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KELATORIO 


■ 0 ' 


fiugusíos e Siignissimos Scnfcores ficpreseníanícs da lia?ao 


Em cúmprimento do dever que a lei me impoe, cabe-me, pela terceira vcz, a 
lionra de apresentar o relatorio da repartiqao a meu cargo. 


Relacoes com a Republica Argentina. 


Sao amigaveis as rclaqoes entre o Imperio e a Republica Argentina. 

A correspondencia rclativa á negociaqao cm scparado dos ajustes definitivos 
de paz c do tratado dc limites com o Paraguay nao terminou com a nota de 22 
de Mar(;o, de que fiz memjáo no anterior rclatorio. 

Outras forant ainda troeadas sobro o mesmo assumpto cntre cstc ministerio 
e o de rela^oes extcrlores da Republica, temiinan lo a discussáo directa entrc 
os dous govemos, com as notas de 25 de Sctcmbro c 2 de Outubro, quo 



oncmitmrola nimoxiis no proaonto rolntorio, asaim como n coiTcapondonoift nntorior* 
meuto lumda. 

Foram em tompo ptiUicacloa oasos docuiuontos, sobro os ciuacs toreis jii for- 
mado vosso esclarocido juizo. 

Desoccupafirto da ilha do Atajo. 


Sobrc cste assumpto foram trocadas mais duas notas entrc o govcrno únpcrial 
c o da Republica Argentina, datadas dc 27 de Abril c 21 do Junho. 

llcconheccndo, como nao podia dcixar de rcconbccer, que a illia clo Atajo nao 
pertencc ao Brazil, nuo tem duvida o govcrno imporial em ordcnar que as for<jas 
brax'dciras opportunamente a desoccupem; nao assumindo, porém, responsabilidade 
alguma quanto á questao de dominio que sobro clla existe. 

Ajustes finaes da allianea entre o Brazil, a Republiea 
Argentina e a Oriental do Uruguay. 


Ántes de irocadas as notas de 25\do Setembro e 2 de Oiitubro, liavia o go- 
vemo avgentino resolvido cnviar ao Rio de Janeiro uma missao cspccial com o 
fim de procurar cbegar a um accórdo com o Impeno sobre a questao pendente 
entre os dous governos a respeito dos ajustcs defmitivos de paz com a Repu- 
blica Ao Paraguay. 

Dessa missáo foi incumbido o Sr. brigadeiro general D. Bartolomé Mitrc, com 
o caracter de enviado extraord'mano e ministro plenipotenciaiio. 

S. Ex. cliegou a esta córte no dia 6 de Jullio, sendo recebido a 13 por Sua 
Magesfade o Impcrador cm audicncia publica. 

Assim que tcrminou a discussao directa entre os dous governos, o Sr. gencral 
Mítre convidou o gorerno imperial para entrar com elle em negociaqáo sobre a 
questáo pendente relativa aos direitos e obrigaijoes da aliiancja de 1865. 

0 govcrno imperial accitou o convite, observando, porém, que llie parecia mais 
conveniente que d ncgociaijáo assistisse o terceiro alliado, e que antes ou ao 
mcsmo íempo fósse ouvida a Republica do Paraguay. 

A Iegatjáo do Brazil cm Montevidéo, cm virtude de instrucqoes do governo 
imperial, já bavia pondcrado ao da Republica Oriental, em diversas occasioes, e 



7 


ultmwmentc por nota do 24 do Sctc-mbro, a convcniencia de fazcr-so reprcsentar nns 
confcrcncins quc, em nomo da nllianqn, tivcsscm por ventura de scrlcvndas n cfTeito 
ncsln córto com o plenipotencinrio nrgcntino. Si o governo oricntnl entendesse 
dcver nLster-so, seria por acto oxclusivamcntc scn. 

Ecspondendo cm o 1° clc Outubro á nota da lega<jao imperial, confirmou o 
govcrno oriental o proposito em que cstava de nao tomar partc por cmquanto 
nos dcbates quc ee iam abrir, por julgar quo tinliam dc versar sobre intercsses 
peculiares ao Impcrio e á Republica Argentina; deelarando, pordm, que faria uso 
do seu direito de alliado, como llie conviessc e os acontccimentos aconselhassem, 
quando, resolvidas as questoes existentes entrc o Brazil e a Republica Argentina, 
se vcntilassem outras de interesse geral. 

Entcndia o governo oriental que, procedendo por esta fónna, consultava os mais 
vitacs inteiesscs da Repubiica e iguahnentc os da allian^a, porquanto mantendo-se 
alheio, mas nao indiffereníe, ás questoes quc se iam debater, conservava-se isento 
de toda a suspeita sobre a imparcialidade do seu juizo, para, no caso de dar-se 
infelizmente um rompimcnto entre seus vizinhos e recentes alliados, estar em po- 
si<;áo de mediar eihcaz e amigavelmente, fazendo ouvir sua voz desapaixonada e 
conciliadóra em favor da paz. 

Tendo o governo imperial conhecimento desta resposta, recommendou á lega^ao 
em Montevidéo: 

Que declarassc ao governo da Republica que nfio insistiria para clemové-lo do 
proposito oiReiaÍmente annunciado, mas que náo lhe era possivel aceitar os fun- 
damentos em que elle o assentava, 

Que a questao pendente entrc o Imperio e a Republica Argentina náo versava 
sobrc interesscs que Ihes fossem pcculiares, mas sobre clireitos e obriga^oes com- 
muns aos tres alliados; sendo a mesma de que sc occuparam os tres plenipo- 
tenciarios em Buenos-Ayi-es e em Assumptjao, e sobre a qual nao puderam chegar 
a accórdo. 

Que tratava-se de firmar a intelligencia dos compromissos da allianqa, náo os 
tendo o Brazil differentes dos que ligam o Esíado Oriental, nem pclo tratado do 
1° dc Maio dc 1865, nem por acto algum postcrior. 

Quc abster-se o govenio oriental de intervir na interpreta^áo daquelle tratado 
podia ser imi acto dc conveniencia para a Républica, mas nao era um dircito deri- 
vado do mesmo pacto. 

E, finalmente, que os bons oíficios quc promettia o governo oriental, si infeliz- 
mente náo cliegassem a accórdo o Brazil e a Republica Argentina, mais opportuna 
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c < nienxmonto scrium prcsindos si elle, tomnntlo a pnrto quo llio cnbia como 
nllimlo nn ncgocin^ito, eoncorrcasc com suna obacn T a<;3os c sous votos para ovitiu' 
aquclla cvcntunlidncle. 

lbn conscquencia da resoliiQÍio tomnda pclo governo oriontal. a neg'ooiíujiio foi 
entabolada cm 5 dc Novcmbro sóniciite cntrc o plenipotcnciario nomcado pclo 
governo imperial, o Sr. mavquez dc S. Viccnte, e o da Ropnblica Argentina, o 
Sr. brigadciro general R. Bartblomé Mitrc; e tcrminou no din 19, assignando 
clles um accórdo quc resolve honrosa e amigavelinciite a questiio pendente cntrc 
o Brazil c a Rcpubliea vclativa aos ajustcs dciinitivos do paz com o Pa- 
raguay. 

Eis os termos do accordo: 

Áktigo l.° 


Fica declarado e accordado quc o tratado de alliauQa, do 1“ dc Maio de 1865, 
coutinúa em scu positivo c plcno vigor, e, conseguintemcntc, quc o Br.izil está 
disposto a cumprir todas as obriga<joes reciprocas qitc ellc itnpoe aos alliados, e 
a dar c aceitar todas as garantias quc ellc assignala. 

Aetigo 2.“ 


Fica tambom dcclarado e accordado que os tratados de Assumpqíio, celebrados 
por parte do Brazil enx 9 c 18 de Janeiro de 1372, continuam em seti positivo 
e pleno vigor. 

Depois que os outros alliados tiverem concluido os seus ajustes definitivos com 
o Paraguay, declarar-sc-lia em protocollo. ou por moio de not-as reversaes, si o 
julgarem preciso, que todos esses ajustes íicam sob ít garantia reciproca estipu- 
Iada no artigo 17 do tratado do 1° de Maio de 18G5. 


Artigo 3.° 

A Republica Árgcntina negociará por stxa parte com o Paraguay os í'espectivos 
tratados definitivos de paz, connnercio c navegaqao, assim como de limites, com 
sujeiqao ao tratado de allianqa. 

0 Estado Oriental seii convidado pnra que, da mesma fórma, coujunctamentc coin 
a Republica Argentiua, oti separadamentc, como fór do scu agrado, celebre tambem 
cont o Paraguay os seus ajustes de paz, commercio e navega^ao. 
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ÁUTIGÜ 4." 

0 governo impcrml coopcmnl olficassmcnte com aua forí-a moral, quaudo os allia- 
dos julguem opportuno, para qtic a Kcpubliea Argentmao o Eatado Oricntal ciiegncm 
a um accórdo amigavcl com o Paraguay a rcspeito dos tratados dcíinitivos, a que se 
refere o pacto da alliaur.a, 


ÁltTIGO 5.“ 

Si a Eepublica do Paragua}' nao se prestar a um accórdo amigavel, o Bnizil com 
os dcmais alliados examinarao a qucstiio, e combinarao cntre si os mcios mais proprios 
para garantir a paz, supcrando as dilficuldades. 

• ■ ÁltTIGO 6.° 

0 Brazil c a Republica Árgentina retirarao as forqas dc scus excrcitos, qtie ainda 
eonsorvarem no territorio paraguayo, tres mezes depois de celebrados os tratados 
dcfinitivos dc paz entre os alliados e a Republica do Paragnay, ou antes. si ambos os 
alliados assim o accordarem cntre si. 

Si a celcbríupio dos ditos tratados postergar-se por mais de seis mczes. eontados da 
data deste accordo, o Brazil e a Rcpublica Argentina se enteiiderao afim de marcnr 
um prazo razoavcl para a desoccupatjao. 

Fica subcntcndido que o Brazil desoccupará ao mcsmo tempo a ilka do Atajo. 

Aetigo 7.° 

0 governo do Paraguay reconliecerfi eomo divicla da mesma Republica, nos termos 
do artigo 14 do tratado de allianqa: 

§ l.° A importancia dos gastos de guerra e dos darnnos causados ás propriedades 
publicas das naqocs alliadas. 

§ 2.° A importancia dos damnos e prejuizos causados ás pessoas c cidadáos dos 
respectivos Estados. 

A respeito desta indcmnizaqao, observar-se-báo as disposiqocs dos artigos 5.° c 6.° 
do accórdo de Buenos-Ayrcs, constantc do rcspcetivo protocollo u. 3, comprelicn- 
didas no tratado dc paz do Brazil com o Paraguay cm artigos dc numeros 
idcnticos. 

K, 


O 
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Aimao 8." 


Os ¡illiados obscrvnvao a respcito tlns incleninizn(;ocs, qnc llics nao clcvidas pclos 
gastos dc guciTti o dtunnos causados ás propriedadcs publicas, as seguintcs 
rcgvas: 


1Dos gastos de guerva sc dedimrno ¡is despezas ordinarias do ovqnmento em 
tcnipo dc paz. 

2." 0 quantum liquido das indemnizacjoes destc artigo scrá lixado á vista dos do- 
cumentos oldciaes, quc comprovem sua cxactidao. 


3. 11 Em convcn<;ao especial que, com aviso prévio aos alliados, cada um delles 
celebrará com o Paraguay, o mais tardar dentro cle dous annos, contados da data do 
tratado dc paz, cada um dos mesmos reduzirá a importancia, de que trata o 
numcro antcrior, a uma somma raenor, a qual dependerá do arbitrio generoso de 
cada um. 

4/ Niio se cobrará juros por csta clivida nos primeiros dez annos, si a Republica 
do Paraguay applicar eíTectivamcnte á remissáo della uma quota compativel com os 
seus recursos. 


Passado esse periodo, o juro annual será de 2 °/ 0 por outro egual, nos dez 
annos postcriores de 4, e íinalmente d’alii em diantc de 6, aldm do qual nunca se 
elevará. 


Em todo o tempo, fica ao arbitrio de cada um dos alliados fazer concessoes ainda 
maiorcs. 


5. A somma de todas as rcndas e recursos applicados á amortizaqáo do capítal e 
dos juros, scrá dividida proporcionalmente entre todos os alliados. 

G. Pelo que respeita a naturcza dos titulos de credito, tempo e especie do paga- 
mento, observar-se-lia tambem a mais perfeita egualdade. 


Artigo 9.° 



vigor o compromisso da garantia collectiva dc todos elles a favor da inclependencia 
e integridadc da Republica do Paraguay, nos tcrmos dos artigos 8.°e 9.° do tratado de 
alfianc;a do l.° de Jlaio de 18G5 c dos artigos 15 e 1G do accórdo dc Buenos-Ayres, 
exprcsso no protocollo de 30 de Dezembro dc 1870, 
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Ahtigo 10.° 

Continúft em seu plcno vigor o aocórdo prolirainar de paz de 20 dc Junlio 
de 1870. 

Os demais pactos, quc dcpendam de commum accórdo entre os alliados, serao 
matcria de convenqoes entrc os mcsmos, depois de celebrados os tratados definitivos. 

Artigo 11.° 

0 Brazil e a Republica Argentina convidarao, por mcio de notas entrcgues simul- 
tancamente, a Republica Oriental, na qualidade de alliada, para prestar sua acccssao 
ao prescnte aecórdo. 

Este accórdo foi approvado por ambos os governos, que, de conformidade com 
o quc dispoe o artigo 11, convidaram o Estado Oriental para prestar-lhe sua adhesao. 

Esta adliesiio foi completa, como vereis pela nota que me dirigio o Sr. Oscar 
Hordeilana em 9 do corrente mez. 

Antes de ser publicado o accórdo o ministro da Bolivia, referindo-se ao art. 1° 
que considerava incompativel com as reversaes de 1865, protestou contra o mesmo 
accórdo no quc pudessc compromctter os direitos do seu paiz ao territorio do Cbaco. 

Respondendo ao protesto em 27 de Novembro, o govcrno imperial demons- 
trou que nem na letra, nem no espirito continba o dito accórdo offensa alguma 
aos direitos territoriaes da Bolivia. 

0 ministro boliviano, accusando o recebimento dessa nota, deu por terminado o 
incidente que motivára o seu protesto. 

Estao juntos ao presente relatorio os protocollos da negocia^ao e a correspondencia 
a que acima alludo. 


Sentido e alcance das reversaes do 1° de laio de 1865. 


0 ministro da Republica de Bolivia nesta córte, o Sr. Mariano Reyes Cardona, 
solicitou do governo imperial, por nota de 30 de Outubro ultimo, uma dcclara^ao 
ácerca dos deveres a que se consideram obrigados os governos brazileiro, argentiuo 
e oriental do Umguay pelas reversaes que assignaram em o 1° de Maio de 1865, e 
ácerca do modo por que entendem dever cumpril-os. 

Julgou aquelle ministro tanto mais necessaria esta declara(;ao quanto, tendo-sc 
renovado as conferencias entre os plenipotenciarios alliados, devia ser um dos objectos 
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do aceórilo deíiitítivo a rptcsl.no do tcmlovio do Clmco, qucstiio quc cnvolvc impov- 
tantos intcvesscs da Kepublica, c nao pótlc scv vcsolvida scm sua puKiciptujüo. 

,Pov nota do 4 do Novombro o g-ovcvno impcvial vespondcu quo as alludidus 
rcvcvsaes tecm sido e scríto scmpre rcspeitadns pclo Bvnzil no seu vcrdadciro sontido c 
alcancc. 

Nito obrigam ellas os nlliados, que nüo tccm intercsse proprio na questao do 
Olmco, a envolver-sc no litigio quc sobre cssc tcrritorio cxiste cntrc a Bolivia e os 
dous outros limitroplies, Rcpublica Avgentina e Pavaguay. Tudo quanto cssas rcvcr- 
sacs asseguram é que os alliados, dcvcndo por seus compromissos sustcntar a obser- 
vancia dos ajustcs quc cada um delles celebrar com o Paraguay, nao flcaram por 
isso obvigados a sustcntar contva as veclamatjoes da Bolivia o accórdo dc limitcs ípic 
o govevno argcntino assignar com o do Pavaguay. Os dircitos da Bolivia J'oram resal- 
vados dcssc compromisso, quc nao os prejulgou, ncm póde dc fórma alguma pve- 
judical-os. 

A correspondencia jíi- publicada entre o governo imperial e o da Republica Argcn- 
tina sobre a intelligencia dessa o de outras clausulas cla alliamja concevncntcs aos 
ajustcs de paz, mostra quc aquellas vcvcrsaes nao tcem sido esquccidas pelo Imperio 
c os outros alliados, os quaes toclos pvotestam rcspeital-as. 

Si o governo imperial nao deve prejudicar quaesquer direitos da Bolivia sobre o 
contestado tcmtorio do Chaco, o que sempre tcve muito cm vista., é tambem scu 
clcver c cordiaí dcsejo nao constituir-se parle na qucstao, scja contra o scu alliado, 
ou mesmo contra o Paragnay. 

Concorrer para um perfeito c amigavel accórdo cntre os trcs Estados vizinhos, 
intcressaclos nessa questao, fóra um dcver cle amizacle e um serviijo ao bem commum 
dcsta partc da America. a quc o Brazil nao se recusaria, si sua intcrvcnqao amigavel 
fóssc chamada por assentimento clos mesmos Estados. 

Concluio o govcrno imperial declarando que teria muito prescntcs as reclamacjocs 
cla Bolivia em qualquer novo accorclo que íirma>se com scus alliaclos a rcspeito dos 
ajustes definitivos de paz quc elles tecm cle celebrar com o Paraguay, procedendo dc* 
inteira conformidade com t.odos os actos anteriores da alliantja que se referem ¡í questüo 
clo temtorio do Chaco. 


0 Sr, Reyes Cardona insistio em 7 dc Novembro com maior descnvolvimcnto 
na iutelligcncia c alcanco quc ddra ás roversacs do 1° dc Maio, obscrvando quc 
com o pcdiclo que liavia feito cle scr a sua primcira nota- communicada aos outros 
alliados nao tivóra cm vista uma rcsposta singular do Brazil, mas uma dcclaraijüo 
collectlva oti por accórdo c.U todos os alliaclos. 
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0 govonio imporial, nito podondo concordav no caractcr o eonsoquonoins quo o 
miuiatro boliv'umo attribuo ás rcvcrsacB do 1° do Maio, pondcrou-llie, pelo que 
díz rospoito á rcsposta BÍngulur do Bimil, quo cra isso dircito porfoito do mcsmo 
govorno, ainda quando o ponsamcnto de uma resposta collectiva ou por accórdo 
ontrc os alliados tivcssc sido maniíestado olaramente. 

Como alliado e assignatario daquella resalva, o governo imperial nao prccisava 
pcrgnntar aos govcrnos argontino e oriental o sentido c alcanco dessa estipidatjao, 
qnc conliecia desde sua origem, c tcm mais de uma vez cxprcssado cm actos dc 
siui corrcspondencia official com os outros alliados. Tendo-consciencia do que fóra 
accordado, podia e devia manifestal-o sem licsitaqao. Dava.assim á Bolivia uuia 
incquivoca prova de sua boa íé e colicrcncia. 

0 ministro boliviano passou outra nota cm 20 dc Novembro, com a qual dcu 
por tcrminada a corrcspondencia sobre este assumpto, deelarando os íins e os 
motivos por que a encetára. 

De todo o occorrido tiveram opportunamcnte conliecimento os governos alliados. 

Interesses bolivianos no Cliile eonfiados á legacáo do 

Brazil em Santiago. 

0 enviado extraordinario e ministro plenipqtenciario da Bolivia em Santiago. 
Sr. D. Rafael Bustillo, tendo de rctirar-se do Ckile por se acbarcm interrompidas 
suas rela^oes diplomaticas com o governo da Republica, dirigio-se ao ministro 
bvazileiro alli acreditado solicitando que, em atten<jao á amizade e ás cordiaes re- 
laqoes que existem e sempre existiram entre o Brazil e a Bolivia, se encarregasse da 
direccjao officiosa cle alguns negocios urgentes que estavam a seu cargo. 

0 agcnte diplomatico brazileiro annuio promptameute ao pedido do seu collega, 
scndo cstc procediraento approvado pclo governo imperial, que estimará tenba o 
seu rcpresentante occasiao de prestar á Bolivia algum serviqo. 

Tribnnal de arbitramento. 

0 tribunal de arbitramcnto, creado pclo artigo 1° do tratado de 8 dc Maio dc 
1871, cclebradp entrc os Estados Unidqs e a Gran Bretapba paradecidir as questoes 
conUecidas pcla den 0 mina 9 iiQ.de « rcclanuxqcics iVlabania », tc.rminou setis tiabalbps 
110 .dia 14 de Seleinbro. 
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0 mombro closto (ríbmml, nomoiulo por Sirn Mngostado o Impcratlor, o visconde 
de Itajubií, ministro do Bnr/il om Ptiriz, dcscmpcnliou do modo mnis satisfactorio 
as importantcs funcQoes qno llio foram commetfcidas. 

Stia Mngestadc a Rninba da Gran Bretanha c o Prcsidentc dos Estados Unidos 
immdáruo agradeccr os scvvííjos quc cllo prestára como arbitro. 

Entre os anncxos ocbáo-sc as notas trocadas sobrc este assumpto. 


Linhatelcgraptóca internacional entre a Europa e a Ainerica. 

» 

A confereneia diplomatica para a solu^ao definitiva das questoes relativas á 
empreza telegrapbica Balestríni realizou-se em Paríz no mez dc Abril do corrente 
anno. 

Cclebrou ella tres sessoes em 11, 13 e 15 daquelle mez, annullando, por 
protocollo do dia 20 assignado pelos plenipotenciarios do Brazii, Dinamarca, Franga, 
Ifalia e Portugal, a conventjao de 16 de Maio de 1864, o protocollo da mesma 
data, e o de 31 de Agosto de 1869. 

Tratados de extradi^ao. 

0 congresso argentino approvou o additaraento á emenda proposta ao artigo 2° 
do tratado de extradiijao de 16 de Novembro de 1869. 

As ratificaQoes desse tratado foram trocadas nesta córte no dia 30 de Novembro 
proximo passado. 

0 governo imperial celebrou tambem tratádos de extradbjao eom Portugal, 
Italia e Gian Bretanba, os quaes scrao promulgados logo que se effectue a troca 
das ratificaíjoes. Pende de negocia^ao outro com a Belgica. 


Exlradiqao do francez Joseph Moos. 

A 1 ( W a ° de Franqa pedio cm 22 de Julho ultimo a prisao preventiva do francez 
Josepli Moos, accusado pelo erime de bancai-ota frandulcnta, o que comprovou 
com um mandado de prisao expedido pela autoridade coinpetente de seu paiz ; 
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cleclarando que, logo que recobesfio o despacho do pronuncia, solicítaria n extradí- 
<?ito daquelle individuo. Asaegurou quc, em cusos analogos, o seu govcrno se apres- 
saria em p6r á dispos'Kjáo das autoridades brazileiras os subditos do Impcrio 
refugiados em Frantja. 

0 governo imperial respondcu que annuiria á extradicjao do eriminoso, nos termos 
propostos, quando lhe fósse remettido o despacho cle pronuncia ou sentenfja condemna- 
toria. Quanto á prisuo preventiva, nao a autorisaria sinao em virtude de obrigatjfio 
rigorosa resultante de tratado. 

Ultimamente apresentou a legacjíío cópia da sententja proferida pelo tribunal de 
appellafjao de Pariz no processo instaurado contra Moos pelo referido crimo; e o 
g-overno imperial, de conformidade com o que promettera, determinou a prisao, 
e que fósse o delinquente posto á disposiijáo do ministro de Framja; o que se 
verificou depois de haver o mesmo ministro reiterado a declaracjao de ser Moos 
cidadao francez, e de que o govemo da Republica se obrigava a usar da mais 
perfeita reciprocidade para com o Brazil. • 

Ilav.endo o preso reclamado, na qualidade de alsaciano, a proteccjao da legacjao 
do Imperio Grermanico, julgou esta que, attenta a falta de tratado de extradicjao 
entre o Brazil e a Fran<ja, devia solicitar do governo imperial a communicacjao 
dos motivos que o induziram a conceder á Francja a entrega de um individno qu e 
allegava ser allemao. 

Em sua resposta demonstrou o govemo imperial o valor que se devia dar áquella 
allegacjao; observando que, ainda quando se tratasse da extradicjao de um subdito de 
tcrceira potencia, nuo estaria inhibido de ter o procedimento que teve para com Moos. 

Conven^Oes consulares. 


Ro dia 20 de Agosto proximo passado o governo imperial notificou a cessa<jao 
das conven<joes cónsulares que o Brazil bavia celebrado com a Fran^ja, Suissa, 
Italia, I-Iespanlia e Portugal, as quaes deixaráo por isso de vigorar no dia 20 de 
Agosto de 1873. 

Ainda nao eome<járuo as negociaQoes para a oelebra<jáo de outras conven<joes que 
substituam áquellas. 

Propondo a lcgacjáo de Sua Magestade Britanníca a i*ealisa<jáo dc um accordo con- 
sular, o govcrno imperial encarregou dessa negocia<jao ao Sr. marquez de S. Vicente ‘ r 
e é de esperar que clla termine Batisfactoriamentc. 



Uecusa do vice-consul francez om S. Luiz do Mamnliao de cntrogar 
ao agenle da Companhia Braziloira do Pü([uotes a Vapor o produelo 
liquido da vcnda do carváo salvado da barca iranccza Iíenuiette 


A barca franccza Hemiette, proccdcntc da Inglatemi com um earrcgamento dc 
carvao de pedra para a Companliia Brazileira dc Paquctcs a Vapor, nnuíragou im cn- 
trada d'a barra da cidade do Maranbao. 

Dc aceórdo com o quc dispoc o artigo 11 da ConvciKjiío Consular cxustcnte cnlrc 
o Braaile a Franqa, o viee-consul fraucez. Sr. ll. A. Frdbourg, praticou todos os actos 
que llic compctiao para o salvamcnto da cmbarcaqao e do carregamento. 

Rccolbidos os salvados á alfandega, fóram vendidos cm hasta publica, produzindo 
o carváo 1:780§000. 

0 agentc da Companhia Brazileira de Paquctcs a Vapor. consignatario do carvao, 
que fóra scguro em Inglatcrra, aprcsontou-sc ao vicc-consul, munido dos ncccssarios 
documentos, para rcceber o prodiicto liquido da venda. 0 vice-consul rccusou-se a 
cntregar, allegando a obrigaijao em que dizia aeliar-sc dc o remetter ao ministerio da 
marinha em Franqa, em virtude de rcgulamentos que Ihe cumpria obsen'ar. 

Depois dc protestar pcrante o juíz de direito cspccial do commercio contra esta 
recusa, e pclas perdas e damuos rcsultantes, protcsto que foi iníimado ao vicc-consul, 
o agentc da companhia propoz uma acqáo ordinaria contra o dito vice-consul. Este 
deixou-a correr á revelia, limitando-sc a dirigir ao juiz um oílicio em quc novamentc 
dice que a companhia devia tratar de rcceber em Pariz a importancia dos salvados, que 
para alli liavia remettido. . 

0 processo seguiu os tramites regulares, sendo o-vicc-consul condcnmado a pagar 
a quantia rcclamada e as perdas e damnos que sc liquidassem. deduzidos os gastos 
feitos pelo consulado. 

Intimada a sentenqa, passou em julgado por nuo ter o Sr. Frbbourg interposto 
o recurso da lci. 

Chegando ao conhccimento da dircctoriu da com|)anlúa nesta córte o que occorria 
no Mjianhao, determinou ella ao seu agente que sobrestives 3 C na cxccuqáo. ou que 
tratasse de annullal-a s¡ já sc tivcsse rcalizado. Assiin praticou o agcntc. 

. A legaoao de Franqa rcclamou contra o proccdimento havido para com o Sr. Fré- 
bourg, por entendcr que tinham sido oífcndidos os direitos consulares. 
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Em sua rospouta o govonio inipcrial dcmonstrou quo nño so ddra tnl oífonBa. 

A cssa resposta ícz aquclln lcga(;ño rcnnlvas que fóram approvadns polo govomo da 
Republicn. 

Com as notas de 20 e 25 de Novcmbro terminou a qucstño. 

Occurrencias similhnntes nno'sc rcproduzirao se, pclos agentes consulares da 
Fmntja, fór entregue nos intcressados residcntes no Impcrio o producto liquido dos 
salvados de embarciKjoes francczas naufragadns nas costas do Brazil. 

t 

li/ de esperar quc a rcclamaqao que nestc sentido íez a legaijao brazilcira em Pariz 
tenha satisfactoria soluqílo. 


Ajustes postaes. 


Republica Argentina. 


Assignou-se nesta córtc em 21 dc Julho de 1870 uma convenqao postal entre 
o Imperio e a Republica Argentina. 

Tendo sido submettida á approvacjao do congrcsso argentino, ficou estadepen- 
dente de duas modificaQoes; a primeira tornando extensiva á correspondencia 
com os consulados a isenqao de porte concedida á corrcspondencia official dos go- 
vernos dos dous paizes com as respectivas legaQoes c vice-versa; e a segunda es- 
tabelecendo que a correspondcncia de transito por qualquer dos dous paizes seja 
franqueada, no Estado qne servir de intcrmediario, por conta do goverao deste 
sem responsabilidade do outro. 

0 governo imperial niio teve duvida em aceitai’ a primeLra modificaQao, que 
importa apenas uma ampliftQao do que já estava estipulado em favor das legaQoes; 
mas nao poude convir na segunda. 

0 correio brazilciro serve de intermediario para muitos paizes da Europa e 
principalmente para os Estados-Unidos, ao passo que pouco aproveita ao Brazil o 
correio dos Andes, desde que existc a linha de vapores para o Pacifico que, demais, 
nada recebe pelo transporte de malas. 

Teria, pois, de recahir quasi cxclusivamente sobre o correio brazileiro a despeza 
resultante do additameuto proposto. 

A ratificaQao da convenQao depende agora de desistir a Republica desse addi- 
tamento. 

e. 3 
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RopuWicu (Jo 

0 congresso pcnmuQ appvoyou o acQórclo postal ussiguado nesta ccVtg en\ IG de 

IMewtffQ. de. 1871. 

vntiücuQoe.s seryo tu'e.veuíQn.to troqudus em lámu, pnru o que jú so hqIiu. o uu- 
nistro bnizileiro ulti aQcreditftd.o uuuiido dps ri.QCCssurios plcuos podcrcs. 


Liiiiites. 

Demarcncüo cntro o ürazil e o Perú. 

Os trabalhos praticos da eommissao mixta dc demnrcaQno dc iimitcs cntre o 
Imperio e a Republica do Perú, que foram demorados por diversas causas apon- 
tatlas no anterior relatorio, c ultimamentc por ter adoecido cm Manáos o secre- 
taiio da commissao peruana, tiveram o dcsejado comcQO no mez de Ágosto. 

No dia 14 desse mez- chegou á- fóz do Apaporis a oommissno brazileira, e no dia 
seguinte a peruana. Procedendo immediatamcnte ás neoessama observaQoes agtrono- 
mi'cas, collocarani no dia 25 de Agosto o marco que designa a linha cTe ñ'onteira 
no rio Japurá. 

ÁchancTo-se concluida a missuo dos eoimnissarios nesse rio, c nao estando a 
commissáo pernana lmbilitada para seguir immediatamente pura o lc;á, i'esolveram 
os mesmos commissarios regressar ao porto de Tefie, oncle chegaram no dia 31 
do referido mez. 

Só em 6 de Setembro puderam partir para a fóz clo Ic;á. Mauifestando-se, 
porém, a bordo clos dous vapores Paní e Napu. em cpie iam os membros da 
oommissáo mixla, uma opidemia cTe febrcs cle máo caractcr, fiveram aquelles vapores 
de fundear em Tonantins, sendo extraordinario o numero dos doentes, entre os 
quaes se contavam os dous eommissarios brnzileiro e peruano. 

Nño obstante os desvelos com que foi trutado, succumbio o cxmunissaFÍo peruauo 
Di*. Manoel Ronand j Paz Soldau, na madruguda de 29 cle Setcmbro;e, naotencTo 
sicTo nomeacTo nenlium dos mcmbros da eommissáo para o substituir, tiveram de 
interrompci’-se os trabalhos da denuireaqao. 

Sendo a continuaQao desses traballios cTa maíor oonvenienoia para os dous Eslados, 
cont.o que o governo daRepublicxi nao se demorará em nomear outrcv comroissario. 

A commissáo brazileira tem-se esfoi’Qado por bem cumprir scus dcvcres. 



Demarca^uo onlre o Brnzil e o Par/iguay. 

O oorouel do corpo dc ong'énlioiros Rtiíino Kndas Gustavo Galviio, commissario 
hrasjileiro na commissao mixta de d'citiarcaxj-uo dc limitcs ontrc o Imporio o a 
Republica do Paraguay, partio com seus ajudantes cm 18 de Junho para Assumptjao, 
ondc cliegou ctn 16 de Jullio. Seguindo com o commissario paraguayo, cm 7 dc 
Agosto, para a foz do rio Apa, desembarcou no dia 12 na margéWi' díréita desso 
rio cm um logar, quc foi denominado Porto de Santa Maria. 

No dia 16 a commissao deu come<jo ás observá<joes astronbmicas, aó leváYita- 
mento da planta do Apa, c á constructjao do márcb pfot'lsbiio qiic tiüha 'dc á&igriá' 
lar o piincipio da linha divisoria cntre o Iinporio e b Paráguay. 

Em 23 de Setembro estava concluido essc márco, Íavrañdo-Se ó bompeVéfítt? 
termo de assentamento. 

No dia 28 a commissao dirigio-se para a bárrá do rio Pedra dé Cál, n£ 
intuito <lc veiificar qual a nascente principal do Apa, pór onde téin de cbrré£ 
a finha de fronteira, de conformidade corn o estipulado no tratadb dé limiío3,_ 
Alli chegando, procedeu a todos os estudos necessarios, e reconbecéo q'ue á n'as, 
cente principal daquelle rio ¿ a austral. 

A commisSao mixta está animada do patriotico desejo de concluir seús trabamos o 
mais depressa que fór possivel. 

Demarcacáo enire o Brazil e a Boliyia. 

0 

Os trabalhos da demarcaqáo dos limites entre o Imperio e a República de Bolivia 
cstam ainda snspensos pelo motivo exposto no ultimo relatorio desta repartújáo. 

Scndo dc reciproca conveniencia para- as duas na<joes que se concluam os traba ( 
lhos come<;ados, espera o governo imperial que odaRepublica náo retardará a nomea'- 
<jao do commissario que tem de concorrer para a realizatjiio de táo importante servitjci 

Demarcacáo enti’ií Btti&il te Yenezuela. 

NRb CbhléYját'ám áindá o8 tVabáÍhbs dil dbltlfttriáljfio dos limites bitb'e b lüipeiib i 
á Rcpúbliba db Vetieáliek, ápeíát’ dáé bohbtahtes díligfencíaS tjúé púrá esse fiiü teh 
btttpi'égftdó ó govertto iinpeliál dbsdb 1861. 

A bblitiritiát- ft difflmtldádé que b gbVtrlW diujubllft Republicft t m tido 
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noraem* o scu coraraissíirio, ver-se-ha obrigado o de Sirn Mngcstado o Imporador, 
no interesso tlns commnnicníjOcs o tlos estnbelecimontos tlos dmis pnizes, n mandnr 
roconhccor por sna parto a linha divisoria, ussignftlantlo oa pontos principacs, scm 
prejnizo comtudo dc qvuiesquer obscrvatjocs quc sobre a exnctitlíto tUsse trabnlho 
julguc conveníentc fazer o governo da Eepublica. 

Aboli^ao dos (lircitos do Simda e dos Beits. 


Attendendo ás cordiaes rclanoes quc cntretcm com a Dinanmrca c aos bons ofíicios 
que diversas potencias amigas interpmeram cm favor da pretemjao do governo 
daquelle reino, de que o Brazil contnbuisse para o resgate dos clireitos do Sunda 
e dos Belts, o governo imperial resolveu examir.nr nov¡imcntc n questüo, e ouvio as 
sccc;.3es dos negocios estrangeiros e cla fazenda do consellio dc Estado. 

Esse novo exame nao modiíicou a opiniiio. já raanifestada em 18»7, de nüo 
acceder ao convite que para. similhante üm llio fura cntao diiig-ido. 

Ao consul geral do Brazii em Copenhaguc cnvici o menlorcindum de 19 de No- 
vembro do eorrente anno, que cncontrareis entre os documcntos anncxos ao presente 
relatorio, no qual sam indicados os justos motivos que inliibcm o governo imperial 
de adherir ao tratado de 14 de Martjo de 1857, celcbrando um ajuste especial para o 
resgate dos direitos de que se trata. 

0 governo imperial sentio nao podcr oondcscentler com os desejos das po- 
tencias que intervieram officiosamente na questao, sendo tao vivo o sentimento dc 
amizade e benevolencia que llies tributa, e nao menor o seu empcnho de manter 
as boas relatjoes que tem senipre cultivado c dcseja invariavelmente conservar com 
a Dinamarca. 

Dei-tne pressa em transmittir aos representantes das ditas potencias o TMmorandwin 
a que me refiro. 


Commissáo mixta brazileira e paraguaya de liquidacao 

de reclamacOes. 


Em confoimidade do que foi estipulado no artigo 5° do tratado defimtivo de paz 
celebrado com a Republica do Paraguay em 9 dc Janeiro do corrente anno, nomeou 
o govemo impenal o Si. Joao lereira Silva para o logar de juiz, na commissoo 
mixta que tem de examinar e liquidar as reelama<;ocs provenientes dos damnos e 
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projimos cnusiuloB iíh possons e cidndfloR do imporío durantc n gucrm com nquelln 
Rcpublicn. 

Pfiríi nrbitro por pnrte do Brnzil foi nomendo o Sr. conselheiro Jonquim Jfnria 
Nnscenles de Aznmbuja.. 

0 governo paragunyo nomcou juiz o Sr. D. Miguel Pnlncios, c nrbitro o Sr. 
D. Mateo Collar. 

Os trabalhos da commissno devem ter já principindo. 

Reclainacao dos lierdeiros de Gustavo Haraaim. 

r> 


A lega(jao da Allemanha nesta córte reclamou, por nota de 27 de Jullio de 1870, 
a entrega aos herdeiros de Gustavo Hamann do producto da venda de generos para- 
guayos que llie liaviao pertencido. 

Para qtie esta recl amaijao pudesse ser resolvida, teve o governo imperial de ouvir 
a commissao internacional, que mandou effectuar a venda dos ditos gcneros, e de. 
proceder a minucioso exame nos documentos existentes. 

Colhidas as precisas mformaijoes. reconheceu-sc que a referida commissao ven- 
déra em leilao mil duzentas e duas arrobas de fumo em rama pertencentes a Hamann, 
pela somma de seis mil cento e tiinta patacoes. 

Tendo sido o producto dessa venda dividido em partes iguaes entre os tres alliados, 
coube ao Brazil a quantia de quatro contos oitenta e seis mil e seiscentos rdis. 

Era esta a importancia que se tinha de restituir, e para tal fim fóram expedidas as 
convenientes ordens ao Thesouro Nacional, recommendando-se que a entrega fósse 
feita ao agente diplomatico do imperio allemáo ou á pessoa por elle competentemente 
nutorisada. 

Qnarentena a qne estáo sujeitas, em Monterídéo e Buenos- 
Ayres, as emltarcacdes procedentes de portos do 
Iraperio. 

Logo quc se manifestou a ultima epidemia, que flagellou a cidade de Monte- 
viddo por cspatjo dc trcs mezcs, a Republica Argcntina fecliou seus portos aos 
navios d’aquella procedeucia. 

Náo cessando com a epidemia a medida extraordinaria que se tomára, e quo 
cntáo nada justificava, contra ella se rcclamou no Estado Oriental. 



Pnm nftendov no roclnmo, cxigio-RO qno cm M.onfovirldo so- inipuüosso qunroiitonn, 
aos miviofj pj'Oücdcutcs clos portos lumilciros, sob jn'otoxto dc (|ue no Impei'io 
o'mssnvn a íebre nmnvellii. 

Essa cxig'cncia íoi sntisfcitn, impcdindo-so qno tivcsscm livvc priUioa os imvirts 
proc.cdontes do Brassil, coni cxolusiio dos piupiclcs quc aqui niKo rcccbcsHom pfts- 
sag’ciros, earrcgamcuto ou malas. 

Os ng’cnlcs do g’ovcrno im])crial rcpresenfaram ácoren doB inooiivenientes dc 
fao vexaloiia mcdkla. quc niío ern aconsellmda pelo cstado sanitario do Imperio, 
c rf<i servia pnrn prejudioar o ooimucrcio e excitnr animosidnde cntre os povos, 
Posterionneivtc reccbi da Dirce^ao da Associa(;ao Commorcial (lo Rio dc Janciro 
mmi rcpvcsentaciio contra cssa medida, da qual dci conliceinicnto ás uossa.s lc- 
g’íiqdes cm Bucnos-Avres c Monfcvidéo, fazcndo as prccisas rccomincnda^oCs para 
(¡ue sejniii ¡icautclados os legitimos iatcrcsses do commcrcio naeional. 

Projeclo de accórdo onlre os governos argenlino e. oriental do 
t.riiüuav sobrc medidas sanilarias. 


Kmi Outubro ultimo a imprensa plalina, dou noticín das bascs dc uma conven- 
(jito que os govcrnos das Ropublicas Argentina e Oricntal do Urug'uay projcctavam 
celcbrar, relativamente ás disposijoes sanitai’ias que devcriam scr obscrvadas nos 
dous Est.ados para com os navios dc proccdencias infcstadas ou suspeitas. 

itas, ;i vista dn. clausula 14 a do protocollo assigmado ncsta córte cm 15 dc Se- 
lcmbro de 18.57 cntre o Tmpcrio c a Rcpublicu Oricntal do tJruguay, náo podia 
essa couvencáo scr lcvnda a cílcito sináo por accórdo dc todos os govemoS ribei- 
rinlios, e portfmto sem o coneurso tlo Brazil. 

Ilcspondendo á nota cm qtie a leg-a(;áo impcrial cm ülontevidco rccordou o dis- 
poato nesse ¡irotocoilo, o ministro dc rela<;óes cxtcriores dcclarou: 

Que, tenilo partido do governo sirgentino a iniciativa do accórdo sanitiirio, com 
elle liaviáo sido trocadas algumas notas, versando estas, porém, unicamentc sobre 
o íavoriiYcl acolhiinento da icléa pelo govcrno oriental; 

Quo cra intcmjáo do mcsmo govcrno convidar opportunamente, náo só o cto Bra- 
zil, como iambcm o do Paraguay para a colebra^áo do indicado nccórdo ; 

E qne, consequentemenlc, rogava ao govcrno imperial liouvcsse de fnzer-se ropl'e- 
sentar no Congrcsso que, para siniilhantc íim, dcvia rcunir-se cm Montevidóo logo 
quc alli se acbasscm os commissarios dos govcrnos intcressadosi 
0 governo iinperinl truta dc rcsolvcr sobre o iiHsuinpto. 
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Estado Oriental do Urugnay. 

RECI.AMAGÓES. 

Kiili'ugti do destü’loms 

Couslou á logagao clo Brazil cm Moiifevidco cjuc sc achaviun alistados eni bata- 
lliDes oricntaes diversos desertorcs da anuada miperial. e quc os oíliciaes desses 
batallioes nao só os haviam contractado para o scrvic;o núiitar da liepublica, como 
impediam qnc comparcccssc-m ás rcvistas passadas perante agentcs brazilciros. 

A legacpao impcrial representou contra o facto e rcclamou a entregu clo todos 
os desertores. 

0 govcrno oricntal julgou nienos ñindada a imputacjáo f'cita aos refcridos ofii- 
ciucs ; entrctanto mui limitado foi o numero clc clcscrtores entregues, evacUndo-sc os 
dcmais, segundo dcclaraqáo clo mesmo govcrno. que aliás náo proviclenciou sobre siut 
captnra. 

Náo íicando assim attcndída satisfactoriamente a justa reclamac;áo do govcrno im- 
pcrial. teve este de recommenclar á legacpio cm Montevidéo que protcsfasse, decla- 
raudo que o mesmo governo rescrvava-se o direito de rcnovar a rcclanuiQáo como 
e ciuando liio pnrcoossc convcnicntc. 


Oesacuto commeUido co.iiifd íi giiiiriiicüo da canJioncira «Amguary» 
íuiulcada no porto dc Moutevidéo, 


Os officiaes da guarda.' nacioual da Kepublica Oricutal cto L’ruguay, prcsos e pro- 
eessados por motivo do desacuto commcttido confra a guarnioáo cta catihoncira 
« Aragiuuy », foram absolvidos; c o miuislro cle rcla.(;ocs exteriores transmiltiu cópia 
da respectiva scnlcucpi á lega^áo imperial scm nianiíestar reprova^áo ao proccdi- 
mento d’esses ofKciacs. 


Náo cra isso o quc o governo impcrial devia esperar. 

Atlcndendo.porcm, a que o ministcrio da mai'iiihti expcdiu orclem ao comniandanfe 
da üsta^áo navaj pam repellir com a í'orqa os quc iusnltassem a gimrni(;áo dc 
nossort navios, o governo imperíftl náo julgou opportuno fazer nova insistcncia 
quantu á csta rcclama<;áo 5 contanclo com u cnei'gica coopenyáo do governo 



oricntal pavu quo íiiKo ao tlc nonlmm ouü'o dcsucato BÍmillmntc, ttlim tlc cvitur-Be a 
cxcciiíj’ito daquclla ordcm, como 6 muito pam tlencjar. 


Violencius coinmellidns |iel,o major Pctlro Capnrro e altcres Joíio 
Tagué conlm subditos bmzileiros. 


Aiiidrt uüo sofTrcrani o devido eastigo os oííiciaes do cxercito oriental major Petlro 
Capurro e alfcres Joao Tagué, aceusados de terem commettido actos de violencia 
contra divcrsos subditos brazileiros, residcntes na villa de tíanta Rosa. 

Á legaqao imperial em Montcviddo, por nota tlc 5 de 'Dezembro do anno pro- 
ximopassado, reelamou, como Ibe cumpria, a severa puniqao desscs ofíiciaes. 

0 governo orientul em 27 de Junho ultimo commimicou liaver expedido nesse 
sentitlo as necessarias ordens, que nao puderao ter efíeito por já sc acliarem os de- 
linquentes bomisiados na provinciu de Corrientes. 


Assassiiiio dos subditos brazileiuos Fabiano 

da Silva. 


c Simplicio Franciseo 


A legatjáo imperial em Montcvidéo, por nota de 2 de Junho do anno passado, 
reclamou do governo da Republica a puniqao dos autores dos assassinios perpetrados 
uas pessoas dos subditos brazileiros Fabiano e Simplicio Francisco da Silva, 
barbaramentc Ianceados pela forqa sob o mando do eapitáo oriental Caudido La Paz, 
por se liaverem recusado ao serviqo militar da Republica. 

Constaudo á mcsma legaqao quc, apczar da gravidadc dos crimes denunciados e 
da solemne decIai*a<jáo do governo oriental tle haverem sido cxpedidas as convenien- 
tes ordens para averiguatjáo dos íactos e puniqao dos delinquentes, achava-se o 
capitao La Paz na capital da Republica. sem sc lbe instaurar processo, renovou a re- 
clamaqao, manifestando a esperamja de quc o governo da Republica náo se demo- 
raria em ordenar a immediata prLsao e julgamcnto náo só de La Paz, reconliecido 
mandatarío dos assassinatos de quc se trata, eomo de seus eomplices. 

0 governo oriental respondeu em 27 de Junbo ultimo que pclo Ministerio da 
gueira se expediráo ordens nesse sentido, as qmies náo tiverao execuqáo, pelo que 
a legaqáo continúa a insistir ua reclamaquo. 
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CnsLigo corporal iníligulo uo sulidito brasilciro leocndio Panlo de 

fionnemaison. 

A lcgíujao imporial erii Montctiddo tcvc dc, rcclamav crii dctfdo tompo contra os 
«ittentados de c[iic íoi victiiua o subdito bvazileiro Leocndio Paulo de Boiuieinaisoiij 
pov parte do coroncl I). Grcgorio Castro. 

Deu motivo a perseguitjao, que soffreu esse subdito brazileiro, o facto de niio se 
prCHtar ao servicjo militar da Eepublica. 

0 governo orieutul demittiu o rcferido coronel do cargo c[ue excrcia cíe cíicfe 
politico do >Salto. 

Nao scndo, porém, a pcna aclmmistrativa suíTicientc repararjao, o govcruo expecliu 
ordeiiK á legacjao brazileira para quc insistisse pela responsabiÍicíade criminai d'o 
í'unccionario culpado. 

Eucontrarcis entrc 6’s áiíMíos ii corresp'o'fitÍérfcÍá sóbr’c feáfé ássumpto. 

Servico ínilüar i'orcado. 


Apézai' dás constafiíes reclaiúacjoes da Ílegaíjuo' impcrial ein Móritéfidéó co'fffrá o 
abuso cle serenf forijáclos ao servicjo militar da Républica sub'dito's' do Inipéfio', fórám 
récrufados cni Mar?o ultifrio quatro brazileiros pelo coróneí DL PecTfb’ Solánó. 6 óm- 
mandanfe das forijas orientaes ao norte do Rio Negro: o' qual, aídiri de córioméffér 
essa arbitraricdade. deteve os clitos brazileiros por espa<,:o de 19 hofás ; . íriáagüridó- 
llics o casfigo denominado—cépo de páo. 

A legacjáo impcri.nl, tendo conhecimento dessé novo atferitado, dc qúc' efa riccu- 
sado um chcfe militar cla Rcpublica, reelainou a puni(jáo cTÍo’ ciclmquénfe, fázéñdo 
sobresahir a circumstancia dc acharem-se os referidos sub’difos bfúziléhW, ná’ ób'c’á- 
siao em quc fóram rccrutados, municlos do eompetentc passapoft’e. 

0 governo oriental. que promettcra attender a esta rcclamacjáo c fizcra recollier 
ao forte de S. Josc o' cófbii’él S'olário,- déclafori [ibWribfmeñfe á légatjáo quc o mesmo 
coronel sc acliava scm culpa. e quc iriio contiuuava o processo que lhe fóra 
iñátáúfádo. 

Tcvé o gbvefiiió irriperial cle protesfaf coñfra' esfcv décisao,* ftíCbirifiiéndando á le- 
giujáo' í[úe iñ'rii'sfiéáe íbíá reclámá'íjáb' áf<5 íifnll pññrijáó' cíc' Sblaiíój- tíujft' culpftbilidadc 


/ 
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íiciü’ii mnmfesta clo aummai'io, foito tí i'oqiiisiíjiio do vicc*consul bmilciro cni Puyaandú 
pcvantc o choíc politico daquollo dopartiunonto. 

Aindft níto estd rcsolvida csta rcclmniKjtío. A correspondencia á quo tcm dado logar 
aclm-ao cntrc os documentos quc acompnnhuo cstc Relntorio. 

ReclaiuacSes Anglo-Brazileiras. 

Ainda nuo se cliegou a accórdo áccreu destas rcclamn<jóes, como vercis das notas 
jimtas a este Relatorío. 

0 governo brítnunico convém em submetter ao exame de arbitros ou de nma 
commissfio mixta as reclamaijoes brazileiras, e indica as bases com que o fará. 

0 governo imperial entende que da mesma fórma se deve proceder para com as 
reelanm<joes inglezas; e aponta os termos em que concordará- com as bases propostas. 


Corpo Diplomatico Brazileiro. 

Os encarregado.i de negocíos, Srs. Hcurique Cavalcanti de Albuquerque c Leonel 
Martiniano de A'.ner'r fóram removidos, o pruneiro para Yenezuela, e o segundo 
para Bolivia. 

Fóram promovidos a tic.retaríos, em Vienna, o Sr. José Pcdro AVerneck Ribeiro 
de Aguilar, e, em Buenos-Aircs. o Sr. Luiz Augusto de Padua Fleuiy. 

Os secretarios de legaijao. íu.‘. Alfredo Sergio rcixeii'a de Macedo e Benjamin 
Franklin Torreao de Bavros fórani removidos. aquelle para Assumpijao, e este 
para Washiugton, 

Fóicim tambem removidos os addidos Srs. Henrique Carlos Ribeiro .Lisboa para 
os Estados Unidos e Francisco Regis dc Oliveira para a Austria-Hungría. 

Fóiam nomeados addidos de 1/ classe os Srs.: Luiz Caetano Pereira Griiimaraes 
Junior. e Iíenríquc Mamedc Lins de Almcida, servindo o primeiro no Cliile e 
o segundo em Veneznela, 

Corpo Diploniatico Estrangeiro. 

Reassumio o excrcicio de scu cargo em 22 de Abril o Sr. George Buckley Matlxew, 
enviado extraordinario e ministro plenipotcnciario de Sua Magestade Brítannica. 

Ausentárao-se desta córte os enviados extraordinaríos e ministros plempoteuciarios 
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clo Chile, Povil o l'jBtaclos-UnkloB, Srs BloBt Gnnn, Luiz Mesones e James R, 
Pnrtridgo, os tloua primoiroB ciu 22 do Mtiio, e o ultimo cm 10 de Julho. 

A lcgacfKo doR EutadoB-UmdoB ficou a cargo clo í-cspectivo secretario o Sr. Richard 
C. Shannon como encnrrcgado do ncgocios mtcrino. Itegressando o Sr. Pnrtridge a 
eBta córte, rcasBumio as suaa funcQóes. 

Aprcsentárao suaa credenciaes a Sua Magestade o Imperndor, cm 13 de Julho, o 
Sr. general D. Bartolomé Mitrc, enviado extraordinario c ministro plenipoteneiavio 
em missao especial da Rcpublica Argentina; em 10 de Agosto, o Sr. D. Gregorio 
Benites, enviado extraórdinario e ministro plenipotenciario da Republica do Paraguay 
eiu missao especial; em 24 do mcsmo raez, o Sr. Léon Alexis Noél, ministro plenipo- 
tenciario da Republica Franceza; e em 2G de Outubro, o Sr. D. Mariano Reyes Cardonn. 
enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Republica de Bolivia. 

0 Sr. D. Gregorio Benites scguio para Europa em 23 do dito mez; e o Sr. Conde 
de Solms Sonnewalde retirou-se eom Kcenqa no dia 1° de Novembro, delxando a ge- 
rencia da legatjao do Imperio Gormanico a cargo do Sr. Hermann Haupt na 
qualidade de encarregado de negocios interino. 


Parte finauceira. 

Amortizacáo dos emprestimos feitos á Republica Argentiaa nos annos 
..... de 1851 e 1857. 

0 governo argentino satisíez em devido tempo as duas pi-estatjdes vencidas em 
Junho e Setembro deste anno, na importancia de 59,882 pesos fortes e 50 centesimos, 
Por eonta desses emprestimos temos ainda de receber 208,800 pesos fortes, 

Pagamento do emprestimo íeito á Republica Argentma ein 1865, dos 
juros deste emprestimo c dos de 1866. 

Em 12 de Outubro ultimo entrcgou o govcmo argentino a segunda metade do 
capital do emprestimo de 1866, na importancia de 561,250 pesos fortes, eom- 
prebendidos os juros de 7 °/ 0 desde 12 de Janciro de 1871 até ao dia em que 
verificou-se o pagamento, tudo de conformidade com o que sc ajustou no protocollo 
de 2 de Maio de 1870. 



4 fliiniitin ílp fj49,02fi poHos fnrtati, t]o quc 1n.}i)]jpn) nqiiollo pvptocqllq, t.cin 
dc sor entrogup em 42 ilc .íiijlio de 1873, jnn1nmpn|o cpm o jurq dc 7 "L pal- 
pfllftílp flo 12 íIg Jqnlip ílc 18(1. u ,|2 c|e JulJm de 4873. 

Emprestiinos Ibiios pclo ímpcrio á Repnblion Orioulal tln Uruguuy» 


Comp tRíic no ullimo Relatovio cnvici ú legnifao cm Montcvklco os dados do 
cjtic nccessitava pava Jratar com 0 g-ovcrno oyicntal ¡icevcn do pngamcnto dos em- 
pi’cstimos p subsidios cjiic n Rcpublien obtcve do íinjievio, c dos juvos devidos. 

0 goycvno oricutul aprcspntou a scguintc pvopostn : 

1. ° Licpiiclar-sc a diyicla nté 31 de Eezcinbvo do corvcntc aimo. 

2. ° Abonar-sc semestrnlmcntc. desdc 4° de Janciro do nnno proximo futuro, 0 
juro dc G °L ao nnno solmc 0 capital. 0 0 dc 3 "/„ sobrc a quantiu liquida dos 
jtiros. 


3. ” Amortizar-sc amiualmcntc 3 °/„ da divida clurnntc os clous primeiros annos, 
4 °/ 0 no tcrceiro c quarto. c 0 “/„ nos seguintcs. 

4. ° Destinar-se espccialmcntc íinw renda, quc seja suílicicntc, p¡un a amort.izaqao 
c 0 pagamcnto dos juvos. 

0 govevno imperial nno poudc aceitar cstn, pvoposta nos tcrmos cm qtie foi feita. 

Polos protocollos velativos aos cmprcstimos dc 1865 a 1868 0 govcrno da Rcpu- 
blica obrigou-se ¡1 pagar os juros e gastos qttc 0 Imperio tivessc dc fazcr para lc- 
vantnr as quantias que II tc adiantasse. Rssns qunutias tbram tiradas dos fttndos 
quo obtevc dontro c fóru do ])aiz pavn occovvev ¡is dcspezns da gncrva com 0 Pa- 
raguay. 

A taxa dc juros corrcspondentc aos enc-argos quc pesam sobvc 0 Thcsonvo pclo 
lcAanínmcnto dttqtiellos íundos nao e de G "/„ no anno, coino se pvopunha pagar 
0 goi emo oricntnl, mns dc í. Inxa quo tom sido cobradn do governo argcntino 
e)n ) Ú'tudc dos ,empvestim,os .da jnpspm origem. Sptjjp. pojsj evidpntc qvtg gfjLpp- 
tnndo-se pata base dfj, liquidup;) 0 da divi.da, ,c pava pagan).epfp dos juros futuros, 
a tasa geial dc 6 deixavia 0 Impcvio de scr indcnmizado do quo realmente 
.cjesp.cpíleu com ps cmprcstimos fcitos ¡i Ropnblica Oviciital dc 1865 a 1868, rc- 
splyeu 0 gpvcrno imperiul quc a legapao deolarassp ao clu Rcpubíica quc nijo tcria 
á-üyíbíL C1 ?? coiicor.dar na ju'pposta. pma vcz quc Ibsscpi .pccitas ns scgtiintcs ,con- 
ájpb.es: 

1. .Reconhecei a Rcpublicn o direito quc o Impcrio t.cm úqucllq ind.cnniizqpílp, 



29 


c obrigar-8ü a colebrnr um iijiistc em neparado rcgnlando o «eu pngiimcnto, si níto 
prcfcrÍHHO cfltipular logo purn a drv'uk provcnicnto doa cmprcstimofl do 18(55 n 
18G8 o juro dc 7 

2. s Nao íioar invalidada, polo facto dn ftccitiu;fio da alludida proponta, a liypo- 
tlieca que o Brazil tcm Hobrc todas as rcndas do Estado Oricntal, sbhrc todas 
au coiitribui(joea directas o indirectas, c cspecialmehtc Bobre os direitofl da alfandega, 
para o exacto e pontunl pagamento das quanlias o dos juros de que a Rcpublica 
6. dcvedora. 

Foi'am organizadas c rcmettidas á nossa legutjiio duas scries de tabcllas dcmons- 
ti'ativas da amortizaQuo e juros dos emprestimos e subsidios quc a Ropublica devc 
ao Imperio, seudo uma teita de inteira conformidadc com a proposta recebida; 
ndoptando-se na outra parn basc do caleulo dc juros do.s emprestimos de 1865 a 
18G8 a taxa de 7 "/ 0 . 

Oomo se vé daquellas tabelias, amiexas a estc Relatorio, si o accórdo tivcr de 
vigorar dc 1873 em diante, ticará a divida extiucta em 31 do De/.embro de 1894, 
tendo o Imperio de recebcr pelo primeiro calculo 9,115,740,63 pesos fortes, em 
quanto que lhe compete haver pelo scgundo 9.385,799,16. 

Despezas do exercicio flnanceiro de 1871—1872. 


Pclo bahuiqo junto a este velatorio veriíica-se que no exei’cicio íiuanceiro de 

1871—1872 oh c-reditos concedidos importaram em. 863:944§124 

e as despezas em. 845:544^156 

Existindo o salclo de. 18:399^968 

Nao sendo sufíicientes os fundos consignaclos para as despezas dos §§ 1“ c 2", ex- 
pedio-se o Deci*éto n. 5134 de 9 dé Novembro, mandando transportar a quantia 
de 32:953^902 das verbas dos §§ 4°, 5" e 7" para as acima mencionadas. 

Orgarnenlo para o arino financeiro dé 1872—1873. 

No projecto de orqamcnto para 1872—1873, que sc acha em discussao, pede-sc 

897:836^666 para as despczas do ministerio dos negocios estraugciros; e no votado 

para o 'exerCicio de 1871—1872, qüe éstá vigorando, consignou-se a quantia do 

808:319^999. 

(s.) 


A a 







Afjuolln (juautia, pordm, mlo 6 nindn HUÍTicionlo parn aUondor-HC iíh noceHHidndoB 
do «evviifo. 

ncoossnrio o iiocroaoimo dc 11G:275$000, diatribuido polas scgninlOH vcrbna: 

§ 2." íjcgatjocs c conaulndoB, 534:0501000 —cm vez do 409:575^000. 

§ 3.° Emprcgados em disponibilidadc, 12:066^000'—cm lognr dc 10:8GG|6G6. 

ij 7," OommissScH (lc limif.es e dc liqnidiKjao dc reelaniacoes, 130:000|000—em 
vc/ de 80:000^000. 

Justificam cssc augmento de ercdilo as considevatjoos seguinrcs: 

§ 2. u E de convcniencift restftbc.lcc.cr a legaqíío nos Estados-Unidos de Colombia, 
e orear o logar de sccretario na legatjao da Ttalia, oudc prcscntcmente nao lia siquer 
nm addido; attendor á eífectiva despcza dc represcntiKjiio qne fnzcni os ministros bra4 
zileiros em Buenos-Ayrcs, Chilc, Paraguay c Ttalia; fixar vcncinientos aos cm- 
pregados da legatjao na Suissa, ainda que deixem de ser iibonados: augmentar o 
ordenado do eonsul geral em Loreto e a quantia destinada jiarn o exjiediente dos 
consulados geraes cm Londrcs o Berlim. c (Ín lcgaijao no Paragtuiy. 

§ 3.° É neocssario incluir o ordenado dc dous constdes gcraes jmsios cm dispo- 


nibilidade. 

§ 7." E indispensavel contemplar qunntia suíficieute para a crcacjáo do mais duas 
commissoes de limites, no cmpenho de levar-se a effcito a demai'cacjao eom as Repu- 
blicas de Bolivia c. de Venezuela. 


Importa cm 70:200|>000 adespeza que ora se faz com os encarregudos da demar- 
caqao de nossas fronteiras com o Perú c o Paraguay, e cora a conimissao creada pelo 
art. 5.° do tratado que celebrámos com o Puraguay em 9 de Janeiro deste anno, para 
examinar e Iiquidar as indemnizaijoes provenientes dos dnmnos e prejuixos cnusados 
ás pessoas e cidadaos do ímperio durante a guerra. 

A despeza com esta ultima commissao c com as de demarcatjuo, sendo de iiaturessa 
transitoria, nao tem de pesar por muito tempo sobre os cofres publicos. 


Augustos e Dignissimos Senhores Bepresentantes da Kaqao. Acliar-me-heis 
sempre prompto para ministrar quaesquer outros esclarecimentos de que necessi- 

tardes para a exacta apreciaijao dos importantes negocios que correm por este 
ministerio. 


Rio de Janeiro, 24 de Dezembro de 1872. 

¿=/fáa,ncft/ Já$4¿meiácc- ^Eofáeia. 


OOOC®X>00. 







RELAQOES COM A REPUBLICA ARGENTINA 


CorasjoiBMia irocaJa entre o perao imperial e o ía Hejolea Arpitii. 

N. 1. 


Nota do governo argenlino ao governo'mperial sobre os tratados que o Brazil 

celebrou com o Paro.guay. 

Ministcrio tle relaejocs exleriorcs da Rcpublica Argenlina, Buenos-Ayres, 27 de 

Abril de 1872. 

Sr. ministro. — Em 23 dc Fevereiro foi-me entregue cópia de um despacho 
expedido por essc minislerio em dala de 3 do mesrno mez, cxplicando as razoes 
pelas quaes o plenipotenciario brazileiro cm Assumpgao negociu'ra scparadamenle 
com o govcrno do Paraguay. 

Com -maior demora ainda, recebi lambem a nola, datada de 22 de Marco, que 
responde á dirigida por este minislerio cm lo de Fevereiro. 

Foi suminamenle penoso ao governo argenlino, Sr. ministro, tomar conheci- 
mento desses documenlos. 

0 primeiro dellcs, olvidando complelatncnlc os protocollos de Buenos-Ayres, 
e respondendo unicamente á imprensa, teve por fim demonstrar que qualquer 
dos alüados podia negociar scparadatnente, nüo só os tratados especiacs de li- 
miles, como lambcm os mesmos ajusles de interesse commum. 

0 governo argenlino, altcndendo á origem e caracter desse dcspacho, podia 
mui bem deixal-o dc lado na discussáo ; cscripto clle, poróm, antcs de esla- 
rem consuminados os factos, contéin manifestacóes que imporla deixar consig- 
nadas como inlrod.uc§fio á discussfio. 

Seja, pois, pcrmittido ao abaixo assignado corncgarpor elle, entrando cm seu cxamc 
com aniino tao sercno como ogovemo brazileiro, e com a mais amigavel franqueza, 
como cumpre aos reprcsenlantos de duas naijocs ha pouco unidas cm defesa de 
sua honra e de seus direitos. 
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A hisloria ilo Inilndos rolos, por umn inlorprcln^ao inlcrcssndn <le suns clnu- 
sulns, ou por uno screm jií nccessarios a alguma dns pnrlcs conlraclnnlcs, nuo ó 
uova no rnnndo. 

Enlrelanlo, o Irnlado ilo 1° <lc Maio parccia cslnr ao abrigo dc rjualqucr dcs- 
sas conlingcncias, pcln clnrozn cvidcnle rlc suas cslipulngoes, c pcln soparagao 
dns clausulas Irimsilorins das dc caraclcr pcriniiucnlc, cslaiulo aquellns compre- 
hcndidas nos arligos I a 7, c cslas nos oulros. 

As cslipulacOcs rclalivas a gucrm dcviam, scm duvidn, ccssur com csla, como 
o tlicc a nola de 23 do Fcvoveiro. cslmulo njtislado <|uc diirnnle o.lla, os al- 
liados nao dcporiain as arnuis sinao quainlo liouvcsscm dorribado o govcrno do 
Pavaguay, c rjuc alc cnlao náo iicgociariam com o inimigo commuin soparada- 
mcnlc, ncin cclcbrariam Irnlado do cspccic algiima scm o pcrfcifo nccórdo <Ic 
lodos. (Arl. 0°.) 

Aló aqui cra iinpossivcl a dissidcncin dc opinióes. L’m Iralado punimcnlc ol'- 
fcnsivo nño ncccssilava sináo dos sclc primciros arfigos. Ocrrihado o govcrno do 
Paraguay, os alliados dispcrsavam-sc, c ciuln iuvi cslahclccia com o novo govcr- 
no as rclagócs quo mais llic coiiviesscm. A amizmlo liavia nascido, o ícrminavn 
naluralmcnlc com a gucrra. 

0 govcrno argcnlino cslcvc scmprc láo pcrsuadiilo do qiic, pclo Irnlado <lo 
1° tle Maio, liavia conlrahido u;n compromisso inviolavol alc á vicloria. quc ncin 
as advcrsitlatlcs da lula, ncm cás nuís circurnsfancias do scn crnrio, ncm a oppo- 
sicao quc crcscin com os conlralcmpos, dcnlro c lura tlo paiz, l'ornm haslanlcs cni 
rjualqucr lcmpo parn inspirar a idca dc ccdcr, dcixando scus alliados sós nn lula. 

0 Iralado, oom dl’cilo, conlcm dcz arligos qnc náo sáo do gucrra, quc so 
rcfercm a laclos posleriorcs. c quo por scu tc.xlo cxprcsso rcqucrcm uma cxecu- 
cfto collecliva. 

Assiin sno os allkulos , o náo uin d'eiles, os quc sc ohrigam a rcspcilar a 
indcpo.ndcncia, sobcrania, c inlcgiidado (crrilorial da riepuhlica tlo Paraguay por 
einco annos. (Arls. 8. 5 c ü. n ) 

Sao os aUuuhs os que, dc cowuuui ucoh'do cnlrc si c os tlcmnis rihcirinhos. 
tlerribado o govcrno do Pnraguay, dcvcm procedor nos njnslcs ncccssarios pnra 
assegurnr a üvrc navcgagiio tlos rios Pnraiuí c Parngiuiy, c lomar ns garanlias oon- 
vcnienlcs para a sua oílcclividndo. (Avl. II.) 

Sao os üUicuJ.or quc se vcsevvnni cüTiihuuii' p.uItc s/ os rucios rnnis proprios pavn 
gaianlir a paz na Piopublica <lo Paríiguav, dcpois dc dt'iTÍbndo scu govcrno. 
(Arl. 12.) 


Sao os a/hctdos os que dcvcm noinonr opporliinamcnle os plcnipolcncinrios 
neccasaiios paia n cclcbracno dos njuslcs, convcncocs ou Irnlndos quc sc lcnluim 
tle fnzcr com o govcrno que sc i’slabclcen no Parngiuiy. (Arí. 13.1 


Sño os a/hcuhs quc dcvein exigir dcssc governo o pagameitlo das despezas 
tla gucrra, tlos damuos ciuisndos iís propricdadcs c tís pcssons, c aindn dos vc- 
riticados posleriorincnle corn violacfio dus principios tlodircilo daguciTa. (Arl. 14.) 



Síío os alhados íjuü, para aotlur as dissettgoas o (juerras que tvazeni comsigo 
as questües do h tn 1 1os , loin o (liicito <lo cxigir f[i.io o govcrno do Püruguíiy cclcbrc 
com os rcspectivos govcrnos Irulados dcfinilivos tle limiles sob as bases aili cs- 
labclecitlas. (Arl. 10.) 

Sao ns alltados quc se goranlcm reciprocaincntc o ficl cumprimenlo dos con- 
vcnios, ajustes c Iratuüos cotn o govcrno do Paraguay, cm virtude do quo l'oi 
concordado no pacto dc uUianca, « o qual ficará sempre , diz lexíualmenle, 
« cm lotla a sua lorca c vigor, para o fim de quc estas cstipulaQoes sejam rcs- 
« peiladas e cxcculadus pela licpublica do Paraguay. » (Art. 17.) 

Sao f« afhados ([iio, para conscguir cslc resullado, concordam que no caso 
cm que uma das parlos conlractnnlcs nfto possa oblcr do governo do Paroguay 
o cumprimcnlo do ajuslado, ou quc cstc govcrno lenle annullar as estipulagñes 
ajusladas com os alliados . lAin o dcvcr dc cmpregar aclivamcnle scus esforgos 
para íuzel-as rcspcitar, <lcclar¡indo-sc quc, si eslcs fórcm inuteis, os alliados 
coiicorrenio coin lodos os seus meios para l'azcr eíTccliva a cxecucao tlo ajuslatlo. 
(Art. 17.) 

Sño os al/tados, cmfiin, quc tlevcm dctcrmiuar cm uma convcmjáo especial o 
modo e fórma dc liquidar c pagar a tlivitla proccdcnlc tlas causas mcncionadas. 
(Art. lü.) 

A solidaricdadc tla allianca, Sr. ministro, e coin clla a indivisibilidade da 
negociacüo, anlcs e tlcpois tla vicloria, cslava lüo incrustatla no animo dos pleni- 
potcnciarios quc íirmaram o Iratado <lo 1." dc Maio, quc contcm elle nao só os 
devcros collcctivos dos alliados enlrc si, como lambcm os devercs do Paraguay 
voncitlo para corn os alliatlos colloctivamcnlc. 

Assim, o govcrno paraguayo podera cscolhcr o govcrno e as insliluigócs que Ihc 
aprouvcrem, poréin nao poderá incorporar-sc ncm pcdir o prolectorado dc nenhum 
<los alliatlos. (Art. 8.") 

Assim tambcm ficou coucordado cnlrc as allas parlcs contiaclanles quc as fran- 
quezas, privilcgios ou conccssócs <[ue obtivcssern tlo govcrno snriain communs a 
lodos, e sob as mesmas condigócs. (Arl. 10.) 

Fóra absurdo, <l¡z o mcncionado dcspacho, quc o tralado de limites entre a 
llepublica Argcntina c o Paraguay ficassc dcpcndenle tla ralificagiío tlo governo 
brazileiro, como scl-o-hia lambcin quc o mesmo Iratado cntre o Brazil c o Pa- 
raguay tlcpcndcsse, para sua validadc, <lc approvacüo do congrcsso argenlino e tle 
í'atiíicagfio do governo da rcpublica, c que ambos neccssitasscm ainda tla appro- 
vacüo do congrcsso c do govcrno oricntal, que nenliumii quesliio tle limites tcm 
quc dccidir coin o Paraguav. 

Prescintlindo <le quc a objccgfio, tle ser ahsurdo, nada vale conlra eslipulagócs 
lcrminaiilcs, scra mui facil domonslrar quc clla proccde unicamenlc tla coníusüo 
que a nota fcz da lorma com o fundo da questao. 0 tralado c'lo 1." do Maio foi 
approvado pclos cougre.ssos c govcrnos rcspcctivos, c com clle licaram approvados 
os limiles íixados. Eslos limilcs, porlanlo, nfio ncccssilavam dc nova rulificacüo 
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dos mcsmos congrcssos o govcrnos. Do i¡no nccossilnvnm ninda cra da garnntin 
comnHim, no caso cm quc o govcrno do Paraguay sc ncgnssc a rcconlicccl-os, qucr 
so ajuslasscin cm aclos scparados, quor so icpolissc o aclo commiini do I." dc 
Maio. 

As convcnQocs dc Iirnitcs, quc os prnlocollos dc Uucnos-Ayrcs pcrmiHiam sc 
íizcsso scparadamcnlc, tinharn precisamcnlc por lim impedir quc ncm mcsmo na 
l'ónna parcccsse rocaliii* sohrc cllas ralificacocs cstranhas, facililando ao mcsmo 
fcmpo as conccssocs graciosas quc cada um dos conlractanlcs julgassc conveniente 
l'azcr dc fodo ou dc parlc dc seus dircilos; lendo, porcm, o cuidado dc dcclarar 
quc scriam parlcs de urn lodo, quo náo valciia scm cllas, ncm cllas scm ellc. 

«Conjuncla ou scparadamcnlc ». como innilo horn dicca rncsrna nola do govorno 
impcrial, «os alliados podiain proccdcr dc commiirn accdrdo, rcspcilando fielmenlc 
sciis cornpromissos. » 

0 mesrno dcspaclio passa a rcfcrir arilccedonlcs, ainda quc com alguma incxac- 
lidfio. c aocrcsccnla que a dcspeilo dellcs qucria agora o plcnipolcnciario argcn- 
tino íjuc os govcrnos alliados sc reconhecessein préviaincntc obrigados a sustonlar, 
como lcrrilorio da Ilcpublica Argcnlina, o quc o arl. 10 do pacfo dc allianga 
assignalou apenas como basc para o ajusle dcíinilivo com o Paraguay. Averdadc 
dos l'aclos foi outra. c o ahaixo assi'mado sc v¿ forcado a rcslabclcccl-a, ani- 
rnado pcla rccommcndacfio quc o govcrno irnpcrinl dice lcr fcito ao scu pleni- 
polcnciario por cssa occasiao, do nao poupar csfonjo algum para quc o tralado 
dcfmilivo de paz fóssc firmado por lodos os alliados. 

Obscrvando o ncgociador argcnlino quc na rcvisao dos protocollos dc Bucnos- 
Ayrcs, solicilada se:n razfio ncm ohjcclo pelo plenipolenciario brazilciro, ea que 
so preslou pnr mcra dcfercncia, sc liavin poslu em duvida, primciraincnleo rni- 
nislro oriental c dcpois o brazileiro, a solidaricdadc da allianca cm principio, 
rcclamou contra csla inlcrprclacáo quc cra, cm scu conccilo, conlraria á roolidade 
da allianca, c náo lcado podido conveuccr aos scus adversarios, um dos quaes 
ncnhum inlcrcssc tinlia nas qucslocs dc limilcs, o o outro moslrava prcssa em 
asscgurar os scus. loi-llic fonjoso rdirar-se, seguimlo tua propria inspiracúo c as 
inslruccocs quc roccbcra. 

0 plcnipolcnciario argcnlino nfio qucria, poi lanlo. na Assnmpcáo sináo aquillo 
mcsrno (|uo havia eslabolccido o lialado do 1“ do Maio, quc nfio foi modificado 
nesla parlc do dircilo por qualqucr convcnio ou prornossa poslcrior, c aquillo 
iricsmo quc rcconhcccram os plciiipolcnciarios brazilciro, orienlal c argentino cm 
lodas as conl'crcncias dc Bucnos-Avrcs. 

Scnsivcl me e tainbcm roíular a asscverariáo dc quo por divergcncias do go- 
vcrno argontino, qm? nao livcrain logar sináo diiranlc a gucrra e por muilo 
pouco lcmpo, tenliam oslado os (ralados definilivos adiados jior dous annos. 

Depois das conlorciicias do Buonos-Ayrcs, a uegociacáo, c coin clla os tralados, 
siispcnderam-sc pela nusencia inesperada do ministro brnzilciro. 0 govcrno ar- 
gculíiio cslevc sempro promplo ao incnoi' convilc dn govcrnn impcrial, scndo tal 
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ijclmonlc por sua piiric os dcvcros da ulliaiiQa, quc nuo rccusou occupar-sc dcsses 
assumplos nom mcsrno duranlo u rcbelliao dc Enlrc-Rios. 

A declarasuo próvia, ciníim, quc solicilava o plenipotcnciario argeníino, riao 
impoitava quc o lírazil c u Rcpublica Oricnlnl ímporiam os limiles sem ouvir 
o Paraguáy, nom quo u ulliamja ncgassc por cssc aclo {^ipso facto) a prelengüo dc 
Bolivia acerca do lerritorio do Chaco. Os ministros da allianrja Ituviarn-sc Irasla- 
dado para Assumpgüo precisamcnlc para ouvir o Paraguay cm lodos os seus li- 
miles. A quesluo nunca vcrsou sobrc eslc pouto, mos sim sobre as obrigacoes 
do Iralado do i ü dc Maio, que pela primeira vez sc dcsconliccia. A questao com 
Bolivia era peculiar íí Rcpublica Argcnlina, c cstava resalvada cxpressamcnte cm 
notas reversaes. Onde cslava, pois, a diííiculdade sória para oppór-sc ao pcdido 
próvio do plenipotenciario urgenlino, c rompcr por estc rnotivo a iridivisibilidude 
da negocíagüo? 

Tudo islo, enlrctanlo, Sr. minislro, nüo ó tüo doloroso ao governo argcnlino 
como o espirilo que resalla do todo do despacho. Olvidando complelamenle o 
tratado <Jo 1° de Maio, dcpois da vicloriu commurn, o nossu alliado reconhece 
agora que o Paraguay com razün liga a rnaior imporlancia á sua queslüo do 
limites pclo lado do Chaco. 0 govcrno boliviano nüo se liavia dirigido atcagora 
ao argcntino sobre seus prelcndidos direitos ao mesmo territorio. E, porcm, 
nosso alliado quem inlerrompc cssc silencio, coin qualquer molivo, c sc cncnrrega 
de fazer-nos saber olliciosamenle quc linha recebido corninutiicagoes do governo 
da Bolivia. Prelenderia. acaso nosso alliado í'azer suas agora lodas as prelcncocs 
conlra o alliado de honlcm? 

Chegamos á nota de 22 de Marco. 

É cerlo, Sr. ministro, quc a amizadc de dous povos vizinhos nüo tem dulu 
íixa, como lambem nao a tem a inimizadc. A batalha de Ituzaingo nüonosse- 
parou para sempre, assiin como nüo nos ligou para sempre a cooperagfio brazi- 
leira que liberíou as Rcpublicas Argenlina e do Uruguay de seus dicladores 
Oribe c Rosas. Os povos sao todos irmaos, mernbros da humanidadc, e na fronlc 
do homem, sob todas as zonas, ha a cenlellia da intelligencia que aspira ao pro- 
gresso, como ha em lodos os coragoes o amor á liberdade c á patria. 

A allianga dos povos, neslc senlido, ó anlcrior a todas as dalas:a allianga, 
porém, de 1865 era alguma cousa mais do que isso. ,Era a confianca quc o 
governo da republica tinha no governo impcrial. Era, durantc a gucrra, a con- 
í'usao de seus lerritorios rcspectivos, a associacüo complela para vingar injurias 
communs. Era, dcpois da guerra, a communidade de idcas e de propositos no 
senlido da paz e da libcrdade destas regioes. Era, porlanlo, uma obra de guerra 
c do paz, uma obra do presenle c de fuluro, por modo algum comparavcl, cm 
alcance politico, com o dc balatlias ganhas ou pcrdidas. 

E íambem fóra dc duvida, Sr. ruinistro, quc o govcrno argentino nüojulgou 
convenienlc Iralar com o governo provisorio do Paraguay; sabc, porém, o 
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u'overno ¡niporiíü, ü consla aléin dissu do docunionlos publieus, <juo ossa ujdniuo 
do govcrno «rgenluio nuo foi tlocisivn, visto ijiic o mcsinu governo provisorio 
su negavu u trutar; e indevidomenlo se pódc utlribnir n aeefio c.vclusivn do go- 
verno argcnlíini u pequcna demora quc teve cnlfio u negociaeiío, c a cujos 
ineonvenieutes se provcu suílicicntemcnfe pelo accórdo preliminar de 20 dc Junho 
dc i870, 


A nota de que ine oecupo, ontrando mais em mnlei'ia, sc comprqz em rcpetii* 
varias vczes que desdc o principio sc eonhcccu bein rjue a unica diflicukladtí. que 
oíTcreceriii o tralado clcíinitívo dc paz, cra a que eonsislia na iixacao dos limiles 
do Chaco enlre a Repiiblicu Argcnlimi e o Paroguay. iNao cousla tal eonsa de 
ncnlium documcnto publico, Pclo accórdo de 20 de Junlio dc 1870 a allianen 
eonlrahio o dever dc ouvir o Paraguay, lanlo a respcilo de uns como dc outros 
limites. As conl'erencias dc Buenos-Ayrtí», nesta parle, sc relcriram lambcm, nao 
sú aos limitcs da Republica Argenlinn, como aos do Brazil com o Raraguay. 
Xem oulra cousa poilia scr, Sr. miuistro. As quoslóes tlc ümitcs cntre o Brazü 
e o Puraguav eram inui anligas. No nnno de 18iiü deram cllas matcria para 
longos proloeolios, c para mna tlissidcncia tfio protünda quc clcixou logo entrovcr 
a guerra que sobrcveio dcpois. Que milagre cra essc que se liavia operado nas 
regioes oíficiacs do Paraguay. govcrnando os mesinos homcns c com as paixoes 
mais exalladas peta recenle guorra? Scria porque ilumaiUí já nau esiavacmpé, 
arrazada pela allianca? Seria porquc o Brazil manlinha ainda no terrilorio pa- 
raguayo uin exereilo de 3,000 homcns e denlro dos rios uma l’oite esquadra? 
Poróm se o milagrc provinha dc lui.lo isso, cra iodo devitlo ó allianca ; c nao 
parecia Ical nem nobre aproveiíar-sc tlc vantagcns. quo a todos se deviam,para 
fazer reconlicccr scus proprios limilcs, scrn cuidarcm quc so rcconhecessem ao 
ínesmo lcmpo os do aüiado, que se acliava uo mesmo caso, mas nfio linha ncm 
esse exercilo, nem essa esquadra. 


Além disso inanlórn o Brazii com lodas as republicas hespaniiolas, que o 
cercam como uma cinta de um cxtrcmo ao outro do Imperio, diíTiculdades sobrc 
limitcs que nao íem conseguitlo alé aqui aplanar, c, si as ba aplanado cm 
algurna partc, lctn sido sublevando os odios das rejiublicas interessadas. Á Re- 
publica Argentina, pelo conlrario, para cvitar essas tjuesloes, tem soííritlo fro- 
queníemenle dilaceracoes de scu terrilorio, usurpatjües evidcules e tanto assim 
que em vez de usurpadora adquirio a repiilacfio tle longanimidadc. Que phcnomcno 
foi esse que permitlio que a potencia, accusada por totlus as repubiicas hcspa- 
nbolas dc iuvasócs de terrilorio, nao enconlrassc difiiculdades com o Paraguay, 
e as enconlrasse a Republica Argcntino ? 


Pondéra o Sr. minislro a modcracuo e generosidade do governo irnpcrial, quc 
cedeu da linha do Igurcy tracada no Iralado do 1° de Maio, cnlrclanlo quc a 
Republica Argcnliiia nao quer ccdcr da linha do riu Paraguay aló á Balüa l\egra. 
Langando uma vista d olhos sobre o mappa, vc-sc que a parlo ccdida limita-se 
a um pedaQO dc terreno sobrc o Jgurcy, quc o Brozil uunca prclendeu autes 
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<lo Iralatlo ilo \° do Maio, c o Igualcmv quo Ihc luivia sido dispuíado pclo Paraguay, 
anles dcssc tralado. 

0 Brazil ccdcu, pois, ao Paraguay o quo cra c 1‘oi semprc dcsle, íicando, ío* 
davia, cm nomc do tralado do J" dc Maio, com lcrrilorio quchaviasido Uimbcin 
do Paraguay, porquanlo nunca alc a gucrra aclual quizcra rcconhcccr sobrc cllc 
a sobcrania do Brazii. Porquc, jiois, sc cslranlia quc a Rcpublica Argcntina 
qucira asscgurar-so, cin noinc do tralado do 1° dc Maio, dc lcrrilorios quc lbe 
perlcncem dc dircilo, apezur das prclcngocs do Paraguay? Pódc-sc tao pouco 
comparar urn alomo a urn inuiulo? Como sabe, cinfiin, o Brazil que a Repu- 
blica Argcnlina nao lcria ccdido dc scu dircilo do tralado ? iNTio Hcava aberla 
sobrc cslc ponto a ncgociacao ? 

A alliantja subsisle, dicc o Sr. ministro, para os ílns espcciacs c cxpressos quc 
clla sc propoz. Quaes sao csses fins n juizo do governo brazilciro? Os da gucrra 
unicarncntc? Ficou dcmonslrado, cotn o proprio lcxlo do tratado, quc nellc sc 
contcm fins que dcviam tcr ccnservado os alliados unidos alé ao Iralado defi- 
nilivo; c o Brazil nao poude cliogar a uma concliisüo conlrai ia, sinao dando ás 
palavras significaqao divcrsa da quc cllas tém no idioma. As bascs já nao sao 
bascs, e o seu dcscnvolvimenlo é oulra cousa quc nílo as mesmas bases. As 
bascs agora sao ponlos quc sc léni dc disculir, e o desenvolvimcnlo, eni vcz de 
robustecel-as, é desíinado a deslruil-as. A inconsislencia dc siniilbanlcs conceilos 
demonstra-sc por si mcsmo, c níio carecc de commenlarios. 

Em troca, a mesma nola oíferece um tralamcnlo de igualdade, c a garantia 
por parte do Brazil aos tralados quc lambem scparadamente cclcbrassem o Eslado 
Orienlal e a Republica Argenlina. 0 govcrno argcnlino náo explica cslc oíTercci- 
nicnloanao scr pclo csquccimenlo involunlario das convcniencias inlernacionaes. 
A garanlia reciproca, como rcsullado do tralado do I." de Maio, cra a conli- 
nua^uo da allianqa. consagrava a fc promctlida, digniticava os aliiados a seus 
proprios olbos e aos do mundo, inspirava conlianga ao mcsrno vcncido quc nfio 
podia crér na liga dc tres nacoes para humilbal-o ou subjugal-o. A garanlia 
ex post facto do Brazii, quc negociou scparadamcntc, recahindo sobrc uma nego- 
ciaguo scparada da Republica Argcnfina, scria o proleclorado do Imperio cslen- 
dido ató á Republíca. A Republiea nfio qncr ncm necessita dcssa garanlia. Si o 
tralado dc aUíancu nuo garanlc seus dircilos, si scus alliados a abandonam uo 
momcnlo prcciso cni que podiam scr-lbc ulcis, a Rcpublica lcm poder baslanic 
para por si só fazcr rcconhcccr seus dircilos ao ininiigo commum. 

Si, por oulro lado, o Brazil garanlio soparadamcnte a inlcgridado territorial 
do Paraguay, si considcra quc por forca [ex v¡) do art. 8. a do tralado cssa garantia 
imporla quc sc devcm rcspcilar as prelcngocs do Paraguay sobrc limiles, ou quc 
náo podem ser rcjciladas sinao depois de disculidas c, no caso dc insislcncia, scm 
ser a queslao submettida a arbitramcnlo, como cré ao mcsmo lcmpo poder ga- 
ranlir os limiles fixados pclo tralado áRcpublica Argcntina? A garanlia commuin 
leria sído por acaso uma palavra vfi no Iralado, como n palavra bascs? 

E. I 
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A negüeiugáo soparmla, sul» quulqtiiír tispoclo tpu* so o.iioaro, é tmui infractjuo 
do Iraluilo do alüaiioa, nfio cle tim só ¡lo sciis uilig-os, mas do lotlos ellos. 
I'orém n ostipvilaoao rcluliva ;í oceupntpio mililui' do l’arag'iiny pclas forgns hm- 
zileirns, aitula dcpois de colcljrado u Iraüulo dc paz, c alymna cousa mais. K 
a violacao dos prolocollos dc llucnos-Ayrcs, nus quacs, us quo. chainam acíq in- 
tcrnacional o accórdo com o govcrno paraguaui, nao podom nogar-lhcs o mosmu 
allo caracler. K o prulocloradu igiiumiiiioso parn aijiiollo ipio u .sollrc, porquu 
.so l'undtt ínt dcsconlianya qoe inspira. K uiiia llagranlc contrmliccao da parlc 
clos quc invocao a proslracao da nacao voticida, c ijuc pur dcsgriica « iiastonlc 
ccrlo jjura quc pur si sirva dc gtiranlia. nfto só á podcrüsu Aacfto Uraztlcira, 
como lambcm ;ís proprias ltcpublicas limiíroplics. K o dcspro/.o (lagranío, dos di- 
rcilos dc sobíjmnia c indcpondencia, a quc naefio algtima consculc livrcmente, 
e eonlru o qual lodas as iiacócs vizinhas lóin o dircilo dc |jrolcslar. E, emfini, 
uma causa pcrrnauenle dc dcsconliancn c dc odios tjue. a dcspcilu tlc lodos, tardo 
uu ccdo, lerininaria pcla gucrra. 

0 Sr. minislro, para dcfender siinillumlc cslipulaoñn. alloga cjue c clla apcmis 
uma faculdndc, tjuo sc rcscrvava u Jirazil, dc conscrvar alguina íurqa no lcrrilorio 
paraguayO; afim de prologer a cxecuefm dus ajusles colcbrados, o nuxüiar a mn- 
nuloncuo da ordom inlcrna da Kcpublica. clcmcnlo uoccssario para aquclla 
execucao; c quc ossa mcsma i'aculdadc a sujcilou a aecurdo prúvio com o go- 
verno do Paraguay, jjam dar assim mais um lcslcimmho dc suus reclas inlengocs. 
Nao sc compreliotule laeilmcnle dc oudc lira o govcrno tlo Hmzil cssa faculdatlc. 
Si c tlo faclo prccxislenle, como a nola tliz mais adianto, dorivado das circunt- 
slancias e eslipulado eulre os aüiadus c o govcrnü paraguaxu, nus accórtlos de 2 
tlo Junho dc 1869 c 20 dc Junliu tle 1870. csscs ajiisícs tlclcrminavam, coino 
limiltí tla occupíitjftu, o Iralatlu dcíinilivu tlc jiaz. A laciiltlade, quo invoca o 
governo imperial, c a mcsmat|uc lem o govcruo argeiilino, cmquanlo nño cclebra 
scu Iralatlo dcfinilivo, nias que dcvera' cessar logo tptc se enlentla cotn o Paraguay, 
tlo rnesmo modo por quc dcvia (cr ccssadu a do Brazü, dejjois de scus Iralados. E 
por isso o projcclo de accórdo cuinmuin, ujitslado nas cunfcrcncias dc Bucnos- 
Ayres, tlizia: « Kslando dclinilivamcitlo rcslabclceida a jur/ enlrc as pulcttcias assig- 
« nalarias, u govcrno du Hcpubllca Argcrilina c o dc 8ua Magcsladc o Impemdor 
« do Brazií íarau relirar as lornas (juc ainda occupem Icrrilorio pamguayo, 
« tlenlro de Ires ruozcs coutados da Iroca tlus raliíicacücs do presenle Iralado, 
,c 011 anlcs, si fór possivcl. » Porque csijueeo o Sr. íninistro eslu eslipnlacao lcr- 
minanli! e posícrior, para rccortlar unicamcnlc os accórdos dc Jmiho dc 1869 
i; dc Junlto dc 1870? 

Alem tlisso, o Sr. Paraníios, jjara cslipular cstcs mcsmos Ircs mczes. cscreveu ao 
jjlcuipoícnciario argcnlino, em 27 dc Janciru tlc i 87 J, a seguintc carla : « Tenho 
« a honra tlc rcrjicller a \. hx. nfio só n prqjccío do penullimo prolocollo, como 
« tamljcm o tlo ullimo. Acllcs cncoufmrá V. Itx. uma altcraoao quc é a do pmzo 
« dc írcs iriczcs, ern \cz dos dous ajustado ,! jiara a rclimda das lorc.as {wrt. l, u ). 
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« 0 |»ro*° (lt ' (loils mozcs pótlc scr insuflicienlc parnrclirnrcm-só os Ires mil homens 
« ,1r Assiimpeño para o Rio (lo .Jnnoiro, e islo scin conlnr com as dilRculdndes quo 
« possn oíforocoi o rio, j\ clausiila—■ oii anlcs si lor possivol—— níio lcrin sonlidora- 
« zouvcl com o cslipulacao do minimo do dous mozcs. A clausula manifcsla a in- 
« tanmo c o da;ar dc rolirnrsom dcmora. » Quao longc cslnvn o plcnipolenciario, 
rcconhcccndo ncslcs lonnos o dovcr dc rclirnr som dcmora as íórcas depois dapaz. 
ilo govcrno que iuvoca lioje a scgmanea dos ajuslcs c da ordein inlcrna para con- 
sorval-as indefinidamcnlc? 

Vom ao cnso mcncionar aqni lamhcrn a mesma dosproporcfio das íórcas dc oc- 
cupacfio c ainda dc inlliiencia. Quamlo a Republica nao dcixava na Assumpcfio mais 
do quc umagunrda para a sua bandcira, o Brazil dcixava um cxcrcilo e uma es- 
quadra. Úuamlo a Hcpublica nfio cnviava sciis minislros, sinfio lórcada pclo cumpri- 
menlo do scus dcvcrcs do alliado, o lhazil fazia conslanlcmcnlc da AssumpQao 
a rcsidcncia ilc seus principacs hoinens dc Eslado e subvcncionava uma imprcnsa 
l’avoravcl. A laculdadc, pois, dc occupacfio c de influcncia quc ha exercido a Rc- 
publiea em iinifto com o ímperio. nao pódc comparar-sc nem duianlc esse lempo. 
A occupacfio rcal, a inílucncia iillecliva tom sido loda do Rrazil, que dcsaltcndeu 
alc ao convilc quc a Rcpublica llie lez alguma voz de desoccupar lotalmcntc o Pa- 
raguay, ainda anlcs dos Iralados dofmilivos. 

Podia-se comludo admitlir, Sr. minislro, a razuo da scguranga dos ajustes, si 
fóssc possivd quc rcalmcnte cslivesscin crn pcrigo, porém nunca a da ordem 
inlenia. 

Anles du paz a ordcm inlcrna dc uma nacao inleressa ás oulras quo conlra ella 
lularam, jnsliíicando csse inlercssc a occupacfio c os auxilios que com similhnnlc 
inolivo possa dar-sc áordcm inlerna. Essc apoio, poróm. depois da naz é aabdicagao 
da nacionalidadc. ó o prolcctorado, primciro, c, depois, a absorpcao. Asnacoos es- 
Irangciras nfio sfio juizos da ordcrn inlcrna, c por nño o screm poderiam muilas 
vczes apoiar n despotismo, c nao n ordcm. 11 si, para remediar csse mal, quizcssem 
serjuizes, nfio poderiam sel-o sinfio lomando coiihccirncnlo das causas da desor- 
dem, dando scnlcncas c applicando peuas; c enláo a indepondcncia c a soberania 
lerritorial leriarn desapparccido lotalmcnlc. 

0 Sr. minislro parcc.e admirar-sc dc quo o govcrno argeníino considere ofíendidn 
o paolo da allianca pcla garanlia dada soparadamcnlc pelo Brazil á independencia 
sobcrania c inlcgridadc tcrrilorial do Paraguay. A diffcrcnca enlre a garnnüa col. 
lecliva e a garantia isolada, ó uáo obslunle salionlc. A garanlia collcctiva deixava em 
pé a allianca: a garanlia imlividual a roinpc. A garanlia collecliva importava a íis- 
cnlizaQfio do todos os alliados cm favor do vcncido. A garantia individual significa 
a allianca coin o voucido conlra os nlliados da vcspera, que pudcssem allentar 
conlra scus dircilos ou prclcncócs, c aos quacs sc provoca ao mcsmo leinpo a tralar 
scparadaincnlc corno si se procurasse dar origem a um confliclo. A garantia indi- 
vidual ó, coino a occupaciío individnnl. quc deslróo c aniquila a soborania. A ga- 
raulia collecliva, pclo conlrnrio, ó um i prova dc scgnranga, porquc, debaixo della, 
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como dobnixo il¡i occiipaoJio collccliva, n 1111000 quo n soHVo cslií no nbrigo do 
u.siu'püíjoos itiiquas, pelo cquilibno do inlcrcsscs quc iuiihju sño iguncs, niiuln quc 
do nlliudos. 

Alóm tlisso, pclo l’nclo dc negocinr scpnriuliimonlii ¡1 indcmniznoao quc llio c 
dcvidn, 0 llmzil consliluc-se 0 nnico credor, c iulquirin inlcrcsscs opposlos nos dc 
seus alliiidos, 

Si 0 Paraguay niio pmlcr snlislnzcr facilinonlo os gnslus c prcjnizos do Brazil, 
mcMos fiinda podcrú pngnr csscs gaslos c prejnizos reimidos nos dns Hcpublicns Ar- 
gcnlina 0 Orienlnl. 0 loiul lieou nssim scm íiscalizncño, 0 n cobi'anga monopoli- 
sndn cin provcilo dc um só. 0 Iralndo do l.“ de Jlaiü dispóz priidcnlcincnlc oulra 
cousn, qiiando cslnbclcccu — que cm uma convcncao (?spccial cnlrc os ulliados sc 
ícgularií 0 modo c fórma dc li(|uidar c pagar a dividn — (nrls. 1 i c I;i). 

lüxaminadas crn globo as iníraccóes da nllituica, c os lermos cm quc clla sc 
fcz, loca-nic agora rcslabcicccr 0 hislorico que da nogoeitujño faz a nola a (jue 
rcspondo, para csgolar a malcriti, na cspcrtuiQa scmpre de quc a sabcdona c 
prudcncia do gabinclc impcrial adoplc 0 meio coneilitiloiio (pic lhc foi proposto, 
ou qualqucr oulro quc julguc cquivalciile. 0 govcruo argcnlino rccusa, e rccusarn 
alc oiulc fór possivel, dar por lerminada uma allianQti que laulo cuslou a popu- 
Iarisar mcsmo ein mcio tlas glorias c dos perigos commmis. 

0 abaixo assignado, plcnipolcncitirio nns corifcrcncins de Ijticnos-Ayres. lcslc- 
munlia dc ludo quando ncllas sc passou, nño pódo mliniltir a asscvcracño tlc 
quc os reprcscnlanlcs tlos alliados loinaram ncllas, para ponlo dc ptulida tlos 
ajusles fuluros, com 0 Paraguav, 0 dc que nfio liuvcria onlra dilliculdadc quc 
a fixacfio dos limilcs do Cbaco, rcconbcccndo lodos que sc nfío podia rcsolvcr 
sobrc ossc ponlo scm ouvir-sc anlcs a ptirle inlcrcssada, nño só pclo arl. 2 U tlo 
accórdo preliminar dc paz, como lambcm />'/: i:i<1 0 arl. 8° do Iralado dc allianca; 
c qnc cnlño, como nas confcrencias acluacs <l;i Assurnpcño, 0 plenipolcnciario 
ot’icnlal declaron t[tie para seu governo ¡ 1.5 qucílocs dc limiles nño podiam consli- 
luir casus fm/eris, 

0 prolocollo 11 . 7 devia ícr sido muilo mais cxlcnso do qucc. Hedigido 0 pro- 
jccto pclo [ilcnipolcnciario braxileiro. quo solieilou csso cncnrgo. 0 scu prcam- 
J)ulo comecava por cilar iiiiicaincnlc, 11:1 parlc rdaliva a limilos, os mcinoruntlos 
c accórdo dc 20 dc .¡unlio: e, sem cxcluir cslcs ¡mlecedcnles, por iiulictujño do 
plenipolcnciario argciiliiiü, loi cilado crn primciro lognr 0 Iratado dc alliatica, quc 
dominava a rnaleria, iiiclusivi' os incsinos niemonmdos c accórdu. 

IVo mcsmo projoclo tlc rctlaccao sc liavia poslo, como da boca tio plenipolcn- 
ciario argcnlino, 0 seguinle: « Quc cin visla do aclo prclimínar dcpuzcdoquc 
/( ficava ajuslado nas prescnles conlorcncias sobre separacño dc ajuslcs do liiniles 
« crn Iraludos cspcciacs, 0 procrder mais logico c priidcnle soria cnlrar cada uma 
« das parlcs intei c^sados ciii ni'gociíicocs a ossc rcspeilo com 0 governo [laraguayo. 
« Quc si os limilcs brazilciros fósscm accilos pclo i’araguay. nño scriam scus 
« alliíulos os (jiiu lli'us coulcslarscm, 0 0 mesmo dcvia dizer-sc crn rclacño aos 
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« limilcs argontinos. Qno, si liouvcssc (liííiculdade n vcspeito dc nmbos, ou dcum 
« só dcsscs ajustes, soria o cnso dcconsidoml-os com pcrfcitoconliccimcnlo dc causa, 
« c dc tracarcm os govcrnos alliados a norma dc scu proccdirncnlo fuluro. » 

0 plenipotcnciario argcnlino rcjcilou cslu rcdaccfio, c propóz a scguinlc : 

« Quc o govcrno argcnlino conscrvava, nño obslanlc, o dircito dc exigir, anlcs 
« da vicloria como dcpois dclla, os lirnitcs fixados pclo tralado do 1° de Maio, 

« dcvcndo rcsolvcr-sc qualqucr didiculdadc com a coopcracjuo dos alliados rcu- 
« nidos cm um só acto com o reprcsenlantc do Paraguay, consignando-sc o rc- 
« sultado om aclos separados, scgundo o ajustado á principio. » 

iVem cnlao, ncin dcpois, nctn om lcmpo alguin o plcnipolcnciario oricnlal 
manifcslou quc no culcnder do seu governo a queslüo de limilcs nao cra ccisus 
fuidens : c, si o livcssc leito, lcria cncontrado como advcrsario ncssas confe- 
rcncias nfio só o plenipolenciario argcnlino, como íambem o brazilciro, quc cm 
mais dc uina occasiao mauife.slou opiniao culcgorica a csse rcspeilo. 

0 minislro oricnlal lirnitou-sc por sua parlc a dizer o quc cxpressa o prolocollo 
firrnado, quc nesta partc nfio conlóm uma só palavra de meiios nem diversa do 
projcdo, a sabcr: 

« Qac nfio podia dcixar de assentir á proposla do plcnipolcnciario argcntino, 
« porquc scmprc cstivcra o seu govcrno persuadiilo dc que oao sc podia rcsolver 
« cnlre os alliados qucslócs dc direilo (crritorial sem ouvir a oulra parlc intcres- 
« sada, quc ó o governo do Paraguay. Quc, mcsino quando o accórdo prcliminar 
« dc paz nfio o dicossc, a razfio c a juslica dos alliados lhes imporiam csse 
« dcver. » 

Para os ncgociadores dc Bucnos-Ayrcs. portanlo, o tralado do 1’dc Maio fixou 
cítcctivamonlc fronlciras a arbilrio dos alliados, c como era um pacío inlcrnacional, 
passado com autoridade dc cousa julgada, nenhuin dcllcs sc considerou com di- 
rcito dc rcsolvcr sobrc a justica das prclcncóes de qualquer das parlcs. Nunca 
tao pouco os ncgociadores concordaram, como o asscvcra a nola. cm quc os 
ajuslcs dc limilcs cstavarn virlual c cxprcssamcntc subordinados ao compromisso 
dc rcspcitar a inlcgridadc lcrritorial do Paraguay. Kssc accórdo rifio era possivel, 
ncm anlc a garanlia, ncm anle a razfio. 0 compromisso clc respcitar essa intcgri- 
dadc era unicamcnlc para impcdir quc lora dc seus lermos os vencedorcs abu- 
sasscm da vicloria, c dividisscrn enlrc si lodo ou partcdo tcrrilorio do vcncido. 

Tralando-sc em scguida das forli[icagoes dc Muinailu, o projcclo dc protocollo, 
cujos originacs exislem ncsla sccrclaria, atlribuia ao plenipolenciario argculino 
as soguinlcs considcrugócs: 

« 0 plenipotenciario argonlino lomou ern primciro logar a palavra c cxpóz 
« o quc se passou no congrcsso argcntino a rcspeilo daquclle protocolio. 

« Dcssa cxposicfio rcsulla quc o congresso argcnlino, cm scssócs sccrctas, liavia 
« trutado da circumstancia dc nfto tcr sido subnictlido o prolocotlo, corno o tra 
« lado, fí approvagao do incsrno congrcsso, c quc, cm consequencia dcsscs de- 
« batcs se havia dcclaratlo pur nclo dos duas camaras quc o prolocollo carccia 
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« duquollii uppi'OvuQao. Quo o govomo argoitliuo nuo cumpriu nquclla ilocluruQuo 
« do congresso, porlanlo, dice o Sr. Tojodor, o prolocollo nuoó lci da Rcpublica 
ct Argcntina. » 

« Accresccnlou S. Ex. quo nindu quundo os dobnlcs do congrcsso nuo vcrsasscm 
cc sobre o mcrilo dus oslipulucoes do prolocollo, nias sobró u quosluodo compo- 
cc tcnciit conslilucional, rcvelarain-se, níío obsliinlc, senliinonlos inni cnnlrarios 
« a clausula de quo agora se Iralava. 

ct Que, considcrada a queslilo, como agora podia odcvia se-lo, dcbaixo do ponlo 
c< dc visla clas convoniencias injcrnacionacs, julgava lambcm o governo nrgcnlino 
c< que a refcrida clausu'la rcslringia, sem ncccssidade para os ¡illiadüs, os direilos 
cc de soberania do Paragnay; e que aléin disso os alliudos dcviain conlcnlar-sc 
c< com as garanlius quc de faclo linliam já na demolicfio das lorlalczas e no 
« aclual cslado i'nofVensivo do Paraguay. » 

0 pleni polcnci.irio argcnlino, pouco saLislcilo com esla redacQÜo, propóz em 
logar do primciro e scgundo paragraplios, o do prolocollo opprovado, accres- 
ccnlando-sc como quarlo, dcpois do segumlo e tercciro, o scguinlc : 

« Quc, finalinenlc, era em si mesma exorbilanlc a clausula sobrc as fortifi- 
« caQoes fuluras ;.lo Paraguay, o muilo rnais á visla da circuinslancia do se nüo 
« abslcrcm lambein as Ropublicas Argcnlina c Orienlal, e o Bra7.il que, pelo 
« conlrario. conservava suas forlilicacóes dc Malo-Grosso sobrc 0 Rio Paraguay.» 

0 plenipolenciario brazilciro, cm sua rcsposla. fallando de forliíicacoes inlerio- 
respara suppriras da cosla, e'do silencio do govcrno argcnlino sobrc a rcsolucfio do 
congresso, 0 minislro argcnlino yicdiu que sc accrcsconlassc á sua réplica : 

« Que as forlificacócs iulcriores nfio podiam ser considcradas da mesma inipor- 
tancia das collocadas sobre as coslas paru a dcfcsa do terrilorio. Quc o silencio do 
governo podialambein considerar-se como proccdimcnlo cohcrcnlc corn a ralifica 
Qáo do tralado, desdcquo ao comcgar a confcrencia Iiavia lidoa Jionra de submel- 
tcr á consideraQíío do seus collegas as proprias palavras do minislro de rclacoes cx- 
lcrioi'cs, cntáo scnador da Republica. » 

Porsua parlo, 0 minislro orienlal, ás palavrns quc conlém 0 prolocollo assignndo, 
segundo 0 projeclo, acrescenlou as scguinles: 

« Que nfio dcsconhecia a obrigacfto conlrabida por seu govcrno, inasquc agoraos 
nlliados podiam e dcviam, 110 inlercsse de lodos 0 coin espirilojuslo eainigavel,re- 
considcrar cssa cslipulagáo como qualqueroulra do traladodo 1" de'Maio. Que, posla 
a qucslao no lcrrcno das convenicncias, cra sua opiniao quc sc abandonassea clau- 
sula dc quc sc Iralava por dcsnccessuria c pela odiosa intcrprelacáo a que se 
ra. » 


fcm, pois, razao 0 Sr. minislro quando, cin sua nota dc 23 de Margo, dice que 
náo podia scr dircilo para 0 govcrno argontino oqnc cra obrigagño para osalliados: 
e 0 governo argenliuo. de ncnhmnu miineira houvcra cslranhádo quc 0 brazileiro 
dcclarassc caduco por cssc molivo 0 Iralado do l # dc Maio. Poréin, náolein ra/.fto 
quando diz quc a fallu sc devcu unicamimlo á Bcpublica Argcnlina, porqunnlo em 
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suu opposirjíio LTii uconipanliiula poln Hepublicn Oricnlul; u niiula menos a tem 
qunndo ossuccessos dcmonslrurum depois quo o grande obslaculo paraa nogociugiío 
conjunclu nnooei'upurn u uegociiujuo scpai'iidn. Occurrcncin curiosn, que fnz presu- 
mir quo a razfio vcrdtulcira dc nüo dcclurar-so cnlño caduco o Iralado por esscmolivo, 
cslúna odiosidnde da clausula, e sómenle nisso, ücando assim indireclamcnte jusli- 
ficuda, pclo Hrazil mcsmo, u allilucle do congresso argenlino. 

« Em scguidn conlinuavn o projcclo de prolocollo, o Sr. plenipolenciario bruzi- 
lciro ponderou a scus collcgas quc, cslaiulo coucordado que osajuslcs de limites 
constiluiriam actos separados c dislinclos, 0 dependendo cslcs do quc 0 plenipo- 
lenciario brazileiro, porsua parlc, co plcnipolenciario argcntino pela sua, ajuslas- 
scm com 0 governo do Paraguay, nao obstanlc dever-sc fazer essa negociagao com a 
assistencia de lodos os plenipotcnciarios, convinha dcsde logo fixar um ponlo que 
cra de intcresse geral. 

« Oue 0 tralado de allianci', em seu art. 17, cslabelcceu um compromisso com- 
mum, relaliviimenle aos ajuslcs quc se celcbrarcm dc conformidade com 0 mesmo 
tratado ; quc, poróm, corno essc tralado nfio oílerccia para os ajustcs de limiles 
sinao a baso das fronieiras inleriorcs ou separadas polos rios Paraná ou Paraguay, 
restava iazer a separacfio das iihas, segundo os principios que se eslipulasscm em 
cada um dos dous tratados espcciaes. 

« Imporlava, porlanto, ler presenle que a regra quc se adoplassc no tralado com 
0 tírazil, e rcciprocamenle a que prevalecesse no Iraladocom a Republica Argen- 
lina, nao obrigaria aos oulros alliados sinfio depois de prévio e expresso consen- 
limonto. 


« 0 Sr. plenipolenciario argentino dicc que 0 direilo das gentcs cstabelecia as 
regras pelas quaes linhani de ser demarcadas as ilhas cm relacao aos territorios ad- 
jacenles, c lhc pareciu porlanlo escusado tratar dcsse ponto. » 

0 plcnipolenciario argenlino naojulgou suflicicntes essas poucas palavras para 
complela rcsposla a consideraijocs lao avangaclas e de tanlo alcancc comoas emittidas 
pelo plenipolenciario hrazilciro, pelo quc exigiu que se accrescenlasse : 

« Que 0 compromisso tio arl. 17 nüo tlcvia ir além tlo seu texto, visloque ascon- 
«lcrencias actuaes nao tinham por objcclo ajuslar todas as quesloes possiveis dos 
« alliados enlrc si, ou enlrc.elles c 0 Paraguay, mas unicamenle as que sc originas- 
« sem do Irataclo do 1° tlc Maio. 


« Que. nfio havendo ilhas, quo pudessem cstar sujcitas a litigio, a nao ser nas 
« aguas do rio Paraguay, limile tlo Paraguav c daRepublica Argenlina, nao podia 
« aceitar a intervengüo que sc prelentlia para 0 seu ajuste; quc nem 0 tratado, 
« ncm intcresse algum digno dc considcniQao confcriam cssa intervengao ao 
« Brazil. » 


A’ visla disto, reconliccentlo os plenipolenciarios quc similliantcs discussoes 
Ievavam a ncgociacao para tim tcrreno que ncnhum dclles tlcscjava, convicram, 
de commum accórdo, cm rcduzir c supprimir mcsmo as rcsposlas c réplicas, 
firmando em 20 de Janciro tle 1871 0 prolocollo 11 . 7; ogora, porém, que tirna 
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ncgocindío violcnln roabriu ti tlosinlclligcncia, quo cnlño npcnas nssomavn, cquo 
n clrcumspecqao o conlura dos rcprcscnlanlcs dns Ires nnQocs soiihcrnm cvilar 
opporlunnmcnlc, nuo scra' por domais rcslabclccor o loxlo primilivo, como íiliu- 
cao das idóas o dos succcssos quo puilcsscm sobrcvir. 

0 Sr. minislro parccc prcoccnpar-so miiilo, cm sua noln, da posigño cm quc 
íicariam os alliados para eom o Paraguay, si o lirazil o a Hopublica Orienlal as- 
suinisscm a rcsponsabilidadc quo sc lhcs exigia. o com imo pequcnn soliciludo 
pergunla: «Enlrariüo do novo em gucrra com ossc infeiiz Eslado, corn qucm 
« já vivcm, ha dous annos, cm paz amigavcl, e que lhcs nao poderia rcsislir 
« eflicazinculcV 

« Decrelar-sc-liia a complela ruina do Paraguay, lalvoz o aniquilamcnlo de 
« sua nacionalidade, quando elle ludo rcconhecia aos alliados, c só fazia ques- 
« liío dos limilcs do Cliaco, ondc dc faclo já a Republica Argcnlina estabcleccu 
« o scu dominio ? » 

A soliciludc quc ncslas linhas moslra o govcrno impcrial pcla sorle do Para- 
guay ó digna de lodo o clogio ; porcin nao ó concordanle com a rcsistencia 
que o governo argcntino cnconlrou scmprc nesse governo para lornar tnenos pe- 
nosa a sorle do vcncido, rcnunciando os alliados, dc commum accórdo, á indcrn- 
nizacüo pelos gaslos da gucrra o damnos conlra cada Eslado. 0 Chaco, descrlo, 
o Cliaco que o Paraguay nunca poderia colonisar, ó nada em comparaQao da 
immcnsa divida procctlenle da guerra, quc por scculos o lcrá alado á gleha c 
lhe impedirá respirar livrernente, para caliir proslrado aos pós tle qualqucr vi- 
zinho prepotenlc c ambicioso. Porque nüo condoer-nos anlcs da sorlc do Para- 
guav nesle tcrreno mais posilivo? 0 plcnipolenciario argcnlino, cnlrelanlo, o quc 
poude unicamcnle fazcr a essc rcspcito cm l’avor tlo Paraguay, nas coulerencias de 
Buenos-Ayres, foi introduzir a palavra. bcnevolamente no arl. 3* tlo respcclivo 
proíocollo, que dcpois o plcnipotcnciario hrazilciro encarcccu nas confcrencias 
dc AssumpQÜo. 

0 cmpenho tlc manlcr a allianQa. que em sua nola repclc o Sr. minislro, nüo 
ó concordanlc com o proccdimcnto quc sc lcve ullirnamcnlc. Ao passar por esla 
cidado o plenipotenciario brazileiro, lcve duas conlercncias com o abaixo assig- 
nado, o o resultado dellas foi accordar-se n uni mcio concilialorio, quc moreceu 
suas calorosas synipalhias, 0 mcio concilialorio quc sc tlcsejava sohrc o Chaco, 
consultando inleicsses alhcios, tinha-o agora o governo ímpcrial em campo c em 
quesloes naais vastas. Por csle mcio os Iralatlos feilos flcavam feitos. Reslabclc- 
ciam-se os protocollos tlc Bucnos-Ayrcs. A Republica Argcnlina tralava, como o 
Rrazil, com o Paragua^. iNcsta negociaQao scparada se cnlcndiam sobrc seus limi- 
les as duas Repuhlicas. E o rosullado dc ludo ficava sob o imperio do Iratado de 
allianca. 


0 cu3 se ícvogava da ncgociacao hrazilcira na AssumpQüo cra a pormanencia 
desuas forcas no Paraguav. Porcm islo mcsmo nao podia scr uma difliculdadc, 
uma vcz quc a Rcpublica Aigcnlina havia qucrido semprc a dcsoccupacüo, e o 
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Briwil a declarava íacullaliva. 0 plíinipoloiiciario brazilciro lcvou o sou cnihusias* 
mo ao ponto do cxprossar quo ruulu imporluva quo vicssc anlcs dc sua chogadu ao 
Rio de Jnnoiro uma nola cm scnlido opposto, porquo dla podcria scr rclirada. 
Pois bom, Sr. minislro, dcssc cnlliusiasmo luo esponlanoo, dcssas promcssas tiío 
lisongciras nuda ficou. Os tralados lonio ralificados dczcsclc dias depois da chegada 
d'o plcnipolcnciario. 

0 governo argcnlino, que nfio qucr ncm dcve occullar a gravidade du siluaguo 
que crcam todos cslcs l'actos, usaria dc hypocrisia indigna procurando occullar a 
profunda dór quo ellcs lhc tcm causudo, c accilando como salisfactorias as explica- 
góes dadas. A reaiidade c grahdeza do tralado do l.° dc Mnio estño compromcllidas 
por tal modo, quc nada podcrií já rcslabdecel-as sinuo a concurrencia franca c 
cnergica dos trcs govcrnos assignalarios para seu fid e mais completo cumprimcnlo. 
A Itepublica Argcnlina, quc nccessita csta rcparaguo, a cspcra ainda da sabcdoria 
do governo brazilciro, cm rclribuiguo da lealdadc com que cumpriu durantc sclc 
annos seus compromissos de allianca. Espera-a lambem de sua joven irmá a Repu- 
blica Oriental, cujos inlercrees suo os mcsinos no Rio da Prata, e cuja hcroicidade 
csleve semprc muilo ácima de sua pequenhez. 

Mas, si dcsgrugadumcnle u liora do rompimento da allianga tivesse soado, e os al- 
liados dc hontem a renegasscm hoje, cspcra aitula a Rcpubiica Argenlina- que o 
lempo revelaru, larde ou cedo, os inconvcnicnlcs de similhanlc poliliea, persua- 
dida por sua parte de quc o l'uluro pcrlencerá sempre ás nagócs, forles ou debcis, 
(|uc nuo sc separam da linha do dircito, movidas pelo inícresse parliculnr. 

0 abaixo assignado aproveita com prazer csta occasiáo paru reiterar ao Sr. mi- 
nistro as segurangas dc sua mais alla considcragao. 

Ao Exm. Sr. ministro e secrctario dc cstado dos ncgocios eslrangeiros do Impe- 
rio do Brazil, D. Manoel Francisco Corrcia. 

C. Tejedor. 


N. 2. 

Nota do govcmo ímpenal ao governo avgentino. 

Itio de Janciro.—Minislerio dos negocios eslrangeiros, 20 dc Junho dc 1872. 

0 abaíxo assignado, do conselho dc Sua Magestadc o Impcrador, minislro c sc- 
crelario dc estado dos negocios cstrangeiros, rcspondc á nota recebida no dia 18 dc 
Maio ullimo, c quc lhc foi dirigida com a data dc 27 dc Abril por S. Ex. o Si. 
minislro das relagoes cxleriores da Rcpublica Argcntina, rclalivamenle aos tratados 
cclcbradoS pelo Rrazil com a Rcpublica do Paraguay. 
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Comprchcndení o Sr. minislro o i'slorgo quc vai lazor o nlmixo üssignudo, no 
iiileresse dn pnz a dnami/.ado do duas nagOos, para conloslnr «quelln noln, ntlcnlu a 
ualurezu c fórma dc algmnas de suus injuslas nprcciaQuus. Si a rosposta do govcrno 
imperial, nfto ohslanle sua modeniQao c cspirilo conciliiidor, cnusou surnmo pozar 
ao govcrno argcntino, unicanienle porque liavia discordancia na inlerprelagao do 
pacto do allianca, qufto penoso nfio dcvia ser ao govcrno do Brazil o lomar conhe- 
cimcnlo da réplica do S. Ex. o Sr. minislro tle rclatjócs cxlcriorcs, concebidu etn 


tacs lermos. 

0 govcrno impcrinl hcsilou si dcvia considcrar u rcfcrida nota conto um em- 
pcnlto de paz c do tnanulcnefto dos vinculosda honrosaalliunca tlc 1805, ou sianlcs 
como proposito dcliherado de rompcr com cssa allianQ.a e provocar uraa decisao 
cxlrcma c ftmcsta para amhos os povos. 

Tal foi a imprcssfio, Sr. ininistro, quc no animo do govcruo iinpericd protluziram 
ccrtas observacoes tlc V. Ex,, qac [lodiam parecer oflcnsas iulcncionacs ao ainor 
proprio e a dignidadc do Brazil. 

Considcrando, porcm, quc o govcrno nrgcnlino deClara cm sua nola quc usara 
da niaior franqucza, c quc, porlanlo. devem tor o mcsmo caraclcr scus prolcslos 
tlc sentimcntos pacificos c ainigaveis, o govcrno imperial rcsolvcu rcspondcr á 
nola dc 27 dc Abril, rnovido por cssas dcclaraQües c sobreludo pelas que mais allo 
c solcmnemcntc fizeram Sua Magestade o linpcntdor do Brazil c o Exm. Sr. presi- 
dente dn Rcpuhlíca Argcntina, cm suas rccculcs fallas aos reprcsenlantcs de uma 
coulranacfto. 

Enlrelanlo, para qtic nao fiquc cslabclccitlo simillianle prccedcntc, cabe ao 
abaixo assignado o imptnioso dever dc rcclamar conlra as cstranhas insínuaQOCs 
quc o Sr. mini&lro dirigiu ao governo do Brazil; o porquc scria prejudicado o 
examo tlo gravc ussumplo quc merece a maior atlencuo c soliciludc tle amhos os 


governos. si o abuixo assignado lomassc aqui cm considcraQao lüo desagradavcis 
iucitlcntes. farao csles, objccto dc um mcmorandum, com quc sc complelará a 
prcscnlc resposla. 


0 Sr. Tejedor comprchcndc cm sua contcstnQÚo duas notas, uma do 3 dc Fcve- 
rciro e oulra dc 22 dc M.ireo, como si de feiio esfc ministcrio Ihe liouvcssc diri- 
gitlo tluas nolas sohrc a queslfto dos njusles dc paz com o Paiaguay. 0 abaixo 
assignndo nao dirigíu a S. E.v. siuúo a nota dc 22 dc Marco, scndo a communicaQáo 
de 3 dc Fcvcreiro um tlcspacho circular a's IcgüQocs do Bn.zil, por causa dos 
apaixonatlos conirncníarios c inexaclas assci’Qucs coin quc quasi toda a imprensa 
dc Bucnos-Ayrcs atacara o procedimenlo do Imporio. 

Bessc dcspaclio o rcprcscntanlc do Brazil cm Buenos-Ayres deu conhecimcnto 


ao Sr. Tejedor, como prova da IVanijticza c lealdado do nosso proccdiinenlo, e 
ofiereccu-lhc uma cópiu. conformo os cslylos tliplomaticos. 0 govcrno argentino, 
cm vcz dc rcspondor áqucilo documcnlo poroutro da mcsma naturcza, ligou-oá noía 
dc 22 dc Murco, quc cru a rcsposla do govcrno iinnerial ao seu alliado. 0 abaixo 
assignado considcrurá aqui algumas das observaQocs quc se referem á dilacircular. 
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ComcQii o Si'. Tcjedor por nolar quo os dons rcl'criclos ilociimcnlos oniciacs 
tlo fovcrno impcrinl llic loram onlrcguoscom nlgmna tlcinora; masóS. Iíx. rncsino 
qucm dcclara quo da circulnr dc 3 dc Fcvcrciro rccobóra uma cópia 20 ilias 
dcpois, o quc nito c dcmusuulo cspaco, principcilrnontc quando sc allcndc ás difli- 
culdadcs quc sc lcrn oppnslo ulliimimcnlc ds commmficuQóes cnlrc os porlos do 
Impcrio o os do Rio da Prala. A nola dc 22 dc Marco foi cntrcgue a ü dc Abril, 
islo c, 13 dias dcpois, portanlo scm o maior alrazo tlc quc falla o Sr. minislro; 
c o rcprcsonlanlc tlo Brazil cxplica oiricialmcnlc cssa pcqiicaa dcinora, polas mc- 
didas sanitarias eslabclecidas no porlo de Buenos-Avrcs. 

Comquanto nao oslcjain os tlous govcrnos sujeilos u prazos falacj na corrcspon- 
tlencia quc inantcin sobrc tao irripprtunlo a.ssumplo, cnlcndcu o abaixo assignado 
quc dcvia cxplicar aquclla nolada circuinslancia, inlcirainciile casual. 

A queslao que ora sc vimtila cnlrc o govcrno irnporial c o tla Rcpubüca Argcnlina 
pódc-sc rcduzir a brcvcs tcrmos, quc cumprc prccisar, tlcscmbaracantlo-a tle mil 
incidcnles, para quc a tliscussüo convcnca c induza os tlous govcrnos ao accórdo 
quc c digno dclles c alíamcnlc. rcciamam a humanidadc, a civilisacao dc nosso 
seculo c os avullados intcrcsscs quc sc prcndom tís suas bcncvolas relagocs. 

A questao verlenlc consislc cm saber si os alliados potlcm hojc tralar scparada- 
mcnlc com o Paraguav; si o Braz.il lcvc razüo baslunlc para lomar cssc alvitrc; 
si cm sens ajustes o lmpcrio oíícndcu dircilos c lcgitimos inlcrcsscs tlc seus ollia- 
dos, ou violou algum dos cornpromissos da allianca; finalmcnlc, qual a inlelligcn- 
cia tlo art. 16 tlo tratado tlo l.° de Maio, conccrncnte a liinitcs, e a do arl. 17, 
quc cslabelecc a garantia rcciproca tlos alliados para o que fór ajustado com o 
vencido dc conl'ormidatle com o incsmo tralado. 

Exarnincmos cada urn tlesscs ponlos em facc do dircito convcncional tlos 
alliados, e depois vcrcmos se nos factos obscrvaram-sc plenamcnlc os principios 
cstatuidos. 

0 abaixo assignado rcconhcce corn o Sr. Tojcdor quc o tralado do l.° tlc Maio 
conlém cslipulacoes, que dizcrn respcito ao poriotlo da gucira, c oulras quc se 
refcrem á paz. Alc ao art. 7.° tlo seu pacto, Iralaram os alliados tlos dircilos c dc- 
vercs reciprocos tluranlc agucrra; nos arligos scguinlcs proveram as rcparagocs 
que Ihes scriam tlcvitlas pclo Paraguav tlcpois tlc vciicido, e iís garantias tlc sua paz 
futura com csla nagao vizinba, <p.ic lanlos obslaculos puzcra ií navcgagüo c com- 
mercio, que dispulava lerrilorios a quc nao tinha dircito c por sua polilica atra- 
zatla c ambiciosa provocou um.a guerra das mais dcsaslrosas. 

Durante a gucrra. concorda por sua vcz o Sr. Tcjcdor em (|uc era cxprcssa a 
prohibigüo tlc tralar algum dos alliatlos scparadamonlo com o inirnigo, porquc 
assiin o tlcclara positiva c lcrminanlcmcnlc o arl. C.° tlo Iralado tlo Idc Muio; 
mas cnlendc quo a mcsma prohibigao c cxlcnsiva aos ajusles doíinilivos dc paz, 
ainda que nao cstcja do nicsmo modo cxprcssa. 

Parcce ao abuixo assignatlo quc, si o pcnsamciilo dos allindos fóssc ampliar 
aquclla rcstricgao aos ajuslcs quc a final tcriam dc cclcbrar ncccssariaincnlc com 
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o vonuido, nsse pcnsamonto so manifcslarm com n mesma providoiicia « clarozn, 
com i|iio o vemos iloclarndo em rolaQiio a's Iiypolhoses do url 0", Mas acompa- 
nliemos o Sr. minislro cm sna tlcnionsh'aíifio, liradn <Ja phmscologia empregada 
nos diveisos nrtigos do paelo do «llianija, 

Polo art, B.' 1 , diz S. Ev\, sao os íiHiados que se ohrigaram a respeilnr a indc- 
pendencia, soberania c integridade tcrrilorial da Rcpublica. 

0 art. I I lalln dc ajusles quc os alliados l'urao, e nfio sómenle uin delles, 
com o novo güverno do Paraguuy, a respcilo dn livre navegncño dos rios. 

Pelo arl. 13, sao os alliados quc deverao nomear opportuniimenle seus ptcni- 
polenciaries para a celebragao tlos ujustes, convtíiif;ocs ou tratados que se tcnham 
de celcbrar com o Pnragnay. 

Scgundo o art. 11, cabe aos allindos, e nacL.sómenle a um ilellcs, cxigir de 
vciicido o pagamonlo das dcspezas que liies Iiouvcí' custado a gucrra c a in- 
demnizacao dc damnos e prejuizos publicos e parliculares. 

Sfto aiada os aüiadus, couliiuui S. lüw, quo, seguntlo o ail. lli, dcvem cxigir 
do Paragiinv quo celebre cosn os rcspcclivos govcruos Iratudos tleíiuilivos cle 
limiles. 

Finalmentc, sfio os alliinlos que, em virludc do artigo 17, se garanlcm reci- 
procameute o fiel cuinpnmenlo das coiivcncfms, ajuslcs e tralados quc celebrarem 
com o vcncido. 

Da pulavra — alliados —, usada ncsíe c aos oulros arligos do Iraíado do i.* 
dc .Maio, coneluo a nola argenlina quc os alliados nao podem proccdcr sinfio 
conjunclamciilc, para a realiza<;ao dos tlireilos quc sc garanliram cm relaguo ao 
vcneido. Mas o engano é nianifcslo. 

0 Sr. Tcjedor confundc o fim com os mcios, a igualdadc dos direilos rcco- 
nliecidos no Iralndo do 1° dc Maio coni a ac^.fio conjuncta dos alliados, quo 
pódc ilat’-sc, que dcveria mesmo sor prclcritla, si lósse possivcl, nias quc níio é 
iiulispensavcl, e ncin ncccssüria para a garanlia rcciproco do paciuado coníórmc 
o tralado dc allianca. 

0 tratado do 1 dc Maio, esínbcluceudo dircitos comrnuns e dcvercs rcciprocos, 
juío podia dcixardc rclcrir-se u lotlos os alliudos, corno a cada uin dcllcs. Afórma 
da negociacfm ou o [irocfisso desta e coiisa diílcrcnle : ficou ao prudcnlc c cscln- 
recido arbitrio dos ¡nterossados. 

Ássini o pieviu mui sabianicnle o urt. 10. quc diz loxtualmentc: « Coneordam 
c 11 1 1 e si os allas paitcs conlraclaulcs r¡uc as Cranquezas, privilegios ou concessocs 
quc obtcnham do govcrno do Parnguav liao dc. scr cominuns a lodas ellas gra- 
luitamciifc si ióicm gialuifas, ou coin a inesma componsacfio ou equivalcncia, 
si fórcm condicionacs. » 

Afio poudc (lcsconlicccr o Sr. Tejcdor quc a sua inlelligcneia, que nfto ndmillc 
sinao ncgoeincao c-.'iijuncla, cra couli'ariíida polo art. 10, otulu expressamenlo se 
falla dc tratados dc limites (os do Ilrazil c da Rcpublica Ai'gonlina), o quo in- 
dica dous aclos ncccs.sdiiutncnle (listinclos, Mas, observa S. bjx.. u([iu u nola 
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braziloira confunde a fóriua com o funtlo tla (|ucstfio ; os aclos potlcn) scr fiopnru- 
dos, sem (]tic a negocianuo tlcixo ito sor collccliva. 

0 abaixo assignado nao conlcsta a difTot'cnija quc ncslcs lcrmos cslabelcco o 
Sr, ininistro, rnas iaso prova tjuc S. Ex. consiilcrava a solitlaricdadc tlos alliados 
por lul modo, tjue nogava aquillo mcsmo tjue o arl. 10 cxpressamcu lo delcnmnn, 

Si a scj)ara(;ao dos actos nfio cxduc a garanlia rcciproca, como c ¡ntlubilavcl, 
a qucstüo c só tle fdrnia, o cumprc reconhccer quc a negociaQüo separada do 
Drazil ern riatla allcra as obrigatjócs rcciprocas dos alliados, quando é igualmenle 
ccrto quc natla exigiu do vencido que nño eslivesse autorizado pelo paclo dc allianga 
c pelos dircitos tle sobcrauia inhcrcnlcs a cada uma tlas partes conlraclantcs 

0 Sr. lcjcdor nao tlislinguiu as obrigagóes quc conlrahiram entrc si os al- 
liütlos, c quís nfio dopoiidum dc nccórdo coin o Paraguay, dus quc o tratado 
impóo a cstc como diroito dos belligcranlcs vcnccdorcs. Foi assim quc S. Ex. 
citou o art. 12 comó prova tlc quc os alliados nfio podcm tralar scparadamcnic 
com o Paraguay. 

Eis o'lcxlo do art. 12: «Os alliados rcscrvam-se corniiinar cnlrc s¡ os meios 
mais proprios para garanlir a paz com a lícjiublica tlo Paraguuy, dcpois tledcr- 
ribado o govcrno aclual. » 

Neslc artigo da aítianca Irata-sc tlc accórdo cntrc os alliados para adopgüo de 
quacsqucr oulras garuntias quc Ihos pmlcsscm occorrcr além das prcvislas e ex- 
pressas no mesmo trutailo, afim tlc assegurarcm sua paz. futura com o Paraguoy, 
Km que a ncgociagüo separada tlo Brazit prejudícou cssc accórdo cvcnlual, c do 
quul sc nao cogilára nem nas conforcncias tle Buenos-Avrcs, ncm nas dc As- 
sumpgdo? 

A garantia rcciproca do art. 17, para os ajusles quc fórcm celcbrados com o 
Paraguay tlc conformidatle eom o tralado do 1° dc 3Iaio, ó outra cslipulacáo pri- 
vativa dos alliatlos, quc tanlo subsistc por uma ncgociagfio conjuncta, como de 
oulro motlo. Oual dos alliados ncgou a exislcncia c valor dcsta garanlia, enten- 
lcnditla nos scus prccisos lcrmos? 

Náo dcsconhece o govcrno imjoerial quc a negociagáo conjuncta para o inslru- 
monto gcral de paz, quc podia constiluir um tratado commmn, conio se ajus- 
tára nas eonforcncias de Bucnos-Ayrcs, fóra prcfcrivcl ; mas náo sc conclúa da 
maior convcnicneia dcssa fórnia tlc ncgociagüo para dar-lhe o caraclcr dc unica 
admissivel, e incnos para applicaha a lodos os ajusles dos alliados, 

Ha do ccrlo no Iratado tlo 1" tle Maio disposicócs quc níío podcriam scr bem 
descnvolvidas e quc potleriam mcsmo ser naal interpretadas, si náo houvcf.sc 
accórdo prcvio cnLrc os alliados. Fclizmenlc, porém, csle accórtlo deu-se nas 
conlcrencias dc Buenos-Ayres, cujoa protocollos corrcm imprcssos ; c o abaixo 
assignado jií domonslrou cin rolagáo aos arts. 12 e 17, c o dcmonstrara’ cm 
rclagño aos outros citados, quc o plenipotenciario brnzileiro rcspcilou pcrfcita- 
mentc aquclle accórdo, scnda dcstituidas dc fundamcnto e sobrcmodo injuslas 
as obscrvagóes quc cin scnlido coulrariu so lém cm a nola argcnlina. 



A fulsa luz sol) quo os nclos do govcrno iinperial lóm sido vislos o apreciados 
na Rcpiiblica Argcnlina, nño lcm produzido oulro ríIVilo sinño pór crn maior 
rclcvo a boa fó c a lcgilimidado do proccdimcnlo do Bruzil. 

0 Sr. Tcjcdor pcnsa quc bouvo violagfio do Iralado do I" do Maio nos sous 
lU'ts. 14 c lü, porquc o Brazil esli pnlon só j>or si a indcmniznQiio quc llic com- 
pclc pclos gaslos da gucrra, damnos o prcjuizos do lislado c dos parlicularcs. 

A cvidcncia do conlrario rcsulla daqudlcs mcsinos arligos, do accórdo prcvio 
dos alliados c do quc cslipulou-sc cnlrc o Urazil c o Paraguay. 

« Os alliados, diz o arl. 14, cxigirao dcsse govcrno o pagamcnlo das dcspczas 
da gucrra que sc virani obrigados a accilar, bom como rcparaQfio c iiidemni- 
zacíío dos darnnos c prcjnizos as suas propriedades jmblicas c parliculares o as 
pCssoas de seus concidadfios, scin cxprcssa dcclaragüo de gucrra ; c dos damnos 
c prcjui/.os verificados poslcriormcnlc com violagüo dos principios quc regern o 
direilo da gucrra. » 

E esto um direilo rcconhccido a cada alliado, o dc scr indemnizado pelo Pa- 
raguay dc scus grandcs sacrificios pccimiarios e das dovuslaQucs dc propricdades 
publicas c parlicularcs. Para cxigil-o nfio c prcciso o concurso dc lodos os ul- 
liados, assirn como lambcm a gcncrosidado dc uin dollcs nfio pódo scr cmbargada 
pela vonladc dos oulros. 

i\ao é, pois, na sirnplcs cxigcncia desse inconcusso direilo do belligcranlc, 
fcila nos striclos lcrmos do arl. lí, quc o Brazil violou o paclo de allianga. 

Allega se, porém, quc. scgimdo o arl. 15 do Iralado do 1° de Maio, « em uma 
convencfio cspecial se marcará o modo e l’jrma de liquidar c pagar a divida 
proccdenle das causas mencionadas ; » c quc csla convciiQfio dcvc ser cclcbrada 
em comrnum. 

Ainda cslc argumcnto nfio pódc subsislir cm prescnga da vcrdadc dos faclos. 

0 Iralado brazilciro, dcpois de definir (arl. 3°) a nulureza das indcmnizaQOCS, 
nos lcrmos do tralado dc allianca c do accórdo prévio dos alliados, eslabelece no 
art. 4 : « Uma convengao cspcciul, que scrá celebrada, o inais lardar, dentio 
de dous annos, íixará bcncvolamentc o tjuantmn das indemnizagóos dc quc trala 
o 1 numero do arligo antccedcnlc, á visla dos documcntos oíficiacs; regulará 
a fórrna do pagamenlo e as quolas dojuro e da amoriizogao do capilal; e de- 
signaiá as rcndas quc lenham de sor applicudas ao pagumento. » 

A convencao e&pccial nüo está, porlanlo, prejudicada; as rcndas da Rcpublica 
náo eslíio absor\idas pclas indcmnizacóes brazileiras, com csquccitncnto do quc 
deve cabcr aos oulros alliados. U, com cfieilo, scria bcin eslranho quo o Brazil, 
quc em incio dos maiorcs cncargos do scu tliesouro nunca moslrou-sc egoisla, 
hojc prctendcssc prcjudicar os scus alliados ncssas imlcrnnizagócs, rjuc aliás por 
muilo tempo scrao para todos puramcnle nominacs. 

Poudc o Sr. lcjcdor observar ainda quo a convetigüo cspeeial, dc quc fulla o tra- 
tado biazilciro, scrá fcila onlro o Brazil e o Paraguay, quando a do jiaelo doaliianca 
citi comrnum. Além dc quc nada impcdc ijuc luija cssc accórdo, quando cheguc a 



opporluuidmlo ilo so colobmr u dilu convonouo, puru o quo se dcu o prnzo dc dous 
unnos, accrcscc, o quo cscapüru uo Sr. minislro do rclugoes cxlcriores, quc o uccórdo 
dc Buenos-Avrcs uulorisuvu quulqucr dos alliudos a celcbrar csso ujustc cspcciul 
sepurudu nicntc. 

Vcju-se o art. 4.° do prolocollo n. 3 das confercncias dc Bucnos-Ayres, cm que 
loi pnrlc o Sr. Tejcdor, c alii sc lcní o soguinle: 

« E, porém, pcnriilido a quulqucr dos alliados trular separadamonto sobre o 
objoclo da dita convcnyuo cspecial, nu parle quc lhc lor conccrncntc, com prévio 
aviso aos oulros alliados. » 

IVuo mcnos infnndada c sorprcndentc é a ccnsura da nola argcnlina á estipu- 
lagao rclaliva á garanlia da indcpcndcncia c inlegridadc da Republica do 
Paraguav. 

0 quc prescrcve o tralado dc ullianca, eo que estipulou o Brazil com o Paraguay? 
Approxirnemos cstes dous loxlos? o sobrcsaliirá a sua perfcila concordancia. 

Arl. 8.° do tralado do I.° de Alaio: 

« Os alliados se obrigam a rcspcilar a independencia, sobcrania o inlegridade 
lcrrilorial da Republica do Paraguay. Em eonsequencia o povo paraguayo poderá 
cscolhcr o governo c inslituifiocs quc lhc aprouvcrem, náo podendo incorporar- 
se a ncnhum dos alliados, e ncm pcdir o.scu pmteclorado, como consequencia 
dcsla gucrra. » 

« Arl. 9.° A indépendcncia, sobcrania o integridade lerritorial da Rcpublica do 
Paraguav serao garantidas collectivamente.de accórdo com oartigoantecedente, pelas 
altas parlcs conlraetantes durante o pcriodo dc cinco annos. » 

Acaso o plenipotonciario brazilciro sc aparlou dcsla norma, ou enfraqucceu-a dc 
aíguma sorle? iVüo, Sr. minislro; acalou-a rcligiosamcnle, c dcu o mais solemne 
lcslemunho das vislas dcsinlcressadas do Brazil para com aRopublica do Paraguav. 

Eis a cslipuluQáo do arl. 17 do tralado do paz, firmado na Assumpcño ein nome 
do Brazil pclo Sr. Barüo dc Colegipc : 

« 0 govcrno de Sua ¡Magcsladc o Impcrador do Brazil conlirmae ratifica o com- 
promisso que conlrahiu pelos arls. S.° c 9.° do tratado do l.° de Muio do 1863, 
quc oclebrou com a Republica Argenlina c a Republica Orienlal doUruguay. 

« Consequcnlemenle sc obriga a rcspeilar perpcluamente por sua parle a inde- 
pcndencia, soberania c integridade da Republica do Paraguav c a garanlil-as du- 
rantc o prazo de cinco annos. » 

0 Rrazil, tralando scpiiradamcnle, confirma e ralifica o compromisso que con- 
traliira com os scus ailiados no tralado do l.° do Maio; obriga-sc a rcspeitar por 
sua parle pcrpcluumenle e a garanlir durantc cinco annos a independencia c 
integridade daquella Republica. 

IVao eslá aqui o Brazil mostrando-sc adberenlc aos seus alliados, invocando as 
cslipulacóes dcstcs para consagral-as cm scu tralado especial com o Paraguay? 

Confirmando e ratificando o compromisso anlerior, náó se rcconliecc o Brazíl 
obrigado para com seus alliados á garantia collccliva? 



Ao hirnguny níio podin dcixnr o Brnzil do nssogurnr sua gnranlin iiulividual, ncm 
podin promellor om namc dc sous aliinilos sinfío pela fórmn dnquclin rcfcrcncia 
no tralado do 1." do Maio. 

A garantia collectiva nfio excluo a nr.cfio siugular do cnda um dos garaníos, 
(jnando osto o possa fazer c os oulros nfio eslcjam no caso dc prcslal-a, ou en- 
lendam que nüo sc dao cireumslancias que 11 1 e inijionliam cssc sncriQcio. 

A garatilia collccliva da aliianc.a é iiiii auviiio pnsilivo, o nfio uma prisao ou 
cslorvo para que um dos tres alliados nfui l'aca peta iudepondoncia c inlogridndc 
do Parognay, o quo os outros nfio possam ou nfio queiram Iazer. 

A allianga, quc obrigou-sc a rcspeitar a nacionalidíido paraguava c a dcfcndcl-u 
conlra qualqucr alaquc a sua imlepcndcncia c inlogridadc, nao pódo lovar a mas 
quc o Brazi! sc prestc a cumprir cssc dcvcr c.ommuin. mosmo som o concurso dol 
oulros alliados, qaando cslo nfto scja possivcl. 

0 Brazil foi ncssa, como em lodas as oulras cslipulanocs, lao cscrupuioso. quc, 
uao duvidnndo rcnovar a garanliu pcrpcliia quc oulr’ura dcru ao Pnragtiay. iirriitou-a 
ao prazo de cincn annos, unicamnnte cm rcspcilo ac convcnoionado no Iralado 
do i.° de Maio. 

0 abai.x .0 ossignado lcu com o mais prol'imdo pczar as observagocs (jue unui Ifio 
leat o inotíonsiva cstipulacao suscilou nc cspirilo dc S. E\. o Sr. Tcjcdor. 

Como sc podc vcr na garanlia do Brazil, (juc nfío será dada singiilarmonlc sinfto 
uo caso tle fallar a de scus alliados, uma liga do Imperio com o iuimigo com- 
mum conlra os scus proprios alliados? Tal livpollicsc nfio dovcrin 3Cr (igurada em u 
nola argcnlina. porquc c iinpossivel moral quc algtim tlos alliadus allnnle conlrn 
aquillo rncsmo quc lodos garaniiram. 

Pódc acaso a cslipulagfto brazilcira implicar com a quoslfio de limitcs tlo 
governo argenlino, oulra Iiypolhcsc quo lainbcm sc lc na mcsma nola do 
Sr. TcjedorV 

0 abaixo assignado nuo sabc explicar como siinillianlc prcvcncfio poutle cnlrar 
no animo do govcrno argenlino. 

Dcsde a occupagüo da Villa Occidcnlal pclos argcnlinos, ficou assaz manilcslo quc 
o Brazil, bcm quc nao accilassc a responsabilidatlc do lacto, nas condigucs cm que 
cra pruticado c subsistc. todavia o íespcilava. porquc aqucllc tcrrilorio csta com- 
prelicndido dentro dos limilcs quc o govcrno argcnüno tlcchirou, no trntado do l.° 
dc Maio, quc scriani a basc tlc scus ajustcs com o Puraguay. 0 tcovcrno impcrial 
tcm sido e será coheronlc com aqucllc proccdimcnlo. 

A estipulacao rclaliva á couscrvacuo dc lorcas brazílciras uo Paraguoy, nao 
obslanlc scr faculfaliva e tlcpcndcníc tlc accórdo com o govcrno dessa Republica, 
anlolhou-se ao br. minislro sob o mais sinislro aspccto. lí o cficito cUi mcstna 
prcvcngfio quc Iraiisparccc em lotlo o conlcxlo da critica dc S. Rx., c quc facilmcntc 
scrá dissipada aníe uina analvsc rcfleclida o imparcial 

Anles de tutlo eonvém rccordar os termos prccisos da cstipulacao dc quc 
se Iraía. 
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Arl. 20 do Iralado definitivo dc puz: « 0 govorno dc Suu Magoslado o lmporador . 
do JJrazil podcní, de accordo com o da Ropubüca do Paraguay, conscrvar no ler- 
rilorio da llopubüca, ainda dcpois da dala do prcscnlc tralado, a parlc do scu excr- 
cilo quc julgar ncccssaria á manutcnQáo da ordcm c á boa cxociiQao dos ajuslcs 
cclcbrados. 

c< Ein convciiQao cspccial sc fixaráo o numcro dcssas 1‘orQas, o prazo dc sua con- 
scrvagao, o modo dc salisfazcr-sc a dcspcza occasionada c dcmais condÍQocs que 
fórem prccisas. » 

Em primeiro logar, obscrva o Sr.minislro que liouvc violacáo do accórdo prcvio 
cclcbrado cin Bucnos-Ayres, ondc sc assenfára na relirada das foi’Qas alliadas dcntro 
dc trcs mczes contados da Iroca das raliPicaQóes dos ajuslcs dc paz. 0 Sr. Tcjedor 
julgou alc ncccssario transcrcvcr ern sua nola uma carta particular do plenipolcn- 
ciario brazileiro; para moslrar quc sc havia anlcs concordado cm prazo maiscurto, 
o que aliás nada imporla, porquc cslá fóra dc duvida quc cra desejo commum quc, 
fcila dcf¡nilivamcnte a paz, cessasse loda occupaQáo mililar. 

Mas o Sr. minislro, para dar áquella cslipulacáo, aceita de bom grado pelo 
governo paraguayo, o caractcr dc uma quebra dc compromissos anleriorcs, csquecc 
quc o accórdo prévio dos aüiados náo cra uni tralado, inas um projcclo, que podia 
ser modificado e allerado nancgociacáo ullerior com o Paraguay. E lambcrq.desat- 
lende a que o projecto de Buenos-Avres prcsuppunha uma negociaQáo cm commum 
c perfeila inlelligcncia dos alüados cntre si e com o Paraguay, factos que náo pu- 
deram veriíicar-se. 

Havendo o Brazil tralado separadamenle, pela cxigcncia do plcnipolcnciario 
argentino a respcito da quesláo dc limilcs, c recusa dos oulros plenipotcnciarios, 
a sifuaQáodos alüados para com o Paraguav já náo era a que anlos se previra. 

Trafando só, náo podendo, entrclanto, contar com o apoio moralde seus alüados, 
c resultando daquelles succcssos maior fraqucza para ogoverno paraguayo, o Brazil 
devia ser previdcnte. Náo fóra prudente confiar a soríe dos ajusles que acabava do 
cclebrar á mercc de (aes circumstancias. 

Neste caso podia usar do direilo que Ibe dcra a victoria, obtida á cusla de 
tanlos sacriíicios, para náo retirar dc todo suas forcas, ernquanlo náo vissc bcm as- 
segurada a execuQáo dos ajustes de paz. Pralicaria assim o que cm condicoes si- 
milhantcs lém pralicado lodos os belligerantes. Mas o governo imperial, como se vé 
da estipuIaQáo ácima transcripta, Ievou seus escrupulos ao ponto dc náo usar desse 
direito sináo de accórdo com o proprio govcrno paraguayo. 

Os actos assignados cni 2 de Junho de 1869 c 20 dc Junho de 1870, aquelle 
durantc a guerra e para o cslabelecimento do govcrno provisorio, c este como 
convenio preliminar dc paz, nada dispuzcram ncm podiam dispórsohrc a rclirada 
dc forcas alliadas; porquc cra dircilo dos aüiados conscrval-as atc aos ajuslcs defini- 
livos c ainda depois, si as circumslancias tornassem poralgum fcmpocsla garanlia 
nccessaria. llouve manifcslo engano, quando o Sr. Tejcdor suppóz quc o Iralado dc 
paz doBrazil violára larnbcm o convencionado naquelles aclos. 



0 Sr, mmiwtro, ilniulo a¡¡ |tuucus I'orras (|uu o llivizil uoiwei'vn uimla 110 l'ura- 
gimy jnüpürañas ijdu lulu lem, u doncimlicciMiilo com a 1111001* injuslira os procudtítt- 
IchiIo ulliiulo du llcpulilicu Argtíiitiiia, itntigum um prolütílorado <|im mineii oxistiu 
0 í'tívusttí-o diw cdrrs iiittÍA odiasas. 

0 liiclo, poréni, ó quo a.s l'oroas Invuiltíiras tóm sido um nuxilio boiiülttío |iura u 
jiaz inlcrtia <lo Pnruguuy, nao por siin inlurVtíncíiu iualtíriiil, mas polu cüiiííiuk;u cjuc 
iuspirniu lí populaeüo, 0 pcio itpoio moral c discrclo proslado a uuloriilado. scm a 
maislüvo otrensa da indepcmlüi'icia CHoboiauia da llopulilica. Büin quo oin mtmtíro 
mctior, lorcas iirgcnlimis so Idin üousorvado alli. c scu gcncral durá loslümunlio 
do pL'l'feÜo uccórdo que lctn roinado cnlrccllcc 0 do llnizil, accurdo quc üouÜnfui 
a scrmaidido. segiindo as iuslruccócs dogoveruo imporiul, a despcilo das circum- 
sláncius quc ¿obrcvicram cnlrc os dousgovernos c doram niolivo a osla mdindrosu 
diacussíio. 

0 govcíno argcnlino nílo lcm, porlanlo. razao alguma pura in<|iiielíir-sc cuin a 
prcstíimi da l'orea brazileira 110 Paraguay, quando natla sc innova ,‘t esse rrspüilo, 
coniiuuain as cousus ootno cslu\tnn anlcs, c 0 nosso stlliitdn púdo nsar do mcsmo 
direilo, apüzai’dos incios dc uccao qac possuo pcla sua mais proxima viziniianga c 
pelaaüloridudc quc oxcroc 1111 Villn Occidcnlal. olevando a logiñü miliüir que lein 
eoiiHcmdu lni Assuinpcfio c noCluteo. 0 <pu» nííu cra alé hontom perigoso ncm 
liumillumie para 0 Parngiuiy, quamlo 0 laclo srdavaseni 0 asscnlimcnlo do govcrno 
du Rüpiiblica. nuu 0 scní íioje quc depciulc do .süii accónlo, pclo quc respeiüt ao 
Rrazil. 

U iiüxiliü «t ordcin inlerim. <pio pódc eveiitiiitlineiile ser chamado a preslar a 
tbl'qa bra/.iluiia. nus lcrinos da eslipuluqfto ctuUida 110 Iratmbi de pnz, nfto ú cssa 
inlervciicao imprmlenle. cegn c omhtosu, <pic a nota argenliaa premimc. É 0 upoio 
büncficoqUc no sett proprio inlcressc. c por um dcvcr dc litimunidadü, os ulliudos 
pode.tn pi'cslar it um governo nas circumslaucias cm quc se aclut 0 do Parugunv. 
eonlra crihiinosas pei’lurljacfics da onlem c scguranca publicit. 

Nao sfto uovos iioin coutrarios ao dircilo publico os imxilios dcssa nulurezu, Scin 
recorrui* aüxcmjdos dc outra parlc do mumlo, baslapara comproval-u íecordíti’ 0 quc 
í’ücoultecci’itm ncccssurio 0 lirar.il caUepublicu Argoiiüint. rcüdivamenlü uo Esludo 
Ui'iemal} na cotivciicfto pt’cliiiiiinu* dc paz dc 27 do Agoslo dn 1828. iS'o nrl. 10 
dessu convomjuo obrigamm-so os dous gowrnos. durunto cinco amias, a proleger a 
«uiloridado logol conlru qualqaci’ pcrlurbacfio da Irattquillidadc e segumnca publicu. 

Eslipulacüüs siniilhanles se üttconlmm 110 trulado de 12 dc Outubro dc i8Bi, 
edcbmdo cnlrc 0 hnpcrio e 0 mnslnü l-slado Oricntab. coin jdenu asscnlimenlo c 
gurunliu do govürno argentino. 

Aiuda mesmo qiiando se dcsaltendesse iís eotisitleratjues cxposlus. mjuclb urligo 
do tralado brnzilciro nfto scria cmbamgo pura um pcrtbilu accurdo eiitro us dous 
govcrnos. poi’íjUtí e upcnas uma lacuhlade, dc quc sc pódc usar ott utío. Tfio Jtuu- 
co dcseja 0 Rmzil demonu’ suaslbiv.as uo l’araguay, quc uftosc dcu prcssa em ujuslur 
a üonvcmjño espccial de quc fulla 0 mcfinu arligo. 
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0 obnixo nssigmulo acnba do nnnlysar as oslipulQQuos jiponliulns 001110 violaguo 
do pndo (lo nlliniiftn 011 dn accordo próvio dos nlliados; c n insubsisloiicia das apro* 
ciagoos, com ipic a nola argcnlina conlrn cllcs vcclnmn, fica bcm palcnlc. Todos 
os oulroñ arligos cstuo no mcsmo casoc sño cópias licis daqudlc accdrdo. 

0 proprio Sr. fi’cjodor rcconlicccu quc iuio liuvia ncssos njuslcs molivo Ims- 
Innlc para sc julgar quobrantada a alliauca, quando dico quc combinara com 
0 Sr. Barao dc Cologipc uin ccrlo mcio conoilialorio, scgundo 0 r;ual os trata- 
dos lirnzilciros podcriatn scr ralificados scm ullcracao do scu lcxto., 

I.ogo, a cnusa das rcclamncocs do govcrno argcnlino ú divcrsa, c 0 abnixo 
assignndo pnssn a considorar cssc ponlo csscncial com igual franqucza c a fir- 
mc convicQño dc quo ou nño lia razño para sc collocarcm as relagües dos dous 
govcrnos em doclivc lao perigoso, ou cnluo oxigc-sc do Brazil 0 que c conlrario 
a sua lionrn c niio lcm fundnmcnlo nos compromissos da allianya. 

Eulrando nosla ordcm dc idcas, cumprc cm primeiro logar ao abaixo assignado 
rcclificar 0 quc atlcgu 0 Sr. Tcjcdor, reforindo-so tísua ullimacntrevistacom oSr. 
Barao dc Colcgipc, qiuuulo cslc plcnipolcnciario brazilciro cstcvc cm Buenos- 
Avrcs de regrcsso do Paraguny. 

« 0 empcnho dc manter a allianga, diz 0 Sr. Tcjedor, nao c concordanle com 
0 proccdimcnto quc sc lcvc ullimamenlc. Ao passar por csta cidadc, 0 plenipo- 
lenciario brazileiro lcve duas confcrencias com 0 abaixo assignado, c 0 rcsullado 
dellas foi accordar-se n'uiu moio concilialorio. quc mercceu suas calorosas syin- 
pathias. » 


Era nalural quc dcpois dcsla declaragao, 0 Sr. Tejedor dicessc prccisamenle 
0 que foi accordado enlrc cllo c 0 plenipotenciario brazileiro: mas S. Ex. pro- 
sogue nos scguinles lcrmos vagos 0 obscuros, quc nao cxplicao qual 0 meio pra- 
lico dc rcalizar lao descjavcl cmpcnho : 

« Por eslc moio os tralados fcilos ficariam fcilos. Restabelcciam-se os protocollos 
de Bucnos-Ayrcs. A Repviblica Argentina tratava, como 0 Brazil, com 0 Paraguay. 
Ncsla negociacao scparada ciilciuliam-.se sobrc scus limilcs as duas Republicas. E 0 
rcsullado de ludo íicava sob 0 impcrio do tralado dc allianca. 

« 0 quc sc revogava da nogocincao brazilcira na Assurnpgño era a permanencia 
dc suas forcas 110 Paraguay. Porcin islo rnesmo nfio podia scr unia difliculdadc, 
uma voz quc a Rcpublica Argcnlina liavia querido sernprc a dcsoccupacño, c 0 
Brazil a dcclarava facullaliva. » 


Si 0 govcrno argeulino nño cxigia a niuiullacao dos tralados braziieiros, e si 
cslcs licavam feilos, nao é a sua ralificagño quc veio embaracar 0 nieio conci- 
lialorio. 

0 restabcleciinenlo dos protocollos do Buenos-Ayrcs c uma idca quc sc nao 
comprcbcndc, porquc ningucm annullou ossos prolocollos, anles 0 accdrdo prévio 
dos alliados, abi cslabelccido, fo¡ n norma scguida pclo plcnipolcnciario brazi- 
lciro, nño bavcndo oulrn diircrcnra que a ncgociacao separada, quc <3m lodo 0 
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cnsoosorin qiinnlo nos Hmilcs, c n nova cslipulacao conccrnenlc á pcrmnricncin 
dns forfjns brazileirns. 

»Si a Rcpublica Argcnlina ia Irnlar scpnrailnmcnlc com o Pnraguay comooBrazil, 
c ncssa ncgociaQíío scparnda cnlondia-sc com aqnolla Rcpublica sobrc os seus rcs- 
pcclivos limilcs; c si o rcsnllado dcssa negociaoao íicaria sob o impcrio do Ira- 
Uulo do allianija, qual é o cnibaraco supcrvenionle quc obsla a cssc proccdimcnlo? 

0 govcrno imperial náo se oppoz do corlo á ncgociaQáo scparada do scu alliado, 
anlcs a dcseja c cspcrou scmprc; c (arnbcm mmca dcsconlicceu quc os ajustcs 
dos alliados,. feilos cm virludc do Iralado do 1" dc IMüio, scjfio cclcbrados na 
fórma collecliva ou singular, estáo sob a garanlia commuin da allianga. A fa- 
culdadc dc conscrvar as forcns brazilciras no Paraguay, alcm do lcmpo indis- 
pcnsavcl para a rcmocáo do malcrial dc gucrra, lambcm niinca fui condicáo 
incompalivcl com os dcscjos do govcrno argcnliuo. 

E, náo obslanlc, dcpois dc asscnlar aqucllas proposicocs, o Sr. Tcjedor con- 
cluc assim : 

« 0 plcnipolenciario brazilciro lcvou o scu cnlbusiasmo ao ponlo dc cxpressar 
quc nada imporlava quc vicssc, anlcs dc sua chcgada ao Rio dc Janeiro, uma 
nola cm scnlido opposlo, porquc clla podcria scr rclirada. Pois bcm, Sr. mi- 
nislro, destc cnlliusiasmo lüo cspontanco, dcslas promcssas ífio lisongciras, nada 
licou. Os traíados fórao raliíicados dczcsclc dias dcpois da chcgada do plcnipo- 
lcnciario. » 

Tla scm duvida nesla mánifcslacáo do Sr. minislro alguma lacuna, quc a lorna 
ininlclligivcl para o governo impcrial, allcnlas as obscrvacocs quc ácima ficaram 
cxaradas, c scgundo as quacs o plano dc S. Ex.. nos lcrmos gcracs ein quc o 
indicou, ó hoje lao rcalizavcl como cra honlcm, c nada lia quc pudcssc signi- 
ficar rcjcináo por parlc do raesmo governo irnpcriul. 

E rnislcr, para csclarccer cslc ponlo, rccorrer ao oíficio rcscrvado dc 28 de 
Fcvcrciro ullitno, em qiie o Sr. Raráo dc Colcgipe cxpóz o quc sc passou cnlrc 
cllc o o Sr. Tcjcdor, cm confercncia daquclla mcsma dala. 

Dcpois das cxplicagocs quc Irocou com o plcnipolcnciario brazilciro, o Sr. Tcjcdor 
conccbcu a possibilidade dc uin accordo sobrc o íacío da iit'gociacáo scpurada 
do Brazil, c o cxprcssou. 0 Sr. Barao dc Colcgipc, maniíeslamlo-sc salisfcilo com 
cssa iniciativa, c rcccioso dc quc a mcmoria Ihe fóssc inficl, cscrcvcu sobrc a 
mesa dc S. Ex. o accórdo iniciado, nos scguinlcs lcrmos : 

« Que, si o govcrno do Brazil conlcslar a nola quc o argcnlino ITic dirigiu, 
rcconbcccndo as obrigncocs do (ralado dc allianca, cmbora tralassc scparudamcnlc, 
nao seria csla considcrada rólu. Quc o govcrno argcntino trataria com o Paraguay, 
c buscaria dcpois as garanlias do dilo Iralado. 0 govcrno do Brazil volvcria ao 
accordado crn Buenos-Ayrcs sobrc n rcfirada das forcjas communs. Quc cnliío, ou 
datla csta explicacáo, podcriam scr raliíicados os tralados. Quc o govcrno argcnlino 
sc ii|jrcssaria a nnmdar um minislro paru atregfar as qucslücs ou rnodo pralico 
do accórdo. » 



0 Sr. Tcjcdor níio julgou scu pcnsanionto bcm cnunciado c o rcdigiu ncstas 
pnlavrns: 

« Quc o govcrno do Brazil dcclarassc, em resposla a nola do govcrno nrgcn- 
lino, quc rcconhccin as obrigagocs do Iralado dc allianga, c osl:í disposlo a dar 
as garanlias quc ellc oíTorccc. Fcilo o quc, o govcrno argcnlino mnndara um 
ncgociador ao Paraguay, o qual dcpois irá ao Brazil rcduzir á fónna dc pro- 
tocollo as dcclaragocs da nola. Fcilas aqucllas doclaragocs, ncnlium inconvonicntc 
ha cm quc sejam ralificados os Iratados. » 

Náo era um accórdo formal e prcciso, como sc vé; e o nosso plcnipolenciario 
dcclarou logo quc nuo o accilava em virludc dc inlengocs espcciacs que houvesse 
recebido, mas pelo conhecimcnlo que tinlia das intcngocs do scu govcrno. Por- 
tanlo, nao scria de admirar si, manlcndo o govcrno impcriat suas dcliberacóes 
anlcriores, nao sc acbasscm cslas intciramcnte dc accórdo com o meio proposto 
pelo Sr. Tejedor naquella occasiüo c por aquclla fórma. 

As ralificagócs dos tralados cslavam já resolvidas c só dcpcndcnles do preparo 
dos rcspeclivos autographos. 0 protesto do governo argentino era um facto notorio, 
e o procedimento do Brazil já linha sido desfigurado do modo mais odioso pela 
imprensa argcnlina. A resposla ao prolesto cra indispensavel, mas fclizmenle eslava 
clla dc accórdo com os lermos gcncricos da proposla do Sr. Tcjcdor, iniciada na 
conferencia com o Sr. Bamo de Colegipe. 

Léa-se allcnlamente a nola que o governo imperial dirigiu ao seu alliado, com 
a data de 22 de Marco, em rcsposta áquellc prolesto, c ahi sc enconlrará ludo 
quanlo indicára o Sr. minislro de relacóes exleriores como baslanle para con- 
ciliar-sc a desintelligcncia dos dous governos. 

Com eíTeilo, nessa nota o govcrno imperial dcclarou que eslava disposto a 
nianter a allianca, e nfio declinava de nenhuma de suas obrigacóes. Ora, é isto 
precisamcntc o quc o Sr. Tejedor propuzera ao Sr. Baráo de Cotegipc. 

Para dissipar loda duvida, o abaixo assignado reproduzirá aqui lexlualmente 
uma das conclusóes da citada nola dc 22 dc Margo: «0 Brazil náo violou ponto 
algum do paclo dc aUianga. manlém os scus compromissos, c cslará scmpre 
prompto a entcnder-se com scus alliados para a inteira execucáo dos empenhos 
cominuns. » 

Dcpois do que fica exposlo. o abaixo assignado náo sabe cxplicar os scguinles 
conceilos com que respondcu-lhe o Sr. Tejedor: 

« Em troca, a mesma nola ofiérece urn tratamenlo dc iguahladc c a garantia 
por parle do Brazil aos tralados que, larnbcm separadamenle, celebrasscm o Estado 
Orienlal e a Bepublica Argcnlina. 0 govcrno argcnlino náo cxplica este ofi’erc- 
ciincnlo a náo scr pclo csquccimento involnnlario das convcnicncias internacionacs. 
A garanlia rcoiproca, como resullado do tralado do l.° de Maio, cra a conli- 
nuagáo da allianga, consagrava a lé promcltida, digniíicava os alliados a seus 
proprios olhos e aos do mundo, inspirava ccnfianga ao mesmo vcncido, quc náo 
podia crér na liga dc tres nagóes para humilhal-o ou subjugal-o. A garanlia cx 



post fttclo do Bmzil, quc nogooiou sopnrndiimontc, rccahindo sobro umn ncgo- 
ciaQflo scparada dn Rcpublicn Argenlini», scria o prolcclorado do ímporio oslen- 
dido nló ú nopublioa, A Repubiica nflo qucr norn ncoessiln dossa gnranlia. St o 
Irulado (lc iiIliftnQtt nao garanlc seus dircilos, si scus alüiulos a aluuidonam no 
momonlo prcciso cm quc podiarn sor-lhe ulcis, n Rcpublicn lcm podor bnstnnle purn 
por si só fttzcr reconhccor scus dircilos ao inimigo comrnum. » 

Si o mcio concilialorio proposlo pclo Sr. minislro de rclacocs oxtcriorcs, na 
rcfcrida confcrcncia com o Sr. Rarflo dc Colcgipo, nflo oxigia n annullagflo dos 
tnitados brazilciros, nflo rctardava mesmo n sua ratificacao, c oollocavn os ajuslcs 
separadamcnlc foilos sob a garnnlin da allianca, como pódc sor c.sla hojc consido- 
ruda impossivel ou indecorosa? 

Os Iratados quc a Rcpublica Argcnlina, a?sim como o Gstado Oriental do Uru- 
gunv, cclebrar coin o Paraguay conformo o paclo do 1." do iMaio, scrflo o cxercicio 
do um dircilo igual ao do Brazil, o dircilo de bolligeranles o nlliados; c íerflo a 
mosma íor(;a c valor para a allianca como si lóssem cclebrados conjunclamcnlc. 
A garanlia da allianca nao dcixa dc subsistir, ncm inuda dc nalureza, porquc 
recáia sobre aclos eolleclivos 011 dislinclos, sobrc ajustcs cclcbrados sirnultanea- 
mente, ou quando cada urn dos alliados o julguc rnais opporlnno por sua parlc* 
A garanlia, nflo oH’erccida, mas nssoguradn pc-Io Brazil, nos lcrinos do paclo de 
allianca, nflo ó uma oílensa, mas o cumprimenlo da reciprocidade cslipulada corn 
os seus alliudos. 


IIouvc dc cerío nesla passagcm da nola do Sr. Tcjedor um crro de apreciac.ao, 
levado ás mais exageradns consequencins. 

A nola do govcrno impcrial nflo provocaria a róplica quc o abaixo assignado cslá 
conlestando, si as simplos declaragoes proposlas pclo Sr. minislro do relacócs 
extcriores pudesscm bastar c rcsolvcr a qucslao pendcnlo. 

0 abaixo assignado chcga ao ponto que cncerra toda a diíliculdadc, que foi 
causa da divergcncia dos plcnipotcnciarios nn Assumpcño, como cstcvc a ponlo 
de o ser cm Buenos-Avres. De sua dccisao dcpende o accórdo quc dcvem procurar 
ambos os govcrnos. 

0 govcrno nrgcnlino enlendc qnc o art. 10 do tralado do l.° de Maio tragou» 
sob a garanlia collecliva dos alliatlos, os lirnitcs do Brazil c os da Bcpublica Argen- 
lina com o Paraguay ? Gsla ó a queslao. Encarcmol-a do frcnle, disculamol-a de 
iinimo tranquillo e com a Iranqucza quc os alliados dcvcm á sua conscicncia c ií 
sua responsabilidadc peranlo o rnundo civilisado. 

0 Sr. Tcjedor diz c sc csforcn para provar quc nas conferencias de Buenos-Ayres 
resolvcu-sc a rcspcito dc limilcs o inosmo quc preícndéra o plenipotenciario ar- 
gentino ern Assumpgao. 

0 hislorico destas negociagócs dernonslra o contrario, e o abaixo assignado nao 
se poiipaia no trabalho de rcsurnil-o, á visla dos docurncntos ofíiciucs, porque 
ahi cslá lambem o examc do ponlo vilal do coníliclo e o incio dc resolvél-o coin 
honra o «alisfacao para lodos os alliados. 
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K o pi'olocollü n. 7 f.lns cütkfuroticlcis dü Jluutioa-AyrüH i|üc nos müBli'n o ptínsu- 
riioiilo quo tliclou ü iwcArdo pi'úvio tlon nlli¡ulos mhm csio impói'lanlc potilo tlos 
njuslcs dc p&fc. 

0 jplcnipolmieiürio bra*i!ciio rucordmi IoiIob os itnlcGüdcnlt's tlu uJliüiiga sobi'e 
a quosltio dc limiles com u Hepublicn do ParogiiQy, rcfüi‘im.lO‘tíc uo Irnlado tlo 1. u 
do Maio, uos mcinorandós c notas i[uo Iralarn tlo uslabclccirncnto do govcrno prdvi- 
sorio, as nolas rclativas ií occupacao tla Villa Oceitleulal c ao accórtlo prcliniiuai* (lc 
pu* dc 20 do Junho dc 1870, 

0 bcu pcnsamonlo boiii manifcsto ora ([00 os liiniics Irtdicados no uh. 10 do 
ll'atado do 1 ,° dc Maio nflo pocliam scr consldcr&düs comó direilo pcrfcito dos 
rcspCtítivos alliüdosj o iicar sob n gnraritiu eolicCllvti da allian^i, scm que fósso 
ouvitlo o govento tlo Paraguayi c por csla diacussilo so cotihcccsso tío quc lado 
estava a jus(it;;u ManifeSlava iiiAis quo a dllliculdadc prnvisla vcrsuva sobrc a qtiestSo 
do Gllatío, potqüO tio accórdu prcliinittor de pa‘¿ rtfio houve óulra objtíoqúo pór 
parlc tlo Pat'agudy; ü quo sobrc o tcrritorio tlo Ghaco pctidiain hunbem recla- 
magoes da Bolivia, cujos dircitos iurttm rosalVttdos por utn protoeollo addicíoñal 
ao traludo do ido Maío. 

A vista dcsta cxposiqfio, com quaiilo indubilavtílménle o Si‘, Tujedor dóssc 
ao art. i(> do tralado do Í” dc Maiu o tíaracltír tló ütn tíaso jülgado pcíos al- 
liatlos quanto aos limilcs quc alli assignalaram o Brazil e a l'lepublica ArgrtUliñü, 
lodaviu, foi S. E\. nieanto qüctn propór. o alvitrode ntidu dccidÍHsca nssc res. 
peilo untcs du discussao oom ó Paraguay, 

Ainda que 80 alongütí csla rtísposla, ú forqoso trunscrcvtír as ptllavras do Sf. 
Tcjcdor ¡ 

« Aprcciatlos pclos Srs. plcnipolenciarios os dilos anleccdenles cm stíü sehlido 
c aicañctí, 0 Sr, TojtídOr Observon quc nao tírU sonietltc eñtré ós ülliadOB que 
o úireilo lcrritoriul du Rcpiibiica ArgtíUtina c o do JJrtizil dcviani scr diíjculidos. 
Quc aimilhantc diacüsáño auiccipatlit, «obro hypolhtísds do ddciíagíló ou tiao üCci- 
taQíio por parlu do Paragtuty, ura prcmutura o nttó potliu déixat' dc cóíistrángér 
n lodoá, 

« Que o míamn do dircilo argcntíno o tlo tlireilo brttzileirü dcvérti icr siáo 
fcito anlcs, quanclo sc ncgociou o tralado dó i° áe Maio [ t)Utí erOj pórútn, inuíil 
toduviBtu retroBpoctiva u cstc rcspcilo, quanáó pclo áccórdü preliñiinar dc paz 
se dou ao govorno paragunyo o direilo tlc cttli’ar em diacussfio oom os alliadüs 
sobro essc ponlo c tlc propór modiíicaQocs quc julgüsstí l'üzoavtíÍB óu juáiUÉ. 
Que, portuuto, cm logico c prudc.ilo rescrvarcnt os ftlliuclos sau resolitcad dcii- 
nilivu i\ rcspcilo tlaquolla impórtanlo qtttíBirio, para sei' liumida dui'átilc a HügóciuQfio 
com o güvcrno paraguayOi tlcpois do oonltecoróni as protúncóeá déslc ü 03 tilülós 
om t|ttc as ftftgeiiltt, » 

0 plcnipólcnciurio oricnlal adheriti u cBta doulrina c áó itlolo iiidióadój ñós 
scguintas tcrmoBi 

« 0 Sr, Adolfo Rodrigucz dcclarou quc .hfit) püdlu (loixár dc ftSStítlUr íí 



proposta tlo Sr. plcnipolonciario argcnlino, porquc scmpro oslivcra o scu govcrno 
porsuadido dc quc nuo sc podia rcsolvcr cnlrc os alliados qucslocsdc dircito tcrri» 
lorial scm ouvir a outra parlc intcrcssadu, quc c o govcrno do Paraguuy. Quc, 
mcsmo quando o accórdo prcliminar dc paz náo o diccssc, a razáo c u justiga 
dos alliados llies imporiam csse dcvcr. » 

0 plcnipolcnciario brazileiro molivou assim a sua adhesáo ao mesino pensa- 
menlo: 

« Obscrvou (iue tora para dcscjar que, como indicou o Sr. Tcjcclor, a esti- 
pulagáo do tratado de allianga, no quc rcspeila a limiles, resullasse dc um examc 
consciencioso sobrc o dircilo do Brazil c o da Hcpuhlica Argcnlina: mas quedc 
facto náo se insliluiu csse examc prcvio, c cumprc rcconhecer quc náo cra cntáo 
menos ditlicil do quc uctualmenle, já pcla imporlancia e natureza do assumplo, 
já pela prcssáo das circumslaiicias. Que os governos alliados proccdcram rcci- 
procamenle co:n absolula confianga, c cerlos de que nos ajuslcs finaes os guiaria 
a mesma prudencia c os mesmos sentimenlos de mulua amizadc e modcragáo. 
Concordou com o Sr. plcnipolenciario orienlal em quc, ainda quando o ac- 
córdo preliminar de paz o náo dieesse expressarnenle, os alliados náo poderiam 
vedar ao Paraguay toda discussáo sobre Iirniles, porquanto é lambem estipulagáo 
expressa do tralado de allianga que se respcilará a inlegridade tcrrilorial da Re- 
publica. » 

0 quc rcsulla deslc documento authenlico? Qac, na opiniáo dos plcnipolen- 
ciarios orienlal c brazileiro, as quesloes de lirnitos náo eslaváo resolvidas, para 
a garantia tla allianga, pelo arl. 16 do tralado, em qnanlo a ncgociagáo com o 
Paraguay náo demonslrasse que estc os accitava ou quc náo tinha bons lilulos 
para recusa-Ios. 

Vé-se lambem, o que a nota argenlina nega scm razáo, qnc o plenipolcn- 
ciario brazileiro enunciou a itléa, que parecc inconcussa, dc que a obrigagáo, quc 
pelo seu paclo se impuzeram os alliados, tle rcspeitar a integridade territorial 
do Paraguay, conrprehende virtualmcnle a de náo cxigircm-lhe Iimilesa que náo 
tenham perfeilo direilo. Que islo, porém, náo quer dizer que o Brazil ou a 
Republica Argenlina reclamasse, no art. 16 do (ralado de allianca, Iimilcs que 
ein boa fé náo reputasse legitimos. 

A doutrina suslenlada pelos plenipolenciarios brazileiro e orienlal linha muilo 
anles sido eslabelecida pclo governo argenlino nos documenlos a que alludira o 
plenipolcnciario brazileiro. 

Em nola de 27 de Dezcmbro de 1870, o ministro das relagoes exleriores da 
Republica Argenlina dirigiu ao roprescnlantc do Brazil c ao governo provisorio 
do Paraguay esla franca c muilo explicita declaragáo : 

« 0 governo argentino, que lcm indispulaveis dircilos ao Chaco, approvou plena- 
mcnte o procedimenlo do general em chefc do exercito, sem que essa appro- 
vagáo imporle uma rccusa dc tralar opportunamenle da qucstáo tle direito com 
o governo definitivo do Paraguav. 
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« Romndicado cssc lerrilorio peln vicloria das urmas alliadas, foi a sua oc- 
cupaQrio mn facío rmitcrial c logico, c rdroccder hojc scría pór cm duvida nossos 
legilimos diroiloH. 

« Todavia, o güvcrno argcníino suslcnlou, ha muito pouco tcmpo, cin discussoes 
com o rcprescnlanlc dc Stin Magcsladc o Tmpcrador do fírazii, que a victoria 
nao da ás naQtíes uliiadas diroito para tlcclararcm por si limiles seus aquelles 
quc o tratado ossignnla. Cr¿ u meu govcrno hojc, como cntfio, que os limites 
devcm scr disculidos com o governo quc sc cslabeleccr no Paraguay, c quc a 
suu íixaQfio scrá l'eila, nos tratados quc se cclcbrarcm, dcpois de exhibidos pelas 
parles contraclanlcs os litulos cm quc cada uma sc funda. Assim, ao occupar o 
Chaco a Rcpublica Argenliua nílo rcsolre a questaodo limites; lormi pelo direilo 
da victoria o quccró snr seu, disposta'n dcvolvél-o si o Paraguajr apresenlar provas 
quc vcncam as nossas, quando so traleda questuo de dircito. » 

0 accordo preliminar de paz de 20 de Junho dc 1870, diz no art. 2°: 

« 0 governo provisorio du Uepublica do Paraguay ralifica uma vez mais as 
decIaraQ.oes anlcriorcs quc foz ao aceílar o prolocollo de 2 de Junho do anno pro- 
ximo passado, e por conseguinlc accila cm sua subslancia (en su fondo) o tralado 
da triplice allianga cclcbrado cm tíucnos-Ayres no 1° de Maio de 1865*, re- 
scrvando-sc para os ajuslcs dcfinitivos com o governo pc-rmancnlc as modificagoes 
dcslc mesmo tratado, que possa propór o governo paraguavo no interessc da 
Republica. » 

Rcservou-se ao Paraguay nao só o direilo de ser ouvido, mas o de propór 
modificaQoes, e os protocollos cxplicam quc a reserva de modificaQoes se refcrc 
á queslño do Chaco. 

É esle o esludo da queslfio dc Simites do governo argcntino, unica quetem im- 
pedido que ellc lirme com o Paraguay as mcsmas convenQóes que celebrou o 
Brazil c sob identicas condigoes. 

0 proccsso que tinhasido adoptado, para aplanar a difiiculdade c vencél-a por 
niodo sulisfuclorio, foi o indícado no ciiado prolocollo* n. 7 das conferencias dc 
Buenos-Ayres, ondc assenlaram-sc as seguinles conclusóes: 

« l. a Quc os plenipotcnciarios dos govcrnos aliiados iruo negociar com ogoverno 
paraguavo, de conformidade com o accórdo prévio que se menciona nos protocollos 
das prcsenles confcrencias; 

« 2." Que, a respeito dos ajusles dc lirniles c da clausula do protocollo annexo 
ao Iratado do l.° de Maio, proccderao na fórina proposla pelos Brs. plenipotencia- 
rios argentino e brazilciro; 

« Conscquenlemcnte, que os ditos ujustes c a dilaclausula serüo objccto de ul- 
tcrior tleiibemQño cnlre os alliados, no caso dc quc sc reconhcQa ser impossivei 
um ajuslc amigavcl sobrc csscs ponlos ou qualquer dellcs com o governo do 
Paraguay. » 

Consultcmos ogora o quc sc passou cntrc os plenipotenciarios reunidos na As- 
sumpgao para executarcm aquclte accórdo. 

E. I 
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Depnis de revislo o coinplolndo o accordo cclcbmdoom Buonos»Ayrcs, quando os 
pli'iiipolcnciurios nlliudos dcvinm pnssar a' negorinQao com o govcrno paraguayo, 
oxigiu o nrgcnlino dos sclis collcgas quo próviurncnle Ilic accilasscm os seguinlcs 
principios: 

« l.° Quc cslao vigcnles cm loclo o scu vigor íis clausulas do Irnlado do allianga 
relalivas á iitlogr'ulado tlo Paraguay, aos liiniles dos alliados c o casus fcederis 
para seu conhccimonlo c couscrvacrio. 

« 2.° Que asdiscussoes e eslipulaQoes postcriores, sómcnlc declíiraram ao Paraguav 
o dircilo tle propór modilicaqoes ou do exhibir lilulo dos dilos limiles. 

« 3.“ Quc a naqaOj a qucm íoqucin as possiveis cxigcncias do Paraguav, é juiz cx- 
clusivo dc siui justlca c admissibilidudc. 

« 4.° Que os oulros alliados carcccin dc lilulos para intcrvir uas diíTerengas que 
possuo proiittnciur-sc aQm dc aprecial-as c muito rncnos rcsolvél-as. 

« i).° Quc ncm ainda dcbaixo do aspcclo da integridadc do Paraguay, podeni os 
oulros alliados ingerir-sc na qucstao para exigir que o outro alliado llies faqa conlra 
sua vonlade reconhecimento ou concessdes tlc uma só pollcgada dos Iimiles csta- 
belecidos pelo tratado dc allianca. 

« G.° Quc sc algum dos alliados náo cliegar a obter que o Paraguay lhe reconheqa 
os limiles a quc sc vepute com dircito, os oulros náo podem tratar sobre nenhurn 
dos ponlos qae abrange o tratado de allianca. 

« 7.° Quc a supposta negntiva da partc do Paraguay rcslitue tlc dirciío as cousas 
ao esíado ein quc eslavam anles dc qualquer ajuslc prcliminar de paz. 

« 8.° Que uma vez procluzida similhante situaqáo, os alliatlos deveriam concordar 
nos mcins mais opporlunos para fazol-a cessar, sobrc a basc do pleno vigor do 
traíado tlc allianga e da mais pcrfeita solidaricdadc cntre todos os alliados. » 

Confrontein-sc cstes principios c csla exigencia coni a doutrina e alvitre do ac- 
cordo adoptado crn Buenos-Ayres, e diga-sc si nüo ha compleladiscordancia. Ee- 
vivia-sc a questao udiada, c de impossivel acoórdo nesscs lcrmos absolulos; im- 
punlia-se aos alliados a obrigaqáo de susícntar os limilcs argcntinos, negando- 
sc-ihes ao mesmo lcmpo todo o dircito tlc inlervir ncssa ncgociaqáo c dar juizo 
sobreas diíTercnqas quc se pronunciasscm cnlre as parlcs intcrcssadas. Obliteravam- 
se inleirunieiite lotlos os procedenles quc os alliados nfio podiam csquccer. 

0 plcnipolenciario brazileiro mantcvc-se no tcrrcnodo accórdo de Buenos-Avres, 

V' ' 

eonürmautlo cin nome do Brazil a sua douírina s o seu prudenle alvilre. 

0 plenipotcnciario oricnlal foi ainda inais cxplicilo do quc nas confercncias dc 
Bucrios-Ayres, o quc importa muilo rccordar, porquc das reclamacoes do govcrno 
argentino pt3tlc-sc deprchcnder que o mullogro da ncgociaqáo conjuncta proveio 
unicamenlc tla dissidcneia do minislro brazilciro. 

0 prolocoilo refere as scguiriles dccluracócs fcilas pelo Sr. l)r. Adolfo Rodrí- 
guez em nomc do governo oricntal: 

« Quc as instruccóes quc recebóra dc scu govcrno, om quanto aos ajustcs de lí- 
mites do Brazil e da Rcpublicu Argcntina, o prevcniarn de quc nessa matcria náo 
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Ilic era pormittido tomav parlc dirücln, o quo sim missuo sc acha circumscripta 
n oíícrcccr scus lions oíficios si pudcssnm concorrcr parn uma con ci üqquo nmigavcl, 
no caso do dcsaccórdo cnlrc qualqucr dos liinilrophcs. 

« Que csla rcsoluQao fundava-se cm primciro logar nas eslipulaqGes do tratado 
preliminar dc paz, quc veio a inlroduzir modificag.oes ao de nlliaiiQa do l.° de Maio 
de 1865, cspecialmcnlc cmquanlo ás obrigíiQocs contrahidas conjunclarnentc pclos 
alliados, com relaQao ás suas qucsloes dc limites. 

« Que naquelle Iratado preliminar sc estabclcceu quc o govcrno paraguayo acei- 
tavn as estipulacoes do íratado dc allianqa sem prcjuizo das modificatjocá que 
aconselhassem a convcnicncia c a gcncrosidadc dos alliados, a qual resalva, se- 
gundo o cspirilo das confcrcncias que preccdoram aquelle tratado’ prcliminar, re- 
feria-se precisamenle aos Iimites da Hepublica Argenlina; e por conseguinte desdc 
quc clla cnvolvia implicilamenle concessucs possiveis da partc daquella Republica, 
cssa fuculdadc nüo podia alcanqar os alliados quc nao rcprcsentam direitos pro- 
prios no caso. 

« Que, de conformidatle com csla opioifio, l'oi declarado, no accórdo cclebrado 
em Buenos-Ayies aos 9 de Dczembro de 1870, cjuc se comprchcndciiim cm um 
traíado ou instrumento geral de paz as disposiqocs de inleresse cornmum ou geral, 
e em aclos especiaes ou separados os ajusles de ümitcs. 

« Si, pois, os aüiados, nas qucslocs de iimiles quc Ilies sfio direclamenlc atli- 
nenles, nao tecm o dircilo de introduzir as modificaqocs ou fazcr as concessons a que 
allude o tralado preliminar dc paz, porque é esta uma faculdadc inherenle ao do- 
minio tlas potencias limitroplics; e si elles lambcm nfio lccm o dircito de loinar 
parte nas conferencias prévias aos ajustcs que se cclebrarem, e nao podem por con- 
sequencia opreciar o merito das razocs qtie respectivamenle sc adduzam, é de toda 
cvidencia que nfio podein por molivo algum suslcntar nem apoiar o direito quc 
creia lcr qualquer dos alliados. 

« Em virlude dessas considcraqoes, e constando-lhc por oulra parle o espirito quc 
dominou sobrc cstc ponto nas conferencias havidas em Bucnos-Ayrcs cm Dezem- 
bro c Janeiro ultimos, visto que tomou partc nellas, o Sr. plcnipotenckmo oricntal 
rcproduziu o pczar corn que se via forgado a disscntir da opiniao do Sr. plcnipo- 
tenciario argentino. » 

D’aqui resullou quc o plenipolenciario argenlino, nao desistindo da sua exigen- 
cia. sc relirassc da Assumpqúo, inlimando ao governo paraguayo quc a negociaqfio 
dos ajusles dcfinitivos de paz ficava adiada, adiamcnlo alias nüo admillitlq pelo 
plenipotenciario brazilciro. 0 plenipolenciario oricntal relirara-sc pouco antes por 
doenle. 

Foi neslas circumstancias, quasi tlous annos dccorridos dcpois tla vicloria final 
dos alliados em Ccrro-Corá, c quando a negociagaq. cin commum sc mostrára im- 
possivel, quc o govcrno imperial loinou o alvilrc de tralar separadamcnte com 
o Paraguay sem desiigar-se, porém, dos comprotnissos de honra c amizadc 
que o prcndiam a scus alliados. respeiíando cxprcssatnentc c.sses cornpromissos, 
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c ilcixfiwlo o cuminho abcrto para quo os mcsmos nilindos por sun vcz so on- 
tcnrlcsscm com o Puraguay, c lotlos os ajusles, l'cilos tlc conformitladc com o 
Iralatlo tic aUinmja, ficasscm sob a garanlia tlcsla. 

0 governo argcntino reclamou conlra a ncgociacfio scpnrada, mas, polo quc 
se le cm sua nola e nesln-rcsposlu, o(|uella fórma tlc ncgociacao rmo impcdo que 
os alliados sc prcslem reciprocamcnte seu concurso nmigavcl, proccdam com su- 
jeÍQtío a scus compromissos, nmnlonham c fagam elfccliva a garanlia coinrmim, 
quando c como fór preciso. 

De passagcm dirá o abaixo assignado t|iic nao fcm razao o Sr. Tcjctlor quando 
allega quc a revisfto dos prolocollos tle Dticnos-Ayrcs lora pcdida sem molivo pc- 
lo ncgociador brazilciro c quc o da Hcpublica Argcntina sc prcsliíra por mera 
deferencia. A revisfio pt'oposía leve por objcclo algumas cmemlas tlc fórmn nos 
arligos redigidos ein Bucnos-Ayrcs, foi aceila csponlaneamcnlc polo Sr. Dr. Quin- 
tana, plenipotcneiario argcnlino, quc oílcrcccu algamas daquellas cmcntlas, e 
d’ahi nfio proveio inconvcnienlc algmn, [icaudo o negocio nos mcsinos termos 
em quc o deixaram as confercncias dc Biicnos-Ayrcs. 

0 ullimo protocollo dcssa revisño c dc 0 de tVovombro : devia scguir-sc a ne- 
gociagao com os plcnipolcncianos paraguayos, imiilo antcs nomeados, mas o Sr. 
Dr. Quinlana dctcve os seus collcgas dcsdc aquolla tlala alé 30 do mcsino incz de 
Novembro, á cspera dc novas inslmcQocs quc tliziajer solicilado do scu govcr- 
no, aprescntando por fim a qucstao dc garanlia prcvia dos liinilcs, como já ficou 
referido, a cléspcilo tlo qtic íóra concordado cm Duenos-Ayrcs. 

0 abaixo assignado lambem nfto jnlga prcciso dcmorar-sc cm respomler ao quc 
allcga o Sr. Tcjedor sobrc a dcniora dos ajustes dc paz. 0 govcrno imperinl 
reporla-sc ao quc pontierou sobrc esle ponlo cm sua nola dc 22 de Marqo, clon- 
de se ve que o govcrno ai'gentiuo nao quizcra tralar com o govcrno provisorio» 
quo se oppuzera mc-smo á cclcbracao com cslc do nccórdo prcliiriinar dc paz. 
depois da vicíoria defmitiva daallianca r.o 1“ de Man-o dn 1870. Foi por insislen- 
cia do incsmo govcrno argcnlino quc os ajuslcs dcfinilivos ficaram adiados alc 
que a Ropublica do Paraguay sc tlésso uma conslituicño polilica c mn novo go- 
vcrno. 


A dcmora, quc sc attribuc á auscncia do plcnipolcnciario brazilciro, onfre a 
negociacáo próvia dos alliatlos cm Uuenos-Ayrcs, t|uc duron dcsdc 9 dc Dezcni- 
bro dc 1870 aic 2o do Janciro tlo 1871. c a iTiiuiáo dos plcnijiolcncinrios no 
^ Paraguay, loi cm grantlo parlc causada pcla terrivcl cpidcmia qtic tissolára as 
cidades do Ássumpcfio, Corrientos e Ducnos-Avros. 

Blas cslcs faclos nada imporlain para o cstado actunl tla qucsláo. 0 quc c.umprc 
aos alliados ó considcrar a causa rcal í[uc cmbaraijou a nogociacáo comimmi com 
o govcrno paraguayo c tein atc liojo impcdido quc a ilcpiililica Argcnlinn firmc 
lambem os scus ajusfcs dcfinilivos de paz com aquellc govcrno. 

0 governo impcrial o o da Ucpublica Oncnlal. cujn plcnipolcncinrio se mos* 
trou de pcrfeilo accórdo com os do Drazil, prccisam sabcr o t|iic dellcs prctondc 
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o governo argcnllno, porqno de corlo nonhuin so equivarií a proslor scu con- 
CUI'SO pnra (juo u paz com o Parugimy íi([uc tlofin ilivamcnle ajustQcla por todos 
os alliatlos, sorn quoljríi tlo sous tlireilos e por modo digno dclles. 

A nola tlo Sr. lojctlor doixa c sla ([uesíiío na maior obscuridade c inccrtoza. 
Si nma vcz diz f|tio os Imlados íoilos pclo Jirazil nao cmharacam o dcscjado ac- 
cordo, segundo a proposit'Qo tjuc fizcra ao Sr, Baráo tlc Cotcgipc c tjuc o abaixo 
assignado já analysou; a mcsmii nola, crn suas conclusOcs, parccc fechar a porla 
a algum rncio concilialorio sobrc cssu basc, tlirigindo aos alliados esla dccla- 
ragáo: 

« A rcalitlatlc c grandoza do Irnlado tlo 1 ,J dc Maio cslfio cornpromcltidas dc lal 
modo, quc natla potlerá já rcslabclcc cl-as sinao a concurrcncia franca c cnergi- 
ca tlos tres govcrnos assignalurios para seu ficl c rnuis coir.plelo cumprimcnlo. A 
Rcpublica Argcnlina, quo iii'ccssilii cslu rcpuraguo. a cspcra ainda da sabcdoria do 
governo brazilciro, cin rclribuicáo tla lcaltladc com quc cunipriu durunlc scle 
annos scus compromissos de allinnca. A cspcia larnbcm de sua joven irrná a Rc- 
publica Orienlal, ctijns inlorcsses sao os mesinos no Rio tla Prala c cuja hcroicitlade 
cstcvc sc.mprc rnuilo úcinut dc sua pcqucnlicz,» 

0 quc signiíica o concurso franco o cnergico quc a Rcpublica Argcnlina es- 
pcra dc scus alliados? Parn i[ue íins o rcclatnu, c como enlcntlc que tlevc ser 
[ircslado ? A nola náo o dnehua, mas é islo o quc convéni conhecor e corn- 
binar. 

Náo sc illutle segui'aoicnle o govcrno argenlino a respcilo thi unica tlifiicul- 
datlc quo sc oppoc aos scus ajuslcs de paz com o Paraguay. A diniculdadc eslá 
nos limilcs tlo Cliaco. 0 Paraguay náo llic conlcsla scu dircito ao territorio do 
Missocs. c os tlemais ajustcs csláo fóra tlc lotla tluvitla. 

Porque, pois, quando os scus alliatlos náo dcclinam de nenhuma das ohri- 
gagocs quc conlrahirnm pclo tralado do 1° do Alaio, e nobrcrnenle o provaram 
na épocn dos grautlcs jíslbrgos da guorra, nfio procura o governo argcntino on- 
lendcr-sc coin o govcrno paraguayo, para rcconhccer si c ou nao possivel um 
amigavcl accórdo com cslo ? Simillumlc passo, quc só depondc tlo governo ar- 
gcnlino, pódc cortar loda a qucslfio, c lalvez a tivcssc cvitado, si o plcnipolen- 
ciario urgcnlino houvosso qucritlo observar a norma dada nos Protocollos de Beenos- 
Avrcs. 

0 governo impcrial o cró tanlo mais quanto é diíícrcnlc a linguagem que o 
rcprcscnlanlc nrgenlino tivéra nas conlercncias da Assumpgáo, comjiaratla com 
a tlo Sr. Tcjetlor em sua uilima nola. 0 abaixo assignado rcferc se a cstas pa- 
lavras dc S. lüx., allnsivas aos Iimilcs argcnlinos: « Como sabe cm fim o Bra- 
zil que a Rcpublica Argealina náo tcria ccdido tle seu tlircilo do Iralado? Año 
ficava aiicrla sobrc cste ponlo a negociacfio ? » 

0 governo impcrinl c o da Republica Oricnlal nunca quizcram pór cm duvi— 
tla o dircito tlo scu alliatlo ao lcrrilorio tlo Chaco, ou a qualqucr oulro ponlo 
tle sua fronleira ccnn o Ruragúay. 0 quc elles dcclararam é que uao potliam 
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rcconltcce]' cotno empenho da nllianga o suslcnlnr csscs dircilos cm loda a cxlen- 
sOo ffiic o governo argoníino dcsignara n» (rnlado do 1° de Maio, nnlcs quc o 
Paraguay fdssc ouvido c qualqucr quc'fóssc o valor dos lilulos quc cslc exlti- 
bissc. 

Acnso pódo prcsumir-so que o Brazil c a Ilepublica Oricnlal abrigucm o pcn- 
samcnto dc conlostar os direilos da Republica Argenlina a rcspcilo do tcrrilorio 
do Ghaco, si ( csses direilos fórcm reconhccidos pdo Paraguav’? Pssa duvida se- 
riapordcmais injusla, porquc nunca houvc ncm podia liavcr qucslño sobrc* (al 
basc ; neste caso o accórdo do govcrno argonlino com o vcncido cslaria aulori- 
z.ado pelo art. IG do tralado dc alllanga, salvos os dircilos da Bolivia. 

Mas o que sc lem prctendido alc hoje, por parlc da Rcpublica Argentina, nao 
6 que os oulros alliados, qualqucr quc possa scr o fundamcnio das alIegaQoes 
com que o Paraguay rccuse reconhcccr como argcnlino lodo o Chaco atc á Baliia 
IS’cgra, obrigucm o vcncido a essc reconhecimento, s¡ o govcrno argentino o cxi- 
gir em nome da solidaricdadc da allianqa ? 

Si assim é, Sr. ministro, o governo argenlino ha de reconheecr que similhante 
procedimento nfio seria conformc á jusliya c uo pacío da allianqa, já nño lallando 
nas solemnes promessas quc a Republica Argentina fi/.cra csponlaneamenle ao 
Paraguay, e que confirmou com scus alliados no accórdo prcliminar de paz. 

Posta nesles lermos a qucslao, a diííiculdadc sobe dc ponto, porque scria o 
mesmo que cxigir dos scus alliados que obrigassem pela forga o Paraguay a rc- 
conhccer como argcntino um tcrrilorio quc em parle c dispulado pela Bolivia, 
cujos direitos foram cxpressamenlc resalvados pclo protocollo annexo ao tralado 
do l.° dc Maio. 

Nao é scm repugnancia que o abaixo as3¡gnado aprescnta a queslao com loda esla 
franqucza, rnas náo sabe como de oulro rnodo se possam cnlender os Ires alliados 
e procurar uma soluqáo que scja Iionro?a o satisfacloria para lodos. 

0 abaixo assignado doplora que sua franqueza anlcrior náo fósse juslamenle apre- 
ciada pelo Sr. Tejedor, c provocassc observagóes cm que nao quizéra tocar. S. Ex. 
cbegou a duvidar dc que a uriica dilficuldadc scmpre opposla pelo governo para- 
guayo, cotn relagáo aos ajustcs de paz, fóssem os limtlés do Chaeo, quando csle facto 
consla de documeníos oíficiaes aulhcnlicos, c o allestaráo todos quanlos lenham 
ouvido aquelle govcrno. 

Lcvado por esse íabo juizo, o St*. Tejcdor rnoslrou-se admirado de que os litnifes 
do Brazil nao enconlrasscm igual ohjccgáo; cnunciou sobrc lodas as nossas questocs 
e ajusles de Iimiles infundados conccilos; apontou a nossa siluaqáo gcographica; 
c alc parece que altribuia ao govcrno impcrial o cmpenho com que a Bolivia 
tcm procurado fazer valer suas rcclamaqócs nos ajuslcs de paz dos alliados com 
o Paraguay. 

Estes e outrosponlos da noia argeutina teráo cxpücaqóes cabaes no memorandum 
annexo, mas é forcoso quc náo passcrn aqui scm brcvc contostaqáo. 

A admiracao do Sr. rcjodor ha dc ccssar desde que S. Ex. avalic bem a grandc 



diílorcnga fjuo ha cnlt’o a qucslao do limilos do Drazilo u da Hcpublica Argonlina. 0 
Brazil nao oxigiu do Paraguay um só pulmo do tcrra quo csto occupnsso antcs ou 
dcpois da gucrra; cxigiu inenos do quc u fronlcira dcsignada no arl, 10 do tratado 
do t.° do Maio. Lsses limitcs, como o rccorda o Sr. Tejodor, liaviam sido ampla- 
menlc discutidos, c ncnhum paraguayo csclarecido c dcsapaixonado os poria ern 
duvida. 

Os lirnitcs argenlinos comprehendcm o lcrritorin de Missocs, dc quc os paraguayos 
eslivcram sempre de possc, e toda a rnargcin direila do estreito rio que da nome 
a'quelta Rcpublica, e que, bem ou mal, os paraguayos occupavam anles da guerra 
e por longos annos acostumaram-se a considcrar sua. Aggregando á esta ímpor- 
lante diiYorcmja a oecupa<¿uo prévia da Villa Occidental, nño obstantc a prornessa de 
que foi acompanhada, lcrá o govcrno argentino a explica<¿üo natural do facto quc 
Ihe causára admiraQuo. 

0 abaixo assignado nuo contesta o quc expóz o Sr. Tejedor cm honra do governo 
argentino, quanto ás suas quosloes de limiles; mas náo póde deixar de reclaraar 
eontra as asserQues quc sc lecin com refercncia ao Brazil. Nossas fronteiras já estáo 
em geral assignaladas por tratados oblidos pela discussao c pela forQa do direifo. Si 
as questoes dessa nalureza sño diíTrceis de cstudar e por isso enconlram enlre lodos 
os povos preoccupagoes e duvídas, nem por isso é cxaclo que nossos ajustcs de li- 
miles sublevassem os odios das Republicas inlercssadas. 0 lempo lem revelado e 
vairevelando de dia em dia que os Eslados que eercam o Brazil náo teem outro v¡- 
zinho mais pacifico nem melhor amigo. 0 abaixo assignado póde tnmbcm dizer, 
scm orgulho, quc a prosperidade do Brazil tem muilo concorrido para a civilisagao 
e riqueza desta parte da America. 

0 Sr. Tejcdor declara quc o governo argentino recusa c rccusará, a!é onde Ihe 
scja possivel, dar por concluida uma allianca que lanto custou a popularisar ainda 
em meio de glorias e pcrigos communs. 0 abaixo assignado exprime iguai senli- 
mento por parte do seugoverno, e cré Iiavcr provado até á evidencia que náo c ao 
Brazil que se poderá applicar esta observagáo com quc o Sr. ministro comegou a 
sua resposla: « A historin dos tratados rólos por uma inlcrprctaQáo intcressada dc 
suas ciausulas, ou por nfio serem já nccessarios a alguma das parles conlractantcs, 
náo é nova no mundo. » 

0 governo argeníino, bem que desconheccndo a verdadeira razáo do proccdi- 
menlo do Brazil, confessou que pudéramos rompcr a aí!ian<¿a, dando por caduco 
o tratado do l.° de Maío, dcsclc que clle recusou cumprir a clausula relaliva ás 
forlilicaQoes paraguayas. Essc faclo e lodos os preccdenles da allianga inostram 
allamenle que riáo ha sacriíicio, menos o de sua honra e de seus direilos impre- 
terivcis, quc o Brazil nao tcnha fcifo, e náo csleja disposto a fazer para que a al- 
lianga de 186b consiga todos os seus íins. 

NSo pensa o govcrno imperial que o fratado do l.° de Maio de 1866 tenha. para 
Os Ircs Estados, mais imporlancia do que a seguranga que oblivéram pclas armas, 
c os ajuslcs conccrncntes a Iimites, commercio c navega§áo fluvial, sobre que deve 



asscnlar smi puz l’nliira com o Paragnay; nño pcnsti i]iic as rccordngfios ilossu 
alliaiifjiL dovnm scr mais gralas aos trcs poros iJn quo a dc I8¡»¿, quc ncubon com 
diins lyrannius c abriii uma novn crn <lc liljcrdndo c <lo progrcsso parn as .licpu- 
hlicns do Prala. 


iNIas uao ó prcciso lcvar os proposilos da allianqn alciu do suas posilivas ostipu- 
liiQoos c coinpromissos, parn allirmar (|iio Ibi olla dolorminada por uma causa dc 
lionra c por inlcresses csscnciaos as Ircs pnrlos ooiilraotanlcs. A dcsigualilado dos 
sacrificios, 011 das vanlagens. naodá nuiis dircifos, noin iscnla das obrigaqocs con- 
Iraliidas. a ncnlium dos nlliados. 

Essa (lcsigiuddadc, Sr. minislro. quo nño l'oi do corlo n Ibvor do IJrazil, nao in- 
Jlniní liojc, como nño inlluiu anlos, cm sua íidclidado ao pado dc alliauca. 0 Brnzil 
cumprirá scmprc scus cinpcnlios dc alliado com a hoa fó c (■nvallicirismo dc quc 
dcu provas durante a gucrra. Si. portun, o govcrno impcrial sahc quanlo dcve ;í 
lionra dc sua palavra, á paz c á arnizadu quc inlcressa a lodos os alliados, nao ó 
mcnos vivo o scntimcnlo do sua dignidadc; o a conscioncia intima Ihe assegura 
(|ue nao c causadas (liíTiculdadcs quc cslú cncontramlo a cxeciiíjao do Iralado do l.° 
dc Maio, dcpois dc vcncido o grandc ohslaculo do inimigo commum. 

Si cssa gloriosa allianca vicssc a rompcr-sc, o quo níío sc dcvc cspcrar da 
sabcdoria dos alliados, a rcspoiisahilidadc dcssc aclo c de suas conscquencias nño 
recahiria sobrc o govcrnu impcrial: ccdo ou larde o juizo imparcial das outras 
nngóes c a propria Republica Argcntina l'ariam picna juslica ao dircilo.á lealdadc 
c á prudcncia do Brazil. 

0 abaixo assignado lem a honra dc rcilerar ao Sr. D.Carlos Tcjedor os proleslos 
de sua mais dislincla considcracño. 


A S. Jü.v. o 
Argcnlina. 


Sr. D. Carlos Tcjcdor, ministro 


das rclagoes cxlcriorcs da Rcpublicu 


Manoi:l Fiuncisco Coiuieia. 


MEMOKANDU.M A urii SE IlEFIiltE A PIIECEDENTE NOTA. 


A nola dcela mcsina dala. ein quc o govcrno impcrial rcspondc a urna das quc 
lbc diiigim o govcruo argcnlino coin a dala dc 2/ dc Abril, rcscrvou para o 

picscnlc mcmoiandum vurios incidcntcs. quc alli nüo podcriam scr cahalmcnic 
cliscutidos. 

Queixa-sc o govcmo argonliuo de (juc o do Itnpcrio pdc ein duvida obrigagocs 
conlrahidas pclo tralado dc aUianca. c alc aprcscnla cslc paclo coino violado pclo 
Brazil. Mas no mesmo docmnciito ollicial, cm que assim o di/. c appclla para 
uma composicño aniigavcl dcssa divcrgcncia, sc lccm as plu-ases c proposicocs quc 
obaixo sao Iranscriplas: 1 

« 0 governo boliviano nuo se Iiavia dirigido alc agora ao govcrno nrgcnlino sobrc 
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scus prclendidos dircitos ao incsmo lcrritorio (o do Chuco), E, pordm, o nosso 
ulliiido quem inloiTompc cssc silcncio, com quakjiicr molivo, c so cncurrcgu dc 
luzcr-ii.os subcr oíliciosamcnlo rjuc linha recobido cornmunica^ocs do govcrno da 
líolivia. I. rclcndcria acaso nosso alliado lazcr suas agora todas as prctenQocs conlra 
o alliado de honlcm ? « 

A scm razflo dc lao injuslificavcis supposigoes íicará bcm palcnle d visla dc 
iaclos inconlcslavcis, dos quaos pódc dar lcslcmunho, nao só o proprio governo 
argentino, mas o da Boüvia, para o qual c forqoso que sc appelle cm similhanlc 
controvcrsia. 


As prctcncoes da Bolivia a uma partc do tcrritorio do Cliaco cslavam, havia 
muito lempo, manitcstadas. Em 18lj2, quando cclebrou-sc urn tratado dc.navc- 
ga^ílo, commercio c limiles cnlrc u Rcpublica Argenlina c o Paraguay, tralado 
quc nao foi approvado pelo congrcsso argenlino, o cncarregado dc negocios da 
Rolivia cm Rucnos-Avrcs proleslou, por nola dc 22 de Agoslo, contraessesajusles. 
ÍSo scu prolesto allegava que a Bolivia linha dircilo á margem occidental do 
rio Paraguay cnlre os gra'os do lalilude 20, 21 c 22, o que tambem molivou 
uma rcsalva da parle da lcgagáo do Brazil. 

I\ T áo foi por outro motivo que o Impcrio, quando outr’ora em suas estipula- 
^óes com o governo paraguayo regulou a policia c navcgacáo íluvial do rio com- 
mum, tevc o cuidado de prcvcnir qualquer reclamagáo da Bolivia, declarando 
quc tacs cstipulacoes náo implicavam com o dircilo que cssc Eslado vizinho al- 
lcgava relalivamente ao tcrritorio do Chaco. Foi igualmenlc por cssc motivo quc, 
ao assignar o tralado dc alliamja do t° dc Maio de 1865, os alliados rcsalvaram, 
por um prolocollo addicional, aqucllcs allegados direilos da Bolivia. 

Como, pois, sc eslranha que o Brazil mcncionc agora o compromisso dc si- 
milliantc resalva, quando parece quc se lhc exige e á Rcpahlica Oriental do 
Üruguay, cm nome da allianca, que sc unam ao seu alliadb para obrigar o Pa- 
raguav a reconhccer o Cimco coino territorio argenlino, quaesquer que sejáo os 
tituios que o' vencido possa allegar em scu favor a rcspeilo dcsse territorio ? 

15 por acaso ignora o govcrno argcnlino quc o represenlantc da Bolivia junto 
ao Brazil c aos Estados do Prala, o Sr. Ricardo Buslamanle, manifestou na córte 
do Rio de Janeiro, sináo cm Bucnos-Ayres, quc o governo boliviano julgava-sc 
eom direito a tomar parle nos ajustes de limilcs dos alliados com o Paraguay, 
pclo <juc respeita ao terrilorio do Chaco ? 

Ainda em nola de 23 dc Abril do anno passado, dirigida á lcgacáo imperial 
em La Paz, o governo boliviano, com o fundaraento de que no tralado de al- 
lianga do 1° de Maio se declarára que, terminada a guerra, proccder-se-hia á 
deniarcagáo dos limitcs enlre os alliados c a Republica do Paraguay, ficando re- 
salvados os direilos da Bolivia, pedio ser infonnado da época ern que sc faria 
a demarcaQáo. 




represonlnr nos roibritlos ajuslos pnra (lolbntlor scus direilos pciToilos. Rcspon- 
(lcnclo u cssn noln, dcclaron n logu^fio impcrinl cm 10 ilc Sclcmbro do niosmo 
anno; 

« Quc nao sc Iralava ainila da dcmarcacao dos limilcs cnlrc a Rcpubüca Ar- 
g'cnlina, ou o Hrazil, c a Rcpublica do Paragnay, mas do rcconhccimcnlo, nos 
ajuslcs dcfmilivos dc paz, quo scriam colcbrados brcvcmenlo, dos limilcs que sc- 
pararn os ililos Eslados; 

« Quc o lirazil nao á parlc na <fucsluo do Cliaco, a <[uc so rcfcria a nola do 
Sr. D. Casimiro Corral: i|iic cssa qucslao inlcrcssava pcculiarincnlc a' Rolivia, á 
Rcpublica Argcnlina o ao Paraguay, corno so vi;i tlo proprio Iralado de allianga; 

« Qnc o govorno imporial, eomquanto pudcssc parcccr isso cscusiulo, ao assignar 
aquellc Iraltulo, o nos aclos poslcriores quo sc refercm aos ajuslcs dc limilcs dos 
alliados oom o Paraguay, rcsalvou scmprc do compromisso da allianca os dircilos 
allcgados *pcla Rolivia sobrc o lcrrilorio do Cliaco ; 

« Quc o govcrno argcnlino, por sua purlc, accilou scmprc do bom grado cssa 
restúva, rcfcrindo-sc ao quo j;t eslu cslipuludo cin principio cnlrc ollc c o da 
Boliviti sobrc o inndo dc dirimirem cnlrc si ainigavclmcnlc a sua queslao 
de limitcs; 

•( Quc cmbora o govcrno iinpcrial nüo cslivcssc obrigado a conununicar aos 
govcrnos argcnlino o do Paraguay o quc pudcsse rclcrir-lhes direclamcnlc o go- 
vcrno boliviano. comliido, nfto sc rccusava ao pedido lcilo cm a nola do Sr. 
Corrul, por nao (cr a Holivia, ncssa occasiáo. agcnlc diplomalico acrcdilado junlo 
daquellas Republicas; 

« Quc, consc'guinlciiicnlc, a logayfto impcrial cm Llueuos-Ayrcs receberia ordem 
para [rausmidir au guvcrno argcnl.im,i cópia daquclla nola c da resposla quc sc 
llic dcra. scndo IVÜa igual cümmunicarfio tio govcrno ilo Paraguav. » 

A annunciada inissao diplomalica do Sr. Ileycs Curdona, junlo ao Rrazil e ás 
Republicas do Prtila, inissáo dc quc u govcrno argcnlino dcvc ler nolicia, parecc 
tci por objcclo principal as qiu'slocs dc limilcs dcssc Eslado coin a Republica 
Argcnlina c o Puraguay. 

JNao c, pois, novo, íicm para admiraro inlcrcssc que u Bolivia tcinligadoíí 
qucslao do Chaco culrc a Rcpublica Argcnlina c o Paraguay. 

Diz o Sr. minislro das rclacocs cxlcriorcs da Rcpublica Argcnlina : 

« A nola dc quc mc occupu, cutramlo mais cin malcria, sc compraz cm 
rcpcln* varias vczes qnc dcsde o principio sc conhcccu bcin quc a unica difli- 
cuhlatlc, quc oilcrcccria o Iralado dcíinitivo dc paz, cra a quc consislia na fixa?uo 
dos hmilcs do Cliaco onlrc a Rcpublica Argcnli.in o o Paraguay. Mo consta tol 
cousa de neniumi documenlo publico..» 

A pbrase sc compiaz cm ropclir viirius vczcs — allribuc aogovcrno imperial 
um scnlimcnlo quc rcpugmi ao sc. caroclcr c tí sua circumspcccfio. A vcrdadc 
e quc nao so a pliraso, mas lainhem a ncgaliva, quc sc llies scgue, nao tcein 
u inais levc íuiidamcnlu. 



llnslaria appcilar para a conscioricia clo govcrno argciUino, quc naopodia ignorftr 
quc a suu fjiicsluo dc linulos onconlriwa <liííiciildudcs da parlc do Paraguay. 
Lom cííüito, nño soi’iu dclcruiiiiuda por aqucllc molivo a occupaqiio prcvia da 
Villa Occidental, uinda duranto a gnorru? Náo o rcvclaria tambern o prolosio que 
a cssa occupaQilo oppóz immcílialaincnlo o govcrno provisorio do Pm’aguay? 

Baslaria mesnio appellar para a conscicncia dos agcnlcs do govcrno argentino 
na AssumpQuo, quc cstivcrum cm rclacócs cotn o govcruo paraguavo durantc a 
gucrra, para rjue o governo iinpcrial vissc confirmada a sua assergao de que a 
(jueslao do Chaco era, sinao o imico, o maior obslaculo prcvisto nos ajusles 
dcfinitivos de puz. 

Mas ha oulro documenío cscripto o nao mcnos cxprcssÍYo do quc o prolesto 


paraguavo. 

0 governo argeutiuo sabc cjuo o seu represeiitante nu Assumpyao, o Sr. gcneral 
Vcdia, íirmou eom o pienipolenciario brazilciro, o >Sr. corisclheiro Paraniios, 
Viscondc do Kio Branco, um protocolío de accórdo preliminar de paz, que tinha 
u üata dc 31 de Maio de 1870. Essc accórdo foi firnnuto ad re/erendum pelo 
dito Sr. general, porquc. a instancias do govcrno provisorio, sc modificarani os 
tcrmos pelos quacs propuzcrum os alliados que o Paraguay aeeilassc as eondi^oes 
de paz cstipuladas no tratado dc allianqa. Pois bcm, o refcritlo prolocollo, que 
só diíFeria ncssc ponlo do quo ufinal foi adoplado cm 20 dc Junlio do mesmo 
anno, deixou de scraceito pelo governo argentino, porquc no protocollo explicativo 
o governo provisorio motivava a sua resíric^üo com a noccssidade dc defender seus 
direitos sobrc o Chaco. 

Ncnhuma duvida apresentava sobre as outras condicócs, nao fazia quostao sobre 
os limites do Brazil. nem sobre o lerritorio das Missocs cnlrc o Eruguav e o 
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Paraná, que tambem já havia sido occupado por ordcm do governo argenlino. 
A sua rcsalva refcria-se unicamcnlo ao lcrrilorio do Chaco. 

Eis aspalavras texluaes dessc protocollo : 

« Durante a discussao foi dito, por partc do SS. EEx. os Srs. mcmbros tlo 
governo provisorio da Kepuhlica do Paraguay, quc, pclo sobrcdilo art. 2° suhs- 
lilulivo, cntendiam deixar-se aogoverno paraguavo plena libcrdade para propór 
c sustenlar, relalivamentc aos lirnilcs do Chaco, quando se tratar dos ajustes de- 
linitivos, o quc julgar conforme aos dircilos da Republiea, nüofpodcndo da acei- 
tacao gencricu quc consagra o mcsmo arligo deduzir-sc qite ficou resolvida essa 
importantc questfio territorial nos lcrmos do tralado da triplice allianca. » 

Poreceu ao govcrno argcnti'nr. que a simples mencfio do Cliaco no nccórdopre- 
liminar, questáo csla quc llie dizia rcsjieito singularmenlc, jioderia scr olhada 
como rnenos deferenle para cotn ellc. 0 plenipolenciario brazileiro declarou 
quc, si o caso se déssc cm rclacfio aos limitcs do Imperio, nfio pediria ao scu 
alliado uma lal suppressáo, quc nfio dava ncrn lirava dircilos, sendo impossivel 
similhante igualdiulc, porquc cram dislinclas as duas queslocs dc limitcs. 0 ple- 
nipotenciario brazilciro annuiu, som cmbargo dcssas juslas observaijóes á cmenda 
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supprossiva, porquc nuo valia a pcnn dilliciillnr o nccurdo por Inl molivo. Mus o 
pnmoiro prolocollo ficou atillicnlicndo por lodos os ncgocindorcs, c cuda um destes 
coin o scu cxcrnplar. 



dc uin docurncnto iiTCcusavcl. 


Proseguirulo cm arguigocs grnlnilas c reconvcngües nño provocadas, o Sr. rni- 
nislro das relagoes cxlcriores cscrevcu, a rospcilo da ccssño da linlia tlo Igurcy, 
feila pclo Brnzü ao Paragiuiy, oscguinlc : 

« 0 Brazil cedcu, pois, ao Paraguay o quc cra o fni scmpro dcslc, ficando, 
lodavia, cm nomc do Iralado do I" do Maio, com lcrrilorio quc haviasido lambcm do 
Paraguav, porquanlo nunca alc ií gucrra aclual quizorn reconlicccr sobre ollc a 
sobcrania do Drazil. » 

Temos, porlanto, queogovcrno argcnlinu, alliado du Hrazil, ó qucm diz, cm 
documento publico, qnc o ímpcrio nño tinlia dircilo aos limilcs que cxprcssou no 
tralado do i° dc !\ínio, e que airula fica'ra, pclos ultimos ajuslcs, corn lcrritorio 


paraguayo. 

0 gpvcrno impcrial püc dc purlo o cífeilo dc uma tal assercao no animo dos 
paraguayos, quc nfio conliecercm os fundamenlos da qucslfio ; nfio encarará o facto 
por cssa face, para só asscnlar uma rigorosa dcducgao iogica. 

A nola do Sr. Tcjedor moslra que o governo argcntino nao conliece a antiga 
quesffto dc limitcs do Brazil com a Rcpublica do Paraguay; c nfio é aqui preciso 
demonslrar o direito do Impcrio a lcrrilorios que a ambicño c precouceitos dos fi- 
nados prcsulcnles Lopcz (pai c fiího) Ihedispulavam. Essedircilo foi bemolucidado 
cm protocollos quc cslfio nodominio do publico, c ainda rccenlcmenlc o plcnipo- 
tcnciario braziteiro na Assumpgáo rccordou os tilnlos que pudcramos invocar a' 
linha tlo Igurey c á do Jcjui ou Ipanc-guassú, si nño dcvesscinos scr moderados 
c gcnerosos para com o vcncido. 

Púdc-se adinittir que o governo argenlino ignorassc os Icgitimos (itulos do Brazil 
a linha de limites quc menciona o arl. 1G tlo tratado do J.°deMaio; mas uao 
que clle so eompromcllcssc a ser complicc dc uma usurpagño do lcrrilorioao Pa- 
raguay. Daquella asscrgño conclue-sc, porlanto, rigorosamcntc que a nola argcn- 
tina dc 27 de Abril veio conlirmar quc o Iratado do L° de Maio nuo 


tracou fronleiras sob a responsabiiidadc collcclíva -dos alliiidos: por onlros 
lermos, cjue cslcs nuo cxaininaram os dircitos allegados, mas sú convieram nasprc- 
Iciiqücs íjiie scrviriam ae baso aos ajuslcs dc limitc'q rccuhiiido a garaulia. dn 
ailianca sobrc o quc sc liquidussc a íinat couio Icgitimo ou fusse ostipulado enlro 
as parles inlcrcssudas, dc coiiformidadc corn a dila basc. 


Reprodnzindo as considcragocs muito scnsalas do govcrno inipcrial quanlo a's 
contingencias tlc um proccdimcnlo violenlo dos alliados paru coin o Paraguav. por 
causa tlt) conlcstado dorninio sobre o Cluico, a nola argcntina assiin sc exprcssa : 

«Asolicitudc quc ncstas linlias moslra o govcrno impcrial pcla sorle do Para- 
guay c tligna dc lotlo o etogio; poréiii nao c concordantc corn u rcsislcncin quc o 



govcrno orgcnlino cnconlrou scmprc nossc govcrno para lornar monos pcnosa(/¿flce;’ 
ffliis líevüdevo) a sorlc do vcncidO) rcnunciando os alliados dc coinmiim accórdo á 
indomnizagao pdos gaslos dapuorrac damnos contra cada Eslado. 0 Chaco dcser- 
lo, o Clinco que o Paraguay nunca podcria coloniznr, ó nada cm comparaQ&o da 
immensa divida proccdcnlc da guerra, quc por seculos o terá alado á glcba, c lhc 
impcdirá respirar livremcnle para cahir proslrndo aos pés dc qualquer vizinho 
prcpotcnlc c ambicioso. Porquc nao condocr-nos antos da sorte do Paraguay nestc 
tcrrcno mais positivo? » 

Mais de uma grave obscrvaQao suscitam eslas manifcslagocs do Sr. minislro das 
relacóes exleriorcs da Rcpublica Argcntina. 

Em primeiro logar, vc-sc um dos alliados atacando, como injuslo, humilhanle c 
aniquilador para o vencido, um dos direilos incontcslaveis de lodo belligcrante, 
expressamente cstipulado como condi$áo da paz no art. 14 do Iralado do 1° dc 
Maio. Diz-sc ao povo paraguayo que náo c aqucstáo do Chaco que devc cnconlrar 
resistcncia, mas csse inconcusso direito dos alliados ; c istoquando o Paraguay nunca 
desconheceu o direilo que ora tanlo repugna ao governo argcntino, antes reconhe- 
ccu-o para com todos os alliados no accórdo preliminar de paz e acaba de reconhe- 
ncl-o mais uma vez nos ajusles feitos com o Brazil. 

Emsegundo logar, revclarido-sc circumstancias danegociagáo prcvia dos alliados; 
quc por mutuo accórdo, mas náo por iniciativa do plenipotenciario brazileiro, fo- 
ram omitlidas nos protocollos, allcga-sc que o governo argcntino enconlrousempre 
resistencia no govcrno imperial conlra a proposta de cessáo dos gastos da guerra. 

Aqui cabe pergunlar quando, quanlas vczes c por quc fórma se apresentou ao 
governo do Brazil aquella notavel proposla? 

Durantea guerra, foi inlerpellado pelo plenipotenciario brazileiro o da Republica 
Argcntina, cm memorandum de 17 de Maio dc I8G9, sobre as condigoes essen- 
ciaes da paz c inlerpretaQáo dos arligos do tralado do 1° de Maio que llres sáo 
concerncntes. A rcsposta limilou-se aos tcr.nos gcncricos c vagos de quc os alliados 
deviam ser gcncrosos e náo careciarn de garanlias quc já tinliam nos proprios faclos. 

A proposla dc cessáo dos gastos da gucrra foi feita pcla primcira vcz nas con- 
ferencias havidas cm Buenos-Ayres para o accórdo prcvio dos alliados sohre os 
ajustes deírnilivos de paz. Quem a iniciou foi o plenipotenclario oriental, cujo 
tcsteinunho sc invoca, pois trata-sc dc circuurstancias quc deixaram de scr regis- 
tradas no respectivo prolocollo. 0 Sr. Dr. Adolfo Rodrigucz dicc quc seu go- 
vcrno náo duvidaria ceder desse direito, si osoulros alliados lambcin cedcsscm por 
sua parte. 

0 plenipotenciario argcnlino adheriu sem hcsitaijáo áquella proposta, c cerlo, 
mas o plenipotcnciario brazileiro náo lhe rcsisliu, como o Sr. minislro de rclaqócs 
exleriores faz crcr. 0 plcnipotenciario brazileiro obscrvou que a proposla cra mui- 
lo gencrosa para com o Paraguaj, riotando ao incsmo lcmpo qnc fósse condicio- 
nal, e láo desigual para com o Brazil. Quc o governo imperial náo pcnsára cm 
ccdcr dc um dircito inconlesluvcl e quc é, lalvez o maior corrcctivo contra os 



pov'os que provocam guerras íuo injuslus o sangrontus como a do Parnguny, Quo 
cllo jilenipoleneiario brazilciro nuo so opmilia n' concossfto dos nlliudos do Urazil, 
inasque níiü podía annuir a clln, o niuilo mcno.s coin lainanlm desigualdado. Que, 
lcndo o Bni 7 .il, alóm do mnior sacníioio do sniigne, di'spoiulido dcz vc/.cs innis do 
ipic qualqiicr dos seus alliiulos, r»que oslos poderiam cquilalivnnionlc propór-llie 
soriu que ccdosso larilo quanloolles. 

Poilas csfas obscrvacoes, os dous plenipotcnciarios, argonliim e orienlal, relira- 
rama sua proposla, o, pcrgunlando o do Brazil, qno se ciicarrcgára da rcdaccao dos 
prolocollos, si csse 1‘aclo devia sor meiicionado, foi-Ilio rcspondido quo nüo, c 
assim coiivicram lodos. 

Tenios, pois, í|uo nüo nmitas vcv.cs, mas só iima vcz, tnUou-sc scria e ollleial- 
incníc dessa cspccie i'ntrc os aliiados; c qitc nfm liouvc a insislencia quc íigura a 
nofa argentina, ncin n rcsislcncia lao absolula quc so allribuc ao Brazil. 

K uao atlmiraria quo o laipcrio. a ipicin coubcram na gucna os maiorcs en- 
cargos, c quc eulñoos mlo inediu com os tic seus nlliados, nfio Itissc dopois igual- 
inento gencroso, quainlo pcla paz nfmad(|uiria mn palmn delorritorio, c niío cxigia 
tlo i’araguay oulra.s condicocs quc nfm íósscm dcscguranca c inlcrcsso reciproco. 

0 Sr. minislro de relacñes cxleriores diz tpic os paraguavos deviain prezar me- 
nos o scu preleiulitío dominio sobrc o (".haco. quc aliás ó uma tjueslao tle soberania 
tciTÍlorial, tlo quc os gaslos da gucrra: o assim se cxprimc, quantlo cm oulro logar 
desua nota coinpara o Ciiaco a um nmndo, para provar quc o Brazil fez uma 
conccssüo sem valor, ccdcnilo da linlia tlo Igurcy, quc lhe dava uma posÍQüo na 
vcrlenlc occidcnlal dasei radc Maracajii, c que sc ligava a todo o lcrritorio para- 
guayo que vai tlc Jejuy alé ás margciis tlo Apa. 

.Mas quc culpa cabc ao lirazil, si os paraguavos tcem ein menos o onus pecu- 
niario da gucrra do quc a rcferitla queslao terrilorial? E quando o governo ar- 
gcntino lanla imporlancia tlá a cssa mesma quoslño, devc assim admirar-se tla 
resistcncin que clla cnconlra da parlc do Paraguay? 

0 quc unicamcnlc poudc obtcr oplcmpolcnciario argcnliuo, nas confcrencias de 
Bucnos-Ayrcs, obscrva o Sr. Tcjctlor, foi inlrotluzir a palavra—bcnevolamentc—no 
art. 3.* do rcspcclivo prolocolío. 

0 govenio imperial nüo pótle tleixar do rcclamar nos lcrnios inais vivos contra 
o mcrito quc por aquclla palavra sc allribuo o Sr. plenipolenciario argcnlino, corii 
(lclrimenlo das fions intcncOcs tlos oulros jilcnijKilcnciarios. lüssa palavra rcfere-se 
á ftxacao do qumtum dos gaslos da gucrra, c foi accila como móra emcnda de re- 
daccao, sc-.n rejiugamncia algmna da jiarle dos ¡ilenipolcnciarios brazilciro e oricn- 
lal, porquc o pcnsinticnlo <le scr gimcroso para rom o vcncitlo cra communi a 
todos os alliados. 

K lamcntavel tjuc a inlrot!iicf;ao dessa unica jiahivra no arligo dc que sc trata, 
nao fendo Iicivitlo por isso a inais insigiiificaiilc (liscussao, soja invoeada como um 
documcnto (Ic goncrosidatltí quo tlevo lallnr a favor dos scnlimenlos do governo 
mgcntino, (\ lornar odioso o Braz.il ¡ms ollios do povu paraguavo. Mus ninguem 





ignora r|tie o Braxil deu as ituiíh oxubcrnnlcs provas dc gcnorositlftdc para com o 
voncido, no Inilumcnto rjue proporcionou aos scus prisibacíros, cotlondo lodíi n sua 
([Uola dc prcsas, (p.ic nuo cra material dc gucrra, pnra occorrer rís ncccssidados 
do govcrno paraguayo, (lisliibuinilo soccorros rí populaQño infclizquc rcgressavn das 
mnttas, c por varios oulros incios tlc rjuc darrí tcstcmunlio o mcsmo govcrrio c povo 
paraguayo. A naQao quc assiin procedc nao podia scr avara no fixar n sna indcmni- 
zaijuo dc guerra c as eondiqocs do scu romoto pagamcnto. 

0 br. ministro dc relaqoes cxteriores julgou convcuienlc inscrir cm sua nola o 
que a primeira minuln ou projoclo tlo protocollo n. 7 tlns conferencias de Buenos- 
Ayrcs diz cm ncinc dc S. Ex., como plcnipolcnciario argcnlino, a rcspcito da 
elausula conccrncnlc «is forliiicacdos paraguayas. Tcndo sitlo cssa niinula erncndada 
por mutuo accArdo, c reduzida aos termos do proloeolío assignadu, nao sc e.vpüca 
coin que fun a nola argcnlina rccordá c drí incomplcla publicidadc ;t incidcnfcs, 
([uc íóráo climíuados duranlc a negocincao. 

Qucr o govcrno argcntino mostrar quc o scu plenipotcuciario foi ojtposlo ncssa 
uegociaqao <í clausiila dc ijuo so Irala? Islo conslava j;í do prolocollo n. 7, assignado 
pelos Ircs plcnipotcnciarios. Frolciulcr mais do que isso c tornar odiosa uma das 
(lisposicocs do paclo de allianqa. E mcnos convcuicnlc parecc csta discussfio. 
quantlo cssa clausula niio cslrí cm qucsliio, o governo impcrial rcnunciou-a crn 
sua ncgociacño com o Paraguay, c iiunca tliccra quu cra coudicfio &iuu ijuu nuu. 

üma vez, porém, quc a noto argcnlina sc alonga ncssas parlicularidades, de 
([iic nao fizcram mcncao os prolocollos assignados, c as aprcscula sob uma cór 
desfavcravel ao Impcrio, íorca c ralifical-as, c dar-lhcs scu verdadeiro senlido c 
alcancc. 

A clausula rclaliva ao arrazamcnlo das l’ortificacíjcs paniguayas c quc probibia 
u lcvantamcnlo dc outr&s, (juc ’pudcsscm oslorvar a iivrc navegagao, cra uma 
clausula do prolocollo anncxo ao Iralado do •].” dc Maio, prolocollo pclo qual 
lainbem sc rcgulou a divisfio dos dcspujos tlo iuiinigu. 

Nunca alc as ncgociaqüos dcfinilivas da paz eom o Paraguay. o governo argeu- 
tino dcclarríra aos seus alliados quc essa clausula Ibo rcpugnava c quc nfio a 
poderia cumprir, por cnrcccr de approvacfio do scu c'ongrcsso. Pclo conlrario, os 
gcneracs argenlínos mais dc uma voz. duranlc a guorra, invocuram aqucllc pro- 
locollo annexo para a divisfto dc prcsas. o cin virludc da mcsma cslipulacüo sc 
cornplclou o arrazainonlo das fortificacocs paragnayns. 

A qucstao tlessa clausiila apparcccu nas conlcrcncias dc Bucnos-Ayro?. Enlfio o 
Sr. Tejcdor nfio s» combatcu a clausula como dcsncccssaria c inconvenicnfc, nias 
até dcclarou quc o scu goverrio nfio podcria cumpril-a, porquo o congresso t'iu 
scssóes sccrclas rcsolvóra quc cssc aclo carccia dc sua approvaqfio. quc nfio 
verificoii'sc, íicando antcs pcndcnlc no scnado uni projecto da outra caniara, 
quc a recusava. 

Era aqui o caso dc dizer-sc, como sc c\pnmC a nola argcnlina a rcspcito da 
esfipulaquo tlc limilcs, boa ou mrí, a rclcrida clausula eslava acciía c fa/ia partc 



intcgTftiilo das cslipulftQocs da allianya, scgundo a lc quo doviu incrccor a Irocti 
das raliíicaQóos dos alliados, sem nenlmma rcscrva a essc respeilo. 

0 plenipolenciario brazileiro suslenlnu que o governo argenlino cslava obrigado 
a rcspoilar a rofcrida clausula, c juslilicou o pcnsarnento c o dircilo dos alliados cm 
comprchcndcl-a nus condigocs dc paz do Iralado do l.° dc i\íaio. Muilos cxemplos 
Iiisloricos c alguns rcccnles justificariam essa exigencia, e com isso náo tiverarn 
cm mira os alliados deixar indefcso o Paraguay, mas lirar-Ihc o perigoso incen- 
livo quc nesíiis forlificacoes do liloral cncoiiliararn sous dicladorcs para cslorvar 
o transilo lluvial, c provocar os Estados vizinhos alc ao ponlo da ullima guerra, que 
tanto sanguc dcrramou. 

Sustentando a clausula cm nomc do dircilo dos alüados, o plcnipotenciario 
brazilciro a aprcsenlava sob uma nova fórma, acompanhada de taes garanlias 
para o Paraguay, quc cra, nfio uma imposigao, mas uma rcciprocidade pelas se- 
gurangas quc se ofTcreciam á Republica, c com as quacs se arredaria loda prc- 
sumpcao dc urn pensamento latcnle c lioslil 

Com e(Tcilo, por partc do Brazil, era proposlo ao mcsmo lempo que sc reco- 
nhecessc a neutralidadc da Republica do Paraguay cm quaesquer coníliclos cnlre 
os scus vizinhos. ou dcsles com ulguma oulra polencia: obrigando-sc, oulrosim, os 
alliados a nfio rccorrcr á forga conlra o Paraguay cm nenliuma emergencia, antes 
de lentarem os bons oflicios de alguma nagáo amiga. A essas garanlias dc paz e 
dc seguranga accresciam a da indcpcndencia e inlcgridade da Republica. 

0 Brazil, quc assim sc manifestára, poderia ter outro pensamento quc náo fósse 
o bcm commum dos alliados c do Paraguay? 

Mas a clausula, reconhecida como válida cobrigatoria pordous alliados, cmbora o 
orienlal opinasse enlao pelo scu abandono, era declarada scm vigor c inaccitavcl para 
a Republiea Argcnlina, pelo orgfio do seu plenipolenciario. Uma tal exigencia, 
anles mesmo de scr ouvido o Paraguay, c quando por outro lado, na sua questSo 
dc limitcs, que cra a grandc diííiculdadc dos ajuslcs de paz, o governo argentino 
nada qucria ceder, collocava os oulros alliados cm posigao de nimia condescen- 
dcncia, si nüo dcsairosa. 


Iloje reconhcce o governo argcnlino i[ue o Brazil cstaria em scu dircito, se désse 
enluo por caduco o tralado dc allianga, por falla do implemenlo daquclla clausula. 
Convcm transcrevcr aqui csta declaragfio: 

« Tem, pois, razáo o Sr. ininislro, quando em sua nola dc 22 dc Margo dice quc 
nao podia ser direito para o govcrno argenlino o quc cra obrigagáo para os 
alliados: c o govcrno argcnlino dc ncnhuma maneira houvera estranhado que o 
hrazilciro dcclarasse caduco por essc molivo o tralado do 1de Maio.» 

0 governo argcnlino nao cstranharia quc a allianga so rompessc por aquella 
clausula, mas cslranha quc o Brazil, scm romper a allianga, sem oífcnder direito 
algum da Repuhlica Argcntina, vendo fruslrados, duranlc dous annos, lodos os 
seus esforcos para uma negociacáo cm coinmum, Iralassc scparadaiuenlc com o 
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Puniguay. 0 conlrastc tleslus duas soIuqocs nño cscaparií á relleeüda iipieeiuguo do 
proprio govcrno argcnlino. 

Conlinuando sobrc csto niesmo pouto, uccresccnla a notu argcntinu; 

« l'orcm, nao lem razao, quando diz que u fullaso doveu unicamenle ú Re- 
publica Argcritina, porquanto etn sua opposicao era acompanbuda pcla Republica 
Oricntal. » 

Jl nolavel que nos documenlos do governo argentino se insisla cm apresenlar 
o I3razil como divergentc de ambos os scus alliados. 0 lacto é que o plenipo- 
lenciario oriental se aeliou quasi sempre concordc com os do Brazil, e nunca 
houve enlre elles grave discordancia, nern sobre o accórdo prcliminar de paz, 
nem sobre o deíinitivo. Assim o atteslam os proprios documentos dcssas nego- 
ciacoes, nüo obstante seu laconismo c reservas neccssarias. 

0 plenipolenciario orienlal opinava que nfio se tornasse effectiva a clausula 
nos ajustcs de paz com o Paraguay; discorria assim sob o ponlo de visla das 
conveniencias, mas rcconhecia que o scu governo a linha aceitado e que sc jul- 
gava obrigado a cumpril-a. 0‘ plenipolenciario argcntino negava-se a cumpril-a 
em nome do seu governo. Kis a differcnga, e para corlar toda a conleslagüo a 
cste respeito, convém citar as palavras texluaes do plenipolenciano oriental no 
prolocollo n. 7 das confereneias de Buenos-Ayres: 

« 0 Sr. plenipotenciario orienlal declarou que por parte da Rcpublica Orienlal 
do Uruguay, o paclo de allianga foi etn todas as suas eslipulacoes approvado 
pelo poder legislativo competente, como o loram os demais uclos queasituacüo 
cxcepcional do seu paiz obrigou o general Flores a praücar, na qualidadc de 
governador provisorio. durante a faita da assembléa geral. » 

Nas conferencias da Assumpgüo, á visla das idéas enunciadas pelo plcnipo- 
lcnciario argenlino, o mesmo Sr. Dr. Adolfo Rodriguez, rcpresenlanle do Eslado 
Oriental, adhcriu ainda mais a' opiniao do rcprescníanle do Brazit. 0 protocoilo 
n. 2 daquellas conferencias o demonstra : 

« 0 Sr. plenipotenciario orieníal declarou que, por sua parlc, concordaria com 
aquillo em que assenlassem os seus colíegas; mas tinha por conveniente observar 
que pronunciava-se pela insergüo da clausula do prolocollo annexo ao tratado da 
allianga, nao só por ser obrigatoria para o seu governo, como tambem por dcscjar 
vér adoplado o principio contrario ao sustenlado pelo scu digno collega, repre- 
scntante da Republica Argenlina. 0 proprio exernplo de Martim Garcia dava 
inaior forga a' sua conviceao. » 

Ainda observa a nola argentina, sobre a questüo da clausula do protocollo 
annexo : « Os successos dcmonslraram depois quc o grande obstaculo pura a 
negocíagüo conjuncta nuo o cra para a negoeiagaoseparada. Occurrencia curiosa, 
que faz presuinir quc a razüo verdadeira de nüo declarar-se enlüo caduco o tra- 
lado por esse molivo, estú na odiosidade da clausula e sómente nisso, íicando 
assim indirectamcnlc juslificada, pclo Brazil mesmo, a atlitude do congrosso ar- 
gcnlino. » 

n, i 
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K 0 iiropriu govcrno argonlino quoni diz v. rcpcto c|iic o Irnlado ilc nlliaiiga 
('íidiicoii on ilcixoii (lo scr olirigalorio piira o J.Irazil o o lislndo Oricnlal, dcsilc 
(|iio uma das allas parlcs conlraclanlcs rccnsou cnmprir a clausula do prolocollo 
anncxo. K, pois, niío sc comprolicmlc como, dcclarando-sc o govcrno argcnlino 
violador do Iralado naqudla clausula, qacos oulros alüados considcravam por ello 
pcrfcilnmcnlc ac.cila, rccrimina o scu alliado pclo simplcs i'aclo dc havcr Iralado 
scparadaincnlo com o Paraguay, dcpois daquclla c dc oulras occurrcncias. 

í’oe-sc crn duvida a inlcngao amigavcl com quc o govcrno impcrial nao quiz 
cnlao dur por caduco o Iralado c subslilue-sc ao vcrdadciro motivo o dc um panico 
rcccio pcla odiosidadc quc sc aprescnla com insislcncia conlra urna clausula csli- 
pulada cnlrc os alliados. 

A vcrdade, porcm, rcsurgc cm toda a sua Iuz dos documcnlos firmados pclos 
alliados. 0 prolocollo n. 7 c.vprcssa quc o plcnipolcnciario brazilciro, dcfendcrido 
a clausula c rcclamando conlra a suaanniillagao pdo govcrno argcnlino, propóz 
quc sc adiasse a qucslao para scr dccidida ultcriormcnlc, quandoo fóssc a dc 
limilcs. Aqui cslao os lcrmos dcsta proposla, quc foi aceila: 

« Qüc, porcm, tcndo o Sr. plcnipolc.nciario argcnlino proposlo, no inluilo mais 
amigavcl, quc sc adiassc a qucslño de Iimilcs para scr clccidida duranlc a ncgo- 
ciacuo corn o govcrno paraguayo, cllc plcnipotcnciario brazilciro, dcpois dcfcilas 
as dcclara(;oes quc acabava de cxprcssar, adoptaria o mesmo proccdcr prudentc, 
propondo igualrnenlc aos scus illustrados collegas quc sc rcscrvassc a cstipulagao 
do prolocollo anncxo para scr de novo considcrada e dccidida quando o ióssc a 
de lirnilcs. Quc cnlüo, bem conbccidas as disposiqocs da oulra parle inlcrcssada 
sobrc urna e outra qucstao. cra dc cspcrar quc sc cncontrasse o mcio dc solver 
íis diíliculdades, dc um modo amigavd, juslo o honroso para todos. » 

0 govcrrio impcrial tinlia cmpcnlio cm proccdcr dc accórdo com scus alliados 
c conciliar todos os dircitos c inlercsscs ; nao dcclarou o traíado caduco, na cs- 
pcranca dc quc as difiiculdadcs se rcsolvesscm a final de modo satisfactorio. 

Duranlc a discussüo, o plenipotcnciario brazilciro nianifcslou quc, si o plcni- 
polcnciario argcnlino dcclarassc quc cm ncnliurna hypolhcsc aceitaria a clausula 
do prolocollo anncxo, clle plcnipolenciario brazilciro tinha inslruccoes quc cum- 
prir, dnila cssa dcclaragao. A rcsposla dc S. Ex. foi quc hypothcscs podiam 
vcrificar-sc cm quc a clausula fóssc aceilavd, c figurou, como cxcmplo, a de quc 
nño cnconlrasse clla rcpugnancia da parlc do govcrno paraguayo. 

Mas, obscrva a nola argcnlina, o Ihazil ccdcu dcssa clausula na sua ncgociaqíío 
scparada. A cxplicaqüo csla cvidcnlcmcntc na diflcrcnqa das circunislancias c nos 
prcccdcnlcs rccordados, pclos quacs sc vc quo o I3raz.il ccdcria tambcm na ncgo- 
ciacao conjuncla, si isto lóssc ncccssario para facilitar o accórdo commum c o 
pudcssc fazcr dccorosac convonicnlementc. 

0 govcrno itnpcrial cnlciulia quc a incncionada clausulu dcvia scracompanhada 
da ncutralidadc do l’araguay c dc outras garanlias a csla Rcpublica, (fuc só 
podiain scr dadas pclos alliados collcclivamcntc. Scndo o Brazil obri'mdo a tratar 



scpnradamonlo, cssns condigoos dcisappni’ccinm c nao ficava mnl ií dignidadc do 
Impcrio conccdor no vcncido o que anlcs sc prclcndia imp6i’-lhc como cxigcncin 
dc um dos alliados, n dcspcilo da olmgaguo quc todos contrahiram, c quando 
I*or sua parlc o govcrno argcnlino nada qucria ccdcr a bem do accórdo com- 
mum com o Paraguay. 

A nota argcnlina, cotno sc considcrasso illcgilima ou ominosa a confianga quc 
o Brazil soubc inspirar ao vcncido, c quc íacilitou os scus ajuslcs dc paz, mcn- 
ciona faclos, quc rcclamam cxplicagoes, c vai ató ao ponto de dizcr quc o governo 
impcrial subvcncionou uma imprcnsa favoravcl, proposicuo impcrlincnle no elc- 
vado assumpto quc prcoccupa os dous govcrnos. 

« Vem ao caso mencionar aqui tambcm (observa o Sr. Tcjedor) a mesma des- 
proporgao das forgas de occupagfio e ainda dc inílucncia. Quando a llepublica 
nfio dcixava na Assumpgao mais do que uma guarda para a sua bandcira, o 
firazil deixava um excrcito e uma esquadra. Quando a Rcpublica nao cnviava 
scus ministros sinfio forgada pcio cumprimenlo de seus deveres dc alliado, o 
firazil fazia constantemcnto da Assumpgao a rcsidencia dc seus principaes homens 
dc Estado, e subvencionava uma imprensa favoravel. A faculdade, pois, clc occu- 
pagfio e de influencia quc ha excrcido a Republica, cm unifio com o Impcrio, 
nfio pódc comparar-sc, nem duranlc csse lempo. A occupacfio real, a inílucncia 
elfecliva tcm sido toda do Brazil, quc dcsatlcndeu alc ao convilc que a Ropublica 
lhe fcz alguma vez de desoccupar lolalmenle o Paraguav, ainda anles dos tralados 
dcfinitivos. » 

Sorprendc quc se noíe ao Brazil o lcr porvcnlura adquirido, no cspirito do 
govcrno e povo paraguayo, uma inílucncia legilima, quc sú podia dcrivar da boa 
l'ó do seu proccdimenlo, do scu desintercsse e do auxilio moral e malcrial que 
lcm prestado áquelle povo, para recrgucr-se como nagao sobcrana c indcpen- 
denle. 

A desproporgáo entrc as forgas brazilciras c as argcnlinas no Paraguay nao 
datam da paz. Ainda os exercilos alliados nao linliam passado dc Humaita', c já 
o da Republica era relirado em parte para acudir á sua ordem inícrna. Na ullima 
phasc da gucrra nunca o Brazil tcve no Paraguay mcnos dc vinlc mil homcns, 
alcm da sua csquadra, cntrctanlo quc as forcas argcnlinas náo passavam dc cinco 
mil, c deixaram de tomar parlc na perseguigao do inimigo pclos dcsertos dc Curu- 
gualy, Iguatcmy e Aquidaban, ondc recebcu ellc o golpe morlal. 

Si o govcrno imperial nuuca sc queixou dcssa dcsigualdadc dc sacriíicios, e 
anlcs procurou demonslrár praticamenle quc nfio pouparia csforgos para conscguir 
(jue triuinphasse a allianga, porque lioje é isso mcsmo Ifio mal vislo pclo scu 
alliado? Dcveria o Imperio rclirar apressadamcnte suas forgas, quando scus dircilos 
nfio cslavam rcconhecidos pelo Paraguay ? 

0 governo argentino relirou, nfio se contesla, quasi todo o rcsto de suas forgas 
do Paraguay; mas nao as rotirou no inlcrcsso da lihcrdadc do Paraguay, quccllas 
sabcriam rcspeilar, e sim por conveniencia propria. Quando assim procediu, o 



g'ovorno nrgenlino tlcixnvn nlli n íorga quo Ihc pni'cccu baslnntc pnra nssegurnr o 
scu dominio sobrc n Villu Occidcntal, c dcpois do vfir tambcm scgura a sua possc no 
lciTÍlorio dc Missocs. 

0 Brazil nwo podia cntao iinitar o scu alliado, porquc suas circumstancias nño 

oram idcnticas, ncrn cxcrcia sobrc o Paraguay u mcsma inllucncia quc o go- 

vcrno argentino poderia cxcrccr naqucllcs lcrritorios, do Corrlcnlcs c Bucnos- 

Avrcs. 

*• 

Com tantas aílinidadcs naluracs para o povo paraguayo c cm lao proxima vizi- 
nlianga, a Republica Argcntina cslava cin condigocs mais favoraveis para ganhar 
a inílucncia que allribuc ao Brazil c de que cslc nao usaria cm dctrinienlo do scu* 
alliado, nem para vislas ambiciosas, que nunca abrigou, do quc é prova incqui- 
vocascu proccdimcnto antcrior c postcrior a gucrra. 

Á capilai do Paraguay cnviou o governo argcntino um illustrado' rcprcscntantc 
para assisfir á inslallagao do govcrno provisorio e tratar com cstc. iinviou dcpois 
o scu ministro dc rclagocs cxtcriorcs para os ajusles prcliminarcs de paz, e eon- 
scrvou scmprc na dupla qualidadc dc represcnlanle mililar e diplomatico um 
dislincto gencral. Si um dc scus horacns dc Eslado nao se prestou a conservar-se 
no Paraguay duranfe a ultima phase da gucrra, ou si o governo argentino nao 
o julgou prcciso, culpa nao c do Brazil. 0 governo imperial conscrvou alli du- 
ranlc csse tempo um minislro dc clcvada calegoria, porque imporlava-lhe muito 
cvitar lodas as complicacoes politicas quc pudessem rclardar a conclusao da guerra, 
cujo onus cnlao quasi pcsava cxclusivamcntc sobrc o Impcrio, c porque ligava 
grandc imporlancia aos scus ajusles paciíleos e amigavcis com o govcmo pro- 
visorio. 

Para nao tornar mais dcsagradavcl csla discussao, dcixa-sc de responder á tc- 
rneraría allcgagño da imprcnsa subvcncionada pelo Brazil. Basla sobrc esíe ponto 
obscrvar que a imprensa argenlina eslava a pcqucna dislancia da Assumpgáo e 
quo níío ccssava de vccommcmlor a iufluencia de sua nacionalidadc. JN T a propria 
eapilal do Paraguav publicava-se um pcriodico noloriamentc rcdigido por um 
funccionario mililar du lcgifio argenlina. 

0 governo imperial nunca se lcmbrou do tlar imporlancia ás injustas nprceiacoes 
que algumas vczes apparcciam ncssas gazelas contra a polilica brazitcira, c mcnos 
podia lcvaníal-as alc á altura da respoiisnbi!idade do scu alliado. 

Rio do Janeiro, 20 dc Jutilio dc 1872. 


Manokl Fhancisco Coureia 



Aolü do gouerno argenlwo ao governo wiperial . 

(1iiaduc(;\o.) — Minislcrio dc relagoes cxlcriores da Republica Argentina, Bucnos- 

Ayrcs, 25 de Sctembro de 1872. 

Sr. ministro,—Tivc a honra de receber as notas dc Y. Ex. dc 20 e 21 dc 
Junlio, c o mcmorandum quc as acompanhou. 

Dicc V. IiX. em sua nola dc 20 de Junho que, nao obstanle a primeira « im- 
prcssao produzida por ccrtas observagocs quc poderiarn pareccr oíTcnsas inlcrna- 
cionaes, considerando que o governo argenlinn dcclara ein sua nola de 27 dc 
Abril quc usára da maior franqueza, e que, portanto, dcvem ler o mesmo ca- 
raclcr seus protcslos de sentimentos pacificos e amigaveis, o governo imperial 
rcsolvcu respondcl-a, movido por essas declaraQoes e sobretudo pelas que mais 
alto c solemncmcnlc fizcram Sua Magestade o lmperador do Brazil e o Exm. Sr. 
prcsidcnle da Republica Argentina, om suas recenlcs fallas aos rcpresenlantes dc 
uma c oulra naqáo. » 

0 governo- imperial faz jusliqa ao da Repubüca ao dar a's palavras e conceitos 
da nota de 27 de Abril a unica inlerpretacfio cornpativel com os francos pro- 
lcslos de sentirnentos pacificos c amigaveis quc nclla se contém e quelheégrato 
rcilcrar nesta occasiáo náo tendo podido cxistir a intenqáo dc irrogar offerisa 
ao amor proprio e á dignidade do Rrazil, tralando-sc de manter a inviolabili- 
dade do tralado de allianga em que eslá empenhada a fé publica de tres nagoes. 

0 governo argcntino, fazendo igual justiga ao do Imperio, interprelou no mésmo 
espirito algumas proposigocs de sua refcrida nota de 20 de Junho, quc podériam 
ler significagáó menos amigavel, já que náo oítcnsiva, que parcccsse conlraria 
aos devercs e obrigagocs da allianga, c faz por sua partc a honra devidá aos. 
seus protestos de amizade e ás segurangas que dá dc manter os comp'romiissos 
do tratado do 1° de Maio. 

Acrcdita, portanlo. o governo argentino que, exposlo por uma e oulra' párle 
o que cumpria, náo ha conveniencia cm prolongar uma discussáo que podcria 
relardar um cordial accórdo, como convcrri entré alliados que cómbaleram línidos 
durante cinco annos para assegurar a paz deslas regioes da : Am'erica, eslahdo 
todos igualmcnte intcrcssados em manter seus coiripromissos' para que essa'paz 
seja fccunda e duradoura. 

Esla consideragfio e a de tcr deliberado, antes de rcceber as refcridas nótas; 
enviar a csse governo uin minislro allamontc' caractcrizádó e miinido dd plenos 
poderes para ajuslar as qucstoes péndcntes, fazbirt com que o góvcrrio argenlino 
limitc a sua resposla ao quc fica exposto, reporlando-se em tudó máis ao que 
essc ministro tenha manifcstadu ou manitcstc em seu nomc. 
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0 govcrno argcnlino pcnsa quc, Iransfcrida n discussao para os aclos diploma- 
licos, scrá mais lacil manlcr as cordiacs rolagocs qtic podo.rinin íjcar^ prcjudi- 
cmlas pcla Iroca dc nolas dircclas, ullrapassando som prcvias cxplicnQucs as in- 

leiK'ocs Lcncvolas dc ambos os govcrnos. 

Aprovcilo csta occasiao para rcilcrar a V. Ex. as scgiiram;as dc minlia mais 

alta c dislincla considcraqfio. 

A S. Ex. o Sr. consclhciro Dr. Manocl Francisco Corrcia, ministro dos nc- 
gocios cslrangeiros do lnipcrio do Brazil. 

r Ti.'iimmi 



Nota do (joverno imperia/ ao tjoeerno arycnlino . 


Bio dc Janciro, 


ministerio dos ncgocios eslrangeiros, 2 dc Oulubro de 1872. 


0 abaixo assignado, do consclho dc Sua Magestade o Impcrador, minislro c 
secrelario dc Eslado dos negocios estrangciros, lcvc a honra de rccebcr a nola 
quc S. Ex. o Sr. D. Carlos Tcjedor, minislro dc rclagocs cxlcriorcs da Rcpublica 
Argenlina, lhe dirigiu com a dala de 25 do mcz proximo tindo, cm rcsposla ás 
do govcrno imperial de 20 e 21 dc Junho nltimo. 

Diz o Sr. minislro : 

« Que o govcrno impcrial faz juslica ao da Republica ao dar ás palavras c 
conceilos da nola dc 27 de Abril a unica inlcrprclagño compalivcl com os francos 
protestos dos sentimcntos pacificos e amigavcis quc nclla sc contcm c quc Ihc 
c graío reitcrar, náo lendo podiclo exislir a inlcnqao de irrogar oíTcnsa ao arnor 
proprio c á dignidadc do Brazil, tratando-sc de manlcr a inviolabilidade do tra- 
tado de allianqa ein quc cstá empenhada a fé publica de tres naqocs. 

« Que o governo argentino, fazendo igual justiqa ao do Imperio, intcrpretou 
no mesmo espirilo algumas proposiqoes da rcfcrida nola dc 20 de Junho, que 
poderiarn ter significaqao menos amigavel, já quc náo oíTensiva, quc parccessc 
conlraria aos deveres e obrigaqocs da allianqa, c faz por sua partc a lionra dcvida 
aos prolestos de amizade c ás scguranqas que dá de mantcr os comprornissos do 
Iratado do 1° de Maio. 

« Que, porlanto, acrcdila o govcrno argcnlino quc, cxposto por uma c outra 
parte o que cumpria, nao ha convcnicncia cm prolongar uma discussáo quc po- 
dcria relardar um cordial accórdo, como convém cnlrc alliados quc comhalcram 
unidos duranlc cinco annos, para asscgurar a puz dcstas regióes da America, 
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cslnndo todos iguulincntc intcrcssndos cm mnnlcr scus compromissos pnra íjug essn - 
paz seja iccundu c duradoura, 

« Quc csta considcracjuo, c a dc ter dclibcrado anlcs dc rcccbcr as refcridas 
nolus cnviar a csta córtc um minislro allarncnlc caruclcrizndo e munido de plenos 
podcrcs para ajuslar as cjucsloos pcndcnles, fazem corn qac o governo argentino 
limilc a sua rcsposla ao quc íica exposlo, rcporlando-sc no mais ao que esse 
ministro lcnlia manifeslado ou manifesle cm seu nomc. 

« Quc o govcrno argcnlino pensa que, transferida a discussao para os actos di- 
plomalicos, scrá mais facil manlcr as cordiacs rclacocs que podcriam ficar pre- 
judicadns pela Iroca dc notas directas, ullrapassando scm prcvias explicaQoes as 
intencocs bencvolas de ambos os govcrnos. » 

Coin satistagüo vio o abaixo assignado a confinnagao do Sr. minislro dc que a 
nota de 27 de Abril nao conlém oííensa alguma intencional ao amor proprio c 
á dignidadc do Brazil bcm como a nova cxprcssfio dos sentimenlos pacificos e 
amigavcis dogovcrno da Republica. 

Cornquanlo eslcja pcrsuadiclo de quc em suas notas nüo ha uma só expressao 
ou conccilo quc possa pór cm duvida a rcciprocidade de iguaes sentimentos de 
consideragáo e amizade para com a Rcpublica Argenlina. e creia outrosim assaz 
provado o cmpculio do governo impcrial cm manler a allianga, quc tanlos be- 
neficios asscgura nos dous Eslados e aos seus vizinlios, lodavia nfio tem duvida 
o abaixo assignado cm renovar aqui as declaragoes amigaveisdas notas antcriores. 

Convcm o abaixo assignndo com o Sr. Tcjcdor em que, pclas prcscntes notas, 
sc deve dar por lerminada a correspondencia dirccta de governo a governo, e 
confiar á boa vontade e prudencia dos plcnipolenciarios quaesquer explicagóes 
que por uma e oulra parle se julguem ainda precisas, ao mesmo tempo que tralem 
da sua principal missáo, que scrá a mais perlVila inlolligencia ou o mellior accórdo 
entre os dous govcrnos sobre os direitos e obrigagóes do paclo dc nllianga do 1° 
de Maio de 18Go. 

0 abaixo assignado tcm a. honra de reiterar ao Sr. minislró os proteslos de 
sua mais alla c distincta consideragño. 

AS.Ex. o Sr. í). Carlos Tcjcdor, minislro de relagocs exleriores da Republica 
Argcntina. 


Manoel Fiuncisco Coureia. 


/ 


A. 


E. I. 
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Dcsoccpiiai) ta Illia flo Ataja. 

N. 5. 

Nota do tjovcrm arymtino ao tjovcrno imperia/. 

(Thaducgao.) —■jMinisterio dc rclaQocs cxteriorcs da Rcpubliea Argcntin’a. 

Buenos-Ayres, 27 de Abril dc 1872. 

Sr. ministro.—Recebi cm 5 do correnlc a nola dalada dc 21 dc MarQO, con- 
lcstando a quc íoi dirigida por estc niinislerio cm 31 de Janeiro ultimo ucorca 
da ilha do Atajo. 

Nclla o Sr. ministro scrvc-sc jnanit'eslar qucao occupar a ilha nao teve o go- 
verno imperial amenor idca de ganhar lcrritorio do inimigo, neni mcsmo de levar 
suas prclcncoes dc limites alcm do que ern plena paz propuzéra ao Paragtiav. 

Quc cohcrente com cslc proposito. ncm duranlo a gucrra, ncrn depois da vic- 
toria, o governo imperial pralicou aclo algum que íossc contrario a'quella solernne 
declaragao, confmndo, cm consequcncia, quc o seu alliado nao lhe atlribuirá (' 
niais rcmolo dcscjo de adquirir a illia do Alajo para o dominio do Imperio. 

Que com a occupaQuo, quc teve por origem o mclhor scrviqo das forcas da 
allianga, nfio se pretendcu cslaljeleccr possc; c que clla cessará logo quc seja 
possivcl, porquc assim o aconselha o proprio inleresse do Brazil. 

Occupada com ciTcilo a iliia duranlc a gucrra coin o Paraguay, no inleresse da 
allianQa, o governo argentino nfio viu nunca nesle lacto sinfto uni meio deguerra, 
permittido aosgencracs brazileiros e argcntinos nos respectivos lciTÍtorios. 

A occupagao da ilha na cmbocaduru do rio Paraguay, íazcntlo frcntc pcloscu lado 
allo ao territorio inimigo. e dominando o mcio do canal navegavcl. era uma posiqao 
estrategica, quc a allianga nfio podia nem dcviu tlosprezar, antcsde forgar Humailá, 
c mesmo depois. como basc de operacoes que se approximavam á Assumpcao. 

Mas essa occupacáo, dous annos dopois de concluida a gucrra, é um facto es- 
iranho, que as explicacocs dadas nfto salisfazem nem podem satisfazcr; e o proprio 
govcrno impcrial assim ojulga, nfto invocando agora paraconlinua-la as necessidades 
• da guerra, massim o pesado malcrial que alli lcru, e devc ser levado para grande 
dislaneia; e a inopportunidadc da desoccupacáo, precisamenle no momcnto em quc 
o governo impcrial tcm de attcnder á exccucáo dos ajustcs ha nouco assignados cm 
Assumpcfto. 

Desdc quc sc occupou a ilha sópara o fim da guerra, terminadaesía podia comecar 
sua dcsoccupacáo, c por pesado quc fósse o malcrial alli hitroduzido. osdous annos 
decorridos dc enlao para cá tcriam sido mais que suíTicicnlcs para retira-Io. A cxc- 
cucáo dos ajuslesassignados ultimamcnlc cm Assumpqao tambcm náo parcce razfio 
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baslnnlc parn rnanler u occupa<júo; dcsdo quc a ilha pcrloncc u Ropublica Argen- 
tina; o nño ó ile scu aHtatlo, <|iie u sabcria dcícndcr conlra o Paraguay, quc o 
Hrazil podcria lcincr obslaculos á livre novcgaqrio. Alóm dc qucá occupaQao dailha, 
o mais a cxistcnciu dc 3,000 liomcns cm Humailá c AssumpQao, scria um luxo dc 
garantias dosajustcs. quo nuncasc admiltiria facilmcntc. 

Tcndo o Drazil habcis tnarilimos, quc por motivo da guerra pcrcorrcram e cstu- 
dariiin os rios Parurní c Paraguay, náo pódc o govorno argenlino comprehendcr a 
partü da nola a quo respoiule, rclaíiva i.í posigfio dailha, sinao por ter-sc descuidado 
dc consulla-los, A ilha cslá no terrilorio clo Cliaco, á margom dircila do Bcrmejo, 
que nunca foi dispulado á ítepublica, ncm pela Bolivia nem pclo Paraguay. A 
illia apenassc acha dividida desle lcrritorio por um riacho hojc quasi extincto. Ató 
ao anno dc 44 linham os Corrcnlinos alli, como na tcrra adjacente do Chaco, 
consideraveis cslabelccimcntos, que nesse anno destruiram, pela violencia, os mes- 
rnos paraguavos, que tanibem pela violencia occuparam paríe do territorio de 
Miss5es. 

A ilha do Atajo acha-se pois ao mcsino easo clcstc territorio, e obrigado o go- 
verno argcntino a exerccr nclla o dominio e vigilancia que lbe pertence cm bem de 
seus inleresscs fiscacs, cspcra comtudo quc o govcrno imperial, pesando em seu 
umigavel juizo estas novas considcracdes, se servira' abreviar a desoccupacáo que pro- 
melle, sem prejulgar ncm assumir responsabilidadc alguma na questao de 
dominio. 

0 abaixo assignado poderia accrescentar oulras consideraQoes sobre a ineíiicacia 
das mcdidas adopladas pclos clicfes brazilciros, sem o consenlimenlo e accórdo 
do governo argenlino. cóm o íim dc impedir o contrabando, e cujofiel cumpri- 
menlo novamenlc se recommcndou: julga-as, poróm, desnecessarias, desde que, 
upezar dcstes inconvenienlcs, o governo iinperial necessita ainda de algum tempo 
para a desoccujiagáo; e sc ümiíará a jiedircjue no entretanto se lhe dé conheci- 
mento dessas medidas, para coinplcta-Ias por sua parle, e lornar assim a occu- 
pacao temporaria menos prejudicial. 

Queira o Sr. minislro accilar com csle molivo os protestos dc minha mais alta 
estima c consideraQao. 

A S. Ex. o Sr. ininistro du rclaQoes exlerioros do lmpcrio do Brazil. 


Cxhlos Tejedor. 


i;. i 
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Nota ilo ¡f júoerno imporial ao da Rcpublica aryentina. 

Rio de Janeiro.—■Minislerio doü nogocios cstrangeiro.s, eni 21 dc Junho do 1872. 

0 abaixo assignado, do conselho de Sua Magcslade o Itnperador (lo Brazil, 
ministro c sccrclario dc Estado dos ncgocios cstrangciros, recebcu em 18 do mcz 
tindo a nota que, com data de 27 de Abril ullimo, llic dirigiu S. Ex. o Sr. D. 
Carlos Tejcdor, ininislro dc rdaQOes cxteriorcs da Rcpublica Argenlina, contes- 
tando a do abaixo assignado de 22 dc Marco, sobre a conscrvaguo na Uha do Alajo 
dc urn arsenal brazileiro cotn a íorca indispensavcl para sua guarnÍQüo c servÍQo. 

Diz o Sr. mimstro quc a occupaQüo dessa ilha, siluada na cmbocadura do rio 
Raraguay, c cuja parte alta fica fronlcira ao lcrrilorio inimigo, dominando o unico 
canal navcgavcl, cra uma posigao cslralegica, que a alliauQa nao podia nem de- 
via desprezar anles de forQar llumailá, c ainda dcpois, como basc dc oporaQoes; 
mas que essa occupaQüo dous annos após a conclusao da guerra é um facto es- 
tranho, quc as cxplicaQÓes dadas nfio salisl'azem ncrn podem salisfazer. 

Insistindo em que a ilha perlencc a cssa Rcpublica por achar-se no terriíorio do 
Chaco, abaixo do r¡o Bermcjo, quc nunca llic foi dispulado nem pela Bolivia, nem 
pelo Paraguay, o Sr. minislro reconheceque o governo impcrial necessita de algum 
tempo para a dcsoccupaQüo, e limita seu pedido a quc esta se faca com a maior 
brevidade possivel, dando-se enlrctanto conhecirnenlo das medidas tomadas para 
prevenir qualquer tentativa de contrabando no lonitorio da ilha, aíim de quc o go- 
verno argenlmo possa completal-as por sua parle, e lornar assim rncnos prejudicial 
a occupacfio lemporaria. 

Referindo-se ao que dicc o abaixo assignado sobre a posicao da ilha do Atajo, 
observou o Sr. tninislro que náo podia expticar essas proposÍQóes sinao por des- 
cuido que houvcssc da parte do governo impcrial, deixando dc consultar os habeis 
oíliciaes dc marinha que o Brazil possue. 

A posigao da díta ilha nao era desconhecida anlcsda guerrado Paraguay, e, pois, 
nao precisava o governo irnperial consullai’ os csclarecimentos obtidos durante a 
sua occupaQfio para asscvcrar, como assovcrou, que a linha mcdia do rio nao a 
separa para o lado do Chaco, nctn para saber quc ella ora sc approxima mais da 
margem direila, ora da csquerda, bcm oomo quc do lado do Chaco ha um canal 
navegavcl, ainda quc hojc menos profundo do quc o outro, que scrve ao Iransito 
geral. 0 proprio Sr. minislro confirma que a partc alta da ilha, unica habitavel, 
é fronteira ao lerrilorio paraguayo. 

Mas, doixando de parto esta qucstuo de facto, quc interessa peculiarmenle á 
Republica Argciitina c á do Paruguay, busta (juc o abaixo assignado assignalc 
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ílous pontos om qnc n notn do Sr, Tojedor plenamente jastiílcn os actos do go- 
verno imperinlj 

1. ° Quo a occupaQuo da iiha crn uma posigño cslratcgicn, quc a alíianga nño 
dovia dcsprcznr: 

2, ° Que ó ainda necessario algum lompo pora a desoccupaguo. 

Assim, pois, o proccdimento doBrazil duranto a gueira, c depoisda victoria, pelo. 
lempo indispcnsavel íí remogao do pesado matcrial de gucrra cxislenle na ilha, tem 
explicagao, segundo a propria nota do Sr. Tcjedor. 

Por sua parte o abaixo assignado accrescenlará quc a occupagao, nccessaria durantc 
a guerra, c ainda hoje uma conscqucncia da posigño em que se aeharam os alíiados 
depois da vicloria, que nño foi logo sellacla com os ajustes delinitivos de paz. 

Nao conlestando o Sr. minislro que os gcneracs brazileiros occuparam a ilha 
persuadidos cle quc ulilisavam-se de lcrrilorio inimigo, assercño bem positiva da 
nota de 22 de Margo; nao ncgando oulra proposicuo calegorica nella conlida, de 
que essa iiha estava etn poder dos paraguayos, que ahi conservavam urn posto 
mililar, terá de reconheccr que, antes dos ajustcs de limites enlre cssa Republica 
c a do Paraguay, nao se póde dizcr que o Brazíl dcvcsse desoccupar immediata- 
inente aquclle ponto, por ser lerrilorio argcntino. 

Essa occupagao náo é, como peusa o Sr. ministro, um luxo de garantias, lendo 
o govcrno imperiat de velar pela execugüo dos ajustcs assiguados na Assumpgüo 
em principio dcste anno. 0 governo argentino comprehcnderá pcrfeitamenle quc 
o do Brazil nao podia contentar-sc com a simples assignalura dos tralados de paz, 
e menos julgar-se seguro com cssa garantia, nao conlando com o apoio moral que 
proviria do perfeito accórdo entre os alliados, e quando desta circumslancia rc- 
sullava maior fraqueza para o governo paraguayo, quc devia cumprir os dilos 
ajustes por parte da Republica. 

A previsao e cautclas do governo imperial menos contcstadas podem ser lioje 
pelo da Rcpublica Argenlina, depois do juizo que estc enunciou cm outra nola 
de 27 de Abril a respeilo de algumas das cslipulacoes daquellcs tratados, com refe- 
rencia ás antigas pretengoes e preconceilos dos paraguayos. 

A occupagao nSo se deu por se lercm cclebrado os referidos ajusles, é facto 
prcexistente; e sc podia conliniiar no caso de screm suspensas as negociacoes entabo- 
ladas na capital do Paraguay, o tcrem eslas proseguido com feliz exito nüo é de ccrto 
motivo para diverso proceder; antes seria inopporluna a occasiao para adoptal-o. 

Disposlo o governo imperial a condescender sernpre que fór possivel com os de- 
sejos do governo argenlino, o abaixo assignado nfto hesita em communicar ao 
Sr. Tejedor as medidas tomadas para evitar o supposlo abuso de conlrabando na 
illia do Atajo. Prohibiu-se a descarga nessa illia dos navios que nao fórem dc- 
vidamente despachados pelas autorkladcs do Imperio, no Paraguay, ou de algum 
dos Estados do Prata com deslino a clla. 

Mas ao mesmo ternpo deve o abaixo assignado insislir na deelaragao, que ante- 
riormente fez, de que o govcrno imperinl nfio lctn noticia de acto alguin de 
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conlrabtmdo praticado na niencionada ilha, Informando sobrc osla qucixa do go- 
vcrno argcnlino, o commandanlc dn guarnÍQuo bra/.iloira do Ccrrilo diz o scguinlo : 

«Duranto o pcriodo dc c&rcn de trinta mczcs, cm quc mc tcnho conscrvado 
nn adminislrnQ&o dcslc cslabelccimenlo naval, nfio mc constn quc sc tcnha por 
aqui passado conlrabando dc ncnhiuna espccic para parlc alguma, c cmprazo as 
arloridadcs argentinas a quc o dcmonslrom com laclos ou documcntos. » 

Tcndo-inc dcmorado om rcsponder a todos os ponlos da nota do Sr. minislro, 
quc podiam ncccssilar dc cxplicacfio, fií-o no inLuilo do dcmonstrar ainda uma vcz 
que o govcrno impcrial aprccia a publicidadc dc scus aclos, com a scguranga 
dc que clla palentcará o cscrupulo com que procura rcspcitar os principios dc 
justiga c os compromissos quc contrahc. 

Eslando convcncido o Sr. minislro dc quc o govcrno inipcrial náo abriga a mais 
rcmota idca de conquisla ou dorninio sobrc a ilha do Alajo, c rcconlicccndo quc 
ha ncccssidadc dc algum tempo para fazcr ccssar a occupagáo, delcrminada du- 
rantc a gucrra c ainda manlida pclos rnolivos c.xposlos, o abaixo assignado apro- 
vcita a opporlunidade para renovar a S. Ex. o Sr. minislro de rclncocs cxleriores 
os proleslos dc sua mais alla considcracfio. 

A S. Ex. o S. D. Carlos Tqjcdor, minislro de rclacñcs cxlcriorcs da Rcpublica 


Argcntina, 


JIaxoel Francisco Correia 


Couviíi! pnra n ucgociucuo ilesses qjuotco, 



Correspondciicia cntn 1 o jgoverno iinperial (‘ ;i lcgacáo argeTitiiiíi 

ncsln ooiTc. 


ISota (h'. Ifítfwan (irtjo.nlina ao (joüorno imperia/. 

(TnAnuccAO.) Legacüo A rgenli na no Brazil, lliodc Junciro, 3 dc Oulubro dc 1872. 

Sr. minislro. lciulo chcgado a csla cdrlc no dia 0 do Julho c aprcscnlado 
minhas crcdcnciae» no dia 0, livo a lionra dc scr reccbido no nicu caraclcr do 
íninislro publico por Sua ¡Magesladc o Impcrador no dia 13 do mesrno mcz, 
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ficando desde logo acredilado e recoiiliecido no meu caracler de cnviado exlraor- 
dinnrio c minislro plonipolcnciario cm missüo cspccial junlo ao govcrno imp.erial* 

Á minha chcgada a osta cArlc, lcndo encontrado rcspondidas, com dato do 
20 dc Jtinho, as nolas quc o govcrno argonlino dirigiu ao do Impcrio cm 27 
dc Abril, c nciumdo-so por cssc inolivo pcndenlc a discussüo direeln dc governo 
ii govcrnOj conviomos cm aguardar a resposla do governo argcnlino para cnlüo 
Iralar dos objoctos da rninlia missüo. 

A resposta dogoverno argcnlino chcgou dircclamcntc as müos de V. Ex. em 
dttla dc 26 dc Julho, c havondo clia dado logar a algumas cxplicacoes verbacs, 
foi nccessario pcdir novas inslruccües para rcsolver cstc incidenlc, que surgiu 
confidencíal c ainigavolincnte como uma questao prévia de iorrna que se linha 
dc ajuslar ontrc os clous goveruos por inlermodio do abaixo assignado. 

Foi salisfaclonamente rcsolvida csla qucslao dc fórmn, qicla iroca dc nolas que 
verificou-se lionlcm. sobre a base dc cornmum accórdo e dc reciprocidade, nüo 
só pclo que diz rospeilo á rodacqao dus ditas nolus, como tambern relalívamcnle 
as rmiluas cxplicacOes amigaveis que ncllas se conlóm; as cordiaes rclagocs fi- 
caram felix e.dignamtínlo reslabelecidus cnlrc ombos os governos, assim pelo quc 
rcspcilu aos deveres inlernacionaes, como tambem pelo que toca aos direitos c 
obrigaqoes da allianga do 1° dc i\Iaio do 186;.i de quc o Brazil e a Republica Ar- 
gcnlina fazem parle conjunclamenlc com a Rcpublica Orienlal do Uruguay. 

Tcrminada assim a discussüo direcla de governo a governo; accila por V. Ex. 
a proposta de transferi-Ja para o lerrcno dos actos diploraalicos; concordando 
lambem em refcrir as negociaQocs ulleriores aos plenipotenciarios que lém de 
occupar-se dellas, no espirilo «da mais perfeila intelligCncia e do melhor accórdo 
cntrc os dous governos ácerca dos direitos c das ubrigaQóes da allian^a de 1866 » 
c chegada a opportunidadc de lralar-se formalmcnle do objeclo cspecíal de minha 
missfio. 

llavendo recebido de V. Ex\, no correr dc nossas conferencias confidcnciaes, 
testemunhos da mais cordial amizadc e segurangas de um accórdo reciprocamente 
satisfactorio o honroso sobre a basc do meio conciliatorio accordado entre o Sr. 
ministro dc relagoes exteriores da Republica e oSr. barüo de Colegipe, nos termos 
em que foi formuiado pclo primeiro, íomando-o simplesmentc como ponlo de 
parlida para as negocia^oes ulíeriores, espcro que os fins dc minha missao serao 

satisfeitos, de modo que cumpridos ua paz os compromissos da allianQa corno 
o foram duranle a guerra, produza clla os resultados que sao dc desejar, as- 
segurando a paz destas regioes da Amcrica, c fazcndo participar dc seus beneficios 
alé o mesmo Paraguay. 

Ao consignar ofiicialmenle cslcs antecedenles, c ao propór a V. Ex. o occupar- 
mc dcsde já dos objeetos dc minha missao especial, tralando das queslóes de 
funclo pendentes aló chegar-se a um perfcilo accórdo, cspero qutí V. Ex. sc ser- 
vii’á indiear-me dia c hora em que possamos confct'enciar sobrc o assumpto, ou 
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indicnr-mo o plcnipotenciario com quem dcvo cntcndor-mo no futnro para entrar 
cm ncgocinQucs. 

Coin cslc molivo saiulo no Sr. ministro com n minha miiis alla considerngao. 


A S. lív. o Sr. minislro tlos ncgocios cstrangoiros de Suu Magcslndc o Impc- 
rador do Brn/.il, consdheiro Manocl Francisco Correin, clc., ctc. 


ÍÍARTOI.OMK iMlTIUÍ. 



Nn/a do (joverno iwperial d /cr/agüo argentina. 

Rio dc Janeiro.— Ministerio dos ncgocios estrangciros, cm 7 dc Outubro dc 1872. 

0 abaixo assignado, do conselho de Sna Magcstadc o finperador, minislro e 
secretario de Eslado dos negocios eslrangeiros, lem a liorira de respondcr á nota 
de 3 do correnle, quc lhe foi dirigida por S. Ex. o Sr. brigadeiro general 
D. Bartolomó Milre, cnviado extraordinario e ministro plenipolenciario, cm missao 
espccial da Republica Argenlina. 

Como o reconhece o Sr. Mitrc, o unico obstaculo a que sc encetasse imme- 
dialamenle a negociagfio commetlida, por partc da Rcpublica, ás luzes de S. Ex. 
era o eslado em que se acliava a discussño dirccla enlre os dous governos, quc 
nüo podia dar-se por finda com a nota argcnlinn de 27 de Abril e a do govcrno 
imperial de 20 de Junlio. 

Desvanecida pela nola de 2o do mez ullimo a impressfio que no animo do go- 
vorno imperial produzira a de 27 de Abril, e assegurado no mcsmo cspirito arni- 
gavcl o pensarnenlo gcral dos documcntos ofiiciaes deslc ministerio, restabelece- 
i'am-se de modo digno c cordial as relacóes benevolas dos dous governos. 

Chegou assim felizmenle a opporlunidadc de ouvir o governo imperial as pro- 
posigoes de accórdo que tenlia suggerido a sabcdoria do governo argcnlino á visla 
das declaracóes oíficiacs que lhe foram dirigidas ; e o abaixo assignado se compraz 
em confirmar o que dicc, assim cmasnotas de 22 dc Margo e 20 de Junho, como 
em conferencias confulenciacs com o Sr. Milrc, dando leslemunho das intengóes 
dogoverno imperial, que nunca pensou cm dcsligar-se dos compromissos da al- 
lianga de 1865, anles tern procurado manlel-a sem a menor quebra, c por modo 
qae na paz seja lao honrosa e beneficu quanloo foi duranle a gucrra. 

0 abaixo assignado expressou, desde a nola de 2,0 de .lunlio, que a base de 
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accórdo proposla pelo Sr, minislro das rolagocs cxtcriorcB dn Rcpublica Argcn- 
lina ao Sr. bortto do Colcgipe em accitavcl, e do faclo nüo estuva prcjudicoda 
por ncto algum do govcrno impcriat. Si, pois^'cssc ponto de partida, que no lo- 
cantc d subsislcncia dos tratados cclebrados pelo Brazil cra para esle indeclinavel, 
promcllc, como cré o Sr. Mitrc, a solugño satisfactoria quc ambos os govcrnos 
desejam, o govcrno imperial aceitu dc bom grado o meio indicado por S. Ex. 
como proprio pnra facililar promplo o fcliz exito a sua missño, comquanlo pare- 
cesse mais convcniente quc u esla ncgociagüo assistisse o lerceiro alliado, e quc 
anles ou ao mesmo tcmpo se ouvisse a Republica do Paragaay. 

0 abaixo assignado, reiterando a seguranga dada a respeito das disposigoes pa- 
cificas, justas e amigaveisdo governo impcrial, cumpre o gralo dever de commu- 
nicar ao Sr. Mitre quc Sua Magestade o Imperador houve por bem nomear o 
Sr. viseonde de S. Vicenle seu plenipolenciario paraessa negociagño. 

0 plenipolenciario brazileiro nao lardará a convidar o Sr. plcnipotenciario ar- 
gentino para abrirem-se as conferencias das quaes ambas as nagoes dcvein esperar 
a manulengfio da cordial inlelligencia que corresponde aos seus antecedentes, c c 
altamente reclamada, nao só pelos seus reciprocos inleresses, mas ainda pelos 
do mundo civilisado. 

0 abaixo assignado aproveita a occasiáo para reiterar ao Sr. ministro os protcstos 
de sua mais alla consideragao. 

A S. Ex. o Sr. brigadciro general I). Barlolomé Miírc, enviado exlraordinario e 
ministro plenipotenciario, em missao especial, da Republica Argentina. 

Manoel Frangisgo Corrkia. 


Corrcspondcucia eutrc a r.egacáo Iinperial cm Montevidéo 

o o Governo Oriental. 



A'o/a da legágao imperial ao gooerno nrieníal. 

Legacao imperiul do líiazit ern Montevidéo, 24 de Sctembro de 1872. 

Sr. minislro.— Nas conferencias que tivc eom SS. EEx. os Srs. presidente do 
senado em exercieio do poder executivo, e Dr. Ernesto Velasco, duranle a ausencia 
de V. Ex. cm fins do niez passado, c posleriormente com V. Ex., coube-me a honró 
e a satisfacao de convidar o governo da Republica, de ordem do governo imperial, 
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pnra r«*isr-sfi rcprosonlttr ímfl ncgüciuijñes «juc, om iiomo (!a ulünngu, livossora por 
venlura dc «or lovudas u od'cilo, no Hio de .lunoiro, com o ploriipotcnciario orgen- 
tino gonoral 1). BarUiolomé ISIilrc. 

Com üsIc convilo quiz o g'ovcruo impcriul, scgundo V. lix. snbo, nuo só dar 
mais uma provu dc dclcrcncia ao du Hopublica, eoino aHiado, mas lambcm doixar 
bem cslabclccido quo cllc nao prcscindiu do vulioso concurso do lísludo Oriontal, 
nas (¡ucstoos finaes du alliamja. 

Agradecondo cm lcrnios inui lisongeiros siinilliaulo loslcmunho dc amizade c 
consideragao, cnlendcu, porém, o govcrno clo S. Hx. o Sr. 1). Tliomaz Goinonsoro, 
nüo dever, por ora uo monos, saliir da rnais absolula abslengao quc, rclalivamcntc 
. a csse imporlanle assumplo lcm obscrvado dcsde quc, por cntcrmo, sc rclirou dc 
Assumpgiío o digno rcprescnlanle oricntal, o Sr. D. Adolfo Rodrigucz. 

Ao governo impcrial, a cujo alto conhcciincnlo lcvci a cxprcssao do cordial agra- 
dccimenlo e a rcsolugao do Sr. prcsidcnlc do scnado cni excrcicio do podcr cxc- 
eulivo da Ilepublica, nfro loca, por cerlo, insislircm quc o Esíado Oricntal íaga uso 
do scu dircilo dc inlcrvcmjfro nas prcciladas ncgociagocs, mas importa-lhc, sim, 
(¡uc íiquc ollicial c cxplicitamcnte consiguado que, por uclo proprio, o mesmo 
Bslado conserva-sc alhcio ás ulliinas decisoes da allianca. 

0 objecto da prcscníc nota ó, pois, Sr. minislro, rogar a V. Ex. quc sc diguc dc 
assim rnaiiifcslar-nie por escriplo, coníbrmcincnle ücou cnlrc nós convencionado 
om confcrencia dcsla lardc. 


Com cslc molivo tenho a satisfaeao dc rcilerar a V. Jix. as scgurangas dc ininha 
particular ostima c mais dislincta considcracüo. 

Ao Sr. I). Jnliü Herrcra y Obcs. 


Antoxio Jüsé Dcarte ije Ar.vu.io Gondlm. 



No¿u do rjouemo oricniul d leijugao imperial. 

(TnADUcgAo.) — iMinisterio das relagocs cxlcriorcs. Monlevidéo, i dc Outubro 

de 1872. 

\ 

Sr. minislro. —Tivc a honra dc rcceber a nola (¡uc coru dala dc 24 do corrcntc 
se serviu V. Ex. dirigir-mc communicando-mc tcr participado ao scu governo a 
resposla quc o da Republica deu ao convite, que por scu inlormedio, lhe foi feito 
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cm nomc clo governo imporial, aflm do quo sc fizessc roprcscnlar nns ncgociaQocs 
quc, cm nomc da nllianca pudcsscm, por vcnlurn tcr lognr no Ilio dc Jnnciro, com 
o plcnipolcnciario argcnlino, gcncral D. Barlholomó Mitrc. 0 govcrno impcrial, 
accrcsccnla V. Ex., lcvc cm visla ao fazer essc convitc nao sri dar mais uma prova 
dc dcfcrcncia ao da Rcpublica, como tnmbcm dcixar bem cslabclccido quc cllc nuo 
prescindia do vulioso concurso do Eslado Oricntal nas qucstocs flnacs da allianga, 
por conscqucncia nuo lhc tocu por ccrlo insislir para que o govcrno oricnlal fuga 
uso de seu direito de inlcrvir nas preciladas negociaqücs, imporla, pordm, quc fiquc 
oflicial e cxplicilamcnto declarado que por aclo proprio o Eslado Oricnlal sc con- 
scrva eslranho ás decisocs flnaes da allianga. 

S. Ex. o Sr. presidentc da Republica uutorisou-mc para salisfazcr os desejos do 
governo imperial rcpclindo por cscripto o quc vcrbalmcntc tivc occasiáo de mani- 
feslar a V. Ex. em conferencias parlicularcs nas quaes sc tralou dcslc assumpto. 

0 govcrno orienlal agradocc, pois, cordialmenlc seu atlencioso convile. 

No emtanto, como é publico c nolorio que a ntissño confiada ao general D. 
Bartholomé Mitre lem por fim espccial ajustar as divergencias surgidas cntre o 
lmperio do Brazil e a Republica Argcnlina sobre o cumprimenlo de dctcrmina- 
das cslipulaQóes do tralado da allíanga contra o Paraguay, o govcrno oriental jul- 
ga de scu dever absler-sc, por emguanto, de tomar parle dirccta nos debatcs 
que vfio lcr logar entre ambos os govcrnos ein dcfesa de seus reciprocos e parlicu- 
lares interesscs. A isso o aconselham nao só os seus mais primordiaes e bcm en- 
lcndidos interesses da naQfio, cujos dcstinos rege, como lambem os proprios in- 
teresscs da allianca. .Manlcndo-se alheio mas nao indiflerenle a tao imporlantes 
queslocs, propóc-se conservar iscnto de toda a suspcila sobre a imparcialidade de 
seu juizo, para no caso desgragado de um rompimento enlre seus dous vizinhos 
e recentcs alliados, cstar em pos'iQáo de mediar eíficaz e amig^velmcnle, fazen- 
do ouvir sua voz desapaixonada e conciliadora em favor da paz e boa harmonia 
cnlre estes paizes. 

0 interesse da Rcpublica Orienlal consislc eni que se náo dé um conflicto que 
poderia ter funestas e incalculaveis conscquencias, é clle demasiado sincero para 
que o governo do Brazil possa duvidar da lcaldade dc suas vislas, quc nestc caso 
lhc inspira a sua conducta. 

Scm cmbargo, si felizmente ajustadas as quesloes que o Imperio do Brazil c a 
Republica Argentina leem pendentcs, sc ventilassem oulras negociaQóes de interessc 
gcral, o governo oriental, como c natural quc se lhe dé conhecimenlo dellas, usa- 
rá do seu direilo de alliado, conformc scus intercsscs c os acontecimentos lh’o 
aconselhem. 

Náo tendo porcm cliegado essa opporlunidade, c sendo alé agora o convile do 
governo impcrial feilo na previsao de ncgociacóes quc por wUura se e/fec/uassem 
para o futuro , a prcscnQa immcdiala do plenipolcnciario oricnlal no Rio do Janci- 
ro, seria prcmatura, náo tcria razáo e alé poderia chegar a scr inconvcnienle. 
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Dcixftndo sntisfeUos os dcsojos do govcrno impcrial, ó-mo grnlo rcilcrnr n V, 
Kx. a exprossño dc minlia espccial considcrng3o c nprcQO. 

A S. Ex. o Sr. consellioiro Anlonio Josc Diinrte do Araiijo Gondim. 

Julio IIkrhiüia y Ores. 


N. 11. 


Nota da (egactio imperial ao gouerno oríentai. 

LegaQiío do Brazil cm Montcvidéo, 4 dc Novembro de 1872. 

Sr. iMinislro.— Inteirado o govcrno impcrial da resposta dcsse ministerio a' 
nota quelhe passei a 21 de Selembro ultimo, relativamente aoconviíe que o mesmo 
governo fez ao da Republica para quc lomasse parle nas ncgociaijoes que, em 
nome da allianga, pudessem por venlura scr eífecluadas na córle do Imperio com 
o plenipolenciario da Republica Argcnlina, recommendou-me de dectarar a 
V. Ex. que nao prelende insislir conlra a recusa do governo orienlal, com- 
quanlo nao admiüa os fundamenlos desta. 

Como vcrbalmenle já eu observára a V. Ex., quando confercnciámos sobre o 
assumplo, a qucsláo pendentc entre o governo imperial e o da Republica Ar- 
genHna nfio versa sobrc intcrcsscs que lhes stvjam peculiares, mas sim sobre di- 
rcitos e obrigaQoes cornmuns aos Ircs alliados. 

E a mesma qucsfao vcntilada pelos tres respeclivos plcnipolenciarios em Buenos- 
Ayrcs e na Assumpcao, e sobre a qual nao puderam chcgar a accórdo. 

Trala-sc de íirmar a intclligcncia dos compromissos da allianga, e o Brazil 
nao os lem diversos dos que ligam o. Eslado Orienlul, nem pelo tratado do l°de 
Maio de 1865, ricm por aclo algum poslerior. 

Absler-sc o governo oriental dc intcrvir na intcrprelaQao do refcrido pacto, 
pddc ser um acto dc convcniencia para a Rcpublica, mas n5o é um díreito de- 
rivado do mesmo pacto. 

Os bons ofíícios que promctte o govcrno orienlal, si ínfelizmcnle nao chega- 
rein a um accordo os govcrnos imperial e argcntino, mais opporluna e eílicaz- 
mentc scriam prestados, si ellc, tomando a parle quc lhc* cabe nessa negociaQao, 
eoneoiTcsse com suas obscrvaQoes c scus volos para evilar aquclla evenlualidadc. 

0 governo impcrial registra, pois, Sr. minislro, a declaraguo do governo 



07 


orionlnl conslnnlo dn sun prccilndn nolaj c, impugnando as rnzccs cm quc dln sc 
cstribn, nuo insisto, rcpito, cin dcmovc-lp' dcssc proposilo olficialmcnto confir- 
mudo. 

Com eslo motivo rcitero a V. Kx. ns exprcssoes dc minha mais distincta con- 
sidoraijao. 

A S. Ex. o Sr. iJr. D. Julio Herrera y Obes, ministro de rclüQoes cxleriores. 

Antonio Josii Duarte dl: Araujo Gondim. 


AccóimIo cclobrndo cntro os ploniiiotcucinrioM brnzilcá o c argcutino. 


PROTOCOLLOS 


das conferencias cclebradas enire os Srs. plcnipoicnciarios do Impcrio (io Lírazil, inarquez de S. Viccnle, c da Rc- 

publica Argenlina, brigadeiro gencral D. Bartolomé Mitro. 


N. 12. 


Conferencia do dia o de Novembro de 1872. 

Aos cinco dias do mez de íNovembro de mil oitocentos e selenta e dous nesta 
córte do Rio de Janeiro e na sccretaria de Estado dos negocios estrangeiros, 
reun¡rao-se os Srs. marquez dc S. Vicenle, plcnipotenciario de S. M. o Impe- 
rador do Brazil, e brigadeiro gencral D. Bartolomé Milre, plcnipolenciario 
da Republica Argenlina, cncarrcgados por seus rcspeclivos governos de accordar 
sobre os melhores meios de facililar os ajustes definitivos dc paz cntre os alliados e 
a Republica do Paraguay, tendo em vista as estipulacoes do tratado de allianga c 
suas consequencias. 

Os Srs. plenipolenciarios Irocararn os seus respeclivos podercs que, por um e 
outro, foram achados ern boa e devida fórma. 

0 Sr. plenipolcnciario brazileiro, tomando a palavra dice quc cntendia que 



da discussíío dirccta havida cnlrc o govcrno bfazilciro c o govcrno argcnlih'O rc- 
sullava c ficava asscntado: 

1. ° Quc as cstipulaQocs do tralado dc allianga do 1° dc Maio dc 18Gb, ainda 
háo rcalizadas, estam e conlinuam crn scn inleiro vigor. 

2. ° Que os tralados cdcbrados pclo Bruzil com a Bcpublica do Paraguay, 
conlinuam em scu plcno vigor. 

3. ° Que o Brazil reconhccc o pcrfeilo dircito, quc lcm a Republica Argcn- 
lina, assim como a Rcpubüca Oricnlal, dc celebrar scmclhantcmcnle com a Re- 
publica do Paraguay scus ajuslcs dcfinilivos, ficando cslcs desde cnlüo sob a 
garanlia collcctiva dos alliados. 

4. ° Que, por consequencia, a ncgociagfio cm quc os Srs. plenipolenciarios 
vam enlrar lcm por objecto sómcnle accordar sobrc os mclhorcs mcios dc con- 
seguir-se os ajustes definilivos ainda pendcnles. 

Accrescenla S. Ex. o Sr. plenipolenciario brazilciro que, antes dc proseguir, 
julgava dever dar uma informagáo a S. Ex. o Sr. plenipoteneiario' argenlino, 
pcdindo sobre ella sua illusírada opiniáo. 

0 governo imperial pensa ainda hoje que seria convenienle que a Republica 
Oriental sc fizesse rcpresentar nestas conferencias. Como alliado, quc dcve usar 
cle um perfeilo dircito, e pelas altas convenicncias de que sua opiniüo seja ou- 
vida nas questoes de qnc se vai traiar, o governo imperial dirigio ao da Re- 
publica Oriental um convitc, quc este declinou, o que nño salisfez aos desejos 
daquclle. 

Scmembargo, o plenipotenciario brazileiro insiste em quc deve o Estado Orienlal 
tcr scu reprcsenlante neslas conferencias, e propoe quc se faga um ullimo csforco, 
convidando ambos os plcnipolcnciarios ao governo da Rcpublica Oriental, em nome 
dc suas rcspcclivas nagócs, para que envie seu plenipolcnciario. 

0 Sr. plcnipotcnciario argenlino, antcs de respondcr, declara que se felicita 
de quehaja chegado cstc momento, c dc que a hegociagao comece sob os melhores 
auspicios, augurando um exito que assegure a paz e a tranquillidade das nagoes 
alíiadas, incluindo o Paraguay: manifeslando o Sr.plenipolenciario brazileiro per- 
feilo accórdo com eslas palavras. 

A respeito dos quatro pontos estabelccidos pelo Sr. plcnipotenciario brazileiro para 
fixar as queslóes ullcriores, os aceita cm seu espirilo, comprehendendo-os cm uma 
só lormula gcral; a saber: tomar por guia e por norma o tratado de allianga c lodos 
os compromissos que, cm eonsequencia dellc, se crcaram enlre as nagóes alliadas, 
assim para a paz, como para a guerra ; tomando em consideragao os faclos quc occor- 
reram para colloca-los sob o imperio do mencionado Iralado, resolvcndo as difficul- 
dades, que prcsentemenle obstam á sua complela cxecugao, arbilrando os meios 
praticos de chegar a cstc resullado. 

Pelo que toca ao ponto sobre que c especialmente inlcrpollado ; accrescenlou 
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quc a Hcpublica Orlcnfal como nagrio nlliada, ügnda 'pclbs vinctílcffi ao 'ífatddo 
do T do Maio, podia c mesmo devin lomar parlc ncstas confercncias, si nfio houvcsso 
cspontancamcnlc feilo rénuncia deslc pcrfcito dircilo, ao menos por agora, reser- 
vando-se a approvagao ultcrior nos ajustes que aqui sc cdcbrcm, como já o ícz cm 
oulra ocensiao. nfio julgava quo dcva insislir-so, como indica o Sr. plenipotcn- 
ciario brazileiro, cm um novo convitc, pórqac lhc consta quc é uma rcsoluíjño dc- 
finitiva, quc tomoü sobreo assumpto, c que já manifestou por íres vezcs consecuti- 
vas, inclusivc a ellc mesmo : qüe em sua passagem por Montevidéo tevc uma 
confcrencia c'om o presidente Gomensoro, com este mcsmo objecto, convidando-o, 
crn presé'nqa do minislro de 'rela^ocs cxtcriores, a que enviasse o seu represenlanlc 
para que assistisse e tomasse parte nesta negociagfio; ao que aquelle respondeu 
que nao declinava do direito que tinha como alliado, confiando plcnamente e 
apoiando de antemSo as idéas e o espirito de paz, que animavam o governo ar- 
gentino. Que sendo por outra as difficuldades a remover especiaes entre a Repu- 
blica Argentina e o Brazil dcvia baslar a seguran^a dc que se achava disposto a 
preslar seu apoio ao ajusle final a que sc chegasse. 

0 Sr. plenipolenciario brazileiro, ouvindo tao ponderosas explicaQoes, declarou 
ficar com ellas conformc, desistindo de sua idéa primiliva quanto ao convile ao 
govcrno orienlal. Pelo que respeila ao senlido que envolve a cxpressao—guerra— 
eníendia que nao contrariava os tralados 'de Assumpgao, e relativamente aos outros 
compromissos de Buenos-Ayres, teria que fazer opportunamente algumas distinc- 
gocs. 

Proseguindo o Sr. plenipolífnOÍario argenlino dice que, aceitas cm subslancia 
as proposigoes enunciadas pelo Sr. plenipotenciario brazileiro, conviria defini-Ias 
em fórma prebisa, para que a discussao fósse methodica e pudesse dar desde logo 
resultados praticos; propondo por isso que ambososSrs. plenipotenciarios se com- 
promettessem a apresenlar na proxrma conferencia as bases que, a juizo de cada am, 
devessem servir,para o accórdo de que se trata. 

0 Sr. plcnipotcnciario brazileiro respondcu que o far.ia incompletamenle, .em 
quanto nao estivesse compenetrado dos dcsejos do governo argentino:; mas que 
poderia arbilrar-se o meio dc apresonlar ambos os Srs. plenipotenciarios um me- 
morandum, em que sc ineluissem e desenvolvessem as idcas de cada um sobrc o 
accórdo em questao. 

Trocadas sobrc este ponto algumas idéas, e convintlo ambos os Srs. ptenipolen- 
ciarios na forga e vigor do Iratado do 1° de Maio de 1865, em todas as suas eslipu- 
Jagoes, assim conio tendo em vista os compromissos que, em consequencia delle, 
se crearam entre'as tres naqOes alliadas,'cespeeialmente os prolocollos de Buenos 
Ayres de Ü870 e 1871 ; c eonformes, segundo o já declarado, emtomar por ponto 
de parlida, para cliegar a um perfeiío accórdo, as bases convencionadas entre o 
Sr. ministro de relagocs exteriores da Republica Argentina e o St. barao de Cote- 
gipe, laes como foram formuiadas pelo primeÍTO em sua nota'dc.27 de Abril -de 
i872, concordarám em apresenlar na primeira conforencia idéas e bases de ajusle 
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paiu clicgar a cslc rcsullado; dcclaramlo por sua parlc o Sr. plcnipolcnciario 
argcnlino quc aprcscnlaria proposÍQoes c o Sr. plcnipotcnciario brazilciro quc oprc- 
scnlnria idcas sobrc o assumpto cm fórma dc rcsumklo mcmorandum. 

Fazcndo-sc indicaQiío para qnc sc dctcrminassc dc anlcmao a fórmn do in- 
strumcnlo, cm quc dcvcriam comprchcndcr-sc as clausulas do accórdo quesc bus- 
cava, conveio-sc em dciva-lo a uma rcsolugao ullcrior para, scgundo fósscm os 
ponlos sobrc quc vcrsasscm, delerminar-sc dcrinilivamcnte a fórma quc dcveria 
adoplar-sc, no quc ficaram dc accórdo ambos os plcnipotcnciarios. 

Coucordou-sc tambcm cm que a proxima confercncia livosse logar no dia 8 do 
eorrente ás onzc c mcia da manhá ; ficando designados para as seguintes os 
dias lei’Qas c sextas feiras. 

MiUlQüEZ DK S. VlCENTE. BaHTOLOMÉ MlTRE. 

Josií P. d’Azevedo Peqaniia, J. M. Cantilo, 

Secrclario do plcnipotenciario brazilciro. Secretario del plenipolcnciario argentino. 


1.13. 


Conferencia do dia 8 de Novembro de 1872. 

Reunidos os Ex. m:!i Srs. plenipotenciarios, expressou-se o do Brazil nos seguin- 
tes termos. 

Na conferencia anterior dice que manifcstaria nesla suas idcas ácerca da ac- 
tual negociaQáo, ao menos cm lermos geraes até conhecer as do seu nobre colle- 
ga para que possam ser delalhadas. 

Na anlcrior confcrencia ficou calegoricamenlc declarado : 

1°, que o Iratado de allianga do 1° de Maio de 1865, continúa em seu pleno 
vigor, quanlo a todas as suas cslipuIaQoes ainda náo realizadas; e conseguinlemen- 
te quc o Brazil está disposto a prcstar as garantias que elle oíferece : 

2°, quc os tratados celebrados pelo Imperio em AssumpQáo continuam lambem 
em seu plcno vigor. 

Salisteitas assim estas duas hascs do compromisso, indicado pelo Sr. barao de 
Cotegipe, nos tcrmos modificados por S. Ex o Sr. Tejedor, resla cumprir a ler— 
ceira, a quc eile plenipolcnciario lambcrn alludiu na dila conferencia e que foi 
formulada pclo mesmo Sr. Tejcdor; e é quc o governo argentino mandará um 
negociador á Rcpubliea do Paraguay, o qual, depois de celebrados os tratados, 
viria a esta córte para reduzir á fórma de prolocollos as duas sobredilas dcclaraQoes. 
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lüntendo, pois, quo cstn 6 a mnrcha que foi Iragnda, e que dcve scguir«se, c 
quc ella dara os rcsultados, que sam para dcsejar, c o Brazil, desdc logo, rcalízarn 
scu compromisso, consignando as suas garanlias. 

É escusado accrcsccnlar quc si a Ecpublica Argentina dcscjar, o Brazil prcs- 
tara' seus bons oíficios e concurso moral, no inluito dc conscguir-se que clla e a 
do Paraguay chegucm a um accórdo amigavcl e satisfactorio. 

0 que fica exposlo nuo obsta quc a actual negocia(jüo dcsde já passc a con- 
siderar, apreciar c resolver oulros assumptos, que se rclacionem com a allianga, 
como sejam a retirada das forgas alliadas do territorio paraguayo, o que sejulgar 
convenicnte a respeilo das indemnizagóes c despczas da guerra c por venlura ou- 
tros accórdos. 

Taes sam suas idcas em geral, e que no decurso das confcrcncias especificará, 
depois de ouvir as de S. Ex. o Sr. plenipolenciario argentino. 

Em seguida, dc conformidade com o que linha annunciado na conferencia ante- 
terior, apresenlou S. Ex. o Sr. plenipolenciario argentino as seguinles bases: 

1. a Rcconhecimenlo cxplicito, por parte do governo brazileiro, da for$a e vigor 
de todas as estipulaqoes do Iratado do 1° de Maio de 1865 e de suas consequen- 
cias, assim como de todos os compromissos, quc cm virtude dclle, sc crearam 
cnlre as nagoes alliadas. 

2. ‘ Reconhecimenlo, por parte da Republica Argenlina, dos tratados Cotegipe, 
ficando subentendido que clles nao produzirao os eífeitos da aliiariQa, emquanto to- 
dos os alliados nao celebrarem seus tratados definilivos com o Paraguay: sendo 
condiqáo expressa a approvagüo do Estado Orienlal a esla clausula. 

3. 1 Ncgociagao em separado, por parte da Republica Argentina, com o Para- 
guay e consequentcmcnle do Eslado Oriental, si aceitar a clausula anteríor, de 
conformidade com o tratado do i u de Maio. 

4. 3 Compromisso formal, por parle do Brazil, de cooperar efficazmente para os 
ajusles definltivos dos demais alliados com o Paraguay, com a condigüo expressa 
dc quc, si os ditos alliados nao puderem entender-se com o Paraguay, por eífeito 
dc resistencia deste ás justas e legitimas exigencias, quc nasgam do tratado de al- 
Iianga, se porá dc accórdo com os alliados para fazel-o aceilar as condigoes que 
cm definiliva entrc aquelles se fixem de commum accórdo. 

5. ’ Liberdade de acgao de cada um dos alliados para empregar os meios coer- 
cífivos, que sejam indispcnsaveis relativamente ao Paraguay, para que cumpra os 
compromissos conlrahidos, ou para que accile as condigoes do tralado de allianga, 
que o mesmo Paraguay aceitou já em substancia pelo ajuslc preliminar de paz. 

6. ‘ Desocupagfio das forgas alliadas do Paraguay, tres mezcs depois dos tralados 
definitivos, scgundo o convencionado nos protocollos de Buenos-Ayres, c, no caso 
dc poslergar-se por mais dc seis mezes, depois dc firmado este accórdo, compro- 
misso de enlcndcr-sc cnfre si os alliados para verifica-Ia denlro dc um prazo ra- 
zoavel. 
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7. n A intlomnizugao do guci'ra devida pclo í'nraguoy nos alliados sorií uma divida 
solidnria pnra lodos ollcs, afim (lo quo os rocursos dc quo pódo dispor o l’nraguay 
para ossc eííeilo sejam divididos pro rata , c niío lmja credor privilegiado ; e o 
quantum dessa indemnizaQño scrá próvia e bencvolamcnlc fixada polos alliados 
enlre si, conforme o compromisso contrahido nas conforcncias de Bucnos-Ayrcs 
seja nesle mesmo accórdo, seja por umn convenQáo cspocial, quc preccda aos ajus- 
les dcfinilivos, cntendcndo-sc quc bcucvolamcnlc imporla dclcrminar unica e ex- 
clusivamenlc o reconliecimcnto das dospezas cxlraordinarias de gucrra, com dcduc- 
güo das do onjamento ordinario, e libcrlar 0 Paraguay do pagamcnto dc juros pela 
dila divida seja absolutamcntc, scja por um numoro dc annos, que se delerminará 
dc commum accórdo, porquc, do conlrario, scndo a imposigao dc toda a divida 
com os respectivos juros uma condicño matcrialmentc impossivcl dc preenclicr por 
parle do Paraguay, sua independcncia garantida dcsapparcce dc faclo, c sua sobe- 
rania fica na rcalidade hypothecada ao pagamcnlo de uma indemnizacáo, quc nunca 
podcrá realizar em lacs lcrmos. 

8. * Garanlia collectiva, por parle dos alliados, da indcpendencia do Paraguav c 
de sua inlegridade lorrilorial em um inslrumenlo coinmum nos termos do tralado 
de allianga. 

9. 8 Evacuagáo da ilha do Atajo pelas forgas brazileiras, logo quc lhes seja pos- 
sivcl rcmover d’alli scus depositos dc guerra. estabclccidos nella sob os auspicios 
dos alliados, scm prcjuizo dos direilos que sustenlou c manlém a Repubica Ar- 
gcnlina, c que 0 tratado de alfianga lbe rcconhcce ; na inlcliigencia de quc esta 
desoccupaijáo náo podcrá postergar-se além da do territorio paraguayo pelos al- 
liados. 

10. 1 Os demais ponlos quc, conforme 0 tratado do l.° de Maio, dcvcm ser rc- 
solviclos de commum accórdo entre os alliados, e náo tenliam sido prcviamenle 
ajuslados, ou nüo 0 estejam por eslc accórdo, scrao materia de convcnijáes entrc 
cllcs, depois de colebrados os tralados definitivos, podcndo em caso delerminado 
adrnittir a participagao nelles da Bolivia e do Paraguay, cm sua qualidade de ri- 
bcirinhos unicamenle. 


'H<* Submelliuiento destas bascs ao Eslado Oriental, na sua qualidadc de al- 
liado, produzindo sua aceita^áo um compromisso inlernacional cnlre os tres al- 
Jiados. 

0 Sr. plcnipotenciario argcnlino fundamentou cada uma deslas bases eom as 
razoes, que julgou procedenles, delucidando as idóas nellas contidas. 

Os Srs. plenipotenciarios concordaram em que as respeclivas indicagoes, quc 
íleam transcriptas, fóssem consideradas na confercncia seguinte, declarando 0 Sr. 
plenipolcnciario brazileiro que aprcscntária suas idóas em rcla^uo ás bases do 
scu illuslrado collcga, c scgundo a ordem cm que sc aeham exaradas. 

0 Sr. plenipolenciario brazileiro julgou dever informar ao Sr. plcnipotenciario 
argentino das idéas e desejos do ministro plcnipotenciario da ltcpublica de 
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Bolivia cm rclaQuo ao toiTÍlorio do Chnco; o coníiou-lhc as notas trocadas cntrc 
o niesmo plonipotenciario o o govorno irnpcriul alé csla duta. 

0 Sr, plonipotcnciario argcnlino, dnndo-se por inleirado limilou-se a dizcr quc 
communicaria cslo incidcnte ao scu govorno; doclarando desdc logo quc a Bo- 
livia nao dcvia sor parte nosla ncgociaQao, ncm tor o ministro boliviano par- 
licipaQuo alguma nos assumplos da allianga. 

ierminou a conforoncia, designando-sc o dia 12 do correiilc paru u scgnintc. 

Mauquez de S. Yicente. Baotolomé Mitiie. 

Josii Pedro du Azevkdo Peqanua, José M. Cantilo, 

Sccrelario doplenip. brazileiro. Sccrelario del plenip. argentino. 


N. 14. 


Conferencia do dia 12 de Novembro de 1872. 

Reunidos os Srs. plonipotenciarios, abrio o do Brazil a conferencia dizendo que, 
tendo tomado na devida consideraQao as bases, que S. Ex. o Sr. plenipotenciario 
argentino oílerecéra na ullima conferencia, passava a expór suas idéas formula- 
das no projeclo, que apresentava, e cra o seguinte: 

Artigo 1.“ 

Pica declarado c accordado quc o tratado de allianga do 1° de Maio de 1865 
continúa em seu positivo e pleno vigor; c, consequentemcnte, que o Brazil está 
disposto a curaprir lodas as obrigaQocs reciprocas que elle impoe aos alliados, 
e a dar e aceitar todas as garantias quo clle assignala. 

Ahtigo 2.° 

. k 

'1 

Fica tambem dcclarado e accordado quc os tratados celcbrados pelo barao de 
Cotegipe em AssumpQiIo do Paraguay, conlinuam cm seu positivo e pleno 
vigor. 

Depois que os outros alliados tiverem concluido os seus ajustes defmitivos com 
o Paraguay, dcclarar-se-ha em protocollo, ou por mcío de notas reversaes, si o 
julgarem preciso, que todos esses ajustes ficam sob a garanlia rcciproca estipulada 
no artigo 17 do tratado do 1° de Maio de 4865. 

K. I 


10 
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ÁHTIfiO 3." 

A Rcpublica Argcnlina nmndai'á scu minislio plcnipolonciario ao Paraguay, 
para cclcbrar com o rcspcclivo govcrno os scus Iraliulos dc paz clcíiniliva, com- 
mcrcio c navcgacfio, assirn como dc limilcs. 

0 govcrno Oricnlal scr¿í conviclailo para íjiic conjunclarncnlc com a Rcpublica 
Argentinu, ou separadamcnto¡ coino lor do sci.i agrado, cclcbrc lambcm os scus 
ajustes dc paz, cotnmcrcio c navcgagao. 

Artkío í.° 

0 govcrno impcrial cooperará cllicazmcnlo com sua forga moral, quando os 
alliados julgucm opporluno, para f[uc a Republicu Argcnlina c o Estado Oriental 
chegucm a um accórdo amigavcl com o Paruguay u rcspeito dos Iralados defini- 
tivos, a quc sc relcrc o pacto dc allianca. 

§ unico. Si a Republica do Paraguav mu) sc prcslar a um accórdo amiga- 
vcl, o Brazil com os dcmais alliados c.\aminaiTio a qucsiüo c combinarao cnlre 
si os meios mais proprios para garanlir a paz : supcrando as ilil’ficuldadcs. 

Ahtioo ;:i. u 

0 Brazil o a Republica Argonlina rctiraráo as lorcas dc scus oxcrcitos quc 
ainda conservarem no lcrritorio pamguayo, trcs inezcs depois de celcbrados os 
trutados definitivos dc paz ciürc o governo Argentiuo c o govcrno do Paraguay, 
ou anles, si a cada um dos alliados convicr. 

Si os dilos Iralados nao fórcm cclebrados por mais de sois mczcs, conlados da 
dala do prescnte accórdo, cllcs sc cnlcndemo cntic si para marcar um prazo 
razoavel para o eíícilo. Fica cntcndido quc o Brazil dcsoccupara ao mcsmo lem- 
po a ilha do Alajo. 


Aktico 6." 

0 governo do Paraguay rcconhcccrú. coino divida da rncsma Rcpublica para 
com a Republica Argenliua, assim como para o Eslado Orienlal: 

§ l.° A imporlancia dos gaslos dc guerra c dos damnos causados as proprieda- 
des publicas. 

§ 2.° A imporlancia ilos damnos causados ás ]»cssoas c cidadaos dos rofcri- 
dos Eslados. A respcilo dcsta indeinuizacao, observar-se-hfio a favor das pcssous 
c cidadiios dos Eslados Argcntino c Orienlal, as inesmas condicócs e normas que 
a Republica do Paraguuy sc obrigou a observar cm favor das possoas e cidaduos 
do Brazii, rros lermos dos arls. 5° c 0° do tnilado de paz cclebrado cm Assump^üo, 
cm 9 dc Janeiro do eorronle anno du 1872. 



§ 3." A rcspeilo dtt imporlnncin dos gasiog dc guorra e dos dnmnos causados lís 
propriedadcs pul)licas, obscrvnr-se-lia o scguinlc: 

1. ° Dos gastos do guorra so doduzirao os do orgamcnto das dcspezas ordinarias 
cm tcmpo dc paz. 

2. ° 0 quantum liquido das indcmnizaijocs desle § scní fixado á visla dos docu- 
mcntos oificiacs, quecomprovcm sua exactiduo. 

3. " Em convcriíjao cspccial quc, com aviso prcvio aos oulros alliados, cada um 
delles celebrará com o Paraguav, o mais lardar denlro dc dous annos, contados da 
dala do tratado dc paz, catla urn dos mcsmos reduzirá a importancia, de que tra- 
la o numero anterior, a uma somma íncnor, a (jual dcpenderá do seu scntimento 
gencroso. 

4. ° Fsao sc cobrará juros por esta divida nos primciros dez annos, si a Republica 
do Paraguay upplicur cfleclivamcnlc á remissáo della uma quota compalivel com os 
seus recursos. 

Passado csse pcriodo, o juro serú de 2% por oulro igual, nos dez annos poste-' 
rioi’cs de 4, c finalmentc d’ahi ein dianlc de 6, além do qual nunca se elevará. 

Em todo o tempo <5 livre a cada um dos alliados fazer concessoes aindu maiores. 

5. ° A somma de todas as rcndas ou recursos applicados á amortizaQáo do capital 
e dos jiiros será dividida proporcionalmentc entre todos os alliados. 

().* Pelo que rcspcita á naturcza dos lilulos dc crcdilo, íempo c especie do pa- 
gamento, observar-se-ha lambem inteira igualdadc. 

•é 

Artigo 7.° 

Concluidos os ajustes definilivos dos outros alliados, ficará em pleno e inteiro vi- 
gor, o compromisso da garantia collectiva de todos elles a favor da independencia e 
inlegridade da Republica do Paraguay, nos termos dos artigos 8° e 9° do tratado de 
allianga do 1° de Maio de ISGo, e dos artigos ÍG, 16 e 17 do accórdo de Buenos 
Ayres, expresso no protocollo de 30 de Dezcmbro de 1870. 

Artigo 8.° 

Continúa cm scu plcno vigor o accórdo prcliminar de paz de 20 de Junho de 
1870. 

Os demais paclos, que dcpendam dc commum accórdo entre os alliados, como 
scja oregimen unifonne da navegaQao dos rios, seruo materia dc convenQóes en- 
tre os rnesmos, depois de cclcbrados os tratados deíinitivos. Ellcs convidarao a 
Republica do Paraguav e de Rolivia, na qualidadc dc ribcirinhos, quando traíar- 
se de negocios relalivos á dila navcgagao, salvo o caso dc urgencia. 

Ahtigo 9.° 

0 Brazil e aRepublica Argentina convidarao a Republica Oriental, na qualidade 
tlc alliada, a prestar sua acccssüo u lodos e n cada um dos artigos desle accórdo. 



Dcpois (lc lido o projcclo, o Sr. plcnipolcnciario brnzilciro ilico quc o Drazil 
descjn inuilo vcr (crminudos brovcmenlc loilos osujusles dcfinilivos dc puz, c so< 
brctudo quesc consigu isso amiguvclmcnlc, como dcmunda o inlcrcssc gcrul, c co- 
mo crc quc c possivcl c por vcnluru facil; quc ncslas idcus cslii conccbido o pro- 
jcclo, c cmfim quc nu discussuo dc cada um do scus urligos dcscnvolverá os scus fun- 
dumcnlos. S. Ex. o'Sr. plcnipolonciurio argcnlino dicc : quc linhu ouvido com sa- 
tisfaquo a lcilura do projcclo dc accórdo, reiligido pclo scu iliuslrado collcga, dc 
conformidadc coni as bascs por clle aprcscnlddas. 

Quc via nisso uma prova du boa vontado c du bou ló quc anirnava o govcrno 
brazilciro ncsla ncgociaqfío, c quc sc honrava c fclicilava dc associar scu riome, na 
obra quc se lhcs tinha incumbido, com o do Sr. niarqucz dc S. Vicentc, cujos 
anteccdenles cin scu proprio puiz, e cuja rcpulacao c idéas umcricanas, o lornam 
digno dc scr orgfio dc lüo nohrc polilica. 

Quc o accórdo, quc coinprchendia lanlo as bascs, corno os arligos rcdigidos, cra 
urna garanlia dc paz para o prcsculc c fuluro dcslcs paizcs. Quc dc perlóila con- 
formidade quanlo ao fundo das qucslócs, só oslavam divcrgcnlcs cm alguns pon- 
tos por rncras qucstoes dc fórma, ou de dclallie, sobro as quaes uuicamcnle devia 
versar a discussüo ; c que porlanlo aceilava os arligos rcdigidos pclo Sr. niarqucz 
dc S. Viccnlc corno basc da discussao, inanil'cslando quc cslava disposlo a enlrar 
dcsdc logo nclla. 

0 Sr. plenipolcnciario brazileiro rcspondcu a e.slas palavras. declarando quc 
linha a iriais viva satisfaqao c oífcrecia ao Sr. plcnipolcnciario argcntino a mais 
affccluosa gralidao pc'los sentimenlos dc jusliga c dc fina coiisideraqüo com quo 
S. Ex. acabava dc refcrir-se ao Brazil, ás suas idcas, e ao scu caracler pessoal. 

Quc linha procurado compenelrar-se bern do pcnsarnenlo dc S. Ex.conlido nas 
bascs, quc lhe oficrcceu, c das quaes dcrivarn o scu projcclo com ligeiras mo- 
diíicacócs para cslabelcccr a devida harmonia. 

Passou-sc aocxamc c discussüo dos arligos do projcclo, formuhulo porS.Ex. oSr. 
plcnipolcnciario hrazilciio sohic as hascs dcS. líx. oSr. plcnipolcnciario argcntino. 

Dcpois dc breve discussfio, foi approvado o arl. 1°, com a scguinle dcclaragüo 
aceila de comrnum accórdo ; a sabcr : quc, quando chcgar-sc á discussao do arl. 
8°, sc cxaminarao os cornpromissos, conlrahidos ern virludc do Iralado do 1° de 


Maio, quc se devam considerar ainda cm vigor. 

Fica jior tanlo redigido assim o arligo 1°: 

« Fica dcclarado c accordado quc o tralado dc allianca do 1° dc Maio de 1865 
continúa em seu posilivo e plcno vigor ; e conscqucnlcmcnlc, quc o Brazil está 
disposto a cumprir lodas as obrigacóes reciprocas, que clle impóc aos alliados, 
c a dar e aceilar lodas as garantias, que clle assignala. » 

Entrando-sc na discussüo do arligo 2 1 , o Sr. plcnipotenciario argcnlino propóz quc, 
na prirncira parlc do urligo em vcz de dizer-se : « tralados cclebrados pclo barüo 
deCotegipe, por partc do Brazil, cm Assumpqfio do Paraguay », diga-se : «tratados 
dc Assumpqüo, celebrados por parlc do Brazil eiu 9c 18 de Janeiro dc 1872. » 
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0 Sr. plcnipotonciario brazilciro conconlou com csta alteracjíío proposta pclo 
scu collegaj ficando porlanto o arligo 2° redigido assim: 

« Fica lambem dcclarado c accordado quc os tralados do Assumpgao, cclcbrados 
por parlc do Brazil cm 9 c 18doJanciro do 1872, continuam cm scu positivo 
e pleno vigor. 

« Depois que os outros alliados tiverem concluido os seus ajusles dcfinilivos com o 
Paraguay, declarar-se-lia cmprolocollo, ou por moiodc notas reversaes, si o julgarem 
prcciso, que todos cssos ajuslcs ficam sob a garanlia reciproca estipulada no arligo 
17 dotraladodo l°do Maio de 1865. » 

Discutído o artigo 3°, concordarnm os Srs. plcnipolenciarios em que ficassc assim 
redigido : 

« A Republica Argcnlina negociará por sua parle com a do Paraguay os respe- 
clivos tratados definilivos dc paz, commcrcio e navcgagüo, assim como de limiles, 
com sujeÍQño ao tratado de allianga. 

« 0 Estado Orienlal scrá convidado para quc da mesma fórraa, conjunctamentc 
com a Republica Argenlina ou separadamcnle, como fór do scu agrado, celebre 
tambem com o Paraguay os seus ajustcs de paz, commercioe navegagáo. » 
Depois de alguma argurnentagao e explicacoes de parle a parlc, foi aceito o artigo 
4", concordando-se em que o § unico consütuisse arligo separado. 

0 dito § unico passou, depois de approvado, a scr artlgo 5.° 

Fica pois a rcdacgáo assim : 

Arl. 4.° « 0 governo imperial cooperará eíTicazmenle com sua forga moral, 
quando os alliados julguem opporlunó, para que aRepublica Argentina eo Estado 
Oriental cheguem a um aecórdo amigavcl com o Paraguav a respeito dos tralados 
lieliníEivos, a quo se rcferc o paclo da allianQa. » 

Art. 5/' « Si a Republica do Paraguay nao se preslar a um accórdo amigavel, 
o Brazil com os demais alliados examinarao a queslao e combinarao cntre si os 
meios mais proprios para garantir a paz, superando as diíliculdadcs, » 
Concordou-sc em dcixar a discussao dos artigos subsequcntes para a proxima 
conferencia. 

0 Sr. plenipotenciarío brazileiro diceenlüo que, como oSr. plenipotenciario ar- 
genlino já cra conliecedor da correspondencia trocada enlro o governo imperial 
c o Sr. minislro plenipotenciario da Bolivia, quc communicou-lhe na ulümaconfe- 
rencia, prevenia a S. Ex. do que opportunamente oíTereceria algumas observa- 
cóes a esse respeito c no interesse commum 
Dcu-se por terminada a conferencia, designando-se o dia 15 do corrente para a 
seguinlc. 

Mauqez de S. Vicente. Bahtolo.mé Mitre. 

José Pedro de Azevedo Peoanha, José Cantilo, 

Secretario do plcnipol. brazileiro. Sccretario dcl plenipol. argentino. 
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Cfínfcrmcid do dia l;‘i do ■Xomnhro da 1872. 


lícunidos os Ev.""’ Srs. plenipolenciarios, rcsolvcram proscguir no exame dos 
arligos do projcclo, aprescnlado uu confcrcncia anlerior, c f{tic ncssa mesma con- 
fcrencia comecaram a considcrai'. 

j 

Enlrnndo em discnssño o artigo feilas dc parle a pnrlc alguinas observaijocs, 
ficou approvado com a scguinlc rcdactjño, dcvcndo lomur o n. 0": 

«0 Brazil c a Republica Arg'enlina reliraiTio as forijas de scu» cxercitos, quo 
ainda conservarem no lerritorio paraguavo, Ires mczes depois dc celebrados os tra- 
lados dcfinilivos dc paz cnlrc os alliados c a Hepublica do Paraguny ; ou antes ; 
si ambos os alliados assim o nccordarem enli'e si. 

« Si a celebragño dos dilos tralados postergar-se por mais de seis mozos, conlados 
da data deslc accórdo, o Brazil o a Republica Argenlina se cnlenderño afim de 
marcar um prazo razoavcl para a desoccupacao. 

« Fica subcntcndido quc o Brazil desoccupara ao mesmo lempo a illia do Alajo. « 

Depois de alguina discussño sobrc o arligo 0° do projeclo, concordaram os Srs. 
plenipotenciarios cm que fóssc dividido cm dous, ficando o primeiro, sob n. 7, 
redigido nos scguintes termos: 

« 0 governo do Paraguay rcconhecerá como divida da mesma Republica, nos 
ternios do arligo 14 do Iratado de allianc;a: 

§ í.° A imporlancia dos gaslos deguerra c dos damnos causados ás propricdades 
publicas das na$óes alliadas. 

« § 2.° A iinportancia dos damnos e prejuizos causados ás pessoas c cidadáos dos 
rcspcclivos Estados. 

« A respeito desla indemnizagáo, observar-se-hao as disposigoes dos artigos 5°e 6° 
do accórdo de Buenos-Ayres, constanto do respcclivo prolocollo n. 3 compre- 
hendidas no iratado dc paz do Brazil com o Paraguav cm arligos de numeros 
identicos. » 

E licando o segundo, sob n. 8, redigido assim : 

« Os alliados obscrvarao, a rcspcito das indcmnizagoes, que llies sam devidas 

pelos gastos dc guerra c danmos causados ás propriedcides publicas, as següintes 
regras: 

« l. a Dos gaslos de gucrra sc dcduzirao as despczas ordinarias do orQamento cm 
lempo dc paz. 

«2. 0 (ju((h/u)}i liquido das indcmnizaQocs dcsle arligo, scrá fixado á visla dos 
documentos oliiciacs, que comprovern sua cxactidao. 

« 3.' 1 I'.m convengño cspecial que, coin aviso prévio aos outros alliados, cada 
uin dcllcs celebrará com o Paraguay, o mais lardar denlro dc dous annos, 
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(•onladoB du datu do truludo de puz, cuiln um doa mosiíioft rodnziní u imporluncia, 
de que li’ftlu o n.umoro nnlerior, u umu sornmu monor, u quul dopondom do 
urbilrio gcncroso do cadfi um. 

« 4: Nüo sc cobrnrrt juros por osla divida nos primciros doz nnnos, si a Rcpu- 
blica do Paraguay npplicnr cflcclivumcnlc á rcmissño dclla uma quola compuli- 
vel com os scus rccursos. Pnssndo esso pcriodo, o juro annual será dc 2 % por 
outro igunl, nos dez annos poslcriorcs dc 4, c finaltncnlc d’ahi ern dianie dc 6, 
alcm do qunl nnnca sc elcvaní. 

« Em lodo o tcmpo, fica uo arbilrio dc cada um dos alliados fazer conccssoes 
uinda mniorcs. 

« 5.* A sommu de lodas as rendas, ou recursos applicados á ainorlizu^uo do 
capital c dos juros scrá dividida proporcionulmente enlre lodos os alliados, 

« G. 11 Pelo quc rcspeita á nalureza dos íilulos de credito, lcmpo c cspecic de 
pagamento, obscrvar-sc-ha lambcm a mois perfeiia igualdadc. » 

Ein seguida cnncordaram os Srs. plonipolcnciarios cm quc o artigo 7° do pro- 
jecto passasse n ler o n. 0, redigido dcste rnodo: 

« Goncluidos os ajuslcs definilivos dos oulros alliados ficará em plcno e inleiro 
vigor o compromifiso da garanlia colleclivn dc todos cIIcb a fnvor da indepcn-' 
dcncia e integridade da Uepublica do Paraguay, nos lermos dos arligos 8° e 9° do 
tralüdo do ullian<}a do 1 Q do Maio de 18G5 edos aríigos lii e 16 do accdl’do dc 
Buenou-Ayrcs, exprcsso no protocollo dc 30 dc Dezcmbro de 1870, » 

Dissutido o arlig'o 8° do projecto. concordaram os Srs. plenipolenciarios ern que, 
sob n. 10, ficasso ussim rcdígido : 

« Conlimia em scu jdeno vigor o accdrdo prcliminar do paz de 20 do Juuho 
dc 1870. 

« Os demais puclos, quc depcndam de comnmrn accórdo enlro os alliados, 
serao materia de convencdes cnlrc os rncsmos, depois de cclebrados os Iralados 
deíinítivos. » 


Declarou-se cm seguida que ficava dcíinitivamente approvado o artigo 1° nos 
lcrmos cm quc se acha conccbido. 

Pínalmente discutindo-so o artigo 9 U do projcclo, coneordaram os Srs. plenipo— 
lonctarios em que, sob n. 11, ficasse com a seguinte redacgdo: 

« 0 Brazil c a Republica Argenlina convidaráo por mcio dc nolas enlregues 
simultaneamenlo, a Republica Orionlal, na qualidade de alliada, pnra proslar sua 
accessao ao presenlc accórdo. » 

Og Srs, plenipolenciarios resolvGrani quo no lim.do protocoilo desla conl’ercn- 
eia fóssem Iranscriptos os seus respeclivos ptenos poderos. 


Oulrosim resolvcram SS. EEv. 


rcservar para a proxima confcrcncia 


a revi- 


sáo da rcdaccao do accórdo quc lica ajuslado; c quo do prolocollo respeclivo se 


lircm dous Iraslados, um cm porluguez c hespanhol, c oulro cm liespanol e 


porlügucz, para que, aullionlicados ambos pclos dous secrelurios, sejam onlre- 


gucsaos Srs. j>lenipotenciarios. 
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Depois de tilgumas oxplicao.ócs Iroenths cntrc osSrs. plonipolcnciiu’ios, assentou-sc 
cin quc ncsla negocia(’.ao nada Imvia quc accrcscentar «'íccrca das revcrsaes rc- 
lalivas a liolivia, quanto no lerntorio do Chaco. 

VLENO l’ODER 1)0 SK 1'LENIPOTENCIARIO IIUAZII.EIUO. 

$ 

Dom Pcdro 11, por graga dc Deos c unanimc acclamagao dos povos, Im« 
perador Conslitucional e Defensor Pcrpcluo do líruzil, ctc. Fago sabcr aos que 
csla carla dc podcr geral c cspecial virem quc, tendo toda a confianga nas luzes 
c zclo do visconde de S. Vicenlc, conselliciio de Eslado, dignitario da ordem 
da Rosa, scnador c grande do Impcrio: hci por bem nomea-lo raeu plenipoten- 
ciario para ncgocidr com o plenipolenciario da Republica Argentina o dcsejavel 
accórdo sobre a questáo pendente cnlre os dous governos, rclativamentc aos ajus- 
tes dcfinilivos dc paz com a Republica tlo Paraguay, sem prejuizo dos tratados 
celebrados separaclamente pelo Brazil. Ern fc do quc mandci lavrar a presente 
carla por rnim assignada, sellada com o séllo grandc das armas do Imperio, e 
referentlada pelo ministro e sccrelario tle Eslado abaixo assignado. Dada no pa- 
lacio do Rio tle Janeiro aos setc dias do mez de Oulubro de mil oitocentos c 
setenla c dous, quinquagesimo primciro da Indepcndencia c do lmperio.—Com 
a assignalura o rubrica de S. M. o Imi»euadob. —Manoel Francisco Correia .—Garta 
de poder geral e especial pela qual Vossa Mageslatle Impcrial ha por bem no- 
mear 1 seu plenipotcnciario o viscondc dc S. Vicenlc, para que possa negociar 
com o plcnipotcnciario da Republica Argcntina o accórdo ácima referido.—Para 
Vossa Mageslade lmperial vér. 

I’LE.VO PODER 1)0 SK. PLENIPOTENCIAIUO ARGENTINO. 

« Domingo Faustino Sarmiento, presidente tlc ía República Argenlina.—Por la 
presentc plenipotencia refrendada por cl Sr. minislro de relaciones exteriores, 
autorisa al Sr. ministro plenipotcnciario bigadier general Don Barlolomé Mitre 
para que pueda negociar y firmar con cl representantc que nombre el gobierno 
del Brasil cualquier tratado, convencion ó prolocolo relalivarnente a los asuntos 
de la alianza. » 

Buenos-Ayres, Junio 2o de 1872.—(Firmado.) D. F. Sarmiento. 

(Firmado.) C. Tcjedor. 

Concordaram os Srs. plenipolenciarios cm quc a seguinlc e ultima conferencia 
tivessc logar no dia 19 do corrente. 

Mahquéz de S. Vicente. Baktolomé Mitre. 

José Peduo de Azevedo Peqanua, J. M. Cantilo, 

Secretario do plenip. brazileiro. Secrelario dcl plenip. argentino. 
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fi. 16 . 


Conferencia do dia 19 de Novembro de 1872, 

Reunidos os Srs. plenipolenciarios, na conformidade do convencionado na ul- 
lima conferencia, procederam á revisao da redaccao dos artigos do accórdo, cons- 
tante dos proíocollos anteriores, cujo texto é o scguinte: 

Abtigo l.° 

Fica accordado e declarado que o Iralado de allianga, do 1° deMaio de 1865, 
conlináa em seu positivo e pleno vigor, e, conscquentemente, que o Brazil osla' 
disposlo a cumprir todas as obrigagóes reciprocas que elle impoe aos alliados, 
e a dar e aceitar todas as garantias que elle assignala. 

Artigo 2.° 

Fica tambem declarado c accordado que os trafados de Assumpgao, celebra- 
dos por parte do Brazil em 9 e 18 de Janeiro de 1872, continuam em seu po- 
sitivo e pleno vigor. Depois que os outros alliados tiverem concluido os seus 
ajustes definilivos com o Paraguay, declarar-se-ha em prolocollo, ou por rneio de 
notas reversaes, si o julgarem preciso, que todos esses ajusles ficam sob agarantia 
reciproca estipulada no artigo 17 do tratado do 1° de Maio de 186S. 

Artigo 3.° 

A Republica Argentina negociará por sua parte com o Paraguay os respec- 
tivos Iratados definitivos de paz, commercio e navegagao, assim coino de limi- 
les, com suje’iQao ao tratado dc allianga. 

0 Estado Orienlal será convidado para que, da mesma fórma, conjunclamcnte 
com a Republica Argenlina, ou separadamenle, como fór do seu agrado, ce- 
lebre tambem com o Paraguay os seus ajustes de paz, commercio e navegagáo. 

Artigo 4.° 

0 governo imperial cooperará eíficazmente com sua forqa moral, quando os al- 
liados julguem opportuno, para que a Republica Argentina e o Estado Oricnfal 
cheguem a um accórdo amigavel eom o Paraguay a respeito dos tratados de- 
finitivos, a que se refere o pacto da allianga. 

Artigo S.° 

Si a Republica do Paraguay nuo se preslar a um accórdo amigavcl, o Brazil 
coin os demais alliados examinaráo a qucslüo, c combinarao entre si os meios 
mais proprios para garanlir a paz, superando as diíliculdades. 

K. I 
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Aivnoo fi.° 

0 Brazil c a Republica Argentina relirarao as forgas dc seus cxoreitos, quc 
oinda conscrvarcm no lerrilorio porngunyo, Ircs rnczcs dcpois dc cclcbrados os 
Irnlados dcfinUivos dc paz cnlrc os alliados c a Rcpublica do Paraguay, ou anlcs, 
si ambos os alliados assim o accordarcin cnlro si. 

Si a cclcbraQao dos ditos tratados poslcrgar-se por mais de sois mezcs, conta- 
dos da data dcstc accórdo, o Brazil e a Rcpublica Argcnlina se enícnderao afim 
dc marcar um prazo razoavcl para a desoccupaQáo. 

Fica subcnlcndido quc o Brazil desoccupará ao mcsmo lcmpo a illia do Alajo. 

Artigo 7.° 

0 governo do Paraguay reconhccerá coino divicla da mesma Rcpublica, nos 
termos do artigo 14 do tralado de alliaiiQa : 

§ i.« A importancia dos gastos dc guerra c dos damnos causados ás pro- 
priedades publicas das naQocs alliadas. 

§ 2.° A iinporlancia dos darnnos e prejuizos causados ás pcssóas e cidadaos dos 
respeclivos Eslados. 

A rcspeito dcsla indcmnizaQÜo, observar-sc-hao as disposigóes dos arligos 5.° c 6,° 
cto accórdo de Buenos-Ayres, conslantcs do respeclivo protocollo n.° 3, comprc- 
hcndidas no tralado de paz do Brazil com o Pnraguay cm artigos de numeros 
identícos. 

Artigo 8.° 

Os alliados obscrvaráo, a rcspeilo das indemnizaQocs, que llics sam devidas pelos 
gastos de guerra e damnos causados ás propriedades publicas, as scguinles 
regras: 

1. a Dos gastos de guerra sc deduziráo as dcspczas ordinarias do orgamcnlo em 
tempo de paz. 

2. ‘ 0 qmniivm liquido das indemnizaQoes dcslc arligo scrá fixado á vista dos 
documenlos oíficiacs, cjue comprovem sua cxaclidáo. 

3. * Em convengáo especial que, com aviso prcvio aos oulros alliados, cada 
um delles celebrará com o Paraguay, o mais lardar dentro de dous annos, con- 
lados da data do Iralado de paz, cada um dos rnesmos reduzirá a importancia, de 
que trala o numcro anterior, a uma sointna menor, a qual dependcrá do arbitrio 
gencroso dc cada um. 

4. a Náo se cobrará juros por csta divida nos primeiros dez annos, si a Repu- 
blica do Paraguay applicar eíícclivamentc á rcmissáo della uma quota compalivcl 
com os seus recursos. 

Passado esse pcriodo, o juro annual scrá dc 2 % por outro cgual, nos dez 
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annos poslcriorcs dc 4, e finalmcnlo d’alii om dianlo do 0, nlcm do qual nunca 
so clcvura. 

Em lodo o lcmpo, fica ao arbilrio dc cada uin dos alliados fazcr couccs>ocs 
aindu maiorcs. 

S. 11 A somrnu de todas us rcrulas ou recursos applicados á amorlizagáo do capital 
e dos juros, scrá dividida proporcionalmenlc cntre todos os alliados, 

6." Pelo quc respeitaá naturcza dos litulos dc credito, lempo c espccie do pa- 
gamento, observar-se-ha lambem a mais pcrfeita egualdadc. 

Artigo 9.° 

Concluidos os ajuslcs definitivos dos outros alliados, ficará cm plcno e inleiro 
vigor o compromisso da garantia collectiva de todos elles a favor da independeneia 
e integridade da Repablica do Paraguay, nos termos dos artigos 8.° e 9.° do tratado 
de allianga do l.° de Maio de 186b c dos arligos 1S e 16 do accórdo de Buenos- 
Ayres, cxpresso no protocollo de 30 de Dezembro de 1870. 

Artigo 10.° 

Conlinúa cm seu pleno vigor o accórdo preliminar de paz de 20 de Junho 
de 1870. 

Os demais pactos, que dependam de commum accórdo entre os alliados, seráo 
maleria de convcngóes entre os mesmos, depois de celebrados os tratados de- 
finilivos. 

Artigo 11.° 

O Brazil e a Republica Argentina convidarao, por meio dc notas enlregues si- 
multancamente, a Republica Oriental, na qualidade de alüada, para preslar sua 
accessáo ao prcscnte accórdo. 

E havendo os Srs. plenipotenciarios verificado que os artigos transcriplos se 
achavam nos lermos precisos que linham ajustado nas conferencias anleriorcs, re- 
solveram dar por finda a negociagáo, felicitando-se mutuamenie pelo exito satis- 
factorio que livéra, e que scm duvida scrá apreciavcl penhor da paz e da cordia- 
lidade das relagdes cnlre os respectivos paizcs. 


Marqüez de S. Vicente. 

José Pedro de Azevedo Peqanha, 
Secrelario do plcnip. brazileiro. 


Baiitoloaié Mitre. 

J. M. Cantilo, 

Secretario del plenip. argentino. 
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Airoiajao flo pwio iipcrial ao moé coleteio entre os pleDiteiciarios Iraiileiro c arienüi 


H. 17. 


Nota do governo imperial d lcgagüo argentina. 

Rio de Janeiro.—Minislerio dos ncgocios eslrangciros, 25 de Novembro de 1872. 

Tenho a honra dedirigir-me a S. Ex. o Sr. brigadeiro general D. Barlolomé Milre, 
enviado cxlraordinario c minisíro plenipotenciario da Republica Argenlina em 
missao especial, para communicar-ihe que o governo imperial aeaba de dar sua 
approvagiio ao accórdo que S. Ex. assignou no dia 19 do correnle com o plenipo- 
tenciario brazileiro o Ex; Sr. marqucz de S. Vicenle, accórdo que resolve de 
modo lionroso e amigavcl a questao pendentc eníre o Brazil c a Republica Ar- 
gcnlina a respeito dos ajustes definitivos dc paz com a Republica do Paraguay. 

Fazendo esla agradavel communicagao ao Sr. minislro, congralulo-me cora S. Ex. 
pelo bom exilo da negociagao confiada ás suas luzes e patriotismo; facto. este 
que contribue beneficamente paraa manulenqüo da paz e dos legitimos c grandes 
inleresses que ligam os dous Eslados enlre si e com os seus limitrophes. 

Aprovcito a opportunidadc para reiterar ao Sr. ministro os protcstos de minba 
alta consideratjao. 

A S. Ex. o Sr. brigadciro general D. Bartolomé Mitre. 

Manoel Fiiancisco Correia. 


N. 18 . 


Nota da legagáo argentina ao governo imperial. 

(TiuducoAO.) — Lega^ao argentina no Brazil.—Rio de Janeiro, 25 de Novembro 

dc 1872. 

Sr. ministro.,—Tenho a honra de accusar a recepQao da nota de V. Ex. com 
dala de 2o do corrente, pela qual servc-se communicar-me que o govcrno imperial 
houve por bem dar sua approvagao ao accórdo assignado no dia 19 do corrente 
enlre S. Ex. o Sr. marquez de S. Vicente, como plenipotcnciario brazileiro, e o 
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nbíiixo nssignado, como plcnipolcnciario orgonlino, cujo nccórdo, como V, Ex. o 
diz, rcsolvo de mnncira honrosu c amignvel ns qucslfies pendenles entrc o Brazil e 

n Ropublica Argcnlinn, facilitando os njustcs dcfinitivos dc paz dos alliados com o 
Pnraguav. 

Congratulando a Y. Ilx. pelo bom cxilo desla ncgociaQao, para a qual contri- 
buio clTicazmente a boa vonlado e a boa fc que enconlrci no govcrno dc S. M., 
assim como a iltustraQao e elevadas vistas do plcnipolenciario nomcado pelo Brazil, 
agradcgo, como dcvo, os honrosos lcrmos com que V. Ex. sc digna favorccer-me, 
c aceilo cordialmente as seguraiigas de paz e amizadc que V. Ex. me offerece em 
nome dos grandcs intercsses de ambos os paizes, os quacs foram devidamente con- 
sullados no accórdo assim para o presente, como para o futuro. 

Por consequencia far-me-hei um dever de communicar csta nota ao governo da 
Republica, c opportunamente lcrei a honra de levar ao conhccimento de V. Ex. 
o quc dcíinilivarnente resolv r a sobrc o mencionado accórdo. 

Aproveito a occasiao para reilerar a V. Ex. os protestos de minha alla consi- 
deragao. 

Ao Ex. Sr. minislro e secretario de Eslado dos negocios eslrangeiros de S. M. 
o Imperador do Brazil, conselheiro Manoel Francisco Correia. /í 

Bartolomé Mitre. 


N. 19. 


Nota da legagao argentina ao governo imperial. 

Legagao argentina no Brazil.—Rio de Janeiro, 20 de Dezembro dc 1872. 

Sr. minislro.—Tenho a honra de communicar a Y. Ex. quc o goveino da Re- 
publica, com data de 27 do proximo passado, houve por bem approvar comple- 
lamenle o meu procedimenlo como plenipotenciario nas negociagóes, que tiveram 
lugar nesta córte, e que deram em resullado o accórdo de 19 de IS'ovembro. 

Approvado já o referido accórdo 1 pelo governo de Sua Magestade Irr.perial, 
aceilo pela da Republica Oriental, a convite feito pelo Brazil e a Republica Ar- 
gentina, e approvada a minha conducta como plenipotenciario nos termos que 
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dcixo iodicados, os objcclos <le minha missao cspccial cslam folizmcnle prcenchi- 
dos coin approyaQño (los Ires govcrnos allindos, 
l'oli.citanclo a V, Ex. por tfio pluusivcl accórdo, quc poc fim ás qucstocs pcn- 
dcntcs c asseguro a paz do fuluro, ó-mc grato saudnr ao Sr. minislro com minlia 
mais alla .considcruQño. 


A S. Ex. o Sr. ministro dos ncgocios cslrangciros dc Sua Magesladc Imperiul, 
conselheiro Manoel Francisco Corrcia. 


BAllTnOLOMlÍ Mitre. 


N. 20. 


Nota do govcrno impcrial d legagüo argcnlma. 

Rio dc Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, 20 de Dezembro de 1872. 

Acabo de receber a nola que, com dala de hoje, me fez a honra de dirigir 
S. Ex. o Sr. general D. Barlholomé Mitre, enviado extraordinario e minislro 
plcnipotenciario da Republica Argentina cm missao especial. 

Communicando que o governo da mcsma Republica, em dala de 27 do mez 
findo, houve por bern approvar complelamenle o procedimento de S. Ex. como 
plenipotenciario nas negociagoes, que tiveram iugar nesla córtc e deram em re- 
sultado o accórdo de 19 de Novcmbro; e ponderando achar-se já o referido ac- 
córdo approvado pelo govcrno imperial e accilo pelo da Republica Oriental, a 
convile do Brazil e da Republica Argentina: declara o Sr. general cstarem fe- 
lizmenle preenchidos os objeelos de sua missao com approvagao dos tres gover- 
nos alliados; e felicita o governo imperial por tao plausivel accórdo , que poe 
termo ás quesloes pendenles e assegura a paz do fuluro. 

Em resposla, apresso-me a declarar a S. Ex. o Sr. gencral que a sua eom- 
municacüo foi grata ao governo imperial, o qual devidamente apieciou vér re- 
vestido de todas as precisas solemnidades o accórdo que, terminando de modo 
satisfactorio as questSes pendenlcs, manlém a cordialidade das rela^óes enlre os 
dous Esfados, como a ambos lanto importa. 

Congralulando-me com S. Ex. o Sr. gencral por estc aconlecimenlo, em que 
Ihe coube parle tao dislincla, aproveito a opportunidade para reiterar a S. Ex. 
as segurangas de minha mais elevada consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. gencral D. Bart.holomé Mitre. 


Manoel Francisco ConnEiA. 



87 




Nota do (joverno imperial ao da Republica Oricntal do Uruguay. 

Rio de Janciro.— Ministerio dos negocios estrangeiros, 22 dc Novembró de 1872. 

0 abáixo assignado; do' conselho de S. M. o Impcrador, ministro e seeretario de 
Estado dos negocios estrangeiros, lem a honra de apresentar a S. Ex. o Sr. minislro 
dc relagoes exteriores da Republica Oriental do Uruguay a inclusa cópia aulhen- 
tica do accórdo celebrado nesta córte, no dia 19 do corrente mez, pelos Srs. ple- 
nipotcnciarios do Brazil e da Republica Argentina, sobre as queslóes pendenles 
entreos dous Eslados relalivarnenle aos ajustes definilivos de paz com a Republica 
do Paraguay. 

Em cumprimcnlo do que ficou eslipulado no artigo 11, cabe ao abaixo assignado 
a satisfaQño dc dirigir-se a S. Ex. o Sr. minislro, afim de convidar o governo da 
Republica Oriental do Uruguay, em nome do de S. M. o Imperador, a prestar sua 
adhesao, na qualidade de alliado, ao alludido accórdo. 

Satisfcilo esse grato dever, aproveita-se o abaixo assignado da opporlunidade para 
renovara S. Ex. o Sr. ministro as segurancas de sua- alta consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. ministro de relagóes extériores da Eepublica Oriental do 
Uruguay. 

Manoel Frakcisco Correia. 


N. 21 


Nota do governo imperial d legagdo argentina. 

Rio dc Janeiro. — Ministerio dos negocios cslrangeiros, 27 de Novembro de 1872. 

Tenlio a honra de communicar a S; Ex. o Sr. brigadeiro general D; Barlolomé 
Mitre, enviado exlraordinario e ministro plenipolenciario da Republica Argenlina, 
em missáo cspecial, que, de conformidade com o quc dispoe o arligo H do accórdo 
de 19 do corrente, o govcrno imperial, por nola rcmettida ao seu ministro em 
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Montcviilóo, convidon o govcrno dn Rcpublicu Oricnlnl do Urugnny, na qualidatlc 
de allindo, pnrn prestar sun adhcsfio ao inencionndo nccórdo. 

Essa nota scrtí cnlroguc no mcsmo lcmpo quc o fór a do govcrno nrgcnlino, quc 
sc dignará dc prcvcnir para cssc fitn o rcprcscnlanlo do IJraziI junlo ao govcrno 
oricnlal, por intcrmcdio da Icgaguo imperial cm Duenos-Ayrcs, ouporquem rcpre- 
scntar o mcsmo governo argentino em Montcvidéo. 

Aproveilo a opportunidade para rciterar a S. Ex. o Sr. Milrc os prolestos de 
minha alta considcra^ao. 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro gencral D. Bartolomc Mitre, cnviado exlraordinario 
e ministro plenipolenciario cm inissao espccial da Republica Argealina. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 23. 


1Vota da legagao argentina ao governo imperial. 

(TitADucgAo.)— Legagao argentina no Crazil. — Hio dc Janeiro, 28 de Novembro 

de 1872. 

Sr. ministro.—Tive a honra de receber a nota com data de 27 do correnle, 
pela qual V. Ex. serve-se communicar-me, que, de conformidade com o arligo 11 
do accórdo dc 19 do correnle, o governo imperial dírigira ao governo oriental o 
convile a que o dito artigo se refere, prcvenindo lonlo ao Exm. Sr. minislro bra- 
zileiro no Eslado Orienlal como ao acredilado em Baenos-Ayres que procedessem 
simullaneamente pelo que respeita ao convite que o governo argenlino por sua 
parle deve dirigir ao referido governo oriental. 

Agradecendo a V. Ex. esla communicagao e a boa vonlade com que de anlemao 
facilita a opporluna execu^üo dos accórdos convencionados, far-me-hci um dcver 
de levar ao conhecimenlo de meu governo a referida nola de V. Ex. e transmillir 
opporlunamentc a V. Ex. o que elle resolver sobre este assumpto. 

Aproveilo csla oecasiao para renovar a S. Ex. o Sr. minislro as segurangas de 
minha alla consideragao. 

A S. Ex. o Sr. ministro e secretario de Estado dos negocios eslrangeíros de 
S. M. o Imperador do Brazil, conselheiro Manoel Francisco Correia. 


Baiítolomií Mitre. 
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N. 24. 


Nota do governo oriental ao govemo mperial . 

(Traduccao.)— ’Ministerindc rclaQOcs extcriorcs.—Monlevidéo, 9 dc Dezembro 

de 1872. 

Sr. ministro.—0 Sr. conselheiro Anlonio Josc Duarle dc Araujo Gondim, mi- 
nislro rcsidcnle do Jirazil junto do meu govcrno teve a bondade de entregar*me 
pcssoalmente a nola de V. Ex. de 22 dc Novcmbro passado, com a qual V. Ex. 
scrve-se enviar a cste ministerio cópia devidamente legalizada do convenio cele- 
brado nessa córte pclos plcnipolenciarios do HraziL c da Republica Argentina sobrc 
as qucstocs pendcnlcs cnh-c os dous Estados relatÍYamente aos ajuslcs definitivos 
dc paz conv a Republica do Paraguav. 

V. Ex.. em nome do governo dc S. M. o Imperador c em virludc do estipu- 
lado no arligo 11 do citado convenio, convida o govcrno da Republica a prestar 
sua adhesao na qualidade de ulliado ao referido accórdo. 

S. Ex. o Sr. presidenlc da Rcpublica, inleirado com verdadeira satisfagao da pre- 
cilada nota de V. Ex., encarregou-me de signiíiear-lhe em resposta que o governo 
oriental adherc por sua parle completamcnte ao eslipulado no mencionado accórdo, 
congralulando-sc ao mcsrno lempo viva e sinceramenle dc que tenham tido tfio 
l’eliz rcsultado as queslóes quc se haviarn suscitado enlrc o Imperio c a Republica 
Argenlina. 

Aproveito a opporlunidadc para renovar a V, Ex. as seguranrjas dc minlia mais 
distincla considcragáo. 

A S. Ex o Sr. Manoel Erancisco Correia, ministro dos ncgocios estrangeiros 
do Brazil. 


OSCAR HORDENANA. 


E. 1 


13 
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N. 25. 


2?ola ilo (jovemo tmperial ao governo oriental. 

Rio doJanciro.—Minislqrio dos negocios eslrangciros, 18 dc Dezcmbro dc 1872. 

Tcnlio prcscnle a nola tlo 9 do corrcnle cni quc S. Ex. o Sr. 1). Oscar Hor- 
dcíiana, oílicial maior cncarrogado do despacho do minislcrio dc relaqocs cxlc- 
riorcs da Rcpublicá Oricnlal do Urugiuiy, rcsponde a do govcrno irnpcríal de 
22 dc Novcrnbro proximo lindo. convidando o da mcsina Rcpublica a preslar sua 
acccssáo ao accóvdo ncgociado ncsla córlc cnlrc os pleuipolcnciarios brazileiro 
c argcnlino rclalivaincnle aos ajuslcs difinilivos dc paz com o Paraguav. 

Digmi-sc S. iíx. dcclarar quc o Sr. prcsidcnlc da Rcpublica, íendo-se iníei— 
rado coin salislacao da alludida. nola, cncarrcgou-o do signilicar-mc que o go- 
vcrno oricnlal adhcrc plcnumenlc ao csüpulado no rcfcrido accórdo, congralu- 
lando-sc ao ínesmo (cmpo viva e sinccramcnlc pclo fcliz dcscnlacc que liveram 
as qucslócs siisciludas cntro o Impcrio c a Republica Argcnlina. 

Agradccendo ao Sr, Ilordcñana cssa coimnunicagfto, cabc-me dcclarar aS. Ex. 
que foi iniiUo agradavel ao governo iinperial a plcna c amigavcl adhesfio do seu 
alliado, o governo da Rcpublica Orienlal do Uruguay, ao accórdo dc que sc Irata. 

Prcvalcgo-inc da opporlunidade para oíTereccr ao Sr. líordcñana as segurangas 
de minha mais dislincta considcracfio. 

A S. Ex. o Sr. D. Oscar Hordefiana, encarrcgado do despacho do ministc- 
rio dc relacocs cxleriores da Republiea Oriental do Uruguav. 

MANOEL FltAXClSCO CoitREIA. 


Pinteit» ia l®p ia Bolivia ntra«accorflo celirato eitre os plonipotenciarios 

teileiro o arpitino. 


N, 26. 


Nola da legaeiio de IJo/uia ao governo imperial. 

Lcgacüo dc Boüvia. — Rio de Janciro, 23 de Kovcmbro dc 1872. 

Senbor.—0 abaixo assignado, cnviado cxlraordinario c ministro plcnipolcnciario 
da Boüvia, foi inslruido, por uma cavalheirosa allenQao do Sr. gcneral Mitrc, dos 
tcrmos do accórdo quc sc acaba dc firrnar entro os principaes alliados da guerra 
do Paraguav. 



91 


0 primciro arligo desso accArdo doclara cm lodo o vigor o pacto da allian?a e 
a garanlia rcciproca quo so dcrarn os alliados, sem fazor ncnliuma restricgao ou 
.icsalva. 

Quando no 1° do Maio dc 18Gü iniciou-sc csso paclo com cssa garantia, os 
alliados comprehcnderam sua cxorbilancia com relagao á Bolivia, c julgaram justo 
c urgentc firmar rcversacs para salvar seus rlircilos, como o fizeram conjuncla e 
cxpontaneamcntc. 

A victoria nfio muda u juslica c o dircilo, cspccialmenlc a respeito de um povo 
quc nüo íoi guerreado nem vencido. 

Oslerinos absolulos e incondicionacs do arligo ácima mencionado sam incom- 
palivcis com as rcvcrsaes e os dircilos dc Boüvia, resalvados por ellas; e, conse- 
qucntcmcnle, o abaixo assignado prolesla formalmcnle contra o rcferido arligo do 
accGrdo no quc elie possa comprommeller ou meuoscabar os dircilos da Bolivia 
ao lerrilorio do Chaco. 

0 abaixo assignado ofl’ercce a S. Ex. o Sr. Cori’eia as scgurancas de seu respeito. 

A S. Ex. o Sr. minislro dos negocios cstrangciros do Imperio, Manoel Francisco 
Correia. 

Maiuaxo Reves Cardosa. 


N. 27. 


Nota do governo unperial d legacao dc Bolivia. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios cslrangeiros, em 27 dc Novembro 

de 1872. 

0 abaixo assignado, do consellio de Sua Magestadc o Imperador, minislro e 
secretario de Estado dosncgocios cslrangciros, levc a lionra de receber a nota que 
lhe dirigio com a data dc 23 do corrcntc o Sr. D. Mariano Rcyes Cardona, enviado 
extraordinario c minislro plenipolcnciario da Bolivia. 

Diz o Sr. ministro que fóra inslruido, por mna cavalheirosa altengfio do Sr. 
general Mitre, dos termos do accórdo que acaba de scr firmado entie os prin- 
cipacs altiados da guerra do Paraguay, e que o primeiro arligo dcsse accórdo 
declara em todo vigor o pacto da allianQa c a garantia rccipiocaque se deram 
os alliados, sem fazcr nenhuma restriccao nem rcsalva. 

Obscrva o Sr. Cardona quo, quando no 1 de Muio de 18b.i imciou-se ctsc paclo 
com cssa garantia, os alliados coinprchcndcrain sua cxoibilancia com íclacüo á 
Bolivia, e julgaram juslo c urgcnte firmar rcvcrsaes parasalvar scus direitos, como 
o fizcram conjuncta c espontancamcnle. 
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Qnc a victorin nito muda n justÍQn c o diroito, ospecinlmcnlo a rospeito de um 
povo quo niio foi guorrcado ncm voncido. 

Estabdccidas cstas promissas, entcndo o Sr. Cnrdorm quc os lermos ubsolutos 
e incondicionaes do artigo ácima mcncionndo sam incompativeis com ns revcrsaes 
o os direitos da Bolivia resnlvados por ellas; c, conscquonlcmente, o Sr, minis- 
tro protesta conlra o accordo n que sc referc, no que esle possa comprometter e 
menoscabar os ilircilos da Bolivia ao lcrrilorio do Chaco. 

0 abaixo assignado pudera observar ao Sr. Cardotia que, nuo lendo sido ain- 
du publicado o accórdo a que allude em sua nola, c nao o podcndo ser immedia- 
lamente, pelos molivos que dcelarou o Diario Official do Rio de Janeiro em 
seu n, '266 de '2l do corrcnle, o proteslo do Sr. ministro recahc sobrc uni acto 
quc elle nfto conhccia em sua intcgra, c mcnos podia julgar a'vista dos documcn- 
"tos qtie esclarcccm c justificam csse accArdo amigavel. assignndo pclos plenipo- 
tenciarios brazileiro c argentino. 

A rcserva, quc sc impoz o governo imperial, foí determinada peln consideraqao 
de que o mencionado accórdo dopende ainda do assenlimenlo do governo argcn- 
tino, e pela deferencia igualmcnle devida para com o governo oriental, que nao 
foi representado nessa ncgociac/io, e cuja adhesao deve ser solicilada pelos seus 
alliados. A nao serem lao pondcrosos molivos dc prudencia c dclicadcza, apttbli- 
cidade immediata fóra o dcscjo do govcrno imperial, porque o perfeito conhe- 
cimento do facto ou sua franca exposiguo satisíaria desde logo ií expeetaQüo nacio- 
nal e Aissiparia quaesquer apprchensoes dos Estados vizinhos, a quem o incsmo 
faclo possa tle alguma sorlc intcressar. 

Essa reserva, poróm, nao é dc tal natureza, que o abaixo assignado hesitasseem 
mostrar confidencialmenle ao Sr. Cardona os documentos do accórdo de que se 
trata, desde quc lanlas scgurangas anleriorcs nfto hastasscm para tranquillisar o 
zelo do Sr. ministro na defesa dos direitos c inlerosses de stia na^ao, que se reia- 
cionam com a questao de limiles pendenle .entre a Republica Argentina e a do 
Paraguay. 

Em conferencia de 2ó.tlo corronte o abaixo assiguado foi tao (ranco e expli- 
cito quanto pareceu-lhe necessario para demover o Sr. Cardona du inlengiio de 
uro proleslo, quc cra intciranienle escusado. Era escusado, porque cstava preve- 
nido e respondido polas notas do abaixo ossignado dc 4 o i;í do eorrente, e assen- 
la em um falso presupposto, que é contradiclo por aquclla mesma corrcsponden- 
cia, pelu qtte o governo inTpcrial trocou, ha pouco, com o governo argentino 
sobre a questao dos tratados quc celcbra'mos cum o Paraguay, e, finalmenle, peln 
naturcza das proprias reversncs, qtie o Sr. representanle da Bolivia cilti n conside- 
rou annulladas. 

0 tralatlo da triplice alliauqa csleve seuipre em pleuo vigur para o governo 
imperial, que nclie fundou c por elle rcgulou todo o seu procetlímenlo com o 
governo paraguayo. Si o nosso altiado da Republica Argcntina nutrio duvidas a esse 
respeilo pelo faclo tla ncgociar/to singutnr tlo Brazil, c si o accórdo pendentc as 
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dissipou por nquclln doclnmcHo, osla nño dú ao pnclo tln nllinnQn scnlido divcrso 
do quc ellc linlui anlcs. K o mcsrno pnclo e cnlcndido como o l’oi scmprc pclos 
trcs allindos. 


As roversucs do l' 1 dc Maio dc lSOIí nño conlcm uma cslipulatjuo addicional ao 
Iratado da rncsrna dalu, 11110 forarn reconhccirnlo dc uma cxorbitancia, sam 
apenas nma dcclaraQao do vcrdadoiro scntido dcssc tralado, cscusada para os al- 
liados, mas quc pareceu ncccssaria, ou como uma dcfcrencia para com a Bolivia, 
ou eomo unui seguramja dada cspontaneamcntc a respcilo de scus dircitos, si 


por acaso clla os suppuzcs.sc csquccidos pelo quc cslipularam cnlrc si os alliados 
quanlo a limiles com a Rcpublica do Paraguay. 

Com cireito, as rcversacs dcclararn lcxtualmcnle o scguinlc : «que nas confercn- 
cias que precederam u adopgao tlo arligo 10 tlo Iralado tlc ulliunca, ficou entrc 
os trcs plenipolcnciarios onlendido, como pensamcnto dc seus rcspcclivos gover- 
nos, que o tlilo arligo nfio prejutlicava a quacsquer rcclamagoes que farja a Re- 
publica da Bolivia de terrikmo na margcm direila do vio Paraguav c sómente sc 
rel'eria ás quesloes susciladas pela Bepublica do Paraguay. » 

Si o tratado tlc alliamja tinh.a, como ó ccrlo, cssa intelligcncia, a dcclaraqao dc 
que conlinúa crn vigor nao Ihe mutla o scnlido, nfio o faz oulro o corn csqueci- 
incnlo dos direilos allegados pela Bolivia sobrc o lerrilorio tlo Chaco. Portanlo, 
ainda quando os negociadorcs de 187 2, o que nño ó ccrlo, houvesscm guurdado 
absolulo silcncio a rcspeilo tlas rcclainacoes da Bolivia, os direilos dcsla nño fica- 
riam por essc silencio menos rcsalvatlos do que cstavain anles pclas revorsacs de 
I86fi, que subsistem e subsislirño scmpre como inlerpreles ficis do pcnsamcnto 
que presidio á í'edaccao do pacto da allianca cnnlra o Paraguay. 

Dada csla cxplicaqfio, e cstando rcpetidas vezcs asscguratlo, pcla fórma mais 
categorica, que os alliados dc 180o nño loinaram compromisso algum que possa 
prejudicar os direilos tcrriloriacs da Bolivia, que ó sou pcnsamcnlo cxpresso e 
inabalavcl resalvar de qualqucr ajuslc que derivem desse pacío as reclamacoes da 
Bolivia, lorna-sc cvidcnlc quc o proteslo do Sr. Cartlona presuppue uma ofFensa 
que nño exisle nem na letra, ncm no espirilo tlo accórdo que acaba tle ser assig- 
nado nesla córtc enlrc os plcnipolcnciarios brazileiro c argcnlino. 

Os documcnlos oííiciaes tlo accórdo, a que sc allude, mostrarfio que os pleni- 
polenciarios dos dous governos alliatlos, nao só forain coherentes corn as tlecla- 
raqoes anlerioros qucscrcfcrem á Bolivia, masaindaquc cm relaqño ao Paraguay, 
que fci vcncido na calamitosa guerra que provocou, rcspeilaram-se alli todos os 
principios de moderaqfio c juslica quc os alliados eslipularam cm seu lcgitimo 
c glorioso compromisso. 

0 abaixo assignado aprovcita n occasiao para renovar an Sr. D. Mariano Reyes 
Cardona os protestos dc sua mais distincta consideraqño. 


Ao Sr. D. Mariano Rcycs Cnrdona, elc., elc. 


Manokl Fkancisüo Coureia. 
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N. 28. 


Nota da hgagño da Boüvia ao governo hnperial. 

Legagao da Bolivia.— Rio de Janciro, cm 29 do iXovembro do 1872. 

Senlior.— 0 abaixo assignado, enviado exlraordinario e minislro plenipotenciario 
da Bolivio, tevc a honra de reccber a nola que dirigio-lhe com a dala dc 27 do 
correnle S. Ex. o Sr. minislro dos ncgocios estrangciros do Impcrio. 

Vislo que os tcrmos absolutos do ulfimo accórdo nño cncerrarn a mais li- 
geira alleraQüo em prcjuizo da Bolivia, nem pódem ser jamais invocados em 
menoscabo de seus direitos, fíca desdc já terminado o incidente que motivou o 
prolesío. 

0 abaixo assignado renova a S. Ex. o Sr. Correia as segurangas de sua mais 
alla consideragúo e respeilo. 

A S. Ex. o Sr. ministro dosnegocios eslrangeiros do Imperio, Dr. Manoel Fran- 
cisco Correia. 


Mariaxo Reyes Cardoxa. 


Sentiflo«alcaocí flas reversaes io i.° ic Hé ie 1865 



Nota da legagao da Bolivia ao governo imperml. 

(Traducqao.) —Legagao da Bolivia, Rio de Janciro, 30 de Outubro de 1872. 

Senlior. Achando-sc renovadas as conferencias entre os alliados do paclo do l.° 
de Maio, para, cumpridas as cstipulacóes relativas á guerra, Iralarem das qucdizcm 
respeilo á paz, c deslinüarem os direilos e deveres quc llics sho rclalivos, 
comprehenderá S- Ex. o Sr. minislro que essa opporlunidade impóe ao represen- 
tante da Bolivia a necessidade indcclinavel de lembrar aos alliados que um dos scus 
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deveros ó o compromísso a quc estam ligados para com a Bolivia pelas rcversacs 
quc, dc commum accordo, assignáram na mcsmn dala do tralado dc alliamja: 
essas rcversacs conlóm uma obriga^ao de honra o Icaldade para os alliodos, c uin 
direilo correlalivo para a Bolivia, 

Quando mesmo os alliados nao houvcssem fcito gcneroso alardc dos principios 
de honra c rectidüo quo prcsidem á sua politica, está ainda palpilanle a nobrc 
Icaldadc com que se portou a Bolivia, nos dias dilíiccis que tcvc de alravessar a 
allianca, para quo sc possa tcmer o esquecimenlo dessa lealdade, c menos ainda 
a hoslil preterÍQao de scus direitos. 

0 abaixo assignado dirigc-sc, pois, aos alliados com inteiraconfianija em sua honra- 
c adoplao unico orgúo de que hojc dispoe, esperando que o governo imperial, em 
Iiomenagcin aos seus proprios devercs, terá a bondade de levar esta nota ao co- 
conhecimento de seus alliados. 

Felizmente a questúo é lao simples, c lüo conhecida a alla illustragao dos go- 
vernos aüíados, que seria inutil qualquer discussao; limitar-se-ha, portanto, o 
abaixo assignado a formular algumas proposÍQoes e nas quaes nao póde deixar de 
haver completo accórdo. 

Os alüados sabem perfeitamente que as reversaes compromettem a fé das 
nagoes com a mesma for<¿a que os tratados; 

Que o governo que firma reversaes, resalvando um direito, tem que respeitar 
esse direilo; póde discutil-o, mas nüo desprezal-o; póde provocar um juizo ar- 
bitral, porém nüo deeidir cousa alguma por s¡; emquanlo esse direito nfio se acha 
condemnado juridicamente, as rcversaes o amparam como uma salva-guarda ín- 
violavel. 

Mas, quando as reversaes sam firmadas^ de commum accórdo pelos membros 
dc uma allianga, entao tomam ellas um caracler mais transcendente: o compro- 
misso c solidario, como a propria allianga, e a fé dos alliados, conjuncta e man- 
communadamcnte, resguardam o dircito. Ha solidariedade de honra que créa deveres 
rcciprocos do mais allo inleressc, de maneira que nenhum dos alliados poderia 
romper as reversaes sem fatlar aosseus deveres e ao respeito para com os seus allia- 
dos, nem estes poderiam tolcral-o sem abdicar a sua dignidade e sua honra,aceitan- 
do uma especie de complicidade pelo esquccimento da fé prometlida. 

Para que as natjoes discutam seus direitos nao ha necessidade de reversaes nem 
de intermediario algum. As revcrsaes foram inventados para proteger o direiío 
contra os desmandos do poder ou da victoria, c o prolegem até que esse direito 
nao scja invaiidado em boa e devida forma, segundo a lei internacional: anles 
disso as revcrsacs subsistem em lodo o seu vigor; sam urn protesto perraanente 
e inílexivel conlra qualquer violencia. 

Si lal nao fósse a verdadcira nalureza das reversacs, scriam ellas apenas um 
recurso dlplómaiico para fazer adormecer a sinceridade ou abusar da boa fé: nao 
poderiam conslituir uma pagina do direito intcrnacional. 
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Sondo poÍM (iío rigorosoa os devores, quo indcclinavolmonte impoom om todos os 
cohos «s roversaes, «s do 1tle ¡\Iaio liverum Inl «lcance o induuncia, quo esses 
devcres pussaram a sor sugrados cin lodo o rigor da palavrn. 

Tortia-sc necossaria uimi visla rclrospoclivu. 

Apcmis foi publicado otraludo do ullianga, viu o govcrno da Boliviu, com tanla 
sorprezu ijuanla excilaQüo , quo os alliados dividiam cnlrc si íerrilorios perten- 
eentes ú ítolivio, a respeilo dos i|imcs ella proclumdru solemnemcnlc seus antigos 
e inconlestuveís direitos no Decrelo de 27 de Janciro dc 1853, que foi olficial- 
inenlc nolificado uos govcrnos do Pratu e dislribuido coin profusao na America c 
na Europa, sern que proleslo algum sc lcvantasso conlra elle. 

Era lüo injustificavol c uo mesmo lcmpo lüo invcrosimil o procedimenlo dos 
alliudos, que o govcrno du Boliviu julgou apocripha a publicaijao do pacto e di- 
rigiu-se u clles proprios para conheccr a vcrdade.e proceder cm tal caso com toda 
u cnergia quc Ihc impunham os scus dcvcrcs. Alíolivia nfio podia dcsconhecer o 
valor dus circmnslancias: a gucrra do Puruguay Iho permillia acudir com vanla- 
gem em defeza dc seus direilos. 

Os alliados, poróm, responderain-lltc com us reversaes do 1 . a de Maio, protes- 
(anclo percmploriamente que os scus direílus uiio seriain por íórrna ulguma rne- 
noscabados, porquc haviain sido opportuuainente resalvados. 

Á visla dcssas reversaos, lirmadas pclo Imperio c seus alliados, acreditou a Bo- 
lívia na fó c honra dc tres governos civilisudos c respeilaveis, (fuc mesmo entao 
faziam u guerra em noine du civilisagfio c do dircito. 

E, julgando sagrada u garuntiu ijuc prolegia seus direilus , adoplou a neu- 
trulidadc. 

Quanlos c quaes cram os deveres quc impunha aos alliados essa nobre 
lealdadc daBolivia, cssa cóga coníiunyu na sua fó c honra? A resposla deve dal-a 
u conscienciu e a rcclidao dos propiios alliudos. 

Firinar rcversaes duranle a gucrro e dcspresal-as dcpois da vicloria; adormecer 
o palriolisino de um povo no momcntoo mais solemnc, obter a sua ncutralidade sob 
a fé de tres nagoes, é passado o coníliclo relirar essa fé, fugir ao compromisso, 
dcclarar falsa essa seguranca, scria mn prccedento scm exemplo nahistoria: o 
abaixo assignado imo cró que os govcrnos da alliunga o queiram estabelecer. 

Tfio cotnplcla foi a confianca da Bolivia na rectidfio e na honra dos alliados, 
que pouco cuidado Ihe de.ram us posscs eíTecluadas: os ajustes definitivos deveriam 
cliegar e cntüo viriam as rcparacóes. 

Essa occasifio cliegou com cífeito; os alliados vao definir a situacao interna- 
cional, deslindar seus direilos e dcvcres. 

Com as rcvcrsacs na müo e cin nome dos direitos mais cvidcnles e fundados 
da Bolivia, o abaixo assignado cumpre o dcver de pedir aos alliados uma 
dcliberagao expressu a rcspeilo ilos scus compromissos para com cssa Republica. 
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É neccssario quc sc sniba si n vicloria dcsiruiu as reversacs, e, si cllas subsistem, 
quucs os dcvcrcs quc a honra c a lcaldadc impoc, c qual a mancira por quc 
cnlcndcm dcvcr cumpril-os. 

Essa declaraQuo c tanlo mais urgonlc quanlo a queslao do Chaco dcve ser um 
dos objeclos do accórdo dcfinilivo. 0 abaixo assignado núo comprehcnde como se 
possa tralar do Chaco prescindindo-se da Bolivia: csta Bepublica 6 a unica quc 
possuc titulos authenticos a cssc lcrrilorio, c, além dos direilos quc lhc dam csses 
litulos, c a unica cujos diroitos cstam garanlidos pelas reversacs; qualquer accórdo 
scria pois nullo de pleno dircito, e o invalidaria o proteslo da Bolivia. 

0 abaixo assignado aproveila esla opporlunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. 
Correia as scgurangas de seu profundo' respeilo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoei Francisco Correia, ministro dos negocios 
estrangeiros do Imperio do Brazil. 


Mariano Reyes Cardona. 


N. 30. 


Nota do yooemo imperial d legagcio da Bolivia. 

Rio de Janeiro.—Minislerio dos negocios estrangeiros, em 4 de Novembro 

de 1872. 

Tenho a honra de accusar a rccepcúo da nola que dirigiu-me, com a dala 
de 30 de Outubro proximo passado, o Sr. D. Mariano Rcyes Cardona, enviado 
extraordinario c minislro plenipolcnciario da Bolivia. 

Diz o Sr. ministro nessa nota quc, tendo de ser renovadas as conferencias enlre 
as potencias quc se alliaram pelo tratado do l.° dc Maio dc 1865, para resolver 
sobrc os direilos e devcrcs que llies dizcm respeito, impoe-lhc esla opportunidade 
a obrigagao indeclinavel de lembrar-lhes o compromisso que contrahiram para 
com a Bolivia pelas reversaes que, de commum accórdo, assignaram na mesma 
data do tratado. 

Recordando a lealdade com que procedeu a Republica da Bolivia durante a lula 
com o Paraguav; a ncutralidadc que guardou por confiar que seriam respeitados 
seus dircitos lerriloriaes, garantidos por aquellas revcrsaes que lém a mesma forga 
que tratados solemnes; pede o Sr. ministro que os alliados declarcm si essas 

E. 1 18 
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rovcwaos subsistom dopoia <ia victoriu, o cfunos os ilovovos rjuo u honva o u ,lenl« 
dado Ihos impOo, bcm como a manoirti pov quc iMitendom dovcv oumpril-os. 

Isla dcclarncuo, diz o Sr. minislro, c lunlo mais uvgcnlo quanlo dcvc scv um 
dos objoolos do uccóvdo definUivo dos nlliudos a queslúo rclativu no lovríiorio do 
Chaco, sobro o quul a Ropublica dti Boiivia ó a unica quo tem lituloB íliiodignos 
e diroUos gavanüilos por um acto inloruacioiml, semio, povlanlo, qualquov uccórdo 
fomado a osse vospcUo, scm sim pavticipucao, nullo do pleuo dircito e sujeilo u 
aor invalidudo pclo seu prolesto. 

Ficando dcvidamenle inlcirado do eonlciido da nota do Sr, íninislro, Ifinbo a 
declarar-lho em vosposla quo o govorno impcviul muis dc umu vcz lcm munifcs- 
tado ao da Bolivia quc as rcvorsacs unncxa's uo tvatudo dc ulliüiiya lóm sido o scvSo 
respeiladas por partc do lírazil, no scu vcrdadciro scntido c alcance. 

Essas reversacs nuo obrigam os alliados, quc nao tcm intercsse proprio na qucstao 
do Chaco, a cnvolvcr-sc no liligio quc sobrc csse. tcrrítorlo cxislc cnlrc a Bolivia 
c os dous oulros limiüophes, Rcpublica Argcnlina c Paraguay. Tudo quanto cssas 
reversaes asseguram é que os alliados, dcvcudo por scus compromissos suslentar 
a observancia dos ajusles que cada um dcllcs cclebrar com o I’araguay, nao íicaram 
por isso obrigados a suslentar conlra as rcclamacücs tla Uolivia o accórdo dc limilcs 
que o governo argenlino assignar com o do Paraguay. Os dirciloS 'da Bolivia 
fóram. resalvados desse coinpromissn, quc niio os prcjulgou, nem pódo dc fórma 
alguraa prejudical-os. 

A corrcspondencia, já publicada, cntrc o govorno impcrial c seu alliado o 
da Rcpublica Argenlina, sobre a inlclligcncia daquella c de outras dausulas da 
allianga concernciUes aos ajuslcs dc paz, moslva que uqucllas rovcrsncs nao tóin 
sido csquecidas pelo impcrio c os oulros alliados, os quaes todos protcstam rcs- 
peital*os. 

Si o governo imperial nuo dovc prcjudicuv quacsqucr tlircitos d¡t Bolivia sobre 
o contestado territorio do Chaco, o que scmprc leve rnuilo ein vista, c tambcm 
setí dcver e cordial descjo nao consüluiv-sc partc im qucslao, srja contra 0 seu 
alliade, ou nicsrao conlra o Pavagntiv. 

Concorrer para um perfeito c amigavcl nccuvdo enlrc os trcs listados vizinhos 
interessados nessa questfio, fóra um dcvcr deamiwdc c um scrviqo ao bcm commum 
dcsta parto da Ainerica, a quc o Brtuil nao se rocusuria, si suu inlcrvondío ami- 
g&vd fósse chamadtt pov asscntimcnlo das allas parlcs conlructantes. 

0 guvevfio imperial, lendo assim óxplicado a posíqúo dos alliados relativamcnle 
aos tiiíeilos o intet'csscs do quc trala u nola do Sv. Cavtlona, como Jtíprcscnlante 
da Bolivia, nao tluvida annuir ao desejo, que Ihc manifcsta o Sv. minislro, dc 
ser u dita iiota tvaiismittidu ao conhocinictito dos governos alliados. Dcclam outrosim 
o governo iinpórial que lcrá muito prcscntcs as rcclmnacócs da Bolivia em qualqucv 
novo aceórdo quc firnre com scus «lliados a rcspeilo dos ajuslcs dcfinilivos dc pas, 
que clles tecnt dc cclebt'íir com o Paraguav, assim como as wsalvou nos quo, ha 
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jjouoo, oelobrou jvoí íjuo partc¡ pi'oc.odonüo da inleiva confarmídade com todos os 
aclos antcriores da allianga quc sc rcfcrcm á (juegtao do lorrilorío do Chaco, 

Aprovcilo a uppoH.uuidwlQ para rcilerar ao Sr, D. Mariano Roycs Cardoná os 
pvQtosl.cs do Qiúnhá povfeila. esfinosa. o alia ücuvsidom^áo. 

Ao Sr. 1). Mariano .Reyes Cardona. 


AIanoel Frascísco Cqrubíá» 


N. 31. 


Nota 7la lecfacao üa Bo/wia, ao r/overno mperial. 

Lqga<$o da RoHyíq, Rio, de. JauoivQ» 7 de ISovo.mbvo do 1872, 

Senhov—0, abaixo assignado, cnvi.ado Qxtraordinavift C tniuUlro pleuipalcnciario 
da Bolivia, teve a lionva dc reoeber a nQta do \ do corrcnle. (juc lhe dirígLo 
S. Ex. o Sr. minjst.ra dos negocios esRang;eu;qs dp. to.perio, coxu vcfcrcncia í do 
ahaixo assignado de 30 de Outubro findo. • 

0 abaixo assignado nao podia duvidar de que o governo imperial trapsmittisse 
aos alliados sua rcferida nota—era tcaldade e dqver—; enlretanío.o abaixo assi^-. 
nado agradece a defeFencia que possa haver nessc acto, 

Como, porém, o pcdidp do abaixo assignado ao govefno imperíal se liijy- 
tasse a recommendar-Ihe essa transinissao, co,mprehenderá S, Ex % o Corre'\a 
que o abaixo assignado nao esperava que S. Ex. antecipasse as declaragoes <pue 
ttnham 9¡do pedidas aos alliados, conjuncta e mancommunadamente, como foi 
solidario o seu compromisso. 

Uma vez, porcm, quc S. Ex. o Sr. minislro teve a bem assim proceder, o 
aba’ixo assignado nao póde prescindir dc aigumas observacoes, que servirao decom- 
plemenlo á sua primelra nota. 

0 Sr. ministro comeca, reconliecendo honrosamente a subsisíencia das rever- 
saes, o o dcver de respeita-las. 

E csse respeito nao póde deixar de ser profundo no presenle caso, pois que a 
fé c a lionra dos trcs governos, assignatarios das reyersaes, trouxeram a neutrali- 
dadc da Bolivia, c paraclla se convcrleram na ünica salva-guarda de seus díreltes, 
asíim coma oram para os alliados p compromisso mais ^agrado. 
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A hisforia dirá como ti Bolivia foi rccomponsada por cssa coníianga, como os 
alüados cuinpriram cssc compromisso. 

0 respcilo, poróm, dcvido ás rcversacs náo pddc scr apcnas urna plirasc diplo- 
nralica—ó muilo mnis do quc isso, c um vinculo mornl quo corrcspontln a unia 
rclagfro juridica, c Iraduz-sc por dircilos c dovcres, o é, no fimdo, obrigacáo, com- 
promisso, honra. 

Quaes sam csscs dcvcrcs? foi o quc o abaixo ass¡i*n;uIo pcrgunlou á rcclidao c 
illuslracao dos alliados. 

A nola do abaixo assignado annlvsou a nalurcza do compromisáo inliercnío ás 
reversaes, por ella sc vé que basla o mais ligciro cxamc, bnstaria pcrgunlar-se 
por quanlo lernpo subsislem as rcvcrsacs, como c quanclo lcrininam, para queso 
aprescntasse ao cspirilo íodo o caraclcr e cxlcnsño tlcssc compromisso. 

Mas si fósse ncccssaria mais luz, nudti scria láo cllicaz, como rcsumir c precisar 
a quesláo. 

0 pacto da allianga deu á Rcpublica Argcnl'ma o limilc da Baliia Ncgra, islo 
é, lodo o Chaco. 

Recuando, sem duvida, os alliados anle a exorbilancia de sua gcnerosidadc, 
concordaram enláo , solitlaria e mancommtinadamcnlc, iuis rcversaes em favor 
da Bolivia. 


0 paclo Qcoa assim rnodificado, quebranlado, condicional, e subordinado ás 
reversaes; destle enluo náo podia a allianca tralar do Chaco, sem leremeonsi- 
deragao cssas reversacs: o esquccimenlo dcllas cra uma nullidadc radical. 

P'ois bem: 

Supponba-se, por urn momcnlo, quc a Republica Argcnlina suslenla que o 
Cliaco c argenlino em virtude do paclo da allianca c sc apodera tlello, poster- 
gando' complelamentc as reversaes. 

Emmudb'ceriam os'demais alliados anle essa violencia? Calar-se-hiam anle essa 
inlerprelagáo da allianca, quc os faria compliccs cle um tlespojo inaudilo? 

Vcriam scu séllo c suas armas poslas nas reversaes conculcadas, c náo »c revol- 
taria uma sri tlc suas fibras, nem cm nomc da honra, nem cm nome do 
tlever ? 

Enláo as reversacs sam um aclo irrisorio, uma fallaz scguranga. A Bolivia tcria 
sido cruelmcnlc illudida, e náo poilcria comprclientler-sca signiíicagáo do respeilo 
a que S. Ex. allude. 

0 Sr. minislro suslenla quc as reversaes náo obrigam a conslituir-sc parle, 
nem a cnvolvcr-se no liligio ;—6 prcciso dislinguir. 

Os signalarios das revcrsacs nada tlccitlem, ncm lomam a si a causa do nc- 
nhum dos conlendores, é ccrlo. 

Nüo inlervcm como juizes, ncm como parles. Inlervém, porém, como 
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signatarios das rcvcrsaes, cstam cnvolvidos noliligio ncssa qualidadc c denlrodesscs 
limitcs; íirmando as rovcrsacs ussumiram cssa participa^ao, compromcltcram livre 
e solcmncmcntc sua fó e sua lionra, c no caso da Bolivia csse compromisso eleva- 
se á allura da mais gravc rcsponsabilidadc. 

A doutrina de S. Lx. parecc collocar na mcsma posÍQúo o governo que firmou 
rcversaes, e o que as nüo firmou ; o abaixo assignado nno póile acoitar essa 
eslranha confusao. 

0 mesmo Sr. ministro reconhoce que, si sc fizcsse um tralado cntre a Re- 
publica Argentina c o Paraguay, com prcjuizo da Bolivia, o governo impcrial 
nao poderia suslenlal-o; logo ó cvidenle quc as rcversaes collocaram os direitos 
da Bolivia sob a salva-guardn da honra e da lealdadc dos alliados. A accao di- 
plomalica qnc o governo impcrial excrceo a rcspeilo do Chaco, cm sua corres- 
pondencia com a Republica Argentina, c uma prova ílagrante dessa verdade. 

Diz S. Ex. que o governo impcrial náo rccusaria sua intervcnqao amigavel, 
si fóssc reclamada por todas as partes conlractantes. 

0 abaixo assignado rcconhecc a clcvacao dos scnlimentos que inspiraram essas 
palavras, e as agradece por sua parle. 

A intervcn^ao, porém, do governo imperial, como alliado e signatario das re- 
versaes, é um dever indeclinavcl para elle; nao estd nocaso da Russia. Chamado, 
ou nuo, tem que concorrer por forqa de seus compromissos. 

Si fóssc possivel dar a essa intervenqao o mais alto alcance, o abaixo assignado 
nao cncontraria para isso obstaculo, ncm nos vinculos quc ligam o Imperio á sua 
alliada aRepublica Argenlina, nem em seus recentes compromissos com o Paraguay. 

Ao iniciar o abaixo assignado a questao das reversaes, nao desesperou dos 
sentimentos de fraternidade das Republicas Argentinae Paraguaya, irmüs eamigas 
da Bolivia, nem fez á sua patria o aggravo de esquecer o seu nobre civismo e 
pundonor ; uma vez, porém, que as revcrsaes cslavam em pé, era preciso saber 
o quc ellas significavam, em obscrvancia e defeza da bóa fc dos povos que vém nos 
compromissos das nagóes o mais sanlo c sagrado tlos vinculos. 

Expostas ligeiramenlc as observagocs que suggere a nola de S. Ex. o Sr. Correia, 
c na esperanca de que esta coinmunicacáo será íambem transmiUitla aosalliados, 
como complcmento da primeira, resla ao abaixo assignado tribular ao governo 
imperial a expressáo de sua gratidüo pelos protcslos de Iealdade com quc ler- 
mina a nota de S. Ex. 

0 abaixo assignado otTerece mais urna vez a S. Ex. o Sr. Correia a home- 
nagem de sua distincla consitleraqáo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Dr. Manocl Francisco Correia, ministro dos nc- 
gocios estrangeiros rlo Imperio. 


ÍUariano Reyes Cardona 



Xota do goucrno imperiat d legafüo da Uoliuw. 


Uio de Jnnciro. — Slinisleriu dos 


ncgocios 
ilo 1872. 


cslnnmcÍL-os, lü de Novenibro 


0 abai.x'o ussignado, do eonscllio do Buu Miigcslado o linpcrodor, miniatro o 
secrcUii’io tlc Estado dos negocios eslrtingoiius, lcvc a lionra dc i'eechov a nola 
tlc 7 do coiTcnle, prla t|iml o Sr. D. Varitmo Heyes Gurdona, cnviado exira-* 
ordinano c ininislro plonipolcnciario da Hcptiblicu da Bolivia, insialo com maior 
tlcscnvolvimcnto im inlclligcncia e alcancc rjuo dcu jís roversacs üos governos 
alliatlos sobre os limifos tlo Cliaco. 

Iím jirimeiro lognr obscrva o Sv. minislro que a commimicaQaQ de aua nola 
tle 30 do mcz ullimo aos alliados tlo lmjmrio nra um aclo dc lealdaüe e devor, 
e nao uma simples dcíercncia do govcrno iinperial para com o tla Bolivia, c 
que nau tivéra ein visla cotu aquella' maiiifeslaipio ollicial uma resposta singular 
do Bi'tr/.il. nuis uma tluclaraguo collceliva ou por nccórdo tle lodos os alliados, 

0 ubaixo assig'iuulu uao póilc tleixar de oppór ao rcparo do Sr Gnrdona, sobre 
o caraclcr tla promoltida c já realizatla communieotjao, que de cerlo o governo 
imperial nuo ticixaria dc dar csponlaneamcnle conlieciuionlo aos seus alliados, tle 
uinu nola quo sc rcfciia aos nogocios c coinpromissos da allianQa, mas que nesle 
caso procedia uao só por dcvrr dc lealdado e boa inlelligencia com os alliados, 
mas ainda por anmicncia ao peditlo quc lhe ern l'eito cm nomo do governo 


da Bolivia. 

Eslando o 3r. Cardonn acreditado jiinto tí Republica Argcnlina, sinao lam- 
bcm jnnlo ai) Eslado Oriental do üruguay, lcntlo tmles tle vir u esta córto onlrado 
cm rcItnjñcH oHiciacs eom o goveruo nrgeiilino, podia dirigir-se (lireclamenlo, pelo 
mcnos a csío govcrno, tlo mcsmo modo jiorquo o l’ez jiara com o üo BrazÜ. 0 
abaixo assignailn, portun, ntío quix dcdinar de um uelo tle dcfcrencia que nadu 
liulia,a si.m vér, dc incompalivel coin as cousideraQoes devitlas aos governos alllados, 
e quc Ihc era agrtulavel como cxprcssüo üos sonlimonlos omigavois que o go- 
vcrno imjicrial i'rofcssa ao da Uoliviu. 

A resposta singulai' do Dra/.il era direilo pcrfoito do govcrno imperial, ainda 
quaiulo o pcnsamcnto üc uma rosposla collocliva ou eom este carticlcr sc mani- 
loslasse claramcntc cm a nola do >Sr. Ctinlona. 0 >Sr. ministro inlcrpellava o go- 
verno impcritií, o jku' seu Ínlenncüio aos alliados, solni', o vnlor üa resalvafeita 
por cllcs, ao'assigmu'cni o Iraludo do 1" dc .Maio de 1803 com rclacao aos dircílos 
que a liolivia allr.ga sobrc o íerrilorio iln Cliaco. Como nlliado o signalario da- 
quella resalva, o govcrno impcrinl nao precisava pcrgunlar aos govcrnos argcnlino 



u orionlal o sonlido o alcunco ilossn oslipulntjWo, «juc conlicciu dcsilo siia oyigorn, 
o lcm mais tlc uma vc/. cxprcsstnlo om uclos do sna coiToapomloncia oilicinl 
com os oulros allituloa, 

A franqucza o lcaldado oxigin, tissim paiu com o Sr, roprcscntanlc tla Uolivin, 
coino pará cotu os allitulos, ijuc o govorno itnpcrial nfio guardtissc roscrva ou so 
mostrasso duvidoso sobrc o rjuo ern claru o inoonlrovcrso cnlre os ulliatlos. 

0 governo impcrial linlni conscienoia tlo rjuc foi accordado, podia o rlcvia 
manifeslal-o scm hcsilacuo; o pcnsa ijnc assim tlavn íí Uolivia uma incquivocu 
prova tlc sua boa fó o colicrencia, confirmautlo om rcsposla ao Sr. Cardona o 
r|ue unlus dcclarára por tliílbroulos vozcs, seinpre quc lcvo do rcfcrir-so ás rcvcr- 
sacs dc 1865. 

0 govcruo imporial nfto pódo concordur com o Sr Cardoiui no caraclcr o conse- 
qiiencias que altribuo ás dilas rovovsaos. Os alliatlus conlrahiraiu, soin duvitla, uma 
obi’igayño enlro si, o pura cotn a Uolivia, rnas cssa obrigaoáo consislc tmicamonle 
otn que a nllianca nao gviranlirá comproimsso alguin em quc nfio íiquem re- 
salvados os dircitos tjue a Itolivia leulia e alleguc a respoilo tlo lcrrilorio tlo 
Chaco. 

Os direitos dos alliados limilroplios tlo Faraguay uao tlerivam tlo tralado d(i 
allianga, cram preeNÍslenles. fimdam-se em oulros lilulos. 0 que tleriva desse 
pacto ó a garaiilia rociproea sobrc o que fór ajuslatlo com a ítepublica tlo Para- 
guav; mas os alliatlos, como ora coulbrmc ao tlireilo, á justioa e á ¡unizade que 
lodos dcviarn á Bolivia, Cxccpluaram daquella garanlia uu comjiroinisso as recla- 
inaijoes da Bolivia sobre o lerrilorio do Cliaco. (juac-squei' <jue cllas lóssem. 

Concluir d’aqui para uma obrigaeáo ijuc eollGearia o Brazil e o lLsliulo Oricnlal 
cntre a Rcpublica Argeulina o a Rolivia, tm os Ires alliados cnlre a Bolivia c a 
Rcpublica' do Paroguay. como juizos ou parlcs inlcrcssatlas em qucsláo tlcsobc- 
rania c tlircilos lorriloriacs a <juc sáo eslranlios, Ibra scguramonlc tlesiialurar o 
compromisso tlos alliarlos. aliás muiío legilimo e prutlenle. dantlo-lhe lal am- 
pütude que a Bolivia viria a ser de laolo um (juarlo alliatlo. sem obrigacOes, e 
sómenlc com o tlireilo que invot’a o Sr. Cardonu 

0 abaixo assignado l'az inleira jusíiea ao proccilimenlo tla Bolivia tluranle a 
gucrra da allianQa conli-a o I’aiaguay. c sc eompraz cin clar mais um publico 
lcsteniunho tla polilica cselarccida qnc aconsclhou a stui nctilralidadc; mas si 
os alliatlos tlcvcm scr e sfio rceonhcciilos a csse procedimcnlo dc um Eslado 
vÍKinho, quc cslava com ellcs om rclagócs pacificas c bcnevolas, o quc só por 
infundadas appreliensocs poderia lornar-sc lioslil á allianca; náo podcm vernisso 
mais do quc unva jusla rcciprocidadc, porrjuc a allianca náo prcjudicava ncm 
prejudicartí dircito ou intcrfisse algum da Bolivia. 

Aá quoslócs dc limilcs cnlre a Bolivia, a Rcpublica Argcntina c adol'araguay 
subsislcin nas mcsnias contlicocs quc anlcs da allianca, a qual náo as prcjulgon, 
nem sobrc ellas lomou compromisso algum. 0 unico tlcvor tla alliansa, cm rc- 
la^tto a csscs tlircilos lcrriloriaos cm quosláo, ó rospcilar a sobcrania dc cada 
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um dos Eslatlos inlorossados, o sustcntar quo o tmladodo 1" dc Maio de 1805 
nfio oslnbolocou diroilo ou obrigagao conlra a Bolivia. 

Doclinamlo um com[)romisso quo a allianpa nao tomou, que nao podia lomar 
som cxprcsso c positivo accórdo com a Bolivia; clefininclo o vcrcladeiro scntido 
das rcversaes a quc se rcfero o Sr. Cardona; o distinguindo cnlrc a obrigatjño 
tlc inlcrvir c o aclo volunlario de uma modiagao dcsiulcrcssada c amigavcl, o 
abaixo assignado nfio quiz ncrn dc leve pór enr duvida o nobrc eivismo e pun- 
donor com quc a Bolivia costuma c pódo dcfcnder scus dircilos c lcgilimos in- 
lercsscs. 

0 abaixo assignado entendcu dcsde o principio que nao c por necessidade dc 
apoio material, mas por amor da paz c da arnizade, quc a todos intercssa, que 
o illuslrado Sr. representantc da Bolivia procura o concurso dos alliados pura 
facililar a soIuqüo paciíica e jusla que (anlo c para dcscjar, na sua qucsluo de 
limiles com a Republica Argentina e com o Paraguay, pclo que rcspeila ao terri- 
torio do Chaco. 

Assegurando ao Sr. Cardona que o govcrno imperial coramunicará aos seus 
alliados toda csta coiTCspondencia, o abai.vo assignado aproveita com prazer a 
opporlunidado para rcnovar ao Sr. ministro os protestos de sua alla considera^üo, 

Ao Sr. D. Mariano lleycs Cardona, enviado cxtraordinario e minislro plenipo- 
tenciario da Republiea da Bolivia. 


Ma.noel Francisco Correia. 


I 33. 


Nota da legamo da Bol'wia ao goveruo impcrial. 

Legapüo da Bolivia, Rio de Janeiro, 20 de Novembro de 1872. 

Senhor.— 0 abaixo assignado recebeu a nola de S. Ex. o Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros do Imperio dalada dc 15 do correnlc. 

Como o governo imperial tenha tido a bondade dc (ransmiltir aos alliados ns 
nolas do abaixo assignado—o que era o seu unico objeclo—o abaixo assignado 
julga que scria inconvenicntc a continuagao do debale a que foi levado involun- 
lariamcnte e muito a scu pezar. 

Si o abaixo assignado dirigio-se ao governo imperial, foi unicamenle porquc 
á sua chcgada a esla capilal, cnconlrou abertas as conferencias dos alliados; 
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c, si isto livcssc aconlccido om Buenos-Ayrcs ou cm Monlcvidco, p or ccrlo quo 
o nbnixo assignado nño loria occupado a altcngño do Impcrio. 

É ccrlo que todos os oulros governos da allinnQa haviam Inmbcm visto nas re- 
vcrsacs um tlireilo da Bolivia, quc, como todo o dircilo, cnccrra crn si a acQuo 
dc podor scr reclamado de qucm qucr quc scja o obrigado. 

A accao do abaixo assignado limitou-se oscrupulosamentc áqucslao tlas rcvcr- 
sncs, isto c, no dircito e plcria compctcncia da Bolivia; c, pois, o abaixo assig- 
nado cstava muito longc de prctendcr para sua palria uma situaQño que a Bolivia 
náo qucrcria ncrn poderia accilar. 

Nesse lerrcno de inconlcstavel lcgitimidadc para o abaixo assignado, estava elle 
no direiío de l'azer algumas aprcciagoes que, cm' sua opiniao, si nño fcz sobre- 
saliir suflicienlemenle. Ja havia sitlo prcccdido nessas aprcciaqoes pclo govcrno 
impcrial quc, dcsdc a occupagfio da Villa Occidcntal. susíentou sempre que a 
solidaricdade das reversacs cra um compromisso commum para os alliados, e a 
oecupacño tlo facto uma rcsponsabilidadc de quo se apressou em declinar. 

As rcversaes natla tccm quc vcr coin o Iralado boliviano-argcntino. 0 honrado 
Sr. Paranhos estabelcccu a diíTerenqa em sua communicaqño de ll dc .laneiro 
de 1870, dirigida tle Assumpqao ao governo argenlino. 

Á Bolivia e a Rcpublica Argentina tlcvem chegar a um accórdo por meio dc 
conveuio ou tle arbilramenlo ; isto porcm nao impUca de motlo algum que os 
tlircilos da primcira nfio cstejam dcbaixo cla salva-guarda das reversaes: assim o 
lcem enlendido ató hoje lotlos os alliados, inclusive o governo argenlino. 

0 Paraguay, porém, dispula o Chaco, como a Boiivia c a Republica Argen- 
tina; c nño se coniprchende como sc podcrá chegar aos ajusles definitivos, sem 
que csses tres intercsscs oppostos se concilicm tle algum motlo. 

0 Sr. minislro faz justiqa ao abaixo assignado, reconhecendo scus ardcntes 
votos pela paz deste precioso grupo tla fainilia americana, e para quc e-sa paz 
fósse garanlida pela juslica tlas convencocs, pela harmonia dos interesses e pclo 
concurso franco e nobre de todos os governos, que o grande mar do sui liga 
com o laqo sagrado de um fuluro solidario c indissoluvel. 0 abaixo assignado acre- 
ditava que nesse terreno leria o lmperio a nobre ambigño de collocar sua ban- 
deira na primeira linha. 

Declarando, pois, o abaixo assignado, como o fez no preambulo de sua nota, 
que termina por sua parlc esle incidente, afnn de occupar-se já de sua missño 
junio do governo impcrial, tem a honra de reilerar a S. Ex. as scgurancas de 
sua dislincta consideraqao. 

A S. Ex. o Sr. ministro dosnegocios eslrangeiros do Imperio Dr. Manoel Fran- . 
cisco Correia. 

Mauiano Reyes Caudona. 


E. 


1/1 
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Interesses tolíúis oonMos i Clc á lepoao lo ErasiL 

I. 34. 


Nota da Icgafüo Boliviana d legagáo imperial. 

TkaduccAo). — Lega$áo da Bolivia no Chilc. — Santiago, 8 de Sclcmbro de 1872. 

Sp.nhor: — Dcvendo ausenlar-me cm brcvc do paiz, lomo a liberdade de rogar 
a V. Ex. que cm obsequio á amisade e cordiacs rclagoes que cxislem c cxistiram 
semprc cntre a Bolivia e o Brazil, se sirva V. Ex. fazer-se cargo da dircc^ao 
olliciosa dc alguns ncgocios urgcnles quc pendem ein niinha lcgaQao. 

A cxislcncia dc oulra lcgacuo iinperial cm La Paz, facililando cm grande parte o 
conlaclo de V. Ex. com meu governo, fará lalvez menos pcnoso para V. Ex. o des- 
empcnho desle encargo de confianQa. 

Nao duvido que V. Ex. se servirá aceilal-o com benevolencia; c posso desde já 
assegurar-lhe a gralidao e o reconhecirnenlo do governo daBoIivia. 

Com scntimentos de alla e mui dislincla consideragao, tcnho a honra de 
assignar-me de V. Ex., 

Exm. Sr. Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, ministro residenle de 
S. M. o Imperador do Brazil, 

attencioso e seguro servidor. 

Rai-ael Büstillo. 


N. 35. 


Nota da legagao imperial a lcgacao da Bolivia. 

(TiUDucgÁo). —Legagao Imperial do Brazil.—Santiago, 11 de Setembro de 1872. 

Senhor;—Tive a honra de receber aattenta nota de V. Ex. datada de 8 do cor- 
rente, na qual se serve podir-me que, devendo V. Ex. ausenlar-se em breve do 
paiz, em obsequio á amizade e cordiacs relagoes que exislcm e existiram semprc 
entre o Brazil e a Bolivia, faga-rne cargo da direcQáo oíliciosa de alguns negocios 
urgenles que pendcm em sua legaQao. 
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Em rosposta, cnbc-mo n satisfaguo dc dcclnrar a Y. Ex. quc aceito, com grnta 
complucencia, o honroso cncargo que V. Ex. houve por bcm confiar-mc, cncargo 
a que procuiarei corrcspomler, pondo da minha parte loda a niinhn boa vontade 
e zelo para a melhor solucao dos negocios em quc tcnha de intervir. 

Agradecendo cordialmenle a V. Ex. n prova dc confiamja quo me deu, tenho 
a honra de assignar-me, com senlirncnlos de alta e mui dislincta con- 
sideraguo, dc V. Ex. 

llonrado Sr. Dr. Rafael Bustillo, enviado oxtraordinario e ministro plenipotcn- 
ciario da Repuhlica da Boíivia, 


atlencioso e seguro servidor, 
Fuancisco Xavier da Costa Aguiau db Axdrada. 


Ti’itaal ií arMtrawto para a üecisáo iis pste ootteiias pla ieiiitap ie 

«Eeolamftiís Alaltaia.» 


N. 36. 


Nota da IcgagCio britannica ao governo imperial. 

(TuADücg.vo). — Legacüo de S. M. Brilannica, Rio dc Janeiro, 31 de Outubro 

de 1872. 

Sr. ministro.—Tcndo o Iribunal dc arbitramcnto em Gencbra, constituido para 
jnlgar as pendcncias cnlre Sua Magcstade e os Eslados-Unidos t)a Amcrica, en- 
cerrado os seus trabalhos, e pronunciado no dia 14 dc Setembro sua sentenga 
final, rccebi inslrucQOCS do principal secretario dc Esíado de Sua Magcstadc para 
os negocios estrangeiros, cm obediencia ásordens da Rainha, para Iratismittir a 
Sua Magesladc o Imperador o reconhecimenlo de Sua Mageslade a Rainlia pclo 
zelo e altengao com que o visconde de Itajubá, arbitro dcsignado por Sua Ma- 
geslade Imperial, se liouve no importante assumpto sobre que foi chamado a 
tratar, bem como o alto aprcco dc Sua Magestade pcla habilidadc c infatigavel 
solicitudc que aquclle dislincto estadista dcsenvolveu durante os conlinuados cxa- 
nies c discussocs em que sc achou empenhado. 
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ftüccbi igiiftlmcnlo inslrucqbes pnra submcllor n Sua Mogcslndc ímperial a cs- 
pernnca quc nulro n ílainlin dc quc os scus serilimcnlos, como ficam cxprcssos, 
scruo communicndos no viscondc dc Ilnjubú. 

Aprovciío csla occasiño parn rcnovar a V. Ex. a scgurangn dc minhaalla consi- 
deragao. 

A S. Ex. o Sr. Manoei Fraocisco Correia. 


Geoi\ge Duckeev Mathew. 


N. 37. 


Nota do gOK'erno impcrial d legagiio britannica. 

Rio de Janeiro.— Ministerio dos negocios estrangeiros, 5 de IVoverabro de 1872. 

Em sua nota de 31 do mcz findo, cujo rccehimenlo ícnlio a honra de accusar, 
S. Ex. o Sr. Georgc Bucklej Mathew, enviado exlraordinario e minislro plenipo- 
tenciario de S. M, Brilannica, communica, era virlude dc instrucQoes do seu go- 
verno, ao de Sua Magestade o Imperador os sentimentos de reconhecimento e apreqo 
que Sua Magestade a Rainha dígnou-se de manifcstar pelo zelo e allenqao comque 
o visconde de Jtajubá, arbitro designado por Sua Magestade o Imperador para 
julgar das pendencias cníre a Inglaterra c os Estados-Unidos, se houve nessc im- 
portanle assumpto, e pela habilidade einfatigavclsolicitude que desenvolvcu durante 
os coutinuados cxames e discussoes em que se achou ernpenhado. 

Agradcccndo aS. Ex. o Sr. Malhcw esta lisongeira communicaqño, resla-me acres- 
centar quc, de conformídade com os desejos de Sua Magestade a Rainha, tcrá 
o visconde de ltajnbá immediato conhecimento de tao inequivoco lestemunlio da 
benevolencia de Sua Magesíade. 

Renovo a S. Ex. o Sr. Malhewas segurancas de rninha alla consideracao. 

A S. Ex. o Sr. George Buckley Malhcw. 


Manoel Fhancisco Cohheia. 
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N. 38. 


Nola da Icgagtlo dos Eslados-Unidos ao governo imperial. 

(TiuDUcgk).) — Lega^üo dos Eslados-Unidos no Brazil, Rio dc Janeiro, 19 de 

Novembro de 1872. 

0 abaixo assignado, sccretario de leguciio e encarregado de ncgocios interino dos 
Esíados-Unidos, temahonra de communicar a S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel 
Francisco Corrcia, ministro e secretario de Estado dos negocios eslrangciros, que 
foi hoje oíTicialmcnte infonnado du recepQJo pelo ministerio de Eslado cm Was- 
hingtbn da correspondencia relativa ao cnccrramcnto dos trabalhos do tribunal dc 
arbitramenlo de Genebra. Essa correspondencia testemunha o zelo e cminentcs 
qualidades com que os arbitros'se houverarn no exame de que se achavam in- 
cumbidos. 

0 presidente aprecia no mais elevado grao a obrigagao em que estam os Estados- 
Unidos e a Gran-Bretanha para com os governos ámígos que os auxiliaram na 
soIuquo das graves quesloes inlernacionaes que estavam pendentes. Essa obrigagáo 
tornou-se maior ainda pelo alto caracler c elevada posiQao dos illustrados cava- 
llieiros que aquelles governos escolheram para arbitros. Ü saber, o zclo, lalento 
e imparcialidade de que deram prova esses cavalheiros, causaram ao presidente 
profunda impressao, e nüo só conlribuiram essencialmente para a satisfactoria so- 
lugao das questóes pendentes que interessavam a dous governos, como devem 
influir poderosamente para recommendar o principio do arbilramento á altengao 
do rnundo civilisado como efíicaz nieio de se resolverem no futuro muitas pen- 
dencias inlcrnacionacs. 

0 abaixo assignado recebeu ordern para manifestar ao governo brazileiro a 
expressao do aprego do presidente aoacto amigavel praticado por Sua .Mageslade 
o Imperador, nomeando um dos arbitros, bem como ao caractcr c relevantes 
servÍQos preslados pelo arbilro nomeado por Sua Mageslade. 

0 presidente pcdc tambem que S. Ex. o Sr. rninistro dos negocios estrangciros 
tenha a bondade de Iransmitlir ao visconde de Itajubá os scus agradecimentos, e 
de eommunicar-llie o conceito em que lem o seu caracter e os servigos que preslou 
eomo uni dos arbitros. 

0 abaixo assignado aproveita aoccasifio para renovar a S. Ex. o Sr. conselheiro 
Manoel Francisco Correia, minislro e secretario deEstado dos negocios cslran- 
geiros, as seguran^as de sua complefa eslima e consideragao. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario dc 
Estado dos ncgocios estrangeiros. 


Rouert Cütts Siianno.n. 
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N. 39. 


Nota do governo mpcrüü d legacüo dos Estados-Umdos. 

Rio dc Janeiro.—Mimsterio dos ncgocios cstrangeiros, om 27 dc JNovcmbro 

dc 1872. 

Tenlio presenle a nola que o Sr. Richard Culls Shannon, cncarrcgado de negocios 
intcrino dos Estados-Unidos, fcz-me a lionra de dirigir com a dala dc 19 do 
corrcnte. 

Commnnica-me o Sr. Sliannon, dc ordcm dc scu governo, que S. Ex. o Sr. 
presidenle da Uniao aprecia cm clovado gráo a obrigagüo em que sc acharn os 
Eslados-Unidos c a Gran-Bretanha para coin os govcrnos amigos quc contribuiram 
para a terrninagao das graves quesloes pcndenles entrc os ditos Eslados, c está 
prol'undamenle imprcssionado pelo saber, imparcialidadc, zelo e habilidade com 
que procederam os arbilros nomcados pclos mesmos govcrnos, o quc concorrcu 
essencialmente para salisfacloria soluqao daquellas qucsloes, c deve influir gran- 
demente para reconnnendar o principio do arbitramenlo á attcnQño do mundo 
civilisado, como eílicaz mcio de resolverem-so no fularo desavencas inlcrnacionaes. 

■ Acrescenla o Sr. Shannon que lambem reccbeu ordem para manifestar o aprego 
em que S. Ex. o Sr. presidcnte da Uniao tem o acto amigavcl da nomeacao de 
uin arbilro por Sua Magestadc o lmperador; assim como o caractcr desse arbi- 
tro e os servÍQos por elle prcslados; pedindo que sejam transmiltidos ao Sr. vis- 
conde de Itajubá os agradccimcntos do mesmo Sr. prcsidente e que se lhe de 
conhecimenlo da opiniüo que S. Ex. fóimado seu caracler e servigos como arbitro. 

Em resposta cumpre-me manifestar ao Sr. Shannon a salisfnqüo do governo 
imperial pelo juizo que S. Ex. o Sr. presidentc dosEslados-Unidos cxprinie ácerea 
do procedimenlo do arbilro brazileiro; salisfagüo que ó lanto maior quanlo aquelle 
juizo coincide pcrfeilamenlc com o da oulra parle interessada, Sua Mageslade a 
Rainha da Gran-Bretanlia. 

0 govcrno impcrial congratula-se com o dos Estados-Unidos e de Sua Mages- 
tade Brilannica pclo prccedenle queassim cstabeleccram, c quc é dc csperar sirva 
do mais benefico exemplo para evilar-se, tanto quanto fór possivel, o extremo 
e semprc ruinoso recurso da guerra na solucüo dos confliclos internacionacs. 

Assegurando ao Sr. Shannon que me apressarei ein dar conhecimcnlo da sua 
referida nola ao Sr. visconde de Ilajubá, aproveito corn prazer a opporlunidade 
para reilerar-Ilie as cxpressoes de minha consideraqao mui distincta. 

Ao Sr. Richard Cults Shannon, encarregado dc negocios interino dos Estados- 
Unidos da Arncrica. 


xManof.l Francisco Coruria. 



Protocollo. 


( Traducc.áo. )—Tcndo o governo dc Porfugal nolificado aos do Brazil, da Dina- 
marca, da Fran<ja, do HaVli o da Ilalia sua inlenQáo de cximir-se das olmgaQoes 
da- convengfio assignada em Pariz aos 16 de Maio de 1864, para o cslabelecimento 
de uma linha telcgraphica Iransatlanlica, e raliGcada cm 31 de Agoslo de 1869; 

Tendo para esse fim, o governo portuguez invocado a disposÍQÜo final do prolo- 
collo de 31 de Agosto de 1869, segundo a qual a convencáo de 16 de Maio de 
1864 deve ser considerada caduca si o concessionario náo tiver ligado no prazo 
de dous annos as Anlilhas Francezas á America do ISorte; 

Os plenipolenciarios dos governos conlraclantes, com excepqáo do represen- 
tante da Kepublica do Haiti — o qual ainda náo recebeu suas instrucrjoes—, reuni- 
ram-se no intuilo de examinar a declaracáo do governo Porluguez. Depois de 
terem reconhccido que as obrigagóes contrahidas pelo concessionario náo foram 
exaclamenle cumpridas, lomaram nota da denuncia da convemjáo de 16 de Maio 
de 1864, feita por parle de Portugal, e resolvcram em consequencia quc essa con- 
vcn^ao bern como os protocollos de 16 de Maio de 1864 e 31 de Agosto de 1869 
sejarn e fiquem annullados. 

Em fó do quc, os respectivos plenipotenciarios lavraram o presente protocollo 
que assignaram e sellaram com o séllo de suas armas. 

Feito em Pariz, lavrando-se cinco exemplares do mesmo teor aos 20 dias 
de Abril de 1872. 


(L. S.) Bar.áo de ItajurA. 
(L. S.) Moltke Noisfeldt. 
( L. S.) Rémusat. 

(L. S.) Nigra. 

( L. S. ) CoNDE DE SeISAL. 
(L. S. ) Nogueira Soaues. 
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Tralaio flo eiíraflicao M crimiim celelralo entre o Braiil e a EepnMica Arientina, 

N. 41. 


Aos Dom Pedro II, por graga dc Dcos c unanime ncdamaguo dos povos, Im- 
peratlor Constilucional e Dcfcnsor Pcrpeluo do Brazil, clc. 

Fazcmos saber a todos os quc a prcscnlc carta de confmnaQao, approvagfio e ralifi- 
cagño virem quc aos dczcscisdias do mez dc Novcmhro dc mil oiloccntos c scsscnla e 
nove concluio-sc e assignou-se nesta muilo leal c heroica cidade dc S. Scbastiao do 
Hio de Janeiro entrc nós c S. Ex. o Sr. prcsidcntc da Rcpublica Argcntina, pclos rcs- 


pcclivos plcnipolenciarios, munidos dos 
de cxtradigfio do leor scguinle : 

Sua Magcsladc o lmperador do Brazil e 

Sua Ex. o Sr. prcsidente da Repu - 
blica Argenlina, 

Haventlo julgado util regular, por um 
Iralado, a cxtradicao dos accusados ou 
condemnados quc se rct'ugiarcm de um 
dos dous Estados no oulro, nomearam 
cm conscquencia para seus plenipolcn- 
ciarios a sahcr: 

S. M. o Imperador do Brazil, o Sr. 
Barfio de Coícgipe, grando c senador do 

Imperio, membro do seu conselho, com- 
niendador da ordem da Rosa, minislro e 
secretario de Estado dos negocios da 
marinha e interinarnente dos negocios cs- 
trangeiros, clc. 

S. Ex. o Sr. presidente da Republica 
Argentina, o Sr. brigadeiro general D. 
AVencesláo Paunero, enviado exlraordi- 
nario e minislro plcnipotenciorio da mes- 
nia Republica, etc. 

Os quaes, depois de terem communi- 
cado seus plcnos poderes, achando-os em 
boa e devida forma, coneordaram nos 
artigos scguinles: 

Artigo 1 .• 

0 govcrno brazileiro e o governo ar- 
geníino obrigam-se pclo presente tratado 


compctentcs plcnos podcrcs, um tratado 

Su Magcstad cl Empcrador dclBrasil v 

Su Escclencia el Sefior presidcnlc de 
la Rcpública Argenlina, 

Habiendo juzgado úlil reglamentar, 
por un tratado, lacslradicion do losacu- 
sndos ó condcnados quc se refugien dc 
uno dc los dos Eslados en cl olro. han 
nombrado en consecucncia por sus ple- 
iiipotcnciarios, á sahcr: 

Su Magcslad cl Emperador dct Brasil 
al Señor baron de Gotegipe, grande y sc- 
nador del Imperio, micmbro dc sucon- 
scjo, comendador de la orden de la Bosa, 
ministro v secretario dc Eslado de los 
negocios dc la marina é interinamente de 
losnegocios eslrangeros, etc. 

Su Escelencia cl Scñor presidentc de 
la República Argenlina al Seíior briga- 
diergeneral D. Wencesláo Paunero, en- 
viado estraordinario y minislro pleiupo-. 
tenciariodc la mismaRepública, elc. 

Los cuales, dcspucs de haberse comu- 
nicado sus plcnos poderes, y dc hallarlos 
en buenay debida forma, han convcnido 
en lc-s arlículossiguienles: 

Artícüi. 0 t.° 

El gobierno brasilero y el gobierno 
arjenlino se obligan por cl prescnte tra- 
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n rcciprocu cnti'Cga dc lotlos os indivi- 
tluos rofugiados do Urazil na Rcimblica 
Argcntina o tla Itopublica Argcntinano 
Brazil, accusados ou condcmnados como 
aulorcs ou eompliccs dc qualqucr tlos 
crimos dcclarados no artigo scgundo 
pclos Iribunucs daqudla das tluas nagoes 
om quc o crimo lcnlia sitlo commcllido 
ou dcva ser punido. 

Aktigo í" 

A exlraditjao devcrá rcalizar-se a res- 
peito dos intlividuos accusados ou con- 
tlemnados como autores ou compliccs dos 
scguinlcs crimcs: 

1. ° Homicidio (comprchendidos o as- 
sassinio, o parricidio, envenenamenlo e 
iníanlicidio.) 

2. “ A lentativa de qualquer dos crimes 
cspecificados no precedente numero. 

3. ° Aborto voluntario. 

4. ° Lesoes em que houver ou das 
quaes resultar inhabiiítaqao dc servitjo 
por mais de trinta dias. dcformidade, in- 
habilitaqao. mulilacao ou deslruigño dc 
algum membro ou orgáo ou a mortc scin 
a intenguo de a dar. 

5. w Estupro c oulros attentados conira 
a honra e pudor. uma vcz quc se tlc a 
circumstancia da violencia. 

G.° Polvgarnia; purto supposto: fin- 
gimcnlo da qualidatle dc es|toso ou es- 
posa contra a vontadc desla ou daquelle 
para a usurpugáo de dircilos marilaes; 
occultagao c subtracgáo de menorcs. 

7. u Incendio voluntario; damno nos 
caminlios de ferro, do qual rcsultc ou 
possa resullar perigo paro a vicla dos 
passagciros. 

8. ° Falsificagáo, alteracáo, imporlagao, 

E. I 


lado u la rcciproca cnlrega de lodos los 
iiulividuos rcfujindos dcl Brasil en la Rc- 
públicu Arjcnlina y dc la República Ar- 
jcnlina on elBrasíl, acusadosó condona- 
tlos como autores ó complices de cual- 
quicra dc los crimencs esprcsados ou el 
arlículo scguntlo por los tribunalcs de la 
nacion donde el crimcn hayasido comc- 
lido ó deba ser casligado. 

Artículo 2.° 

Lacslradieion deberá efectuar-secuan- 
do sc trate do individuos acusados ó con- 
dcnados como autores ó complices dc Ios 
crimines siguientes; 

1. " Ilornicidio (comprendidosel asesi- 
nalo, el parricidio, envenenamieuío e 
mfanticidio). 

2. ° La lentaliva de cualquiera de los 
crimines declarados en elnúmero prcce- 
denle. 

3. u Aborto volunlario. 

4. ° Lesiones en que hubiere ó dc las 
que resullare inhabilitacion de servicio 
por mas dc trcinta dias, deformitlad, 
inlmbilitacion, mutilacion ó destruecion 
de algun inicinbro ú órgano, ó la muerte 
sin inlencion de darla. 

3.° El estúpro y oíros atcntados con- 
Ira el honor y cl pudor, siempre quoso dé 
lacircunslancia do violencia. 

m 

6. " La poligainia; parto supueslo; fin- 
gimicnlo de la calidad dc esposo 6 de cs- 
posa contra la voluntad de esla ó de 
aquel, con el objeto de usurpar dercclios 
maritales, ocultacion y sustraccion tio me- 
nores. 

7. " Inccndio voluntario, daño en los 
caminos de hierro tlc quc rcsulte ó pucda 
resultar peligro para la vida dc lcs pasa- 
jeros. 

8. ° Falsiíicacion, alteracion, importa- 

15 
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introduc^ao c cmíartto tlo moctla ü pnpcis 
de crcdilo com curso lcgal nos dous pai- 
zcs; fubvico, imporlar.ao, vcnda c usotlo 
instrumcnios com o ftm dc l’a/or dinliciro 
falso, apoliccs ou (iuaosqucv oulvos li- 
lulos da divida publica, nolas dos bancos 
ou quacsqucr papcis dos quc circulam 
como sc fósscm moctla *, falsiíicngao tlc 
aclos sobcrancs, sultos do correio, ostam- 
pilhas, sincles, carimbos, cuulios equacs- 
qucr oulros scllos tlo Eslado c das rc- 
partigoes publicas, c uso, importafuo c 
venda dcsscs objcctos; falsificaQao tlc cs- 
cripturas publicas c parlicularcs, Icltras 
de cambio c outros titulos dc commcrcio 
c uso dcsses papcis falsiflcados. 

9.° Roubo, islo ó, íurlo com violcncia 
ás pessoas e ás cousas, c cstcllionalo. 

10. 0 Peculalo ou maívcrsacño dc tli- 
nheiros publicos; abuso dc confianQa ou 
subtraccfio dc dinhciros, fttndos, docu- 
ntenlos c quaesquer lilulos tle propric- 
dade publtea e parlicular por pcssoas 
a cuja guarda eslejatti confiados, ou quc 
scjam associudas uu cmpregadas no cs- 
labelecimealo'ou casa em que q c<imc 
é commellido. 

11. " Baralaria, pirataria, cotnpreiicn- 
dido o facto dc alguern apossar-se do navio 
de cujaoquipagem fizer parle, por rneio 
tle fraudc ou violcncia conlra o com- 

' mandante ou qucnt suas vezes fizcr. 

12. ° Traíico de Cücvavos c retlucqao 
de pcssoas livrcs á escravidfto. 

13. ° Bancarrota fraudulcnía. 

14° Porjurio ern malcria civilccri- 
iriinal. 

Fica estipulado, que os crimcs cspe- 
cificados neste artigo dnvcrfto scr cn- 
lcndidos corno lacs scgundu as tlcfinigocs 
das. lcis do Estatlo quc fizcr o pctiido 


cion, introducciim y omision dc rnoncda 
y pnpclcs dc crcdito con curso lcgal cn 
losdos paiscs; fnbricacion, importacion, 
vcnlft y uso dc inslrumienlos dcslinados 
a Iiaccr dificro fnlso, polizas c cualcs- 
quiora otros litulos dc la dcuda publica, 
nolas dc los bancosó eualcsquierapapelcs 
dc los quc circi'ilan como si fuesen mo- 
ncda; fabricacion dc aclos sobcranos, 
scllos dcl eoiTCo, eslampillas, pequeíios 
scllos, linibrcs,cuíiosy cualcsquicra otros 
scllos dcl Estado y tlo las olicinas publi- 
cos, y uso, imporlacion y venla de csos 
objctos, falsificacion tlc cscriltiras públi- 
cas y parliculares, Iclras de cambio y 
otros tilulos dc comercio y uso de esos 
papclcs falsificados. 

9. " Itobo, cstoes, Iiurlo con violcncia 
a las pcrsonas y a las cosas; estclionato. 

10. " Peculado 6 malvcrsacion dc cau- 
tíales públicos; abuso dc coníianza ó 
suslraccion dc diíieros, fontlos, docu- 
mienlos y cualcsquiera lilulos dc propic- 
tlad pública ó parlicular por personas 
á cuya guardia cslón conliados, ó quc, 
scau asociadas ó cnipleadas ett cl cstablc- 
cimicttlo ó casa cn que cl crimen cs 
comclido. 

11. ° Baratcria, piraleria, comprendido 
el ccho de posesionarsc alguno delbuquc 
dc cuya Iripulíicioii hicierc parle, por 
ntcdio tle fraudc ó violencia conlra cl 
comandanlc ó conlra aquel qucsus veccs 
hicierc. 

12. " Tráíico dc esciavos y reduccion 
dc pcrsonas Iibrcs a Ia csclaYÍlud. 

13. " Quicbra fraudulenta. 

M.° Fatso tcstimonio eu maíeria c¡- 
víl y criminal. 

Qucda eslipulado que los crimcues es- 
prcsados cn cstc arlículo sc cnlcndcran 
lales scgun las definiciones de las leycs 
dol Kslado quo hicicro cl peditlo tlc 



ilc cxtradÍQfío, cmbora cllas lcnham claln 
postcrior ao prcscnlc Iralaclo, comrni- 
nom mcnor pcna do quc a do Cocligo 
Pcnal do paiz ao qual 6 dirigida a rc- 
damacao c amplicm oa rcstrinjam as 
circumslancias quc conslitucm o cri- 
mc ou os casos cm quc o róo dcva scr 
puniclo. 

Aktigo 3.” 

A obrigagáo da cxlradÍQao nao sc es- 
tcnde em caso algum aos nacionacs dos 
dous paizes e aos individuos que nclles 
sc tivcrcm naluralisado, segundo suas 
respeclivas lcgislacñes, antes da perpc- 
tragüo do crime. 

Enlretanto, as altaspartes conlraclan- 
tes se obrignm a fazer processar c julgar, 
confonne suas legislacües, os scus rcspcc- 
livos nacionaes que commcllerom infrac- 
Qoes conlra as leis dc um dos dous Esla- 
dos, dcsdc quc o governo doEstado, cujas 
leis forcm infrigidas, apresentar o com- 
pelcnte pedido por via diplomatica ou 
consular, e no caso que aquellas infrac- 
qocs possam ser qualificadas cm algumas 
das calcgorias cnumeradas no artigo sc- 
gnndo. 

0 pedido será acornpanhado do corpo 
de delicto, de lodos os objectos quc o 
inslruem, de quaesquer documcnlos e 
das ¡nformacoes ncccssarias, dcvcndo as 
autoridades do paiz reclamanlc proccder 
corno si cllas mesrnas tivcssem de for- 
mar a culpa. 

Nesle caso todos os actos c docurnen- 
los serao feitos graluilamentc. 

Nao scrá poróm julgado nenlium dos 
nacionacs das allas parlcs contractantcs 
pelos tribunacs do sua nagSo, si já 
houver sido processado e julgado pclo 
mcsmo deliclo no territorio em quc o 
faclo teve logar, ainda que a scntenga 
fósse dc absolvÍQao. 


cstradicion, au'nquc csas leycs lengan fe- 
cha poslcrior al proscnle trafado, im- 
pongan mcnor pcna que la dcl Codigo 
Pcnal dcl pais al cual cs dirijida Ia rc- 
clamacion, y amplicn ó reslrinjan Ias 
circunstancias que consliluycn el crimen 
ó los casos en quc cl rco dcba scr casti- 
gado. 

Ahtículo 3;° 

La obligacion de la estradicion o se 
estiende en caso alguno a los naciona- 
les de los dos paises v a los individuos 
que en ellos se hubieren naturalizado 
conforme sus respeclivas legislaciones 
anles de la perpetracion del crimen. 

Sinembargo, las altas partes contra- 
tanles sc obligan a hacer procesary juz- 
gar, segun sus legislaciones, sus res- 
pectivos nacionales quc cometan infrac- 
cioncs conlra las leyes de uno de los 
dos Eslados, luego que el gobierno del 
Estado cuyas leyes scan infrinjidas, pre- 
senle cl competcntc pcdido por via di- 
plomatica ó consular, y cn caso quc 
aquellas infracciones puedan ser califi- 
cadas cn algunas de las categorias apun* 
ladas en el artículo segundo. 

El pedido scrá acompañado del cuer- 
po dc delilo, de lodos los objetos que 
le instruyen, de cualcsquiera documen- 
los y del 'los informes necesarios, debi- 
endo las auloridades del pais reclaman- 
tc proceder como si ellas propias hubie- 
sen de formar la culpa. 

En lal caso los actos y documienlos 
séran hcchos graluilamente. 

Pero, no scrá juzgado por los tribu- 
nales dc su nacion ninguno de los na- 
cionales cle las alfas pártes contratantes, 
si ya hubiera sido procesado v juzgado 
por el mismo delilo en el territorÍQ en 
quc cl hccho tuvo lugar, aunqüe la sen- 
tencia hubiesc sido cle absolucion. 



Ambos os govcrnos compromeílcm-se 
n soücilar, com a possivcl brcvitludc, 
dos podcres compolcnles dc scus res- 
pcclivos paizes .ns mcdidns lcgislnlivas 
ncccssarias para o cumprimonlo da se- 
gunda parlc deslc arligo, 

Aiitigo 4.° 

Fica cxprcssamcnle oslipulado quc o 
individuo, cuja extradÍQfio fór conccdida, 
nao poderá em ncnhum caso scr pcrse- 
guido ou punido por crimcs polilicos 
nnlcriores á exlradicao, ou por faclos 
connexos com cllcs. 

Nao se repuíará delicto poíilico nem 
facto connexo com cllc o atlentado con- 
frn os ehcfcs dos respcctivos Eslados, 
quando eslc atlenlado cGiislituir o crimc 
de homicidio, assassinio c envencna- 
menlo. 

AllTIGO t).° 

Si o accusado ou condemnado, cuja 
cxtradicüo uma das allas parles contrac- 
taníes pedir de coníormidade com o prc- 
seníe tratado, fór igualincnte rcclamado 
pnr outro ou oulros g’ovcrnos, em conse- 
qucnciadc de!iclo.s coinmettidos cm seus 
rcspeclivos lerrilorios, seráclle cntregue 
au governo do Estado onde liverpraticado 
o crirnc mais gravc, c, ssndo cslc dc 
igual gravidade, prelcrir-se-ha, em pri- 
meiro logar. a rcclamacao do govcrno 
ao qual pertcnccr o accusado ou con- 
dcr.iimdo, c, ciri scgundo logar, a do 
data mais anliga. 

Aimfio ü.° 

A cxlradÍQÜo cm nenhum caso scra’ 
concr.dida quando, scgundo a Icgislagilo 
do paíz em que o réo csliver rcfugiado, 
se achar prescripla a pcna ou accao 
criminal. 


Ambos gobicrnos se compromclcn u 
solicilar, con la brcvcdad poslble dc los 
podercs compotcnlcs dc sus respcctivos 
paiscs las nicdidas Icgislnlivas ncccsarias 
al cumplimicnto dc la segunda partc dc 
cslc artículo. 

Autíc.iii.0 4.“ 

Qucda csprcsamento estipulado quc 
cl individuo, cuya cslradicion fuerc con- 
ccdida, no podrá cn caso alguno ser 
perscguido ó casligado por crimcncs po- 
Iiticos antcriorcs a la estradicion ó por 
hccbos concxos con cllos. 

Nó se repulará delilo politico ni hc- 
cbo conexo con él, cl otcntado conlra 
losjcfcs dc los respeclivos Esfados, cuan- 
do cste atcntíido consliluycre el crímcn 
de bomicidio, ascsinaio y envencnami- 
cnlo. 

AnTÍcrLO ;j.° 

Si cl acusado ó condenado cuva eslra- 

«• 

dicion pidiere una dc las allas parles 
conlratanlcs de conformidad con el prc- 
senfc trafado, fucrc igualrnonle rcclama- 
do por olro ó otros gobiernos cn consc- 
cucncia de dclilos comcfidos cn sus 
respeclivos tcrritorios, scrá entrcgado al 
gobierno del Eslado en dondc hubierc 
comclido cl crimen mas gravc, y siendo 
csle de igual gravcdnd, sc prefirirá, en 
primer lugar, la reclamacion dclgobicr- 
no al cual pcrtonczca cl acusado ó con- 
denado. y en segundo lugar, la de fc- 
clia mas anligua. 

Aurícm.o 0." 

La cstradicion cn caso olguno será 
conccdida cuando, por la l cgislacion dd 
pais cn quo el rco sc ballc refujiado, es- 
té prescripla la pena 6 la accion cri- 
minal. 
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Airnao 7.° 

• 

Os ¡ nclividuos roclamndos,que sc acha- 
rem condcmnados ou em proccsso por 
crlmcs comrnettidos no paiz cm rjuc sc 
rcfugiaram, scrño ontregucs ilcpois do 
julgamcnlo dcfinilivo c dc cumprircm 
a pcna que llies livcr sido ou fAr irn- 
posta. 

Aimao 8.° 

Oindividuo cntrcgue cm virtudc do 
prescnlc tralado nao podcrá scr proccs* 
sado por nenhum crimc milerior, (lis- 
tinclo do quc niolivar a cxfradicno, sal- 

YO: 

! .• Si, em consequcncia rlos debatcs 
judiciarios e de um cxamc inais profundo 
das circumslancías <lo crime, os trilm- 
naes ocapilularcm cm alguma das outras 
categorias enumcradas no artigo sc- 
gundo. 

Dado essc caso o govcrno do lislado 
ao qual o réo foi cnlrcguc conmiuni- 
caru ao oulro governo o facto o dará 
as informagoes precisas para o cxaclo co- 
nhecimcntodo modo por que os tribunacs 
diegaram áquellc resulíado. 

A liypothcse dcslc paragrapho so lerá 
logar a rcsperlo dos crimcs quc fórem 
pcrpclrados postcriormcnlc n cclcbracúo 
do prcscnte tralado. 

'2, n Si, depois dc punido. nbsolvido ou 
pcriloado do crimc cspeciíicado no pe- 
dido tlc oxlradiyfio, pcrmanccer no paiz 
alé o prazo de tres mczes, contados da 
data da senlemja de absotviguo passada 
ein julgado, clo dia cm quc fór poslo cm 
libcrdatlc em conser|uencia de lcr cum- 
prido a pena ou oblido o scu perdfio. 

3.° Finalmenlc, si regrcssar poslerior- 
menlcaolcrrilorio do Eslado reclamante. 


• Airrícui.o 7." 

Los individuos rcclamados quc se hal- 
lcn eondcnadós ó proccsados por crime- 
ncs comelidos cn d pais dondc sc rc- 
fnjiaron, scra'n enlrcgados dcspucs tle 
scr juzgados dcfinitivamenlc y de habcr 
cumplido la pcna quc los hubierc sido 
ó les rlcba scr impuesla. 

Ahtículo 8.° 

E1 individuo cnlrcgado cn virlutl del 
prcsenlc trafado no-podra' ser proccsado 
por ningun crirnen antcrior, disíinlo del 
que haya motivado la eslradicion, cx- 
ccpto : 

1. " Si, por consccuencia dc los dcba- 
les jutliciales y tlc un cxamcn mas pro- 
íuntlo dc las cireunslancias del crimcn, 
los tribunales ie clasifiqucn cn alguna 
de Ias olras categorias itidicadas en el 
artículo seguntlo. 

En lal caso cl gobicrno tlel Estado 
a quicn cl rco lia sido entregado, co- 
mtinicará el hecho al olro gobicrno y 
dará los informcs prccisos para el cono- 
cimicnlo cxaclo de la mancra por la cuat 
los tribnnales hubicrcn llcgado a aqucl 
resultado. 

La hipólcsis de cstc parrafo solamcnle 
tcndrá lugar respccto tlc los crimcncs 
qiic havan sido perpctrados con postc- 
rioritlad a la celebracion dcl prcscnlc 
tralado. 

2. " Si, despucs tlc casligado, absuei- 
to ó pcrdonatlo tlel crimen especificado 
en el peditlo de cslradicion pcrmanccicrc 
cn ci pais hasla cl plazo dc tres meses, 
conlatlos tlc la fccha tlc la scntencia de 
absolucion, pasatla cn auloridad de cosa 
juzgada, dcl dia cn quc haya sido pucslo 
cn libertad cn consecuencia tlc liabcr 
cumplido la pona iioblcnido su perrlon. 

3. ° Eniin, si rcgrcsare posteriormente 
al tomlorio dcl Estado reclamantc. 
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Aimfio 0." 

Si, o iiulividuo reelnmndo nchnr-so 
perseguido ou delido no ¡miz ondc sc 
rofuglou, por obrigngño conlrahidn com 
possoa parlicular, a sua cxlradieao terá 
eomludo logar, licando snlvo á parle lc- 
sada, Idzcr vnler scus dircilos pcraulc a 
aitloridndc coinpclenlc. 

AltTKif) 10." 

Os oljjeclossublraUidos ou cnconlrados 
cin podcr do accusado ou condcmiiadn, 
iis inslnmicntos e ulonsilios de quc se 
livcr servido para a por[lolrarño do de- 
licln c qitnlipiei' oulra provu dc eon- 
viccan scrao onli’Cgucs com clle. 

A enlregaou rcmcssa dos objoclosserá 
l'eila ainda mcsino quc, dcpois do conce- 
dida a cxlradicño, esla nao cltcguc a rca- 
lizar-sc por morle ou luga do culpado. 

A rcrnessa tlc objcclos será exlensiva 
a lodos os de igual nalurcza que o rco 
liver occullado ou Iransporlado paru o 
paiz ondc se rofugiou, c rjuc so dcscobri- 
rom pos'icnonnenle. 

Ficam, lodavia, rcsalvados os tlircilos 
dc lcrcciro sobrc os objeclos acimn no- 
lados, osqunes serfin dcvolvidos sem tles- 
pezn alginna dopois dc lerniinado o pro- 
eesso. 

AllTJliO ll. n 

Asdcspczas corri a prisao, manulcncáo 
e o transporltí tlo intlividuo, cuja cxfra- 
dicño fór conccdida, assirn como os gas- 
los com a lüitiessiie Irurisporle dos objec- 
los especificatlos no nrl.igo praccdcnln, 
ficarño n cargo tlos tlous govcrnos nos 
lirnites dos: scus rospcclivos lcn'ilorios. 

As despezas corn n manutengño clrans- 


AiiTÍen.o 0." 

Si el individuo rochunaclo so hallarc 
perseguido (j delenido cn cl pais en don- 
dc se rcfujió, en virlud do obligacion 
coiilraidn con jiersona parlicnlar, su cs- 
Iradicion sinombargo lendrá lngar, que- 
diimlo libre la parle perjtitlicatla dc lia- 
ccr valer sus derecltos anlc lu autoridad 
compelenlo. 

Airrír.n.o 10." 

I.I>s ubjoclos su.'lraidos ó que so encon- 
Irari’ii en podor del acusado ó condo- 
nado, los inslrumicnlos v úíilesdo quo 
so Imbiere valitlo pnra comelor cl dclilo, 
asi como oiialquiornolra prucba dc con- 
viccion serán onlrcgados al misrno liorn- 
po quc el individuo detenido. 

Tambioii lcndrá lngar aquclla cntrega 
ó roinosa, aun ou ol caso de quo conce- 
dida la cxtradicion, no llegase esta a 
olodiinfso por mucrlc ó l’uga del cul- 
jiable. 

La rcmcsa dc objecios será esleusiva 
á todos Ios de iguul naluraleza que cl 
reo Iiubierc ocullatlo ó ccmtlucitlo al pais 
dondc ?o rcfugió, y quc ruercn descu- 
bicrlos eon poslerioridad. 

S¡ rcscrvan, sin cntbargo, los dcreehos 
do lercero sobrc los objeclos arriba di- 
clios, los cualcs tleberan serlc devuellos 
sin gaslo nlguno dcspucs dc (orminado 
el procoso. 

Amítun.o 11 .* 

Los gastos dc capluru, custodia, ma- 
nuloitcion y conduccion dol individuo 
cuyu cslradicion fuera concedida, asi 
corno los gaslos do remesa y trasporte 
de los objoclos ospoeiíicados en el artí- 
culo precedenle, quedaran <í cargo de 
los cbjs gobiornos on los límilcs dc sus 
rcspcctivos lerritorios. 

Los gustos tlc manulcMicíon v conduc- 



poi'lc por inar conemo, ent uin c oulio 
caso, por conlu (lo Esiado qne rcclamar 
a cx Iradigao. 

Ahtioo 12," ■ 

AcxlrudÍQfio veriíicar-se-hu einvirludc 
dc icclamar;uo aprcsonlada dircclamenlc 
pelos govcrnos, ou poi* viu diploinatica 
ou consular. 

Para a exlradicao sci* couccdidu é in- 
dispcnsavel a aprcsenlagaü dc cópiu au- 
llienlica do despaclio dc pronuncia ou da 
senlcnca de condcmnaijao cxlrahida dos 
aulos, de conformidadc com as lcis do 
Eslado rcclamanle. 

Estas pcQíis scrao, scmprc quc lorpos- 
sivel, aconapanhadas dos signucs curaclc- 
rislicos do accusado ou conderunadu. c 
de uma cópia do íc.vlo da lci appticavcL 
ao l'aclo criininoso que llie 6 impulado. 

Ahtico 13.° 

Será poslo cm cuslodia provisoriamcn- 
le nos dous Eslados conlraclanlcs o indi- 
viduo quc se achar coinpromcllido cin 
algum clos cri mescnunitírados tio arligo 2." 

Esta prisiío prcvcnliva será ordenada 
incdianle requisigao l'cila de qualqucr 
dos scguinlcs modos: 

1. u Pclos rcspcclivos govcrnos: 

2. " Pelos ageiílos diploinalicos ou cou- 
sulares dos dous pnizes; 

3. ° Pclos prcsidcnlcs ou governadorcs 
das provincias liniilrophcs e comman- 
tlanles das rospcclivus IVonloiras. 

A rcquisÍQÜo dcvcrá ser acompanluula 
dc utn mandado dc prisao cxpedido pela 
auloridado compclcnlc, scgundo as l'or- 
rnatidadcs das tcis do scu paiz com a 
dosignagao dos laclos iinputados c dispo- 
sicao pcssoal corrcspondeulc. 


eion por mar correruu cn uiio y olro 
caso por cuenla del Esíudo quc rcola- 
móro lu cslradicion. 

Airríci’i.o 12.° 

Ea cslradicion se vcriíicara en virlutl 
dc recliimacion presenlada dircclarncnle 
porlos gobicrnos, ú pur la via diplornáli- 
ca ó consular. 

l’ara quc pucda concedor.se la eslradi- 
cion, es indispcnsable la prcscnlacion 
dc cópia autentica de la declaracion de 
culpabilidad ó dc la scntcncia condc- 
naloria cslraida de losaulos, dc confor- 
rnidad con ias leves dci Eslado recla- 
manlc. 

Estas piezas scrán, sicmprc quc fuerc 
posiblc, acompariadas dc las scfias carac- 
lorislicas del acusado ó condcnado, v 
de una cópia del lcxlo dc ia ley, aplica- 
blc al heclio criminoso que lc és im- 
pulado. 

Au'rír.uu) 13." 

Será pucsto cu cuslodia provisoria eu 
los dos Eslados conlralanles, cl indi- 
vitluo quc sc hallarc compromctido cn 
alguno dc los erimincs enumerados en 
el arlículo segundo. 

Esla prision prevcnliva será ordcnadn 
por mcdio de rcquisicion hcclia dc cual- 
quicra de los inodos scguientcs: 

1. " Por los rcspcctivos gobicrnos: 

2. ° Por los agcntcs diplomalicos ó 
coiisularcs de Ios dos paises: 

3. ° Por íos prcsidenlesó gobcrnadorcs 
do las provincias limilroles y comman- 
danlcs dc las respcclivas froulcras. 

La rcquisicion dcbcrá scr acoinpai'iada 
dc um nnmdato dc prision, expcdido por 
auloridad coinpclente, segunlas fonnali- 
dades dc lus leycs dc su pais, con la 
dcclaracion de los hcclios imputados y 
lu correspondcnle disposicion penal. 
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0 iiuliviiluo assim oupturaclosoni pos- 
lo cin lihcrdnde si, no pnizo dc Ircs mc- 
zcs conlados cUi daln (Ui rcr|uisi<¿?ío, nao 
l’orcm precnchidas as formnlidadcs c\i- 
gidas uo prccúdcnlo urligo. 

IS'os cnsos urgcnlcs, as aiiloritlndcs su- 
pra-mcncionadas, mesmo anlcs da cxhi- 
bÍQtio do mandalo dcprisíío, podcrao pclo 
mcio rnais cxpcdilo (corrcio ou lclcgra- 
plio) pcdir c oblcr a prisSo prcvcnliva 
tlo condcmnado ou accusado, com a 
condÍQuo, porém, do darem inimediala- 
menlc conliecimcnlo tlcssc aviso ao mi- 
nisterio dos negocioseslrangciros por via 
tliplomalica, ou consular, ou dirccla- 
menlc. 

0 culpado scrá poslo cm liberdadc si, 
no prazo tle quinzc dias contados da data 
tlo aviso, nfio for aprcsenlado á aulori- 
dadc compelenle o mandado tlc pristío. 

Autu.io 1 í. 0 

Quando, no seguimcnlo de uma causa 
crirne em urn ilos dous paizes, sc julgar 
neccssario odepoimenlo de lestcmunhas 
residenlcs no oulro, scrá cnviada para 
essc firn, por via diplomalica, carla dc 
inquiricao, á qual se darácxccucao, obscr- 
vando-se as leis tlo Eslatlo ondc as lestc- 
munhas fórcm inquiridas. 

Os dous govcmos renunciam a qual- 
quer reclamagao que lenlia por objeclo a 
resliluigfio das dcspczas rcsullantes do 
cumprimcnto tlesta carla inquisitoria. 

Ailtigo 15.° 

bi em qualqucr causa-criinc sc julgar 
neccssaria a comparcncia pcssoal de al- 
g’uma leslemiiulia, o govcrno tle qucm 
ella fór subdilo consultará a sua vonlatlc 
de acccder ou nao ao convite que para 
cssc íim houver dirigido o outro govcrno. 

Si as lcslemunhas requcridas eonsen- 


E1 iiulividuo asi cuplurado scrá pueslo 
en libcrlad, si, cn el pluzo dc trcs mcscs 
conlados dc lu fcrha dclarcquisicion no 
iiubicicn sitlo llenadas las formalidadcs 
éxijidas en cl prcccdcnlc arlículo, 

En los casos urgonlcs las autoridadcs 
arriba mcncionndas, aun anlcs de In 
cxhibiciou dol mantlalo dcprision, podrán 
por metlio mas cspcdilo (correo ó lclc- 
grapho) pcdir y oblcncr la prision prc- 
vcntiva tlcl coiulenatlo ó acusado, con la 
contlicion dc tlar inmcdiaíamenle conoci- 
micnlo tlc cse aviso al ministerio de ne- 
gocios cstrangeros por via diplomática ó 
consular, ó direclamenlc. 

El culpable será puesto en libertad si, 
en el plazo dc quinze dias contados de 
la feclia dcl aviso, no fuerc presentado 
á la auloridad compclcnle el mandato 
dc prision. 

AhtÍcui.o 14." 

Cuantlo cn la prosecucion de alguna 
causa criminal iniciada cn unodelos dos 
paiscs sejuzgare nccesaria la declaracion 
dclcstigos residenles en el olro, sc diri- 
jirá con cstc objclo, por la via diploma- 
tica, im inlerrogalorio al cual sc dará 
cjccucion observándosc las Ieyes dc Ia 
nacion donde hayan dc prestar su de- 
claiacion los tesligos. 

Los dos gobicrnos renuncian a cuat- 
quiera rcdamacion que lcngapor objelo 
la dcvolucion tle los gaslos procedenles 
del cumplirnicnlo del inlerrogalorio. 

AhtÍculo lb.° 

Si en una causa criminal sc ereyese 
nccesario el comparendo personal de al- 
gun tcsligo, el gobicrno de quien estc 
dcpcnda consullará su volunlatl de acce- 
dcr ó no á la invilacion quc a efeclo hu- 
bicse tlirijido cl olro gobicrno. 

Si los tesligos requcridos consicnten en 



tircrri na partidu, recebcruo os pussapor- 
tcs nccessarios e os governos rcspcctivos 
entender-sc-huo cntre si pura delcrmina- 
rcm a indcmnizaguo rjuc, segundoadis- 
luncia e o lcmpo dc pcrmanenciu, terá 
doser-lhes paga pelo govcrno rcclamun- 
lc, assim como asornmaquo eslo deverii 
udiunlur-lhes. 

lím nenhum cuso podcruo as leslemu- 
nhas scr retidas ou molestudas duranle a 
suu residencia uo logar onde hüo de 
depór, nem duranle u viugein dc idu c 
vollu por lactos anleriores ao pedido da 
comparenciu. 


pnrlir rccibirán los pasaporlos nccesurios, 
y loa gohicrnos respcclivos se entcndran 
entre si paru fijar la indemnizacion quc, 
scgun la disluncia y el tiempo dc ia per- 
manencia, hubra de darlcs el gobierno 
rcclamanle, asi como la suma quc cste 
deberá anlcciparlcs. 

En ninguncaso podránscr los testigos 
dclenidos, ni molcstados durante su resi- 
dencia en el logar dondo havan descr 
oidos, niduraníesu viaje dc iduyvuella, 
por un hcchoanterior al pedido dcl com- 
parendo. 


Artioo iG.* 

Si ern algurn processo inslruido cin 
qualquer dos dous Eslados contiaclanles 
l’ór neccssario proeedtír á acartíai;ño do 
processado com dclimiuenlcs dclidos 
na oulra naijüo, ou adquirir provas de 
convicgüo ou documcntos judiciacs que 
olla possúa, o pedido sorá feilo por viu 
diplomalica. 

Dcver-se-ha accccler ao pedido quaiido 
consideracóes cspcciaes o nüo estorvem, 
sob condigüo de serern devolvidos, no 
mais curto cspago possivcl ao seu paiz, 
os individuos e documerilos reclamados. 

As despeziis de couducgüo dc uin Esta- 
do para o oulro dos individuos e dos 
objeclos aciina indicadosserüopagas pelo 
govcrno quo dirigir o pcdido. 

Aimco 17.° 

Os dous governos prometlem notiricai' 
uraao outro as sentcngas sobrc os ciimes 
dc loda a especie, proferidas pelos tri- 
bunacs de um dos dous Estados conlra 
os individuos do oulro. 

A communicagüo sc fará, remcllcndo 
por via diploinulica a senlcnca pronun- 


Ahtícl'lo 16.* 

Si en algun proceso iuslruidoen cual- 
quiera dc los dos Estados conlralanles 
fuese necesario proceder al careó del 
proccsado con los delinquentcs detenidos 
en el olro Estudo, ó adquirir pruebas de 
conviccion, ó documenlos judiciaies que 
este poséa, sc dirijirá la suplicu por la 
via diplomálica. 

Siempre que no lo iuipidan considera- 
ciones especiales, deberá accederse á la 
detnanda con ta condicion de que, en el 
rnas brcve plazo posible, serán dovuellos 
á su pais orijinario los individuos y los 
documentos reclamados, 

Losgastos deconduccion de uu Eslado 
á otro de los individuos v de los objelos 
urriba cspresados serán sufragados por 
cl gobierno que dirijió la demanda. 

Artículo 17.° 

Los dos gobiernos se coiriprometcn a 
notiíicarsc mutuamentc las senlenciasre- 
cahidas sobre los crimenes dc toda especic 
que hayan sido pronunciadas por los Iri- 
bunalcs de uno de los dos Eslados contra 
los individuos del otro. 

Esta notificacion sc elevará a efecto, 
cnviando por la via diplomática la scn- 



eiiulti tloíinilivftmonlc ito govcrno ilc qucni 
i) réo fur sululilo, 

Estn remcssn scru l'ciln gntlmlninciHe. 

C.ulu tuti dos dous governos oxpodiní 
[iaraesle íint ns inslrnctjuc.s ncccssarins as 
nuloritlitdcs compelcnlcs. 

Ahtií'iO i 8." 

Ntt falla dc agcnles diplomalioo?, os 
potiitlos tlos rtrligos tjualoi'ze. qttinzc c 
dezescis, c communieíiqao do aríigo dczo- 
sclc scrfto itpresei'iliulüs dit'cclatttcnlc ou 
por via dos rcspcclivos iigenlcs consu- 
lares. 

Aktioo 10." 

U prescnlc Iratado lcrá vigor por dez 
annos conlados do dia da Iroca tltis rali- 
licacocs econlintuti'a a sultsislir, passado 
eslc prazo, c.m quanlo uni dos tlous ¡ío- 
vcrnos nao tlcclarar com a anlccijtacñotlc 
seis niczcs tjiic rcnuncía a cllc. 

Será ratificado c as i’alilicncocs Iroca- 
das no Rio dc Janeiro rio mais curlo prazo 
possívcl. 

íim lcslcniunlio <lu ijuc os rcsjrcclivos 
plcnipulenciarios iissignaram os arligos 
acimacxarados,cscriplos nas linguas por- 
lugncza c licspanliula, c os scllanim com 
osscllos dc sttns arrnas. 

Eeilo cm duplicula no llio tlc.laneiro 
aos dczcscis dias do mcz tle Novcmbio do 
anno dc Nosso Scnlior Jcsus (’.lirislo tlc 
mil oiloccníos sessenla e nove. 

(L. S.) Bahao m: Cotiíoii'H. 


Icnciu promtnciiula cn dcfinitiva al go- 
liierno tlc quicn dcpenda cl proceíado. 

Esla rcmcsa scrá liccha gratuilamcnlc, 

Cada uno tlc los dos gobicrnos cxpc- 
ilirá alefcclolas inslruccioncs neccsarias 
á lasauLoritlatlcs compelcntes. 

Ahtícui.o 18.* 

En lalla tlc ajcnlcs diplomálicos, los 
pctlitlos Itcchos con arrt'glo á los arlículos 
calorcc, quinccydicz yscis, y lucommu- 
nicacion tlcl arlícnlo tlicz y siele, scrán 
prcscnlatlos diieclamcnlcóporvia de Ios 
rcspcclivos ajcntes consularcs. 

Atvt'ícufx) 10." 

EI prcscnlc tratado cslará vijcnte por 
cspacio tlc dicz años á conlar dcsdc el 
dia en quc sc canjócn las ralificacioncs, 
y Iranscurrido cstc plazo,continuará sub- 
sislicndo micntras uno dc los dos gobicr- 
nos no tlcclarc, con seis mescs dc anlcci- 
pacion, que dcsislc de su cumplimicnlo. 

Scrá ralificado v las ralificacioncs se 
eanjcarán cn P»io Jancirocn cl mas brcvc 
plazo jiosible. 

En íc tle lo cual los plcnipoleneiarios 
rcspcclivos han firmado los prccedenles 
artículos escriptos cn las lenguas cspa- 
ñola y porlugucza, v los han sellado eon 
cl scllu de sus armas. 

Ilccho por duplicado cn Pio Janeiro 
;i los dicz yscis diasdel mes dc Novicmbro 
dol año dc Nuestro Scñor Jcsu-Cristo mil 
ochocienlos sesenla y nucvc. 

(L. S.) W. Pauneho. 


E sciitlu-nos [n'cscntc o mc.sino tralado, cujo lcor fica acima inserido c bem 
vislo, consiilcrado e cxaminado por Nús ludo o quc tiellc sc conlóm, o approvarnos, 
ralificamos c coníirmamos nssim no todo como cm catla umdc scus artigosc estípu- 
htfyücs, com a stipprcssño c additamcnlos quc a rcspcito dos arligos segundo c de- 
ciiuo lorcciro tlo inoiicioiiado (ralado, conslnrn tlo prolocollo assigmitlo na cídadc 
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dc Hucnos-Ayi’cs aos Ircs dc Agosto ilo corrcnlc anno cnlro o mcu cnviado cxlra- 
ordinario c minislro plcnipolcnciario naquclla cidndo c o minislro das rclaQocscx- 
(criorcs da Rcpublica Argcrilina, c pcla prescnlc o durnos por firmo c valioso, 
promellcndo cm fó c palavra impcrial, obscrva-lo inviolavelmcnlc c fazc-lo cum- 
prir c obscrvar por qualquer modo quc possa scr. 

Ern lcslemunlio c firmcza do quc fizcmos passar a prcscnlc carla por i\ós assig- 
nada, passada com o scllo grandc das arrnas do Irnperio c rclcrciidada pdo mi- 

riislTO c sccrclario dc líslado abaixo ass'mnado. 

# c 

Dada no palacio do IVio dc Janciro aos 2¡i dias do incz dc Scleinbro do anno 
do nascimenlo dc Nosso Bonlior Jcsus Chrislo dc 1872. 


l’EDRO, IMPERADOR. corn gnarda. 

Manoi:i. I’hanoisco Co.hukia. 


Vocmucuios anncvos no (ratatlo. 

Prolocn/lo de 10 de Novcmbro da 181)0. 

Os abaixo assignados, plenipolcnciarios dc Sua Magestade o linpcrador do Brazil 
c dc Sua Exccllcncia o Scnhor Prcsidcnlc da Rcpublica Argcnlina, reimirarn-sc 
liojc no minislcrio dos negocios cslrangcii'os para assignar o tralado de cxtradÍQÜo 
de criminosos enlrc os dous Estados. Antcs, porcm, dc proccdcrcm íí assignatura 
declararam o scguinlc: 

1. " 0 tratado dc exlradÍQÜo comprehendc os cscravos criminosos, comquanlo 
dellcs nüo sc falle cxprcssamentc cm nenhum dos arligos do dito tralado; 

2. ° Os cscravos criminosos, refugiados do Brazil na Rcpublica Argcnlina, ficam 
sujcilos á cxtradigüo nos mcsmos casos o pcla incsma lorma cslipulada para os 
homcns livrcs, compromcllendo-sc o govcrno brazilciro a enlrcgar íí sua expcnsa ao 
govcrno argentino o cscravo cxlradiclo, logo quc cllo haja cumprido a pcna, 
ou quando fór absolvido ou pcrdoado do crimc quc bouvcr molivado a cxlradicüo : 

3. ° 0 prcscnlc prolocoilo scrá siibmoltido á approvagfio das altas partcs conlrac- 
tanlcs conjunctamcnlc com o tratado acima alludido, c, no caso dc scr cste 
ratificado, tcrá o dilo prolocollo a mcsmn forga c valor quc cllc, apczar de nfro ser 
cxpressamcnlc ralificado. 

Feilas cslas dcclaragocs, havcndo-sc proccdido á leilura do tratado do cxtradi- 
QÜo, c eslando conformcs os dous cxcmplarcs cm lodos os ponlos c arligos, os 
referidos plcnipolcnciarios os assignaram c os scllaram coin os scllos dc suasarmas. 

Feito no Rio dc Janciro, em duplo original, aos dezcscis dias do mez de Ao- 
vcmbro dc mil oitoccnlos scsscnla c novc do anno dc Noss'o Senhor Jcsus Christo. 

(L. S.) Bauáo nt; Cotkoipk. 

(L. S.) Wl’.NCESL.VO Paünero. 
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Protoc.ol.Io de 3 dc Agosto dc 1872. 


Rcunidos na sccrclaria das rclagocs cxlcriorcs Suas E.vccllcncias o Sr. D. Carlos 
Tcjcdor, minislro e secrclario dc Eslado dcssc dcparlamcnlo, co Sr. Domingos Josc 
Gongalvcs dc Magalhacs, enviado cxlraordinario c minislro plcnipolcnciario dc Sua 
Magesladc o Impcrador do Drazil junlo do govcrno da Rcpublica Argcnlina* com 
o firn de rcsolvcr os ponlos pcndenles quc obstaram alc agora a' Iroca da convcnqao 
de exlradiqao dc criminosos cclebrada no Rio dc Janciro cm dczcseis dc Novem- 
bro de mil oitoccnlos sesscnla e nove, concordaram, o Sr. minislro dc rdaqoes 
exlcriores cm cumprimenlo das leis do eongresso dc cinco de Selcmbro de mil 
oilocenlos c setcnla e um e dc trinla de Julho do prcsenlc anno, c o Sr. minislro 
do Brazil cm cumpriinenlo das inslrucqoes do scu governo, quc, a mcncionada 
convcnqño ficará modificada do modo soguinle: 

1. ° Accrcsccntando-sc no final do arl. 2.° da dita convenqáo o seguinle: — 
« e scmprc que lacs feitos estejam sujeitos pelas leis do paiz rcqucrido a' pcna 
« corporis afílicliva ou infamante, conformc a leiargenlina, ou nao admillam fianqa, 
« conforme a lei brazileira.» 

2. ° Supprimindo-se no art. 13 os dous ullimos paragraphos, quc dizem: 

« ÍSos casos urgcnlcs, as auloridades supra-mencionadas mcsmo anles da ex'hi— 
« biqüo do mamfcffro de prisao, poderao pelo meio mais expedito (correio ou tclc- 
« grapho) pedir e obícr a prisao prevenliva do condemnado ou accusado, com a 
« condicfio, porcm, de darem immediatamenle conhccimenlo dessc aviso ao mi- 
« nislro dos negocios eslrangeiros por via diplomalica ou consular, ou directa- 
« mcníc. 

* 0 culpadó scrá poslo em liberdade si, no prazo de quinze dias conlados da 
« dala do aviso nao fAr apresenlado á autoridade compelentc o mandado de 
« prisao. » 

Convindo os Srs, ministros em quc os respectivos textos da mencionada con- 
venqao sejarn (rocados com as addiqoes c suppressoes aqui transcriplas, assignaram 
dous cxcmplares do prcscnlc prolocollo. 

Feilo cm Buenos-Ayrcs, aos Ircs dias do mez de Agosto de 1872. 


Do.mingos Josis Goncaiaes de MagaliiXes. 
Carlos Tejedou. 
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EMiíJo So llfflCK Josopli Moos, 

N. 42. 


. Nota da legagúo franceza ao governo vnperial, 

(TradcjcqXo.) —Legagao de Franga no Brazil. Rio de Janciro, 22 de Jullio dc 1872. 

Sr. minislro,—Tenho a honra de Iransmiltir a V. Fa.. aqui ineluso, urn man- 
dado dc prisüo cxpcdido contra Joscph Moos, accusado do crimc de banca-rota 
fraudulcnla, assim como uma photographia do mcsino c uma cxposigílo cm quc o 
juiz de inslruc(jao rcunio ás indicagocs neccssnrias para a aprcciarjño da naturcza 
do facto impulado c caplura do fngilivo. o qual, scgundo as informacoes com- 
municadas á legayao, rcside actualmenlc no Rio do Janniro, rua do Ouvidor ein 
frenle a loja de eharutos denominada dos 18 billiares. 

Comquanto nüo exisla cntre a Franca e o Brnzíl Iralado dc cxfradiqao, todavia, 
meu governo, confiando nos sentimenlos de equidadc e ñas eordiaes relagoes cxis- 
tentes cnlre os dous paizes, espera quc o gnbinete do Bio se sirva desdc já 
ordenar a prisao preventiva do Sr. Moos, até quc cu receba dc Pariz o dcspacho 
de pr'onuncia cuja remcssa vou imtnedialamenle reclamar, pclo proximo corrcio. 
Eslou além disso encarregado dc dar ao governo impcrial a scguranga de que, 
ern caso analogo, o goYerno da Republica se apressará cm pór á disposi(¿ao das 
auloridadcs brazilciras os subditos do Imperio, refugiados em Franqa, que ti- 
vcrem commetíido no lerritorio do Brazil um faclo qualificado criminoso pcla 
nossa legislagao. 

Rogo a V. Ex. se digne, si puder dar andamento a este pedido, commu- 
nicar-me a prisao do referido Moos logo quc esta se efFecfue. 

Aceitai, senhor ministro, as segurangas de minha alta consideragfio. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, minislro dos negocios estrangeiros. 

Edmond de Vowges. 


P. S. Pe§o a V. Ex. se sirva igualmente ordenar a apprehensao dos valorcs que 
pertengam ao Sr. Moos e que se cnconlrem em sua casa, ou na de outras pes- 
soas, principalmente na do Sr. Mauricio Bloc, cambista. 



Noto <la (joL'crno impcrfa / d /cgn^lo dc Fran^a. 

Hio dc Janciro. —Ministcrio dos ncgocios cslrangciros, 20 d(5 Jnllio dc 1872. 

Iicccbi a nota quc o Sr. Edrnond dc Vorgcs, cncarrcgado dc ncgocios dc Franqa, 
dirigiu-mc cm 22 do corrcnlc, solicilando a prisfío prcvc'nliva dc urn subdilo dc 
sua na«;ao chamado Joscph Moos, réo do crimc dc banca-rola Iraiululcnla. 

0 Sr. dc Vorgcs apoia n sua rcqiiisicao cm um mandado dc prisao cxpcdido 
contra Moos pclo Iriluinal dc l ;l inslancia do dcpartamcnlo do Sena, coiripromcl- 
[endo-se a nprcscnlar c u lcmpo opportuno o pcdido dc cxlradií/io acompanhado 
do dcspaclio dc pronuncia. 

Com pczar dcixa o govcrno impcrial de annuir ao pcdido do Sr. dc Vorges, 
por nño cxistir cnlrc o Brazii c a Franga tralado dc cxlradÍQño, obrigatorio para 
íodas as auloridadcs, quc pcrmilla, cm lal caso, a prisao prcvcnliva. 

Oííicío, porcm, ncsla dala a S. Ex. o Sr. rninislro da jusliga rogando-lhe sc 
digne dc cxpedir as convcnicnles ordcns para quc o dilo Moos íiquc sob a vi- 
lancia da policia. 

Nño rccusará o govcrno iinpcrial a cxtradigño do accusado, sob promcssa dc 
rcciprocidade cm casos analogos, logo quc lhc seja aprcsenlado o despacho dc pro- 
nuncia ou a scntcnga condemnatoria. 

Aproveilo esta opportunidadc para rcnovar ao Sr. dc Vorges os prolcslos dc 
minha mui distincta considcragao. 

Ao Sr. Edmond dc Vorges, encarregado dos negocios dc Franga. 

Manoel FnANCisco Correia 


N. 44. 


Nola da letjardo dc Franpa no rjovcrno imperial. 

(I raduccao.) —Legaqao dc Framja no Brazil. Ilio dc Janeiro, 29 dc Julho dc 1872. 

Sr. ministro.—Rcccbi a nota quc V. Ex. me fez a honra de dirigir cm 26 
do corrcnte afim de infonnar-me quc o govcrno impcrial nao julga devcr, em 
falta de tratado dc c.xlradiyño, aulorisar u prisfio prcvcnliva do Sr. Moss accusado 
cm Pariz do crimc de banca-rota fraudulenta. 



Darci conhccimcnlo no mcu govcrno dcs 9 a dccisüo. 

Communicar-lhe-hci, outrosim, a possibilidade dc conscguir-se a cxtradifjüo 
quando a legagao pudcr aprcsenlar o despacho dc pronuncia ou a sentcnija con- 
dcmnatoria. 

Acc-tui, Sr. minislro, as scgurangas dc minlia mui alla considcragüo. 


Á S. Ex. o Sr 


Manoel Francisco Correia, minislro dos negocios estrangeiros. 


liDMOXD DE VoilGES. 


N. 45. 


Nola do governo mipen'al tí legagüo de Franpa. 

Rio de Janeiro.—Minislerio dosnegociosestrangeiros, em 31 dc Jullio de 1872. 

Em addilamenlo á minlia nola dc 20 do correnle, lcnho a lionra de commu- 
nicar ao Sr. Edmond de Vorges, encarregado de negocios de Franija, que, se- 
gundo declarou-me o minislerio da.jusliga em aviso do dia27, acham-se expedidas 
as convenientes ordens para que a policia da córte tenha debaixo de vigilancia 
o subdito francez Joseph Moos. 

Aproveito esla opporlunidade para renovar ao Sr. de Vorgcs os protestos de 
minha mui distincta consideraqao. 

Ao Sr. Edmond de Vorges, encarregado de ncgocios de Framja. 

Manoel Francisco Corueia. 


N. 46. 


Nota da legagüo de Fran^a ao govcrno vnperial. 

Legagao de Franga no Brazil, Rio dc Janeiro, 10 de Novembro de 1872. 

Sr. minislro.—Tendo o Sr. de Vorges communicado para Pariz as indicagoes 
contidas em a nola dc V. Ex. de 26 de Julho, relativamenle ás condigoes me- 
diantc as quacs poderia ser concedida a extradigfio de Joseph Moss, o governo 
da Repuhlica apressou-se cm transmillir-me uma cópia da sentcnga quc o Iribunal 
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í!t! nppcilHQfio dc Pariz (chambre dcs mim cn accitsalion ) profcriu crn 23 de Sc- 
(cmbro ullimu, submollemlo o accusado ao Iribunul (cour dassises) do Scna, 

Tunlio [lorlanio u honra dc rcmcltcr aqui incluso a V. Ex, csse docuinonlo, 
c nñu duvido du i|uc o governo impcrial se sirva ordenar, sob prornessu dc rcci- 
jirocidade, a cntroga do accusado que ainda se aelia no llio. 0 meu governo 
nao prctende fazer proccssar o referido Moos sinfio pclo crirnc de bunca-rolu 
fruLtdulenla, e só o taria julgar peto dc bunea-rota simplcs no caso crri quc o go- 
verno iinperial dcssc para isso exprcsso consenlimenlo. Ficaria grato a V. Ex. 
si mc quizcsse esdarcccr a respcito das inleri(;oes do gabinetc do Rio quanto a 
eslc ultimo ponlo. 

Julgo dcver além disso rnanifeslar a V. Ex. o inlcresse quc se ligaria a que 
as autoridudes impcriaes íizessern apprebender os valores que Moos lcnha a sua 
disposigiío, espeeialmenle as sommas por eilc deposiladas em casa do Sr. BIocJi 
cambista. 

Aceitai, Sr. minislro, as seguran(;as de minlia alta considcraqáo. 

A S. E.v. o Sr. Mauoel Franciseo Correia, minislro dos negocios estrangeiros. 


Lko.n Noel. 


N. 47. 


Ao/fl do (jovcrno tmperial d laja^.üo dc Franga. 


Kio de Jarieiro,—Minisíerio dos negocioseslrangeiros, 14 de Novenfbro de J872. 

Accuso o reccbimenlo da nota que o Sr. Léon Noel, ministro plenipotenciario 
de l’ranca, lcz-mo a honra de dirigir cm 10 do correnle. 

0 Sr. ministro, rcporlando-se á minha nota de 26 de Julho ultirno, apresenla 
cópia da senlcnra quc o tribunal de appclIaQüo de Pariz (chambre dcs mises 
cn acciaaiion) prolerio eni 23 de Selcmbro proximo passado no .processo ins- 
laurado contra Joseph Moos pelo crime de banca-rota fraudulenta, e solicita a 
exíradiqao desse delinquente. 

0 St. Noel perguula ao rnesmo iempo si o góverno imperial consenteriaque 
. oos, no caso de ser o seu crime capilulado posleriormente como quebra simples, 
fossc processado e julgado por cste dcliclo. 

Ouanto ao pcdiclo dc cxlradicüo, o governo impcrial, á vista dasupramencionada 
senlcnf;a, rcsolvcu dc accórdo coin a sua citada nota ordenar a caplura e en- 
tiega do individuo rcclarnado, umu voz quc o Sr. minislro rcitere formalinente 
a declaracao, oulr’ora feita, de quc Moos ó cidadüo da Republica. 
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Quanlo rí pcrgunla rdalivo no proccsso c julgamenlo pclo dcliclo dc qucbra 
simplcs, cumpic communictir ao Sr. Nool íjuo o govcrno impcrial atloplou cm 
lodos os tralados cclebrados sobre csle assumplo, que a qucbra simples náo au- 
lorisa a enlrega tlo rco. 

ISao podeiú, pois, Joscpli Moos scr proccssatlo oujulgatlo sinilo pelo crinic, que 
nioliva a extradÍQüo, o tlc banca-rola fraudulenta. 

Quanto ao ulíimo pcdido do Sr. rninislro, a apprehcnsao dos objeclos que poi* 
ventura estivcrcm crn poder dc Moos, respondcrei depois de ouvir o Sr. ininistra 
da jusÜQa. 

Aproveito o enscjo para renovar ao Sr. Noül as scgurancas de minha alia 
consideragao. 

Áo Sr. Lcon Alexis Notil, ministro plenipolenciario deFranQa. 

M.VKOEL FftANCISCO CottREIA. 

fe 


N. 48. 


Noia da lcgagao de Franga ao governo impcrial. 

(Tbaddcqxo.) — Legagiío de Franca no Lrazil. — Rio dcJaneiro, 15 ‘de Novcmbro 

de 1872. 

Sr. ministro. —Recebi a nola que V. Ex. fcz-mc a honra de dirigir em dala de 
honlem a respcilo de Joscph Moos, e apresso-rue a informar a V. Ex. que é na 
qualidade dc ressortissant francais que o governo da Republica cncarrcgou-me de 
solicitar sua cxtradÍQáo. Espero, portanto, que o governo imperial se servirá dar 
scguimcnio á decisao que já havia tomado, sob rcsalva da dcclaragrio supra, de 
enlrcgar o cbainado Moos ao meu governo. Nao dcixarei eutretanto de fazer-Ihe 
saber que eslc individuo nao podera' ser processado pclo crimc de banca-rola 
simples, e que só dcverá ser julgado pelo dc banca-róta fraudulenla. 

Aceilai, Sr. ministro, as segurancas dc minlia inuito alta consideraQao. 

A S. Ex. o Sr. Manocl Francisco Correia, ininistro dos negocios estrangeiros. 


Léon Noel. 


E. I 


17 
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N. 49. 


Nota do governo impcruil d lcgacüo dc Franga. 

Hio dc Janciro. — Minislcrio dos nogocios cslrongeiros, 21 de Novembro de 1872. 

Accuso o rcccbirncnto da nola, quc oSr. Lcon IS'ciiI, minislro plcnijrolcnciario de 
Franija, passou-mc no dia II) do corrcnlc, ein rcsposla á quc na vespcra, livc a 
lionra de dirigir-llic áccrca da exlradi<;ño dc Joscph IMoos, accusado do crimc dc 
hanca-róla Iraudulcnla. 

Obscna o Sr. íriinislro quc é como resiortmant franguc que o governo da Rc- 
publica o cncarrcgou de solicilar a cnlrcga dcssc individuo. 

Comquanlo a palavra rcssorlmanl nüo corresponda a — cidadao—, o governo 
impcrial nao duvida conccdcr a cxlrndi^ao rcclamada, si o Sr. jNoi.il promellcr 
cm nome do scu govcrno quc csle nüo só cnlrcgará o brazileiro, cnmo qualqucr 
oulro individuo, cslrangciro nos dous Kslados, quc sc rcíugiar cm Franqa dcpois 
de haver commettido no linpcrio crirnc que aulorisc a cxlradicao. 

0 govcrno dc Sua Magcsladc o Irnpcrador conla com a inais jicrfcila rcciproci- 
dadc cm casos similhanlcs, e é nessa conviccño, hascada na [irorncssa forinal do 
Sr. minislro, quc conccdc a exlradÍQÍÍo dc Joscph Moos. 

Rcnovo oo Sr. Lcon IXccl os prolcslos dc minha alla considcragao. 

Ao Sr. Léon JNoel, minislro plcnipolcnciniio do Frorxja. 

Manoki. Fiiancisco Coriieií. 


H. 50. 


Nota da lcgacAo dc Franga ao govcrno impcnaL 

(TnADL’cgÁo.) —Lcgagao dc Fran^a no Brazil. — Rio de Janciro, 22 dc Novembro 

dc 1872. 

Sr. minislro. — Em a nola quc V. Ex. me fcz a. lionra dc dirigir a 14 dc No- 
vcmhro, áccrca do Sr. Joscph Moos, pcdiu-mc V. Rx. quc llic rcilcrassc formal- 
mente a scguranga dc quc cssc accusodo cra cidaduo da Rcpublica Franceza. 
Apressci-me em communicar a V. FA. quc cra com cíTcilo como rcssortissant 
frangais que o meu govcrno mc cncarrcgára dc solicilar o sua cxtradÍQáo. 
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^ 1 ela novn nola f|no V. Ii.x. íligiion-se dirigir-rnc cm ilnln delionlcm, nnnunci/i-me 
Ex,, que, cornijiinnlo n pnlnvrn reasorlmanl níío corrospondn ií —de cidndao, 
nño iiesilnrií comludo o governo iinpcrial ern concedcr a cxtradÍQao que Ihc c 
podida, urna vez quc eu promella, orn nomc do mcu govcrno, que dn sua purlc, 
coiicedci'tí a oxliadÍQno nuo só <lo hrazilciro, como de <jualf¡ucr oulro individuo , 
cslmnrjcu'o nos dous Ksíados, quo so reíuginr cm Franga depois do commcltcr um 
crimc que aulorisc a cxlradÍQáo. 

Julgo, Sr. minislro, quc, dcclarand ) a V. líx., coitio o faqo na prcscnte comrnu- 
nicacao, quc o Sr. Joseph Moos é cidadao (la Rcpuhlica Franccza, dcsapparcccra' 


complolamcnlc a duvida quc o emprcgo da palavra ressorlissanl parecc ter lcvan- 
tado no cspirito dc V. Ex. sobre a verdadcira nacionalidade do i\Joos. 

Espcro, pois, cm consequcncia das disposigocs ja inanifcsladas pelo governo im- 
periul, que, pura oblcr a cxtradigao dcsse franccz, scr-mc-ha sulficicnlc rcilerar 
aqui a promcssa, contida na minha primcira nola, dc quc o govcrno franccz usará 
de rcciprocidade quando o govcrno brazileiro csliver no caso de rcclairmr a extra- 
digfio dc um brazilciro accusado do inesino crirne que o Sr. Moos. Julgo, entre- 
tanto, dcver aguardar a rcsposla dc V. Ex. para tratar das providencias que fórern 
nccessarias para a remcssa de Moos para a FranQa. 

Aceilai, Sr. minislro, as segurangas da minha alla considcraQao. 

A S. Ex. o Sr. Marioel Francisco Correia, minislro dos negocios eslrangeiros. 

Léon Noél. 


N. 51. 


Noia do governo imperial d legagao dc Franga. 

Rio de Janeiro.—Minislerio dos ncgocios estrangeiros, 27 de IVoveinbro dc 1872. 

Accuso o rccebimcnto da nola dc 22 do correnle em quc o Sr. Lóon J\ocI, minis- 
tro plcnipolenciario dc Franca, respondendo a' que no dia antcrior live a honra 
de dirigir-lhe ácerca da nacionalidadc de Joscph Moos, declara que essc individuo 
c cidadüo da Republica. 

Fcilaesla dcelaraQáo, rcitera o Sr. minislro a promessa anleriormente feita, de 
quc o scu governo usarií de rcciprocidade quando o do Brazil houvcr dc rcclamar 
a cxlradigáo de um subdilo do 1 rnperio proccssado pelo crimc de quc Moos ó 
accusado. 

Essc individuo, como o Sr. Noól vcrá dos jornaes de 24 do correnlc, já foi 
caplurado. 



Da nota tlo Sr. minislro se doprcliendo que a-rcciprocidade por cllc promodida 
cm nomc do govcrno dn Hopublicn, nño comprchcndc o subdito dc tcrccira po- 
tcncia, quc so refugiar om Frnnija dopois do linvcr commellido no Imperio crimo 
quc nulorise a extradÍQÍio. 

Knlretanto, convcm nolar que, segundo a circular do ministro da juslÍQa c dos 
cullos, iMarlin (du Nord), datuda do ü dc Abril de 1841, a qual íirmou com lanla 
piecisño os principios quc rcgulam a cnlrcga do criminosos cm relaijao aos paizcs 
com os quacs a Franga náo cdcbrou tratados dc exlradiijao, esta tom Iogar nüo 
só a rcspciío dc cidadaos francezcs como dc cslrangciros, comlanlo quc nfto per- 
tcmjam ao Eslado rcclamado. 

0 govcino impcrial, lignndo a maior imporloncin ao assumplo, dcseja quc o 
Sr. Noel o csclarcca accrca dcstc ponlo, afim dc rcgular seu proccdimcnlo no fuluro, 
o qual, como dice. cm minlia nota nnlcrior, scrd paulado pcla mais perfeila rcci- 
procidadc. 

Renovo ao Sr. Nool os protcslos de niinha alla consideraijao. 

Ao Sr. Léon Nucl, ministro plenipolcnciario dc Frunga. 

Mánoel Fiianxisco Corueia. 


H. 52. 


Notü do rjoverno mperial d legagüo de Franca. 

Rio de Janeiro.—iMinisterio dos negocios cslrangeiros, cm 27 de Novembro 

de 1872. 

Em additamento á nola n. 15 desia dala lenbo a honra de coramunicar ao 
Sr.. Léon Noel, minislro plenipotenciario dcFranga, que o franccz Joseph Móos foi 
preso e acha-se á sua disposi^ao. 

Conforme declarou-mc o Sr. minislro da justica em Aviso de 23 do corrente, 
o sequestro dos valores pertenccntcs aquelle criminoso só pódc íer lcgar pelos 
meios judiciaes. 

Renovo ao Sr. Nolíl os prolestos de minha alla considcra^ao. 

Ao Sr. Léon Noel, minislro plenipotenciario de Franga. 


Manoel Fuancisco Corheia. 




N. 53. 


A’o/rt da lega^lo <ie Frart$a ao governo imperiaí. 

(Tn/iJi'cgío.)— Legaguo dc Frnnca.—Rio de Janeiro, 29 dc Kovcmbro de 1872. 

Sr. rnirislro.— Por nota datada dc 27 dcste mcz, cm resposla á que eu tivc 
a lionra dc dirigir a Y. Ex. cm 22 docorrcnlc, rclativaá nacionalidadc do Sr. 
l\Ioos, V. Ex. manifcsta, em nomc do governo imperial, c com o objeclo dc 
podcr dclcrminar o scu proccdimento ullcrior no pc da mais perl'eita reciproci- 
dade, o descjo dc oblcrcsclarecimenlos ácerca da applicaQuo que lcm aclualmente 
a circular do Sr. ministro da justi< 4 :a c dos cultos da Fran<ja, dalada de odcAbril 
dc 1811, e conccrncnle á extradigáo enlre a Franga e os paizes com os quaes 
clla náo lcm tralados sobrc a maleria. 

No que loca ao caso cspecial de que o govcrno impcrial parccc preoccupar-se, 
isto é, aquelle em que se tratasse dc obter a extradigáo dcurn cslrangeiro que, 
dcpois dc commctler no Brazil um crirne dc nalurcza a molival-a, se refugiasse 
cm Franga,— náo liesito, Sr. rninislro, em expressar a opiniáo que lcnho dc que 
o governo francez sc acharia inteiramenlc disposío a cntregaro alludido individuo 
ao govcrno brazilciro. Náo me achando comludo habililado, pclasminhas inslruc- 
gocs, para rcspondcr a Y. Ex. sobre cste ponto de uma maneira categorica, 
e limilando-me a communicar-lhc a minha opiniao pcssoal, apressar-mc-hei em 
solicilar do meu governo, a essc respeito, informagñcs quc eu possá transmillir 
oflicialmcnlc a V. Ex. 

Aceitai, Sr. minislro, as segurangas dé minha alla consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Corrcia. 

Léon Noel. 


N. 54. 


Nota da lcgagüo da Alleman/ia ao governo imperial. 

(TnADUcgXo.) — Legagáo impcrial allcmá no Rio de Janeiro, 28 de Novembrodc 1872V 

Sr. ministfo.■ l --V.• Ex. fez-mc a honra de declarar, na confcrencia que sedignou 
conceder-me que o Sr. • Joseph Moos fórapresoem consequencia de um pedidcv 
de cxlradigáo aprcsentado pelo Sr. ministro de Franga. 
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Tcndo o Sr. Joscph Moos roclamado, na qnoliiladc do alsaciano, a prolccguo 
dcsla legíigáo, c dcvcr mcu fazcr obscrvar a V. Ex., quo nao cxislindo cnlrc o 
13razil c a Franga Iralado algum dc cxlradigáo, dcvo communicar ao mcu govcrno 
a raziio cin virludc da qual V. Ex. coascnliu cin cnlregar ao govcrno franccz um 
individuo, quc dcdara ser subdilo allcinao. 

Si bcm comprehcndi a V. Ex., Iralava-sc ncslc caso da cxlradiqao doumsub- 
dilo dc tcrccira polcncia, scm convcngao prcexislcntc, c ila acciíagño dc um ac- 
córilo dc rcciprocidade coin cífeilo rclroaclivo a rcspcilo do Sr. .Moos. 

Á visla dcslus consideracocs náo posso duvidar dc quc ogovcrno impcrial náo 
dará seguimcnlo a cxlradigáo do individuo cm qucsláo, anles dc mc lcr mani- 
lcstado os molivos para a admissáo de um prcccdcnlo dc láo alla imporlancia. 

Accilai. Sr. minislro, acxprcssáodc minba niais pcrfcila considoraQáo. 

A S. E\. o Sr. consclhciro l)r. Manool Francisco Corrcia, ministro e sccrctario 
dc Eslado dos neirocios cslraiiírciros. 

o ■ u 


0 cncarrcgado dc ncgocios inlcrino 

HeUMANX ll.VIÍPT. 


H. 55. 


t 


A'ota da legagüo da Allemanha aoqoverno imperial. 


(I’iuducqáo.)— Legacáo da Atlcmanha no Brazil.— Rio de Janeiro, 30 de 

Novembro de 1872. 


S ■ minislro.— Acabo dc saber quc Moos, a rcspeilo de quem livc a honra de 
occupar a uüeiiQáo de V. Ex., cm a minha nota de 28 dcstc mcz, reinctlida 
honlcm de manhá ao minislcrio dos ncgocios estrangoiros, foi Iransporíado para 
bordo de um navio de guerra franccz mcsmo hontern á noilc. 

Rogo, porlanlo, a V. Ex. sirva-se informar-mc si cste facto é cxacto. 

Aproveito a opporlunidadc para oíTcrcccr a V. Ex. a cxprcssáo da ininhamuis 
alta considcraijáo. 

A S. Lx. o Sr. Manoel Francisco Corrcia. 


Hekmann. IIaupt. 
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N. 56. 


No(a do governo imperial á legagüo da Allemanha. 

■Rio dc.lanciro.—Ministcrio dosncgocios estrangciros, 2 deDezembro de 1872. 

Rcccbi a iQ do mcz ultímo, as 2 horas da tardc, anota quc o Sr. Hermann 
Ilauiit, encarregado dos ncgocios da legacao do lmpcrio Germanico, dirigiu-mc 
no dia antcrior. 

Rcporta-sc o Sr. I-laupt á communica^Tio que Ihc fiz, em confcrcncia desse 
dia, de quc Joseph Moos, pronunciado cm Franca por crimc dc banca-róta frau. 
dulcnla, fóra prcso cm virludc dc um pedido dc cxlradigíio nprescnlado pclo 
Sr. nu'nistro plcnipotenciario da Republica. 

Ilavcndo o nicsmo Moos reclamado, na qualiilade dc alsaciano, a protecgfio 
da lcgmjao allcma, o Sr. Haupt julga dc scu dcvcr, atlcnta á falta de tratado 
dc cxlradi^ao cnlre o Brazil e a Fianqa, informar scu govcrno do motivo por 
que l'oi concedida oo da Rcpublica a cnlrega do um individuo, que sc diz 
allemño. E o Sr Ilaup nao hcsila em acrcdilar quc o govcrno impcrial nño dara 
seguimcnlo ao assumpto scm communicar-lhe os molivos que o leYaram a firmar 
tal preccdenlc. 

Reccbi tambcm a nota do dia 30, cm que o Sr. encarrcgado dc negoeios da 
legaqfio allcmñ pcrgunla-mc si éexaclo lcr sido Moos transporlado para bordo dc 
um navio dc guerra franccz. 

Do resumo da primeira nota ve-se quc o Sr, Haupt intcrvcm nesla questáo, 
porque Moos allega, como alsaciano, a condiqáo allema.. 

A allcga^ao dcsse individuo náo íoi comprovada, nem podia sél-o, porquanto 
o Sr. minislro dc Franca, cm notadc 22 de Novcmbro passado, asseverou formal- 
menlc quc Moos c cidadfio da Republica. 

0 govcrno impcrial nao podia pór em duvida a solemnc declaragao do Sr. Léon 
Noel, c eslou convcncido de que o Sr. enearregado de negocios da lcgaqáo al- 
lcmá procederá similhanlcmcnte. 

Acc.resce que os faclos comprovam a dita declaragao. 

Da relaqao feita, á visla dos passaporles, pelo oííicial encarregado da visita de 
policia destc porto, consla que Joseph Moos, passsageiro do vapor inglez Boyne,. 
cntrado a 31 dc Marco ultimo, é cidadáo franccz. 

Essa relaqao foi puhlicada nos jornaes do dia 2 de Abril. 

Moos, segundo sua propria confissáo, servio no exercito írancez em operacóes 
conlra a Atlcmanha. Finda a gucrra, continuou a residir em Pariz alé prin- 
cipio de Margo, quando evadiu-sc dcssa capilal. 

Em virludé da disposi^áo do art. 1° da convenguo addicionaldc 11 deDczcmbro' 



<lo 1871, ft autorltlftdc francczd nao lerin cxpcditlo passaporlo a Moos, como sub- 
dito (la RcpuMica, si ollo nfio livcssc oplado por cssn nacionalidado, como lhc 
pcrmilliíi o arl. 2° do tralado dc paz assignado em Francfort a 10 dc Maio do 
rcfcrido anno. 

A circulur publicada no Memorial Diplamatíque do 20 dc Abril do corrcnle 
anno, na qual Mr. Oufaurc, ministro da jusliga, rccommcndoti inslanloincnlc aos 
prcfeilos da Franca quc nfio considcrasscm como francczcs os naluracs dos 
lcrrilorios ccdidos, quc nfio fizcsscm dcclaraQiio pcranle a mnirie dc quc conli- 
niiavain a scr cidadaos da Rcpublica, prova quc, si Moos livossc deixado dc pre- 
cnchcr cssa formalidade nfio lcria sido consideratlo como subdito da Franga cin o 
passnporte expedido por autoridade dc.sse paiz. 

A circular do governo allemfio, publicada no cilado jornal dc 4 dc Maio, ó 
conccbitla no mosmo sentido. 

Á visla do que acabo de cxpór, reconlicccrá o Sr. Ilaupl que nño se traía 
da cxlradicao de um subdilo de lcrceira potencia. 

E, quando porvenlura csse fóssc o caso, nem por isso o govcrno impcriul eslaria 
inhibido dc tcr o proccdimcnto que tevc para corn Moos. 

É vcrdadc que entre o Bra/.il e a Franga nfio ha tratado de exlradÍQao, rnas 
exislom as nolas rcversaes dc 23 dc Dczcmbro dc 18 íG e de 4 de Fevereiro de 
1847, dc 2o de Abril e ü de Mnio dc 180o c de o e 8 de Fevereiro de 1868, 
nas quacs ficou cslipulado, rnediantc rcciprocidadc, a exlradigño dos réos de 
ccrtos crimcs graves. 

A Allcmanha, que e¡n alguns de scus tralados de exlradÍQuo, por exemplo, 
o que concluiu com a Gran-Brelanlia em 14 de Maio passado, tein eslipulado a 
cntrega dos subdilos de lerceira poloncia, indcpcnclcnlcmentc dc consulla ao go- 
vcrno do paiz a que pcrlcncc o indiviiluo rcclamado, niío poderia cslranhar caso 
se tratassc dc urn subdito alleinüo, que o govcrno brazilciro annuisse á exlradi- 
cfio, guardadas as formalidadcs c regras gcralmenle accilas sohre o assumplo. 

Essas rcgras e IbrmalidaJcs conslam da circular dcstc mtnislerio datada de 4 
■dc Fcverciro dc 1847. 

fSa confcrcncia que tivcmos no dia 28, o Sr. llaupt náo pcdiu e eu nao pro- 
mctti, ncm podia promellcr, quc sustaria o andamcnto destc negocio, pois que, 
como enlao dice e rcpito na prcscnle nota, o Sr. minislro de Franca affirmou 
oíficialmcnte quc Moos ó cidadfio da Rcpublica. 

Em nota dc 27 communiquei áqucltc agcnle diploinatico qnc Moos fóra prcso 
e achava-sc á sua disposicfto. 

Destc faclo dei conhccimcnlo ao Sr. llaupl na dita conferencia. 

Resulla, pois, que a entrega dc Moos á legacáo franccza, entrega que reali- 
zou-se no dia 29 ás 6 lioras da larde, náo devia causar reparo ao Sr. encarre- 
gado dos negocios da legagío allemñ, vislo como. cra a conscquencia dos aclos 
anlcriorcs. 
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Aproveito o ensojo para ronovar ao Sr. Ilaupl as scgurangas dc minha mui 
distincta consuleragúo. 

Ao Sr. Ilerinann Haupt, encarregado dos ncgocios da legaQáo dn Imperio Ger- 
manico. 

• Manoel Francisco ConnEiA. 


N. 57. 


Nola da legagcio da Allemanha ao gouerno imperial. 

(Tuducqao.) —Legagao da Allemanha no Brazil.—Rio de Janeiro, 6de Dezembro 

de 1872. 

Sr. ministro.— Tive a honra de receber a nola que V. Ex. serviu-sc dirigir- 
me em 2 do 'corrente, communicando haver o Sr. Joseph Moos sido entregue ás 
autoridades francezas ás 6 horas da tarde do dia 29 de Novembro. 

A minha intervencao teve necessariamente logar pclo unico motivo de haver 
Moos reclamado a nacionalidade allemá. 

Náo entrava de lorma alguma em minhas intengoes o querer decidir a ques- 
táo da nacionalidade ou da exlradigáo dc um subdito de terceira potencia; meu 
dever era unicarnente informar-me dos factosque diziam respeilo aum individuo 
que reclamava a proteccáo desta legagáo, e referil-os ao meu governo. 

Aproveito ainda esta occasiño para offerecer a V. Ex. as reiteradassegurangas de 
minha muito alta consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Gorreia, minislro dos negocios eslrangeiros. 


IIermann Haupt. 



CONVENQÓES CONSULARES. 

CoiTespmteicia rtr» cessagao Jas mesiiias. 

N. 58. 


No/a do r/onerno impertal d legaf.uo de S. M. Fidelissima. 

Rio do Janeiro.—Minisleiio dos ncgocios eslrangeiros, 20 de Agoslo de 1872. 

0 Brazil ceiebrou com a Franc;a, cm 10 de Dezembro dc 1800, uma convencüo 
consular e adopiou-a coino base dos ajuslcs da mesma nalureza f}uc poslerior- 
mente concluiu corn a Suissa, Kaüa, Hcspanlia e Porlugal. 

Esles aclos inlcrnacionaes tivcram principalinenlc por fnn cvilar os frequenles 
coníüclos quc occorriam cnlrc as auloridades locaes e os agentcs consularcs nos 
casos do arrecadaQfio de herangas dcixadas por cslrangeiros fallecidos no Brazil. 

Nao ccssaram, porcm, inleiramentc as dilficuldadcs praticas quc se desejava 
remover. 

Rcsolveu, pois, o govcrno imperial dar por findas as rcfcridas convcnQoes, e o 
abaixo assignado. do consclho de Sua Mageslade o hnperador, ministro e secrelario 
dc Estado dos ncgocios eslrangeiros, tein a honra de prcvenir a S. Ex. o Sr. 
conselheiro Matliias de Carvalho e Vasconeeilos, cnviado extraordinario e rninistro 
plenipotenciario dc S. M. Fidelissima quc, dc conformidade com a estipulacüo do 
arligo 19 da Convcncao Consular dc 4 de Abril dc 1803, o govcrno imperial a 
considerará scm eíTeiío algum a dalar dc 20 dc Agosto dc 1873. 

Rogando a S. Ex. o Sr. conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconcellos queira 
lcvar esla communicaeao ao conhecimenlo do seu governo, devc o abaixo assignado 
accresccnlar quc o dc S. M. Impcrial csla' disposlo a enlabolar novas negociagoes 
para a cclcbracao dc convoticoes consulares quc subslituam as quc teem dc 
findar. 

0 abuixo assignado uproveifa a occasiüo para rcilerar a S. Ex. o Sr. Vascon- 
ccllos as seguranqas de sua alla considcracüo. 

A S. Ex. o Sr, eonselhciro Malliias de Carvalho e Vasconcellos. 


Manoel Fhancisco Coiuveia 



Nota da legapao dc S. .1/. Fnlcltssima ao gaocvno imjtcrial. 


Lcgagao dc Sua Magcsladc Fiddissima. — Rio dc Jaaciro, cm 21 dc Agoslo dc i872. 

0 abaixo assignado, do consdho dc Sua Mageslade Fidclissima. scu cnviado 
exlraordinario e ministro plenipotenciario junto a Sua Magcstadc o Imporador do 
Brazil, lem a honra de accusar rcccbida a nota quc cm data dc honlem se scrviu 
dirigir-lhe S. Ex. o Sr. consclhciro Manocl Francisco Correia, ministro c secre- 
tario dc Estado dos ncgocios cstrangciros, comniunicando-llic quc o govcrno im- 
perial havia rcsolvido dar por findas as convcncocs consularcs cclebradas com 
differentes potencias europcas, incluida a quc em 4 de Abril dc 1863 foi estipulada 
com Porlugal, a qual scrá considcrada scm cíí'cilo a contar dc 20 dc Agoslo dc 
1873. Roga S. Ex. ao abaixo assignado quc levc esta communicacáo ao conheci- 
mento do seu govcrno, accrescentando que o de Sua Mageslade o Imperador csld 
disposto a enlabolar novas negociagoes para a celebra(;ao dc convcncoes que subsli- 
luirfio as que assiin terminain. 

DeYÍdamente inleirado do conleúdo da refcrida nota, o abaixo assignado apro- 
veita a opportunidade para reiterar a S. Ex. os proleslos da sua mais alta conside- 
raqáo e muilo profunda estima. 

A S. Ex. o Sr. consclheiro Dr. Manocl Francisco Correia, íninistro e sccrelario 
de Estado dos negocios eslrangeiros, elc. 

Mathias de Cmivaliio e Vasconcellos. 



Nota da. lcgagao do JJrazii ao Prcsidcntc ila Con/cderacdn Suissa. 

(TiiADucgÁo.) — Lcgagáo impcrial do Brazil. — Bcrne, 20 tle Agoslo dc 1872. 

0 abaixo assignado, ministro rcsidente de S. M. o hnperador do Brazil, rcccbeu 
ordem de seu governo para nolificar ao muito alto conselho fcderal suisso sua re- 
solucáo dc fazer ccssar os efícitos da convcncáo consular, concluida no Rio dc 
Janeiro, entre os dous Estados, em 26 de Janeiro de 1861. 

Segundo os proprios termos da dita convengüo, cada uma das allas parles 
conlractanles, tendo odireitodc denuncial-a cm quolqucr cpoca,dcpois do primeiro 
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prazo do tlcz aimos dc duragSo oltrignlorin, u proscnlc donnnciu c feila com u dala 
dc hojc, o ii conlar, porlnnlo, tleslc din ficartí clla aintla cm vigor tluranlc dozc 
ntczcs. 

0 abaixo nssignado, lcntlo o honra dc lazcr csln communicaQao a S. Ex. o Sr. 
consclhciro Wclli, prcsitlcnlc da CoufcdoraQño Suissn, c rogando qucira fazol-a 
cliegar ao conhccimonlo do muilo ailo consclho fcdcral, sc acha igualmcnlc cn- 
carrcgado tlo declarar-lhc quc o govcrno imperial csla promplo a cnlrar cm ncgo- 
ciaQocs, duranlc o amio quc comcga a corrcr dcsta tlala, com o lim dc concluir 
nma nova convcngao quc subslitua aqucMa cuja dcuunoia acaba dc scr nolificada. 

0 abaixo assignado aproveila csla occasiao para rcnovar a S. Ex. o Sr. presidenlc 
Wclli a scguranga dc sua mais alta considcM-agao. 

A S. Ex. o Sr. conselliciro Wclli, prcsidenle da ConfedcraQao Suissa, chefe do 
deparíamento politico. 

JlJLIO CoNSTASCIO DB VlI.LENGUVE. 


I-61. 


Nota do Pmidente da Confedemgao Suissa u lajagüo do Braül. 

(TraducqXo.) — Berne, 21 dc Agoslo de 1872. 

0 consclho federal se apressa em accusar ao Sr. minislro residente de S. M. o 
Imperador do Brazil junlo á ConfederaQao Suissa, a rccepQÍio da nota de 20 de 
Agosío corrente, tleimnciatido-Lhe a ccssagao da convencao consular concluida no 
Rio de Janeiro enlre os dous Estados em 20 de Janeiro dc 1861. 

Quanfo á tleclaraQfio com quc tennina a nola tlo Sr. cavalleiro tle Villeneuvc, 
o conselho fedcral tcm a honra de annunciar-lhe que eslá tambem por sua partc 
disposto a entrar em negociaQáo duranle o anno que comcQa a correr de 20 dc 
Ágosto, com o fim de celeiirar urna nova convcnQúo que substiíua aquella cuja 
dcnuncia acaha cle ser-lhc nolificada, c que cspcra sobre este ponlo, as proposlas 
que o govcrno imperíal do Brazil julgar convenientc fazer-Ihe. 

0 consciho fedcral aproveila csla occasifio para renovar ao Sr. ministro residcntc 
as scguranQas de sua alla consi deraqüo. 

Ao Sr. cavallciro de Villcneuve. ministro residenle dc SuaMageslatlc o Imperador 
do Brazil junío á ConlcdcraQüo Suissa. Berne. 

Em nome tlo conscllio federal. 


0 Prcsiclcnlc da ConlederaQao, Welti. 
0 Chanccller tla ConfctleraQüo, Scihess. 



¡Soki do goi'orno intjieria/ d /of/acúo dn ftalia. 

Rio clc Janciro.—Ministerio tlos nt'gocios cslrangciros, 20 do .Agoslo dc 1872. 

0 Brazil cclcbrou com a Frangaem 10 (lc Dczcmbro de 1860 uma convcnQÍto 
consular c adopíou-a como base dns ajusíes da mcsma nalurcza quc postet iormcntc 
concluiu com a Suissa, ltalia, Hespanlia c Portugal. 

Estes aclos internacionaes tivcram principalmentc por fim cvitar os frcqucnles 
confliclos que occorriam entrc as autoridades locaes e os agcntes consulares nos 
casos de arrccadagao dc hcramjas deixadas por estrangeiros fallccidos no Brazit* 

Nao ccssaratn, porém, inteiranricnte as diíficuldadcs pralicas quc se desejava 
rcmovcr. 

Rcsolveu, pois, o governo imperial dar por findas as rcfcridas convcncoes, c o 
abaixo assignado, do consetlio tlc Sua Magestade o Imperador, minislro e sccre- 
tario deEslado dos negociosestrangeiros, tem a ltonra de prevcnir ao Sr. barao AI- 
berto Cavalchini Garofoti, enviado extraordinario e ininistro plenipotenciario dc 
S. M. o Rei de Italia, que, de conformidadc coin acstiputacüo do arl. 15 da con- 
vengáo consutar de 4 de Fcvcreiro dc 1803, o govcrno impcrial a considcrará 
sem eñcitn algum a dalar dc 20 de Agoslo de 1873. 

Rogando ao Sr. barfio qucira lcvar csta communicaqáo ao conliccimcnto do seu 
governo, devc o abaixo assignado accrescenlar quc o dc Sua Magcstade Impcrial 
ostá disposto a ontabolar novas negociagoes para a cclebracáo de convcncoes con- 
sulares que substituam as quc íeem de findar. 

0 abaixo assignado aprovcita a oceasiáo para reiterar ao Sr. baráo Cavalchini 
as segurancas dc sua alía consideraqáo. 

Ao Sr. baráo Cavalchini Garofoli, etc. 


Manoel Francísco Couhkia. 



Ao/fi fhi Jcfjftcdo <J<) UüUo <w r/cvcrno impenal. 

(Tiuni'Cf;,\o.) — LcgaQao dc Ilalia, Rio tlc Janciro, 22 dc Agoslo dc 1872. 

Dcvo accusar a V. Ex. o rcccbinicnlo da nola tjue mc lcz a honra tlc dirigir 
cm dala tlc 20 tlo corrcnlc, na qual V. Lv:. inc parlicipa quc o govcrno irru 
pcrial rcsolveu dcnunciar a convcncao consular tle I tlc bcvcreiro dc 1863enlrc 
a Ilalia c o I3razil, c qu itlc conronnidadc com o cslipulado no arl. lo da rnesma 
convenQáo o govcrno tlo Rrazil a considcrará dc ncnluim elícilo a dalar dc 20 dc 
Agoslo de 1873. 

Salislazcntlo o dcscjo quc V. Lv. cxprimc, aprcssar-mc-lici cm lcvar cssa com- 
municacao ao conhecimcnlo do govcrno tlc S. M. c lloi, asscgurando ao Sr. mi- 
nislro tlos ncgocios cstrangeiros quc V. Lx. cslá disposlo a cnlabolar novas ncgo- 
cia<;ñes para a cclcbra ;.To tlc outras convcurocs consularcs quc subslilnain as quc 
lccm dc íindar. 

.Rogo a V. Ex. queira accilar as cxprcsstics tlo niinha alta considcraQáo. 


A S. Ex. o Sr. conselhciro Manocl Francisco Corrcia, ministrc e secretario tlc 

A. Cavalciiisl. 


lüstado dos ncgocios cstrangeiros. 


N. 64. 


Xo/a rln tjoKer/io iinpcri.al <í legacüo <Jn /fcnpanha. 


Rio <lc Janciro.—Minislcrio dos 


iicííocíos cslraiurciros. 20 tlc Agoslo de 1872. 

D O 


0 Brazil celebrou com a l ? ranca. cm IGtlc Dczcmbrodc 1860, uma convcngao 
consular, e atloplou-u como base <los ajuslcs tla musina nalurcza quc poslcrior- 
mcnlc concluiu coin a Suis^a, llalia, llcspanha e Portugal. 


Esles actos inlcruacionacs livcratn principalmcnte por fim cvilar os frequentes 
conlliclos quc occorriain cnlrc as auloridatlcs locacs c os agcnlcs consulares nos 
casos dc arrccadaijiio tle herangas tlcixadas por cstrangciros í'allccidos no Brazil. 

Nao cessaram, porcm. inlciramenle as difliculdades pralicas quc sc descjava 
rcmover. 



ttesolvcu, pois, o governo imperial dar por finilas us rel'eridas conventjoes, co 
abaixo assignado, do conselho do Sua Magestade o Imperndor, rninistro n secre-* 
lurio dc Estado dos ncgocios estrangciros, lcm a honra dc prcvenir a S. Ex. 
o Sr. 1). Dionisio Rohcrts, encarregado de negocios dc llospanha, quc, de con~ 
formidade com a estipulagáo do arl. 17 da'convcncao con.,ular de 9 de Fevereiro 
dc 1863, o governo imperial a considerará sem effeito algum a datar dc 20 dc 
Agosto dc 1873. 

Rogando a S, R.v. o Sr. Hoherls qucira levar esla communicacao aoconheci- 
menlo do seu governo, dovc n abaixo assignado accrescentar. quc o deSua Ma- 
geslade Irnperial estsí disposlo a cnlaholar novas negociucocs para acelebragáo de 
convcnQocs consulares quc suhslituam as que lccm dc findar. 

0 ahaixo assignado aproveila a occasiao para reilerar a S. Ex. o Sr. Roberts as 
scgurancas de sua muito distincla consideracílo. 

A S. Ex. o Sr. D. Dionisio Hoberls. 


Manoel Fhaxcisco Cohheía. 


N. 65. 


Nota da legaciio de Eespanka ao f/overao impnrial. 

(Thaducqáo.) —Lcgacfio dc Hcspanlia. Rio de Janciro, 24- de Agosto de 1872. 


Sr. ministro. — Tivc a honra de rcccbcr a nota daloda do 20 do correnle. pela 
qual Y. Ex. sorvc-secommunicar-me quc o governo impcrial, fundando-se em que 
a convenQfio consular celcbrada cntrc a Hcspanha c o Brazil em 10 de Dezembro 
dc 1870, com o fim principa! de evilar os frequentcsconílictos quo sc davam enlre 
as autoridadcs locacs c os agcntes consolarcs, nos casos de arrccadaQÜo de herangas 
de hespanhócs fallecidos no Brazil. nfio produziu os resultados quecram paradcse- 
jar, rcsolveu declarar c dcclara pcto aulorisado inícrmcdio de V. F,x., que de 
conformidadc com o arl. 17 da mencionada convcneao, csla sc considerara sem 
cfifeito algum dcsde o dia 20 de Agosto do anno proximo futuro dc 1873. 

Ao mesmo lcmpo pcdc-mc V. Ex. quc lcve ao conhecirnento do meu governo 
quc o dc Sua Magcslade o Imperador cslá disposto a cnlrar em negoeiaQóes para 
cclebrar uma nova convcncño ([uc suhstilua a que deve caducar. 

Em rcsposla ú citada nota, c-mc gralo communicar a V. Ex, que opportuna- 
mcnlc dci conhccimcnlo ao governo de S. M. o Hoi dns inlcncócs do governo 
impcriai rclativas ú conven^ao consular, oxislindo jú cm meu podcr as instrucgóes 
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scguinlcs sobro eslc ossumpto « Pddc V. S, manifcslar ao Sr. minislro dos nc- 
gocios estrangeiros rjuc o govcrno dc Sua SMagesladc eslá disposto n cnlrar om nego- 
cingocs opporlunns sobre as bascs que lhe fórem propostas pclo dc Sua Mageslnde 
o lmpcrador do Brazil, afim dc quc quando terminc o aclual convcnio, possa 
principiar a vigorar uni novo, no quul sc conlirmcm as clausulas do anligo quc 
nao ncccssilem dc modificaQáo, e se subsliluani dc commum accórdo as que náo 
devarn continuar a vigorar scgundo o juizo dc ambos os governos. « 

Aproveilo cstaoccasiuo para reilcrar a V. Ex., Sr. ministro, as scguranqas dc 
minha mais alla considcragfio. 

A S. Ex. o Sr. minislro de negocios cslrangciros de Sua Magestadc o Imperador do 
Brazil. 


Dionisio Boderts. 


N. 66. 


¡S’ofa do (jover/w imperial d legapüo de Franca. 

Rio de Janciro. — Minislerio dos negocios eslrangeiros, 20 dc Agoslo de 1872. 

0 Brazil cclebrou com a Franga, cm 10 de Dczerabro dc 1800, uma conven- 
9 &o consular, e adoplou-a como base dos ajuslcs da mesma natureza quc poste- 
riormenle concluiu com a Suissa, llalia, Hesjianha e Portugal. 

Esles actos iníernacionacs livcram principalmcnlc por fim cvilar os frequenle 
conflictos quc occorriam enlrc as auloridadcs locaes e os ugcnlcs consulares nos 
casos dc arrccadagáo dc heram;as dcixadas por cstvangeiros fallccidos no Brazil. 

iS’fio ccssaram, porém, inleiramente as diíficuldadcs praticas quc se dcsejava re- 
movcr. 

Resolveu, pois, o govcrno irnpcrial dar por findas as referidas convencoes e o 
abaixo assignado, do consclho de Sua Mageslade o Impcrador, minislro e secreta- 
rio de Estado dos negocios oslrangciros, tcni a honra de prevenir ao Sr. E. Do- 
mcl de Vorges, encarregado de negocios da Framja, que, de conformidade com 
a estipulagáo do artigo 13 da conveiiQáo consular dc 10 de Dczembro de 1860, 
o governo impcrial a considcrará scrn cfieito algum a datar de. 20 de Agosto 
de 1873. 

Bogando ao Sr. de Vorgcs qucira le.var csla communicagáo ao conliccimcnlo do 
scu govcrno, dove o abaixo assignado aceroscenlar que o dc S. M. Imjmrial 
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cslú disposlo 11 cnlabolar novas negocinQoos para a celcbra<jao dc convcnQOcs con- 
sularcs quc substiluurn us quc teom dc Hudar. y 

0 abaixo assignado aprovcila a occiisiáo para reitcrar ao Sr. dc Vorgcs us sc- 
gurancas tlc sua muilo dislinclu considcracáo. 

Ao Sr. Kdmontl Domcl dc Vorgcs. 

Maxoei. Fkancisco Cohiujia. 


S. 67. 


Ao/rt da legai'üo de Franca ao gouerno impenaf. 

(TiuDucgÁo.)—LcgaQao de Franga no Brazil.—Rio dc Janciro, 27 deAgoslode 1872. 

Sr. —ministro.—Por carla datada dc 20 do correnle, deu V. Ex. conhecimcnto ao 
cncarrcgado dc negocios da lcgayiío dc que, lcndo o governo imperial resolvitlo dar 
por tcrminadas as diversas convcngocs consularcs que linha assignado, dcnunciava, 
cm conformidade com as disposicoes do arligo 13, a convencfio celebrada com a 
Fram;a cm 10 de Dezcmbro dc 1800, e considcraria a dila convcngáo, cm virlu- 
dc do mcsmo artigo, como dcixando dc produzir scus cíTcilos a dalar do dia 20 de 
Agosto de 1873. Accrescenlou V. Ex. que o governo impcrial acliava-se disposto 
a entrar em ajustcs com o governo tla Republica para a conclusfio de uma. 
nova convengáo. 

Tenho a lionra, senhor minislro, dc accusar o rcccbimcnlo desta communica- 
<;áo, que levarei scrn demora ao conhecimento do rncu governo. 

Aceitai, Sr. minislro, as segurancas da minlia alla consideraQáo. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Corrcia, ministro dos ncgocios estrangeiros.; 

Léon Noel. 


E. 1. 


vj - 
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Icb ío vicc-ccial fraicez em S. L m ic Maranluo Se ootrcpr ao apite la 
CoiaaMa Brazileira le Fapetes a vaper o plcto liijio ia veoia io carvao 
salvaio ia larca fraiceia « leirietle». 


N. 68. 


Xota da lcfjamo de Fran<;a oo govcrno mperial. 

(TnADucqo.)— Lcgacao deFran?a no Brascil.— Río de Janeiro, 21 de Maio de 1872. 

Sr. minislro.—V. Ex. já lem conhecimcnlo das conscqucncias dcsagradavcis 
quc rcsullaram das qucsíocs havidas cnlrc o nosso agcntc consular no Maranháo c 
a auloridade local. Processado pcrantc o juiz do conimcrcio por motivo da 
importancia dos salvados da « Hcnricllc », o Sr. Frcbourg tinha dcclinado com 
razao da jurisdiccáo dcssc trihunal, quc de nerihum modo cra compclcnlc para 
julgar da mancira por quc cssc agenle havia cxercido suas funccoes consularcs. 
0 Sr. Frébourg, dcmais, já havia dcclarado c provado que remcttéra para Franca a 
quantia dc que sc trata, dc conformidade com os rcgularnentos. Enlrclanto, foi 
condemnado. 

Dcvo rcnder liomcnagem á promplidfio com quc V. Ex. procurou fazer sobreslar 
nas conscquencias dcsse acto, logo quc c*u os assignalci. Infelizmcnle já cra muito tar- 
dc. Anlesmesmo dcsercm expedidasdolliodc Janciroas ordens do governo imperial, 
já tinha sido cxccutada a sentenca irregulnr do juiz doMaranháo. Em presenga dc 
lao ílagranlc allcntado contra os dircitos da jurisdicgáo consular, o Sr. Fróbourg 
jiilgou com lodo o accrlo devcr prolestar dc um modo salienlc e arriar o seu 
pavilháo. 

Ncsle cstado dc cousas V. Ex. comprchcnderá, cstou certo, quc a simples rcsli- 
tuicao dos ohjcctos pcnhorados em casa do Sr. Frébourg, dc quc tratava a sua 
carla dc 7 dc Maio, náo poderia conslituir uma reparaqáo bastantc. Com ctfeito, 
o prejuizo pccuniario quc soífrcu o nosso agcnlc náo sc lirnilará por scm duvida ao 
valor daquellcs objcctos, c cllc podcrá lcr direito a uma indemnízaqáo rnzoavel, 
cuja imporlancia ainda náo posso avaliar, rnas á rcspeilo da qual dcvo dcsdc já fazer 
as minhas reservos. Mas, ácima desta qucslfio, convcm considerar o altcntado pu- 
blicocommettido contra os direilos consulares. Essc atlcntado, parccc-mc que só póde 
ser reparado pela destituigáo das autoridadcs que delle foram causa. Eslou conven- 
cido dc que V. Ex., depois de examinar cuidadosamenlc as circurnslancias do 
caso, comprehenderá como eu a ncccssidade desla medida, e rogo-lhc queira 
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*communicar-me a sua dccísuo com a possivcl brcvídado, para quc c»i possa aulorisar 
« Sr. Frcbourg a rcatar suas relagocs com as autoridadcs locacs. 

Aceilai, Sr. minislro, as- scgurangas dc minha muito alta eonsidcragiío. 

A S. l'.x. o S*. Manoel Francisco Corrcia, minislro dos ncgocios oslrangeiros. 

Fd.mo.vd df, Voaass. 


N. 69. 


Nota do fjovcrno imperia/ a lerjaeao de Franca. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dus ncgocios cslrangeiros, em 28 deJunho de 1872. 

Reccbi a noía que o Sr. Edmoud. de Vorgcs, cncarregado de ncgociosde Franga, 
dirigiu-me em 21 dc Maio ullimo a'cerca da c.vecugao movidapela companhia bra_ 
zileira de paquetcs a vapor conlra o Sr. Frébourg, vice-consul da mesma Repu- 
blica no .Maranhao, para liaver a parlc que lhe compelc do produclo da venda dos 
salvados do navio franeez «l]enrictlc.» 

Rcfcrindo-sc á minha carta de 7 do mez proximo Gndo, na qual communiquei 
que a direcloria da companhia dcra ordem ao rcspcctivo agente para sobreslar na 
execucüo e rcsliluir ao Sr. Frébourg os objcclos penhorados ou seu juslo valor, caso 
já sc livessc proccdido á sua alienagíto, observa o Sr. cncarrcgado de negocios que, 
anles da expedicao daquella ordem, havia sido eííeeluada essa diligencia, contra 
a qual o vice-consul julgou devcr proteslar do modo o mais salienlc- c arriar sua ban- 
deira. 

Em tacs circumslancias, accrescenla o Sr. de Vorges, a simples reslituicao dos 
objectos penltorados nüo constítuc suíFtcienle reparagao do damno causado, pois 
que. nuo sc limitando o prejuizo pecuniario que o vice-consnt sofTreu ao valor da- 
quellcs objcctos, tem elle direito a uma razoavel indemnízagao, cuja importancia 
nuo cotthece ainda, julgando convenienle, todavia, resalvar dcsde já seus direilos 
sobre ella. 

Enlende o Sr. enearregado de ncgocios que acima dessa qucslao dcvc ser col- 
locado o allcntudo commcttido publicamente conlra os direitos consulares, allcn_ 
tado que, em sua opiniüo, náo póde ser reparado sináo pela destiluigao das aulori- 
dadcs que delle foram causa. 

Está o Sr. de Vorges persuadido de que, dcpois de examinar scriamenle estc nc- 
gocio, tambem reconhecerei a neccssidade dessa medida; c, concluindo, pede que 
eu Ihe communique cotn a possivel brcvidade minha decisüo, aftm de autorisar o 
Sr. Frébourg a realar as relagoes com as autoridades locaes. 
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0 povcrno impcrinl oxnminou com o ílcvido cuidado o cnso do qno Irnln n nola 
quo nciibo dc rcfiumir. Anlcs, porém, do communicnr no Sr. cncarrcgndo do nc- 
gocins o resullndn dcsse esíudo, larei umn cxposiguo circumslnncinda do negocio. 

N¡i noilo dc 23 dc Junhu dc 1809 naul'iagou nn eosla do Mnrnnhííó a Imrca 
frnncm llnnridto, capitño Lahrose, coni o cnrrognmcnlo de *i 11 loneludas do 
cnnfm, lonuulo no porto de Svausea (Grau-Urclnnha), porconla da Comjuinhia Bra- 
zileira do Paqueles a Vsijior, a cntrcgar ao agcnlc no Maranhfio. 

0 Sr. Fréhourg. vicc-consul dc Fian^a naquclla cajiilal, ncudiu ao logar do 
sinislio, e, vrndo cjiie a tripola^ño nao podia snlvnr uem o navio ncm n carga, 
l'ez om leilfio puhlieo arremalai* os salvados pela quanlia do 1:080.s00(), sondo 
1:780*«000 jielo cnrvfu» e 2(l0,é000 polo navio. 

Recehida esln im purlancin p.o vicc-consulado, aprcscnlouo agcnlc da companhia 
o eonheeiinenlo (pie lhe l'ora onviado da Inglalerra, cm prova do sor elln a pro- 
prielarin do eanño arremalado, e rcquerou quc Iho l'dssc cnlrcgue o coiTCspoudente 
produclo da veiula, depois do deduzidas as dospozas logacs. 

i\ao ohslanlc a pralien scguidn cm cnsos sirnilhanlcs, rccusou o vicc-consul u 
cnlrcga pcdiila, allcgando lcr ordcm dc scu govmio para rcrnellcr ao minislerio 
da marinhn cm Franca as sornmas provcnicnlcs dos sulvados. 

O ngciilo da companhia o consignalario do carvño, nfio sc conformando com 
aquella decisño, requcren dc novo a diía cnlrcga, á visla da qual mandaria clle 
liquidar na Gran-Brclanha o preeo do scguro, poisquc nfto ha no Maranhüo, como 
o Sr. Frchourg suppoe, agcnle da companhia inglcza cm quc liavia sido scgu- 
rada a curga. 

jVcssa occasiño allcgou o agculc da companhia hrazilcira quc nem ¡í fae.e do 
codigo commcrcial franccz, ncm a dn codigo dn impcrio, podia o vice-consul 
dcixnr dc enlrcgar a uni cidodfio dn Rntzil u sua legilimti propricdadc, islo ó, o 
produclo dos salvados, uma vez que se llic apresenlava o lilulo legal da mcsma 
propriedadc. qual cra o conhccimcnlo da carga. Allcgou lamhem quc o seguro nao 
havia sido cíTccluado cm Franca, ntas sim na Grnn-13rclanha, logar da proccdcncia 
do carvño. 

Foi baldndo esse Irabalho: o vicc-consul pcrsisliu na rccusa, ('undado, dizia 
clle, cm regulnmonlos franeczcs, rjuc nfto eilou. 

Enlflo o ngcnlc da ccmpanliia rcqucrcu no juizo dc dircilo cspecial do coin- 
n-.crcio da cnpifal do Maranhño quc so lnvrassc lermo dc proleslo contra o vice- 
consiii, assini pclo pagameiilo (lo valor dos salvados, como pelas perdas e damnos 
rcsullanlcs da rcmcssa do ditihciro. Além disso, por acijfio ordinaria, foi o Sr. 
Frébourg chamado ao nicsmo juizo para pagar o alludido valor, dcduzidas as dcs- 
pezas lcgacs, c as pcrdas e damnos quc se liquidasscm. 

Citado o Sr. Frébourg em 22 dc Abrii dc 1870 para vér propór a rcfcrida acQao, 
deixou correr á revclia, limitando-se a dirigir ao juizo um oííicio em que repelliu 
o quc havia allcgado anleriormenle, islo ó, quc a cotnpanhia tratasse dc reccbcr 
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cin Pnriz a imporlancia dos salvados, porquanlo, cm conformidadc dos seus regu- 
lamcntos, para nlli a liavia rcmcttido, 

0 proccsso scguiu os Iramilcs legacs, scndo cm lü de Dczcmbro do sobrcdito 
nnno condcmnado o Sr. Frcbourg nos tcrmos da pctújilo da companhia. 

lnlimudn a scnlcnga cm 18 dc Fcvcrciro dc 1871, passou clla cm julgado por 
tcr o Sr. Frébourg dcixado dc intcrpór os rccursos da lei. 

Nao lcndo sido cxccutada a scntenga, o cxcquenlc inlcrpóz aggravo para o tri- 
bunal do commetcio, que dcu provimcnlo. 

Fm obcdicncia a cssa dccisao, citou-sc o cxccutndo para pngar a somma a 
ijuc tora condcmnado ou dar bcns á pcnhora, sob poua dc scr csta feila a' 
rcvclia. 

Aos olliciacs incumbidos da exccuijao do niandado rccommcndou o juiz que rcs- 
pcilasscm a cliauccllaria do vicc-consuludo, visto (|uc a mesimi oxcciigño dcvia 
corrcr unicumcnlc conlra os bcns particnlarcs do Sr. Fróbourg. 

líxposto o caso, passarei a examinar si por vcnlura o vicc-corisul, rcmcllcndo o 
produclo da arrcmalagáo da carga para Fariz, obedeceu a alguma disposicao cm 
vigor dc regulamcntos dc scu paiz. 


A circular do minislcrio tla mannlia dc Franca (impressa no Torn. 2 U . pags. óü8 
do l’ormulario das chanccllarias, diplom. c coms. dos Srs. de Clercq o dc Vallal), 
dcclarando o arl. 77 tla onicnanga tle 29 de Oulubro do 1833. manda quc os 
consulcs cntreguem aos inlcressatlos ou a seus procuradores os fundos jirovcni- 
cntcs tlos salvatlos. 


Nessa circular o Sr Chasscloup-Laubal moslra cvidcntcmcntc nüo só que o cspi- 
rilo tla cilaqfio da ordcnanca nao obsta á enlrcga dos salvados aos intcrcssados, 
como tarnbem quc o proccdimcnlo conlrario prcjudica os proprios inlorcsses que 
a Franga procura rcsguardar. Eis as proprias palav,as daqucllc mimstro da inarinha 
sobrc o ullinio ponlo: «.Alais si lcs inlcressés sont prcscnts sur le lieu du naufragc 
ou tle la vcnle, ou s’il y sont rcprcscnlós, il sonl ccrlaincmcnl fondés a oblenir 
la rcmisc tlireclc el immétliale dcs sommcs qui leur rcvicnncnt. C’est unc con- 
séqucncc naturellc dc lcur droil dc propriclc. II y aurail (Taillcurs une vcrilablc 
anomalie á nc jias se départir dc la roglc indiqncc. lors qu'clle devicnt contrairc 
aux inlcrets mómcs qu’cllc a pour but dc proléger, c cst-á-dire, lorsquc Ics 
parlics préfcrent étre payées sur plticc. » 


Feilas cssas c outras consideragócs diz o Sr. Chasscloup-Laubal: «Vousnc devez 
donc nas, MM:, fairc diíüculté dc rcmcltre aux inlércssés ou á leurs rcprésenlanls 
los fontls provenant des sauvelagcs ou dcs ventes de navires, quantl vous lcs avcz 
cnlrc lcs mains, sauf á prcndre les prccaulions suivantcs, elc. » 


Vc-se, pois, que o vicc-consul francez no Maranhüo, rccusando a cntrega do 
pioducto da venda dos salvados, deixou de procedcr de conlórmidade com as 
■ordens e regulamenlos de scu governo. 


A convcngao consular celebrada entre o Brazil c a Franga deu unicamcnte aos 
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consulcs o diroilo do clirigir as opcragocs relaüvas ao salvamcnto ilos navios fran- 
cczos nnufragiulos nas costas do lmpcrio. 

Feio espirilo c lolra tlcssa convonQao, quando ha intorcsscs do cidadños brazi- 
lciros, snm as qucsloes, quc fóra desso cnso cabcm na algada tlos consulcs, deei- 
didas pelas auloridadcs do lerritorio, a mcnos quc haja accórdo enlrc as partcs. 

Nuo lendo a conveiiQño consular eslabclccido doulrina contrarin á do art. 733 
do codigo do commcrcio do Bra/.il, forga é concluir quc os eonsules devem con» 
I'ormar-se eom a disposigao daquclle artigo, pclo qual as mercadorias salvas tcem 
dc scr culregues ao dono dellas ou a qucm suas vezes flzcr. E quando houvcssc 
duvida a respcito da intclligcncia do arl. 11 da convcngfio consular, a rcgra seria 
a que Dalloz oxpcndc nos termos scguintcs: 

«Lcs trailés diplomaliqucs doivent cncorc etre cnfcndus dans un sens qui 
conconle avcc l’ürdrc public clabti chez Ics pcuples contraclanls, el parliculióre- 
mcnt avcc Icurs maximcs do droil public ct Icur ordrc dc juridiction (Req. 17 
Marz 1830. AÍT. Clmllicr); dans io douto, el a moius qu ! il n’y ait dcs preuvcs 
irrécusables, on doit prcfércr rinlcrprclation qui concordc avcc lc droil civil ct 
public dc la Francc a celle qui crécrail un droil privilégié ef exccptioacl. (Gass., 
%í Juin. AtT. Fox C. Duc de Richmonf.)» 

Passo a considcrar a qucstfio sob oulro aspoclo. 

Os cscriptores dc dircilo das gcnlcs sustcntam que os consulcs só nfio podcm 
ser detnandados pcrante os Iribunaes do paiz dc sua rcsidencia, quando os actos 
por ellcs praticados dcordem dc scu govcrno cslam dcnlro dos limitcs dc suas atlri- 
buicoes c tecm a aulorisacfio lacila do soberano lcrrilorial. 

Esfa doutnna aclia-sc tambcm consagrada cm urna carla do minislcrio dosnc- 
gocios cslrangciros (Floréal nn VII) c cm uma dccisfio do Iribunal dc cassagao 
(o vcndéiniairc an IX). — Morcuil, Dic. dm C/vnic., lom. l n , pal. consul, c Dalloz, 
tom 12, pag. 2(80. 

Ncm sc diga quc o 2° do arl. 2 a da convengiío consular sc oppoe a'quella dou- 
trina: ponjuanto pela atludida disposigao os consulcs gozam da irnmunidadc pcs- 
soal para o cfíoilo de os livrar da prisfui. nos crimes quc nao sam gravcs oucom- 
merciacs. 

Ora, nfio sc tralanrlo dc causa quc acarrcte a prisfio, 6 fóra dc duvida que o 
vicc-consul francoz no Maranhfio nao pódo appcllar para a cilada cslipulacfio com 
o fim de declinar a compclencia dos triiiunacs lcrriloriaes, tanlo inais quanlo os 
actos arguidos acham-se em conlradiccfio com os r.' , g’ulaincntos de scu governo e 
com a legislagüo brazileira. 

Vcm aqui n péllo mostrar qual óa pralica cm Franga em rclagüo á materia; e 
creio quc satisfarm eompletamcnte csla cxigcncia da minha argumcnlagao, citando 
as palavras aulorisadas dc Dalloz: 

« En reglc gencralc, Ics consuls nc jouissont pas du privilége d’exícrritorialilé, 
en vcrtu duquel Ies ministres publics qui rcprésenlent un Elat cn pays élrangcr ont 
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le droil dc n’clrc Iraduils, en malicre civile ct crimincllc, quc dcvaní lcs Iribu- 
naux de leur pays'. La juridiclion localc cst compclcnte íi leur cgard, soit quant 
aux crimcs qui Icur scraicnt imputcs, soit quant aux aclions civilcs qui seraicnt 
rixercccs conlrc cux. Cclte doctrine, enseignce par Martcns. (L. IV. ch. 9°, § 148; 
Klubcr, § 179; Viqucforl (Anib., L. l'' r , scct. :>°); liynlcerszocck (p. H2), esl 
rcproduitc par M. II. Pardessus (n. 1441); Mangin (Act. pub. n. 83); ítichclol 
(Rncyclop. V. Consul n. 37) ct Le Sdlyer (Tr. d’inslr. crim., lom. 2, n. 776). 
11 a cté jugc cn ce scns: 1°, qui lcs consuls étrangers, dans nos porls inaritimes, 
nc parlicipcnt point uux prcrogatives d’immunitc donl jouissenl, d’aprés le droit 
dcs gens, les ambassadcurs et minislres dcs puissances étrangéres, pour eux et 
leur suit; 2“, qu’ils sont justiciablcs des tribunaux Framjais, pourles délits qu’ils 
commettent en Francc. (Aix., 14 Aout, 1829); 3°, que les tribunaux l'rancaissont 
compétents pour connaitrc des obligalions conlractées en France par un consul 
envers un Franqais.—Bordcaux, 20 Mai, 1829, elc. » 


0 Sr. Dania, vice-consul da Rcpublica Ligurianna, havia sido condemnado por 
um tribunal franccz a resliluir ineonlinenlc ao Sr. Grillo cerlos objeclos. 0 tri- 
bunal de cassagáo, altendcndo a que o Sr. Dania proccdéra em virtude de ordcm 
de seu governo, cassou a scnlenqa condemnaloria. 


Esíe arreslo do primeiro tribunal da Franga, mostra que a marcha seguida pelo 
Sr. Frébourg nao cncontra apoio na jurisprudencia dos tribunaes do seu paiz, c 
nao pódc, portanto, scr approvado pclo illustrado governo da Franca, que, cstou 
ccrto, nao suslenlará no cxlerior proccdimenlo contiario ao das suas auloridadcs 
judiciarias no interior. 

0 caso Dania lorna tambem manifesta a falta de fundamento da rcclamacáo do 
Sr. dc Vorgcs, quanto ao resarcimenlo de prejuizos que o Sr. Frcbourg por ventura 
soffrcssc, e quanto á desliluicáo das auloridadcs quc o condeninaram a rcstituir a 
legitima propriedade de cidadáos brazi Icítos. 

0 governo francez, no dilo caso, náo só náo concedeu indcmnizacao alguma, 
como náo dcmitliu as auloridades que condcmnaram Dania. E assim procedeu: 1% 
porquc o negocio cra da compctencia dos íribunaes; 2°, porquc, ainda quando 
csles fóssem incompelenles, a lei da Republica náo pcrmitlia a destituigáo de ma- 
gistrados perpeluos ou cleilos por certo lempo. 

Dania náo dcixou o proccsso correr á revelia. c, sendo condemnado, recorreu 

para o tribunal superior. 

A Constituigáo e leis regulamcnlares do Brazil contccm idenlicas disposigóes: 
náo permittem a deslituigáo dos referidos magisírados e estabelecem que nenliuma 
autoridade póde avocar as causas pciulcnles ou suslal-as. 

0 Sr. Frébourg em carta de 24 de Dezembro de 1871 ao juiz dedircito do 
commercio da capital do Maranluio diz o seguinte: 

« Uma scnlcnga foi dada contra o vice-consul da Franga nesla provincia, sem 
qué interviesse no processo, o molivo eslá cxpresso na cópia da carla junta. Nfto é 
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tjm haja ditvida alfjuma sobro a rocliddo o a impamalidade dos jitizcs, Poróm 6 
utn caso iora do coslumc o quc prccisa scr clucidado; é jjor isso t/uc , fazendo (oda 
jusdptt uos mosmos matjisfrados, pcQO a V. S., clc, » 

A lei braxilcira, é verdadc, pcnnillc ao govcrno mnndar rcsponsabilisar os magis~ 
trados que pralicam abusos. Mas, no caso dc que sc Irala, nao póclc lcr logar si- 
millmnte providcticia, porquanlo, alcm do quo lcvo cxposlo mi prcsonto nola, o 
proprio vice-cunsul rcconhcce quc us autoridades judiciarias do ¡\Jaranhao proce- 
dcram com recliilao e imparcialidade. 

0 Sr. Fréhonrg', cm otlicio dc 20 dc Dczcmhro dc 1871 ao consul dc Frauga ern 
Pernambuco, dice o scguinle: «Ju n’uccusc pas lcs jugos qui onl porté la sentcnce 
d’avoir agi d’unc manicrc arhilrairo; jc suis au coutrairc assurc dc lcurs honncs 
inlenlions ol ilc lcur ddVircnec pour moi. lls sc sont prononcés d'aprés lcur inlor- 
prétation dcs lois du pays; tnais loul lc- mondc sait qu’il cn cst clcs lois coinme de 
bien d'aulres choscs, cllcs soul sujcllcs a plusicurs intcrprúlalions; cl daus ccllc 
atlairc — sur ccs inlcrprétatious — lc¿ opinions dcs législcs IVancais n'onl pas été 
éaiises et lc jug'cinonl n’a été porlé qu’en cnleiulant unc scule dcs partics. Quoi 
qu'il onsüit. los clioscs sont parvcnucs au poinl oii nousles Irouvons el il faudrait 
1‘airc ou sorleque toul sc leriniiuUsans qu'unc dcs parlics ait ii scpiaindre de l’autre. 
Si ecpcndanl cllcs nc sonl pas disposécs a fairc des eoncossions. Faccord est 
iinpossililc. IViur moi, commc rcprésciitanl de la Francc cl sincérc ami du Brésil, 
jo t’cM'ni lout ec qui esl eu rnou pouvoir pour quc la humic iutelligciicc cnlrc les 
deux pays no soit pas froublée. ot. sauí volre avis, je l’crai la proposition a l’agcnt 
qui reprósenle la Conipagnic (ic Vapcurs dc paycr dc nies proprcs dénicrs la somrne 
de l:7i»Ü¿;0()0, qui osl cellc qui a étc reniisc en Frauec, cle.» 

(.) Sr. Frébonrg' nosle oílicio, além dc eonfcssar dc uovo as boas inlencocs dos 
juizes e a dcfcrcnria com quc o tralaram, torim immifcsta it lalta de fumlamcnto 
da uetual rcclainaefio, quando propoe uma cnmpnsiefín cnm a partc quc o dc- 
nmndnva, 


Si cllc nitü dtividassc da juslifja dc sua causa nfto lcria dcixadu, como dcixou, de 
rccoi't'cr á lcg'acao a cargo do S". do Vorgcs. Tanlo assim é que. sondo a senlenqa 
eondeinnaloriu dc lá dc Dczcmbro dc 18/0, só cin 26 dc Abril ultiino reccbeu 


cste minislerio a priincira communicaqfio da legaqao dc Franca sobre cslc assumpío. 

Cumpre-mc aqui rcctilicar uni invoiunlario cquivoco da nolu a quc respondo. 
Ás jirovideneias conununicadas pcla minha carla dc 1 dc .Maio proximo passado, 
nao ioraiu tomadas pelo governo imperial, rnas pcla companhia brazilcira dc pa- 
quctcs u vapor, ern virludc dc soücilaqao minha, l'cita parlicularmcnlc [>ara al- 
lcndcr á primeira carta quc o Sr. dc Vorgcs nic dirigio ; c uom de oulra sorle 
podcria cu procedcr á visla da disposicao do art. 179, § 12 da Constituiqáo, a 
que acima alludi. 


Em scu oílicio o Sr. Frebourg parccc prclendcr quc o processo correu sem 
quc sc (izesscm as compctenlcs citacocs, dando isso logar a quc náo fóssem 
consideradas pelos juizes as razocs do scu proccdimcnto. 
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fissn niguiQiío, porom, nuo o proccdonlo, por ísso cjuc o mosmo Sr. Próbourg f 
cm oflicio do 24 dc Fevoroiro de 1871, dícc ao prosidcntc do iMaranhOo o se- 
guinto: « Fui chamado pcranto diycrsos juizcs; 'nao me aprcsenlci. » 

A prolenQfio do vico-consul dc nao rospondcr ao cliamtulo dos juizes tcrritoriaesr 
nao sc apoia, comojá dicc, no dircito convcncional cnlro o Brazil e a Framja, 
ncm na jur'wprudencia dcsta Republica, nem nos scus tralados com outros paizes. 

0 art. 2 da conveiiQao consular tn princ, diz tjuc os agcnles consularcs go- 
zaríío cm ambos os paizcs dos privilcgios gemlmcnle cnncedidns a seu cargo. 

Os Srs. de Glcrcq e dc Vatial, cnumerando no fítttcle des Consnlats os privi- 
legios e immunidades dos consules rios paizes chrislaos, náo incluem o dircilo de 
que usou o Sr. Frcbourg cm rckiQáo cá propricdade de urn cidadao brazileiro e 
de níYo respondcr por cstc procedimento peranle as autoridades do paiz de sua 
residcncia. 

Os cilados escriptorcs sobre este mcsmo ponlo ficcréscenlam : « La plupart des 
traitésde eomrncrcc conclus depuis uc siéclc contiennenl unc clause en vertu de 
larjuelle les consuls doivonl róciproquonient jouir des priviléges et exemptions 
concédés a ccux de la nation la ptus íavorisée; mais presque tous sont muets sur 
lo sens précis á donncr á ces mots de priviléges et d’exemptions. Les plus expli- 
ciles pour la France sont la convenlion cansulaire avec l’Espagne du 13 Mars 
1769, celle avec la Sardaigne du 4 Férricr 1832, cclle avee les Etats-Unis du 23 
Févríer 1833, celle avec les Pays-Bas du 8 Juin 1833, celle avec Venezucla 
du 24 Oelobre 1836 el quelques-uns de nos trailés de commercc e de navigation 
avcc d’autres Elats de l'Amériquc du Sud. Mais ces stipulations elles-mémes ne 
forrnent pas un droit absolu, et ellcs se complétenl et se modiíient par les lois 
ou Ies usages locaux de chaque pays. » 

Estas consideragóes e as que fiz rclativamente ao § 2° do citado artigo dacon- 
vemjao demonstrarn que o Sr. Frébourg, como vice-consul. náo podia fundada— 
mente prelender o direito que exerceu e que náo se comprehende nos privilegios 
geraltnenle concedidos áquelle cargo nem na irnmunidade pessoal delinida na 
referida eslípulacáo. 

Demais, como mui bem dizem os autores do Guia Praiico dos Consulados , as 
estipulagoes da convenQáo consular e dos outros tralados analogos sam comple- 
ladas ou niodíficadas pelas leis ou pelos usos locaes de cada F.stado. 

0 arl. 1° do Deereto n. 833 de 8 de Novémbro dc 1831 prescreve o seguinte: 

« Os agentes consulares estrangeiros exercitaráo livremente as funcgoes de natu- 
reza administraliva proprias do scu cargo, que, sem offensa das leís do paiz, 
lhes fórem incumbidas por seus governos.» 

A convenQáo consular, porém, acto posterior, deu aos consules da FranQa inge- - 
rencia em certos negocios, que, pelas leis do Brazil, pertenciam ás autoridades 
locaes. Assitn, nas operaQÓes relativas ao salvamento dos naxios, a gonvenQáo 
jxasson para os consules esse encargo, que, pelo codigo do commercio cabia aos 
juízes do commcrcio. 

■. t 
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Mas, a logi. c ln<jíio terrilorinl só foi modificntln nnquillo qno nchn-se moncionado 
na convcn(;.iío. iVos oulros ponlos prcvalccc a mesnia lcgislntjño. 

Nesle caso lcm loda applica^ao a rcgra da lci 25, § 1°, Digcslo tlc leg.— Cum 
m cerbis nuila ambiyuitas cst, non áehel aámitti vohintatis qmestio. 

E. nfio só nao ó permitlido inlcrprclar o quenfio carece tlc inlcrprelatjfio, como 
c principio inconlrovcrso quc o dircito convcncional só modifica o quc nelle se 
dcclara cxprcssamenle. 

Quanlo aos privilcgios c immunidadcs consulares, a rcgra c a que sc aclia con- 
sagratla nos arls. 17, 18, 19, 20 e 21 do supracilado Decrelo. 

Os agcnles consularcs cslrangeiros, segundo o art. 17, sarn sujcitos nos nego- 
cios civcis á juiis(lic<:ao das auloridadcs do Iniperio. líllcs apenas lein direilo ás 
altencócs guardadas no l'óro para com as pcssoas cgrcgias. 

Esla (1 isposicño do regulamenlo brazileiro aclia-se de accórdo com a jurispru- 
dencia franceza. si'gmido a quai os agcnles consulares cstrangeiros sam sujeilos á 
jurisdic(;üo dos tribunacs da Republica nos negocios civeis. salvoquundo proccdem 
de ordein deseu governo e sob aulorisaQao tacila do sobcrano lerrilorial, o quc nao 
aconlcce, corno já dcmonslrci, no caso vcrlcnlc. 

A convencüo ronsnlar pcrmitle aos agentes consulares « collocar por cima da 
porta cxlerior da sua casa as armas da rcspocliva nagao,c nos dias soiemnes de 
festas nacionaes ou re/ifjiosas, arvorar a bandcira nacional. * 

Estcs signacs cxleriores, accresccnla a mesma convcnqao, nfio da.n direilo dc asylo, 
servindo principalmcntc para indicar aos marinliciros ou nacionacs a liabitacao 
consular. 

Ern facc dcssa eslipulacüo, o vicc-consul dc Francn no Maranliao nao podia ar- 
vorar conslantemcnlc em sua casa o pavilhao de scu paiz nem dcrivar dossc sig- 
nal exterior privilegio alguin. 

Assiin é evidenle que a dcclaracao por cllc fcila cm oílieio dc 23 de Abril ul- 
limo ao presidento da provincia e pelo Sr. encarregado de ncgocios repclida em a 
nola a quc rcspondo nfio lcm razao dc ser em facc dc cstipnlucao lao posilivudo 
direilo convciicional. 

Si o Sr. Frchourg arvorava a bandcira francczafórn dos dias ospccificados na 
convcncao c si altribuc a cssc signal oulro fiin diverso do quc a mcsma convongao 
designa, como scdcvc deprehcndcr dasobrcdila dcclaraqiío, forgac ivconhccer que 
com tal procedimcnto transgrediu a cilada eslipulacao inlernacional. 

Assirn, pois, as autoridades judiciarius da capital do Marauliüo procederam 
legalmenle, dando scguimenlo á peligüo de urn cidadüo hrazilciro prejudicado por 
aclos praticados pelo vice-consul dc Frauca, de accórdo é verdadc com o consul 
em Pernamhuco, mas conlra o disposto cm regulamenlos dc seu govcrno. 

E, ainda qu-'indo o proccder das ditas auloridades nao lóssc rcgular, o corrcctivo 
seria o que se aclia marcado nas lcis do paiz, o uüo a deslituÍQüo dollas, o que é 
iiiconstitucional. 

Das razócs cxpostas conclue-se a iinprocedencia da rcclainaqüo qiianlp á 
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¡ndemnizaqíío. fista 6 antcs üovMa ao cidadrio brazilciro quo por causa doSr. Fré- 
bonrg acha-se dosdc 1800 privado da sun legilima propriedado. 

Desde essa ópoca ató o presenlc a mesma propriedade nnda tcm produzido para 
o seu lcgilimo clono. fi porvenlura o causador desse prejuizo nao deve por e!lc 
respondcr indemnizundo os lucros cessanlcs? 

0 govcmo impcrial desojaria quo esta questüo continuasse a ser tratada parti- 
cularmcnlc, porque queria evitar uma rcsposfa oíTicial, na quat nao podia doixar 
de analysar a queslao sob o ponto de visla do direito das gcntes, do dircilo eon- 
vencionat e do direilo civil de ambos os paizes. 

A minha carta do din 7 moslra quaulo o govcrno imperiul esturia disposto a 
prcslar coino scmprc a devida altcncao a's observagoes do Sr. dc Vorges, procu- 
rando reinovcr quacsquer inotivos dc queixascin comludo oíl'ender as leis do Im- 
perio. 

Lcvada, porém, a questao para o lerrcno ollieial c nos fcrmos ern <[ue foi cx- 
posta pcla notade '21 dc .Maio, nño pódc o governo imperiat, sern ernbargo do seu 
espirilo concitiador, deixar de dara prescntc resposla, firmada na constituiqño e 
nas lcis e jurisprudencia de ainbos os paizes. 

Nfto c prcciso que eu acerescenle quanto o governo imperial aprecia as rela- 
qoes amigaveis com a Franca, quc descja eslreilar quanlo lor possivel. Nesle 
empenbo só nao fará o que nfio llie permiltirem a dignidadc, os direiíos e as teis 
do Brazil. Esle é infelizmentc o caso cm que se acha a presente reclama^áo. 

Aproveito o ensujo para rciterar ao Sr. de Vorges as segurancas de miuha mui 
distincta considcra?fto. 

Ao Sr. Edinond de Vorges, encarregado de negocios de Franca. 

Manoel Fuancisco Cohheia. 


N. 70. 


Nota da legagáo dc Franca ao governo imperial. 

(Thaducq.IO.) — Lega$uo de Franca no Brazil. — Kio de Janeiro, em G de Julho 

dc 1872. 

Sr. minislro. — Recebi a nota que V. Ex. fez-me a lionra dc dirigir em 28 de 
Juuho findo, sobre o negocio do Maratihño, e terei o cuidado de a transmiltir ao 
meu governo, ao qual coinpete apreciar as considcraijoesexposlas ncsse documento. 
Faltaria, todavia, ao meu devcr si desde já nao fizessc algumas reservas ácerca 
de certas allcgaQÓcs que tcnderiam singularmcnte a reduzir as prerogalivas 



Tcconliecidas nos consulcs írnncczcs c a cuja conservngao mc« govcrno lcm scmprc 
liymlo consideravcl importancia. 

Assim náo podcriurnos admittir que os agenlcs constilarcs fóssem obrigados tt 
comparecer pcranlc os tribunacs do paiz. 0 arl. 2°, § 4°'da convcrigáo consular 
disso os iscnla lor¡nalmcnlc e prescrcve as lormalidudcs quc devcm scr observadas 
quando a justiga lcnha ncccssidudc de rcceber suas dcclaragóos. 

0 governo da Itcpuldica nfio admittirá táo pouco quc cslcs agcnles possam ser 
molcslados por obiigagocs civis que sc prclenda derivar, náo de scus compromissos 
pessoaes, mas de faclos do sua gcrencia. A decisao do tribunal dc cassacáo do ó 
Vendómiaire a respeilo do Sr. Dmia é o reconliociinenlo lormal da incompctencia 
da inagislratura cin siinillianto cuso. Esla decisao parcce lcr firmado regrn, por- 
qnanlo, dcsde essa cpoca, nfto se laz mengáo de m.’iilium consul persoguido om 
Fianga porrnolivos aualogos. Forlanlo, nos lennos dourl. 1“ addicional ao Iratado 
perpcluo, lemos diroilo a que nossos consulcs sejani Iralados com uma exacta rcci- 
procidadc. 

E a esle respcilo convém nolar que se dcvc sempre suppór quc um agcnte pro- 
cede em virludc de oidcm de seu govcrno quarnlo cxerce suas funcgócs. A indc- 
pendcncia tfio necessaria á sua missáo ficariu nullilicada, si as autoiidadcs lerri— 
toriaes pudessem decidir por si sós si oilc cumpriu mal ou comprelicndeu mat suas 
inslruccocs. 

Quanlo á mcdida reclamada conlra o juiz, comqnanlo coincida clla com a pena 
marcada pelo arl. 129 do codigo criminiai braziloiro, para o caso de infracgáo 
dc lei, e quc por conseguinle i-ada lenha em si do inconslilucional, por isso que os 
trulados sam lcis do p.iiz, \ ; . E\. lembrar-sc-ha, cnlrclanlo, de quc allcnla a difli- 
culdado dc con.scgsiir-.-e a sua reulizaráo, mosln.i-mc disposlo a examinar oulras 
rnedidas de rcsultudo eq;iivab'iile, poréin dc rnais facil cxccugáo. Mcu dcscjo foi 
scmprc rcagir conlra um Inslc incidciilc por mcio dc accórdo amigavcl, dc con- 
formidadc corn os sentimcnlos que V. Ex. láo bein cxprime. 

E por isso quc náo pude dcixar de laslimar que a notu dc 28 dc Junho enun- 
ciassc 0 [iinióes ás quacs mnu govcrno nao podcria accedcr, e quc por conscguinlft 
sain tle naluroza a rclaidur um accórdo que é lanto para desejar. 

Accilai, Sr. rnmislro, as scgurangas dc ininlia muilo ulla ccnsidcragáo. 

A S. Ex. o Sr. Manool l’rancisco Corrcia, niinislro dos ncgocios e.slrangciros- 


Edmond dk Voiiges. 
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N. 71. 


Noia do governo iniperial rí legagdo de Franga. 

Rio de Juneiro.—Minislerio dos negocios estrangoiros, 31 de Julho de 1872. 

Accuso o reccbimenlo da nota, que o Sr. Edmond de Vorgcs, encarregado de ne- 
gocios dc Fmnca, fcz-me a honra de dirigir no dia 6 em resposta á minha de 
28 do mez anlcrior, sobre a questüo relativa ao vicc-consul da ltepublica no 
jMaranliao. 

Dcclara o Sr. encarregado de negociós que transmiltirá a dila nota ao seu go- 
verno, ao qual compcte apreciar as consideragoes alli lcitas. Enlende, entrctanto, 
que dcve íázer rescrvas ácerca de algurnas das minhas proposigñcs, que, segundo o 
seu parecer, lendem a reduzir singularmente as prerogalivas de que gozam os cou- 
sules francczcs, a cuja conservagao o dilo governo tem ligado consideravel impor- 
tancia. 

Assim é que, contimia o Sr. dc Vorges, o governo francez nao podcrá admittir 
quc os ageules corisulares sejarn obrigudos a compnrccer peranlc os tribunaes do 
paiz; c o art. 2°, § 4° da convengao consular os ísenta formalmente dessa obrigagao 
e fixa as.forrnalidudes quc se lecrn de observar quando a jusliga careee desuas decla- 
ragocs. 

0 governo da Rcpublica, accrescenta o Sr. encarregado de negocios, náo admit- 
lirá tambem que esses agentes possam ser inquidados cm razao de obrigagoes civis 
que se prclcnda derivar, nuo de compromissos pessoaes, mas de aclos de sua ge- 
rcncia; semlo que a decisfro do Iribunal de cassagño (o vendémiaire) relaliva a 
Dama, é o reconhcciinento fonnal da incoinpctencia da magislralura ern tal caso. 
Esta decisáo firmou regra sohre a maleria, porquanlo, náo ha exemplo de ter sido 
pcrseguido eni Franga, depois daquella época, neiiliuiii cmisul por motivos analogos. 
Ora, nos termos do art. 1° addicional ao tratado porpetuo, a Franga teni diroilo a 
que scus consuíes sejain tralados eom exacta reeiprocidude. E a este proposito, 
obscrva o Sr. de Vorges, dcve-se scinpre suppor quc um agente, quando cxerce 
suas funcgoes, procede de ordem de seu govcrno. Seria nullifieada a independencia, 
tao ncccssaria á sua missfio, si as autoridades lerritoriaes pudessem docidir pur 
s¡ sós—que ollc nao cumpriu bcm ou comprehcndeu mal suas instrucgóes—, 

Sobre a desliluigao dojuiz, pondera o Sr. de Vorges que cssa medida coincide 
cotn a pcna estabelee’ida no art. 129 do codigo criminal brazileiro para o caso 
de iufracgfio lcgal, e quc por conseguinle uada tinha ella de ¡nconslitucional, visto 
scrom os tratados leis do paiz. 

; . !ir*ru e.n seguida o Sr. encarregado de negocios a disposigao que manifeslou 
■ <• .i iiiu ir ualras medidas, que, sendo cquivalenies, tivessem facil execugáo. 
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Doclara, finnlmonlo, quc sompro foi sou desujo rongir conlra um inciiicnlo dc- 
pluravol por viu dc accurdo amigavcd, coníormo os scnlimenlos por rnim expres- 
siulos; e por isso sentc quc n nola do 28 do Junlio onuncio opiuiües, as quncs 
scu guverno nao ptulera accoder, o quo devo relnrdar a dcscjada solngño deslc uc- 
goeio. 

0 govomo iniperial. conlormc dcclaroi na preccdenlo nola, oxmnincm com o do- 
vitlo culdado a queslño rclaliva ao vicc-consul tle Fraiu;a uo ñíanmliao soi) o ponlo 
de visla do direilo das gciiles, convcncimial ocivilde ambos os paizcs. E, pois, nao 
llic passou dcsapnrcebitlo o qnc eslipulam o arl. l’’ addicioual an Iralado do 8 
de Januiro de 1820 e o art. 2°. í" tla convcntjáo cousular tlc 10 dc Dczcinbro 
de 1800. 

0 primoiro desses arligos estabelece que os agontcs cunsuhrcs, quanLo a privi- 
legios, scrñü tralados, em cada um dos dous paizes, seguiidu os principios da mais 
exacia reciprociilado. 

Assim. nenhum agontc cominercial. franeez pótle. a' vista tiesse arligo, prclendcr 
no ürazil qunlqucr privilegio sem préviamcule moslrar quo no seu paiz se concudc 
o mesmo privilcgio aos consulc? do Imperio e quc osle o solieilara, nao liie cabendo 
pelo principio do igualtUule dc tratamento. 

Ora. o govcrno impcrial nem ao menos tevc ainda por parlc do Sr. encaiTCgado dc 
negocios a ccrleza ile que os agenlcs consulares brazileiros. rcsidentes na Republica, 
gozam tlo mesmo privilcgio que o Sr. Frcbourg prelcnde. 

E creio que o Sr, ile Vorgcs nao pótle dar aquella certeza, porquanto, a doulrina 
derivada da earta tlo minislro dos negocios cslraugeiros tle Framja (10 íloréal 
an VU) e tla dccisfio do Iribtmal dc cassacfio (b vendéiniaire an IX) larnbcm citada 
pelo Sr. encarregado tlc negocios. é quc os consules estrangciros niío podem scr 
perseguitlos peranfe os tribunacs francezcs m razao dos acfos que praficam na 
Bepublica de ordern de mi (¡ocerm e com a approvanio das autoridades t'ran- 
cezas. 


Com a circnlar tlc 23 dc Julho dc 1860, assignada pclo Sr. P. dc Chasseloup- 
Laubat, se moslra que o Sr. Frébourg, rccusando cntregar a legitima propricdade 
de um cidadüo brazileiro, nao obedeceu ás ordcns dc seu govcrno. 

Essa circular acha-sc publicada uo formulario das chanccllarias dosSrs.do Clercq 
e de Vallal, funccionarios francezcs, os quaes declaram quc a sua obra aeha-sc em 
conformidade com os documcnlos oiliciaes os mais recentcs. 

E, pois, nao sc pótlc eslranhar que as auloridades brazilciras, á visla dc tacs cir- 
cumslancias, sc convencam de que o vice-eonsul francez, recusaudo a dila entrega 
nao pralicou uin acto dc seu govcrno, que, detcrmina peio conlrario procedirnenlo 
iuleiramenle diverso. 

I-Ia oulra razáo. igualmente robusta. pura nao cnnsiderar-se o aclo do Sr. Fré- 
bourg como exccugfio de ordem de scu govcrno. Em 1802 o mcsmo vico-consulado, 
dcpois dc liquídados os salvados do navio franccz Afralo os enlrcgou dircclamcnte 
aos inlcrcs.sados. 
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Si assim so fcz anlcs da citnda circular dc 1866, como dcpois della o mcsnio 
vícc-consuludo seguo prnlica diíícrcnlc, nao lomnndo em considcrníao as ordens 
posloriorcs do scu govcrno c a fulla de approvuQfio das auloridadcs brazileiras? 

A maleria. quc occupa nossa allen(]ao, cslá aclualmenle regulnda por dircito 
convcncioual, qiial ó o aii. 2° da convenguo consular, que precisa os privilegios 
concedidos aos consules. 

Nesse artigo nao ha, conlormc dcmonslrei em nota de 28 de Junho passado, 
cslipuIa?áo algumá em que se funde a prctcngáo do vice-consul. 

Enlretanto em contruposigño áquclle asscrto o Sr. de Vorgcs cila o § 4° do dito- 
art. 2.° 

Esta cslipulagáo, porcin, nao é applicavcl ao caso verlentc pelas razoes, quc.passo 
a c.vpór. 

0 aii. 2” in princ., dcfinindo os privilcgios consularcs, náo incluiu o dc quc 
ora in<3 occupo. 

Os trcs primciros paragraphos desse artigo rcgulam a immunidade pessoal, esta- 
bcleccndo quc os agenlos consulares nao podem ser presos sináo quando commet- 
tem erirnes gravcs ou commerciaes. 

E, pois, cvidcnte que, os ditos paragraphos náo impedem que os agenles con- 
sulnros scjam cilados, chamadosa juizo, como autores ou réos, em proccssos crimcs 
ou civcis, salva a cxccpgfio quanto aos casos de prifáo; e do § 1° se conclue cla- 
ramenle quc elles podem cstar envolvidos em causas civcis. 

Nem sc pódo allcgnr, comn aliás o foi pclo Sr. de Vorges, que o § 4° isenta 
aos consulcs dc scrom demandados, pois quc ahi se menciona caso diverso. 

Os Estados coiiiractantes estaboleceram, náo o que prctendc o Sr. de Vorgcs, 
mas que os agentes consulares náo sejam inlimados (sommés) a compareccr pe- 
rantc os tribunacs para dar informagoes juridicas, sendo estas ministradas pclo 
moüo alli dclcrrninado. 

Já se vc que náo se trala do caso em que os cousules sam autorcs ou rcos 
em qualquer causa, mas daqucllc em que figuram como testemunhas ou infor- 
manles. A csles é quc o juiz inlínia o comparccimenlo cm jnizo. 

Trala-sc. e isso c o (pie se fez em retacao ao Sr. Frébourg, de citagáo. 

A falla da primeira citagáo imprinie no processo nullidado insanavel. Ord. liv. 3°, 
fit. 03, § o", til. 7o princ. D’aqui sc vc que impossivcl cra ao juiz dcixar dc 
niandar ciiar o Sr. Frébourg. 

0 Sr. encarregado de ncgociossabe que cregra de direito—quc os termos juri- 
dicos dcvem scr interpretados segundo a intelligcncia que llics dam os legisla- 
dores e jurisconsultos—. As leis francezas náo designam o acío de ser citado pcla 
palavra — sommc —, como se vé no codigo do processo civil fraucez nos artigos 
que regulam a cüation e assújnation. 

0 Sr. encarregado de negocios sabe lambcm quc as elausulas das cnnvcncoes 
intcrprolam-se umas pelns oulras, dando a cada uma o scnlrdo que result.i do 
seu conjuncto, que os arligos de um fralado formarn um to.iO indivísivel; 
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que iifío se dcvc, porlanlo, considurar cada clausulu isoladamcnlc, dcixando do in- 
tlngar a rolatjüo, quo possa lcr com as oulras; cmíim, <juc as divcrsus parlcs do 
ndo (lev’cm eslar dc nccórdo onlro si, a mcuos quo nuo cousto das ultimas, quc 
se i|ui/ modificar as prcccdcntcs, 

0 Sr. encarrogado de nogocios sabc ninda quc os tratados diplomaticos dovcrn 
scr (Mitondidos dc modo que o scntido concordc com a ordern publica cstabelc- 
eitlu cntre os povos contraclanlcs o particularmcnle com as inaximas do dircito 
puldico e sua ordt»m do jurisdic^ao. 

0 Sr. cncarregado de ncgocios sabe cmfim, quc nos casos duvidosos c na nu- 
snncia de provas irrccusavois a rcgra cm Franca c prefcrir a iulerpretuqfio que 
concorda coin o scu direilo civil e publico á quc cróa um dircilo privilegiado 
e excepcional —. 

Applicados ao caso [ircscnte eslcs principios, csluluidos na jurisprudonciados 
tribunacs f'rancezes, segue-sc — quc o § 1° doart. 2° da convemjfio consulnr nfto 
considerado isoladamenle mas cm relacüo as outras |>arlcs do mesmo arligo, 
confonna-sc ás maximas do dircito publico c civil dos dous Estados cuntractantcs 
e nüo estnbelccc, sein razfio de ser c com incontcsluvcl prcjuizo da ordom pu. 
blica e distribuicao da justica, um dircilo privilegiado c excepcional—. 

Segue-se ainda quc. á vista das mcsmas rnuximas, nfio pódo o governo francez 
prelendcr no Brazil o que o direito publico e civil da Framja nfio conccdc aos 
consules do Impcrio, isto é, quc os seus agentcs consutares, residentes na Re- 
publica. náo scjam citados em consequcncia de demandas, quc tenham como 
aulores ou réos. Isso scria concedcr aos consules imniunidades, quc só pertencem 
aos agcnles diploinalicot—. 

Nao basta quc cm Franga se conceda lal privilegio aos agenles consulares 
brazilciros, para que, lirmado no arl. 1° addicional ao Iralado de 1826, sc prc- 
tenda igual concessao para os consuíes IVancezes, residentcs no Brazil. 

É mister primeiramcnlc indagar si a siinilhanle privilegio nfio sc oppocm as 
leis terriloriaes e si o governo impcrial o aceila em rcdacao aos seus consules 
ou si abre mao dellc por nao poder offcrecer exacla reciprocidade, quando nao 
o possa reclamar cin iiomc da igualdadc dc tralamcnlo. 

0 principio de direito c quc nfto sc impucin bcncficios ou vanlngcns. 

Hoje, a' vísta do art. 2° da convengao consular, os consulcs dos dous paízes 
nao podcrn pretendcr, quanlo a prcrogalivas, privilcgios c immuuidades, sinüo 
o que alli se acha detcrminado. 

Tambem o Sr. enearrcgado de ncgocios pódc veriíicar si por ventura os con- 
sules dos paizcs, com os quaos o Bruzil celebrou igualmonle convenqóes consu- 
lares, nas quaes ha cstipulaQócs idcuticus ás do citado art. 2% tecm sído ou náo 
citados, guardadas as attcnQóes dcvidas ás pcssoas egrcgius, ern virtude de causas 
civeis, ern que figurern como autorcs ou réos. 

Em regra a presump^üo c quc o agcnte consular proccde de ordem do §eu 
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g’ovcrno, a mcnos quc, coino no caso vevlcnlc, clla nuo lcnha dc ccssar pcrantc 
a cvidcncia dos faclos. 

Nfio sc póde cm facc da citada circular de 1866, allirmar que o proccdi- 
mcnlo do Sr. Frcbourg, fósse dctcrminado pelo scu governo, 

Parecc quo o Sr. de Vorgcs sc rcferc a' disposiqáo do § 2° do art. 129 do 
codigo criminal brazileiro, o qual considcra lambem como prevaricagáo a in- 
fracqáo dc qualqucr lci ou rcgulamento. 

Esla disposiqáo, porcm, náo tcm cabimenlo na prcsenlc hypothesc, náo só 
porque náo cstá, ncm creio que possa scr provado, que o procedimcnlo do juiz 
commercial do Maranháo foi inspirado por intcresse pcssoal, affeigáo, odio ou 
contemplagáo, requisilos que o cilado artigo exigc, mas lambem porque riáo in- 
fringiu, como ficou demonstrado, lei ou regulamento do paiz. EIlc julgou scgundo 
a jurisprudencia dos Iribunaes, á qual náo se oppüe eslipulagáo alguma do di- 
reito convencional entre o Brazil e a Franqa. E, quando assim nao fóra, sabido 
é que náo pcrtencendo ao podcr cxeculivo a applicagáo da lei penal, náo podia 
elle por propria autoridade destiluir um magistrado perpetuo por disposicáo 
constilucional. 

Náo posso deixar de fazer ainda a obscrvagáo seguinte: 

A scnlenga do juiz do commercio do Maranháo tem a dala de íb de Margo 
de 1871 c a priineira commiinicagáo da legagáo de Franga sobre esle negocio 
foi-me dirigida cin 26 de Abril do correnle anno, isto é, quando ha muilo, tinha pas- 
sado em julgado a mesma scntenca, o que devia induzir a crcr quc nada havia 
a allegar conlra clla. 

Assim respondida a nota de 6 do corrente do Sr. encarregado de negocios, náo 
concluirci sem declarar que o goyerno imperial persevera nos senlimentos ami- 
gaveis e conciliatorios anleriormente manifestados. 

Aproveito o ensejo para reiícrar ao Sr. de Vorges as segurangas de minha 
mui distincta consideragáo. 

Ao Sr. Edmond Domet de Vorges, encarregado dos negocios de Franga. 


Manoel Fraxcisco Correia. 
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Nota tla /cgagiio dc Franga ao goocrno impcrial . 

(Tiiaducqao).— Lcgacüo tlc Franga no Brazil, Rio dc Janciro, 20 dc Novembro 

dc 1872. 

Sr. minislro. — 0 govcrno da Rcpnblica, depois de havcr tido conhecimcnlodas 
ultimas notas quc o govcrno brazilciro Irocou com csla lcgagao áccrca do inci- 
dcnlc occorrido no Maranhao a rcspcilo do salvamento dc um navio franccz, com- 
municou-rne quc approvava as obscrvaQocs c rcscrvas que o Sr. de Vorgcs fóra 
lcvado a formular por sua parlc nas divcrsas notas a quc dcra logar a discussao 
dcste negocio. 0 govcrno da Republica com eíleito, liga o maior intcrcssc a quc 
a acQáo dos tribunacs locacsnáo substitua, crn opposÍQüo aos termos do art. 11 da 
convenQáo dc 1860 — aintcrvenQáo consular nas qucslocs relalivas ao salvamcnlo 
dos navios francezcs naufragados ou encalhados nas costas do Brazil—. 

As conferencias que mc coube a lionra dc tcr com V. Ex. dcsdc minhachcgada 
ao Rio, sobre esle negocio, fazendo-mc nutrir a confianga dc que diííiculdades 
analogas náo sc rcproduziráo d’ora cm dianlc, e quc cm qualqucr caso um ac- 
córdo direclo cntrc o govcrno impcrial c esla legaQáo facilitará a sua soluQáo, 
creio devcr limitar-mc, para náo prolongar a discussáo, a consignar, como acabo 
de fazcl~o, o sentimenlo c as rescrvas de meu govcrno, c, cumprido csle dever, 
tralarei de convidar o Sr. Frébourg para rcassumir desdc logo o cxercicio de suas 
funcQoes. 

Accitai, Sr. ministro, as segurancas dc minlia alta considcragáo. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, minislro dos ncgocios estrangeiros. 

Lúon Noel. 


N. 73. 


Nota do governo imperial ü legagao de Franga. 


llio dc Janeiro—Minislcrio dos negocios cslrangciros, 25 dc Novcmbro dc 1872- 

Icnho a honra dc accusar o rcccbimcnto da nota, quc o Sr. Lcon Noül, mi- 
nistro plenipolcnciario dc Framja, dirigiu-me cm 20 do corrcnlc. 

0 Sr. rninistro communica-mc quc o govcrno da Rcpublica, dcpois dc tcr 
conhccimcnlo das ullimas notas trocadas cnlrc o govcrno impcrial c a legaQáo 
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orn a scu cargo a rospoito clo nogocio rdativo uos snlvatlos do um navio frnnccz 
naulrngado no Maranhuo, significou-lhc qucapprovava as rcservas feilas pclo Sr. dc 
Vorges cm sua corrcspondoncia com cslo rainislcrio. 

0 govcrno da Rcpuhlica, accresccnta o Sr. Noül, liga o maior hiícressc a quc 
a acQÍio dos tribunacs Iocaes nao substilua, cm opposiqao ao arl. 11 da convcnQao 
de 1860, a intcrvemjao consular nas riuestocs rclativas ao salvamento dos navios 
francezes naufragados nas coslas do Brazil. 

As conferencias quc o Sr. minislro lem tido commigo, desde que chegou a csla 
córtc, inspiram-lhe a confianqa de que nao se rcproduzirao diíliculdadcs ana- 
logas, e conscio de que, cm todo caso, uma inlelligcncia dirccta entrc o governo 
imperial e a lcgagño dc Franqa facilitará a soluqáo dellas, o Sr. Noél no inluito 
dc nao prolorigar mais csta discussüo, julga poder limitar-se a fazer constar as re- 
scrvas de seu governo. 

Precnchido essc dcvcr, dcclara o Sr. Nocl quc é sua inlengao convidar o Sr. 
Frébourg a reassumir desde ja' o cxercicío das funcqoes de vicc-consul de 
Franga. 

0 governo imperial, conforme dice em nota de 28 de Junho ultimo, dcse- 
jou que csta questíío continuasse a ser tratada parlicularmentc, evitando assim a 
resposla oíficial, em quc forcoso Iheera analysal-a sobre o ponto de vista do di- 
reito das genles, convencional c civil de ambos os paizes. 

Consta tambem da cilada nota, que o governo imperial sempre esleve disposto 
a prestar a devida attengao ás observagóes particulares da legaqao de Franga, 
procurando remover qualquer molivo de queixa, sem comludo ofTender jámais 
a's Ieis patrias, c folgo de vér que iguaes sentimenlos animam a mesma legaqáo, 
rcciprocidade que aliás o governo imperial nunca póz em duvida. 

Póde ter-se por ccrto que questao identica nao se reproduzirá enlre as autori- 
dades locaes e os agentes francezes, si, como fundadamente espcro, o Sr. Conde 
de Rémusat rcsponder favoravelmente á nola, que a. legagfio impcrial do Brazil 
em Pariz dirigiu a S. Ex. em 16 de Outubro ullimo. 

0 governo imperial, portanto, scientiílcado das rescrvas que o da Rcpublica 
julgou dcver fazer relalivamente á inlervengao dos agentes consulares francczcs no 
salvamento de navios de sua naqáo, concorda com o Sr. ministro em dar por ter- 
minada a presentc discussáo, reassumindo o Sr. Frébourg dcsde logo oseu cargo. 

Aproveito o ensejo para reilerar ao Sr. Nosl as segurangas de minha alta consi- 
deragáo. 

Ao Sr. Léon Noel, ministro plenipotenciario de Franga. 


Mxnoel Francisco Corheia. 



'ferrno do assentamcnto do marco <jue indtca definiticarnenlc , na marr/em direila 
do Japurd , o ponto mais scptentrional da linha de fronteira cnlre a 
Republica do Perú e o lmperio do Ura zif 


Aos Yinle e cinco dias do rnez dc 
Agosto do anno do iXascimento de Nosso 
Scnhor Jesus Chrislo de mil oiloccnlos e 
sclenla e dois, quinr|uagesiino scgundo 
da Independencia da Republica do Pcrii 
e ([uinqnagesimo primciro da emancipa- 
^nío polilica do lmpcrio do Brazil, sendo 
clicfe supremo do Pcrú o Excellentissi- 
mo Sr. D. Manuel Pardo e governando 
o Brazil como seu Impcrador Constitu- 
cional c Dcfensor perpctuo Sua Magcs- 
tadeo Scnhor D. Pedro Scgundo, reunio- 
sc na margem direita do Japurá, no ponlo 
que demoru ao rumo verdadciro—10°— 
20'—30",2 S0 (dez grúos, vinte minu- 
los, trinla scgundos e dois dcciinos sud- 
oéstc) do meio da foz do rio Apaporis 
que lhe fica em frentc, q commissao 
mixta nomeada por ambos os governos 
para demarcar a fronteira cnlrc os res- 
pcclivos paizes, a qual sc compoc dos 
seguinles senhores: 

Por parlc do Perú : 

Commissario, o Sr. D. Manoel Ronand 
y Paz Soldan. 

Sccretario inlerino, o Sr. primciro lc- 
noule da armada peruana D. Froylan 
Placido Morales. 

iMcinbro adjunlo, o Sr. D. Grcgorio 
Curlos Escardó. 


A los veinle y cinco dias del mes de 
Agoslo del aíio del Nacimienlo de Nues- 
tro Señor Jesu Cristo de inil ochocicnlos 
sctenla y dos quincuagesimo primero dc 
la independcncia del Brazil y quincuage- 
simo segundo de Ia indcpendencia dcl 
Pcrú, gobcrnando el Brazil Su Magcstad 
cl Sefior Don Pcdro Scgundo Emperador 
Conslilucional y Defcnsor Pcrpctuo, y go- 
bernando cl Perú el EselentisimoScñor 
D. Manuel Pardo; se reunieron en Ia 
margen derecha del rio Yapura', en cl 
punto que queda fronlerizo al centro de 
la boca del Apaporis y quc sc halla cn 
rumbo verdadero de 10°—20'—30",2 
SO (diez grados, veinte minutos, trcinla 
segundos v dos decimos sud-oesle), los 
miembros dc la comision mixla nombra- 
da por ambos gobiernos para demarcar 
la frontera de los respectivos paises y 
compuesta dc Ios scguinles scñores: 

Por parte dcl Brasil: 

Comisario, el Sfir. capitan de fragala 
de Ia armada imperial Don Antonio Luiz 
von Hoonhollz. 

Sccrelario, el Sñr, capitan de corbeta 
de la armada imperial, Dcn José Candi- 
do Guillobel. 

Miembroadjunto agrirnensor, Síir. Dori 
Carlos Guilhermc von Hoonhollz. 

Mcdico, el Sfir. Dr. Don Luiz Carnciro 
da Rocha. 
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Por parle ilo Brazil: 

Commissario, eapitüo de fragala An- 
tonio Luiz von Hoonholtz. 

Sccrctario, capitao*lencnte José Can- 
dido Guillobel. 

Mcmbro adjunlo, Agrimcnsor Carlos 
Guilherme von lloonholtz. 

Medico, Dr, Luiz Carnciro da Rocha. 

Em virtude dos podcrcs de que se 
acham revcslidos, e dcpois dc todas as 
obscrvaqoes e calculos a que préviamen- 
te procederam, concordaram os dilos 
senhorcs commissarios que a Iinha de 
fronleira estabelccida nos tralados cm 
vigor, dc vinte e trcs de Outubro de mil 
oitocenlos cincoenta e um e dezoilo de 
Outubro de mil oítocentos cincoenta 
e oilo, partindo da nascenlc do Igarapé, 
Sanlo Antonio em Tabatinga (já solcm- 
nemente reconhecido por ambos os Es- 
tados como ponto limitrophe) e seguin- 
do em direcgüo ao meio da fóz do rio 
Apaporis no rumo vcrdadeiro de 10°, 
'20', 30",2 nordéste vcm cortar a mar- 
gem direita do rio Japurá no logar onde 
acabam de planlar este marco quc de- 
puis será subslituido por oulro solido e 
defmitivo na mesma posi§fio e logar cu- 
jas coordenadas sao as seguintes : 

Lalitude—1*-—31'—29",5 Sul. 

Longitude—69°—24'—oo 'o 0. 

Gccenwich. 

É facil de encontrar em qualqucr 
época este marco porque do ponto cm 
quc cstá collocado demoram : 

A ponla do lnhambii por 43°—12’ 
—30” Suésle vcrdadeiro, a ponta Nor- 
déste da ilha do Inhambú por 5B°—19’ 
Suésle verdadeiro e a ponla inais Sul da 
ilha do Veado por 68°—19’—30”Suéste 
verdadciro na dislancia approximada de 
ccm raetros. 

0 marco c conslruido de madeira 


I’or parle dcl Pcrii: 

Comisario, clSfir, Don Manuel Ronand 
y Puz Soldan. 

Sccretario inlerino, cl tenicnlc prime- 
ro de la armada nacional Don Floyrian 
Placido Morálos. 

Micmbro adjunlo, cl Sñr. Dón Grcgo- 
rio Carlos Escardó. 

En Yirtud de los podercs que les fue- 
ron confcridos y depues de haber heeho 
de antcmano todas las observacioncs y 
calculos nccesarios, coneordaron los di- 
chos señores comisarios que la linea dc 
frontera establecida en los tralados vi- 
gentes de veinle y íres de Octubre de mil 
ochocicntos cincuenta y uno y dicz y 
ocho dc Octubre de mil ochocientos cín- 
cuenta y ocho, linea que parte del ori- 
gen del riachuelo de San Anlonio, cer- 
ca de Tabatinga (ya solemnemente reco- 
nocido por ambos Estados como punto 
limitrofe) y que demora en los 10°—20' 
—30",2 Kor-Este, o sea la direccion en 
que se halla la boca del Apaporis, la que 
termina en la margen derecha del rio 
Yapurá en el lugar que planlaron este 
marco, en donde despues se colocará 
otro solido definitivo cuya posicion geo- 
grafica es la seguienle : 

Lalitud—1°—31'—29",5 Sul. 

Longitud—69*—24'—5o",5 O. 

Greenwich. 

Es facil enconlrar en cualquier época 
este marco porque del punto em que 
cslá colocado demoran: 

La punta de Inhambú por 43°—12’ 
—30” Sureste verdadero, la punta Nor- 
este de la Islade Inhambú por 58°—19’ 
Sur-Este verdadero y la punta mas Sur 
de la Isla del Veado por 68°—19’—30” 
Sur-Eslc verdadero en la distancia apro - 
xirnada de cien mctros. 

El marco cs construido dc la madera 



chamada Massaranduba , quc possuc a 
propricilailc dc conscrvar-sc por lurgos 
annos cni porfcilo cslado dchaixo d'agua; 
lcin qualro faccs lisas c parallelas de 
vinle centimelros de largura c dous 
mclros c oilcnta e cinco ccntimclros dc 
allura, pinladas dc branco; a partc su- 
pcrior tcrmiiia n’uma magancla bcin 
acabada da mcsma pcga c pinlada de 
prclo, cujo verlicc cstá trcs mclros c trinla 
e cinco ccnlimelros úcima do terrcno. 

Acha-se encravado scis palmos no 

«i 

amago dc um grosso tronco dc Matá-mald 
quc foi corlado c scrrado a proposilo, c 
ahi acha-se fortcmenle acunhado além 
dc fixo com duas robuslas cavilhas de 
ferro quc atravessarn o tronco c o marco 
em senlido perpcndicular uma á outra. 

Na face do Oéste lcm a seguinle ins- 
cripgao : 

(Escudo da Rcpublica) 

« Limite dcl Perú » 

«2o de Agosto» 

« 1872 » 

« Presidentc de la Republica » 

Na face de Lcstc : 

(Armas do Imperio) 

« Limite do Brazil » 

« Agoslo » 

«2o » 

« 1872 » 

«Imperador do Brazil » 

« Senhor 1). Pedro Seguado. » 

Na face do Norte : 

Lalitude 1°—31’— 29” ,5 Sul. 

Longilude 69 0 —24. , -oo,”5 O.Green. 

Na face do Sul: 

« Vem da vertenle do Igarapé, Santo 
Antonio, em Tabalinga, atravessando o 
rio Igá no ponlo em que está plantado 
urn marco idcntico » 


quc sc lluma Mimvcmduba que posce 
la propicdad dc conscrvarse duranlc 
largos ailos dcbajo del agua sin alloracion 
alguna : ticnc cuatro caras lisas y para- 
lclas dc vcinlc ccntimclros dc ancho ; y 
su allura lolal cs dc dos rnetros ochenta 
v cinco ccnlimctros, cslá pinlado dc 
blanco ytcrmina cn unapcrillade forma 
piramidal y pintada dc negro, cu^o 
vérlicc cslá trés mclros y treinla y cinco 
ccnlirnelros sobic cl nivól dcl tcrreno. 

Se halla clavado y íijado con dos ca- 
billas de hierro en un tronco de árbol 
llamado ¡\Iatá-malá quc fuc cortado y 
asserrado á proposito. Las cabillas dc 
hierro atraviezan al tronco y al marco 
cn scnlido pcrpendicular una á olra. 

En la cara de Esle liene la scguiente 
inscripcion : 

(Armas Imperialcs) 

«Limile dcl Brasil » 

« Agosto » 

« 25 » 

« 1872» 

« Emperador del Brasil» 

«Scñor Don Pedro Scgundo» 

En la cara dcl Oestc : 

(Escudo dc la Republica) 

« Limilc del Perú » 

« 25 de Agosto» 

« 1872 » 

« Prcsidente de la Republica » 


En la cara dcl Norle : 

Latitud i°—31’—29”,5 Sur. 

Longitud 69°—24’—55”,o 0. Grecn. 
En la cara del Sur : 

« Vicne del origcn del riachuelo de 
San Antonio cerca de Tabatinga, cor- 
lando cl rio Putumayo cn uno lugar donde 
se ha colocado otro marco semejante. » 





Nesla occasiuo fcz-sc a adjudicaQao 
das ilhas comprehcndidasnesta parte do 
rio, dc conformidade com as regras cs- 
tabdecidas, tocando ao Perú as dc Saniá, 
Piuns, Tambaqui c Acary, cncostadas á 
margem direita, eao Brazil adaPaxiúba, 
e a do Vcado, por cuja meia cxtcnsáo 
passa a ünha dc fronteira que seguc 
d’aqui até á fotf do Apaporis, pelo canal 
principal do Japurá. 

Para lornar mais solemne a ccremonia 
da crcaQüo deste marco que termina ao 
Norte a divisoria commum aos dous 
paizes, embandeiraram'os vaporcs Napo- 
peruano, e Pard e Apapovís brazilciros, 
dando-se ao mesmo tempo uma salva de 
vinte e um tiros e assignando em se- 
guida o presente termo nao só os com- 
missarios e membros de ambas as com- 
missñes, como o comrnandante e imme- 
diato do dito vapor Napo. 

Do presente termo langado neste livro 
seram tiradas quatro cópias, duas em 
caslelhano e duas em portuguez, as quaes 
depois de legalisadas com as competenles 
assignaturas de proprio punho, serao en- 
viadas pelos commissarios aos seus res- 
pectivos governos. 

E em fé do que fica ácima consignado, 
assignaram todos o presente termo no 
mesmo dia e logar da cercmonia. 

MaNOEL HONAKD Y PaZ SoiDAN. 

Antonio Luiz vom Hooniioltz. 

Froylam Placido Morales. 

José Candido Guillobel. 

Gregorio Cablos Escardó. 

Carlos Guiliiermevon Hooniioltz. 

Du. Luiz Carneiro daRociia. 

Brrnardo Coronel. 

Carlos La Torhe, 


Al mismo ticmpo sc hizo Ja adjudi- 
cacion de las islas comprcndidas en 
csla parte del rio , conformc á las 
reglas cstablccidas, tocando al Brasil la 
de Paxiúba y Vcado; y al Perú las dc 
Saniá, Piuns, Tambaqui y Acary, pro- 
ximas á la margen derecha. Por el medio 
de la isla del Vcado pasa la linia divi- 
soria que sigue de aqui basta la boca dcl 
Apaporis por el eanal principal dol 
Yapurá. 

Para liacer mas solemne ía ceremonia 
de la inauguracion de esle marco ex- 
tremo septentrional del límile entre los 
dos paiscs, cmpavesaron losvapores bra- 
sileros Partí y Apaporü, y el vapor ¡>c- 
ruano Napo, haciendose al mismo ticrnpo 
una salva de veinte y un tiros; y firmando 
cslaacta ademas delosya mencionados 
Seíiores, el comandante y segundo del 
citado vaporA r aj50. 

De la presente acta que eonsta en 
esle libro, se sacarán cuatro cópias, dos 
en porlugucz y dos cn castellano, las 
cuales legalizadas con las compelentes 
Pirmas scrán enviadas por los jefes de 
ambas comisiones a sus respectivos go- 
biernos. 

En fé do lo cual ürmaron la presente 
actaen el dia y lugar de la ceremonia los 
presentes Señores. 

AnTONIO L UIZ VON HoOKnOLTZ. 

Manuel Ronand y Pa? Soldan. 

José Candido Güillobel. 

Froylan Placido Morales. 

Garlos Guiliierme von Hoonholtz. 

Gregorio Carlos Esgardó. 

Dr. Lüiz Carneiro da Rocha . 

Bbhnardo Coronel. 

GarlosLa Torrk, 



Limites godi o Parapay. 

N. 75. 


Auto da collocagño do prlmciro marco. 

Aos vinte e trcs dias do mcz de Sctembro do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocenlos c sclenta e dous, sendo Irnpeiador do Brazil 
Sua Magestade o Senlior I). Pedro II, e vicc-prcsidenle do Paraguay cm excrcieio 
do Podcr Exocutivo Sua E.vccllcncia o Senlior D. Salvador Jovcllanos, eslando 
reunida neste acampamenlo da commissño brazilcira. siluado á margem direita do 
Apajunloásua í'jz, lugar dcnominado Porlo de Santa Mnria, a commiss5o mixta 
nomeada cm virtudc do arligo 2" do lralado de limilcs dc nove dc Janeiro do 
corrente anno, coinposla por parte do Brazil do comrnissario o Sr. coronel de Engc- 
nheiros Bacharcl Buüno Enéas Gustavo Galvfio e seus ajudantes os Srs.: major 
Bacharel Francisco Xavicr Lopcs dc Araujo e capiláes bacharel Joaquim Xavier 
de Oliveira Pimenlcl, bacharel Guilhcrme Carlos Lassance e bacharci Ccsario de 
Almeida Nobre de Gusmáo, scndo secrclario o mesmo capiláo Pimenlel, e, por 
parle do Paraguay, do commissario o Sr. capilao dc 1‘ragata D. Domingo Antonio 
Ortiz, scu ajudanle o Sr. capilño de infanlaria de Iinha D. Carlos Vasqucz e scr- 
vindo dc secretario o Sr. D. José Dolorcs Espinoza, foi inaugurado o primeiro 
marco levantado no logar mais alto desíe acampainento, que fóra escolhido pelo 
Sr. commissario brazileiro, o qual marco assignalará o lerritorio brazileiro, que 
scgundo o arligo 1° do citado tralado principia desde o canal principal do rio Apa 
para o Norle. 

0 dito marco é construido de alvenaria de pedra calcaria. Apresenta a fórma 
de uma pilaslra com as seguintes dimensoes: Alicerce 2 m ,20 X 2 m ,20 X l m ,40; base 
l m ,50 x 1 m , oO X 0 ra ,70; fuste I",08 X L',08 X 3 m ,20; capitel 1 n, ,20 X 1"',20 X 0 m ,20. 
Tem na parte superior a inscripQáo «Imperio do Brazil». Sua posicáo geographica 
é a seguinle: Latitude Sul = 22°—4-'—45",24. Longitude 0. do Rio de Janeiro= 
O h 59 “13*,09. 

As faces da pilastra estarn nos rumos vcrdadeiros de N. S. e E. 0. 

Dista este marco das aguas do Apa 60'" (scssenla melros) ao rumo N. S. verda„ 
deiro, e do vertice do angulo formado pela margem dircita do Apa com a es- 
querda do Paraguay 191"' (ccnto e novenla e um melros), demorando esle verlice 
ao rumo 40° (quarenla gráos) S. 0. verdadeiro. 

A localidade em que se acha c a primeira mais alla quc se encontra formando 
barranca na margem direila do Apa. 

Em írente acha-se um pcqucno banco dc arcia. Entrc clle e a barranca passa o 
principal canal quc lem nesle logar 2 m ,9 de fundo. 
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A partn da margcm csqucrda quc enfrenla o logar do marco é baixa e alaga- 
dÍQa; um pouco para o inlerior lcvantam-se os terrenos produzindo os cérros d& 
confluencia e dc Itapucú-guassú dc formaQuo calcarea. 

Logo acima daqucllo banco cnconlra-se no Apa a ilha, que foi dcnominada de 
« Sanla Izabcl», cncosladu á margem dircila. 

Correspondcndo á barra do Apa vé-se no Chaco um cerro e mais ao norte doiis 
outros. 

Um cstreito canal do Paraguay separa duas ilhas alagadÍQas, uma no prolonga- 
rncnto da margem direita do Apa e outra no da margcm esquerda; aquella foi 
denorninada de « Santa Clara », e esta de « Belém ». 

Enlre cstas duas ilhas ha um banco de arcia; o canal do Apa vai cntre a ilha 
de Belém e aquclle banco. 

Junto á ilha de Santa Clara para o lado de cima exisle no Paraguay uma oulra 
ilha, que foi chamada de « Santa Thereza ». 0 canal que fórma essa ilha vai mais 
acima dividir-se em dous bragos produzindo a ilha, quese denominou «Comprida». 

0 canal do Paraguay passa cncostado á margcm direila. 

Os detalhcs mais rninuciosos sobre a localidade cm que se acha collocado o 
tnarco conslam da planta que se levantou. 

E para que consle a lodo o lempo se iavrou o prescnle aulo em duplicata, 
assignando ambos lodos os membros da commissáo mixla. 


Rl'fi.no Eniías Gustavo Galváo, Commissario. Domisgos A. Ortiz, Commissario. 
Fkancisco Xavier Lopes de Abaujo, Ajudanle. Carlos Vasquez, Ajudante. 
Guilherme Carlos Lassance, Ajudanle. José D. Espinoza, Secrelario. 

Cesaiuo de Almeida Nobhe de Gusmáo, Ajudante. 

Joaquim Xavieh de Oliveira Pimentel, Scretario. 


noconhoclmcnto iln unscontc (irinci|inl do rio Apn 


Acta. 


Aos doze dias do mez de Novembro do anno do nascimonlo de Nosso Senhor 
Jesus Chrislo de mil oitoccntos selenta c dous, sendo Imperadór do BraziL Sua 
Mageslade o Scnlior D. Pedro II e vice-presidenle do Paraguay ern cxercicio do 
Podcr Execulivo S. Ex. o Sr. D. SalVador Jovellanos, se reuniu nesle acampa- 
mento situado á margcm csqucrda do Apa, em frcnlc á confluencia do rio Eedra 
dc Cal a commissúo mixla dcmarcadora dos limitcs dos dous Paizcs composta por 
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parte do Brazil tle sou cornmissario o Sr. coroncl de cngenlioiros, bacharel ltuíino 
Enéas Gustavo Galvao, do seguntlo commissario inajor Bacliarel Francisco Xavicr 
Lopes do Araujo e dos ajudantes capiluo bacharcl Joaquim Xavier de Olivcira 
Pimcnlel, bacharel Guilhcnne Carlos Lassancc o bacliarcl Ccsario de Almcida 
Nohrc de Gusrnao, soiulo seerelario o mesino capitao Pimculcl; e por parle do 
Paraguay dc scu coinmissario o Sr. capiluo dc IVagala D. Domingo Anlonio Ortiz 
e dos ajudanles os Srs. D. Anlouio Espinola c 1). Antonio Carrcras, servindo de 
sccrctario o mesmo Sr. Carrcras, por nño podcr compareccr em razño dc achar-se 
bastanlc enl'crmo o Sr. D. José Dolorcs Espinoza, que oxcrcia aquellas funcgocs, 
conforme dcclarou o Sr. eommissario paraguayo. 

0 Sr. comrnissario brazilciro abriu a confci'cncia dizcndo quc, tcndo dc se 
resotvcr qual dos dous bracos quc confluoin ncslc logar c o principal do Apa, nfio 
lhe reslava duvida scr o quc conserva o nomc dc Apu, c vcm dc lésle, csla' á 
vista dos reconliccimcntos feilos pclos mesmos Srs. commissarios, e seus ajudantes 
e dos estudos ininuciosos a quc pioecderain, delcrminando-sc os perlis e vcloci- 
dadcs médias dos dous bnigos, Irubathos esses cujos rcsullados conslavam do rnappa 
presenle e davum para o Pedra de Cal mn volume de 103,400 metros cubicos por 
hora, e para o braco quc conscrva o uome de Apa, o de 113,180 mctros eubicos, 
o quc produz uma dillérenca de 0,780 molros cnbieos por liora cm favor deste 
bratjo. 

Dice maís: que a nalureza tlo l'umlo do bra<;o dc lésle, que c de arcias c cas- 
ealho, se conserva a inesnia 'abaixo da conlltiencia, cmquanlo que a do Pcdra tle 
Cal é de Lodo; quc csie é mcnoo lundo e menos largo; ([ue suas aguas de cór 
üsbranquigada, sarn díslinclas das do Apa, quo sam um poueo pardacentas abaixo 
é acinui da eoníluencia. 

0 Sr. commissario paraguavo pergunlou so ainda linba oulras razoes a apre- 
sentar. 


E o Sr. cominissario brazileiio respondcu que tilém das invcsliga^ocs da com- 
rnissao mixta, haviam ouíras fcitas anleriorrricnlc, laes como as quc constam dos 
mappas prcsenlcs, inais modcrnos do dislriclo dc Miranda da provincia dc .Malo- 
Grosso c dcsla Rcpuljlica, orgamzados pclo Exm. chel’e de divisao Levcrgcr, aclual- 
menlc barfio dc Mclgaco, pclo Exm. Sr. consclbeiro Ponlc Ribeiro e pelo Sr. 
coronel du Graly, os (juaes mcncionam o braco Pedra de Cal como um siinplcs 
aííluenlc e o outro que conscrva o nomc dc Apa como o principal. E de rnais que 
a estc brago é quc se rcícre o tratado de limiles de 9 de Janciro do correnlc anno, 
por ser o quc tcrn suas cabcceiras na serra Amambahy, vislo quc o Pcdra de Cal 
tem as suas nos lcrrcnos allos, que licam enlrc a margem dircila do Apa e a 
colonia de Miranda cm Malo-Grosso. 

0 Sr. commissario paraguayo declurou quc as primeirus razóes Ihe pareciarn as 
essenciaes e rnuis convenientes do quc as dcduzidas dos mappas anleriormente 
organizados c da eircumstancia da nasccnlc do Pcdra de Cal. 

E o Sr. coiniiiissarii) brazileiro tlice (itie convinha ein scrcm as primoiras razoes 



íik cssoiicmcs, mns quc ns ultimas nuo cicixnvnm dc scr imporlnntcs, lcndo-sc cm 
vistii n considcrn<;uo quc lccm rricrccido nqucllcs rnnppns, c quc o tratado dc limilcs 
Ihc parccc bcm ciaro a cstc rcspcilo. 

0 Sr. comrmssario paraguayo conlinuou dizcndo que sem vcr-sc obrigado a 
fazer dopcndcr sua dccisuo sobrc a qucstao dos dous bracos, quc conflucm ncsle 
logar, sinuo dosaclos oíficiaes omanados da cornmissuo mixta, nfio linha a menor 
duvida cm reconhcccr o brago auslral, corao o principal; rcsultnndo dos esludos 
proprios c cotlcctivos cfiecluados com dctido cxamc quc o braqo scplenlrional que 
tcm o nomc dc Pciiiii dc Cal c um simplcs afflucnlc do primeiro, quc conservu 
o nomc dc Apa. 

Dcpois o mcsmo Sr. coiiiinissario paraguayo sc dirigiu aos dcmais nicinbros da - 
commissáo de scu paiz, dando-Ilics a faculdadc dc cxpendercm as suas idcas sobre 
a questflo. Ksses Srs. dcclararain successivamcnte que nfio tinham a mcnor du- 
vida ern rcconhecer o braco que vcm dc léste, como o vcrdadeiro Apa. 

E eslando assim resolvida u qucslun ('tn favor do dilo brago, o Sr. comrnissario 
hrazilciro propoz <|ue so conlinuc de amaahfi em diante com a dcmarcaguo dos 
ümilos por esse braqo. com o quc concordou o scu collcga. 

Finalmenle o Sr. connnissario brazilciro dicc que achando-se delerminada a 
posicfio geograpliica da conflucncia do Pcdra dc Cal, e a dcclinaqao da agulha 
propunlia que lossern mencionadas ncsta acla. c bcm assim outros delalhes topo- 
graphicos lac.s coino da exislencia de <lous bancos, um abaixo e o outro aciina da 
coníluencin, o que foi aceilo pclo Sr. commissario parnguavo. 

. A posiqfio geographica é a scguinle — Latilude Sul~22°—14'—2S" Longitude 


Oéstc do mcridiano do obscrvatorio do Rio de Janeiro—0 !l —53"—IT 0 ,o7. Decli- 
naqflo N. E.—7—20— Banco superior a 133 metros c ao rurno verdadeiro de 
72"20 N. E. da margem esqucrda cm l'renlc á confluencia. Banco inícrior a 93 
mctros e ao rumo vcrdadeiro dc 73 IV. 0. do mcsmo logar. Estcs boncos sam ambos 
dc arcias e scixos rolados, cobertos com alguma vegclacao baixa, c de cinra menor 
c mais alfa. 

E nada mais havcndo a tratar-.se os Srs. Commissnrios convieram em dar por 
lcrminada a prcsenle confercncia, da qual sc lavrou a presentc aclacm duplicala, 
quc sendo lida e approvada foi assignada pelos mcsmos Srs. commissarios c mais 
rnembros presenlcs da commissao rnixta. 


Hüfjxo Enúas Gl-stavo Galvao, Commissario. Dominoo A. Oirrrz, Comrnissario. 
Francisco Xavier Lopf.s de Akaujo, 2°Commissario. J osé Antonio Espinola, Ajudante. 
Güiliieumk Carlos Lassancc, Ajudante. José Antonio Carrf.ius, Aju- 

Cesario de Almeida IXomtF. dií Gus.mao, Ajudantc. danlc-Secrctario. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, Ajudantc-Secrelario. 



Mcmorandum. 


Era 18bo o govcrno dinamarquez, lendo resolvido supprimir os direilos quc. 
cobrava dos navios c carregamenlos cm sua passagem pelos Eslreitos do Sunda e 
dos Beils, convidou a aiguns govcrnos europeus, bcm como ao dos Estados-Unidos. 
a entrarem com cllc em negociaQSes para um arranjo ddinilivo dcsle ncgocio; do 
que resultou o tratado de 1-í do ¡\Iar 90 de 1857. 

Pelo art. 1 ° dcsse tralado foram abolidos todos e quacsqucr direitos até enlao 
cobrados naqucila passagem a tituío de alfandcga, tonebgein, fogo, pharol, boias e 
quaesquer onus imposlos sobre as einbarcaijocs e caiTegamenlos cslrangciros sem 
dislincíjao de nacionalidade. 

Em compensaQño eslipulou-se que seria paga á coróa dinamarqueza a somma 
total de 30,476,325 rixdallcrs, reparlida enlre as potcncias conlraclanles. 

Por nola de 27 de Julho de 1857 0 minislro d'os negocios estrangeiros da Dina- 
marca, communicando ao govcrno imperial esta Iransacgáo, procurou induzil-o a 
negociar um ajusto especial que regulasse de modo definitivo e formal a maneira 
de proceder do üsco e das alfandegascom relagáo aos navios brazileíros nos referidos 
Estreitos. 

Fundava-se 0 mesmo ministro nas seguintes razoes: 

Em virtude do art. 3° daquelle tratado, os navios e earregamentos sob pavilhao 
brazileiro ficavam de facto livres, a comegar do 1° dc Abril dc 1857. 

Compromeücndo-se pelo art. 1 ° a náo sujeitar a óbices ou dctcncáo alguma, 
sob nenhum prefexto, qualqucr embarcaQáo que passasse pelos Estreitos, 0 governo 
dinarnarquez náo se reservava sináo 0 direilo de regular por accórdos particulares. 
quc nao iinportassem visita 011 dclengáo, 0 modo por que 0 fisco c a alfandega 
procedcriam qmmlo aos navios pcrlenccnlcs ás potencias quc náo tomaram parle 
no tralado de 14 dc Marco de 1856. Qualquer dislincgáo fcila cnlrc os navios, c 
sobrctudo cntre os carregamenlos das polcncia.s signalarias e náo signalarias cau- 
saria necessariamenle ao cormncrcio e á navegagáo cmbaraqos e diíliculdades muito 
onerosas. Mas para assim renunciar á unica garanlia real para coin as polencias 
náo signalarias, 0 rncsmo governo confiava nos senlimcntos de justiqa e equidado 
dcssas polencias, cnfre as quaes figurava 0 Brazil. 

Das confercncios que preccderani á cclcbraqüo do referido trafado, cujos pro- 
tocollos aconipanharam d dila nola, deprelicnde-sc, crn resumo, que represcntando 
a renda annual dos direitos do Sunda e Bells—tcrmo médio dos 3 annos dc paz 
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dc 1881 a 1853, uo juro tlo <1 °/<> —uni capilul tlc cerca dc 56 milhocs do ríxdallcrs, 
o govcrno dinainarqiicz julgarn-sc autorisado para pctlir, como indcrnnizaQño pcla 
aboliijuo da pcagc, a somma tolal dc 33 milhocs dc rixdallers, dividida sob as 
scguintcs bases pelas potcncias inloressadas na navegaQao do Baltico : 

1Os direitos sobre os nuvios ficavam a curgo da potencia a qucm perlenccsse 
a bandcira; 

2 .* Os dircitos sobre as mcrcadorias ficavam, mctadc por conlada naquo impor- 
tadora, e a outra mctade por conta da cxportadora. 

Restava obtcr das potencias que nfío assignaram o tratado dc 14 tle Marijo, o 
pagamento da quanlia dc 4,323,675 rixdallcrs, diífcrenca cnlrc aquclle total e 
os 30,476,325 rixdallcrs levados a' conta dos que já haviam accitado o onus. 

Por esla fórma cabia ao Brazil a quota dc 506,295 rixdallers, segundo sc rnostra 
por um quadro, sem data ncm assignatura, rcrncüido com a citada nota dinamar- 
queza de 27 de Julho de 1857. E comquanto, — dízia-se nessa nota — correspon- 
desse mais aos volos do govcrno que o ajuste proposto fósse coneluido exacta- 
mente sob as mesmas condigoes e bases mcncionadas, todavia ficando-lhe inteira 
liberdade relativamcnte áqucllas sob as quaes poderia entcnder-se com essas po- 
tencias. o governo dinamarquez tomaria em consideragáo e adoptaria eventual- 
mente quaesquer outras bases cquitativas que lhe pudesscm ser oíTerecidas. 

Sobre a aceitaqáo desta proposta foi consultada a secQao dos negocios estrangei- 
ros do conselho de Estado em 2 de IMovembro de 1857. Bcm examinada a quesláo, 
assentou-se nas seguinles conclusoes : 

1. * Que nao havia necessidade urgente, nem utiüdade real em accital-a; 

2. " Quc no caso de tratar-se do assumpto, nunca devia ser sobrc a base indicada 
em a nota do governo dinarnarquez, sendo que si o Brazil tinha de concorrer 
para a conipensagáo reclamada, apenas cabia fazel-o na parte rclativa ás merca- 
dorias proeedentes dos poríos-do Baltico imporladas directamente no Brazil para 
eonsumo e náo reexportadas. 

Considerou-se: 

Quc na dislribui§áo das despezas do commcrcio o productor náo lem parte nas 
despezas de transporte para os mercados estrangeiros; assini corao náo lem parte 
nos lucros provenientes de tal cornmercio : 

Quc a peage do Sunda e dos Bells constituia precisamcnle uni dos artigos de 
similhantes despezas; 

Que as nagoes que negociavarn com o Brazil e aqui mesmo cornpram os seus 
produclos para offerecel-os ao consutno dos ribeiriuhos do Baltico, adianlavain 
essas despezas para havel-as do consumidor; estc, pois, era quem lucrava com a 
suppressño da peage; a elle ou aos espeeuladores que com elle negocíavam cabia 
indemniaar a Dinamarca, e nunca ao Brazil que quasi náo tcm navegaQáo de longo 
curso. 

Esta ultima asserQ&o é táo vcrdadeira que, segundo os proprios calculos offerecidos 
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|»»lo govenm tlinnmarrpioz. n lormn inótlin dos fliroiln.s alli cnltnidos no ospnoo <Io 
novo amios aló 18;>3 sohrc a Imndoira brnziloiru rcduz-so u 2 rixdallers, 

A oslas considorafjocs nccrosco: 

Quc si o Bra/.il conl'onuc sc prclendia. linlia inlorcssc crn íacililnr a imporlar;ao 
dos scus prodaclos nos portos <lo llallico. ignnl inlcrosse, sinao maior, ünha a 
Dinamnrea, porquanío d’alii rosullava-lhc, oom o augmcnlo dn concurreneia dos 
gcncros íinporlados, o dnplo boadicio <lo eomprar niuis haralo e vciulcr msiis earo, 
augmcnlamlo no primeiro cíiso o Ibniecimento o no sognmlo a procura; tanlo 
inais ipie o assucar e o calc, produelos brazilciros alli eonsmnidos, cram dc prí- 
meira nccessidadc. 

,-\s prceedcntes considerju;ñes o oalras nnalogas sú podiam eonlirmar o govcrno 
imporial na idéa de níio aecilnr a haso dinamar<|uezn. . 

Hcslava examinar si o Hrazil devia. *»n nao. reeorror rto alvilre de eonlribuir 
para o rosgalc da poago eom u oa (juola pclns morcadorias a<|ni imporladas do 
Ballico. 

Km iiiíengüo ás solicilaeóes da Dinamarca e a iiilervempao de algumas potencias 
para apoial-as oHiciosai'iienlo. proeurou o govorno iuipcriul collier dndos o esclaro- 
eimenlüs dc quc ncc<*ssilava para rmulaincnlar sun dcliberaefio. 

Dcpois dc bcm cxaminado o nogocio. o mi'smo govcrno rcsolveu em 18(43, de 
accórtlo eom sua primcira opiniao, nño eontrahir volunlariamentc tnn onu? cm 
[iura pcrda para os colrcs publicos, scndo ossa rcsoluofto suslcnfada na eonfcrcncia 
quc tivcram cm 2í> de Xovciribro de 1871 o Sr. Visconde do S. VÍccnte. minislro 
dos negocios cstrangeiros c o Sr. Prylz. consal gcral da Dinamarca. 

Xessa confercneia ficnram espccialmonle cxplieados os inotivos pnr <jue sobrc 
nquclla decisño nfto podin inllnir o cxemplo allegauo dc ferein oulrasnaeñes inaritimas 
concluido com a Dinamarca ajuslc? scparados, como ao govcrno imjierial o parti- 
cipára o duqucllc rcino jjoi- nota de 10 de Maio do ISüO. E dcnionstrou-.se quc a 
iadicacüo aprcscntada ás camaras curi 1802. da possihilidado de um aeeórdo sobre 
basc diversa da offcrceida pelo govcrnn dimtmurquez, assenlava om urna simples 
bvpolhcsc c náo podio constituir compromisso. 

Em consequcncia da incncionada deiiberaqfin do govorno imporial. o gabincle 
dc Cojtcnhague aimunciou ao cnnsul goral do Impcrio naquolla enpifal a stm iu- 
tcmjiio de clcvar o? dircilos dn allandoga sobre o café brazileiro dirccía ou indirccta- 
rnenlo importado nu Dinamarca, aeerosccnlaiido que nño desejava lomar similhanle 
medidn sem provcnir no gabinoto do Rio de Janoiro. 

Ao mcsmo lcmpo solicilon os bons ofiicios dc varias poteneias signalarias do 
tralado dc 14 do Marqo de |8b<> para induzircm o governo impcrial n annuirá sua 
prelenyao. 

Fóram cfiectivnmenle inlerjiostos t'ssos bons ollicios; c fantn para patenlcar mais 
unoa voz os scnlirnoritos dc nmizade quc dedica á Dinamarca. como cm alícnqáo 
aos pedídos dessns oulrns potencias, o govenio imperial reeoiisiderou a malcria, 
ouvindo novnmonle os conscllioiros de Edado, nHo s<» os da seecáo dos ncgocíos 
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csli’tingoiros, rnus Imnbcin os fjuc oonsullain sobrc os ncgocios du l’uzcnda. A con- 

vic^ao i’csuUanle dcslc novo cxamc du qiicsláo c ¡i mcsma anlcrioi'rncnlo muni- 
lcsladn. 

INao pódc a Dinamnrcu nllcgnr diroilo a quc corrcspondu uma obrigapáo por pnrle 
do Bruzil, pois quc a oslc uáo sc podia impót onus algnm som scu conscnlimenlo/ 
quo nunca l’oi daclo. 

F, as corivcnicnciusdo Impcrio nño o nconsclliain n conLrnliir cssc onus. 

0 govcrno imiierinl prosc'mde dc aprcciar o aclo quc porvcnlurapralicaro governo 
da Dinainarca, crcando uina pautti cspccial para osgcncros do produccáo brazilcira ; 
lanlo mais quunlo, a adoplar-sc cssa providcncia niujuollc n?ino, natla obsta a quc 
o govcmo iaipcrial loaio as incdidas quc cm lal caso llic paroccrcin accrladas c 
dignas. 

Náo Lcndo o I3ray.il inlcrcs.sc real c incnos obrigacáo dc proslar-sc a solicitada 
contribuicáo, náo pódc o govcrno impcrial condcsccndcr com os dcscjos nianifes- 
lados pclas poícacias quc iulorvicrain olliciosaincnlc na qucsláo. por maior (|tie scja 
o scnliincnlo de ami/.adc e bcnevolcnciu quc as ligucni ao linpcrio. 

Os preceilos conslitnciona.es rcsíringem a accfio do podcr cxcculivo pclo que 
respcila ;i dccrclagño da dcspcza publica, c o govcrno imperial náo pódc assurnir a 
rcsponsahilidailc dc propór ;ís camaras lcgislativas o pagainonto dc sommas quc 
considcra dc pura pcrda. 

Accroscc que o Braz.il cin 18oo náo foi convidado para lomar parlc nas confercn- 
cias que prcccdcram á cclcbracáo do Iralado acima mcncionado. 

Quando o scu encarrcgado dc ncgocios crn Copcnhague rcclamou por uola de 27 
dcOutubro do dilo unno contra similhanlc cxclusño. ogovcrno imperial informatlo 
desse passo, lcz-üic senlir por dcspacho dc 15 dc Marco dc 1856, quc menos bem 
proccdcra, c ortlenou-lhe que tlcdarassc ao gubinelc dinarnarquoz. quc « rcconlio- 
ccndo fuiulatlaa cvclusáo liavida, ogovcrno impcrial julgam-se dispcmado de con- 
Iribuir para a capilalizagño tlos dircilos do Sunda c dos Bells. » 

Conlra cslaopiniño natla podia objcclaro gubinclc dinainarquez., desdc queenlrc 
oulras cxplicacocs datlas ao agenlc dipiomalico brazilciro crn sua rcsposla dc 8 de 
Novcmbro dc 1855,all¡nnou quc « nenhuma inlcncáo iiouvcradc dcsairar o governo 
imperial, e que a cxclusño, conlra que se rcclamára. só provinlia tle nño eslar o 
Hrazi! parlicularmcntc intcrcssado na /jucslño. » 

A convcnicncia tle cclcbrar-se cnlrc o Brazil caDinamarca o ajusle espccial quc 
se prelcndc, náo pódc ficar subonlinada ao íacto dc lcr-sc cclcbrado com algumas 
nacocs primeiramenle um accórdo gcral, o dcpois com oulras accurdos cspeciaes, 
que constitucm, por assim dizcr, mcros aclos de uccessáo ;íf|uelle. 

As polcncias signalarias do primciro nño coinpromcllcram-sc cxprcssamenle no 
Iraíado a prcslar osscus bons ollicios para com as oulras no intuilo de fazé-las con- 
Lribuir para o rcsgale du peage tlos cslrcilos: mas, quando o livessem feilo, nem 
por isso íicava o governo impcrial mcnos livrc do adlicrir. ou nño, ao accórdo gcral 
prccxistcníc. scgundo as suas proprias convonieiicias. 
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É osla íulhcsfio quc os molivos oxposlos o inhibcm de preslnr, scm cmbargodns 
boas rcluQócs quc semprc tcm mnnlido e doseja invnriavclmcntc consorvnr com a 
Dinamarca *, considcrando o govcrno impcrial sulficienlcmcnlc provado: 

l.o Quo nonlnmi dos passos diplomalicos por cllc dados autorisa o da Dina- 
marca para crcr que cm lcmpo algum rcconhcccssc a justiga da sua rcclamaQuo ; 

'2.° Quc menos hcm comprehendcria scus dcvercs, si dcixassc de manlcr a 
antcrior delibera^ao dc naocontrahir voluntariamente um onus cin pura pcrda para 
os cofres publícos. 

Rio de Janeiro, em 19 de Novcmbro de 1872. 


Pricto fle cflflTeifi entre «s pvenios orieiital e o fla Rsplca Arptoa rejnlanfto 
as ililas saiiitams pe Reverao ser aflopiaflas nos respctiis Estaflos. 

N. 77. 


¿Xota ckt legactío irnpanal ao governo orwilal. 

Legacño do Bra7.il cm Monlcvidéo. 14 dc Oulubro de 1872. 

Sr. minislro.—0 Siglo'' de hontem publíca um projecto de bases para a con- 
venqáo que os govemos orienlal c argentino pretendem cclebrar, concerncnle ás 
disposi§6es sanitarias que se deverao observar para com os navios deproceden- 
cias infesladasou suspeilas, projeclo que, segundo a mesma folha, foi jáapprovado 
pela junla de hygienc publica dcsla capilal. 

0 prolocollo celcbrado entrc o governo do Brazil e a legagao orienlal na córle 
do Iinperio, a lo dc Selcmbro dc 18o7, c approvado pelos respectivosgovernos 
por notas de 17 e 28 do Sctembro do mcsmo anno, eslipula o seguinte na sua 
clausula I4 3 : 

« 0 regimen sanilario, applicado ás procedencias suspeitas, será regulado de 
uma maneira uniforme, c por commum accórdo de lodos os Estados ribeirinhos, 
de modo que em cada um delles se concilicin as precauijoes sanilarias com os 
deveres de huinanidade. c os bcm enlendidos intcresses do commercio, e da na- 
vegaQáo geral. » 

Á visla dcsla clausula do referido paclo iuternacional, a Republica Oricnlal nao 
póde, pois, prcscindir dn accórdo do linpcrio para a converigfio que prelende 
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cclobrm* com u Hcjmblicu Argoiilina; o ijuo lcnlio a lionru do levar ao conho- 
cimcnlo dc V, \í\. puru os dcvidos clícilos. 

Com cslc mofivo rcnovo n V, Ex. ns scgurangas tlc minhu muis subida consi- 
cleraQao. 

A S. Ex. o Sr. I). Julio llerrcra y Obcs, niinislro dc rclagdes cxlcriorcs. 

AxrOKIO Josiv Duahtií Ul'. Aiiaüjo Gondim. 


N. 78. 


iXnla do govcrno nricntal d legagüo imperiat. 

(Tuaduc<;áo.)— Minislcrio de relaQocs exlcriorcs, Monlevidóo, 18 dc Novembro 

de 1871 

Sr. minislro.— V. Ex. por nola dalada de 14 de Outubro proximo passado, 
recebida opporlunanicnlc ncstc minislcrio, serve-se manifestar ler lido conheci- 
mento, pola [>ublicagüo que fcz iim Diario dc Monlcvidco, de um projeclo de 
bascs para a eonvengao que os govcrnos orienlal e argentino prelendem celebrar, 
concernente a disposigoes sanilarias que sc doverao observar para com os navios de 
procedencias infesladas ou suspcilas, projeclo que, accrescenta V. Ex., foijá ap- 
provado pela junla de hygiene publica desta capilal. 

Corn tal motivo. V. Ex. rccordando o protocollo celebrado entre o goveruo do 
Brazil c a legacao oriental naquella córlc, om 15 dc Setembro de 1857, e appro- 
vado pelos rcspcclivos governos, transcreve a clausula decima quarta que dispoe 
o seguinlc: 

« 0 regimen sanilario applicado ás procedcncias suspeilas, será regulado de 
uma mancira uniformc c por commum accórdo dc todos os Eslados ribcirinhos, 
do modo que cm cada um delles sc concilicm as prccaugues sanilarias com os 
devercs da. humatiidade e os bem enlendidos inleresscs do commercio e nave- 
gagao em geral. » 

Conclue V. Ex. manifestando que, á vista do que expressameule consigna o rc- 
fcrido protocollo, o governo orienal nao podcrá prescindir do accórdo do Imperio 
para a convencáo quc pretende celebrar com a Rcpublica Argenlina; o que Y. Ex. 
traz uo conhecimenlo dcste ministerio para os devidos ctreitos. 

Si Y. Ex. anlcs de passar a nota, que por ordem de S. Ex. o Sr. presidente da 
Republica, lcnho a honra de responder, naqual parece accusar o govcrno oriental 
dc falla de cumprimenlo ás estipulagóes do rcferido protocollo, livesse tido a 
bondade de confercnciar sobre cslc assutnpío com S. Ex. o Sr. ministro dc relagoes 

c. I 23 
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exlm'ionw. lci'-so-in convoncidu do i|iie longo do proscimlir-sc do uocArdo do 
Mruxil paru a oulohruoño dn con\oni;ño indiciuln, o govorno dn Uopublicu liavia 
resovido convidnr pnru osso lim opiuulminiiionlo o govcruo impcrial e Inmhcm 
ii do 1‘íiraguny, 

Como a iiiiciitlivii soluc o jissnmplo dc i|iic nos occupauiüs purliu do güveruo 
argciiliuo, l'oi cdiu cllc cont qtiont próviaincnlc sc culcmlcti cslc miitislcrio, Iro- 
cniulo algimins iiolns, ipic nao livcrnm milro olijccio sinño ucollier l'nvoravclmcnlc 
n idón do govcmu argciUiuo snhrc n eimvcncño siinilnrin. 

l-’m cunsciptencia. pois. do qncaualio dc mauilcslar a V. I‘ix. pur ordcm dc H. I.xx. 
o Sr. presidcnlc, rogo-lho sc sirvu pedir no govcrno iuipcrial ijuo lrnjadc procpder 
;i uonicncño dos eoiiitnissarios ipic. dcvcm rcjircsonlii-lo nu cougrcsso (juc com o 
lini imlicado. lein de rcimir-.se ncsln cupihd logo quc nella sc cncontrom os rc-- 
[ircsci'iLanlcs dos gm'crnos rfispcclivos. 

Apruvcito csla opportmiidadc pnra rcilcrar a V, Kx. as scfíurancas dc minlta 
mais alla c dislinda ronsidcraijati. 

■\ S. K\. o Sr. consclhciro Anloniu .losc Ihiarlc de Aranjo (ioutlim, minislro resi- 
dcnte do Hruzil. 

nsc.Au HoudiAana . 

ESTADO ORIENTAL DO URUGUAY. 

hi;ci.aaia<;OilS. 

leai á íiiarip ia taotatira «Arapry» fiiiiteia iio porto I Mooteíio. 

H. 79. 


■\<<!.(( <lu (fnix't'/to uruuiliil <i Iuijiuuh im/ifiviul. 

{IiiADLcc.to.i Minislerin dc icki^ioes cxluriures. — .Muutcvideu l-’i dc Ahril dc 1872. 

8r. niinish‘ 0 . Ionlio a lionra dc rcincllcr n V. K\. uúpias lcgalisadas do pa- 
reeor do uudilür g'Cral dc iruerra c das dcclarapñcs o <juc cllc so rcfcvc, u rcs- 
pcilo uo negoeio «Arau'iiary». afim de qno V. K\, sc sirva adoplnr as uicdi- 
das comcnicnlcs pnrit ns cilacocs de quo Irala o dilo nudilor dc gucrra. 
f.om cslc molivo sando n V. 1,\. coin u muis dislincla. coiisidcracño, 

A S. K.v. o Hi\ conselhciro AnUniio Jose Duartc dc Aruujo (.lomlitn. iniuislru 
rcsidcnlc do ürazil. 


Euncsio Vllazcu. 





I'.mu'Cku no Aumrmt ur. (íi iíuha 


A QL'I' SF. UKFIÍRE A NOTA QUF, PHFGFDF, 


íTiumncXn.)— .Monloviílén, 9 do Ahril iln 1872, 

E\in. Sr.—O amliloi' do gucrm damlo visla, oxpoe: qum-pnm complelíir oslo 
summario julga convcniontc quc sc faejam as cilacjocs dc quo Iralam as dcclara- 
50 CS do comnmndanlc 1). Joiio Cru/ Cosla, inujor Orqucza, 0 capilacs Lopcz c 
Bcrlliiér, na parU* í|iu; sc relorcm ¡is oxplicacñcs oMidns jiclos mcsmos :í ljordo 
da canhoncira «Araguarv». 

Para os íins indicados potler-so-hia rcincltcr cópias dcslas dcclaracoes ao fjr. 
ministro do rolaqoos oxlenores, para quo sc scrvissc solicitar da lcgagño brazilci- 
ra n rcalizag.no ila dila diligoncia, dovolvcndo-sc 0 procosso tlepois dc salisfcila 
osla oondicao ao almivn assignadn, si V. K\. 0 julgar opporluno. 


Kosendo OrEito, 


Df.ci.au aí;oe.s a gui: sk »i:i-i;ui-; o auiutok ur, (¡uhhha no v.miegeh suviu, 

íhclaranñn dn comtmndanfe Joñn Cruz Coña. 

(Tradkcáo.) Ein aelo conlinuo comparcccu 0 cominandantc do 2 ° balalhao de 
guardas nacionacs 0. Joño CmzGosla, citado para dcpor ncstc processo, an qual Ihe 
foi porgunlado, porido a mfio direitasohre 0 punho da sua ospada, si snh pnlavrn do 
lionra promeltia dizer a vcrdadc a rcspeilo dc futlo quc llio fóssn pcrguntado, 
dicc: que promctlia. Pcrguntado pclo scu nomc, palria. itlade e profissfio, dice : 
chamar-se .íoao G. Cosla, oricnlal, cnm íd annos dc idatlo c commaudantt' do '2°ha- 
lalhño dc guardas nacionaes c roprcscntanlo da nacfio. Pcrgiuilado, si sabe por- 
quc csfam prosos os oííiciaos do scu corpo. capitao I). Manocl Garciu Freirc, 1" 
tencnle l). Augusün Laguarda c 2° lononle D. Scrvando Mendoza. dice: que 
0 oliofrs do estado maior-gencral ordcnou-llic por um oflicio íjiic sc aprcscntas- 
scm a ellrt os dilos oíliciacs, sahcmlo mais tanle quc i'ra cm cunsequcneia dn 
uma nola quc roclninava por insullos do deslacainonlo perlencenle ao corpo do 
sen comimmdo quc ia suh.stiluir oulro na lllia da Lihcrdado. c dirigido? a' guar- 
nicao da canhoneira hrazilcira «Araguarv». Ao lor conl'.ccimt'nlo da dila nola, c 
sabentlo quc 0 capitño I). Manocl Cíarcin Frcirc linlia ido cm passeio ¡ú|udla 
ilha na mesma cinharcacfLO, que conduzia 0 tlcslncmncníu. chamou-o para qut' 
llie dicessc 0 quu linhu succcdido ao passar a cmharcacñn com n «lcstacamento 
pclo coslndo tla dila canhoncira. 

0 capitao Garcia, na prescnca do major dó corpo c dc varios oíliciaes. 
sol) pnlavra do cavalhciro, declarou tpic nada vira 011 ouvirá ahsolulamentc, dc 
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insuUantcit mcsmn conlioncirn. Psuo ficnnilo snlisfoito com nqucllti doclarnQíío, furin 
inimotlinínmonlc ú cnpilnnia flo porlo o tlirigimlo-so no ajudnnlo ilc serviqo, D, 
Alfrcdo Yasqucz llic pcdira que fizcssc compnrcccr o pnlrfio c n lripola(;íio dn 
cmbarcaQño qiic havia comluzitlo o deslncnmonlo ¡í ilha. Aprcscnlnndo-se o pa- 
trño o um niarinheiro, o ojudnnlc Vasquez llics onlcnou que dcclnrnssem o quc 
liariarn ouvido dc insullnnlc á marinlia brazilcirn por pnrlc dos individuos tlo dcs- 
laeamenlo quc ellc transporlava ; o pnlrao c o mnriniieiro dcclnraram, quc ab- 
solulamcnlc natla tinham ouvido que pudcssc scr intcrprclado como insalto ; 
admoeslados vivamcnle pclo ajudaiilc c dcclaranlc para quc tlicessem a vcrda- 
dc sobrc o quc se Ihcs pcrguiilava, raliíicaram a mcsma tlcclaniQño. IS’fio satis- 
ffiilo com ella, o ajudanle D. Alfredo Vasqucz, ordcnou quc fóssc preso o patrüo 
da embarcaQao para obrigal-o a declarar o quc julgavnm quc o palrño occultavn. 
Porém no outro dia constou-lhe que l'ora sollo por nño sc vcrificar tor-sc fcito 
ncnbuma doclaracño contraria a quc o paírao havia prnslado. Xo dia segiiinlc iorn 
á bordo da cánhoncira brazileira Araguary, ncoinpanliado do major tlo corpo e 
dos capitaes 1). Scnon Lopcz c T). Manoel nertliicr. iVfio enconlrando o Sr. com- 
mandantc da canhoncira, dirigiu-se ao olliciai tle servieo, nKmifeslando-Ilie o dc- 
ver que Ihc corria dc dcclarar corn loaldade c l'ran(|Uf'za a vcrdnde ilo desagra- 
davel successo, que havia dado molivo n uma nota passada pclo Sr. commandante 
da canhoneira, e cm conscquencia da qual ncliavam-sc trcs oíiiciaes, do corpo 
sob o seu commantlo, prcsos na forlulcza de S. José. 0 Sr. olliciul de scrvigo 
mantlou cliamar irnmediotamcntc varias pracas pcrteneenlcs ao dito navio, c dos 
deckraqoes parciacs dcslcs indiviiluos rcsullou, que uin soldado do deslacainenlo, 
quc vinha na próa, fizcra acenos indecorosos. Núo se poudc conseguir mais do 
quc estas declaracoes, lamenlando o Sr. ollicial brazileiro que désse islo cau- 
sa a quc trcs oíFieiaes soííressem uma prisuo. Ko outro dia voltou á mesma ca- 
nhoncira accompanhado do capilao D. Eduardo Marlincz c cncontrando o Sr. 
commandante declarou-lhe o motivo da sua visila. ])a (roca dc idéas o explica- 
cües quc tiveram, resullou scr o faclo como fóra narrado pelos tripolanlcs anle- 
riormente intcrrogados na canhoneira. Nao tendo mais que dizcr, scndo Ihe litlo 
csle dcposimcnlo, dicc quc nada linlia a accrcscenlar ou nmiltir, e para que cons- 
te o assignou com o dilo Sr. fiscal e o sccrelario prcscnle, do que dou fé. 

JoAO Clll'Z CoSTA. 

MaNOKI. I)K Cl.KMEN'lT.. 

PcitiiIi’. mim, Anickto de Ghaceiiaz. 


Declarumn dn major Orqueza . 

(Tba-jocqao.)—No mesmo tlia, mcz c anno, o Sr. fiscal foz compareccr á sua 
presonga o sargenlo-major do l" batallifio do guardas nacionacs I). Euslaquio S. 
Orqueza, a qucrn, na presenca do scerelario, fcz pór a mño dircila sobre o 
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punho da espada o pcrgunlou-lhc si soh palavm dc lionra prometiia dizer a ver- 
ilndc do quc fósso intorrogado. Rcspondeu quo sim. Pcrgunhtdo qual o scu no- 
me ; pairia, idado o proflssño, dico chamar-sc Eustoquio S. Orqucza, scr orienial, 
com 33 nnnos de idadc o mililar do profissao, sargcnto-major do 2° batnlhao de 
guardas nacionaos. Porguntado si sahia porquo osfam prcsos os ofliciacs do scu 
corpo, capiiüo D. Manocl Garcia Frciro, 1" lcncnte D. Auguslin Loguarda, 2° lenen- 
te D. Servando Mendoza, dicc : que por um otíicio que o chclc do cstado-maior 
general dirigiu ao cornmandnnte do scu corpo Joao Cruz Costa, viu que nelle 
se ordenava que se fizesse comparccer logo os dilos officiaes naquella rcparticao, 
sahendo depois que haviam sido presos na fortatcza dc S. José, em consequen- 
cia, segundo ouvira dizcr, de uma reclamatjño fcita pelo consul brazileiro ao 
governo, por insultos dirigidos a tripolacao da canhoneira de gucrra brazileira 
«Araguarv» pelo deslacamento do corpo quc foi parn a ilha da Liberdade no dia 
16 do correnle. Que assim que souhe tal cousa, o commandante Joüo Cruz e elle 
perguntaram ao capilño Freire o que havia a esse rcspeito, e elle respondcu que 
nada havia vislo ou ouvido a bordo, onde ia ern passeio, ficando ambos os clie- 
fes satisfeitos com lal declaraQño. Que no dia seguinle dirigiram-se, elle e o seu 
commandante, para hordo da canhoncira brazileira «Araguary,» acompanhados 
dos capitáes D. Scnon Lopez e D. Manoel Berthier e que nao eslando o com- 
mandante da canhoncira, dirigiram-se ao oíficial de serviqo a quem o comman- 
dante Joao Cruz manifestou o devcr quc lhc corria de declarar com lcaldade a 
verdade do facto, que motiva'ra a prisao dc trcs de seus officiaes. 0 official bra- 
zileiro fez chamar algumas pra^as do navio, as quaes parcialmente diceram que 
um soldado do destacamento, que ia na próa, dirigira acenos indecorosos. Nao se 
poude conseguír mais do que eslas declara§<3es, Iamcnlando o oíBcial de servi^o a 
prisüo dos nossos tres ofliciaes. E mais nüo dice sobre o faclo, sendo-Ihe lida 
esta sua declaraQao, quc assignou com o Sr. íiscal e o secretario presente. 

Eüstaqcio S. OílQÜEZA. 

Maxof.l de Clemente. 

Peranle mim, Aniceto Graceraz. 


Declaragüo do capitüo Lopez. 

(Traducqáo.)— Em acto continuo o Sr. fiscal fez comparecer peranle elle o ca- 
pitao do 2° lmlalháo de guardas nacionaes D. Senon Lopez a quern, peranle elle 
secretario,. foi lhe dito que puzesse a mao diréila sobre o punho da espada, 
sendo-the perguntado: si sob palavra de honra promellia dizer a verdade do que lhe 
fóssc pcrgunlado, rcspondeu que sim. Perguntado, qual o seu norne, patria, 
idade e profissüo, dicc chamar-se Senon Lopcz, ter trinta e cinco annos de ida- 
de, ser oriental e mililar de protissao. Perguntando o que sabe a respeilo da 



m 


prisúo üos oíficiacs do scu corpo capitílo 1). Mimoel ('íareia Froiro, 1° loncntc I). 
Auguslin Laguarda c 2° lcncnlc I). Servando Mcndoza, dico qun só sabia o quo 
IIjc diccra' o scu comniandanlc I). Joúo C. Costn, convidamlo-o a qnc o ucompa- 
nliasse ;í bordo da canhoncira dc guciTa hrazilcira «Araguary»; quc elleclivamenlc 
o dcponcnle acoinpanhou o scu conimandanlo ií bordo do dilo navio, ondc se 
enconlrániin com o olficial dc scrvigo, o qual lhcs dico quc o commandanlc 
nao cslavn. Enlfio o dilo Sr. cornmnmlanlo Gosla dicc ao refoiido oííicial quc 
a sua vinda a hordo linlia por ohjcclo osclarcccr o oceorrido culrc um piquetc 
do seu corpo quc ia para a iiha da Liberdade, o qual diccrain lcr insiillado ú 
Iripobujiío brazilcira do dito naviocoin palavras obsccnas ; <i visla do que o olticial 
braziloiro fc/. chamar varías praQas da Iripolacao, inlorrogou-as a tal rcspcilo, 
resullando das dcclaragñcs verbacs, quo sú um liorncin dos quo iani na próa do 
cullcr nncional quc conduzia o dito piquclo, fcz alguns gcslos pouco decentcs ao 
passar por dianle da difa cauhoncira : quc nada amis liuha a Ucclarar. I'< sendo- 
Ihc lida csla doclaracño a assignou com o ililo Sr. fiseal o o socrclario pre- 
senle. 

Sf.nox Lopkz. 

Manorl de Clembntk. 

Pcrantc mim. Anigeto Guager.vz. 


Dedarapñn do cap/lan Darl/ikr. 

■ (Tradcccáo.)—E ni acfo conliuuo o Sr. fiscal fcz comparcccr pcranle clle, o ca- 
pitao do 2° batalhao dcguardas uacionacs, 1). Manocl Bcrlhicr, a quemanlemim, 
secrelario, fez pór a mao dircita sobrc o punlio da cspada, pergunlainlo-lbe si sob 
palavra de honra promollia dizera vcrdadc do quc llic íóssc pergunlado. Ao que 
rospondcu qunsim, promctlia. Pergunlado qual o sou nome, patria, idadc e pro- 
íissfio, dicc : chamar-sc Manocl Bcrlhicr, nrionlal, dc 28 annos de idadc c mi- 
lilar ilc prolissao. Pcrguanlado o quc sabc em telacao d prisfio dos olíiciacs do 
scu corpo capitüo D. Manocl Garcia Grcire. I" lencnte Aguslin Laguarda, e 
2“ lcncnle Scrvando Mcndoza, dicc: quc só sabia n que llic dicéra o scu com- 
mandanle I). Juan Gruz Costa, quamlo n convidou a acompanlial-o á bordo da 
canhoncira dc guerra bi'azileira/t/^mrr//: qnc eoin effeito acompanliou seu comman- 
dante á bordo da dila canhono.ira, onde se cuconlraram com o ollicial dc scrviqo, 
o qual Ihcs dice que o cornmaiulanlc nfu» cslavu; que n so.ii dilo chcl'c D.Juan 
Cruz Costa dcclarou cntfm ao dilo oíficial de servico. quc a suavindn á hordo da 
canlioneira tinha poríiin csclareeer o oeeorrido nnm um piquclc do sen^ oorpo que 
ia dcslacado para a ilha da Líbcrdadc, n qual diz-se inmllára a Iripolacfto bra - 
zilcira do dilo navio, coin palavras dcscomedid is; ao quc, n ollicial brazileiro de 
servico, fazendo compareccr varias pracas da Iripolngao, inl.crrogou-as sohre o 
fncto, rcsullando das dcclaracóes vorbacs, rpie um Itomem si», dos queiamna pi'óa 



do eutlcr uaciouul, »¡uc lrtuiK|iurtuvu u dilo piquelc, fizéra alguns gcstos pouco 
dcccnles uo pussnr pelu dila canhonuira, c tiiuis nüo, dlcc. E scndo-lho lida csta 
dcclaraijUio, achou-a eoníormc, assiguando-n eoni o Sr. fiscal c o sccrclario' prcscnlc. 

Manokl Beutiiieu. 

Manoel de Ci.eme.ntk. 

Anlc rnirn, Aniceto Guaceuaz. 


1.SO. 


Nota iki lc(j(t{:do imjtcüal ao (joocrno oncntal. 


Legagño do Brazil, eni Monlevidco, 


18 de Ahi'il de 187 ü. 


Senlior ininislro.—Tcuho a lionrade accusar o rccebinicnlo da nola queV. Ev. 
cndcrecou-mc a 1 o do correulc mez, acompanhada das notas legalisadas do 
dictamc do auditor geral de gucrra e das declaragoes a quc elle sc reíere, sobre 
o assuinplo da canhoneira Ánttjuari /, pela qual serviu-so V. Bx. solicilar-ine a 
adoprjño das uecessarias medidas paia obler os esclarccimenlos a quc se retere o 
expressado audilor. 

Ein resposla,. aprosso-me em passar ás rnaos de V. Ex. as cópias authenlieas 
das int'ormagao <{ue a respcilo me loram subininistradas pelo cominandaule da 
relerida canboneira. 

Com eslc motivo reilero a V. Ex. as cxpressócs de minha inais alta consi- 
deraqao. 


A S. Ex. u Br. Ür. D. EruesLo Vcluzco, ministro de relacous eüenores. 


A.ntomo ,losé Duarte de Ahau.io Gondim. 
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Iirittt a n se refere a ita p preceíe. 

1 . 81 . 


O/ficio do commandantc da canhoneira « Aragiean/ » d Imjagüo impcrml. 

Bortloda canhoneira Araguün/ em Monlcvidóo, 17 de Abril de 4872. 

lllm. c Exm. Sr.—Salisfazcndo o que V. E.v. me requisítou, tcnho a íni’ormar 
o seguintc, a respcito do depoimcnto junto, preslado pclo Sr. toncntc-coronel coin- 
mandantc Joüo da Cruz Cosla, perante a auditoria de guerra da Republica 
Orienlal. 

Procurou-me á bordo o Sr. cominandante Cruz com alguns dos seus oílicíaes 
para nie darern uma satisfatjño, parlicipando-me acharcrn-se já presos outros, 
que tinliam acompanhado a forca que dirigira insullos para esta canhoneira, c 
pedindo-me sóinenlc com loda a instancia, que empregasse os rneus esfonjos para 
que náo iossem submeltidos a cunsclho dc guerra os referidos oíliciaes presos. 

Do mesmo modo me lói reiterado essc pcdido em carla doSr. commandanle 
Cruz de 2o de Mar^o ultirno. 

Mo veio, pois, o dilo Sr. corouel á bordo desle navio uuvir declararjoes 
íninhas nem dc meus subordinados, como diz no scu já cílado depoirnenlo, 
porque, nao só eu lal nüo permiUiria, como por delicadeza cvitaria que o rnesmo 
Sr. ouvíssc accusag'oes quando procurava por lodos os meios ao seu alcance caplar 
minha benevolcncia. 

Os marinheiros chaniados vieram sdinenle scieuliíicar-se de que oSr. commau- 
danle Cruz c scus ofliciaes vinham dar uma safisfaefio pclus actos dc indísci— 
plina praticados pelos soldados de seu bataihüo. 

AíianQOu-rnc o inencionado Sr. lenente-coronel que os ofliciaes presos nada 
subiain do que se tiuha passado: eu (apezar de cslar convencído do conlrarío, 
já pda repel'iQüo dc lacs faclos, já pela pequenhez da ernharcaijáo na qual elles 
se deram) dicc quc devendo aereditar ern sua palavra, exporia á legaQüo ím- 
períal do Brazil, aquem estava aíTeclo lal assumplo, o que se acabava de passar 
entre mirn e o referido Sr. lenenle-coronel. 

Inclusa passo ds rnüos de V. Ex. a inlonnaijao do oflicíal iinmediato desta 
canhoneira sobrc o faclo ein queslüo. 

Deos guarde a V. Ex. 

lllm. c Exm. Sr. conselhciro Aulonió .losé Duartc de Araujo Gondírn. 


JoséManoel de Auaujo Cavalcanti dl Albüquerque Lixs, capitüo commandanle. 
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N. 82. 


Officio do 1° tenonte úa. oanhoneira « Áraijuary » Auijusto Maximo Dapiista ao 

respccitvo commandanle. 

Bordo ila canhoncira Araguary cm Monlcvidco, 19 dc Abril de 1872. 

111 m. Sr. commandanle.—Dando cumprimcnlo ao que mc foi ordenado, passo 
a cxpor íiclmenle o quc sc dcu por accasiáo da vinda a' bordo desla canhoncira 
de qualro Srs. ofíiciacs orienlaes no dia 1 G do proximo passado mez. 

Logo ao chcgarem, um dellcs, quc dice ser o commandanlc do batallmo a que 
pcrlenccm os Srs. oíliciaes prcsos como responsavcis pelas provocaQocs dirigidas 
de uma lancha quc passava proxirna a cste navio, pediu-me para fallar a V. S. 
Nao cstando á bordo V. S. cnlcndeu o Sr. commandante do balalháo conversar 
alguns momentos em cima da tolda e por cssa occasiáo mc communicou quc sc 
achavam presos no forle dc S. José e que iam ser submettidos a conselho dc 
gucrra tres oíhciacs que vinham na referida lancha, pedindo-me que levassc essa 
communicaqáo ao conhecimcnto do Sr. commandante dcsla canhoneira e solici- 
tando-mc algumas informa^ocs. 

Julgando que o Sr commandante do batalhao vinha dar uma salisfacáo, cu que 
nada obscrvára, aproveitei esse pedido para, de uma fórma delicada, dar dessa 
satisfaqáo conhecimcnto á guarniqáo do navio, que me conslava screm os primeiros 
queixosos: mandei chamar tres pra$as c ihes perguntei o que sabiam a respcilo. 
0 que ellcs diccram foi onvido pelo Sr. commandante do balalháo, bem como 
a declara<;áo do 1 ° machinista dc que linham ouvido assobios imilando os macacos 
c a acgáo indccente e ofiensiva de um soldado dc cór prela. 

Dcplorci, é vcrdade, que os Srs. olhciacs fossem submcltidos a conselho de 
guerra, rcspondcndo náo pclo que fizeram c sim pcla grosscria c ousadia de seus 
subordinados. Porém, lamenlar a infelicidade de pais de familia e a severidade 
de um castigo, para julgar injusta a prisáo de alguns dias dos responsavcis, vai 
grande dístancia. 

Deus guardc a V. S. 

Illrn. Sr. JoséManoel de Araujo Cavalcanti de Albuquerque Lins, capitáo-lencnte, 
commandanlc. 


0 1° lenenle, Augusto Maximo Daptista. 


K. 1 
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Nota ilo governo oriental d legagüo imperial • 

(Thaduccio.) — Minislerio de rclaijocs exleriorcs. — Monlevidéo, 26 de Junho 

de 1872. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de passar ás maos de V. Ex. uma copia legali- 
zadada nota que mc dirigio o Sr. minislro da guerra, da qual consta a sentenga 
quc foi proferida no proccsso instaurado por inotivo do incidenle occorrido com 
a fripolagao da canhoneira Araguary; senlenga quc o governo espera salisfará 
completamenle a reclamagfio quc V. Ex. iniciou sobrc esse assumplo. 

Com csle inotivo, saudo a V. Ex. com as cxpressocs do meu distincto uprego. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Antonio Josc Duarle de Araujo Gondim, niinistro 
residente do Brazil. 

Ernesto Velazco. 


DoCÜ’MENTO A UUF. Sli KF.FEIUÍ A NOTA SUPIIA. 

(TiuDucg.vo.) — Ministerid da guerra e marinha. — Montevidéo. 19 dc Junho 

de 1872. 

Para os fins convenientes lianscrevo aqui o decrcto assignado cm 17 do corrente 
mcz relalivo ao proccsso ínslaurado contra varios ofliciaes do 2° balalhao da guarda 
nacional por injurias proferidas conlra a tripolaqao da canhoneira brazileira Ára- 

guary : 

«Minislcrio da guerra c marinha.—Monlcvidéo, 17 de Junlio de 1872.—Atten- 
tlendo-se ao que expóz o Sr. auditor de gucrra e considerando-se que si houve al- 
guma culpabilidade por parte dos ofíiciaes de que trala csse proccsso, ella acha-se 
plenamente punida com a prisfio quc sofíVeram, scjam postos em libcnlade os 
meneionados ofliciaes, e remcltidos os aulos dcsla causa á rcpartigao fiscal rnili- 
tar para serem archivados e cornmunique-sc ao ministerio do relagoes exteriorcs 
para os convenientes flns. — Bubrica de S. Ex. — fíebollo.» 

Deus guarde a V. Ex. por muitos annos. 

Exm. Sr. minislro de relagqes exleriores Dr. D. Ernesto Velazco. 


JlIAN P. UeBOLLO. 
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N. 84. 


Nota da legagño imperial ao governo oricñtal. 

Lcgagao do Brazil cm Monlevidco, 6 dc Setembro dc 1872¿ 

Sr, minislro. —0 governo imperial, a cujo conliecimenlo levei opportunamenle 
a nola desse ministcrio de 26 de Junho uUimo¿ que acompahhou a cópia da séh- 
len<;a profcrida no prócesso dos officiaes qüc insultaram a guarniijáo da canho- 
neira Araguarj/, ordenou-me de manifeslar ao governo da Bepu'blica que a prisao 
soíTrida? pelos delinquenlcs, anles do p'rocesso, que lcvc em rcsultado aquelta sen- 
lenga, dc nenhum modo póde ser considerada cómo rcparagao bastante da oííensa 
irrogada ao mcncionado vaso de guerra da marinha imperial. 

0 goverho' imperial estranhou'sobreiudo que o da Uepublica, ao transmittir a 
precitada sentemja, nüo reprovasse o proccdirnenlo dos seus ofliciaes, allegando a 
falla-de-proVas baslantes, ou a difticuldadc de obtel-as para condemnal-os; c nao 
manifestasse lambem' que, em lodo o ca'so, os quizerá punir com a referida 
prisao; 

Gom 1 este motivó rcitero m V. Ex. as scguranqas de mi'nha mais alla consi- 
doraqaor 

A J S: Ex. o Sr. D.- Julio Hcrrera y.Obes, minislro e sccrelario dc Eslado dc re- 
lág5es ; extcriorés'dá Républica Oriéntal do Uruguay. 


Antonio José Dl'írte de ArXüjo Gondim'; 


H.85. 

Nota^do governo oriónial d legagaó impérial. 

(Tradücqáo.) —Miriisterió’dó'reláqóes extcrióres.—Mbntevidéó, lí de Sétembro 

de 1872: 

Sr. ministro,—Recebi c levei ao conhecimenlo dO Sr. presidérité da Républica 
amota de V. Ex. dátadaule 6 do correhte; parlicipando ter transriiitíidb’ao govérrio' 
imperial a sentenga quc no proccsso : insiaurado : á ¡requisigao'déssa lcgagaó, foi dada 
conlrá';vaiíios: officiaes 'do 2. balalhaó' dé-guardas natíibnáés;' accusádós de have- 
rem insultado a guarnigao da canhoneira brazilcira Araguary ; em ! vistá da quál 'o' 
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govcfno imperial ordcnn n V. Ex. quc manifcsto no dn Rcpublica, quc a prisuo 
soíli’ida pelos tlclinquentcs nnlus do processo, olijeclo dnquclln scnlcnQn, nuo pódc 
sci’ considcruda salisfaqáo baslunlc da ofl'cnsa fcila ao sobrodilo mtvio dc gucrra da 
mnrinha brazileira. 

Accrcsccnta V. Ex. quc o govcrno impcrial cslraiiliou sobtcludo, quc o dcsta 
Rcpublica, ao rcmollor-Ihe a rcfcrida senlcncu, nfio dcsupprovasse o proccdi- 
mcnlo dc seus oíliciacs, manifcslnndo quc sómcnlc a fulla dc provas, ou a difli- 
cukladc dc oblel-as, impediu que fósscm clles casligados, ou ao mcnos que nao 
manifeslasse quc os quiz castigar com a prisao que soirrcram. 

Vejo-me na ncccssidade de rcpcliraqui o quc já, por occasiüo da scntcnga pro- 
ferida no processo formado ao coroncl Solano, live occasiao dc poudcrar a V. Ex., 
a sabcr: que a obrigagao do govcrno oricnlal, para com os outros governos, sc 
Iimita, nesles casos, a submcttcr o accusado aos seus juizcs naturacs para que 
cstcs o julguem em conformidade das nossas leis, e os condcmncm ou os absolvarn 
si sc roconlicccr quc sam criminosos ou innoccutcs; c uo que rcspcila ao seu pro- 
cedimenlo, para com os scus governados scu dcver, scu irnprescindivcl dcver c 
respeilar as scntcnQas dos tribunaes do justiqa do paiz, cuja imparcialidadc e rccli- 
dño, ningucm, e elle, mcnos do quc ninguem, póde pór cm duvida. Sóinentc no 
caso de que os juizes violcm de modo flagranle e monslruoso as leis, no seu pro- 
cedimenlo ordinario, ou cm seus mais claros c terminanles prcceitos,—é quc os 
gOYcrnos cstrangciros pódcm rcclamar contra cssas sentciiQas e dcvcm ser ouvidos 
cin suas rcclamaQÓcs. ;\ada disto suecedeu nesle caso, as rcgras dc julgamento 
fóram observadas com toda a fiddidadc, e os preceilos da Ici cumpridos com lodo 
o rigor, com tanto rigor quc o proprio commandante e oíficiacs do navio oíTendido 
dcclararam oílieialmcntc, erepctidas vezcs, quc considcravam exccssiva scvcridade 
a prisüo que soffrkm os offciaes processados por causas e por faltas que nao 
eram suas. 

Do processo formado, quc tenho presenlc, fica provado de modo innegavel, 
chiro c evidenle que a reclamagño, feila por V, Ex., sc apoiava em dados, quando 
menos cxagcrados. 

As declaracóes contesles de todasas pcssoas quc iam á bordo do navio, donde se 
diz que parlia o insulto, c enlre essas pessoas sc enconlram algumas que nao 
perlencem, nem íccm reluQüo com o batalhüo dos accusadns, as declaraQócs, rc- 
pilo, dc todas essas pessoas, ncgam redondamente o facto dos gritos, e aífirmain 
nao havcr visto os gcstos indccorosos allegados pcla tripolacao da «Araguary». 

As mcsmas dcclaraQoes prestadas perantc o íiscal mililar, pelo commandanle 
c oííiciacs do navio imperial, manifeslam, as de uns quc ouviram vozcs lon- 
giquas, as de oulros, que Ihes dicérain quc se ouviam •, porcm lanlo uns eo- 
mo oiiíros confcssam quc peia grande dislancia cm quc se acliava o navio que 
I iMiisporlava nossos soldados, cra impossivel cntcndcr o quc sc Ihcs dizia, sc bcm 
que os declarantes suppóc (e a supposÍQÜo é um lanlo rnais que gratuita) que 
daviam ser wsultos. 



<89 


0 Si'. commandanlü da «Arngimry» vai mais longe; poia dcclara quo ao passai' 
a cmbarcatjao oricnlal junto dc scu navio, collocou-so no porlaló c cncarou fixa- 
mcnlc nossos soldados, quc passaram no maior siloncio c com o maior rcs- 
pcilo. 

Lm rcsumo, ludo o quc resulta do processo feito, e isso nao bem provado, c 
qne um ncgro quc ia na pópa da cmbarcaqíío, fazia com a mao geslos indecoro- 
sos quc os declaranles lornam a suppór, c a suppór scm fundamcnlo posilivo, quc 
sc dirigiam a cllcs. 

IVada c ningucm accusa os oíliciaos processados. 

Perante estcs factos cuja cxactidüo garanlo a V. Ex., o dcvcr do govcrno cra, 
soltar immcdiatamenlc as pessoas proccssadas, e lalvcz, dar-íhes uma saiisfa^áo 
pcla prisáo indebila que haviam soítrido. 

INáo lendo liavido delicto, nao podia ter havido dclinquenles ; c portanlo cum- 
prc-mc dcclarar a V. Ex. que a prisao que os officiaes soíTrcram foi prevenliva 
para poder fazcr cftccliva a responsabilidade criminal si com eífeilo sua crimi- 
nalidadc fósse provada ; porém que nem o governo oriental a deu nem o governo 
iinpcrial deve considcral-a como reparaqao de offcnsas que náo existiram. 

A exlranheza c insistencia do governo impcrial nesta reclamagao provém, sem 
duvida, da crenga erronea cm que eslá dc que o deliclo existiu e se acha pro- 
vado. 

0 governo oriental náo pódc, pois, ao transmiltir a V. Ex. o resultado do pro- 
cesso, reprovar o procedimenlo dos ofticiaes, que pelo mesmo processo sc vc 
cstarcm innocentcs; e leria acrcditado commelter uma redundancia declarando quc 
dcsapprovava o facto denunciado, e quc náo punia por falla de provas, pois 
náo póde haver maior ncm mais terminante reprovaQáo, do que consideral-o 
criminoso, nem nada moslra mais claramenle sua intengáo de castigal-o, si se 
provassc o acto criminoso, do que o ter prendido e processado os presumidos 
réos. 

Quanlo ao mais, o govcrno imperial náo dcvc duvídar, como o governo nao 
duvida, que, quando factos.individuaes dcsla natureza, desgragadamente teem lo- 
gar em um ou outro paiz, os primciros e os que mais energicamente os repro- 
vam sam os governos que teem de reprimil-os, por devcr de justiga e por bem 
cntendida e rcciproca conveniencia. 

Queira V. Ex. transmittir eslas leaes e amigaveis explicagoes ao seu governo, e 
accilar unm vez mais a exprcssáo de minha mais alta consideragáo e aprego. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio Josc Duarle de Araujo Gondim, minislro 
residente do Brazil. 


Julio Hehrera y Oiies. 



Notw da -legapdo impcnal ao (joverno oriental'. 

Ijcsracüíx' ilo; Bi?azil: em Montevidéoj 13 dc Setembro de 1872. 

Sr. minislro. —Tenho a honra* de accusar arecepgáo da nota datada de 11 
do corrcnle,. pelat qual. V. Ex. rcsponde a que lhc dirigi a 6, ácerca da solu- 
qfio dada.pelo-governo da.Republica á rcclamaqáo dcsla legaqao contra o grave 
desacato feito d canhoneira da armada impcrial «Araguarv»- por uma guarda do 
2 .° batalhaoi de. guardas naeionaes, . acompanhada de. trcs oíTíciaes, quando passa- 
va.ao lado dáquelle navio deguqrra ein uma lancha da capitania do porlo. 

Levarüiuia primcira opporlunidade ao alto conhecimenlo do governo de S. M. o 
Imperador, mea auguslo sob'erano, cssa resposta. quc V, Ex-. entendcu devcr-dar 
á precitadaiminha» nolüv por mim passada sómente depois de varias confcrencias 
amistosas.com, V.; Ex-.,.e comt o proprio Exm. Sr. presidente do senado, cm-exercicio 
do podcr.execulivo,. nas quaes. ncnhuma objccqáo fóra formulada por parle dc VV. 
EEx. quanlo á esscncia do conciliador alvitrc quc o mcsmo 'governo indicava 
como rcparaqSo. aceitavel de táo sória.offensa, cuja reproducqáo poderia ler, c le- 
ria. funestasi consequencias. 

Vv .Exi ha*dC; recordarrse.de que aiunica-duvida que csse resp.eito se- dignou 
raanifestar-me, nas nossas entrcvistas,-. vcrsava exclusivamcnte sobre a férma- da 
¡ndíeadá.soIugtlOv náo Ihe parecendo convenienle: a de uma substituigao da', notá 
desseminislerio-.de.26 de Junho ulíimo,, pcio reccio,* que cu. reeonheei.logo como 
tundiido.-eai um,senlimento de) legilima-delicadeza,,dc ferir- a.justa: susGeplibiIi- 
dade de seu digno predecessor o Sr. Dr. Erneslo Velazco, vislo ter sido aquella 
noia¡ passada por S.:.Ex. 

Taaabem-.terá;V, Ex. bem presente, que eu Ihe propuz- cntáo- o : dirigir-me V-¿ Ex.- 
uma-.seguadai nota T referindo^so* nella ás <con.fereneias .em que. cum Ihe. havia<dado 
conh'ecimento-das.justas- ponderagoes<.do .governo'.itnperial sobre* o assumplo ; ¡ e 
quc V. Ex. nao concordando ainda com ellc, convidou-me a que* Ihe- transnaittis- 
se por esoriptowuqucUas ponderagOes. 

Dep.ais)desles aniecedenles,. V, Ex t -náo estranhará, pois, que eu Ihc manifeste 
a p,enosa sorpreza que causou-me a leitura da.sua precitada resposla, eujos termos 
levarei, como acima dicc, á prcscnga do governo imperial, para serem porelle dc- 
vidamente aquilalados. 

Enlrcfanlo cumpjre-me. desde já rogar a V. Ex. se sirva inandar-mc cópia au- 
thcntica das declaragóes officiaes, que V. Ex. asscgura havercm sido reilerada- 
mcnle fcitas pelo commandanlc da «Araguary»; dcclaragóes dc que csla lega- 
cáo náo lcm o menor conhecimento, c quc eslariam na mais flagrante contradicgfio 
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com ü parücipaQuo oílicial por ello dirigida ao >sou chefc immedialo, ic por lefltc iu 
mim transmilüdu láccrcu daquclla occurrcncia, lanloimais gtaivc .c|uanto já orasi 
repelÍQao ,dc.outraB similhanles, como dcvc .conslar a esse minifetGrío. 

'Fendosido a reclamaQáo .desla lcgaguo fundamcntada sobrc ;.a refeuida parliai- 
paijao, V. Ex. müo dpsconhocerá, pois, a nocessidade em ,quC(me>vejo dc ipedir- 
Ihe a prova legal daqudla sua asse.veraQao, náo obstante lodo o allo conceilo .que 
mereceTrnc a sua palavra .official. 

Queira V. Ex. aceitar as reitoradas exprcssoes da ;minha maie dietincla consi- 
deragüo, 

A S. Ex. o Sr. D. Julio Herrera y Obes, ministro secretario de Estado ‘de rela- 
goes exleriores da Republica Oriental do Uruguay. 

Antonmo José DuAirrE de 'Aiuujo Gondim. 


H. 87. 


Noía do governo oriental d legaqüo imperial. 

(TradogqJLo.) —Minislerio dasrelagoes exteriores, Montevidco, 20de : Selembro del87t. 

Sr. ministro.^-Em resposta á nota de V. Ex. datada de 13 do corrente, que 
tive a honra de receber, e satisfazendo á seu pedido, tenho a honra ide env.iar 
inclusa uma cópia legalizada das declaragoes que o cornmandante e mais officiaes 
da canhoneira imperial Araguary prestaram debaixo de sua palavra de honra 
pcrante o tribunal militar encarregado de proeessar aos ofliciaes do 2° balalhao 
da guarda nacional da Repubüca, accusados de haverem msultado ;a Irip.olagño 
daquelle vaso de gucrra brazileiro. 

Gongratulo-me por ter esta oecasiáo de fazer conhecer a V. Ex., em tddos scus 
pormenores, o processo a quc deu logara denuncia áprcscntada por essa iegagáo, 
porque em virLude do alto coneailo que fago da clara intelligeACíu-e reeto juiz.o 
de V. Ex., nem ura instante duvido de q.ue á vista das provas ¡r.re.cusnyeis que 
se produzem dos factos occ.oi?ridos, V. Ex. seja' o pri.meir.o a fazer justiga ao 
procedimento do govoino, reconheeendo que os dados ; que scryiram de base ao 
Sr. ministro para entabolar esta reclamagáo fórüo, quando menos., exagerados- 

Limilci-me unieameute a trans.miUir a V. E$. as decfaracpes dos officiaes da 
Araguavy , porquc p.roeedendo eüas dos deuun.ciantes, isto é, da parte inte- 
r essada em systcnlar a cxistcncia do d.eliclo, suas conüssñes sáo eflicazes, q,se: 
gundo um axioma juridico, dispensam os aecusados de maís provas. Gomtudp 



uchnm-se no pmcesso e [tosso enviul-us turnhem » V. Ex. mn cópia lcgali- 
zaüa—si o dcsejar — as (loelariiQoes conlcslos e unirormcs dc lodos os quc ti- 
voram occasiáo dc prcscnciar o fuclo, c lodas cllas, ahsolularncnlc todas, nnnullam 
por sua basc us denuncias feitas á cssa lcgacfio, cm um morncnlo dc precipilaijflo 
c cflcrvcsccncia, pclo commandanlc dacanhoncira Amjunry, c que dcram origem 
á reclamacflo quc V. Ex. aprcsenlou ao govcrno da Rcpublica. 

Cumprc-mc dcclarar a V. Ex. quc as dcclaraQocs fcilas pdo primciro e sc- 
gundo commandante da Araguary c conslanles dos documenlos anncxos já 
haviam sido feitas vcrbalmentc c com maior dcscnvolvirncnlo ao coinmandanto 
do 2" balalhao da guarda nacional, D. Juan Cruz Costa, quando acompanhado 
por trcs capilfles do scu balalhflo foi duas vczcs conseculivas á bordo do referido 
vaso dc guerra imperial com o fim de averiguar a vcrdadc dos faclos. 

Tudo isso consla do proccsso c posso enviar lambem a V. Ex. a respccliva 
cópia legalizada, si o descjar. 

Antes de concluir prcciso cxplicar o quc succedcu nas varias cnlrcvistas que 
livemos sobrc csle assumpto c ás quaes enlendeu V. Ex. devcr refcrir-se para 
manifestar-me a pcnosa sorpreza quc Ihc causaram os termos da minlia nota de 
H do correnle. 

Seja-me permiltido expressar desde logo com toda a sínceridade, Sr. minislro, 
que nflo ve¡o como possa ter sido penosa a sorpreza quc causou á V. Ex. a 
minha mcncionada nota. Contém ella por venlura qualqucr allusao offcnsiva ou 
dcsagradavcl para V. Ex, ou para scu governo ? Dccididamcnle — nuo! Pclo 
contrario, toda ella, concebida no cspirito mais amigavel e conciliador, lcndc a 
cxpücar (lc modo satisfaclorio os factos occorridos c o procedimento do govcrno 
orienlal. Nole V. Ex. que cslc minislerio, dcmonslrando a incxaclidflo das de- 
nuncias que serviram dc basc á reclamaqfio aprcscntada por cssa Icgaqflo, nflo 
dirigiu ncm uma paíavra de cxprobraqfio aosquc com precipiladas accusaQoes in- 
duziram Y. Ex. a inlervir diplomalicamcnlé contra individuos innoccntcs que 
duranle o longo prazo deslo procosso soíírcram todas as contraricdades e desgostos 
inherentes á sua condiqño de réos. Acredilei, c mc leria sido em exlremo gralo, 
quc em vista dos lcrmos amigaveis da minha nota, fóssc Y. Ex. agradavclmenle 
impressionado pelos senlimentos de amizade e consideraqflo que maniíestava para 
coni V. Ex. e seu Augusto Sobcrano. 

\erdade é quc V. Ex. nas enlrcvistas que livemos por molivo deste negocio, 
communicou-me u ordem que recebeu do seu governo para solicitar do da Rc- 
publica uma condemnaQÍio lerminanle do faclo oíTensivo que occasionára a rc- 
clamagao apresenlada por cssa legaqflo na supposÍQflo dc que a ofl'ensa fóra real- 
mente praticada. \ . Ex. propóz-me cm consequencia quc cu rclirasse ou modificasse 
a nota que lhc haviu dirigido o mcu anlcccssor, o Sr. ininislro Velazco, dando 
conta do resullado do processo, c quc o governo impcrial nflo considcrava como 
hastanlc salisfactoria. A minha rcsposla, como Y. E.v. diz, foi ncgativa por mo- 
tivos que o Sr. mínislro rcconhcceu pondcrosos. A unica cousa quc cu dice poder 



193 


fazor cra passar utnn nova nota om quc so salvassc do mollior modo possivcl 
a qucstao do iórma cin que se baseava a rcclomngfio do govcrno impcrial. Mas 
isso o faria na supposiijáo de quo os factos livossem occorrido como V.Ex., mal 
infornuulo, m’os havia referido. Porquanlo, corno o Sr. minislro sc picordará, de- 
claroi-llie quc, tendo ha pouco cnlrudo para o rninisterio, nfio cunhocia ainda 
os anlecedenles da roclainayfio. 0 esludo quc live do fnzor postí'riornieute dosscs 
antcccdenlcs convmcou-me do erro cm quc V. Ex. c o govcrno impcrinl la- 
boravarn, c ohrigou-rnc u oncctar a sua exposicao coru o digno proposito dc jus- 
tificar o proeedimento do govcrno oricntal, reslabcloccndo ern toda a sua pureza 
a verdade dos faclos. 

Quanlo ao rnais, o goveruo oriental nao vio inconvenientc ein condemnar o 
facto c cm manifeslar-sc disposlo a punil-o, na supposÍQfio de que pudosse lor 
lido logar, e congralulou-sc—nao o ncgo— como lambem csporava rjuc sc con- 
gratuluria o govcrno impcrial, por tor-sc plenameiite provado quc se nfin 
derani naquella occusiao siinilhanlos factos. 

(^om csle rnolivo, tonho a salisfaQíio de reilerar a V. Ex. as segurangas de 
minha mais alta considcracfio. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro Antonio José Duarte de Araujo Gondim, ministro 
residenlc do Urazil. 

Juuo Hehkeiu y Obes. 


DECLAHAQOES A QUE SE HKl'EHE A NOTA QüE PHECEDE. 


BeclaracCto do commandante da canhoneira. 

(Tuadl*cq\o.)— Aos trinta dias do niesrno mcz e amio, campareeeu pcranle o 
Sr. fiscal o Sr. cornmandante da canlroneira de guern brazilcira Aragunry, José 
Manoel Araujo Cavalcanti de Albuquerque Lins, a quam perante rninr seerelario 
em excrcicio foi perguntado si dava a sua palavra de honra dc dizer a verdade 
sobre quanto fósse iiilcrrogado; prometlcu quc sim. 

Sendo-lhe pergunlado séu nome, patria, idade c profissüo, dicc ehamnr-se José 
Manoel Araujo Cavalcanti de Albuquerque Lins, scr brazileiro, ter quarenla annos 
de idadc e scr offieial de marinha. 

Pergunlado si estava a bordo da dita canhoneira no dia 16 do correnle, quando 
pnssou indo render a guarda da ilha da Liberdadc o culler nacional quc con- 
duzia a dila guarda, a qual era do 2° hatalhfio da gtiarda nacional, e si nolou 
ou vio que ao passar a dita guarda pelo cosiado da canhoneira de seu commando, 
as forgas que iam no cutter se dirigiram á Iripolaqfio da mesma cora insultos 
verbacs ou acqocs obsccnas, dice quc quando o culter passou em dircccáo a' illia 
ndosc achava abordo, porém sim no seu regrcsso; que quando chegou á bordo 

E. I 25 



Icvij parte do odicial dc scrvigo 2° lcnonlc José Carlos <ln Coí'Iii Hnrros dc quc 
ao pnssar o cnllor nacional quc conduzia o piquolc do 2" balalhño cla gunrda 
nacional para rernler o piquelc clo mcsrno corpo que cslava na illiada Libordadc, 
puzeram-sc a dar assobios c grilos c a íazcr accionados indcccntcs, quc elle 
julgava tcrcm sido originados pur uns dcscrlorcs quc, ao serotri cnlrcgucs na 
vospcru por um piquclc do rcferido corpo c ao rcccbcl-os cllc no porlño da 
Alfandcga quc da para a run dc 2o dc Agosto, dcpois dc cnlrcgues, fugiram, 
náo preslando a guarda providcncin alguma para a sua cnplura, mas rindo-sc ao 
conlrario c cscnrnccciido do occorrido. Que ao rcgrossar o cuttcr qnc vinha de 
rendcr a dita guarda da illia da Liberdadc, o dcclnnmlc acbava-scá bordo; quc 
faziam muilo monos barulho c quc, (jiiaudo passaram o declurantc cslava olbando 
para clles o que guardarain silcncio: quc cníiio rclirou-so c quando voltou as 
coslas, lornarani a rcpclir algumas palavras c a fazcr accionados,—quc tsscs 
desagradavcis aconíccimenlos já lcem sidorcpelidos uao só com n Aratjmri/, como 
lninbem com oulros navios da mesiua nacionalidadc, (juc tccin fundeado alli 
nicsmoequesi uao lossc cssa razfio. o dccluranle (cria vislo cslc ultimo fnctocorn 
indiíTcrciiQa c aao lcria dado partc; mas quc conheccndo a ncccssidadc de cortar 
de uma vez esscs abusos que poderiam occasionar scrios coníliclos, rcclamou : 
c nada mais lendo <{ue dizcr, Icu-sc csla sua dcclaragño que assignou com o 
(liío Sr. fiscal c cornmigo, secrelario cm cxcrcicio: do quc dou fé. 


Josjí Masoel .\ haujo Cwalcax n i>k Ai.uuqluíhoue Liss. 
MaNOEL DE Cl.li.MI ' ntr . 

Peranlc mim. — Anicuto Graceiuz. 


Jjeclaracúo de urn official da muhoneira. 


(Tiuduccáo.)— No mcsmo dia, nicz c anno, comparcccu pcranlc o Sr. fiscal o 
2° cirurgiüo da canhoneira Arac/tian/ Dr. Archimcnio Jos?é Corréa, ao qual pe- 
ranlc iniin sccrctario cni excrcicio íoi pcrguníailo si debaixo de palavra dc lionra 
piomctlia dizer a vcrdadc sobrc ludo quanto fossc iulcrrogado; dicc quc sim. 
Sendo-lhe pcrgunlaclo seu nomc, palria, idadc c profissaó, dicc cliamar-sc Archi- 
rnenio Josc Corrca, scr braziloiro, de 29 annos dc idadc c cirurgiüo da dita ca- 
nhoncira. Perguntado sc cstava ií bordo da Aritt/uarij no dia 16 do corrcntc 
quando passou indo rcudcr a guarda da ilhu <lu Liberdade o cullcr naciunal que 
conduzia a dila guarda quc era do 2° halalbao da guarda nacional, c si nolou ou 
vio que ao passar a dila guarda pelo coslado da cuuhoueiru Arar/uarj/ as forQ.as 
que ium no cultcr dirigirarn-sc :í Iripolaijiio da incsma com palavras iujurio.jas 
ou accionados obsccnos, dico quc uo dilo dia eslava á bordo c r.chava-s 1 ' pas- 
scando no convéz, quando ouvio um niarinliciro dos da cauhoncirn dizcr que 
no cutler nacional vinha um descrlor da marintia brazilcira. c cnlao tomou o ooulo 
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c olliou paru a gcrite quc pussuva no cultci' c quo nesse momonlo onmo amtños 
c (jritM, rctirari'lo-se em scguida puru nao prcscncinr o rcsto, quc nüo poudc vcr 
maw porquc o cuttcr dcsappurcccu atrás du próa da canhonoira; mas quc 
quando o cuttcr lornnu a appareccr pclo oulro costado, oio wn homem da cór 
junlo do maslro fa:endo com a milo signacs como de quem qucr casligar o gri- 
lamlo ao incsmo tcmpo ; c que os marinhciros diccram que o ouviam gritar quc 
elles nüo rcccbhun casligos corporacs; c que tuzia algumas dcmonslraQocs’pouco 
rcspeilosas; c que, no rcgrcsso da lancha, sc rclirou para nao prcscnciar csscs 
actos dcsagradavcís. Perguntado si lcna alguma cousa mais a accrcsci’iitar, c sendo 
lidu csta declaiagno, dicc quc similhuntcs faclos ja haviam sido repctidos varias 
vczes; quc achando-se o declaranle á bordo do vapor cncoura^ado Lima IJarros, 
passou uma lancha com ulguns soldados e que um desortor brazilciro do mcsmo 
cncouraqado, quc ia erilrc ollcs, dirigiu-se ao oíficial que eslava de servico com 
acciouados indccorosos. Que cra quunlo tiuha a declarar; e assignou oom o Sr. 
fiscal c commigo sccrelario cm cxcrcicio. 


Da. Ahcuimenio Cohhé.v, cirurgiao da armada brazileira. 
Manoel di; Clemente. 

Pcronlc mim .— Aniceto Ghacehaz. 


Decíaracáo de um offciaf da canhoncira. 

TnAnucQAo). —Em aclo conlinuo, o Sr. fiscal fez comparecer ¿ sua presenga o 
Sr. 2° tencnle da canhoticira Araguary José Carlos da Cosla Barros, a quein 
íoi pergunlado, perante mim, secrelario cm exercicio, si promellia dcbaixo de pa- 
lavra de honra dizer a verdade sobre quanto fósse interrogado ; dice que prometlia. 

Sendo-lhc pergunlado seu nome, patria, idade c profissüo, dicc chamar-se Josc 
Carlos da Costa Barros, scr brazileiro, de 23 annos dc idade e oíficial de ina- 
rinha. 

Perguntado si estava á bordo da canhoneira Áraguary no dia 16 do corrcnle, 
quando passou indo rcndcr a guarda da ilha da Liherdude o culter nacional que 
conduzia a dila guarda, que era do 2° hatalliao da guarda nacional, e si notou 
ou viu quc ao passar cssa guarda pelo costado da canhoneira, as forgas que 
iam no culUcr dirigiram-se á Iripolagíío da mesma corn insultos vcrbaes ou gcstos 
obscenos, dice quc era ellc o oílicial de scrvÍQO e quc prescnciou tudo c refe- 
riria ludo quanto viu e presenciou durantc a passagem lanlo dc ida como de 
volta das ditas guardas : que viu sahir da capitania do porlo um cutter uacional 
que conduzia a guarda quc ia rcnder a que estaya na ilha da Liberdade c que 
ao passar pelo costado da canhoneira, proferirara palavras que deviam ser insultos 
para com a dita Iripolagao, ainda que si nfio comprehcndosso bem, ucompa- 
nhadas de gcstos obscenos; que pouco depois chcgou o scu commandanle, ao 
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qunl (lou parlc ilu occorrido, passando em scpuida a mandar a innnobrn dc fcrrnr 
as vcias c quo ncssa occasiao alguns marinlioiros quo havinrn íicuilo no convéz 
vicrain avisar dc <{iu* sc approximava o cullor do regrcsso da ilha e com a lorga 
q„c nli fóra huscar, c quc o coinmandanle pnsson criláo para o porlaló de csti- 
hordo para prcscnciar por si mcsmo o quc occorrcssc; quc no momcnlo de passur 
o clilo cutlcr diantc da canlioncira, á gunrda (juc ncllc ia conscrvou-sc silcn- 
ciosa, pclo quc cllc sc rcliron, c apcnns tinha vollado as eoslas, dizcrn os rnari- 
nhciros quc a Iropa póz-sc a l'azci’ gcstos obsccuos. 

Quc cm aclo conlinuo, o scu commaiidante loi á lcrra para aprescnlar a sua 
qucixa ás autoridades competcntcs. Que c tudo quanto lom quc dizcr cm homc- 
nagcm á vcrdadc: e sendo lidu csla sua dcclaracüo, assignou-a corn .0 Sr. fiscal 
e coinmigo, sccrclario cm cxcrcicio. 


Josí: Cari.os da Costa Rauros. 
Manoei. dií (‘lemunte. 

Pcranlc miin, Asiceto Giiaceiiaz. 


N. 88. 


Nola da legagao imperiul ao governo oriental. 


Legagáo do Brazil cm Montcvidéo, 21 dc Sctcrnbro de 1872. 

Sr. ministro.— Tenho prescnle a nola dalada de hontem, pcla qual clignou-se 
V. Lx. remoltcr-tnc a cópia authcntica, quc cu havia solicilado, das dcclaiagoes 
oíficiaes feilas pclo Sr. commandanlc dacunlioncira daarmada hrazilcira Araijuary t 
ás quacs V. Ex. alludira ein sua nola unlcrior sohre 0 assumplo, para com ellas 
mcsmas provar u inculjiabilidadc dos oíliciaes da Ucpuhlica, em rclagiio ao facto 
das gratuitas oíTensas irrogadas áquclle vaso de guerra, de quc os accusára oíficial - 
menle á csta lcgagáo 0 sohredito commandante. 

Confcsso ingenuamentc a V. lix. a minha gramlc c penosa perplcxidadc j)ara 
exprimir a impressüo que causou-me a leilura dcssa segunda nota. cin que V 
Ex. ainda rnais sc aífirma cm scu juizo ácorca do valor das mesuias dcdara- 
gócs para cvidenciar a inculpahilidudc dos olficiaes da Hepuhlica, comhinada cmn 
a que posteriormente e coin a maior atloncfio fiz das dcclaragocs nfio >ó do 
commandunte da Araguary como das dc outros oíliciucs da canlmn.ii.a, (|iic V. 
Ex. jiirilou tamhcrn á sua nola. 
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Ao acnbnr de lcr as novas pondcraíjoes e nssevernQoes dc V. Ex. sobre luodes- 
agmdavel incidenle, noreditci fpio o suprncilado oíTicial supcrior da armadaim- 
pcrial, levado peln grande bontlade dc seu caracter, c no unico intuito, para 
ccdcr a respeitavois e amigavcis instancias tiue lhc cram feilas, de allcnuar a 
responsabilidadc dos oííiciaos accusatlos, pudcsse tcr com cíícito pronunciado al- 
guma phrase ou mesmo palavra em opposigño com sua dcnuncia feita á esln lc- 
gatjfio. Som pór em duvida, siqner por uin momenlo, a sua pcrfeita probidade 
confesso quc letnia sor convencido de alguma grave conlradicgño em que clle 
tivesse incorrido involuntariamente. 

A lcitura das suas declaraqócs feitasao Srauditor de guerra desvaneceu, porém, 
logo similbanlc temor, vislo que ellas n.io sam outra cousa mais do que a corro- 
boraqño da sua anlerior denuncia quc motivára a minha intervcnqao diplomat ica. 

Si, pois, por essc lado, o meu e^pirito tinha lcgitimo motivo para regozijar-se, 
pelo outro deplorou e deplora profundamente a necessidade de ler esla legaqño 
que manifestar um juizo complelamenle antagonico oo de V. Ex., ácerca da 
lelru e espirito das precitadas dcclaraqoes, as quacs, para mim, anles ag- 
grnvain a posiqño dos oíliciaes da Republica, posiqño que eu lamento, tanlo quanlo 
a lamcnlára o Sr Cavalcanti Lins. 

Feitacsta rectificaqño, que pareceu-me de estricta justiqa, nño entrarei agora cm 
maiores consideraqOes sobre esle assumplo, do qual, na fórina do costurne, darei 
conta immediala ao govcrno imperial, que me mandará as suas ulteriores ordens 
a respeilo. 

Prevaleqo-me do ensejo para oíFerecera V. Ex. as expressóes reiteradas da minha 
párticular eslima e mui subida consideraqño. 

A S. Ex. o Sr. D. Julio Herrera y Obes, ministro e secretario de Estado de 
relacóes exleriores. 

j 

Antonio José Düarte de Araujo Gosdim. 


N. 89. 


Nota da leyagüo imperial ao gouerno onentaL 
Legaqao do Brazil cm Montevidéo, 8 de Novembro de 1872. 

Sr. ministro —0 governo de Sua Magestade o Imperador, meu augusto so- 
berano, a cujo alto conhecimento dei-me pressa em lcvar a correspondcncia tro- 
cada entre esse ministerio e esta legaqño, sobre o desacato feito á guarniqño da 
cailhoncira Arat/uary. dignou-se approvar o rneu procedimento nesta emergencia, 
c recoaunenilou-me de ainda fazer a V. Ex. as seguintes ponderaqocs: 



<Juo o govcmo impcrial nao julga, coino V. lix., o fuclo, dc quc Iralo, desli- 
luido do pi'ova. Quo clle náo é sináo a rcpclÍQáo dc oulros da mcsma cspccic 
(juc lcvaram o miaislerio da marinlia a cxpcdir ordcm ao clicfe du cslagáo navaí 
noslas agiias para rcpcllir pcla for?a allenlados do lanla gravidadc, si olles sc 
rcproduzisscin. 

<jue o govcrno imperial náo póde concordar com a doulrina proclamnda por 
V. Iix. em sua nola de II dc Solcnibro ullimo, quando prclcndc suslenlar quc 
o govcrno lciTÍloriul c obrigado unicamcnlc a submellcr aos (ribunacs os soldados 
c oílieiacs, aulorcs c conqdices de atlenlados da nalurcza dos que nos occupa, 
c quc o Eslado reclamanlc nfio devc prosoguir cin sua rcclamacáo, dcsdc que os 
mcsmos Iribuuacs declarem ineulpados os individuos que dirigirarn o insullo. 

Que essa doulrina só é admissivcl quuiulo se Irafa de crimcs conlra particu— 
larcs ou conlra Irijiolaiiles de navios inercanles. E ainda nesle caso lem logar a 
inlervcncáo diplomatica, segundo as circumslancias e gravidadc da oífensa, si 
houver inanifcsla dencgagáo de justiga. 

Que no caso verlenlc lrata-sc, porém, de um insullo l'eilo á cquipagem de um 
navio de guerra, por pragas que nessa occasiáo eslavam ao scrvigo do paiz em cujas 
aguas achava-se clle fundeado. 

« Les batimonls, dlz Ortnlnn, armés par I’ctat lui-mémc et pnur sa défcnse, 
en sonl lcs rcprésenlants á l’ctranger: leurs commandants ct leurs ofliciers sont 
comme les delegucs du pouvoir cxecutif, et, sur quolques points, du pouvoirjudi- 
ciaire de lcurs pavs. Ccs battiinenls doivent donc parlicipcr pleinement a l’indé- 
pendence cl á la souverainelé dc la puissance qui les arme, ils ont droit au respect 
et aux honneurs qui sonl. dus á cclte souverainelé: c’est ce que reconnaissent et 
ce que commandenl les lois inlcrnacionalcs. 

« Tous les acles, accresccnta o citado escriptor, qui s’y rcfcrcnl, soit de la 
parl de l élal daus lcs eaux duqucl sont mouillcs Ics navires, á l’cgard de ces 
navires, soil reciproquemenl, tous ces actes, sont actcs de relations inlcrnacionales» 

et les conscquences ou réparaíions, sil y a lieu, doioent en étre poursuivies par 
voie diplomatique. » 

Nao obstanle. porem, o que fica exposlo, o governo imperial, tomando em 
consideracáo as palavras do fuial da precitada nota de V. Ex.: « El gobierno no 
ha tenido inconvenienle en condcnar el echo, elc., ordena-me de significar a V- 
Ex. qiie nao faiá nova insistencia sobre cste assumpto, na firme csperanga de que 
náo terfiiiios de lamnntar ainda a reproducgáo dc similhanle allenlado, o que, 
coino V. Ex. bfítn cornprehenderá, póde ter as mais graves consequencias. 

Com esle motivo renovo a V. Ex. as scgurangas de minha máis distincla estima 
e alta consideragáo. 

A S. lix. o Sr. Dr. D. Julio Herrera y Obes, ministro de relagoes exteriores., 


Antonio José Duahte de Araujo Gondim, 
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N. 90. 


Nota do gooerno oncntal d lcf/agao imjterüil. 

(TiiADucgXo.)— Minislorio dc relagocs exleriores, Monlcvidéo, 8 dcNovembro de 1872. 


Senhor rninislro.—Tive a honra de rcceber a nola quc V. lílx. scrviu-sc di- 
rigir-rne em 8 do corrcnte, parlicipando-me que S. M. o Impcrador, scu auguslo 
soberano, a cujo allo conhecimenlo se aprcssou em levar a corrcspondcncia tro- 
cada entie csle minislerio e essa lcgarjao, relativarnenlc ao desacaío feiloáguar- 
ni<;áo da canhoncira Ararjuari/, dignou-se approvar scu proccdimcnto ncsta 
emergencia, rccommendando a Y. Ex. faQa scntir ao governo orienlal qucodo 
Imperio nao parlicipa da opinifio sustcntada por mim de que o íaclo ein qucsliío 
carega de provas. Igualmcnle discorda o govcrno impcrial da doulrina dcscn- 
volvida cm minha nota de 11 de Selembro proximo fimlo, sustenlando que o 
guvcrno territorial nao tem outra obrigagáo rnais do que a de submctter aos 
tribunaes competenles os soldados e olliciaes autorcs ou complices dc attenlados 
da natureza do de que sc trala, c que o Estado reclamanle nfio deve proscguirem 
suas reclamagñes desde que aquelles tribunacs dcclarem a inculpabilidade dos 
accusados. 


0 governo imperial c além disso de opiniüo de qucosnavios dc guerra re- 
prescntam a nagüo a que pertencem e por conseguintc, em tudo que lhcs diz 
respcilo, tem logar a acgao diplomalica. 

Nfio obslante isso, o governo imperial ordena a V. Ex. que, em visla das razoes 
allegadas pelo govcrno oricntal, desista desta desagradave 1 rcclamaqüo. 

S. Ex. o Sr. presidente da Rcpublica, a qucm dei conhecimento desta com- 
municaqüo, me ineumbe dc manil’cstar a V. Ex. que por sua parte dá lambern 
corn prazer por lcrminado este negocio. Por esla razao creio nao vir mais ao 
caso refular, como poderia íazél-o, as ponderagoes que o govcrno imperial de- 
terminou a V. Ex. aprcsentasse ao da Republica. 

Limilar-me hei, porlanlo, a fazer nolar a V. Ex. que as duas primeiras obscr- 
vagóes se rcduzem a aífirmar especiosamente factos e principios que dcveriam ser 
dcmonstrados com boas provas c melhores razóes. 

Quanto á lerceira observagüo, dcvo acredilar que me expliquei mal ou que 
Y. Ex. nüo comprehendcu bern. Com effcilo, loda a argumcntagüo de Y. Ex. 
tende a demonstrar mna cousa que nüo ncguei: os privilcgios dos navios de 
gucrra e a procedencia da intcrvengüo diplomatica para as respcetivas rccla- 
rnagocs. 

Ncguci sómcntc, quc toda a denuncia feila por via diplomalica, envolva nc- 
cessariamenle a veraeidade do facto denunciado e a culpabilidadc dos individuos 
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accusnilos, como parccia c ainda parccc suslonlal-o V. Ex., ilcsconlicccndo aobri- 
gacuo i|iic tcm o govorno oricnlul, para com scus adminislratlos, dc nao punil-os 
scm prcvio juizo c scnlcnga lcgal, c a ncccssiilndc cin quc cslií, por consc- 
guinlc,ilc rcspcilar as pcssoas a qucm os Iribunacs tlc jusliga dcclarain innocenlcs. 
Assim sc dcprchcndc da doutrina dc V. E\. quc a responsabilidadc do 
governo reclamado vai além do dcver dc processar c punir os subnllcrnos ac- 
cusados dc alguin dcliclo contra as naijoüs cstrangciras ; c quc o dircilo da nagüo 
rcclamanle nüo cossa (salvo o caso dc dencgagño de jusliga) coin a sontenga do 
tribunal compelcntc que dcclara a náo exisloncia do fuclo dcnunciado c a in- 
culpabilidade dos indivuluos accusados. 

Fcitas cstas resalvas,- cumpro o cncargo de S. Es. o Sr. prcsidcnle da Repu- 
blica, dando por terminada csta discussáo. 

Com cslc molivo me é grato reiterar a V. Ex. a cxpressáo dc minha mais 
distincta considcragáo. 

A S. Ex. o Sr. consclheiro Anlonio Josc Duarte deAraujo Gondiin. 


Julio Hlrreua y Obes. 


Tinteas CBSttiias pelo majar Peflro Capnrro 6 alferes Joao Tapé, coatra fliversos 


N. 91. 


¡S'ota clo rjovcrno oriental á legacao imperial. 

(Traducqao.)— Minislerio de rclacoes cxleriorcs, Monlevidéo, 27 de Junho de 1872. 

Sr. minislro.—Tenho a honra de communicar a V. Ex , que se cxpediram ao 
rninislerio du gucrra as ordens ncccssarias para qne sc lomem, scnr dcmora, as 
convcnienles providencias no intuito de salisfazer com justiga á rcclamacáo 
constante da nota de V. Ex., datada de o de Dezcmbro ullirno, relativa uo major 
Capurro e alfercs Tagué. 

Saúdo a V. Ex. com as cxpressoes de meu distincto aprego. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Antonio José Duarte de Araujo Gondim, minislro 
residcnte do Brazil. 


Ernesto Vklazco. 
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N. 92. 


iVota do t/fívanio on'tmlal d legaffio imperial. 


(TkaducqAo.)— .Miüisleriü de relai;des cxleriores, Monlevidéo, 10 deSctemhro de 1872. 


Sr. ministro.—Tcnlio a lionra de dar conliccimento a V. Ex., com as copias 
legalizadas, aqui junlas, <lo resultado das diligcucias etl'ecluadas pelas auloridades 
do departamenlo do Sallo. para a averiguaeao dos t'aclos denunciados por essu 
legacño a respeito dos olliciaes D/Pedro Capurro e I). Jouo Tagué, autores, se- 
gundo V. Es. dice, de allcntados c tropelias commellidas eontru subdilos brazileiros. 

Cuiiio V, Ex. vera das ret'eiidas informuQoes, os mcucionados oíliciaes nao 
puderam ser presos por ueharem-so aclualmente domieiüados lora da tiossa juris- 
diecño, islo 6, na provincia de Corrientes. 

Nfto' obslanlc, ordenou-se á ciiefatura poüíiea do Salto, que, si os referidos 
olliciaes passarem para esse dopurlameulo, Irale immedialamenle de captural-os 
e remettol-os para esla capilal. com as infonnaQüe.s neeessarias alim dc respon- 
dcrern pelas gravcs accusacúes <pie conlra clles Ibnnutou a legacao <lo Brazil. 

Junlo oneoulrará V. Ex., cópia aulhcnlica do referido otíicio. 

Aprovcilo esta upporluuidade para reilerar a V. Ex. as seguranyas de minha 
maioreonsiderayao. 

A S. Ex. o Sr. eouselüeiro Aulonio .losé Duarte de Araujo Goudim, minislro 
residenle do Brazit. 

Julio Herkeba vObes. 


DOCUJÍENTOS A QUE SE HEFEUE A N'OTA ACIMA. 

N. 1. 

Chefatura politica e de policia do depurtamenlo do Satlo, 8 dc Julhodc 1872. 

Em virtude de ordcm supcrior, datada de 3 du corrente, delermino a Vm. 
quc, no caso dc aciiarern-sc nessa seccao o major Pedro Capurro e o alfcres Jofio 
Tagué, proceda á sua prisfio, o os rcmclla com toda a seguran<ja aesla chefa- 
tura. cm virtude dc reclamaQfto fcila pcla legacfto Imizileira. ua eapilal. 

Ucos guarde a Vm. muilos annos. 

Ao Sr. Chefe <le Policia <lo dcparlamento do Snllo. . 


K. i 


26 


B. Mendoza 
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1N. 2. 

Commissariado da 9''scc$áo.—Sanla Rosa, 19 de Julho de 1872. 

Reccbi o seu ollicio dalado dc 8 do corronle ein que ordena á sccgño quc 
proceda a' prisáo do major Pcdro Capurro e alfercs Joáo Tagué, o que náo pude 
realizar por náo se acharem ncsla sccgáo, mas cm Corrientcs, scgundo me in- 
formam todos os habitanles do logar. 

Deus guardc a V. S. muilos annos. 

Ao Sr. chefe polilico do departamenlo, D. Bernabé álendoza. 

Josií Dubroca. 


Chcfatura de policia do departamento, Sallo, !20 de Julho de 1872.—Junle-se 
aos outros documentos. 


Mhndoza. 


N. 3. 

Chefatura politica e de policia do departamenlo. — Salto, 27 de Julho de 1872. 

Exm. Sr. — Remetto a V. Ex. os documenlos que com data de 3 do correnle 
enviou a csta chcfatura o ministerio a seu cargo em virludc da rcclamagáo da le- 
gacáo brazileira nessa capilal. relativamcnlc aos ofliciaes Pcdro Capurro c Joáo 
Tagué, que náo se acham ncsle lerritorio c sim no de Corrientes, como se vé do 
officio do commissario dc Sanla Rosa, que sc encontra entre aquelles docurncnlos; 
sendo ludo quarilo posso informar. 

Deus guarde a V. Ex. muitos annos. 

A S. Ex. o Sr. ministro do governo. 

B. Mendoza. 

Ministerio do governo. — Montevidéo, 3 de Agosto de 1872. — Com ainformacáo 
junta devolva -seao ministerio da guerra e marinha para os seus eíFeitos. 

Rkbollo. 

Ministerio dagucrra e marinha.—Montevidéo, 28 de Agosíode 1872.—Remella-se 
em original ao ministerio de relacoes exleriores para seus cfleitos. 


Reoolvo. 
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i\. 4. 


Ministorio dc relagoes cxtcriores. — Monlevidéo, 10 deSotcmbro dc 1872. 

Sr. chcfe polilico.—Fui informado pelo ministerio daguerra de que os officiaes 
Capurro e Iaguc, cuja prisáo foi ordenada pelo governo afim de respondcrem pelas 
graves accusagóes que contra elles formúla a lcga ? rio do BraziL nestacidade, acham-se 
actualmenlc domiciliados na provincia de Corricnles. 

Pelo presente ordena-se a essa chefalura que, si os reí'eridos oíficiaes voltarem 
a esse departamento, V. S. expega as ordens ncccssarias para sua prisáo e remessa 
a esta capital, juntamente com as averiguagoes a que préviamenle se deve proce- 
der sobre os fados denunciados pela legagáo do Brazil. 

Deus guarde a V. S. muitos annos. 

Sr. chefe polilico do departamento do Sallo. 

Julio Hgrrera y Obes. 


I. 93. 


iVota da legagao imperial ao governo orienta/. 

LegaQao do Brazil em Monlevidéo, 21 de .Tunho de 1872. 

Sr. minislro.—Por nota de 2 de Junho do anno proximo findo, denunciou esta 
legagao ao governo da Republica os assassinalos dos subdilos brazileiros Fabiano e 
Simplicio Francisco da Silva, perpetrados no departamento de Paysandii pela forga 
do commando do capitáo La Paz, que em pessoa mandou arrancal-os da casa de 
scus pais, e lanceal-os em sua prcsenca. 

Em rcsposla áquella minha nota, communicou-me esse ministerio, por nota de 
14 de Julho, quc se haviam dictado as nccessarias ordens para a averiguagao do 
facto, e immediata punigáo dos delinquentes, concluindo por assegurar-me que o 
governo empregaria lodos os scus esforgos para que tao horrendo crime náo ficasse 
impunc. 

Apezar, porém, deslas asseveragoes, e das continuadas instancias vcrbaes desta 
legagáo para que essa c outras muitas reclamagocs pendentes tenham o devido 
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¡mdumcnto, pcrmancccm dlns no miiis complclo olvitlo, oni dctrimonto tlus pcssoas 
c dos inlcrcssos hra/.ilciros, o om mcnoscuho <Ia jnstirja c tla moralitliulc puhlica; 
compromcllcndo tlcsl’ai'lc gravcrnmilc as hous rdacocs tjuc csla lcgugíío sc lcm 
csfor^ado por manlcr no pó tla mais porloila cordialitlutlc cnlic os tlous paizcs. 

Assim ó tiuc, scguntlo acabo do scr inl'ornuulo, o capilfio J.a Paz jainais 1‘oi 
proccssatlo polo crime dc i[iic so Irala, c ncliialmonlo acha-so nosla capilal dcsfruc- 
tando a ínnis complcla impunidadc. 

Insislintlo, pois, cm virtudc tle mui lomiinatilcs ortlcns do governo impcrinl, na 
rcclamacao tlc <[iie ora mo occupo, tlovo csporar, Sr. ininislro, quo o govcrno dc 
S. Ex. o Sr. I). Tliotnaz Goinciisoro, tño sol'cito nn rcprcssao dc simiIhunlos 
attenlados, nao Ircpidará cm ortlcnar n imincdiala prisño o julgamcnlo do capiIfío 
La Vaz rcconhccido mantlatlor d¡u[ucllcs assassinalos. 

Com cslc molivo rcilcro n V. E\. as cxprt'ssocs tlc niinlia mais dislincla consi- 
deracuo. 


A S. Ex. o Sr. I). Krnoslo Volazco, minislro do rclagocs oxlcriorcs da ncpuhlicn 

Axtomo Josii Duaiitií m; Aiiai jo Íjo.ndim. 


Onenlal do Uruguay. 


K, 94. 


A o/(( do (jovnr/io crriri/lol <i /e</(i<‘do im/irriii/. 


(l«ADUcg.\o.) — Minislcrio <le rolacocs cxlorioros Moiilovidéo, 27 tlo Junlio 

de 1872. 


Sr. minislro. Ordenou-sc ao minislcrio da gueira <|no so |>roccda immcdiala- 
mentc á prisfio e julgamcnlo <ln capilfio Lu Paz, acc.iisado cm u« nolns tlc V. Ex. 


de 2 de Junho <lo 1871 c 21 do corronlc, pdo 
leiros. 

Saudo a V. Ex. com o maioi nprcco. 

A S. Ex. o Sr. eons.ollioiro Anlonio Josc IMinrlc 
residenle do Drazil. 


assassiualo d(> suhtlilos hrazi- 


dc Araujo Gondim. miuislro 


Eiinksto Veu/.co. 



Nota (la lef/afflo imperia/ ao qovevno oriental. 
Lepacfio clo Lirazil cm Monteviclóo, 2;i dc Jullio dc IS72. 


Sr. ininislrn.—lím addilamonlo ;í minha nota dc 21 do mcz ultiino, pola qual 
insisli na punioao do capitao La l’a/., rodamada por nola de 2 dc Junlio do anno 
pro.ximo prclcrito, como aulor dos assassinalos dos subdilos braziloiros l i ’abiano c 
Simplicio Franci.sco da Silva, apre.sso-nm om lcr a lionra do passarás mfiosdc V. Ex., 
por cópia, as inclusas inl'ormac.ñcs rpic a rcspciln rcquisilci c mc Ibram subrninis- 
tradas pclo agenle cousular do Iinperio em Taquarcmbó. 

l’or cllas vcrií V. Lx. quc o rcl'crido capilfio marulou lancear os mcncionados 
brazilciros, pclo l'aclo dc lcrem doscrlado das í'orgas de scu comrnando, l'azcndo 
complcla abslraccao da sua nacionalidadc. quc os livrava do scrvico das armas a 
que liaviam sido arbilraria e violcnlamealc l'orcados pelo referido capilfio. 

Allcntados de similhanlc nalurcza rcqucrcrn, Sr. rninislro, a irntncdiala rcprcssáo 
pcla qual continuo a insislir, e que cspero ver rcalizada, afim de que as boas rc- 
lacñcs cxislcnlcs enlrc os dous paizcs nfm soílram a mcnor qucbrn. 

Com eslc rnolivo roilcro a V. E\. us scguranqas de minha mais alla consi- 
deragao. 

A S. Ex. o Sr. I)r. I). F.rneslo Velazco, minislro de relacoes exleriores. 


Antonio José Duartk iie Araujo Gondim. 


DOCUMENTOS A QUE SIi HEFEUE A NOTA SUPRA. 

X . I. 

Vice-consulado do Brazil, Taquarcmbó, 2 dc Julho dc 1872. 

Illm. Sr.—Só agora consegui a cxecucfio tla cxigcncia de V. S. enr seu ol’- 
íicio tlc 28 do Slaio do nnno proximo passatlo, prcslando os csclarecimcntos, quc 
com mais Ibrmalitladc, pudc colhcr acerca tlos assassinalos dos jovens brazileiros 
Fabiano e Simplicio Francisco tla Silva, perpetrados pelo capilüo D. Cantlitlo 
La Faz tlas íorgas tlo govcrno tla Iiepublica, em 14 de Janeiro ile 1871, no sitio 
tlc Salsipucdes Grande. 

0 inlersticio que nola-so ern ussumplo de lanla consequcncia, loi involuntario 
da parto tleslc vice-consulado; o só dcvido á épocn aziaga orn que cuconlrou-se 
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cnlilo o pitiz, arrostnndo-so, cm qualqucr diligoncia, osmüiores obstaculos, outr‘ora 
pondcrndos u essc consulado gcral cm minlms informaQoes trimcslracs do 1° de 
Jullio do 1871 cm scu § 1° c do 1° dc Abril do correntc anno em scu 2° §. 

Desnpparccondo corn n paz, quc recenlemenle cíTcctuou-sc, os principaes moli- 
vos da ausoncia dc nossos compalriotas ncsla villa, mc foi facil invesligar o as- 
sumpto, rcconhcccndo quaes deporiam com mais conbccimcnlo dc causa, como 
pralicam e se vc do documenlo junlo, faltando Josc Porfirio da Rosa, que, conli- 
nuando auscnlc, nao foi notificado. 

Constando lambem a cstc Yicc-consulado estarem bem certo de laesassassinatos 
e seus pormenores o orientai 1). Joao Gregorío, hojc commissario na secqao 
da Cochilha do Peralta, adici as diligcncias alé pór cm conhccimcnto de V. S. 
quo mclhor deliberará. 

Reitero a V. S. o meu maior apreqo e respeito. 

Dcus guarde a V. S. 

íilm. Sr. Ediiardo Carlos Cabral Dcschamps, consul geral do Brazil em Monfe 
vidéo. 

Danieí. Gomes dk Freitas, vice-consul. 


N. 2. 

Vicc-consulado do Brazil em Taquarembó, 2 de Julho de 1872. 

Aos dez dias de Junho de mil oilocentos c setenta c dous, compare- 
ceram nesle vice-consulado do Brazil em Taquarernbó os subdilos brazileiros Ma- 
noel Antonio da Rosa, Sjmphronio José Furlado c Joaquim Anlonio da Rosa, 
os quacs fóiarn notificados por cste vicc-consulado pi.ra prcstarcm seus depoimentos 
s obre os assassinatos dos subdilos brazileiros Fabiano e Simplicio Francisco da 
Silva, perpctrados, scgundo a voz publica, pelo capilüo D. Candido La Paz, das 
í'orqas do governo, no silio de Salsipuedes crn 14 de Janeiro de 1871, comose 
dcduz da parte do vicc-consulado dc Paysandú, por cópia cnviada a csle viee- 
consulado para procedcr ás devidas averiguaqoes, adiadas alé o presonte, por sc 
acharem ausentes de suas casas os ditos brazileiros que, ameacados de igual 
vinganga, por se cscusarem ao servi^o das armas, á visla das suas papelelas, que 
náo as respeilando aquclle capitao e outros muitos viam-sc na neccssidade de 
occultar-se ou de cmigrar. Á vísta do tacs occurrencios passo n inquerir as ditas 
lestemunhas pela fórma scguinlc: 

1/ teslemunha.—Manoel Anlonio da Rosa, branco, com quarenta e dous unnos, 
solfeiro, fazendeiro, morador em Salsipuedes Chico, lestemunhu jurada aos Santo3 
Evangelhos.—E perguntado si tinha qualquer parenlesco com ocapilüo D. Candido 
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Ln Paz, ou com 09 assassinados Fabiano c Simplicio Francisco da Silva.—Rcspondcu 
ler aponas conhocimenlo dc tacs individuos c n5o o menor parcnlesco,—Pergun- 
tado si vio quando foram nssassinados os braziteiros Fabiano c Simplicio Francísco 
da Silva, em quc dia, o por quem. bern coino o molivo.—Respondeu que no dia 
dezeseis de Juneiro de mil oitocenlos c sctcnla e um, eslando o deponente em 
sua casa, chegou o leneulc Quintiuo Otlcn, por anlonomasia Orago, com uma 
parlida a seu caigo, iís onze horas da rnanha, c ao servir-se oalmoijo, ahi lhe deu 
a nolicia de tercm sido mortos os ditos individuos, e mostrando-lhe o dito depo- 
nente a circular imprcssa do governo imperiat, Ihe contcstou nada imporlar-lhe, 
asseverando náo deixar dc fazor o mesmo aos que se escuzassem dc os acompa 
nhar, e se retirou, dizendo alguns soldados da partida referida tcrem sido aquelles 
individuos perseguidos e mortos por ordem do capituo D. Candido La Paz,— 
E perguntado s¡ tinha sciencia de serem os mesmos Fabiano e Francisco da 
Silva brazileiros, e qual o seu pai.—Respondeu sercm brazileiros e filhos legilimos 
de Joao Francisco da Silva e Delíina de tal.—E perguntado si tinha mais que de- 
pór ácerca de laes assassinatos.— Respondeu nada mais saber. E sendo-lhe lido 
seu depoimento, o achou conformc, e por isso assigna commigo.— Manoel Án- 
tomo da Rosa .— Daniel Gomes de Freilas, vice-consul. 

No mesmo acto foi perguntado Svmphronio José Furtado, e dicc ser brazileíro, 
branco, solteiro, jornaleiro, morador em Salsipuedes Grande, com dezenove annos 
de idade, testemunha jurada aos Santos Evangelhos, promeltendo dizer a verdade 
do que soubesse e lhe fósse perguntado. E pergunlado si linhá algum parenlesco 
com o capitao D. Candido La Paz, ou comos assassinados brazileiros Fabiano e Sim- 
plicio Francisco da Silva.— Respondeu nada ler de parentesco c sómente conheci- 
mento do capitao La Paz, porlél-o visto duas oulres vczes, assim como dos assassí- 
nados, em cujoestabelecimento foram agarrados, em distancia de quatro quadras, e 
ahi vio serem agarradospor trinla soldados, mais ou menos, com o capitao D. Candído 
La Paz, que a'quelles perseguia, e que os fez malar, como manifestaram os re- 
feridos perseguidores. Depois de consummado tao alróz delicto, em Janeíro de 
mil oitocentus selenta e um, quando no acto chegou a' casa da famítia o dito ca- 
pilao Candido La Paz, e agarrando a elle deponentc, o levou alé o outro lado do 
arroio, amea^ando malal-o si lhe náo dicesse onde eslavam os outros irmáos dos 
ünados, e reconhecendo ser certo que ignorava, e náo podendo desampararo pas- 
toreio do gado do major Gervasío Netto, a seu cargo, ficando alli sómente um 
menino, o deixou, seguindo com sua gente seu destino; c ao regressar á casa já 
encontrou a Joáo Francisco da Silva, pai dos assassinados, e a estes ajudando a 
lavar o sangue dos feridos, lendo Fabiano nove langaqos, e Simplicio onzc, e af- 
firmando outros serem quatorzc, podendo ter-lhe escapado contar os demais,dando-se 
sepultura a esscs corpos no dia seguinlc. Dice mais o deponente lerem tirado 
o cavallo ensilhado do fmado Simplicio, bcm como o de Fabiano, quesó tinha o 
freio. E perguntado si tinha alguraa outra cousa que dizer, aléra do que jádepóz, 
á vista da lcitura convenicnte a que procedi, dice ser tudo quanto sabe c ratííica, 
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o rjual, jior acliar conforme, c nuo suber nssignur, pcdiu a Jouquiiu Anlonio da 
Mosa, (juc, a scu rogo, ussignou commigo.— Ihmir/ ('ifímw <lc Frn'/as, vico-consul. 
- A rogo ilo Svmphronin Josó Kurlado, .lotti/uiin An/nnio dn /lomi. 


i\. :i. 


i\a iiiosiua coiilbrmiilado preslon juraiiioiilu aus Sanlos llviiiigollios, proniüücndo 
dizcr a vordadc do que saliia c llic Ibssc |u. , rgnrilado.—Joutjuim Anlonio da Rcsa, 
braneo, lira/.ileiro, com i|i.iarc'iila c cinco annos. sollciro, lazftiidftiro, morador cm 
Salsipucdcs Cliico.—Pcrgunlado si linlia alg'iim jmroiili?seo com o capilao 13. Can- 
dido La l’az, on com os assassiuado.s Imizilciros l'abiano c Simpliciu Francisco da 
Silva, rcspondcu núo lcr paronlesco algum eom os alludidos, c só conbcccr o 
capilfio La 1 ’az ba scis annos, c os ussussiiiados lia qualro annos.— Pcrgunlado si 
sabia dcsscs assassinalos, qiiumlo livcram Igoar. c por ijuom pcrpclrados.—Rcs- 
jiondoii i[uc cm .lauciro dc mil oilocculo.s .selenla c um (dia 1-i), lcvc cm cmninho 
a Irislü nolicia do havcr o c.tpiláo D. Oamlido l/i K.iz, com o cs(|iiadrao a seu 
mando, a.ssassinado aos juvcns brazilciros Lbibiano o S¡mplicio Francisco dnSilva. 
sendo no dia seguinle (lü) cluunado o deponcnlc om sua casa para ujudur a cn- 
lerral-os, conn o l'ez, com o pai dos iuoi los c oulros vizinbos, o (|uc so pralicou 
cm uma scpullura quc abrirain co:n clic dcpunciilc em o ccmilcrio pro.\imo á casa 
do allciíifio I). Agoslinlio Langorl, ondc l'óram os nicsmos cnlcrrados.— Pcrgun - 
tado si linlia iruiis quc dcclarar. —licspondcu negalivameiile, jiclo ijuc, scndo-llic 
litlo o scu depoimctUo, o acliou conforme, c assigiiou commigo c as lcslcmuulias. 
—.luaqtuiu Aulomu <la llonti.—Dunid (ujinc-tnh Frctlas, vicc-cunsul. — Coinu tcslc- 
munhas.— Joau Azamlm/ti. — Anlunto l.u/)ieulcu — Lslá conlonnc o original lan- 
eado no livro dc declaracócs dcslc vicc-consuiado, ;le lls. 2ij(3 a 2(30. 

Taqmircmbó, 2 dc Jullio dc 1872. 


ÜANIKL Go.MKS l»K KkEITAS, vÍCÜ-COllSul. 


N. I. 


Aola tln (juvcrnu onc/itul u hujtu/Civ tm/jeria/. 


(Tiiaul-cváoj. —Minislcrio de rclai;óes cxlcriores, Monlcvidóo, 2 do Agoslo de 1872. 

Sr. ininislro.— Jcnboa lionra dc accusar a rcccpcáo ilu nola dc V. Ex. dc 2;3 
dc Jullio ullir.no, rcincllcndo cópia das inl'orniagfics quc Iransmilliu a V. Ex. o agcnlc 
cousular do Braz.il cm laquarcinbo, rolativamcnlc á rcclarnaQáo conlra o capitáo 
La Paz. 
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Lnviou*so cópiu dc ludn uo minislcrio dtt gucrra para quc surta os dcvidos 
cíTeitos. 

Siiiido a V, L\. coii) a minha inais dislincta| considoraQao. 

A S. Ex. o Sr. consollieiro Anlonio Jo.ié Duarlc de Araujo Gondim, ‘ministro 
rosidenlo do linperio do Iirazil. 

Jl’LlO lÍEnilERA Y ObES. 



A 

0 . 


A'o/rt da (eijacño impertal ao gooemo onental. 

Legagao do Brazil. — Montevidéo, 6 de Setembro de 1872. 

Sr. iniuistro. — Satisfazendo aos dcscjos por V. Ex. manifestados na conferencia 
que tivemos anlc-liontem, lcnho a lionra de passar ds rnaos de V. Ex. a inclusa 
cópia, quo fui autorisado a dar-lhe do despacho, cujos tcrmos V. Ex. conhece já, 
relativo á reclarnacao upresentada por esla legacáo, por motivo dos inqualificaveis 
altcutados de que foi victima o subdito brazileiro Paulo de Bonnemaison, por partc 
do coroncl D. Gregorio Caslro. 

Desvagpcendo-me em acreditar que o governo da Republica nao deixará de tomar 
na devida consideragao o que sobre a materia táo judiciosamente expóe S. Ex. o 
minislro c secretario de Estado dos ncgocios eslrangeiros, no seu referido despacho, 
aguardo a mais satislactoria solugao desla desagradavel pendencia. 

Com eslc motivo reitcro a V. Ex. as seguranpas de minha mais alta consi. 
derapio. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Julio Herrera y Obes, ministro dc relapoes exteriores da 
Kepublica Orienlal do Uruguay. 

AnTONIO JoSÉ OuAUTE DE AllAUJO GoNDIM. 


DeSPAGIIO DO (JOVUUNO IMPERIAL A QIJIi SE HEI'EUE F.STA NOTA. 

ltio de .Janeiro. — Ministerio dos ncgocios estrangciros, em 20 de Agoslo de 1872. 

Accuso o rcccbimenlo do oííicio n. 68, que V. S. dirigiu-mc no dia 30 de Julho 
ultimo, cm rcsposta ao despacho n. 66 de 10 daqucllc mez, relativo ao cidadao 
Leocadio Paulo de Bonnemaison. 
e. i 
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Á vislu dius üiromn.slancia.s oxcupciuiuuus tun ijiu: .sc íujIul ¡t admiui.slra^au jtublicii 
iie.SííG juiiz, jioiulci’it V. S. u tMinvotiii'ncin tlo ilitmios ju»r lcmiiimtlu o.slo ricgucio, 
liareuemlü-llic aci.'oilavol Inl alvilrc. dejiois tla tlt’clui'ntuui olliciul tlc tjuu u coruncl 
Caslro, cttju ju’occdimenlo pura com atjiiellc brazitcim tlt.’ii lofíur á imssii rodiiiiiu- 
cfio, l'óra, orn virlmlu clclla, ¡ulmm’shulo c ilcmillido. 

iNTui jiusso, porém, dcixai' dc íiiaiiliM* a i'ccuinmtMidacao linal do sobrcdilo tlcs- 
paclio. convindo rjuc V. S. iloclarc. ao guvtimu orionlal tjiic u tlo Üra/.il iiisislc na 
rodíimacOn ajrroscnlada. cujo fim ó a jsiinicau du rofcrido cnroucl Caslrn. 

Trala-sc tlo uin ageitlo sujror’mr da l'm't;a jmblica, u t|iial mamlou jsor tluas 
vozos iulligir u barbarti c íjíiioiiiíiiíomi casiigo do amnilo a um cidadfto braziloiro, 
jiclo laclu dc lor cslo rocoi'rido a‘ jn'olccrfm do vioc-tanisul do scu jutiz, aiiiu dt’ 
scr disjicnsatlu do scrvico mitilai* t.Ia l¡cjuililica, jinra o qual Ióra violcnínrnoulc ro- 
cruUido. 

Ifssc crimiimsu jirooodimonlu c n»j*-rava(lu jtola oit'cumslaucia da rcincidoticia. 

0 governo uriouhtl, ijuc, como V. S. sabo. Icm inshulo jida solucfm dr ucfiooius 
de iinjiüvlancia idalivamcnlc secmularin. ufm tli’scoiilicci'r.t jior cerlu o dircilu e 
o dever quo corro au do Urazil dc insislir na jiroscnlc rcdaiiiacao. 

Ürocodimoiilo contrariu cuuiin'oiiidlcria a difiiiidiulo mtdoiial aus [irojirios ullms 
do g'ovevno tla Ucj'tililica; o os ageidos dijdumalicos alii acivdilatlus ufm ¡luixariatn 
de rcjiarar ua lacilidadt.' com qnc desislmms dc uma rcdamai.-fio, qm l lcin por lini 
a salisfacfto de i’iavissiina olleiisa irrouada a unt suImÍüo do Imjicriu. 

Convcin nolar <|ue. (juamlo Iknmcmaison Imnvessc dtdimjiiidti. lal eaáligu tiao 
lhc podia set' inlligido. jiorqnanlo as luis uricnlai’S. ha iiuiilo. n abulimm. 

Mas dle nfto tldinquio: uao qutz alisíar-sc uo i'xei'cilo o' icnlal. obcdcceutlu assim 
as orden.s inslanles e sovcras dc scu goverim. que proltibiu a lodos os brazileivos 
jnlcrviieni mts liüits inlcsliuas da Uojmblica. 

lJcsislir da rerlainacao. soin cabal rejii'iracau. stTÍa aimla o |)rujtriu guvcnm nu- 
jmrial ilesautonsar suns ordcns. 

0 govcrno itnjiorinl, jiorlanlo. nftu jnidu doivar do iusislir nu jtunicño da aulo- 
i idu.dc culjKula, eujo delido nao fiea sulÜcioiile.ni’iile jairgado com ;t jtoua adnii- 
nistrativa que Iho loi iiujKisla. luriiít-si’ iit?ct:¿saiia ;t sanet’fio da let jteual: e fcliz- 
mcnlo ja’ nao subsislcm as cireti'nslaindas cvciqLt'.Íouacs da lícjuiblica. qrie obslaram 
ajusta e plcna roparaeao dc Ifto gravc allcniado, 

Aulürisantlo t . S. jiara lcr o ju'cscnle dosjiadiu au Sr. iniiiisli'u dc rclacücs 
cxloi’iorcs e jtara dar-llto eújna., si S. Yx. a jtedir. rcilero a V. S. a- scguraneas 
dc minlia jierfeila eslima o consitleracau. 

Ao Sr. Anlonio .losc Duaric dc Araujo (íniidiiii. 


M.vnoki, Fhancisco G 


OIUtKiA. 
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N. 97. 


Anlti (lo /aifdcilii inijicrút/ ttn (jorcrno orion/al. 


Lciííic.nn ilo Bi'íizil oin Monlcvidóo. 10 dc Marco dc 1872. 


Sr. minisli , o.-~CoiTL , -mu u pcnoso. mas imprcsciiulivcl dcvcr, do proleslar c ro- 
cliunar coin lodn a onor'iia pcranli' o ííovcrnn da Republica contra os odiosos 
nllcntados, porpolrndos no depnrliuncnlo do Pavsnndii, pelo coroncl Solauo, nas 
pcssoas dos subdilos braziloiros, Salvudor Anluncs de Mcnezcs, Scbastiao Franga de 
Olivcira, Manocl Claro Duarlc c Flisiario Pcrcira da Silva. 

Seg’undo conslá dos documenlos nqui annexos, por cópia aulhcnlica. loram 
aquelles individuos arbitrariumcnlo rccrulados a 8 do corrente inez, pelo veferidu 
coronel, com a circumstancia ajygravanlc de sc acharom clles munidos dos seus 
compeientcs passaporlcs passados ein devidu tornia, o que dcmonslrava exuberan- 
lemenle a sua nacionalidade; c poslns em liberdade em virludc dc immediata re- 
quisicño do rcspectivo agcnte consular do Imperio ao chefe polilico daquelle de- 
parlamcnlo. 

iNfio obslanlo permancceram elles dezenovo lioras enuarcerados, londo soffrido, 
¡tor nrdem dn rncncionado nnrnnc/, o barbaro e infamanle caslip'o dcnominado cépo 
ilo páo, lorlura dc ba muilo abolida por lci da Rcpublica. 

Como V. Ex. lambcm vcrá dos documcnlos a que acima alludo, os precitados 
brazilciros, na sua qualidade dc pcucs, conduziam tropas dogado quo llics liaviam 
sido confiadas, nfio tendo comrnellido o rnois pequcno dcliclo ou mcsino desacato, 
que pudessc altcnuar siquer o insoliln o intolcravcl proccdimenlo do citado co- 
ronel. 

Pelo depoimonlo do pratico da canhoneira da niarinha impevial Pcdro Affomo, 
conslanle do summario levmitado pclo chcfe politico, a que ácima me refiro, á 
solicitagfio do viec-consul do linpcrio, docurncnlo cuja cópia lej>alizada tambein 
jiuilo, roconhcccrá V. Ex niio só a cxíictidño dos faclos quc ora donuncio, sinao 
lambcm a sun gravidado. 

Depois das amistosas, solcmncs e reitcradas asscvcra§oos, por mim com muita 
satisfagfio ouvidas a'V. Fx. — do que o govcrno de S. Ex. o Sr. D. Thomaz Gomen- 
■ soro acha-se firmoinenle disposto a lazer-sc rcspoitar pelos seus agcnfes, castigando 
scvcramcntc c xcm dhtincQuo os quc tlesobcdccerem ás suas ordens, — limito-mo 
nesta occasiao, por dcfcrcncia n ossas dcolaracocs, á simples oxposicao que pio- 
codo, na ccrleza do quc o incsrnn govcrno, intciratlo do cttcnlado commettido poln 
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coroncl Solnno, so nprcssarií n punil-o, como o pcdem n justi^n e ns bons rclagOes 
ent.ro dous paizes vizinhos c nmigos. 

Com eslc molivo renovo n V, Ex. ns sogurangns dn minhn mais nlln consi- 
rlcrngílo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Ernesío Vclazco, niinislro do rolagoes cxlcriorcs. 

Antonio Josií Duautk df. Ahaujo CiONDIM. 


Doci'.mentos a que se hefehe a no-ta qle 1*HECE1)F. 


N. J. 

Officio do co/tsulado geral do fírazü , em Mcmteddéo , d /egacdo imperíaL 
Consulado geral do Brazil em Monlevidéo, Indo Margo do 1872. 

lllm. e Exin. Sr.—Tcnho a lionrn dc passar ás mños do V. Ex., cm annexo adjunlo, 
cópius do oíficio do vicc-consul crn Paysandú, com dala de 11 do correnle, c do 
processo summario dos actos dc violeneia de que dá conla nqucllc nosso agente 
consular, pralicados"nas pcssoas dos subditos do lmpcrio, Salvador Anlunes de Me- 
nezes, Sebasliño Franca de Oliveira, Manoel Claro Duarte e Elisiario Pereira da 
Silva, pelo coronel Solano das forQas da Bepublica pertencenles ao exerciioao Norle 
do Rio Negro. 

Reitero a V. Ex. os proteslos de minha subida estima e mui distincla consi- 
deragáo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Aníonio José Duarle de Araujo Gondim. ministro 
rcsirlente clo Brazil. 

Edüahdo Cahi.os Cahrai, Deschamps. 


IV. 2. 

; Offcio do vicc-consulado do fírazil crn Paysandú ao cnnsu/ado geral. 

Vicc-corisulado do Brazil om Paysandú, II iln IMnrgo dc 1872. 

lllm. Sr.—Levo ao conliccimcnto de V. S., alim dc que clicguc ao da legagño 
imperial, que no dia 8 do correnle, tendo sido agarrados quatro peoes brazileiros pelo 
coronel Solano, das forgas pcrlericeiilcs ao excrcilo ao FS'orlc do Bio Ncgro, nslive- 
ratn prcsos desdc as 5 horas da tardc do dia 8 alc ás 12 do dia 9. 

Eslns peoes, o nnico documcnlo que trnziam era um passaporle da autoridadc 
brazileira do lermo dc Paipasso, o vinham conduzirulo uma Iropn dc gado para cslo 
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ilcpartamenlo, documenlo cm rcgra quc provava quo cram brazilciros, que á visla 
dellccde lcslemunhas que afiangavam, nüo trepidoi cm rcclamar ao chefe politico 
a liberdade desscs brazilciros, no quc fui atlcndido. 

Fóram com ctTcito postos cm liberdadc depois de terem soffrido por ordcm do 
coronel Solano uma prisfio c postos cm cepo de páo durante uma noile e meio din, 
como si fóssem criminosos, o quanto rnais quc por um dccreto do govcrno da 
Republica cstá abolida similhanlc torlura; c náo obslanle esscs soíTrimcnlos, para 
maior vexame, raparam as oabecas desscs nossos compatriotas. 

Á visla, pois, dc similhante allentado, tratei de pcdir ao chefe polilico para 
que tomasse declara(;ócs a esses brazileiros c a uma teslcmunha, que é o pralico da 
canhoneira brazilcira Peclro Affonso , cuja cópia vai annexa, aíirn de V. S. provi- 
denciar no sentido de reclarnar-sc por injuria e vexamos soííridos por csses brazi- 
leiros. 

Renovo a V. S. as expressoes de minha consideragao. 

Illm. Sr. Eduardo Carlos Cabral Üeschamps, consul geral do Brazil na Republica 
Oriental do Uruguay. 


JoAo Guiijierme Mariath, vice-consul. 


N. 3. 

Officio do mcc-consulado do Brazil em Paysundü , ao commandante militar 

do departamento . 

Vice-consulado do Brazil em Paysandú, 9 dc Marqo dc 1872. 

Illm. Sr. — Pego a V. S. para quc por essa chefalura politiea se lonrem decla- 
ragoes aos brazileiros Salvador Antunes de Menezcs, Scbasliao FranQa de Oliveira 
e Manoel Claro Duarte, os quacs achavam-sc presos e recrulados para o servico, e 
o que se passou duranle a prisao, c assirn tambem a declaracao do pralico da ca- 
nhoneira brazileira Pedro Affonso Panlo A. Dugros. 

Renovo a V. S. as expressoes dc rninha consideraQao. 

Ao Sr. I). E. Sorches, commandante militar e encnrregado da chefatura po- 
lilica. 


J9A0 Guilheiime Maiuath, vice-consul. 
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n/fiuú <b rommawluntr miUtar <¡r Pinjsawh'i 

(TnADurQAO.'í—Commando mMilar e diol'iilura do 

dn I872. 


<10 ihco-rdiWÜailo <hi 

[lolic.ia, — Pnysamlú, 


/Iruztl. 

11 <lc .Marco 


Sr. vice-consul. — Salisfaxentio ao seu piululo. conslanlo da sun nola de lionlem, 
junla ¡í presnnlc cópia aulhenlica ilo suininarin nriginal a quc so proccflcu ncsla 
roparticao por molivo tlc scrcin rccrulados ijualro suhdilos brazilciros para o scrvico 
inililar, por suballernos do coronel Solano. 

Reilero ao Sr. vice-consul as expressues dn ininlia cousiderncfio e apreeo. 

Dciis guarde a V. S. por nuiilos annos. 

Sr. vice-consul do I3rax.il . cavallciro I). .Infio Gnillicrme Marialli. 

Ifi ut: SínuenKS. 


SCMMARIO A OüESF. RF.FRHE 0 OITICIO Qülv 1‘HF.i.KDF 


(Thadfcqáo.) —iNa cidade dc Paysandú aos novo dias do iiie/. dc Marco do anno 
de mil oiloccnlos selenla c dous, nu, conirnissario de ordcus, em obscrvancia da 
delerminacfio do Sr. commandanle inililar, li/. compareccr pcranlo ínini c feslc- 
munhas abaixo assignadas. um individuo que promcllou dizor a vcrdado sobrc o 
que soubcsse c losso inlcrrogado : c scndo pergunlado qual scu nome, palria, 
idnde c proíissfio, dice que sc chamava Salvador Auluncs dc Mcnczcs, dc na- 
cioimlidadc bra/.ilcira, de quarcnía annos do idade e jnrnalciro de proíissuo.'— 
Pergunlado em que dia foi rccrulado por uns mililarcs e quc chcfc ou oíTicial 
os cnmmandava; dice que fóra recrulado pclo coronel Solano, cllc dcclaranlc 
c mais Ircs companhciros quc lambem sño bra/.ilciros.—Pergunlaclo que destino 
lhe déra. c a seus coinjianhciros o cornncl Solano dcpois de os tcr recrulado? 
Dice que os enlrcga'ra ao lcncntc Mauricio, » qnal os lcvára ao arroio S. Fran- 
cisco pnra dcnlro de um ccroado, onde sc aeliava acampada a gcnte do coronel 
Solano. c os puzeram a loclos em cépo dc laco, c no dia 8 do eorrcnte foram 
conduzidos por um allercs a' Allandcga dcsta cidadc, onde Ibrani cnlrcgues ao 
cajjilfio Slefunclli, o qual rcccbeu ordem dc pól-os 110 cepo aló ás 11 íioras e 
Ires quartos do dia dc liojc, horn cm que fóram poslcs om libcrdadc, ncandoainda 
preso o companhcin Elisiario Pcrcira da Silva. — Pergunlndo quc mais lhe íi- 
zeram e u seus companheiros quando alli clicgaram? Dicc qtie os lizeram subir 
ao sohradinho da alfundcga c amcaQnndo-os com baionclas os lizcram lirara roupa. 
dc paisano, e dando-lhcs cm scguida roupa mililar para se vestírem, o quc fi- 
zcram por nao lcr oulro rcmcdin, c Ingn quc eslivcrnm fardados fóram mctlidos 



iio copo d onde suhirmn hqje u lioi-u já mcncionadu, íamjdo-lhcs por ulfinfio o 
insulto dc rupar-lhcs a cixliccu. —Pcrguntado (|uc outras pcssoas do seu conhc- 
cimenlo pfosenciamm o fncloí Dieu quc calavam pi-csentes Alanocl Ctaro Duai'te, 
Sebnstiuo Fmncu dc Olivcira, lülisiario Pnreira da Silva, Paulo Andrc Dugros eo 
dcclatanle, bern cotno varios o'.ili’os individuos cujos nomes ignora. — Porguntado 
(jue uuiis tinha a declavar ? Dicc quc nada mais porque tudo quanlo doclarára 
crao que succedéra ; e seudo-lhu lida a prcsonle declaracao, contirinou ludo quanto 
dieéra, nada lcudo quc supprimir ou accrcscoular. E ncslc aclo suspcndeu-se o 
presentc iuterrogatorio, resalvando-se o direito de amplial-o si a auloridadc com- 
petente o ordcuasse, e cotno nuo sabia ler ncm'uscrcvcr fez peranle mim e as 
leslemunhas tjuc abaixo assignam o sigual da cruz. — \-.—José fíeal , comtuissario 
dc ordüiis.—-Tcjslcinunltas : Manoel C. Ccniós. — l'edro Graino. 

bjni aelo cuntinuo c tio otesmo dia, tnez e anno, íiz comparocer perantc mint 
o as tesleinunlms abaixo assignadas tim individuo que promettcu dizer a vcr- 

dade sobrc ludo quanlo soubesse e fdsse inlerrogado. E sendo pergunüido quat 

seu noinc, patria, idade e prolissao ? Dice (jue se chanmva Sebastiao Franga de 
Oliveira, de nueionalidade brazileira, de vinle c um amios dc idade c jornaleiro 
dc prolissfio.—Pergunlado em que dia foi recrutado por uns soldados e que 
chefe ou oflicial os eüinmaiulava? Dice que lora recrulado no dia 7 do correnle 
pelo coronel Sokmu, ello dcclaranlc e mais tres companheiros.—Perguntado que 
dcstino liies deram depois du os ter rccrulado? Dice que os lcvaram ao arroio 
S. Francisco para dentro de um cercado onde sc achava acampada agenle do coronel 
Solauo, c que lodos fóra.n poítos no cepo de layo, quando d'alli os lirarain 
ioram conduzidos á alfandega dcsla cidade onde os fizerant subir ao sobradinho 
eom uma cscolla de baionetas cm punlio e logo qtie alli cliegáram lizeram-lhcs 

lirar a roupa do paisaun e veslir roupa miUlar, e 1‘eilo isso os levaram para 

baixo cospuzcram no cópu asciuco horas da tnrde de horilern, tirando-os d’alli hoje 
us onzee tres quarlos do dia.—Perguntado que mais occorréra eom ellesalli? Dice 
que por ultimo depois de os tcrem tirado do cepo, cortaram-llies os cabellos, rc- 
eusando-se u issu o deelaranlo purque uaqueÜa occasiáo ehegára ordem para sercni 
poslos em liberdade, cm virluclc de solicilacao do vice-consut brazilciro.—Pergunlado 
quc outras possoas do seu conliecimcnto se achavam alti naquella oceasiáo? Dice 
puc estavam prcseulcs seus cornpanliciros ¡Manoel Claro Duarlc, Salvador Anluncs 
de Menezes. Flisiario Pereira da Silva, quc ttinda ficou preso e o dcclarante.— 
Pergunlado que mais íiitlia a declurar? Dicc quc nada mais, porque tudo 
o que havia declarado eni o ([uc succcdéra, c scndo-lhe lida a presonte, con- 
ürmou íudo quanlo dicéra, accrcsccntando que nada tinha a tirar ou a accrcs- 
cenlar. 15 nesle aelo se suspetideu o presenlc iulcrrogatorio, rcsalvando-se o di- 
reilo do ttinpU-tl-o si a auloridade coaipclenle assim o ordcnassc.—Em fé do que 
assignou coatntigo e as teslcmunhas qttc subscrevom.— Sebasliüo Fmnca tlc OH- 
mim. —Jose fleul, eominissario de ordens.—Tcslemuuhns : Manoel C.Cortés .— 
Pedro Graino. 



Km aclo conlinuo, o no mcsuio diu, mcz c unno, eu, coimnissario de ordcns, 
(izcotnparoccr porunlc mim o as lcslcmunhas almixo assignadas, um intlividuo que 
promclliiu di/.cr u vcrdadü sobrc ludo quanlo soubesso e lossc inlcrrogodo, c 
sciiilo-llio pergunlmlo qual scu nome, palria, idadc c proíissáo ? Dicc que sc cha- 
inava Manocl Claro Ouarlo, do nacionalidadc brazilcira, dc vinlc c uiri annos dc 
idada e jornalciro tlc prolissao.—Pcrguntado cm que dia io¡ recrutado por genlc 
armada c quc chefe ou ollicial a connnandava V Dicc (juc ito dia 7, clle dccla- 
í’unlc c inuis Ircs compimhciros foram recrulados pclo coroncl Solano c condu- 
zidos ao aiTOÍo S. Krancisco, pura dculro dc urn ccreado oude se achava acam- 
pada u gento do coronel Solauo, c puzcram a lodos no cópo de lago, tirando-os 
d’aüi honlcm, e os coudiuirain u alfundcgu, oude chcgaram e fóram enlregues 
uo capilao Slcfanclli, o qual os lcz subir ao sobradinho da alfandega escollados 
por cinco soldados dc haionclus cin punlio, <3 Ihcs (¡zcram lirar a roupa dc 
paisano o vcslir roupa iuililar, fuzcndo-os descor e.n scguida, e os puzeram ás 
cinco horus du tardc tio cópo d’ondc fóram tirados hoje íís onze e tres 
quarlos. ficamlo aimla alli preso o companheiro lilisiario Percira da Silva.— 
Pergunlado ijue irmis llies fizcrain? Dice i¡ue o que íizeram inais í’oi cortar-lhes 
os cabcllos da cabc<;a.—PergunLado quc oulras pessoas dc seu conhecimcnto 
achuvam-sc alli ncssa occasiao? Dicc quo csluvam prcscnlcs Savador Anluncs dc 
Menczes, Scbasliüo Franga dc Olivcira, Elisiario Percira da Silva, Paulo Andrés Du- 
gros e oüe dcclaranlc.—Perguntado que mais tinha a dcclarar? Dice que nada mais 
porquc ludo qiiaulo dcclarára cra o que succcdéra ; e sendo-lhc lida esía declaragao, 
coníirmou-uaccresccnhmdo quc nada tinlia quc supprimir 011 addilar. E ncste acto 
sesuspendeu o presente inlcrrogatoi’io, rcsalvando-sc o dircilo dc arnplial-o, siassim 
u inandassc a auloridade cornpclenle r c, nao sabendo o decluranlc lcr nem es- 
crcvcr, fcz uma cmz peranlc mim c as tcstcmunhas que as signao .—\-. — Jose' 
Hea/, cominissarío de ordcns.—Testemnnhas: Mfwoel C. Cortés —Petlro Graino. 

Em aclo continuo, e no mcsmo dia, mez e anno, eu, commissario dc ordens, 
íiz comparccer pcrantc inim e as lcsíemunhas alraixo assignadas um individuo 
quc promclteu dizer a vcrdadc sobrc o (¡uc soubessc c fóssc inlerrogado, e sendo- 
lhc perguntado qual seu nome. palria, idade c profissao? Dice que se chainava 
Paulo Andrcs Dugros, dc nacionalidade Iranceza, de trinta c quatro annos de 
idade, c quanto á prolissao, pralico da canhoncira brazileira Pcdro Affonso 
Perguntado sobre o quc sabia do occorrido com quatro individuos brazilciros na 
aliandc.ga desla cidadc ? Dicc quc achando-so cm lerra no dia 8 do corrcntc vira 
urn individuo conduzitido cinco pcssoas a cavallo para o corpo que commanda o 
major Sletanelli; c pareccndo-lhe um dellcs brazilciro, atlrahiu-lhcisso aattcngáo. 
Poí u*r quando sc apcaram dos cavallos por ordcm do Sr. Slelanclli, ao qual 
diccram qualio dcsacs individuos f¡uc cram brazileiros ; rnandou Stcfanclli quc 
prendcsscm os cu.%allos o (¡uc cxccutaram inirncdialamcnlc; dcpois, os fez formai’ 
c os collocou cnlre einco homcns coin baionetas cm punho, os quaos Ihes tiraram 
as annas que trazium, lcvando-os cm scguida ao sobradinho, c uma vcz alli os 
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¡ibngiirnm n lirnr n ronpn do pnlsmio o n vcslir roupn inilitnr, o qiic oa dilos 
indjvuhios fizoram com toda n ordom ; dopols fórnm condu/.idos onlro ns cinco 
bmonelnH, pnrn bmxo, ondo iuivin urn ccpo do mndcirn, c nlli íórnm todosprcsos 
por inna pcrna, islo n's cinco horas dn tardo do din 8, íicando o-dcclnrantc ol.sor- 
vando loda a noilc s¡ pormancciam nn mcsmn posigfio, ao loquc dc nlvoradn, oprc- 
cntou-se o dcclaranic no dito quarlel, c vcndo quc cllcs conlinnavam scmpro 
prcsos, lallou com o olíicial da guarda parn v6r si poderiu fallar com os dilos 
mdividuos ; pcrgunlou-lliGs dc quc nacionaüdadc erarn, em presongu do ofiicial, 
ao quc Ihc rcspondcrain lodos quulro a uma voz, quc cvam brazilciros: ncssc 
momcnlo npporcccu aiii o coronel Antonio Anlunes da Porriuncula, no qual rcforiu 
o quc sc passava: ¡mmcdialamente foi cslc fallar com o capilíío Slcfaneili ao 
qual pecliu quc livcsse atlcngucs para corn aquclles individuos, porquc crnm hra- 
zileiros, o quc sc diligcnciava provar ; rcspondcu-llic o Sr. Stcfnndli, quc lcria 
loda a considcragao para com ellcs, lanlo quc liavia rccebido do coroncl Solan'o, 
um oiiicio mandando corlar-ihcs os cabollos, cqac nfto faria om allcncao a'qucllc 
pcdido ; agradcccu-liic c cmbarcando-sc para bordo do vapor Si'fex, o coronel 
Antunes com dcslino ao Sallo cnconlrou-sc novumcnlc com o Sr. Sícfanclii, 
lornando a pedir-lhc que nao c.vcculasse a ordem quc havia rcceliido. porqué 
aquelles individuos^cram subdilos brazilciros; rcspondcu-lhc que nfio dcixaria de 
allcnder, e achando-sc o declaranle, a's onzc e um quarlo da inanhü. do 
dia nove, no quartcl, ouvio Stcfanelli mandar que se Ihcs cortassc o cabcllo rentc, 
como o delcrminam as leis mililaros: dirigio-lhe enlfio a paíavra o capnlaz que 
se acliava no cepo, c quc scria a primeira victima, pedindo quc o dcclaranlc 
inlervicsse cm scu favor junlo ao Sr. Stcfanelli para quc sc Ihc nfio corlasse o ca- 
hello ; respondcu o declarante que já havia foilo o pcdido, poróm (pie, si Ihe 
quizossem corlar o cabello deixasse-o fazcr c nfio oppuzesse a mcnor resislcncia; 
cnlao achando-sc o dccíarantc prcsenle mandou Stcfanelli cumprir a ordcm. Jií 
sc linha corlado o cabello a tres, quando appareceu um ofíicial trazcndo um 
ollicio pelo qual sc ordcnava quc fóssem aquclles individuos poslos em libcrdade. 
escapando por csíc incidcnlc nm delles de lcr o cahello cortado, e ficando oulro 
ainda prcso no quarlcl.—Porgunlado quc inais linha a deelarar? Dicc quc nada 
mais, porquc o quc linha declarado era tudo quanlo sabia c havia visto e pvcscnciado; 
e sendo-lhe lidaa prcsente declaraqfio, confirmou-a cm lodas as suas partcs, accros- 
ccntando que natht tinha quc addilar. E nestc aclo suspcndcu-sc o inlerrogalono. 
resalvando-sc o dircilo de amplia-lo, si assim o dclerminasse a auloridade compc- 
lcnlc. Em fé do quc assignou commigo c as.lcslemunhas abaixo assignadas .—Pairio 
A. Durjros.—José Ikal, commissario de ordcns.—Teslemnulias: Mu.nwri C, CórUh. 
—Pudvu Graino .—Commissariado dc ordens, Paysamhi. 9 de Margo dc 1872. 

Eslando lenuinada a presenlc iuformagáo suinmaria, scja clla rcmeliida ao 
Sr. coinmandanle inililar para os devidos elfoitos. 

José Rk.vi., cominissario dc urdens. 

Commamlo mililar c cholaluru dc policia. Paysaiuhi, II de .Marco de 1872. 


¡:. i. 
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iVota do governo oriental d legacáo impenal, 

* 

Ministerio de Relagoes Exleriores.—Monlevidóo,,li de Margo de 1872, 

Senhor ministro. Tendo sido hoje recebida neste ministerio a nola de V. Ex., 
com data de 19 do corrente, relativa ao procedimento do coronel Solano, paracom 
varios subditos brazileiros, tenho a honra de communicar a V. Ex. que hoje 
mesmo foi remeltida ao ministerio da guerra e marinha, afim de que se proceda 
como convier, em visía das accusaQoes que contém a rcferida nola de V. Ex\, a 
quern saúdo com minha distincla considcragao. 

A S, Ex. o Sr. conselheiro Anlonio José Duarte de Araujo Gondim, minislro 
residenle do Brazil. 

Ernesto Velazco. 


I. 99 


Nota clo govarno oriental á legagáo impenal. 

(Tradbcqso.)— - Ministerio de Relagoes Exteriores, Montevidéo, 17 de AhHi 
da 1872. 


Senhor ministro. Tenho a honra de remeller a V. Ex. cópia legalizada da nola do 
fiscal militar, que me foi transmiltida polo ininislerio da guerra e marinha afim de 
que V. Ex. queira ter a bondade de solicitar doSr. vice-consul brazileiro em Pay- 
sandii, as declaragóes a que ella se rcferc e que sam neeessarias no processo que 
se insfaura ao coronel Solano. 

Saúdoa V. Er. com minha dislinla consideragao. 

A S. Et-oSr. conseíheiro Anlonio José Duarle de Araujo Gondim, rainislro re- 
sidente do Brazil. 


Eunesto Vf.i.azco, 



210 


nOGUMENTO A QUK SE IUÍFEIIE A NOTA l'REGEDENTE. 


( Tradugqao.)— RopartigSo fiscul militar, Moníevidéo, 10 de Abril de 1872. 

Tendo quo tomar declaragoes ,ao vicc-consul de S. M. o Imperador do Brazil, 
residenle na cidade de Paysandú, espero que V. Ex. se sirva providenciar como 
ulgar convenienle para que o dilo Sr. certifique por escripto e responda ás per- 
gunlas seguintes; 

1. a Si de 8 a 9 do mez proximo passado dirigiu-sc elle ao coronel Dr. Pedro P. 
Solano, e reclamou alguns subditos brazileiros que o referido coronel tinha pren- 
dido sem papelelas de nacionalidade; e si o dilo Sr. coronel mandou tres desses 
com um ajudante ao consulado, deixando-os em plcna Iiberdade : 

2. * Si ao regressar o dito Sr. coron'el da sua eommissáo á povoagao de Frav 
Bentos o mesmo consul Ihe reclamou o quarto subdito brazileiro, que elle ha- 
via prendido, o qual náo se Ihe havia qucrido reclamar antes por ler-se apresentado 
com papeleta lalsa; e tendo provado que era brazileiro, o Sr. consul o reclamou, 
e em seguida foi remettido ao consulado por um ajudante tambem em completa 
liberdade. 

Deos guarde a V. Ex. por muitos annos. 

Exm. Sr. minístro da guerra e marinha, general Don Juan P. Rebollo. 

Manoel de Clemente. 


N. 100. 


, Nota da legacao imperial «o governo oriental. 

Legagao do Brazil em Montevidéo, 3 de Maio de 1872. 

Sr. ministro.—Tcnho a honra de passar as máos de V. Ex. a inclusa cópia au- 
thentica das declaragóes prestadas pelo vice-consul do Imperio em Paysandú, em 
resposla aos quesilos formulados pelo fiscal militar, constanles do aviso do 
rninisterio da guerra e marinha, cuja cópia acompanhou a nota de V. Ex. de 
17 de Abril ultimo, relalivamente ao processo levantado ao coronel Solano, pelas 
tropelias por elle commeltidas contra quatro subdilos do Imperio. 

Com este motivo reitero a V. Ex. as expressóes de minha mais distincta con- 
sideragao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. I). Ernesto Velazco, ministro de relagoes exteriores. 

Antonio José Duaiite de Araujo Gondim. 



DOCUMEKTOS A QUK SU nEFKllK A NOTA QL'K PHKCBDK. 


N. I. 

Officio c/o consulado gerctl dn Urazil em Mo/i/eoidéo d /et/acüo fmperial. 

(’onsnlado geiaí <lo Brazil eiu Monlevidéo, 2 <ie Maio de 1872. 

lllm. lixin. Sr. Tenho a honra de annexai’, por cópia, o ollieio do Sr. vice-consul 
<lo I3razil em Paysandii, de 21 dc Abril proximo findo, reccbido anle-hontcm á larde, 
no c[iial vém as informa<jocs pedidas por V. Ux. cm sen despacho de 17 do mesmo 
mcz, ([ue assim íica accusado e recebido. 

Com este motivo reitcro a V. Ex. as expressoes dc minha estiinae consideragao. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Antonio Josc Dnarte de Araujo Gondim, mi- 
nistro residenfe do Brazil. 

Eduakdo Garlos Cabiul UliSCHAMPS. 


N. 2. 


Officio do vice-consnl do Brazil em Paijsandá ao consulado geral. 

Vice-consulado do Brazil cm Pavsandú, 21 de Abril dc 1872. 

íllm. Sr.— Em rcsposla ao oílicio dc V. S., datado <lc 17 do corrcnlc, c seus 
anncxos, passo a respondcr aos dous quesitos quc sc me cxigem : 

Quanto ao primeiro, reclamci nos dias 8 c 9 do mcz proximo passado ao Sr. 
chefe polilico major D. Elias Borges, e nao ao Sr. coronel Solano, fazendo vér 
f[uc esses quatro brazilciros vinham com o scu compclenle passaportc do Brazil, 
o qual me foi apresenlado pelo capataz da Iropa que concluziam, e á vista dellc 
nao trepidei em reclamal-os á chcfatura poütica, para que, cntcndcndo-se com 
o Sr. coronel Solano, fizesse vér que csses quatro brazileiros náo linham pape- 
leta de sua nacionalidade, mas sim passaporle, e que exigissc sua soltura; e 
quando fui saber da resposta do rneu primeiro ollicio, o Sr. major Elias Borges 
respondcu-rnc quc, lcndo ofliciado ao Sr. coronel Solano, dando parlc da mi- 
nha requisicüo, cstc Sr. rcspondcu-lhe que náo os soltava, porque nán tinham 
papelclas ncm fc de baptisrno ; á vista disto lornci a officiar á chcfatura politica 
lazeiub ver que responsabilizaria ao Sr. coronel Solano pcla tropelia que com- 
rneltia ern ter prcsos a esses subditos, como tarnhern pelo vcxamc quc passaram, c 
cslando em cépo dc páo duranlc mcia noilc e mcio dia, alcni do sc llies tcr 
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í’opado as caboQus, c cm soguidu nggrcgados ú cornpanhia do cnpilao Stcfanolli, 
conformc as doclarugocs dcssos sulrditos o lcstomunhas quo fórarn tomadas peranlo 
a chofntura, cuja cópia rcmclti ao consulado gcral, exislindo o original na chc- 
futura tlcslc dcparlamenlo. 

No dia scguinlc, quando ou osluva ria chelatura convcrsando com o Sr. chefo 
polilico, o pcrgunlundo-lhc pcla rcsposla do mcu.scgundo oíFiclo, cntra o Sr. 
ooronol Soluno c principia a respondor verbulmonlc uo Sr. cbcfe politico sobrc o 
ollicio quc Ihe dirigira, foi cntao quo enlráinos om convcrsarjiio amigavel da qual 
resullou que o Sr. coronel Solano, ficando convcncido da icgulidadc tla ininba rc- 
oluma(;ño fcitu na chefalura, mandou sollur u trez dus brazileiros rcclatnados, fi- 
Ceando o quurto prcso até á vollu do dilo coronol tle Fray líenlos. 

Quanto ao segundo : ó cxaclo quc no rcgrcsso do Sr. coronel Solano foi sollo 
o quarto brazileiro, o qual por assustado, usou tla papelela de outro brazileiro, 
sendo um dos conlomplados no passaporle, e portanlo dos reclamados. 

Deixando assim respondidos os tlous quesilos em quesláo, renovo a V. S. as 
cxpressoes tle rriinha consideragáo. 

A. S. S. o Sr. Eduardo Carlos Cabral Descharnps, consul geral tlo Brazil em 
Montevidéo. 

Jo.\o Güilueume iMaiuatii, Vico-consul. 


N. 101. 


iVota clo (jooerno onental d lerjacdo nnperial. 

(Tuaduccao.) —Ministerio de relacóes exteriorcs, Monlcvidéo, 23 de Julho 

tlc 1872. 

Sr. ministro.—Submettido o coroncl D. Pedro P. Sohino, ao respectivo tribunal, 
peio motivo indicado por V. lix. cm sua 1 notu de 3 de Maio ultimo, e seguindo- 
se os tramiles que as leis marcam, resolveu aquelle tribunal, pela fórma constantc 
da uoíu que dirigiu-me o minislro da guerra, a qual por cópia aulhentica tenho 
a lionra de enviar u V. Ex. 

Ficando assim respondida a nola de V. Ex. a que alludi, é-mc grato reiterar- 
Iho as segurungas tle minha maior consitleragáo. 

V S. Ev. o Sr. conselhciro Antonio Josc Duarle tlc Araujo Gontlim, ministro 
rcsitlenlc do Imporio do Brazil. 


Eunesto Velazco. 



222 


nor.CMlíNTO A OIIK SE ItKI-'KHK A NOTA QKK l'HKOKDK. 


(TnADncgXo.) — Minislcrio da gucrru e da mariniia. Monlovidóo, 20 dc .lulho 

dc 1872. 

Pura os devidos eHeilos. communica-sc a V. Ex. a seguinlc resolugao quc 
levc o processo inslaurado conlra o coronel graduado 1). Pcdro L\ Snlano: 

« Minislerio da guerra e inarinha, Montevidco, 20 de .1 ulho de 1872. 

« Atlento o expostonesle summario, eouvido o parecer do Sr. uudilor deguerra, 
sobr’esteja-se na causa iniciada contra o coronel graduado 1). Pedro P. Solano ? 
pelo supposto crime de Iropelias contra suhditos brazileiros. inanlcndo-se a cstc 
eliefc o seu boni norne e lama pela inculpabilidade provada, fazendo-sc constar 
isso mesmo ein ordem geral do dia. » 

Cornmunique-se esta resolugXo ao minislerio de relagóes exteriores para seus 
effeitos, e rernettam-se os papeis á reparticfio fiscal militar para os fins conve- 
nienles. 

Deus guarde a V. Ex. rnuilos annos. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relatjóes exleriores. 

Rebollo. 


N. 102. 


Nola da lcijacdo imperial ao yocerno orimlal. 

Legacíío dn Uruzil, Monlevidéo, 6 de Setembro dc 1872. 

Sr. rninistro.— Opporlunamcnte levei ao conheciincnto do governo imperial a 
resposta que o cla Rcpublica sc scrviu dar, a 23 de Julho proximo passado, ás 
notas desla legacao de 19 de Mar<;o e 3 de Maio ullimos, pelas quaes reclarnei contra 
os atfentados commellidos pelo coronel Solano nas pessoas dos cidadáos brazi- 
leiros Salvador Antunes de Menezes, Scbastifio Franca de Oliveira, Manoel Claro 
Duarte e Elisiario Pereira <la Silva. 

De ordem cxpressa de S. E. o Sr. minislro e seerelario de Estado dos negocios 
estrangeiros, cumpro o penoso dever de inanifeslar a V. Ex. a sorpreza que ao 
governo imperial causou a leitura do docurnento annexo á refcrida nola desse 
ministerio, e de insislir na reclamacüo de que se trala cujo objeclo é a puniqáo 
do referido coronel. 



Do summario levantado poranlc o chcfe polilico dc Paysandú fica exubcianle- 
mcntc provado que o coronel Solano dcsrespcitando os passaporlcs, passados crn 
devida fórma, dc quc sc achavam munidos os rnencionados brazileiros, unicos 
documcnlos que dcviam c podiarn exhibir, para quc íosse acreditada a sua nacio- 
nalidade, vislo acharem-se cm transilo na Hepublica, consorvou-os presos por es- 
papo de dczcnove horas, e iníligio-lhes o barbaro c infamanlc castigo denominado 
cépo de páo, depois dc rapar-lhes as cabeQas. 

0 govcrno da Rcpublica nao pódc allegar que ignora estcs faclos, porque, além 
de constarem elles do rel'erido summario, cujo original cxisle na chefatura poii- 
tica do departamcnío dc Paysandú, csta legapao, emtcmpo opportuno, fransmitliu 
a esse minislerio cópia dos esclarecimentos quc a rcspcilo lhe subministrou o 
respeclivo vice-consul do [mpcrio, os quaes abundarn em condemnar o inqualifi- 
cavel procedimenlo daqucllc chefe mililar da Republica. 

A visla do cxposto, devo esperar, Sr. ministro, que o govcrno da Republica, 
reconsiderando eslc assumplo, nao deixará de attcnder á jusla recIamuQfio qucdeixo 
forinulada, afirn dc que as rclaqocs cxistentcs enlre os dous governos, continuem 
no pé da mais cordial amizade. 

Com este motivo tenho a honra de reiterar a Y. Ex. os protestos de minhu 
mais alta cünsideraQÜo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Julio Herrera y Obes, ministro c secretario de Estado 
de relagóes exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 

Antoxio Josií Duahte di: Ahaujo Gondim. 


K. 103. 


Nfíta do gover/io orkntal á legamo imperial. 

(Traduccso.) — Ministerio de rclagóes exleriores.—Montevideo, 11 de Selembro 

dc 1872. 

Sr. ministro. — Levci ao conhccimenlo de S. Ex. o Sr. prcsidenlc da Republica 
a nota de Y. Ex. de 6 do corrcnle, eommunicando haver transmitlido ao governo 
imperial, a sentenga proferida no processo inslaurado, por exigcncia dessa legacao, 
contra o coronel D. Pedro Solano, c a ordein que ern resposta llie cxpediu S. Ex. o 
Sr. minislro c secretario dc Estado dos negocios cstraugeiros do Brazil para fazer 
constar ao gabincle oriental a sorprcza com queo governo imperiat se inleirou dessa 
sentenga, e insistir na reclamaQao que tem por objeclo a prisfio do referido coronel 
Solano. 



0 govcrno orionlal lamcnln, com loila a sinccruladc, qnc n soluguo dndn n cslc 
ncgocio iiño lcnlm salisfcito ao governo impcrinl, c ianlo mnis o Inmonln qiinnlo, oin 
sua opiniño, foi clla legnl e a unicu quo cm jusliga podia tcr. 

/\n(es dc ludo V. És. me' perniillirá obscrvar-lhc que o dcvcr do lodo govcrno, 
a quem sc reclama n punigfto dc uin seu agenlc, nccusado dc havcr commettido 
abusos dc auloridade no excrcicio dc uni cargo publico, limila-sc a cnlrcgar o aecu- 
sado a scus juizcs naluraes para que o julgucm, veriíicando n exnclidao das nccusa- 
qocs de que éobjcclo, o dando o dcvido pcso ao que cxpuzcr cm sua defosa. 

Fcito islo, o assumpto salin da jurisdicQño adrninistraliva para cnlrar najudicial, 
que o governo tem o direito tln rcspeilar c acalar, abslcndo-sc dc inlervir ern seus 
actos e dando depois intciro cumprimenlo ás suas resoluQocs. 

E so quando os juizcs, tállando aos seus mais sagrados deveres, dcnegam justiqa, 
violando de modo ílagranle e monslruoso as leis do paiz, que os govornos eslran- 
geiios, por intenncdio de seus agenlcs diplomalicos, lecm o direilo de rcclamar c 
pedir quc se sanem as fallas commellidas, reconhcccndo c amparando os dircitos 
alropcllados. Em quanlo islo sc niio dá, ncm o govorno do paiz póde, ncm os 
dernais governos dcvcm pór em duvida c disculir a rcctidáo e a justiga das scnlcnQas 


cmanadas dos tribunaes cornpctcntcs. 

Tanlo é assim, que o govcrno, a qucm sc dirige uma reclamaciro dossa classe, 
nüo é obrigado a dar conla ao govcrno rcclamanle da marcha e do resultado dos 
processos que sc promovem por suas denuncias; c, si o governo oricntal o lem 
feilo neste e em outros casos, éem consequcncia e em lestemunho da eonsideraQáo 
c apreQo que Ihc mcrecc o governo do Brazil, 

Submcttido o coronei Solano ao julgamenlo deseus jui/.es naluraes, c Iiavendo-sc 
observado em sou proccsso lodas as formalidades e prescripQdes legaes quc rcgem 
esses Iribunaes, acredilava o governo oriental que o do Brazil sc considcraria salis- 
feilo ou, quando mcnos, assignalaria a irregularidadc commettida, ou a lei viola- 
da que constituísse a denegacáo de justiga cm juslificagño de sua nova recla- 
rnaQao. 

DesgraQadamenle, porém, assim nuo aconlcceu, e porisso mesmo para responder 
á nola de V. Ex. preciso dcsccr da qucsluo dc principios para a quesláo de faclos, 
porquanloc indubitavehnenteno conhecimenlo crronco dcsscs factos quc o governo 
irnperial funda sua recIamaQÜo. 

Dous profundos crros contém u simillianlc respeito a nola de V. Ex. 

0 primciro, é a afiirmaliva dc quc o coronel Soluno rccrutou para o scrvÍQO das 
armas os individuos que motiraram csla rcclamuQuo com conhecimcnlo dc quc eram 
brazileiros, e os conservou no scrvigo dcpois dc liaver-lhc sido comprovuda a iden- 
lidade de sua nacionalidadc. 

0 segundo, é a asseveracuo dc (jue os rccrulados soíTreram o barbaro lormento d <3 
cépo colombiano (cépo d(3 páo). 

Tenho presente o proccsso, c posso assegurar a V. Ex. que uada dislo é 
exacto. 
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As (lcnlüi'ncoos conlesles <le loclos aqucllcs que inlcrvicram ncslc proccsso, in- 
clusivc as ilo vicc-corisnl lirazilciro c as dos nicsrnos rcclatnanlcs, tcslcmunham quc 
os individuos rccruladüs nao linliam oomsigo documcnlo algurri que juslificassc sua 
usserQuo de scrcm cslrangciros. Só um ddlcs, Elisiario Pcreira, linha uma papc- 
lcla e eslu falsificada. segundo sua propria dcclaniQao, o quc V. Ex, rcconhccora 
nao cra rnuilo propria para juslificar a veracidadc dc suas dcclaraQocs e das de 
scuscompanhciros. 

0 passaporle dc quc_y. E,v. I'az nictiQfio, alcm de nüo scr docurncnto quo com- 
provc do modo aulhcntico a nacionalidadc do quc o possae, nüo foi nem podiascr 
cxhíhido ao coroncl Solano pclos intcrcssados, vislo quc cssa prisño tcvc logar no 
dia 7 dc Mai’Qo, c, scgundo dcclara o Sr. vicc-consul do Brazil, cm nola anncxa 
aos aulos, no dia 7 do mcsmo mcz esso passaportc achava-se ainda dcposilado no 
vicc-consulado dc Paysandú. 

Ainda rnais, nao consla quc cssc passaportc tósse aprcscníado, anlcs ou depois, 
qticr ao coronel Solano, qucr a autoridadc alguma do paiz, tanlo que os individuos 
presos fóram poslos cm libcrdadc no dia scguinle ao cm quc fóram recrulados, por 
inslancias arnigaveis do vieo-consui brazilcin», c unicamcnle sob a fc dc sua pa- 
lavra dc (juc os individuos rcclanmdos por ellc cram subditos do Impcrio. 

Dcpois dcsla cxjiosíqüo, nüo resla duvida, coino dicc o audilor de gucrra, dc 
queocoronel Solano ufio c cuipado, porqunulo procedcu crn cumprimcnío dcseus 
devcrcse na crcnca de quc os individuos recrulados eram oricnlaos. Si eslcvc cm 
cito, a culpa l'oi cxcliisivniucnlc (los rccrulados quc, viajando alravcs dc um paiz 
cm gucrra, nüo levaram comsigo os documenlos neccssarips para juslificarem a 
lodo o lempo sua qualidadc de cslrangciros. , 

Basla islo para cximii o govurno (lc loda rcspousabilidado nas cotilrariedades e 
prcjuizos quc tenham soffrido os intcrcssados por sua propria negligcncia, c por- 
lanto á rcclamaQÜo da lcgagüo brazilcira pelo (ormcnto do ct'po colombiano , quc diz 
sc Ihcs applicou, carcccria dc fundamcnto. 

Por honra c dignidadc da Rcpublíca devo, poróm, (Ícsvaneccr o erro cm quc in- 
correu V. Ex., confundindo océpodepccom o cépo colornbiano. 

0 cépo colombiatio, como muilo bem diz V, Ev., é um tormenlo barbaro, cuja 
applícagüo é prohibida pclas bis da Republica, c o governo considcraria de scu 
impcrioso dcvcr casligar com todo o rigor mcreeido a qucm qucr- quc ouzassc 
applical-o ua Bepuhlica, uilrajando o espirito dc humanidadc c a civílisagao quc 
caraclcrisam cslcs povos. 

0 dcnominado cépo de lago ou de pc, tiüo tcm a mcnor similhanga. É o mcio 
gcralmcnle cmpregado cm campanha para rctcr os prcsos c impedir sua fuga, c 
consísle cm ligar-lhcs os pós e as maos, de modo quc, scni causar-lhes damno ou 
qualqucr dór, ficain impossibililados dc fugir. 

A mais muuifcála confu’magüo do quc digo e do crro cm que V. Ex. incorrcu, 
cstá no mesino faclo dcnunciado pelo vicc-consul brazilciro em Pavsandú, do havcrem 
estado os presos dezcnove horas no cepo. 
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Nuo lw liomcra, por mais robusta que scju u sua naluroza c por niais cxlraordi- 
narin a sua resignngiío quc possu supporlar, nuo digo dczcnovc horas, porcm siqucr 
dczenovc minutos o cépo columbiano. 

Exposlos assim os fuclos cm todu siui vcrdadc, nuo duvido quc V. Ex., com 
scu illustrado crilerio c cspirito juslicciro, rcconhccorá utna vcz mais a rcclidao 
do procedimcnlo do govento oricnlul, e desislira conscqucnlctncnto tlc proseguir 
ncsta rcclamaQao por íacios quc o mcsmu govcrno lamenta com toda sinccridade, 
comquanto nem clle ncm seus agcnlcs tcnhain lido culpa nas causas quc lhcs 
deram origem. 

Queira V. Ex., com csse molivo, accilar as segurangas de minha tnuior consi- 
deraqao c aprcqo. 

A S. Ex. o Sr conselhciro Antonio Josc Duurlc dc Araujo Gonditn, ministro 
residenlcdo Brazil. 

JüLIO lÍERitEUA Y ObES. 


N, 104. , 


Nota da lcgacáo impcnat ao m goccrno onmtal. 


Legaguo do Brazil em Monlcvidéo, 21 de Sctcmbro do 1872. 


Sr. ministro.—Tenho prcscnlc a nola que V. Ex. mc fez a honra de dirigir 
com dala de l i do correnle mcz. cm resposla á que, por ordem do govcrno im- 
perial, passei a V. Lx. cm dula dc G, relalivamentc á reclatnaqao desla lega^üo 
conlra o attcntalorlo procedirncnlo do coronel da Republica D. Pcdro Solano, para 
com subdilos brazilciros, transcunlcs, pacificos c munidos dc passaporlcs crn de- 
vida íorma. 

Le\aiei ua prirncira opportunidüile ao alto conliecinienlo do governo imperial u 
solu^áo quc V. Lx. cnlcndcu dcvcr dar á precilada reclainacao, c pedirci as suas 
ulleriores inslrtiecoes a eslc rcspeilo. 

No enlrctanto cumpre-me dcsde já manil'cslar com loda a lealdade a V. Ex. 
que similhanlc solu^áo nao podcru de lorma alguma parecer satisfactoría ao meu 
govcrno, c quc considero cotno inteiramonlo inadmissivcis ccríos ponlos de direilo 
inlernacional quc V. Ex. prelcnde eslabeleccr e quc esfam cm complela contra- 
diccüo com os principios suslenlados por lodos os aulorcs quc tecm escriplo sobrc 
direilo publico universal, c tambcm com a pralica seguida por todas as nugocs civi- 
lisadas. 


Pcrmilla-mc V. Ex. quc dissinla, pois, complclamcnle da sua opiniuo, quando 
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cstaboloce que todo o govcrno a quom sc rcclama a puniqao dc um scu agenlc, 
por allentados commcllidos contra estrangeiros, nada mais Ihc cumpro fazcr, para 
salvur a sua propria rcsponsabilidadc aos olhos do govcrno roclamanlo, do quo 
entregar o accusado aos scus juizes naluraes, conccdendo apcnas a cslc o direito 
de insislir na rcclamagao á vista dc uma viola<jao flagrante e monstruosa das leis 
do paiz por parte dos tribunacs respcclivos, c levando o rigor dc similhante 
principio até reconhcccr ao govcrno rcctarnado a iscmjño de dar conta do anda- 
mento e do resulíado do rcspcctivo processo! 

Com toda a consideragáo que V, Ew merece-mc, Sr. minislro, devo ponderar-lhe 
<jue o paiz que pretendcsse suslenlar similhanle irnmunidadc, no estado aclual da 
civilisagao, náo deixaria dc acarrelar-se sérios coníliclos intcrnacionaes, além da 
desapprovagao geral. 

A soberania das nagocs, corno a Iiberdade individual, náo é íáo absolula como 
parece deduzir-se do principio por V. Ex. assenlado Os Eslados formam parte da 
grande familia hurnana, e si a civilisagáo moderna ihes assegura maiorsommade 
garanlias contra prepotencias exteriores, lambem destes exige maiores, deveres, 
sendo um dellcs, lalvez o inaior de todos, o respeilo aos direilos dos eslrangeiros, 
transeuntes, ou eslabelecidos em seus territorios. 

A uniao dos Eslados c a unidade da familia humana, diz Bluntschli em sua 
recenle e notavel obra Le Droit In.ternalional Codifié , rcsallam mesmo de que 
cada governo tem a faculdade de estender seus bragos protcclores sobre toda a 
superficie da lerra, tanto quanto a sua acgáo seja compativel com a indepen- 
dencia dos outros governos, e comquanlo cssa prolccgáo tenha sido ás vozes exage- 
rada, por partc de ccrlos Eslados poderosos, ainda assim ha nisso progrcsso para 
o direilo internacional, pois quc as relacocs ontre os povos e a seguranga dos 
estrangeiros náodependem rnais do capricho dos diflerentcs Estados, c quc aquelle 
govcrno que allenla conlra o dircito dos cslrangeiros é obrigado a dar satisfagdo 
e a indemnizar os inleressados. 

Ora, como V. Ex., ittustrado como é, náo ignora, si os governos náo podcm 
ser juslamenle responsabilisados pelos atlentados commctlidos pelos scus agentes, 
civis ou rnililares, é táo sórnenle com a condigáo expressa e indcclinavel de punir 
esses attentados. E scndo lal o scu dcvcr irrecusavel para com o governo rccla- 
mante, delle resulta o outro dever náo menos imperioso de provar a innocencia 
do seu subordinado accusado, ou pelo tnenos demonstrar a deficiencia de provas 
para punil-o com justiga. 

Dcstes principios, que me parecein dc (odo ponto inconcussos, scgue-se que o 
acto quc V. Éx. considera como uma pura doferencia para com os governos 
amigos, náo passa do cumprimenlo dc uma estricla obrigagáo; inas obrigagfio que 
nada lcm dc liumilhante, porquanto é internacional ou reciproca, lornando-se por 
isso um direito quando se invertem as posigoes, c que dc govcrno reclamado passa 
a ser govcrno reclamantc. 

Tendo deixado, segundo creio, baslanle delucidado csle ponto do direito 
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inlcrnacionai, qnc V. Ex, nan lcvc bcin prcsoníc cm sou illnslrado ospirilo, quando 
so propoz 0 «lcfcnclor <i sobcrnnia <la Hcpublioa, quc cii snu n pnmciro n acalnr nos 
lcrmos qno dcixo cxposlos, sinto prolniidainoiilo \<' r-m<* ii<i ohrigneao do rciular 
oulro principio por V. I*a. siisitMilado c quc 111*10 cncoiilra lamboni apom, nom 110 
dircilo das i’cnlcs, ucrn na práiica iiiiiviTsnlinorilc scgiihbi por loilos os povos 
oiillos. 

Diz V. Ilv. (|ik* 0 píissaporlo nao coiisliliio (IociiiiioiiIo baslanlo pura coinprovar a 
naciomilidndo dc 11111 eslnmgoiro quo com i’llo so aprosonla, mas sim a papo- 
lcla passada pcla sua auloridado cousular; som mosmo mlmiUir dincrcnya tmlrc 
0 cslrangciro Inuisinuili! 1* nquello qiio pormanoco 110 ¡iaiz. .Mas a lao clara razoo 
do V. Ii\., picoccupada com a doli’sa das ¡immmidadi’s do l*.<l«*i<lo nrionlal, 0 lalvcz 
sem quc V. lix. mesmo 0 pcrccbosso. lambom com 0 doscjo, alo oorlo ponlo nalural, 
dc achar innoctmlo du gravc alii’iilado, qno llio »‘i¡1 nllrümido. a um cholo mililar 
tla Hcpublica, náo 110I011 r¡nc 0 oslraiifioiro quo oitira uo lernlorio urionlal, 0 «mlcs 
que possa aprcsciitar-.so a í¡iiab¡uor aulm'idaih’ cousular do soii paiz, aoha-se nialo- 
rialmcnle impossibililado tle cxiiibir oulro crcdilo da sua micioimlitlmle, islo 110 
caso mcsino em rjue 0 passaporlo nño hisso om lo la a jiarlo i(*omili( , ci(lo como nm 
tlocumenlo viilido ¡mra ms oslraii'íciros roccin-clicgailo? mi Irauscmilcs. 

Si cssc passajiorlo por qualquci' motivo. soja por dosouido do pnrludnr, 011 por 
falla tlc mn agonlo consular do paiz para ninlo 0 vinjaiilc s<* dirigc nu [ior oiule lem 
tle transilar, nao vem devidameule logalizadu. 0 si n auloridado lcrrilorial, a (¡uein 
é olle exhibido, loin niolivns tlo susprÜ.-H eoiilra a niilbonliridado desso documcnlo, 
011 conlra a idcnlidade do seu porlador: (*m lal easo a mosina anloridatlo usatlc mn 
'*■ dircilo pcrfcilo dclcmlo a oslc alé quc, com a brcvidade possivol 0 com 0 mcnor 
prcjuizo para 0 inlercssado. oblenba os ¡irocisos cschirccimcnlos. 0 quc ella nfm 
dcvc, nao pódc, scm gravc oíVonsa ao dircilo jiublico uiiivcr~.il . é vexar osít: (>?.- 
Irangeiro e muilo mcrios inlligir-lbo ¡icnas iníunmiitos. A auforidaile (¡ue assim 
proccde incorrc 110 duplo crimo da violaofm das h*¡. d<> smi ¡iroprio paiz 0 de umo 
odiosa quebra tlo.s ¡nccoilos iiilornacimiai s. 

Passando agora á inaleria rspeeiul da ¡ rosonti* rcclamacilo, l’aeii 1110 sera' provar 
tjiic os brazileiius alropolhubi.s por (H*il*.'.!i dn oor.jin'! I). ¡’cdro Solann achavam-so 
inunitlos tlo pnssanorl'*. cuja ai.lii« , iilioi>hido u*m IVii s >ii¡im¡ ¡inshi <.*rn dnvida; e, 
pnra lazcl-o, prosciiulirt'i nosla occasifm da assmrfm uliioial l'oila a osla legaoíío pclo 
vicc-consul d0 Impcrio i'in I*;i\11 ij, 0 invucarci u h*sli*miu¡lm do jiroprio Sr. au- 
ditor tlo gncrra. 0 quul, om s ■ 11 pai**!c< , i* suiin* a cansa sc^uhlu eniilra aquello chel’o 
m'lilar, allcga. nolc V. If\. Imoi, como nm!i\o pura aconsolliar <¡ii<' <1 govcrno mnn- 
tiasse sobroslar no rcppcclivo ¡irocosso •: por cm lilifM'dado n accn.sndo, u nao con- 
stituir o [)as.ia¡)0¡'l«j tbjciiimmlo baslanlc para rtMi)¡ii(i\ar ;t nacioiialida.íe do 
indivitluo (¡uo n exliibe. 0 ufto i¡ii<* os braziloinis <l<* qn¡* s<* lntla < t n¡'¡»i livcssem 
aprcscntado ! r<i¡ islo 0 f¡*i»r b:u 0 scriflario drsla logarfm ein presonea <|o pr<)|)rio 
Sr. oííicial-maior dcssc miníslorio *• (¡m* K\ . potloiá, ¡loiliuibi, verílicar. 

Tfio pouco ncga 0 mcsmo Sr. amlilor «le gueira <¡ue nqurlles uieiis infcli/.es 
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concirindiioft sofTresscm o lormonlo do odpo é\ pdo; rnas pondera simplesmcnte eomo 
dofesu do coronel Solano quc, si ollcs pussanun pnr alginis soff'rimnnlns , dcviam 
quoixar-se do s¡ por nuo virom munidos do passaporlcs! 

S¡ nos dcpoimontos tomndos nns nggravndo» o a lcstemunhn Paulo Andrcs Dugros, 
francez dc nacionnlidndo o pratico dn canlioncira brozileira Pcdro Affonso , pelo 
proprio clioi'o polilico dc Paysandú, nño se faz mom/io dc passnporl.es, cssa lacuna 
nao prova quo os mcsmos qncixosos os nño'livessem quando os prcndcrarn; c n 
mcsmn circumslnncin por V. F,x. nolada dc so aoimrem aqucllcs documcntos no 
vicc-consulado hrazüoiro no dia om ipio os donosdolles loram afitial poslos ern liber- 
dado, cvidoncía tjue para alli os lcvára rpiciri corréra a prcvinir o vico consul do 
quc sc passava, para ijuo ostc rcclamasse a sollura dus sous nacionaes violcnladus; 
cotifirmando asshn a assorefio do mosmo víco-coiisul do quc elles vinliam munidos 
do passaporlcs da auloridade hrazilcira do lorrno de Pnipasso, ao scrcin prcsos nas 
immodiagóos dc Paysandú. 

Pcrmitla-mo V, Fv agora quo considorcmos o goncro do lormcnlo quc suítVóraui os 
referidos sululilos dc Sua .Mngesladn o Imjici'ador do Brnzil. meu augusto soherano, 
ou csscs ühjuns sn/frimontns de (juo falla o Sr. audilor do guerra. 

Diz V. Ex. (juo csla logacfio incorrora cm mn ¡¡mfundn errn confundindo o ecpo 
fh> Iar,o com o barimrn lormciilo deuorninado cdpo colovibmno, c dessa supposicao, 
nao aulorisada dc ccrlo jiela minlia nota a quc V. Ex. rospoudia, tirou V. Ex. urn 
graiulo argumcnlo para jirovar a lalta dn fundamcnto da accusacfio fcila ao coroneí 
Solano, pcla impossibilidade inalcrial dc quo um scr huniano rcsistissc a sirni- 
iliantc sujiplicio, nfio dczcnove lioras, mas ncm siqucr dc/.cnove minutos! 

Sabia cu jn, Sr. minislro, quc inf'diz ncnle o copo colombiann cra mais uin dcsscs 
inslrumcnlos qun figuram nolongo calalogo dos qne a pervcrsidadc do liomnm tcm 
invcnludo para inartyrisnr a sen siiníliianle: sabia quc o tyranno do Paraguay o fez 
applicar com frcqucncia, 110 dolirin da sua dernencia, c qucalgumas vicliinas chn- 
garam a rcsislir duas horas a lao fcrrivol siqqdicio. Mas V.E.x ufio jiodorá iu- 
dicar-mo Iroclio algum da preciladu iniiiliu nola, cm quc siqucr fizcsso cu a mcuor 
rcfcreucia a tun la) inslruimmlo dc loilitra, (juando alludia á jicna impnsla aos 
precilados cidadaos braziloiros. 

AUribuo cssc cngano tlo V. H\. a lcr-so inlercalado intlcbilamcnlc na minha nola 
um parcnlhcsis, qtio parccia trailuzir jior Cf'pn columbiann o quo eu dosignava jior 
ec'/io f.lc pdo , o qual dcvo lercm hcspauhul a mosnia sigiiilicucfio quc lem om por- 
luguez, o íjuc coiTCspondo á (juc dá o Dicciouario da Acatlomi t Hcspanhola ao 
vocabulo copo, na acccp?iío do inslrumento jieniil. 


Foi, pois. o ccpo fie pdo ou do madoira. ou simplcsmcnle ccpo, como o quc nfto 
sci si aimla oxislo, mas que c.%islia ciilfiu nos at/illos da allhndcga dc Paysantlú, que 
cu dizia ler siilo imjioslo a citlatlños hraziloiros, jmrificos Iranscuutcs, munidos de 
passajMirlcs. E V. lvv. convirá cm quc cssc loriiicnlo. por nao scr iáo alroz como o 
outro, ncin por isso tloixa do sor lormcnlo infamanlo c um altcnlado conlra o dircito 
inlcrnacional, pelo qual u govcrno du Rcpublíca dovc, rcjiaragáo K islo inesmo n 
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quc conslu tlos dopoimcnloa a quc ncima mc rcfit’o, nos quacs sc lalln cm cepo de 
Idfío quc sorvio primcit'O pnrn ntnr cs qunlro brazilciros ngnrrndos, c cni cepn ou 
cepo tk markira aquollc cm quc ellcs fornm mcllidos c passaram dczcnovo lioras 

depois do Irazidos para Paysnndú. 

Jt; possivd quc um dos qtiatro imlividuos agnrrados cxliibissc uma papclcln falsa, 
mas o quc dcssc 1 ‘aclo apcnas rcsullaria é quc, em vcz daquclle, scria Irch o numcio 
dos braziloiros agarrados. 

Como dicc, porcin, no principio dcsla nola, vou lcvar a rosposla do govcrno da 
Republica ao allo conhecimcnlo dogoverno imperial, a qucm pcQO tillcriores ordens 
sobre cslo grave assumplo; e prevalcQO-tnc da occnsiao parn reitcrar a V. hx. as 
scguranqas da mitilia mais dislincla consitlcragúo. 

A S. Ex.oSr.Dr.Julio Hcrrera y Obos, iniitislro dc rclagocs oxteriorcs. 

Astonio .Iosi> Duaute ok Auaujo Gondim. 


N. 105. 


iXola do governn nriental tf lerjacüo hnjm'ial . 

(Tradcccao.) —iMinislcrio <le relagoes exleriores, Monlcvidéo, 20 dc Selembro - 

dc 1872 . 

Sr. minislro.— Inleirci-mc c levei ao cordiecimenlo de S. Ex. o Sr. prcsulente 
da Kepublica a nota que, comdatade 2 I do corrcntc, scrviu-sc V. Ex. dirigir-mc 
cm resposta á quc em 1 1 tlo mcsmo mez Ihe loi enderccada por csle ministerio 
por inotivo tla rcclamacü.0 iniciada por essa legagao conlra o coronel Pcdro P. 
Solano, accusado de havcr rccrutado para o servico das armas. duranle a guerra 
ultima, e conscrvado presos por algumas lioras, quatro indíviduos que diziam ser 
brazileiros, mas qne nüo justificavam sua declaragüo e.om documenlo algum digno 
dc le. 

V. Ex. julga potler assegurar quc o govcrno irnperial nüo sc conformará de 
modo algum com a solugüo dada u csla rcclamacüo. 

Seja-me permitlido esperar, confiantlo no alto conceito quc miTcce-mc o go- 
verno impcrial, quc as tristcs prcvisocs do V. Ex. nüo sc vcriíicarao. Acrcdilo, pclo 
conlrorio, quc o govcrno brazilciro, lendo perfcito conhecimenlo tlo occorrido, 
será o primciro a fuzcr juslicaao lionroso proccdimcnlo do govorno oriental, rc- 
conhccendo u vcrtlade dos principios crn que sc assenta sua rcsolucao. 

0 juizo do Sr, ministro é scm duvitla baseado cin principios c doutrinas do 
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direito intornacional, que nao obslante o prol'undo rcspeilo quc me inspira o Ui- 
lenlo o illuslra§ao do V. Ex., nao posso dcixnr de considerar crroncos, 

Assirn ? por cxcmpio, V. Ex. protcsla conlra a doulrinu por mim emitlida de 
quc lodo o govorno conlra o qual so reclama por abusos dc autoridadc, com- 
mcttidos por scus agcnlcs lcm obrigagíio dc submetler o accusado a ;eus juizes 
naluracs, aPnu do scr julgado cm conformidadc das lcis do paiz, para reconhecer 
sua criminalidadc ou innoccncia •, c que a responsabilidadc do mesmo governo 
para com aquelle quc rcclarna fica resalvada dcsdc que de estricto c fiel cumpri- 
mento ás senlengas daquclles tribunacs. 

Esla doutrina clara, singela, raeional, exposta e descnvolvida por quantos au- 
lores leem escriplo sobre direito das genles, e posta em pralica diariamente por 
todos os governos civilisados, parccc a V. Ex, tao monstruosa e inadmissivel, que 
o paiz que 'preteniessc similhanles imrnunidades, no cstado aciual da cwilisacdo, 
acarretar-se-ia sérios conflictos internacio/iaes além da reprommo geral. 

Teria sinceramcnle agradccido a V. Ex. si mc houvesse indicado a monstruo- 
sidade que enccrra essa doutrina, quaes sam os autores que a combalem e quaes 
os paizes civilisados que a repellem ; pois devo declarar coin toda a ingenuidadc 
que náo conhcgo para casos similhantcs outra regra de direito internacional, salvo 
quando se trate de paizes que por seu estado de barbarismo acham-se fóra da lei 
das nagoes, ondc por isso mesmo o direito da forga impéra absolutamenle sobre 
a forca do direito. 

Qualc o ponto dc dircito ¡nadmissivel? Que lodo o individuo accusado de haver 
commctlido um crirne seja submetlido a seus juizcs naturaes para ser julgado? 
Pretender-se-ia por venlura que os individuos a quem as legagócs diplomalicasac- 
cusain, fósscm punidos na Republica sem serem ouvidos, contra lodososprincipios 
de justiga e com violagáo de todas as Icis do paiz'? 

Impossivel. Isso, sirn, c que scria barbaro c monstruoso ! E cntrclanto cssa é 
a consequencia logica c necessaria que erivolve a doulrina de.V. Ex. Porque, a 
admiltir-se o principio, dcvem fainbem scr adiniílidas todasas suas conscquencias, 
c uma das mais immediatas c efiicazes 6 o respeito a's sentencas quc proferem 
os tribunaes. A mcnosque sc suslen.tc, o que c tambem inadmissivel c monslruoso, 
que quandose trata de accusagóes feitas por uma legagüo ou agente diplomatico es- 
trangeiro, as senlcngas, que sómcnte sc devcm cumprir, sam as ’condemnaíorias, 
desprczando-se as que absolvem sob pena de ofTendcr o reclamantc. 

Nao creio quo lai pudessc tcr sido o pensamcnlo dc V. Ex. e fanto rnenos o 
ereio, quanlo os principios e os auíorcs invocados para csle (im, .nem corroboram 
cssa doutrina nem refulam a sustentada por mim. 

Assim, o Sr. ministro lembra-me que a liberdade dos pnvos como a dos indi- 
viduos se acha Umitada pelos principios c leis gcraes de justiea que regem o uni- 
verso moral; e cila-me como prova de sua assergáo, o que diz Bluntschli, na in- 
Iroducgáo ú sua recenle e nolavcl obra dc Direito Internacional codificado, a 
sabcr i « que os governos dcvcm proleger os scus subditos no cstrangeiro lanto 



((iianlo ossa prolocQáo soja oonipalivol onm a indopnnli'iioia dos «lciiiais povornos, 
o <[ito d'oiiti'O osltís o ([iio alloiila conh'a os diroilos do mn eslrangeiro csla' na 
olji'igaoao dc dar-llio salisíaoáo ou indcmni/al-o. » 

Ao (fiio accrcsccrila V. Jíx. i|uoos govcmos sam rospoibavois polos aclos do soiis 
subordinados o que pcla mosma razáo ([iiando osles sam accusados dc liavcr com- 
nicUido i]ual([ucr arliilrariodadc dcvom sor pmiidos mi provar-so sua iiinoconcia, 
oii, pclo mcnos, dcinonslrar-so a íalla do provas para punil-os. si'in o (|iio lorna-so 
complicc c responsavcl dosscs aclos. 

Como inui bcin diz o Sr. niinislro, sam cstcs princijiios olcincnlarcs do dircilo 
das gonlcs, no<|ocs do simplcs boin scnso i¡ue náo é pcrinillido a ipicm cxcrcc no 
govemo dc scu paiz o alto cargo, i[iic lcnlio a lionra do ilcsom[>ciiliar no mcu, ignorar 
ouolvidar. Por cssa nicsma razáo ossos principios náo locm doixado do oslar prc- 
scnlcs ao mcu cspirilo um só inslanlo. ncm iiecossiln, crcia-nic V. lvx., vcriíicar 
sua oxaclidáo nas lioGcstlosaulorcs. 

l’orcm, cm qucsc oppoom ossos princip’ms a’ doulrina quo suílonlo o quc V. Ivx. 
rcpcllc por inndmissivcl c mon.slruosa? 

Os (jouernos, d verilade, teem a fuea/dade de es/a/dcr xeua l/raros /irn/ecfore-t /mr 

toda <( su/jerfi.ae da lerra. lissa laculdadc. poróm, lom imi limilc: ó o quo llic 

fixa o incsmo Bluinlscbili: u inde/ien(I/iu.a.a e snbarnnia dns dernuis tjncer/ios. 

V. Ex. náo ignora quc c uma consoqncticia iogica o nocossaria da sid>crania c 

indcpeiidcncia dos Eskulos o dircilo dc ivgorom so pnr snas proprias leis. D'ondc 

sc ilcriva náo com incnos rígor a obrigarán lns ilcmais gnvomns do losjioilarom 

sna organizaqáo polilic.ft o social o o dovnr isn¡n*i¡o<o para lndo o osliangi’iro, quc 

vá rosidir cin nm paiz c.slranlm, uáo só dc: suliincllor-sc ;i sua logislaqáo ccosliimos, 

Ij:uis ou ui.ios. perrcilos ou inipcrl'oil.os, ronn lamlic i do snpp irlar c sollrcr rcsi- 

gnado lodas as vicissiliidcs d;i vida Iranquiila on loiiipc-sluosa da naqáo que llioda' 

asvlo. 

•/ 

Assim o cslabclcccm catcgoricamonle quaulus aulorcs lccm oscriplo sobrc dircilo 
das gcnlcs, som e.xcluir o uicsmo Dlimlsclili. quo lovou o rigorismo do sua doulrina 
ao ponlo ilc eonverlei em obrii/arño ¡lerfeila <> derer ninra/ quc loem os govcrnos 
dc dar aos cslrangoiros cnlrada cm scus dominios. 

Os' Ksladtís leem •> dever de respei/ar os direilns dos estrani/eiros ; oslos, porcm, 
náo lcem mais direilos do rpic os quc as leis do ívslado llics concodcm. 

E a Ucpublica Oriculal, indo além dos limilcs Iracados pclas naqoes mais 
liljeraos da lerra, concedeu au eslraugeiro o mais que podia couccdcr-llic, igualon 
sua condicáo eivil á dos cidadáos. 

0 rnais que podem rcclainar os govoriius cslrangciros do da Kcpuldica 6 que 
Ijaja jusliga dc conlbrmidade coin suas lcis, qu» sam a unica UmUi de direilo [iara 
lodos os quc. JiaIjiLu.ni seus lLslados. 

Ora Ijcm : pelas nossas lcis organicas a solierania nacioual aclia-se dclogada a 
Lres allos podcres indeperuleides, quo teeui cada um allribuicocs dclcrininudas c 
limilada sua esplicra de accáo. : 



0 poder legislativo fuz as lois. 

0 potlcr judiciario é o unico quc conhcoc c pódc conhcccr dc loda a questao 
civil ou critninal, rcsolvcndo com auloridade suprcina sobrc a Icgitimidade do 3 
dircilos e u culpabitidade ou innoconcia dos individuos submcltidos ao seu jül- 
gamento. 

L ao podcr cxccutivo sómcnle compctc respeitar essas resoluQoes, e cumpril-ás 
ou fazél-as cumprir. 

Essa c a lei. 

Prclendcr quc csta ordem scja invcrtida quando se trala dc pessoas ou direitos 
dos cstrangciros é rcvoltar-so conlra a legisluQüo do paiz ; é desconhecer sua 
sobcn.nia, c, scgundo a phrasc de Bluntsclili, alacar sita indepeclmcia ; e até 
ahi nfio vai, como V. I£w rcconhecc ao cilar o e ninenlc autor altemüo, a fa - 
citldnde qne t?em ott fjocernos ck estender seus bracos pvotcctorcs pw toda a super 
ftcie da terra. 

« Os cjouerms, accresccnla V. Ex., sam responsaveis pelos actos criminosos de 
sfíus subordinados e sam obrigados a satisfazer aos prejuclicados. » 

Fa<ja-me o Sr. rninistro a juslÍQa de reconhecer quc nfio neguei nem podia- 
ncgar similhantc principio. 

Como. porém, se ha dc veriíicar a cxistencia do faclo criminoso'? Como sc 
ha de provar a cuIpahiHdadc do funccionario accusado '? 

V. Ex. é demasiado reclo e illustrado para que cu lhe faga a oifensa dc* crér, 
que prelende insinuar, que a denuncia simplesmento de uma legacfto cstrangeira, 
conslituc provapicna c suíticientc paracstahclccer a culpahilidadc dc um individuo, 
rcduzindo a missilo dos tribunacs do paiz a nppiicar n pcna que corresponda 
no dclicto denunciado por uin agenle diplomalico. 

Para provar a cuJpahtlidade ouinnocencia do accmado e demonstrar pe/o menos 
a falta de provas, que é segundo V. Ew o dcvcr de lodo o govcrno quando se 
trala de aclos pcrpcírados por scus agentes, nño ha sinfio um mcio legitimo, o 
dc que lodas as naqoes civilisadas iancam mño : o julgamcnto. É, sómenle depois 
que os Iribunaes competcntcs dcclaram a culpabilidadc do accusado, que co- 
ineqi o devcr da govc.rno dc punir o criminoso e de dar salisfaqfto ao ofíen- 
dido. porque na realidade, ncm o crimc, nem o criminoso exislcm cmquanto nao 
fór cumprido cssc rcquisito . 

E é só quando o governo nega justiqa, subtrahindo o criminoso aos seusjuizes 
naturaes, ou dcixando-o impune com desrespeito á sentenqa que o deelara cul- 
pado, que torna-se peranle os outros governos complicr oit rcsponsavel dos actos 
de scus suballcrnos. 

Scria dcsconhcccr os vaslos conhccimenlos de V. Ex. nestas malerias acre- 
dilar quc fóssc necessario citar os innumeros c eminenles autores que suslentam 
c desenvolvem estes^principios clerncntarcs dodireito puhlico. 

Resta-me, pois, agora v¿r si n governo orienlal fez applicacño dcsles principios 
ao caso do eoronel Solano. AÍIirmo quc sim. 



V. Ex., como rcproscnlnnlc (lc scu govcrno, cxcrccu n ncgño piolccloin, quc, 
até omle nüo ataca a wdependcnda doa outvos (jovenios, llw conccdc o dircilo dus 
gcnlcs. E conscguinlcmcnlc rcchmiou conlrn ns nrbilraricdnden dc (|uo qualro dc 
scus concidndños diziam-so viclimas. 

0 govcrno oricnlnl pnrn provar n culpnbilidndc do nccnsndo c pund-o, sc rc- 
sullnssc scr culpado, o cnlrcgou pnra scr julgado aos Iribur.acs compctcnlcs. 

Os Iribunacs, cxcrccndo a jurisdiccño que por dircilo lhos compclc, inslaurnram 
o proccsso, ouviram a dcfcsa do accusado, cxaminaram as provas aprcscnladas, 
reconhcccram n innoccncia. c ordcnaram quc o proccssado fóssc poslo cm li- 
hcrdadc. 

0 govcrno, cxcculor das scnlcnQas dos Iribunaos, respcilou csla scntcnQa. 

Era quanto dcviac podia fazcr. 

Oucrcra V. Ev. quc o govcrno, dcsrcspcilando cssa senlcmja, conscrvassc prcso 
c punissc um individuo dcclarado innoccnle pclos scus juizcs naluracs? Qual 
scria enlfio o íim do julgamcnto ? 

Nfio ; nfio posso ncm dcvo crer quc lal lossc o pcnsamcnlo dc V. Ex., pois 
cslou ccrlo da rcsnosla quc o govcrno impcrial, zcloso como c das suas prero- 


galivas, daria ao agcnlc diplomalico quc solicilassc similhanlc monslruosidadc. 

Similhanlc doulrina c.rim/ria os eslram/eit'os do capmchn dos govcrnos, poróm 
cntrcgaria os govcrnos ao capricho dos cslrangciros. 

'isiío qucslionarci si o aclo dc dar conla do rcsullado dc siinilhanlcs processos 
é uma obrif/acao pcrfe/ta cu um simplcs devcr dc corlczia do govcrno contra 
qucin sc vcclama, porquc alérn dc nao scr cslc o ponlo imporlantc, a doutrina 
deY. Ex. cshí dc accórdo com as pralicas do govcrno oricnlal. 

Rcsolvida csla qucsláo, quc é a dccisiva para aprcciar o proccdimcnlo do 
govcrno da Repuhlica ua rcclamacao dc que sc trala, lodas as oulras sam secun- 
daiias o acccssorias. Comtudo, como V. Ex. julgou ncccssario nfio deixar passar 
dcsapcrcchidas minhas opiniocs accrca do valor quc tcm na Republica um pas- 
saporlc cxpcdido por uma autoridadc brazileira, vollo a cslc ponlo para rnoslrar 
o crro em quc V. Ex. incorrcu ncsla qucslüo, nfio obslanlc sua aflirmativa dc 
quc rncus principios cslam cm conlradicQao manifcsla com as doulrinas dc lodos 
os aulorcs c com as praticas dc lodas as nacoes. 

Anlcs dc ludo dcvo rcpcllir a insinuagao pouco favoravcl á honradez c fir- 
rncza dc mcus principios, quc V. Ex. faz ncsla parlc dc sua nota, suppondo 
que considcraQÓcs mcsquinhas dc svmpalhia para coni o accusado ou o rnal 
enlendido cspirilo dc amor palrio scjam os movcis quc mc inspiram a doulrina 
que suslcnlo c quc o Sr. minislro julga allcnlaloria dc lodas as praticas e dc 
lodos os principios do dircilo das gcnlcs. 

Similhanlc insinuncfio acarrcla conlra ’mim uma uccusaQÜo cuja gravidadc, 
qucro suppór, V. Ex. nüo lcvc prcscnlc ao formulal-a. Rcla ininlia parle nbstcnho- 
mc dc snppór quc V. Ex. mc lcnha julgado por si mcsmo ncslc caso c dccloro 
com loda a lcnldudc quc romquanlo crradas mc lcnlmm parocido por vczcs suas 
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doutrinas ,de direito inlernocional, sempre as cnhsiderei tilhas das suas mais 
íirmes convicgoos e lendentes uos mais allos c desintcressados fins, 

Restabelceendo os lactos em todu a sua verdade e tacs quacs resullam provados 
do proccsso inslaurado ao coronel Solano, livc oceasiáo dc dizcr: «que alcm de 
nao ser o passaporle expedido por uma auloridade bruzileira u.m documento que 
prove de modo aulhenlico em nosso paiz, u nacionalidade daquelle que o exhibe, 
esse passaporte nunea foi apresentado, nern ao coronel Solano, nem a nenhumu 
oulra autoridade nacional. » 

V. Ex. c de opiniáo que só tendo a razáo preoecupada podoria eu negar o 
valor legal que os passaportes ou salvo-conduclos, expedidos por auloridades bra- 
zileiras, teem na Republica Oriental. 

Por tralar-se scm duvida de uma iuslttuir;ao que o progresso das idéas e as 
exigencias das rapidas communieagoes commerciaes fizeram cahir cm desuso em 
todas as parles, é que V. Ex. nuo considcrou a origcm do passaporle: como e 
quem o expede ; a que tim lende, e os eíleilos que produz. 

Permitla-me, pois, o Sr. ministm que lli’o recorde, apoiando minha palavra 
no tcstemunho de eininentes autores. 


A insliluigao do passnporle lem sua rnais rcmola origem no direíto quc aere- 
dilavam ter os soberanos da lcrra de perniiltir ou prohibir aos individuos a en- 
Irada e snhida de seus dominios. Como o direilo de albinagio cra por uma parle 
uina pea imposta aos reinieolas pura que nao abandonassem sua patria, e por outra 


o i’tíconhecimenlü nuilerial 


das obrigaijoes moraes <la servidtio pessoal a quc lodo 


o homem eslava sujcilo para com sua inu;ao ou monaroha. Passon dcpois a ser 


unni foule de renda fiscal, c mais tardc converleu-sc em documcnlo de salva- 


guarda que certlficava u idenlidade e a honradez do porlador. asscgurando-lhe a 
liberdade de transilo pelos dominios do soberano que o liavia expedido. Alguns 
Estados querendo tambem vedar a enlrada em seu lerrilorio a individuos peri- 
gosos, exigiram, romo requisilo prévio, tle todo aquellc que chegasse de paizes 
eslrangciros a aprcsenlagao de um dcsses docutnenlos em que fósse declarada sua 
qualidade e condicuo por um agenle diplomulico ou consular residcnlc no paiz 
d’onde viéra o rccem-cliegado. 

Sam esles a origem, e os litis tla catluca insliluigáo do passaporle. 


As formalidades e os requisilos com que se expediam e se cxpedem lem sitlo 
mais oa menos severos segundo o fim politico, financeiro ou policial que se pro- 


punha aleangar. 

Hoje um passaporlc represenla sórnenf.e um imposlo'sobre o dircito de viajar c 
concedem-se a todos os que o solicitam sem mais lormalidade do que a salisfacáo 
da sua importancia. Ássim é quc nao produz outro efl'eilo nem tem mais impor- 
tancia do que certificar queo porlador pagou o dircito liseal para quc náo seja 
delido por esse motivo. 

Comprehende-se faciimeníe que csles documcnlos náo produzcni eíTeito nem 
merecem credito sin 5 o dentro do tcrrilorio e para com as auloridadcs tlo Estado 
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quo os cxpodcm ; assim é quc (uilo o quo diz rcspcilo no passaporte, sua fdrma, 
scu vnlor, sua duriiQao, sun expediqño, otc., ncha-sc sujeito exclusivameulc n lc- 
gidaqño c pruticus dc caila paiz. 

lásla doulrína basca-sc na pratica univcrsal c acha-se conürmaíla por lodos os 
autorcs que leqni cscripto sohro dircito das g-cnlcs. 

0 classico Vallcl diz, crn sua obra sobrc o uireito das gentes:—« quo o pap- 
« saporte e os saluos conductos sam urna cspecic dc privilegio que darn ao porta- 
« dor o dirnito dc ir e vir iivreinentc no Kstado em quc o üoncede ; c que como 
« csles documcntos ernanarn puramcnlc da vonlade duquollc que os cx.pedc, d 
i por essa vonlade unicamentc quc dcve rcgular-se sua cxlcnsao e valor. » 

Pradier Fodéré, ern suas notas a Vattcl, diz . — « que os passaporles que cons- 
< tituem uma péa á libcrdade individual, ao dircilo de //■ c utr, foram inslilui- 
« dos tanlo para seguranga do Estado quc os expede como para scguranga pes- 
« soal dos portadores. Seu objeclo é cerliücar a identidade dos que os possuem » 

E logo acresccnta : — « a compelencia para sua concessño depende das Ieis de 
« cada paiz. » 

Idenlica doulrina desenvolvc Whealon em sua obra de • Direilo ínternacional. . 


De Moreuil, em seu « Diccionario das Chancellarias ■». dcíine o passaportc como 
« um documento expedido pela autoridadc do paiz com o fim de ordenar a 
« todos os agentcs da forga publiea que deixem circtilar livrcmcntc a pessoa que 
* nclle sc designa, prestanclo-lhe cm caso nccessario auxilio e protccqáo. • 

Igual caraclor lhe dá Block em seu « Diccionario dc politica. •• 

« Segundo os governos, diz clie, o passaportc tcm por fim favorcccr a circula- 
« qüo e assegurar o auxilio e protecgño aos viajantes; porém, com relaijao a esles, 
« e, em rcalidadc, o passaporlc c uma pca e um iuiposlo. » 

E csle o caracler c o valor do passuporte quc alguns Esludos exigem, como 
condicáo para conceder truusito pclos sous duminins e a sahida delles. 

No que diz respeito ao passaporle quc algumas vezes sc exigc co«no requisito 
necesario para conceder-sn a enlrada no paiz Aquelle quc chega lumbem do es- 
trangeiro, é tambem condÍQüo indispensavcl que teuha sitlo expedido ou visado po.la 
autoridade diplomatica que representa no cstrangeiro o governo do paiz ao quul 
se dirige o emigrantc. 

Em regra gcral, a faculdade de expedir csses passaportcs é uma altribuicSo 
dos agentes diplomaticos. 

Assim o cstabelece Kiuber no seu tratado do direito das genlcs.— . Os agenlcs 
diplomaticos, diz elle, pótlem conceder passaportes ás pessoas que se dirigem a 
seus respectivos paizes. Islo equivale á operaQáo dc visar os que Ibc sam apro- 
senlodos para estc fim. » 


0 eminenle publicisía italiano Pascual Fiori, cm sua recenle e muito nolavcl 
obra de direilo publico inlemacional, traduzida c coinmenlada por Prndicr Fo- 
déré, diz: « Aos minislros diploinalicos se conccdc a facuUlade de expcdir passa- 
« portes que dcvcrn scr eonsiderados como um ccrtificado da naciorialidadc e da 
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* idcnlidado da possoa do portador. Comtudo si sc Iratar dc passnportos concc- 
« didos a individuos da mesma nncionalidado que (juoiram voltar a seu paiz, o 
' minisliro pddc cxpcdil-os e 6 competente, porque ncslc caso devcndo o passa- 
" pdrlo ser reconhccido pelu uuloridadc local do Esludo ondo ehegue o iadivjU 

* duo, o annislro reprcsenlantc dessc Eslado é competenle para certiíicar a id.en- 

* lidude da pessoa, Porém si se tratar de subditos cslrangeiros que se dipijam a 

* outro paiz, o rninislro nao póde fazel-o sem o conseulimenlo do Estado res- 
« pectivo, » 

Garden, em seu Iralado de diploniacia, eslabelecc: * que para que um passa- 
« porte, expedido pelo governo dc um paiz, produza effeito legal em oulro, é ne- 
« cessario que seja legalizado pclo minislro diplomatico da naqáo que o expede, 
« residenle no paiz onde é apresentado. Porque, acrescenta, este é o unico que 

* póde conhecer a identidaile e validadede um documento expedido pelo governo 
« de conformidade corn as leis dc sua naQÜo. » 

De accórdo coni csta doutrina, Martens, em seu —Précü de Dro.it des Gens , 
opina— * que os passaportcs que sam exigidos das pessoas que chegam a um Estado 
só merecern fé quando consla de um modo authentico que emanam da autoridade 
competenle. » 

A instituÍQÜo do passaporle, diz Calvo, eni sua laurcada e tnonumcnlal obra in- 
titulada Direito inlernacional moderno— « é sujeita á legislaQÜo e ás disposigoes 
« de cada paiz. Nas Repubticas sul-arnericanas csta faculdade de expedir passapor- 
« tes ou papeletas é commeltida á autoridadc consular da nacáo do individuo que 
« pede esse ceúificado. » 

Applicando estes principios ao caso vertente, lercmos que sam sómente as leis 
e pralicas da Republica que estabclecem e pótlern estabelecer os meios e modos 
pelos quaes os inclividuos pódem justificar a sua nacionalidade, isto é : seu estado 
politico e civil . E eomo entre nós náo existe para esse fim a insliluicáo do passa- 
porle, estes documenlcs seriani scmpre nullos e dc nenhum valor. 

Porém quando mesmo assirn náo fósse, scndo os passaporles ordens queas aulo- 
ridades de um paiz ddo a seus mbalternos para que respeitem e protejam a deter- 
minados individuos, náo leem ncmpódem ter valor sináo dentro do territorio onde 
excroe jnrisdicQáo aau.loridade que ocxpede, e como o governo do Brazil náo exerce 
jurisilicgao na Republica Oriental, nem as autoridades dcsta depcndem ncm rece- 
bem ordens dos brazileiros, scguc-se Iqgicamcnte que um passaporte ou passe 
expedido por urna autoridade braziieira náo lem importancia nem valo.r .algum n a 
Republica. 0 conlrario seria conceder aos governos estrangeiros intervenqáo di- 
directa e suprema em nossa legislaqao c organizagáo interna. 

Por mais longe que o governo Orienlal leve sua amigavel considera^áo para 
com o do Brazil, sua cond.escendencia náo poderia ir até esse ponlo sem ahdicar 
•nossos fóros de na§áo spberana e independente. 

A esclare.cid.a intelligencia dc V. Ex. ha de comprehender sem esforQO quanto 
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f! ¡ nmliTiissivt'l similliante doutrinn e aié os inconvenienlos que dollii resulluriam 
napralica. 

Como podern saber as nossas iniloridiule.s quom ó ou quem itao é a autoridado 
brazilcira de Paipasso, quc faeuldades lcm ou qu»' le mcrece sim palavra? Como 
sc pódo cxigir quc se de crcdito e respcile um dociimcnlo dosconlieeido na le- 
gislagao dc nosso paiz, cuja aulhcnlieidado e valor o proprio Brazil nuo assegura 
de modo algum ? 

Si so admillisse csse, principio o menos (juc poduiia acon.lecer scria que os ori- 
cntaes, que em lempo dc guorra quizesscm eximir-se do scrvi^o das armas sccou- 
vertesscm de um momento para oulro eni subditos brazileiros pclo siinplcs faclo 
dc irem pedir um passaporte á autoridade de Paipasso que de cerlo lh’os eouce- 
deria sem ser preeiso provarem de modo authenlico sua naeionulidade, jiürque como 
já o dice essa nacionalidadc j;í mlo é de cstylo na expcdÍQfio de passajiorles e nesle 
pouto eslá-se unicamente peío ijue o solicilanle dcclara. porquaulo o ubjoclo do 
passaporte é assegurar-llie o trimsito e náo provar a niveionalitlade 
Estes principiossam applicávcis cm qualquer lempo. V. Ex., porém, nao Ígnora 
quc cm lempo de gucrra os dircitus das mu/ies e os deveres dc seus liubilantes 
lomatn toda a exlt!nsíío e rigor quc a dura lci da nocessidade Ihes.impriine. 

Pelu mcsirta razño todo aquclle que enlra n’uin paiz qtie sc achn ein guerra, 
devc munir-sc tle lodos o» documüidos o caufelas que de accórdu com a legislagáo 
e praticas desse paiz possam garantir-Ihe a seguranca pessoal. Si assim nfio o faz, 
c ellc o unico e exclusivo culpado de lodos os Iraiislornos e conlrarictlades que 
a sua riegligencia ou ignorancia llic. acaiTclcrn. 

Nossas disposÍQocs govcrnalivas e policiacs estabcleccm que cm tcmpo de guerra 
todo o eslrangeiro hidisHnclamenlc dcveni munir-sc tle iima papelcla tlo consul 
respectivo para provar a sua micionnlitladc ; c quc aqucltcs que assim o nao íize- 
rem serao considerádos orienlacs c dcslinados aos corpos dc ünlia, ondc íicarao 
até que juslifiquom devidamenle a sun qualidadc de eslrangeiro, 

Os indi viduos capturados pclo coronci Solano. nas immctliaQOcs de Paysuntlú, 
duranle a gucrra (inda, se achavani, pois, comprchentlidüs ncssa disposiqfio. 

V. Ex. dá ncslc easo á qimlidadc de transcuntes uma ímportauciu quc na íva- 
lidade nao tem. Eni primciro logar porquc cssa condigño dc Iranseuuto nao se 
achava provada de modo authentico, c depois porquc a obrigacüo dc eumprir as leis c 
disposigoes do paiz recahc do rnesrno mcdo tanlo sobreos triinseunles eomo sobre os 
rcsidenles nelle. Só ás leis e disposicoes inlernas compele fazer esta dislinccfio ou 
eslabelccer differcncas etn sua appliciiQao. Si cllas mio estabelccern cssns diíic- 
renQas ninguem póde ou dcve fazel-as. 

Pergunta-me o Sr. ministro, coino //iici'o r/ue individuos recnm-cheijados ao paiz li- 
vessem jd as /jape/efas de rnt respecfivo romu/. 

Nao sou eu scm duvida qucm tíeve dcl'.rminar como ha dc proccder cada cstran- 
geiro quevenha ao paiz parn munir-se dos tlocumenlos quc o garanlain. 0 quo é 
nalural em foclo o caso é quc qtiando um individuo nfio tcm os mcios de eutrar 



cloviilamonlc n'um pniz, nuo cntrc ou supporte lodas us consequencias dc sua infeli- 
cidndc. Mas ncsle caso a pcrgunta de V, Ex. lcm rcsposla immodiala e pralica no 
fnolo mcsmo dc quc sc (rata. Dos rjmnze individuos quc foram prcsos na mcsma 
occasiüo, os quacs viniiam lodos cm tramito do fírazil, onze (raziam scus papeis em 
rcgra c por conscquoncia foram respcitados e nao soffreram transtorno alguni. 
Itespondo n V.lLx., pois, quc o mesmo quc fizcram csses onze individuos deveriam 
ter feito os outros t/i/atro . 

Emquanto á maior ou menor benigmdadc com quc os governos dcvcm e podem 
tratar áquellcs (pic violam suas leis policiaes, V.Kx. sabc'quc isso é facullalivo em 
cadaEstado. Basta citar aqui um caso dc applicacfio pralica oceorrido na Prussia 
em 186... com o capilao Mae Donall, da guarda da rainha da Inglaíerra. Este oíli- 
cial commelteu alguns abusos n’um wagon da eslrada dc fcrrodcBonn. A policia 
Jonal cnlregou-o á correccionat, a qual, diz o aulor que rcfcre este faclo. depois de 
haver sido tratado c.om deploravel vinlencki , o conservou preso até á terminagao do 
proccsso. 

0 govcrno inglez rcclamou pelo ináo trutamento quc sc havia dado a um subdilo 
seu perlcncente á guarda privilcgiada darainha; porém o da Prussia suslentou scu 
dircilo para proceder dcsse modo e alé negou-se a dar explicacOcs sobrc o cuso. 0 
govcrno ingiez leve de ceder. 

Attenda lambcm V. Ex. a que, no caso do coronel Solano, os individuos que 
tinham infringido as nossas leis policiacs cram considcrados oricnlacs, pcla falla 
dc documcníos que justificasscm a sua nacionalidadc. e V. Ex. nfio podcrá dcixar de 
reconlicccr a t’aJla de fundümenlo destn reclamacfio. 

V. Ex. suslcnla além disso quc os individuos quc. foram presos lcvavam comsigo 
e apresenlaram ao coronol Solano scus passaporlcs, fundando esta allegagüo na cir- 
cumstancia de nfio ter o audilor cle guerra feito inengao desse facto no seu pareeer, 
limilando-se a suslcntar commigo quc o passaportc expcdido por uma auloridade 
brazileira nfio é documento aulhenlico que tenha valorlcgal na Rcpublica para com- 
provar por si só a nacionalidade de um individno. 

Islo explica-sc por si mesmo: que o passaporle íósse nulio ou que nfio exislisse, 
era uma e a mesma cousa: c nao acrcdilando o nuditor de guerra que a sua opi- 
nifto a cstc rcspeilo pudesse admillir duvida. lirnitou-se a consignar esla circum- 
slancia. 

0 Sr. ininistro nao pódc dcixar dc rcconbeccr quc nas declaragócs de quanlos 
intcrvicram nestc proccsso, inclusivc o vicc-constil do Brazil e os oíTendidos, 
ha essa falta. E era tanto mais nolavel que é nessa circumstaucia que sc estribava 
justamentc toda n rcclamagao. Accrcsce que anleriormcntc a essas dcclaragoes o 
coronel Solano havia preenchido essa falla, negando decidida, clara, e calegorica- 
mcnte que lhe tivcssem aprcscntndo taes passaporlcs. Dc mancira que o faclo ncgado 
pelo accusado e que devia scr provado pelos accusadores, ncm siquer por estes foi 
desmcnlido. 

Mas o vice*consul braziiciro quc linha em scti potbr essc passaporle e o julgava 



documcnlo bnstnntc pnra comprovar a nacionalirladc tlos prcsos, porquc nño o nprc- 
senlou ao coronel Solano quantlo ostc llic pcdio que comprovassc dc algum modo sua 
allcgttyfio, prcfcrindo oblcr por amigavoJ condescemlencúi aquillo quo solicilava c 
pudera, em sua opiniuo,' ter exigitlo? lí’o quc nfio posso cxplicar. 

Assiin como lambein ufio sci cxplicar como, vcrsnndo lotla csta questüo sobrc o 
valor, aulhcnlicidatle c forca dcsse documenlo, nño sc ache cllc nnncxo ao proeesso 
como peija jiistificaliva, pois bcm podia succcdcr quc essc passaportc nao tivcsse 
sido cxpcditlo cm fórma nein por autoridade compctcnle, o quo o lcria annullado 
no proprio paiz da auloritladc subaltcrna que o cxpcdio. 

Quaulo á má traduccáo da phrasc — cépo da pcío — quc V. Ex. rcclificou anlerior- 
mentí», ella sc cxplica facilmcnle pcla cxagcrada qualificaQüo de « tormento infa- 
mante e barbam , aholido pelas leis da llepublica », com quc V. Ex. o dcsignou. 

0 traductor quc conliccc o cópo tle páo commum e sabc quc nada lcm dc barbaro 
nem de inl'amanlc, c nño é probibido pelas lcis da Republica, cahio no deseulpavel 
erro dc pensar quc ce'po de pdo coi'rcsponde cm porlugucz no que nós outros cha- 
mamos ce'po colombiano. Enlrelanto, para salvar toda a suu rcsponsabilidade, póz 
enlre parenlhcsis, como é coslume, a phrase original ao lado da traducgfio. 

Como, porém, a reclificaQfio que fiz sobrc cste ponto foi unicamenlc accidcntal, e 
nasupposÍQáo de que V. Ex, se houvesse referido ao cépo colombiano, náo lenlio 
duvitla em explicar o erro cornmeltido, obscrvando unicamenle, por decoro nacional, 
que o ce'po de pdo que sc emprega cm campanha para rclcr os presos, nada tem tle 
tormento barbaro ou infamanle. 

E um meio que a falta de carcerc scguro nas obriga a cmprcgar cm carnpanlin, 
o consiste, como V. Ex. sabe, em collocar a pcrna do preso cm um madciro apro- 
priado, que sem causar damno ou dór o impossibilita de fugir. 

A importancia c transccndcncia tlas doutrinas de direito inlcrnacional que nesla 
occasiáo discutimos, justificaráó.eu o espcro, o desenvolvimenlo que tlei á cxposigáo 
da doulrina que professo. 

Áproveito ao mesmo ternpo a opporlunidadc para reilerar a V. Ex. asscgurangas 
do meu rnaiorapreco e considcracáo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Antonio José Duarle de Araujo Gondim, ministro re- 
sidente do Brazil. 


Julio Hebrera y Obes. 
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Mcmorandum quc o (joverno imperial 

ordunou ® Slia legaQüo cm Montevidéo que iipreseulassc ao govcrno ila ltepubllea Orlental, dcmonstrando a jus- 
tl^'.a da rcdamaqáo contra o piocediinento do coronel Solauo e conlra a dclibeiafíto tomada pelo mcsmo govcrno 
oricntal dc mandar sobrc.itar no proccsso quc llie fóra instaurado. 


0 ininislro do Brazil em Montevidéo reclarnou do governo oricntal a puniqáo do 
coroncl Pedro Solano, commandanle das lorcas daRepubiica ao norle do Rio Negro. 


Motivou cssa reclarnagao o facto scguinle: 


i\o dia 7 deMarQo ullimo dirigiam-so a Paysandii oscidadáos brazileiros Salvador 
Antunesde Menczes, Scbasliño Franga de Olivoira, Manoel Claro Duarle e Eliziario 
Pereira da Silva, conduzindo animae?,qiic deviarn ser enlregues naquella cidade. 

JNa distancia de cérca de uma Icgua adiantou-sc o capalaz, afim de entender-se 


corn a pessoa a cjuern eráo remctlidos os dilos aniinaes. Feiío isto voltou, e em ca- 
minhosoube cjue atjuelles brazileiros haviam sido presos para o servico militar pelo 
sobrcdito coronel Solano. 

Procurou immedialamente o vice-consul do Brazil, ao cjual deu conhecirnento do 
l’acto, aprescnlando-lhe o passajioríe de que os mcsmos brazileiros cram portadores, 
e cjue fóra passado pela auloridade brazileira de Paipasso. 

Aquelle ageule consular dirigio-selogo ao chefe polilico, communicou-lhe o occor- 
rido c reclamou a soltura dos scus comjiatriolas, declarando que tinha em seu poder 
o respcclivo passaporte, que seria aprcsentado, se assirn Ih’o exigissem. 

Respondeu o chele polilico cjue ia olliciar ao coronel Solano ordenando-lhe que 
puzesse immedialamcnte em liberdatle os rnencionados brazilciros. 

0 dilo coronei, porém, recusou obedeccr a essa ordcm, sob prelexto de que os 
detentos náo aprcscntavam papelelas nem certidóes de baptismo pelas quaes pro- 
vassem a qualidadc dc brazileiros. 

Á visla de tal rccusa otficiou de novo o vice-consul do lmperio ao chefe po- 
litico declarando o coroncl Solano responsavcl pelas consequcncias do constran- 
gimento illegal a que viam-se sujeitos seus compatriolas. 

Estes, depois de presos, forain levados para o arroio S. Francisco, onde se 
achava acampada a forga do rcfcrido coronel, e poslos no cépo de páo. No dia 
scguinle, escoltados por cinco soldados dc baionela ern punho, foram mandados 
apresenlar ao capiláo Slefanelli, o qual fél-os despir a roupa que traziam, vestir o 
uniformc rnilitar da Republica e rapar-lhes as cabegas. 

Postos de novo no cépo, assim pertnanecerain até ás 11 horas e 3/4 do dia 9, 
quando foram soltos tres, continuando ainda dolido o cidadáo Eliziario Pereira 
daSilva, que só mais larde foi posto em liberdade. 


i:. i. 
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Ksses l'nclos uonslaiti tle uiu surnmario l'eilo iierimle o ehoíe polilieo de Pnysandii 
n i'equei'inienlo do vice-cousul do Bm/il. 

¡Velle ilepu/oi’iiin Ires dos iiulividuos violenlados e y o eidadño rnuiee/ hiulo 
André Dugros, pralico da eunlioneira /Vv/ro á/Johmi, lcslemimliu |.iresonei¡d dos 
mesmos l'aclos. 

Vam jmilo.sa esle .Menioraiulum os dejiüiiiienlos iieima iueneiomulos. 

0 represenlanlc do Bra/il em Montevidéo ruiuhuiu'nlou saa leelnmaráo oom o 
refcrido summario o a parlicipagño ollieial do viee-eonsul do Imperio em Pay- 
sandó. 

0 governo urienlal ein respusla ;i uula de Ül do ,Man;o. eom a qual o dil.o agenle 
diplonialico euviou-llic esses do< umoiilos. proiuetleu maiular submeller a proeesso 
o coroncl Solanu: o cm nola de 17 de Abril solieilou a expcdi(j 5 o das conve- 
nienles ordens para ipic o rol'erido agcule consular respoudesse aos quesilos l’ormu- 
lados pelo audilor de guen'a no sogninlo ollicio ; 

'i Tonieado quc lomar declavacioncs ;d vieo-eousul de S. M. Imperial del Brasil 
residenle en la ciudad de Paysandú, cspeiu que V. Kx. se sirva ocurrir por dondc 
eorrcspontla para que tliclio Señor cerlilique por escritu y eoulesle ¡i las pcrgunlas 
seguienles: l.° Si del 8 al !> tiol mo/ piuxiniu pasado sc apersonó al coruiiel I). 
Pedro P. Solano y lo reclanu) mios suUdilos Urasileros quo diclio eoronel liabia 
lomado siu papelelas tle naeionalidad, y si diclio Señor eoroncl le ínandti a Ircs 
dc ellús coii un ajudaule tlcl consulatln dejandolus on etmiplela liberlad: 2 . u Si 
al rcgreso dc la comisiun de diclio Seiior cornnel al pucblo de l*’ruy Benlos dielio 
Sí\r. coroiH'i lc recUunó al cuarlo dc lns snlnlilns brasileros. que liabia loinndo. el 
cual no se lo babia querido redamar por baberse prcseníado eon papelcta lalsa; 
porque habiendo probado quc era brasilero, el Seiior corouel lo reelamó, \ eu 
seguitla le íué remctido al cousulndn por iiu ajudanle. lanibien cn emnplela li- 


.ssa requisicño l'm salisleila, Iraiisinillíiidn n minislro \in Bra/il an das rclaeóe.s 
exteriores a seuuinte resposla tlo ajrcnlc consular cm Paysandú : 

Km resposla ao oliicio dc V r . S. daladu d<’ 17 dn eoi’rtMile. c seus aimexos. 
passo a í’cspoiitlei' aos dous (jucsilos alli lorímilados. Huaulo ao priinciro, rccla- 
inci nos dias 8 e 0 do rncz proxiino pussadn do Sr. clielo pnlitieo inujor 1 U Klias 
Borgcs, e uao do Sr. coroncl Solann, lazendo vér que csses qunlro bnr/.ileiros vinham 
com o scu compeíenlc passaporlo do Brazil, o qual me íoi apiosonlado jielu eapata/ 
tla liopa que eoiiduz;ain, c ;i visla delle nao Irupidoi em reelamal-us ;í ebefatura 
politica, |)ura (jue, cnleudeiido-se eoin o Sr. corouel Solann. lizesse vér que esscs 
qualro Uraziloii’os nao tinhani jiapeletus de sna naeionalidade, inas sim passaj.Kirtc, 
c que exigisse suu sollura; c quando lui sabc.r da rcsposhi au ineu priinciro 
oflicio, 0 Sr. major Klins Borges resjmmleu-me que, lendo oüiciado nn Sr. coroncl 
Solano. dandn p.'irle da minlia rcquisicñn. cslc senltor r&sponduu-llic que nao os 
solluva, poi'qiie nao tiiili’.mi pcj.’olclas nc.i; IV; de hap'ism 1 .'; ;í vi«K dislo lonioi a 
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oí’ficiur li cliefítlnvu polilina, fammlo véi* quo voflponsftbilisftviii ao St\ covooel Solano 
pela Ivopolm quo oommolliu om Lov pvesos a ossos suliditos bvaziloiros, como 
tnmbám pdo vexttmn f|tte pftssavftni, eslando ont cépo de pao duranlo ínoia noite 
e mein flia, alóni flo sevom vaptulas as sua¿ oaitufjas, o em seguitla aggvcgadoa á 
companhift dn cnpitfm Slelnnolli, conlonne ns doclaracfíes dosses suhditos e teste* 
munhft que l‘oi Ininada pcrantn a clmfnluva o ouja cópia vemetti uo consulado 
gernl, cxislindo o oiiginal na eheluUiva deste dcparlamento. No dia seguinte, 
quunclo eu cslav.t iin chefaluva couvevsaudo com o Sv. chefc polilico, e perguii- 
guntamlo-lhc pela vfsposla m» inen sogundo ofíicio, entvou o Sr. coronel Solano e 
pnncipiou a vespomlev vprbalmcnle ao Sv. cliefo politico sobve o officio que lhe 
divigiva; Ibi enlüo »|iiu culvtimos om eonvovsacao amigavel, da qual vosültou que o 
Sv. covoric! Solano, íicaudu eonveuciih) da legalidade da minha reclamacao feila á 
chnfalnra, uiandou sollnv n Ivcs dns Uva/.ileivos vf'clamados, Rcttmlo o quavto preso 
alé á volla dn dilo covonol <le Fvav Ucnlos. Ao segundo quesilo vespondo .* é exacto 
que no rcgvessn do Sv. covoncd Sulíino. I'oi soltü o quavlo bvazilcivo, o qual, por 
assuslado, usoii da papelola (U' outvo hva/ileivo. sendo mn dos conlemplados no 
passapnvlc, c povlanlo dos rcclninndos.» 

lissa vcsposla, que confirmit ctn lodas as suas pavles a exposÍQao feila no come<jo 
desle ¡Monionindum, parcce lcv sido salisladovia, povquanto ufto sc pcdiram oulros 
f!sdai\;cimen(os. 


\s ¡nfovmacóes e.olliidas pula U;gacfio do Bvazil, c communicadas ein tcmpo ao 
niinislcvio dns vclacocs cxloriovcs fazom cevto: l. n . quc os hrazileiros em questao 
acliavam-se ínunidos de passapovle: 2.". f[i.ie cssc documcnlo nao foi rcspeilado; 
:i.- ; que. além du deloneao iilegal, os vefevidns Ura/ileivos soffrcrmn o ennstrangi- 
menlo covpoval, dcnominado — ccpo dc p:ío—. 

Á visla dc tacs prcccdcnlfis. o govcvno impevial aguavdou o resultado do pvo- 
cesso. pcrsuadido do quo ellc ovpvimivia a vfiprovacáo íornaal do pvocedimento 
Jivhilvnrio do eovonel Solano. ipiundo l'oi infovnuulo de ([110 o minislvo da guerra 
da Kepublíca OvionUil — «julgando compvovado cstavsom culpa o incsino coroneU 
tnantUíva sobveslav no pvoecsso a quc féra suhmeltido, dcivando-oom seu hom norne 


e fama. » 

Eis os tormns dn cmnmunicacno dirigida pelo ministerio das rclacoes exterioves 
a' lcgacfio hvazilciva: 

«Ministfivio d ' volac’mmw cvlevimv.s,— Montcvidéo, .lulio 23 de 1872.—Seíior ini- 

uislro._Somclido el covonol Dmn Pcdvo'-P. Solano al vnspcclivo juicio, con mo- 

livo dc Io cspvesado pov V! Ka. en su nola fecha 3 dc Mayo último y seguidos los 
Lvámilos «píf! ias lcves mavcan ; aqucl juicio ha sido vcsuello cn la fovma que consta 
dc Ift nola quc me hn divigido eí ministevio dc la guevvfi v que en eopia legatisada 
lctigo cl honov (I(* adjunlnv a V, Lx. 

«Conlcslada nsi la noln do V. Ex. a quc me ho rclcvido. mo es gralo reite- 
rnrlc, clc. 
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«Ministerio de velncioncs exlcriores. — Monfcvidóo, Jnlio 20 de 1872. — A sus 
cfeclos so Iranscribe a V. Kx. ln scguicnlo rcsoiuoion rccnidn cn ln cnusn iniciada 
conlrn c! coroncl grnduado D. Pcdro P. Solano. —Minislcrio dc ln gucrra v marina. 
3íonlcvidco, Julio '20 de 1872.—Allenlo !o quc dc csla sumaria rcsulla y oido 
cl diclamcn dcl Seíior auditor dc gucrra, sobresócasc cn la causa iniciada conlra 
cl coroncl gracluado I). Pcdro P. Solano; por supueslo crimcn de alropclo contra 
subdilos brasiicros, dcjando a cslc gcfc nn su buen nombrc y l’ama; por la incul- 
pabilidaá comprobada y hacicndosc asi sabcr por la orden goncral del dia. Cotnu- 
niqucsc csta rcsolucion al ministcrio de rclacioncs cxlcriores á sus cfectos v páscsc 
cl cspedicnlc á la fiscalia mililar á lo dcinns quc corrcsponda. 

« Rubrica dc S. Dx. — lhliollo. » 


Simillianle solucfio nfto podia dcixar dc sorprehcndcr o govcrno impcriai, quc 
julgou do scu dcvor considcrar pciulcnlc a roclamacfio, cin quanlo nfto fóssc con- 
vencido dc quc o l'aclo l'óra rigorosamenlc averiguado. c que, apczar dc offica/cs 
diligcncias lcgaes, nfio sc desoobr’m fundamcnlo baslanlc para a condomnacño. 

Dcclarar o govcrno oricnlal innoccnlc o autor dc allcntados coino o de quc sc 
trala, e ordenar quc sc ponba tcrmo ao respcclivo proccsso, imporla o mesmo quc 
assumir oslcnsivamcnle a rcsponsabilidadc dcllcs, rosponsabilidadc de quc aliás 
já parlicipavu indircctamcntc o mesmo governo crn razfio do caracler official de 
que acbava-sc rcvcslido o coroncl Solano. 

0 govcrno impcrial ordenou, pois, ao reprcscnlnnle do llrnzil cm Montcvidco 
quc insistisse ni.i rcclamaciío aprcscntada, cujo objccto cra a pimicfio (Jaquellc 
coroncl. 

Fel-o a lcgacao cm nola de 0 dc Sclcmbro ultimo. 

A cssa nota rcspondeu o governo oricnlal conlcslando ao Brazil o direilo dc 
insislir no assumplo depois da solucfio sobre clle proferida, e allribuindo á He- 
publica o dc rccusar quaosquer informacocs concerncnlcs á marcha do proccsso 
ao scu resullado. 

Depois de eslabeleccr proposicóes laes, prelendeu o rninislro dc rclagócs cxlc- 
riores colher cm crro de faclo o rcprescnlanlc do Brazil, quando csle affirmou 
que o coronel Solano prcndera para o scrvigo rnililar qualro cidadfios brazi- 
lciros, sabendo quc o crarn, o assim os conscrvára dcpois dc provada sua nacio- 
nalidade. 


0 passaporle, diz S. Iüx. em a nola dc 11 de Sclembro, alcm dc nSo scr do- 
cumcnlo quo provc de modo authcntico a nacionalidade do individuo, quc delle 
é portador, nunca foi apresenlado ao coroncl Solano, ncm a nenhuma oulra aufo- 
ridade oriental. 

Assim, pois, accresccnla a rncsma nota, o coroncl Solano, conformc dicc o 
auditor de gucrra, obrou como Ibo cumpria, na pcrsuasüo de quc os iudividuos 
arrcslados cram orienlacs. 


Fssa asserQfio foi cnntcstada pela lcgacao do 


Brazil, (|iic piovnu corn o proprio 
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parcccr do audilor de gucrra quc o passaportc fóra cxliibido; nessc parecer, 
que foi lido pdo sccrctario da mcsma lcgnQ&o cm presen^a do officinl-maior 
do minislerio das rela^ues cxleriores, dcclarou aqudla auloridadc oricnlal — quc 
opinava pcla innocencia do aecusado por cnlcndcr que o passaporte niío constiluia 
prova de nacionaüdadc c nüo porque os cidadaos dc que se trata liouvesscm de¡- 
xado dc aprcscntal-o. 

0 Sr. Herrera replíca em a nota de de Setcmbro, «quc o facto explica-se 
por si mesmo: que o passaporle fósse nullo ou quc nño existisse, era a mesma 
cousa; e, nño parecendo ao audilor do gucrra quc sua opiniño a estc respeito 
pudesse admitlir duvida, litnilou-se a nolar cssa circumstancia. » 

Para o Sr. minislro dc rclatjocs cxteriores a rcdamagao náo eslá no caso de ser 
atlendida, nüo tanto pela faila do passaporle, como pela improccdencia desse docu- 
menlo para comprovara nacionalidade do porlador. 

Essa ó a affirmaliva du S. Ex. cm alguns trechos da sua nota de 25 de Se- 
tembro. 

Enlrelanlo cm oulros asscvcra de novo que o passaportc náo íoi exhibido e quc 
nas dedaragoes do vicc-consul brazileiro e dos queixosos existe a tal respeito lacuna 
lanlo mais nolavel 'quanto nessa circumstancia eslribava-se justamenle a rccla- 
macüo. 

Observa ainda S. Ex. que anteriormenlc a essas declaraQÓcs o coronel Solano 
bavia preenchido a lacuna com a ncgaliva positiva, clara e catcgorica dc nüo lhe 
lcr sido apresenlado o passaporte. De modo que, conclue o Sr. Herrera, o faclo 
negado pelo accusado o que devia ser provado pelos accusadores, nem siquer fóra 
por eslcs desmentido. 

E porque, pergunta S. Ex., o vice-consul, que linha em seu poder o passaporle, 
acredilando scr ellc documenlo comprobativo da nacionalidade dos detentos, nfio 
o apresenlou ao coronel Solano, quando este pediu-lhe que provasse de algum 
modo esse asserto, prcfcrindo obter por condescendencia amistosao que solicitava 
c em seu eonccito teria podido exigir? 

S. Ex. nüo sabe explicar similhante facto. 

S. Ex. tambem nao póde cxplicar como versando esta questao sobre o valor, 
authenlicidadec for$a do passaporte, nüo foi cste anncxado ao processo como pega 
justificaliva; poís bem poderia acontecer que aquelle documenlo nao fósse expedido 
ein regra Cypcla autoridade competenlc, o quc o tornaria nullo até no proprio 
paiz da autorídade suballerna que o concudeu. 

Já sc vc que o argumcnlo capital em quc se baséa a resposla do Sr. Herrera 
é a supposi^ao cm que S. Ex. se acha de que o passaportc náo conslitue prova de 
nacionalidadc. 

Destruido, portanlo, esse argumcnto, lornar-sc-ba manifesta a procedencia da 
reclamaQÜo do govcrno imperial. 

S. Ex., no intuito dc bascar sua opiniüo, citou trechos dc diversos publicistas, 
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oxnminandn a ot’igom, objccto o cfloilos do pnssaporlo, por quom » como é ollo 
oxpcdido, 

Cro S. Ex. quc o minislro do Brazil dcsconlieco u inuloiin c dit' como vuzüo sev o 
passnporle umu inodida do antigos lcmpos, qnc o pvogrcsso das idéas e ns exigcncias 
das mpidas communicaqocs commereiaes fizci'am cnhir om dosnso cm loda a purto. 

Fcita csla declavaqao, passa S. Ex. ü rcfevir. a urigem do passapovlc, dizendo 
crn scguida quc as fovmaiidadcs c vcquisilos dossc documonlo l’Avarn mais -ou 
mcnos scvcros, scgundo o íim polilico, linanccivo 011 policial, quc so pvelcndia 
conscguir, 

Hoje, declnra S. Ex.. o pmapoMc represcnto unicameme wn impostu sobre o 
HireUo de viaja>\ sendo conccdido a lodus qtic o solicilam, .«ein oulra formalidadc 
inuis que o pagamenlo do cuslo, por isso quo nño proiluz oulro cfleilo, nc.m lcm 
sinilo a iniportancia de uma quilacao. 

Faciiincnle sc coinpvchende, accresccnla S. Ex., que essc docmncnlo nao pro- 
daza ncm incrcga cvcdilo sináo dcnlvo do lcrrilorio o para as aiiloridadcs que 
o expedcm. Assim é quc tudo quanlosc rcfere ao passaporlc, fónna, valor, duvagao, 
c.xpcdÍQáo ctc., sc aeha sujcilo cxclusivamcnle 11 lcgislacáo c praticas dc cada 
paiz. 

Esla doulrina, diz o Sr. Herrcra, sc apoia na praiica univorsal c acha-se con- 
íirrnada por todos os escriplorcs de dircilo das gcnles, 

É coin a autoridade dos mcsmos cscriplorcs c com os proprios írechos citados 
por S. Ex. que sc provará no prcsenlc memnrandum quc o passaporle prova a 
qualidadc e identidadc do individuo a qucm foi concedido. 

Valtel, tom. 3°, liv. 3°. -cap. 17, § 263, diz: «On sc scrt du lcrme dc passeport, 
ckns les occasions ordinaires, pour lcs gcns cn qui il n’y a aucun cmpéchemcnt 
particulicr d’allcr cl de vcnir cn súrcló, el a'qui /7 sert pourplus gran.de assurance 
pt pour doiter toute discussion ou pour dispenser de qnehjue défense genérale. » 

Pradier-Fodéré exprcssa-sc assim : « Lcs passcporls, que constilucnl uncrcsíric- 
lion importante á la libevtc individucllc, commc liberté dhi/ler o.t de venir, ont été 
institués autant pour l.a súreté pemm.etle de ceice gm /es obHennent, quc pour la 
securité dc la socioló. í/s on/ ponr ohjoí d'tmuror l'identilé de reurr: qm /es 
possédent. » 


Wheatoa Inlernacional Laxv § 220: « Á public Minisler, proceding to his des- 
tinccl posl in límc of peace, rcquircs no olhcr proloclion than n passport from his 
own government. » 

Este escriptor passa depois a tralar do passaporle cm lempo de gucrra, sem 
accrescentar ncnhurna oulra considcvacño sobre o quo é cxpcdido durantc a paz. 

Dana. um dos cornmonladorcs daquellc célebrc oscriplor, exprimc-sc nesl.es 
lcrmos: ^ Thc llieory and praclic respccting pnssporls lo privalc cilizcns in time 
of peacescems fo ho Ihis: cach nalion, as pnrl «f ils intcrnal svstcm, muy withhold 
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Ihü vightoí Iransit Ihrough iis leiritorv. Pürmission lo toreigiiürs lo puss througli il 
are properly passports; aml, inslriclncss, u íoreigner vvould be obligeil lo oblain a 
new passporl al the boiimluries ot' cacli nalionalily, aiul cacli nalional autbority 
rnighl subject liirn loan examinalion lo ascerlain his charactcr uncl cilizenship. To 
avoid lliese incoveniencos, a syslem isadopled bv which a cilizen, leaving his own 
country t'or ariotliGi’, oblains l'rotn Itis govornment whal is called a passaport, and 
is so, as respecta right lo leavc bis own country; bul, inrespectlo foreign coun- 
tries, is ratlier a ccrtiíicale ol'citi/.enship, willi such a dcscription of thc person, and 
usually with his autograph appcndcd, as witt scrvc to identil'y the bearer, and 
prevent llic document being Iransferred.... NVliere a pcrson uway l'rom hoine de- 
siros a passport or eerlilicale from his own govcrnment, onc inay he given him by 
the diplomalic agcnl of llial governmcnl. Each nalion lias ils rulcs as lo who may 
g'ivc and receivc lliese pasporls; and coinpliancc wilh thom is expected to salisfy 
i’oreign governincnls, ‘tn rospccl lo l'orms. 

« As tliis passpoi l íVoin ono’.s owu govcrnrneiit atlesls lo no privilegc, bul simply 
ccrlities private citizensliip, it furnislics 110 exemplion from Ihe jurisdiclion of the 
counliv whicti receives him. The most ílial can be claimcd for it is, that it is a 

•i ' 

request lo foicign goveriiinenls to adtnil the beurer, wilh tlie privilegesand obliga- 
lionsol'a foreign cilizcn. » 

Tainbem expeiulcm a iuesnia tloulrina .Moreuil e Plovelc. 

I'ascual Fine declara expressamenle—que se deve considerar o passaporle corno 
uiii cerlilicado da luicionolidadc c da idcnlidade do porlador. 

0 Conde <lc Gardcn, Truiló co/u/i. <k diplomalie, tom. 2 °, pag. 69 , diz que os 
pussaporles scrvcm para alleslar a nacionalidade do porlador. 

Calvo, como dico o Sr. llerreru, allinmi que o passaporle é uin certiíicado de 
nacjonalidade. 

Pinliüiro Ferreira cnlemlo—que o passaporle é um eertiticado tla nacionalidade e 
tla itleiilidade do jiorladov. 

Fjinlim. Martcns, íom. 1% jiag. 202, dcclara quc os passaportos provam o nome 
(■! qualitlatlcs do cslrangeiro. 

Coui a auloridatle tlos juoprios puhlicistas eilados pelo Sr. Herrcra, pois, se de- 
monslra—quc o jiassajmilc atlestu a nacionalitlade e identidade do porlador—. 

Willium J 3 caeii Lawienee, célebre eominenlador tle Whcaton, expoe a doutrina 
amcricana sohre passaportes nos lerrnos seguintes: 

« Thc Unileil Slalcs had iiol. in litno of peace, requircd passporls from thosc 
enteriim tlieir eomilrv; bul lliey granlcd thcin, upon the ground of international 
courlesy, antl a= aííording cvidence lo Iheir tliplomatic and olher agents in foreign 
countries lliat thc hearers lliereol' wcrc citizcns, aud cntilled lo full proteclion as 
sucli. 

« By tlic acl of Augusl íb, 18o6§ 23, thc Secrciary of Slate ís authorizcd lo grant 



urul issuc! iiassporls, und lo causo pussporls lo bo granlod, issuotl, untl veriíied in 
foroign coLinlrics bv such diplomulic or consular olliccrs of llic Unitcd Slales, and 
undcr such rulcs, as thc Prcsidcnl shall prcscribc for and on bchalf of thc Unitcd 
Slales; and no olhcr pcrsorr shall granl, issue, or vcrify, any such passport; nor 
shall any passport be granted or issucd to or verificd for any olher pcrsons than 
cilizcns of thc Unilcd Slatcs. (United Stalcs slalulcs al Largc, vol. xi, p. 60.) 

«Whcn arr application is madc for a passport by a person claiining' lo bca nalivc 
cilizen ol' llrc Uniled Slales, hc ruusl, beí'orc it can bc granlcd, mahc,a written 
declaralion to thal eílecl, slaling also his age and place ol' birlh, whicli paper inust 
bc filcd in the legation, the rninisler may, .howcver, rcquirc such olhcr cvidence 
ashc may deem ncccssary lo cstablish thc facl of theapplicanl's cilizcnship (Personal 
inslructions lo thc diplomalic Agcnts of llie Uniled Slatcs, pag. 12. Consular 
instructions, 1856, § 401.) 


- Thc improperty of any of our lcgalions granting passporls lo l'orcigners under 
any circumslances, even Lhe emission ol' the clause asscrting cilizenship, and 
mcrely aslcing l’or thc bcarcr libcrly lo pass freely, is obvious; for as the depar- 
lemcnl possesscs Ihc faculty of granting passporls to bonci /iclc cilizens of the Uni- 
tcd Statcs only, and as a passporl is mcrelv a cerlificale of citizenship, it follows 
as a inaller of course thal no represcntalivo ol' llie Unitcd Stales can wilh pro- 
pricty give a passport lo an alicn. Further, if an alicn has been domiciled in the 
United Stales, or declared his inlcntion lo bocome an ainericán cilizen, he is 
nol entitled lo a passporl dcclaring him to bc a citizcn of llie United States. Bolh 
of thcse cbisses of persons, howcver, may be entillcd lo some recognition by this 
governrnenl. (Mr. Marcy to Mr. Jackson, minislcr of thc Unitod Slates at Vicnne, 
September 14, 1854.) 


Vé-se pclo quc Dana e Lawrencc expoem quc, para o govcrno dos Eslados-Uni- 
dos da America, o passaporle ó mais que um certificado de nacionalidade, ó uin 
documenlo comprobalivo da qualidade c direito de cidadáo. 


0 passaporle para os brazileiros sahirern do Irnperio nño c obrigalorio, sinao 
quando o viajante ó rnenor, filho-familias, inulher casada ou cscravo. 

As auloridades brazileiras, poróm, devem conceder os passaporles, que os na- 
cionaes e eslrangeiros rcquerercm por molivo dc protccqáo e para facilidade. 


A concessao rcaliza-se, depois dc veriíicada 
renle. 


a qualidadc e id.enti.dade do reque- 


0 passaportc brazileiro comprova, pois, a nacionalidadc riclle dcclarada e servc 
para quc os paizcs amigos ou alliados deixcm passar livremenle o portador, e lhe 
prestem o soccorro c prolccqfio de quc prccisarcm. 

0 passaporle conlóm, salvo quando ó dado a pessóa distincta, os signaes 
caracterislicos, o logar do nascimcnlo, condigáo e assiguatura do porlador. 

Sabido é que crn lodos os paizcs, em que o passaporle nao ó obrigatorio, serve 



ello todavia piti'a provm* u icleriliiliide ilo portatloi 1 , u assim é qud, com a exliiljigao 
dollo, as carlus -do crodito prodnzeiu scus oífeilos. 

A pralica Ínvai'iavcl do todas as natjCies ó cousiderai* o passaporte como doeu- 
mcnto dc intcira i'é. 

Aló 1801' os ugcnles cqnsulai’os du Brazit dcixavam do inalrieulrtr os cidadaos 
(juc nao apresentavam passaporle. Em circulur tlc 22 do Dezembro desse unno, u 
minislro dos ucgocios eslrnugeiros dolonninou tjiio, na l'alta daquelle documonto, 
se admitlissom as provus, mencionadns depois nu urt. 172 do novo regulamonlo 
eonsular. 

0 regulamcnlo consuiur da Kepublica Orienlal dii aos consutes a altríbucuo 
dc conceder cerliiicados dc rosidencia e passuporles. 

Taes doeumenlus, porém, nuo pódein, nüo devcm sor eoncedidos «inñu depois 
de vcrificuda a identidude e nacionalidude do loqucrcnle. 

Ao orienlal quo reside om ccrtu dislriclo eonsular da-se u compeícnie. litulo, c 
ao que viaja u passaporíc. 

E o govcrno orienlal coucordu pur vculum cm qne as^uutondades estrangeiras 
negucm vaior u essc ullimo documcnto. destle que nüo se possa contestar eom provas 
irrefragaveis o que clle aíteslaV 

Sem duvida que nao; porqumilo similhanle proeeder eslabeleceria nm prcce- 
denle mui prejudicat aus seus naeiunacs. t|ue traiisiUim por paizes estrangeíros. 

Demais nesle assumplu, as iiaqóes uüu podcni rogular seu procedimenlo seui 
ler muilo cm vistu u lei c a pratica das oufras nuqucs. 

Si para a Jlepublica Oriental o passaporlc nau iem valor. nau mureeeudo t’é 
u quc nclle se declura, para o Brazil é elle um ducuinentu. quo euniprova o 
eondicao do portador. E, assim eoinu a lei brazileira nüu póde cslabeleeer quaes 
os documentos, que devern servir de base á expcdieüo dos lilulos de residcncia 
aos cidadüos oricntacs, tainbem a Iei da Ropublica nüo pódc cspeciliear us fi- 
lulos que comprovain a qualidade do brazileiro uue reside uu Iransiía pelo scu 
tcrritorio. 

Quantos e (jutio graves coníliclos nfio se originariam do pnncipiu. t|iie o gu- 
verno orienlal, cm opposÍQlío a praticu univcrsal das nueoes. inelusive u da ¡iropriu 
Republica, prelendc estabcleeer para justificar u prueiMÍiuiunb» tlc suus mtforidades 
em relaqfiu ao cuso de que se trala ! 

Segundo o aceurdo conslanle tlas nolas rcversues Irocadus enlre o ministrodos 
negoeios cslrangciros do Brazil e o reprcscntunUi da Kepulilica Orienlal em 28 
de jNovcmbro c 3 de Dezembro de 1857, eimijnv. u's auluridadcs locaos respcilar 
os cerlificados dc íiuciomilidatlc. siilnnolteiulo-se quando sobre elles Im duvida a 
qucslao ao governo. para a examinar e resolver, íende orn nttcncfui ns consi- 
deraeoes do respectivo ageutc diplomaticó ou cousular. 

Em u citada nota de 3 tle Dczembro dicc o Sr. Audrés Lamas«que cungra- 
tuluva-se cordialmcntc coiu aquelle aecurdo inlonmcional. quc, ucohamio cnm os 
actos de violencia e otlonsivos dos rcspeilos e convciiiencius intemucionnes. punha 
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no pó dc umo cliscussdo Iranquilla do govcrno a govcrno as qucstocs dc nncio- 
naluhulc para scrcm rcsolvitlas com o disccrnimcnlo c placidcz que dcmanda 
tuo gravc assumpto. » 

Tacs sao as pondcrosas consideruQocs quo icvaram os dous governos a celcbrar 
o accórdo.dc 1857. 

Ncm sc diga qae essc accórdo nao lcrn applicagáo ao caso vertcnlc, visto 
tralar unicamcnte do atlcstado consular. 

Ccrlificado, ccrlidao ou ullcslado exprimem a mcsmuidcacm porlugucz, como 
cm hcspanUol. É uma cscriplura, cm quc aulhcnlicamcnlcsc porla por fé alguma 
cousa para a fazcr certa ondc convicr. 

Cumprc ter tambem cm lcmbranca quc o cerlificado basca-se no passaporte, 
e quc as autoridades brnzilciras nao expodcm cstc ullimo docutncnto scm veri- 
ficar a nacionaütladc do rcquerenlc. 

E, quando por vcntura o passaporlc fóssc um documenlo sem valor pcrante 
a auloridadc oricntal, a rcclamacño consular devcria tcl-o homologado. 

Assim, ainda ¡idmillindo-sc quc opassaporle nao fósse documenlo comprobatorio 
da nacioualidadc, subsislc a rcclamaQáo do vicc-consul do Imperio, porquanlo, 
dcpoís da ratificacáo consular, a auloridadc local persisliu em considerar como 
orienlaes os itidividuos dc quc sc Irala, aggravando por cssa fórma a violagáo do 
accórdo inlcrnacional dc 18o7. 

Os cidadáos dclidos pclo coroncl Solano nao podiam absolutamcntc aprescntar, 
como prova dc sua nacionalidade, sinüo o passaportc 

0 cerlificado consular é conceditlo ao brazilciro quc se malricúla em algum 
consulatlo dc sua nagáo. 

A matricula lcm logar em relagáo aos subditos do Impcrio, qm residem em 
■paiz cstrangeiro. Conscquentemente o brazüeíro ctn transito, náo ochando-se ma- 
Iriculatlo, náo póde ter o certificado desse aclo. 

No rcgularnenlo consular orienlal' esse documento é designado pelo nome de 
certificado de rcsidencia. 

Torna-se manifcsta, aintla por esla considcracáo, a impralicabilidadc da doulrina 
suslcnlada pclo governo oriental, pois que aprcsenla o seguinte resultado Os 
estrangeiros náo rcsidentes na Rcpublica, que por alli apenas transitam, devem 
estar munidos tle iim certificado do rcsidencia, isto é, de um documento que certi- 
fiquo a existencia de um faclo, que náo se dá. 

Para evitar estc escolho prclctideu-sc quc o passaportc náo i'óra cxhibido ao 
coronel Solano, nem a ncnhuma oulra auloridade oricnlal. 

Ficou, porém. provado cotn o proprio tcslcmunho do auditor de guerra —■ quc 
aqucllc documenlo foi aprcsenlado ern lempo opporluno. 

E como o Sr. ITerrcra nolou lacunas nas informatjoes do vicc-consul brazileiro 
e dcclarou quc as náo podiá explicar, transcrcver-sc-háo neslc mcmorandum as 
mcsmas informoQocs, para quc S. Ex. lcnha cabal conhccimcnlo das circumslancias 
do caso: 
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« Vice-consulado do Brazil em Paysandú, 21 dc Abril dc 1872. 

« Em rcsposta ao oilicio dc V. S. dalado dc 17 do corrcntc c seus anncxos 
passo a salistazer aos dous r£ucsiios quc sc inc cxigem. Quanto ao primeiro, 
rcclamoi no dia 8 e 9 do mcz proximo passado ao Sr, chcfe politico major 
1). Elias Borgcs, c nuo ao Sr. coronel Solano, l’azcndo vcr quc csses quatro bra- 
zileiros vinham com o scu compctcntc passaportc do Brazil, o qual mc fol apre- 
sentado pelo capataz da tropa quc conduziarn, c á vista dcllc nao trepidci em 
reclamal-os á chcfatura poliíica, para quc, cntcndendo-sc com o Sr, cororíel 
Solano, fizcsse vér que esses quatro brazilciros nao tinham papclelas de sua na- 
eionalidade, mas sim passaporle, c que exigisse sua soltura; e quando fui sabcr 
da resposta do mcu prímciro oíficio, o Sr. major Elias Borges rcspondeu-me 
que tcndo ofiiciado ao Sr, coronel Solano, dando parte da ininha rcquisigao, 
esle Sr. respondeu-lhc quc nfio os sollava, porque nfio tinha papeletas nem fé 
de baptismo; á vista disto tornci a oíficiar á chefalura politica, fazendo ver que 
responsabilisaria ao Sr. coronel Solario pela tropelia quc commetlia etn ter presos 
u esses subdtíos, como tambem pelo vexaino que passavam, estando ctn cépo de 
páo durante meia noitc e meio dia, a mais dc serem rapadas as suas cabe^as, 
e em scguida aggregados á companhia do capitáo Slefanelli, conformc as de- 
elara<joes desses subditos e testemunhas quc foram lomadas perantc a chefatura, 
cuja cópia remctli ao consulado geral, e.xislindo o original na chefatura deste 
dcparlamento. No dia seguinte quando eu esíava na chefatura conversando com 
o Sr. chefe politico e perguníando-lhe pcla resposla do meu segundo officio, entra 
o Sr. coronel Solano e prineípía a rcsponder vcrbalmenlc ao Sr. chefe politico 
sohre o ofiicio que lhe dirigira; foi entáo que entrámos em cnnvcrsaQüo amigavel, 
da qual resultou que o Sr. coronel Solano, ficando convencido da legalidade da 

minha reclamacáo feita á chefalura, mandou soltar a tres dos brazileiros recla- 

mados, ficaado o quarto preso alé a volta do dito coronel de Fray Bentos. Se- 

gundo, é exacto que no rcgresso do Sr. coroncl Solano foi solto o quarto 

brazileiro, o qual, por assustado, usou da papeleta de outro brazileiro, sendo um 
dos contemplados no passaporle, e portanto dos reclamados. » 

« Consulado geral do Brazil.— Montevidéo. 30 de Setembro dc 1872. 

Satisfazendo as informaQóes que V.S. me pede verbalraente, por ordem da iegaqao 
imperial, ácerca do que teve logar em Pavsandú com a prisáo dos quatro brazileiros, 
tomados pelo coronel Solano para o servi^o das armas desta Republica, passo a rela- 
tar o que se deu. 

« Tendo chegado a Paysandú uma tropa dc gado do lermo do Paipasso, e na dis- 
laneia de uma iegua, pouco maís ou menos, adiantou-se o capataz da tropa para dar 
conhecimento á pessoa aquem cila vinha dirigida; c na sua volta ou em caminho 
soube que o coronel Soiano tinha preso quatro dos peócs brazileiros que o acompa- 
nhavam; voltou e veio ao více-consutado parlicipar o occorrído, c ao mesmo lempo 
apresentar o passaporte cm que vinham incluidos esses brazileiros. Immediala- 



nienh' l’uí ('nimulni-ino com o Sr. chdc pnlilioo, com quem lonho cslatlo cm perlcilu 
hai* llz-llic vrr u quo so linlia passado, icclamuiulo u sollura dos rcfcritlos 
hrazilein^. cnj:i piissnpnrle si* aclmva no num nrcliivo, ollorocomlo-iiie pnra apre- 
sonlal-o. si assim julpa.sso ncoossni'io, ao qíio rcsponilcii-inc quc baslava a minlui 
palavr.'i: nllicimi i'uirio o o.oruiiol Soluno commnnicainlo-lho minlia rcclamaQÚo, ao 
<¡in* if'spondou-llio eslo *|m', oonm nnn liulmm papolola-;, ncm cerlidfio <lo baplismo, 
nfm <)S sollava. i'jiii presoiiqa ilcsse faolo olíioiei an ilifo Sr. clicfc polilico, fazcndo 
ivsponsnvel n eoronel Solann pelos vexamos por <¡ucí csfavain passamlo esscs bruzi- 
loirus: Ibi eiiífm quo aeliamlo-me na clicfulura polilica, ondc fui solicilar prompla 
siluqfio a miiilm jusla exigeuoia, i[iio enlroii o ooronel Solano rosolvido a innnrlar 
sollnv us rnfi'i'idns brnzileiros. is!n depois de lcrcm elies soffridn os vcxamcs quc 
ofio iunnra o onnslam dn faimmai'in levaulailu im respccliva clicfalura, por 
ininim oxiironoi i. <■ do Iit o :ni‘.-niu enrminl sn in*£>ut¡n a lazol-o ;í urimcim oiak’ni 

K 1*1 

i’Xpcdida polü f'i’ i’hele pnlifioo. 

Poi'iuinlamlii -<> nnuio pndi’riaiii indiviihins o.m loausiln loo lilulos dc oesidcncia, o 
Sr. lh'iTcrn ros|imi !o—« qim ufin :■ S. Kx. quem Im de deli’riniimr a mauoira tle 
¡iroccilíT <io omla osliaiicnini qm* olu'ua a liepiildiea ¡lara miiiiir-se de doeumonlos 
qiii: n ua.iMnla'u nalural. aoore.-ennla S. ! ; a,. ó quc. qoaiido um indíviduo nao 
¡enlin meios de cnliai' i , o¡j¡:iilanm' , ii(e nni mn pniz. nfio enlre 011 sopporlc ns conse- 
quont'ia- il<' sua infelioiiliule. 

l'n'i'olnuln. << Sr. I Iittimü iloelnra em «<u!io livjar «qtie o passapoi'lo é uma insli- 
lniqf!i> i|e an'íqi-.; lenipns. qiie o progrosm dns 'nién.s e as oxigonf'ias das rnpitlas coni- 
re.uiiiíTii'iVs üzerani oaliir e:n desuso por loda a parle. » 

h s'mgular que n Hr. llerreia, que eoiideniua i¡ passaporlc, porquc diüicuKa 
ns relaeuí's 00111 mereiai'.-. exija rmlrn donmienln qnc iinpossibiüla cssas incsmas 
i eln(‘f>es I 

K lainhem-sinqtilar (juu >H. Kx.. ijue lanlo Imhalhn se tlcu para moslrar—que :í 
: , i.i!ondnd‘''¡.>!T!!:in?<l e-iaín': sn , i¡e av prrivas ila nacionalidadc tlo cslraa- 

Uf'íi'u. 1' qu<- ali.’ís ufie. : !.ii.-:'«uiu, se ivoa-e diquiis a indieai' qua! 0 niodn por 
que H eslraii«eir« lia de eiaiijii'evar sua enmüqñ:)! 

I'jiifao S. l'.x.. nfo* si'leudirau'i:* mais do qu¡: ,-o apresciilou cuiuo eslrciiuü apo- 
k'g'isla uas luí'iIi>!:ül •:* as reirqñes oeminereiaes. iloeiari—qun n e.slrangeiro Iraus- 
ouiil¡', <¡ue m»> pmiiT e\|i¡|)ii' liiulii 1!« rnsiilcncia. nfm ileve enliar na Hepublicn, e, 
•*i «••X|»io.-s“ >>m.-.'qií> noias do que H.l'jx. qualilica do inl'elicidadc ! 

vi's pi«.[.r¡..s ['ai/e- ii:¡e ••lirislao.-. e\oe*phia<¡HS imicamenle nsesladus Imrliavcscos, 
<1 jia* ; a¡*f,| le é u¡;¡ <! 1 <«'111111’i!í>¡ <!io,¡m de loda n íé. 

.*’i <1 cuvenin 'M’Í.tíIm! aparia-si' ilt'ssi reura uiiiveríalmenle adopladu, convinlm 
que 11 liuuves-: «kelarad.i <* diW«* ,¡ ¡iovidn publicidade á sua declaraqao, afhvi de 
quo (1- «•-!i‘Ti*;:t’i 1 <*- nfiu ius-'-m siu'pi'i'mliilns oom siiuilhaiilo e desusada res- 
li'ieefin. 

n.s Kslailos qm* leein relaqños de l'miilcira nu oommereiat's com a Hcpublica nuo 
jiudt'iu |)ro-iimio ipii' alli m* íiegiit* 0 devidn vuloi' 11 um docunionlo, cuja origcm 
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[,rovcnri dcsaus mcsimw rclu^fícs, quc c.hamam os nuturacB de um paiz paru 
oulro. 

Ncm podcria jtíiiiais suppór o Brnzil quc n Hcpublicu Oricnfal, cujo reprcsenlanle 
inslanlcmentc solicilou u cclcbrucñü do cilndo accórdo dc 18S7, vicsse dopois u quc 
brar, scm as ionnulidudcs usuaes cnlrc naijóes civilisadas, csse mcsmo nccórdo que 
alin's conlinha principios incoulosluvcis c inconleslados até o prescntc. 

Alé Ini pouco dcsculpava-sc o governo oricntal dos vexamcs, violencias e barbari- 
dades comméttidas pelas autoridades da carnpanha contra cidadaos brazileiros com 
as tVequentcs commoQóes politicas por quc lcm passado o paiz. 

Agora csscs mcsrno3 aclos nao só sarn desculpados, conio até justificados! 

Uma auloridadc superior rccrula divcrsos brazileiros, cuja nacionalidade é pro- 
vadii coiu o passaporle. 0 respcclivo agcnlo consular reclama incontinenti contra o 
facto; c, nao obsíante a cxhibÍQuo daquclle documenlo e a reclamagáo consular, os 
cidadaos rccnilados sam poslos nesse inslrumento dc lortura que se denomina— 
cépo de páo! 

0 governo orienlal, quc enlrclanlo reconhece o direito que assisle ás narjóesestran- 
gciras do rcclamar conlra a dcnegacao de jaslicade que fórcm viclimas seusnacio- 
nacs, ha dc lambcin reconlieccr que, mcsmo cm Eslados onde a administragño da 
juslica oílerecc as ntais solidas garanlias, náo sc pdile razoavclmenle rcsponder a uma 
reclamn<;üo lao gravc, como a de quc sc trala, com a simples declara<jao dc que os 
Iribunaes compelentes absolveram o accusado. 

0 govcruo imperial nfio irroga injuria ao da Republica dizendo que suaadminis- 
Iracilo nfio attingiu ainda a um gnío de perfeigao lalque as sentencas de seus tribu- 
naes dcvam scmpre impór silencio ás reclamagóes eslrangeiras, mórmente quando 
os faclos quc os inotivam tcm logar e sam processados durantc uma guerracivil, 
como cssa quc perlurbou profundamenle a sociedade oriental durante muitos 


annos. 

Accrcsce que na hypothese vcrlente ncm aquella declaragao podia ser feita pelo 
govcrno oricntal, por isso quc ncnhuma scnlenga judicial absolvcu o coroncl Solano. 
0 quo sc deprehende da communicagao do uiinisterio de relagóes cxleriores ao re- 
presenlante do Brazil com dala de 23 de Julho ullimo, e que foi tcxlualmente tran- 
scripta cm oulra parle do prescnlc memorandum, é que o niinislro da guerra — 
mandou sobrcslar na causa iniciada conlra o referido coroncl Solano, deixando-o 
cm sou boni nome c fama, por nao considcrar provada a culpa do mcsmo oflicial. 

Similhanlc delibcragáo, quc tfio pouco sc harmonisa com os- idéas expendidas 
pclo gOYerno orienlal áccrca da indcpendencia do poder judicial, idéas que nin- 
giiein aliás póz om duvida, é antes uma otfensa aesse poder. cuja allribuigao parece 
ínver sido prcvcnida on dispensada pelo mesmo governo. 

E si no prcsenle caso houvc ínanifesla denegagao de jusliga, o dizern a hisloria 
desta rcclamagfio c as considcragóes que ficam cxpostas; confirma-0 o summario 
feilo.peranle o chel’e polilico dc Paysandú, c o proprio governo oriental quando de- 
clara livre do pena c culpa o agente da forga publica quc recrutou cidadños 



brazilciros, c, dopois de sabcr que o cratn, nao só os conscrvou dctidos, como meí- 
leu-os no Ironco, rapou-llies as cabcgas o forgou-os a vcstir o uniformc mililar. 

A convicgüo do governo imperiul do quc com eíTcilo houvc dcncgagao dc jus- 
tiga é lanto mais profunda quanlo o da Rcpublicu, longc dc procurar pcla discussao 
dcsvial-o dessa crcnga, anlcs a aulorisa com a rccusa das pegas do proccsso instau- 
rado conlra o corond Solano. 

Entrc nagocsamigas c cstylo communicarcrn-sc rcciprocamcnte lacs documcntos, 
sem quc com isso soffra a minima qucbra a dignidade das mesmas nagoes. 

Nüo o enlende, porém, assim o governo oricnlal, limilando-sc a declarar innocente 
o coronel Solano, sem comludo manifestar ao do Brazil as razoes que dc lal o con- 
venccrani. 

Ao governo imperial nao póde por fórma alguma salisfazer simillianlc solugao 
dada a um assumpto Ifio importanle como é a dignidade e seguranga individual dos 
brazilciros residenles ou em transito no Eslado Orienlal. 

Si, pois, o govcrno da Republica enlender que, a rcspcilo do quc üca ponde- 
rado, deve manter lal solugao, o do Imperio, pór sua parlc, dando por finda a 
discussfio, considerará lodavia pendente sua reclamagao, e salvo o seu direito de 
justo desaggravo. 

A presenle discussao dará o governo impcrial a maior publicidade, afim de 
que se lornem bem conhecidos os principios cstabelccidos pclo da Rcpublica, 
isto é, quc o passaporte cxpedido por auloridade compelente nao tem valor;que 
ao porlndor do mesmo documenío, pelo facto de recusar scrvir no cxcrcito oricntal, 
se applicam penas nao previslas na lci: c quc os autores de taes altentados nao 
sao julgados pelos tribunaes, cabendo ao poder execulivo mandar sobrcstar no pro- 
cesso e declarar os réos dignos de bom nome e farria. 

Em 28 de Psovembro de 1872. 

ManOEL FrANCISCO CORREIA. 


N. 107. 


Nota da legagdo britannica ao governo impenal. 

(Traducqao.) —Lcgagáo Brilannica, Rio dc Janeiro, 19 de Junho de 1872. 

Sr. minislro.—Acrcdilei que pudessc convir a V. Ex. e ao governo de Sua Ma- 
gestade Imperial que cu demorasse por algum lempo a comrnumcagfio ofjicial das 
propostas dclinilivas que o rneu govcrno recommendou-me submetlcssc ao do Brazil 
para o ajusle da imporlanle qucslao das rcclamagoes inlcrnacionacs; pcrsuado-me, 
porém, dc que é agora occasiao de fazel-a. 



Tonlio especial recommendaQrio dc manifestar ao governo de Sua Wageslade Irn- 
perial quanlo ó para desejar, a lodos os rospeitos, no intuito de manter as rela- 
qocs amigavcis que tao felizmcnle cxislcm cntre os dous paizes, que sc chegue sem 
maior demora a um ajustc das reclarnaqoes pendenlcs entre os subditos de uma 
nagao conlra os da oulra; mas o govcmo de Sua Magcslade julga acertado que 
eu nao occulte ao do Brazil a neccssidade de altender-sc a quc as reclamagoes dos 
subdilos bntminicos contra o Brazil acham-se cm condigocs inleiramcntc differen- 
tes das^los subditos brazileiros contra a Gran-Brelanha; sendo que estas, pela maior 
parle, eslam manchadas com a questüo da escravidao e provém de transacgoes que 
seriam illegaes pcranle as proprias leis brazileiras, em quanlo que as dos sub- 
ditos brilannicos nüo teern similhanle labéo. 

Todavia, qucrendo o governo de Sua Magestade dar todas as provas possiveis do 
desejo de concorrer com o governo do Brazil para pór um termo final e amigavel 
a este assumplo, concorda cm sujeilar as reclamagoes brazileiras ou ao exame de 
uma commissao rnixLa, cujas dccisoes sejam consideradas finaes e scm appellagao, 
— ou a um arbilramento neulral e imparcial nos mesmos terraos, conforrne o pre- 
ferir o governo do Brazil, — sob as seguintes bases e intelligcncia. 

I. A respcilo dos casos julgados por tribunaes do vice-almirantado britannicos, 
de conformidade corn as disposicóes do acto do parlamenlo de 184b (geralmente 
chamado Acto Aberdeen), o goYerno de Sua Mageslade concorda em que taes casos 
possam, allegando-se motivo atlendivel, ser reputados eomo assumptos admissiveis 
á ullerior consíderagao, exame e decisao, comldnlo que a validade do Aclo Aberdeen 
nüo seja posta em duvida. Persuado-me de que o governo de Sua Mageslade Im- 
perial rcconheeerá a impossibilidade de admiítir o meu governo qualquer discussao 
sobre este ultimo ponto. 

II. A respcito, porém, dos casos que foram julgados pelos «Tribunaes das 
Commissoes Mixtas» brazileiras e inglezas, o governo de Sua Mageslade considera-se 
inhibido dc questionar, sob qualquer pretexto, os julgamentos proferidos por esses 
tribunaes, pelo faclo de que as suas decisoes foram, por tratado, declaradas finaes 
e sem appellagao. 

Todavia, acredita o governo de Sua Magestade que há alguns processos submet- 
tidos a cslas commissóes mixlas nos quaes náo se proferiu decisao Gnal por nüo 
terem cbegado a um accórdo os juizes e haverem referido a seus respeclivos go- 
vcrnos os pontos controvertidos; nestescasos, em que nüo houve accórdosubsequente 
entre os dous govcrnos, o de Sua Magestade annuirá promptamente á ullerior dis- 
cussao e inquirigao. 

III. 0 governo de Sua Magcstade deve, comtudo, propór que se Ihc fornega 
uma lista final das reclamagoes brazileiras que se pretenda apresenlar, antes de 
serem ellas sujeilas uo juizo de qualquer commissao ou arbitros; bem como que 
seja informado da opiniuo do governo brazileiro sobre o relalorio c analyse que 
no anno passado communicou-lhe o Sr. Cobbold, contendo um amplo exame de 
algumas das reclamaQoes brazileiras anteriormenle apresentadas. 
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0 govonio ilo Snu Mogoslndo lcm purliculnr omponho em cvilnr qualqutir dis- 
qubsuo no piirlumunlo, (do quc loin sido rcpolidas vczes avÍHudo) u rcspoilo das 
rcclamucoos hrilannicas conlra o Brazil, c nulro u csporanga dc qnc ou comrnu- 
niquc proximamonlc o 1‘cliz oxilo desla proposln, habililando-o assim u dcclarav 
ao agilar'SG similhanlc qucstao — quc o assurnplo ncha-sc cm viu dc promptn 
solugáo. 

Pcrinilla-iiic, Sr. minislro, quc manilcslo igunlrncnli; a minlia ardonlc ospcraiKja 
pcla salisfagao quo cspero lcr dc lorminar agora com \. uma qucslao lao 
longamcnic deixada na especlaliva c quc pódc produzir, si licar por mais ternpo 
indccisa, senlimenlos pouco amigavcis cnlre dous paizcs lao altamcntc inlercssados 
cm forlificar c dcsenvolvcr as mais cordiacs rolacoos. 

Aproveito csla opporlunidade para rcnovar a V. Ex. as scgurangas dc minlia 
alta considcragfio. 

AS. Ex. o Sr. consclheiro Manocl Franciseo Corrcia. 


(iliOHCIE ItuCKl.EY MaTIIEW. 


N. 108. 


Nota dn (joverno nnperial d leijacdo brüannica. 

Uio de Janciro. — Minislcrio dos negocios cslrangciros, 16 dc Julho dc 1872. 

Tcnlio a honra de uccusar o recehimenlo da nola corn data dc 19 do mez lindo, 
em que o Sr. Gcorge Bucldey Malhew, cnviado cxlraordinario e miuislro plcnipo- 
lenciario da Gran-Brelanlia, mc declara quc, tcndo julgado convcnicnlc dcmorar 
por algum lcmpo a commuaicagño ollicial da proposlii delinitiva sobrc o ajuslc 
das rcclamagóes inlcrnacionacs, cslava pcrsuadido dc qnc cra agora occasiño oppor- 
luna de fazcl-a. 

Neste intuiío pondcra o Sr. Malhcw as vanlagcns do promplo ajustc daqucllas 
reclamacócs pendcnles, e a necessidado de allendcr-se á dillcrenca quc diz cxistir 
cnlrc as dos subdilos brilannicos c as dos braziloiros. 

lüm conclusño. obscrvá o Sr. rninislro quc o governo dc Sua Magcsladc Brjlan- 
r.ica, dcscjoso dc concorrcr com o dc Sua Magcslatlc o linpcrador para por ami- 
gavel lcrmo a similhanlc assuinplo, concordacm sujcilaras rcclamagócs brazilciras 
ao cxanie de uma commissao rnixla, ou dc arbitros, cujas scnlengas scjam linacs 
c sem appcllagño, soh asscguintcs bases: 

I." 0 govcruo de Sua Mageslade a Rainlia convein em quc, moslrando-se 
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motivo ullcndivel, possam ser subméllidos a novo'oxaineó ! ÜcóiSSóV 'o : 9 ! icá'sós jülgalios 

pelos vice-almiranlados brilannicos dc conformidadc com as dispósi^ocs’do’ ¡ 'c¿ ! Aclo 

Abcrdeen »; comtanlo quc náo sc ponha em qubstao a válidadé déssé áéló, sbbrc ó : 

qüé'iiao pódc admiltir'discussño. : ! ' . ' .1 

■ ■ ! * ... ■ g ¡ 

2.' Quahlo abs casos julgados pelas commissoes mixlas,. sendo as suás senten^as 

íiriáes e scm appéll&Qao, ná fórmá dos traládos, nuo pódé 0 mcsmo govcrno ques- 

tionar sobre ellas, sujeilando lodavia a novo examc aquelles processos. sobrc! que’ 

naó 'hóvlvcssem as dilas commissócs profcridó decisaó tinal, é a commeílessém a 

seus rcspeclivos governos, enire os quáes nao livesse havido accórdo. ' 


3.* Ser apresentada ao governo de Sua Magésláde Britannica uma lisla das re- 
clamagoes brazileiras que se prelendcrem submeller a novo juígamento, e a opjniSó 
do governo imperial ácerca do relatorio e analyse que, no anrio findo, íhe fóra com- 
municado pelo Sr. Cobbold. ..... 


Esla proposla c acompanhada das seguintes observaQóes do Sr. Malhew: que,. 
ancioso 0 seu governo por evilar discussóes no parlamento sobre as reclamagóes 
britannicas conlra 0 Brazil, conta receber brevemenle, communicaQao que 0 , 
habilite a declarar, caso se suscile a questáo, 0 bom andamento em que esla.se 
acha para .prompla sokujáo; que 0 Sr. ministro nulre. a. esperanga de vér agora 
terminada essa questao, sempre indecisa, e que nao póde íicar po.r mais tempo 
nesse estado, sem produzir pouco amigaveis sentimentos enlre as duas naqóes. 

Associando-me aos louvaveis desejos do Sr. enYÍado extraordinario, afago lam- 
bem a grata esperanga de que chegaremos, por fim, ao ajuste definilivo e sa- 
tisfaclorio de táo protrahida quesláo. Esta csperanga funda-se no faelo, que.are- 
ferida nota revela, de que 0 governo de S. M. a Rainha presta-se, até certo ponlo, 
a allender ás reileradas reclamaqóes do governo imperial,. afrouxando algum lanlo 
a insistencia de suas constantes recusas. 


E, pois, deixarei sem reparo a diíferenQa que 0 Sr. Mathew assignala como exis- 
lenle entre as reclamaQóes dos dous Estados, preferindo náo discutil-a; e occupar- 
me-hei sómente com a resposta devida ás questóes capitaes 1 da nola a que me refiro. 


Desde que 0 governo de S.'M. a Rainha estabelece, como primeira basé do ac- 
córdo, quc os casos julgados pelos vice-almirantados hrilahnicos possám ser ré- 
cousiderados c submeltidos a exame e decisáo de uma commisSáo mixta, ou^’de 
arbitros, cujas sentengas sejam firiaes e sem appéllagáo, 0 governo imperial aceitá 
esta condigáo, apezar dé manter 0 juizo que tem mánifestádo sobre oiacto do pár- 
lamentó, geralmente chamado « Aclo Aberdcen,» e qúe motivóu 0 scu prótésló 

dé 1845. ‘ ■ : ; 

0 motivo! attendivcl de que nesta base se trata náó deve scr ássúmpto dé dis- 
cússao próvia cntre os dous governos, mas razao pára fundaméntar as decisóes dos 
árbitros' óu dá commissáo mixta; entendcndo-se que riénhumá dás reclamágóes 
brazilciras"comprehendidás riesla pririicira catcgoria ficá pela diiá báse excluida 
de cxamc e dccisáo' dó^ ihcsrii'os arbitros óu commissáo : riiixtá. i! '■ ! !i ' 
b. 1 


33 
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Ha iiinda uina tluvida quo ilevc scr próviamcnlc rosolvida. 

Porquc normas c disposigucs sc dcvcrií guiar a nova cnlidadc julgadora no cxa- 
mc c dccisáo dos casns dc quc sc Irala ? 

Concordaní o govcrno dc S. M. Brilannica cm quc os novos jai/.cs sc rcgulcm 
pclos prcccilos dos Iratados cxislcnlcs cnlrc as duas nagocs sohrc o Iralico dc cs- 
cravos, ou qucrcrá accordar em novas rcgras de julgamcnlo por quc sc dcvam elles 
dirigir ? 

i\figurando-sc ao governo imperial obscuro cstc ponlo, quizcra scr csclarccido 
para facilitladc da cxeciigfio dc qualquer acctirtlo quc ncsle scntido sc cclcbrc. 

Considcrando a scgunda basc proposta, scja-mc pcrmitlido notar a divcrgcncia 
quc lia enlie o principio, nella cslabelccido, dc absolula exclusáo dos casos julga- 
dos pelas commissoes mixtas, e a atlmissáo de tlous dcsscs casos no rclalorio dos 
Srs. Rothcry c AVyldc, no qual, como tlcclara o Sr. Cobbold cm a nola quc me 
dirigiu a 10 de Julho do anno passado, « aclia-se cabalmcnte cxposla a opiniáo do 
« governo dc S. Magcstadc rclativamcntc ás principaes rcclamacocs brazileiras. » 

Accresce quc, aprovcilando a duas unicas reclamacoes brazilciras a cxccpgáo 
quc na rcfcrida basc admittc o govcrno dc S. M. a Rainlia (ullcrior cxamc dos 
casos cm que as comraissocs mixlas náo profcriram dccisfio final, c commcttcram- 
na a accórdo náo existente enlre os seus governos), dc mui pcqueno alcancc viria a 
ser (al conccssáo, lanto mais quanto no alludido rclatorio foram cssas duas rc- 
clamagoes intciramcnte repdlidas. 

A meu vcr, o principio de screm as dccisocs das commissoes rnixlas tlefínilivas 
c sern appcllagáo pódc e dcve admiltir cxccpgóes fundadas crn notoria injuslica, 
ou cm molivos pondcrosos quc náo houvesscm sitlo prcvislos no direilo convcn- 
cional cstabelecido. Pcnso mcsmo que o governo tla Gran-Bretanha tení assiin algu- 
mas vezes entendido, á vista de erro ou cxcesso dos julgadorcs; causas allegadaspelo 
govcrno impcrial para fundamcnlar rcclamacóes quc dirigiu ao dc S. M. a Rainha. 

Offerecendo eslas observagóesá consitleracao do Sr. Malhexv, confio cm quc o scu 
illuslrado c rcclo governo, modificando o rigor clc suas resolugóes ácerca desla tlos- 
agradavcl controvcrsia, ampliará a scgunda base, atlmillindo tatnbcrn rcconsitlcra- 
ctio e julgamcnlo para aqucllcs casos a rcspcilo dos quacs o govcrno imperial tcm 
cndcrccado rcpclidas requisicócs ao dc S. M. Brilanniea. 

Quanlo á lista final das rcclamacóes brazilciras que tcráo dc scr prcsentcs á com- 
missáo ou aos arbitros, sua organizacáo complcla dcpcnde da acquicscencia do quc 
acabo dc expór quanto á scgunda basc, admillindo-sc aqucllas quc dc longa dala o 
govcrno tlo Brazil lcm subrnetlido ao da Gran-Bretanha, as quacs, com as comprc- 
hcndidas na basc primcira, comporáo a sobrcdila lisía; nuo parcccndo de mais 
dar-sc igual apresontagáo das rcclamagóes inglczas quc similhanlementc devárn scr 
submeltidas aos rcferidos arbilros ou commissáo mixta. 

Pelo quc respeita á opiniáo tlo govcrno irnperial sobre o rclalorio c analyse de 
que, no anno findo, o Sr. Cobbold dcu-rnc conhccimcnlo, foi clla nianifcslada na 
resposla que livc a honra de dirigir-lhc cm IG dc Margo ultimo. 



Cbmó b govérno üc S, Sl. Brítannica, 'anciosa'mcníc déscja o dc S. M. 0 fmpcra- 
tlor pódcr ánnuncíár áó párlamcifiío braxiloiró, prcvénindo novas interpellaQoes 
áccrca das rcclamatjocs nacionacs conlra a Gran-Bretanha, quc tao dcbatido assum- 
pto lerá amigavcl e dcfiLiilivo descnlace, 

Coníiando no eíTicaz auxilio do Sr. Malhow para terminar csta dcploravcl di- 
vcrgencia cnlre as duas naQócs, lao allamcnlo intercssadas, como bcm diz o Sr. 
ministro, em forlíficar c cstender as mais cordiaes r.elaQócs, renovo-lhe os protcs- 
tos de minha alla consideraQiío. 

Ao Sr. George Bucklcy Mathcw, enviado extraordinario c ministro plenipolencia- 
rio da Gran-Brclanha, 


Ma.noel Francisco Cohrelv. 


N. 109. 


Nota da legagáo bn(an?iica ao governo imperial. 

(TnADucQAo.)—LegaQao de S. M. Brilannica, Rio do Jánéiro, 23 de Julhó de 1872. 

Sr. minislro.—Téñho á hoñrá dé accusár recehidá a nola de V. Ex. datada 
de l'C do correñlc áccrca das rcclamaQocs inicrnacionaes, é cumprirei o dever de 
transmitlil-a pcla primeira occasiao ao meu governo, de cóhrormidade com os 
desejos de V. Ex. e ná firme csperanca de qúe, emborá assíñi prócedendo se 
lcnha infelizmenle de perder algum. lempo, possámos mais nós approxirñar dó fim 
quc lemos em vista. 

Neste estado de cousas, torna-se apcnas necessario que cu occupe a attcnQao dc 
V. Ex. com algumas brcves considcraQóes. 

Convo UVe a lióñ’rá de 'ó déclarar a V. Ex. em a minha nota de 19 do mez pro- 
ximo passado, o govcrno de S. M. eslá disposto a acceder ao convite de submel- 
lcr as rcclamaQoes hrazileiras ao arbitramenlo neutral ou á umacommissao mixla, 
soh ccrtas condÍQ.ocs dependentcs dc muluo accórdo c consenlimcnto. 

I.—Goncordará na revisao dc qualquer dos cascs que fóram julgados pelos tri- 
bunaes do vicc-almirantado, que os ditos arbitros ou a commissao, em virtude 
dc provas que lhe tiverem sido apresentadas, possam considerar como devendo 
ser sujeito a novo inquerilo, comtanto quc nao se ponha em duvida a validade 
do aclo Aberdecn. 

0 governo dc S. M, julga poder fazer esta importantc concessao em attengao a 
quc na época em quc os proccssos livorara logar pcranlc aquclles Irihunaes, teria 
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siilo fdcuUatla aos subdilos bmilciros ndlcs inlcrcssados a appcllnQftO para os Iri- 
bunacs supcviores dn Inglaterra dc qualqucr das sontcn<;as quc tivcsscm sido pro- 
fcridas. 

Folgo em vcr pela nota dc V. Ex. que o governo dc S. M. lmpcrial accita 
csla proposta. 

Abstcnho-mc dc fazcr quacsqucr commcntarios accrca das consideragocs que 
V. Ex. aprcsenta rclativamenle as outras propostas do accdrdo, contidas na minha 
nola bcm como ás modificacocs suggcridas pclo govcrno dc S. ¡\1. Imperial: cslcs 
pontos, posso assegurar a V. Ex., serao lomados pclo govcrno dc S. M. em 
jusla e seria consideragao, coni o desojo de fazer ludo quanto lhe pcrmiliirem os 
scus direilos c a sua dignidade para corresponder ás vislas do govcrno de S. M. 
Impcriál. 

Devo, comtudo, obscrvar quc nño pereebo a divcrgencia que se suppoe cxislir 
coin rcla^áo aos dous casos — o « Pompco « e a « Nova Aurora »—enlre o rdatorio 
dos Srs Rothcry c Wylde e a dcclara<jao do governo de S. M. de que clle con- 
siderava-se impedido, pelos termos cxpressos de um tralado, de pór em duvida 
qualquer das scnlen?as dos Iribunaes da commissao mixta. 

Entendo que o alludido relalorio tratou apenas do merito rcal dos casos que cram 
subinctlidos ao exame daquelles cavalheiros; si, porcm, V. Ex. attcnder ás suas 
observacóes, julgo quc se convencerá de que, bcm longe de quererem intervir nos 
nctos ou sentengas daquclles tribunaes —qaando legalmeníe constituidos, sustentam 
claramente a sua inviolabilidadc. Accrescentarci sómenle que, do exame a que 
procedi parece-me que o govemo de S. M. Britannica tinha motivos muito mais 
ponderosos para queixar-se daquellas senlenQas do que os subditos brazileiros in- 
lercssados nos casos. 

Aprovcilo, Sr. minislro, esta nova opportunidade para offerecer a V. Ex. as 
scguran<jas de minha alla consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manod Francisco Correia. 


George Buckley Mathew. 



I 



Nota do governo imperial á legagño britannica. 

Rio de Janeiro. —Ministcrio dos ncgocios estrangeiros, em 31 de Julho de 1872. 

Recebi a nota, que S. Ex. o Sr. George Buckley Mathew, enviado extraordina- 
rio e ministro plenipotenciario dc S. M. Britannica, fez-me a honra de dirigir em 
23 do corrente, communicando que na primeira occasiao daria conhecimento ao 
seu governo da minha nola do dia 16, na qual manifestei o pensamento do go- 
verno imperial ácerca da liquidaqao das rcclama$6es anglo-brazileiras. 

Agradeqo a S. Ex. o Sr. Malhew a presenie comrnunicaqúo e aproveito o en- 
sejo para renovar-lhe os protestos de minha alta consideracao. 

A S. Ex. o Sr. George Bucklcy Mathew, enviado extraordinario e minislro 
plenipotenciario de S. M. Britannica. 


Manoel Fhancisco Correia. 


**.'*,*• ‘'V.r» 







EiptiK feitos pclo Inporio i Repdita Orioalal 9o Urnpay, 

N. 111. 

Dcinonstrnplto (ln» ninovtlzn^ffcs « juvos ilns oni|ivcstliiios fcitos á Ite|iiili!lcn 
Ovicnlnl ilo IJviigiiny, cnlcnlnilos eonfovino n notn ilo 25 ile Abvil tlo 1893. 



1S73—Junho, 30. 

1873— Dczcinbro, 31. 3 

1871—Juulio, 30. 

1874— Dczcnibro, 31. . 

1875— Junho, 30. 

1875— Dezciiibro, 31. 4 

1876— Junlio, 30. 

1876— Dczcmbro, 31. < 

1877— Jimho, 30. 

1877— Dczcrnbro, 31. 

1878— Junho, 30. 

187S—Dczembro, 31. 

1879— Junho, 30. 

1879— Dezcmbro, 31. 

1880— Junho, 30. 

1880— Dczcmbro, 31. 

1881— Junho, 30. 

1881— Dozcmbro, 31. 

1882— Junlio, 30. 

1882— Dczcmbro, 31. 

1883— Junho, 30. 

1883— Dczcmbro, 31. 

1884— Junlio, 30. 

1884— Dczcmbro, 31. 

1885— Junlio, 30. 

1885— Dczcinbro, 31. 

1886— Junho, 30. 

1886— Dczcmbro, 31. 

1887— Junho, 30. 

1887— Dezembro, 31. 

1888— Junho, 30. 

1888— Dczcmbro, 31. 

1889— Junho, 30. 

1889— Dczcmbro, 31. 

1890— Juuho, 30. 

1890— Dczcmbro, 31. 

1891— Junlio, 30. 

1891— Dczcmbro, 31. 

1892— Junlio, 30. 

1892— Dczembro, 31. 

1893— Junlio, 30. 

1893— Dczcmbro, 31. 

1894— Junho, 30. 

1894—Dczcmhro, 31. 
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l'ATACÍJlíS 1 

CILNL'. | 

97.424,73 

1 

i 

80.051,92 

97.421,73 

80.051,92 

129.889,64 

106.735,89 

129.899,64 

106.735,89 

162.374,55 

133119,86 

162.374,55 

133.419,S6 

162.374,55 

133119,80 

162.374,55 

133119,86 

162.374,55 

133119,86 

102.374,55 

133119,86 

162.374,55 

133.419,86 

162.374,55 

’ 133.419,86’ 

162.374,55 

133119,86 

162.374,55 

133.419,80 

102.374,55 

133119,86 

162.374,55 

133119,80 

162.374,55 

133.419,86 

162.374,55 

133119,86 

162.374,55 

133119,86 

162.374,55 

133119,86 

102.374,55 

133.419,80 

32.475,00 

26.684,04 

3.247.491,09 

2.668.397,28 



l'AT.UUKS 

CK.NT. 


97.424,73 

97.424,73 

91.501.99 

94.501.99 
91.579,25 


iiilil 



28, 

26, 
26.417;i4 
24.415,84 
24.415,84 
22.414.54 
22.414;54 

20.413.24 

20.113.24 
18.411,94 
18.411,94 
16.410;C5 




8 . 

8.405,45 

6.404.16 

6.401.16 
4.402,86 
4.402,86 

2.401.56 

2.101.56 
400,26 
400,26 


931.801,42 



TOl'.U. 


137.450,69 

314.927.34 

133.327.17 
310.803,82 
129.203,65 

365.839.18 
123.705,62 
360.341,15 
118.207,60 
414.002,01 
111.335,06 
407.129,47 

104.462.53 
400.256,94 

97.589,99 

393.381,40 

90.717,46 

386.511,87 

83.844,93 

379.639.34 
76.972.39 

372.760;80 

70.099,86 

365.891,27 

63.227,32 

359.021,73 

56.354,79 

352.149,20 

49.482,26 

345.276,67 

42.609,72 

338.404,13 

35.737,18 

■331.531,59 

28.864,65 

324.059,00 

21.992,12 

317.786.53 
15.119,58 

310.913,99 

8.247,05 

301.011,46 

1.374,51 

60.533,55 


9.115.740,03 


Secijao de Éscripturaijao, cm 16 dcBIaio de 1872. 


Francisco Leao Cohn Jünior, 

3* F.scripturario. 





































































































N. 112. 

Dcmonslrafito dnn nnioptiza$5cia © juros «los om|irostimos foitos (i Ropublicn 
Oriontnl tlo Uruguny, cnlciilmlos coiiforiiie n áiotn tio S5 tlo Abrll tlo 1899 : 
ntioptnntlo-so, portfm, qiinnto nos juros tlos omprcstimos tlo 1805 n 1808 n 
tnxn tlo 9 °/ 0 . 
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TATAIi. 



PATACUE8 

CEST. 

PATACUE8 

CENT. 

PATACÜES 

CENT. 

PATACÜE3 

CENT. 

PATACUES 

CENT. 

PATACUES 

CKNT. 

PAPACUE8 

CENT. 

1873—Junlio, 30 . . 





55.78-1,73 

48.580, 

atfWI 

145.596,91 

1873—Dezcmbro, 31. 

3*/. 

55.7S-1.73 

41.010, 

82.101,35 

50.784,73 

48.580, 

41.232,18 

325.485,99 

1S7-1—Junlio, 30 . . 



51.111,19 

47.122,00 

39.995,21 

141.229,00 

1S7-1—Dczcinbro, 31. 

> 

55.78-1,73 

11.010, 

82.-101,35 

¡">-1.111,19 

47.122,00 

39.995,21 

321.118,08 

1875—Junlio, 30 . . 
1S75—Dezembro, 31. 





52.437,65 

45.005,20 

38.758,25 

130.801,10 

r> •/. 

7-1.379,04 

55.520, 

109.952,47 

52.437.05 

45.605,20 

38.758,25 

370.713,21 

1870—Junlio, 30 . . 



43.722, 


131.037,22 

1870—Dezemhro, 31. 

> 

74.379,01 

55.520, 

109.952,47 


43.722, 


370.889,33 

1877—Junlio, 30 . . 
1S77—Dezcmbro, 31. 



47.974,87 

41.778,80 

35.459,07 

125.213,34 

5 •/. 

• • « 

92.971,55 

09.100, 

137.410,59 

47.974,87 

41.778j80 

35.459,07 

425.028,48 

1878—Junho, 30 . . 



45.185,03 

39.319,80 

■ 33.398,00 

117.933,49 

1S78 — Dczcmbro, 31. 

I 

92.971.55 

09.100, 

137.410,59 

45.185,03 

39.349,80 


417.748,63 

1873 — Junho, 30 . . 




42.390,10 


31.330,46 

110.653,68 

1873—Dezembro, 31. 

1 

92.971,55 

09.100, 

137.410,59 

42.390,10 

36.920,80 

31.330,40 

410.408,80 

1S80—Junho, 30 . . 




39,007,10 

34.491,80 

29.27-1,85 

103.373,81 

1SS0—Dczembro, 3 . 

i 

92.971,55 

09,100, 

137.410,59 

39.007,10 

34.491,80 

29.27-1,85 

403.188,95 

1831 — Junho, 30 . . 




/ 30.817,92 


27.213,2-1 

90.093,96 

1881 — Dczcmbro, 31. 

i 

92.97-1,55 

09.100, 

137.440,59 

■ y 30.817,92 


27.213,24 

395.909,10 

1882 — Junho, 3Ó . . 





31.028,09 

29.033.80 

25.151,63 

8S.814,12 

1882 — Dezembro, 31. 

> 

92.971,55 

09.100, 

137.410.59 

34.028,09 

29.G33.80 

25.151,63 

388.629,20 

1883 — Junho, 3Ó . . 




31.239.45 


23.090,02 

23.090,02 

81.534,27 

1883 — Dezembro, 31. 

> 

■ 

09,100, 

137.410,59 

34.239,45 


381.3-19,-11 

188-1 — Junho, 30 . . 


28.450,22 

24.775,80 

21.028,41 

74.254,43 

188-1—Dczembro, 31. 

> 

92.971,55 

09,100, 

137.410,59 

28.450,22 

2-1.775,80 

21.028,41 

37‘i.0ü9,57 

1885—Junho, 30 . . 





22.3-10,80 

18.900,80 

18.900,80 

00.974.58 

,1885—Dczembro, 31. 

> 

92.971,55 

09,100, 

137.410,59 


22.3-10,80 

300.789,72 

18S0—Junho, 30 . . 



22.871,74 

19.917,80 

10.905,19 

59.094,73 

1880—Dczombro, 31. 

< 

92.974,55 

0,9,400, 

137.410,59 

22.871,74 

19.917,80 

10.905,19 

14.843,59 

359.509,87 

1S87—Juniio, 30 . . 



. 

20.082,51 

17.488,80 

52.414,90 

18S7—Dezcinbro, 31. 

> 

92.971,55 

09.100, 

137.440,5í) 

20.082,51 

17.488,80 

14.843,59 

352.230,04 

1888—Junho, 3Ó . . 




17.293,27 

15.059,80 

12.781,98 

45.135,05 

1888—Dezcmbro, 31. 

> 

92.971.55 

09.100, 

137.410,59 

17.293,27 

15.059,80 

12.781,98 

344.950,19. 

1889—Junho, 3Ó . . 




14.50-1,03 

12.030,80 

10.720,37 

37.855,20 

1889—Dczcmbro, 31. 

> 

92.971,55 

09.100, 

137.410,59 

14.504,03 

12.630,80 

10.720,37 

337.070,3-1 

1830—Junlio, 30 . . 




11.714,80 

10.201,80 

8.658,76 

30.575,30 

1890—Dczcmbro, 31. 

> 

92.971,55 

09.400, 

137.410,59 

11.714,80 

10.201,80 

8.(358,7G 

330.390,50 

1891—Junho. 30 . . 





8.925.50 

7.772,80 

0.597,15 

23.295,51 

1891—Dezembro, 31. 

> 

92.971,55 

09.100. 

137.110,59 

8.925,50 

7.772,80 

G.ü 9 (jlo 

323.110,65 

1892—Junho, 30 . . 



0.136.32 

5.343,80 

4.535,54 

16.015,06 

1892—Dczcmbro, 31. 


92.97-1,55 

09.100, 

137.440,59 

6.130,32 

3.347,09 

5.343,80 

4.535,54 

315.830,S0 

1893—Junho, 3Ó . . 





2.914,80 

2.473,93 

8.735,82 

1893—Dczcmbro, 31. 

I 

92.974,55 

09.100, 

137.440,59 

3.347,09 

2.914,80 

2.473,93 

308.550,90 

1891—Junho, 30 . . 


. 



557,85 

485,80 

412,32 

1.455,97 

189-1—Dezcmbro, 31. 

1 »/> 


13.8S0, 

27.488,22 

557,85 

485,80 

412,32 

01.419,19 



1.859.191,09 

1.388.000, 

2.748.811,89 



959.885,14 

9.385.799,1G 


Sec^ao de Escriptiu’íi^ao, em 16 de Agosto de 1872 . 


Erancisco Leao Conw Junior, 

3" Escripturario. 
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AMEXO N, 2 



Qiairo ia seorelaria i’Estaio' Sos nepcios estranieiros. 

'llinhtro o Ncci'etnrio do cstiulo. 

0 Exra. Sr. consellieiro Manoel Francisco Correia. 

GnliinoAc (lo ministro. 

Os Srs. : 

José Podrode Azevedo Peganha, Director da 1* SecgSo. 

Joao Carneiro do Amaral, Direclor da 3 :i Secgao. 

Dircctor geral. 

Consellieiro Joaquira Thomazdo Amaral (ausente). 

Dircctor gorni iutcrino. 

Ccnselliciro Alexandre Allbnso de Carvallio. 

Sicccilo ccntrnl. solj n imincdintn dircccílo do dircctor sor«I. 

l 05 Officiaes , Joaquim Teixeira de Maccdo. 

Luiz Pereira Sodré. 

2° Official , Jo3o Pinheiro Guimaraes. 

Amanuensc, AlfredoCarneiro do Amaral. 

Praticanles , NapoIcSo de Sequeira Laraaix. 

Joaquim José de Scqueira Sobrinho. 

I*rimcirn seecao, dos ucgocios politicos o do contcncioso. 

imiECTOll INTERINO. 

0 \°0fficiai, Honorio HermetoCarneiroLe3o. (Com assento na Camara.) 

0 1 °0fficial, Jo5o LuizKeating. (Direclor inlerino.) 

2 05 Officiaes, Feliciano José da Costa. 

JoaoGermano Vieira de Barros. 

Amanucnses , Fredcrico AíTonso de Carvalho. 

Henriquede BarrosCavalcantide Lacerda. 

Praticante , Luiz Bcreira Sodré Junior. 

Segundn scccffo, ilos iiegocios connncrcincs o consiilaros. 

DIRECTOU. 

JoHo Pedro Carvalhodc Moraes. (Em coinmissSo.) 

0 2° Official , Luiz Pcdro da Silva Rosa, (Direclor inlerino.) 



- 1 - 


Anumueme, Anlonio Felix Corréa dc Mcllo Junior. 

I'ralkantcs, Manocl Kcrcira Lima Junior. 
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Sccretaria d’Eslado dos ncgocios estrangeiros, 5 de Dezembro dc i 872. 


Alexanduk Aitonso ]>b Caryaliio. 



Traisprte le solras ie nias Terlas para oitras. 


Senhor.—A lei n. 1836 de 27 de Seteiñbro de 1870 consignou no artigo 4° para 
as despezas da verba do§ 1°,—Secretaria deEstado—, no exercicio de 1871—• 1872 


a quantia de.. . 140:2450000 

lmporlárSo, porém, essas despézas em .. 163:4840263 

Dando-se o deficit de. . ... '23:2390263 


que provém da compra de moveis, do encanamento de uma pena d’agua para 6 ser- 
vi<;o da secretaria, da impressSo de diversos documentos e mappas, e de differemjas 
de cambio na remessa de fundos para pagamento do que se mandou vir de Londres 
para o expedienlé desla reparligao. ■ 

A mesma lei consígnou tambem para as despezas da verba do § 2°.—LegágOes e 
Consulados—, no referido exercicio, a quanlia de. ..... 462:0750000 


lmporlando, porém, as despezas em. 471:7890639 

Dá-se o deücit de.. . 9:7140639 


que provém das despezas feilas com a missSo especial mandada ás Republicas Ar- 
gentina, Oríenlal do Uruguay e do Paraguay, para as quaes nSo se votárSo fundos 
especiaes. 

Existem em outras verbas do mesmo artigo sobrasna importancia de 45:8820205 
que sam mais que suficienles para cobrir o dcficit de 32:9530902 que se dá nas dos 
§§ ‘I e 2.° 

Dam-se taes sobras: 

iNado§4.°—Ajudas de cuslo. 8:3070360 

Na do § 5.°—Exlraordinarias no cxterior ,. 13:6000979 

E na do § 7.°—CommissOes de limites, etc ...... . 23:9730866 

Para supprir o indicado deficít, pódc-se, portanlo, transportar: 

I)o § 4.° a quantia de. 7:0000000 

Do § 5.° a « «... 8:0000000 

E do 7.° a « «.. 17:9530902 

Assím, para saldar as conlasdeste minislerio no exercicio de 1871—1872 tcnho 
a honra de submetter á approvagao e assignatura de V. M. lmperial, em confor- 
midade do que dispOe o artigo 13 da Lei n. 1177 de 9 de Setembro de 1862, oDe- 
creto junto aulorizando a applicagao daquclla quantía ás despezas das Yerbas cujos 
credítos fóram insuflicientes. 

Sou, Senhor, com o mais profundo respeito, 

De Vossa Magestadc Irnpcrial, subdito ñel e reverentc, 

Manoel Franxisco Correia. 














DECRETO N. 5134 DE 9 DE NOVEMBRO DE 1871 


Autorlia o mlnbu-o c sccrctavlo dc Eslndo clos ncgoclos cslrangelroa jwra appllear ilg dcspeias das vcvbas—Sccrctarin 
de Estado— e—LegaQfles e Consulados—, do cserclcio dc 1871—1872, a quantla de.b2;953^ü02 réls, tlrada das sobrns 
dns terltas— Ajudas de eusto— Extraordinarias no cxterior—, n—Commissücs dc liinitcs ctc., do mcstno cxcrcicio. 


^ NSo sendo suflicientes para satisfazer as dcspczas das verbas—Secrctaria de Eslado 
e—LegatjOes e Consulados— no cxercicio de 1871—1872 os credilos consignados 
para as mesmas despezas nos §§ l.° c 2.° do arlign 4.° da Lei n. 1836 de 27 do Se- 
tembro de 1870;'hei por bem, londo ouvido o conscllio de ministros, e do coníbr- 
midade com o que dispOc o artigo 13 da Lei n. 1177 de 9 de Setcmbro de 1862, 
autorisar o minislro c sccretario deKstado dos negocios eslrangeiros para applicar 
ásdespezas das verbas dos §§ l.° o 2.° a quanlia de 32:953^902 Iransportada das 
sobras das vcrbassdos §§ 4.° 6." c 7." lirando do i.° desles a quantia de 7:000$*000 
do 2.° 8:000,$000 e do tiltimo a de I7:9o3$902, sendo para a verba—Secrclaria 
deEstado—23:239,$263, e9:714|G39 para — Lcgagñes e Oonsulados—, observadas 
as formalidades prescriptas por lei. 

Manoel Fránciseo Correia, do meu conselho, mintslro e secretario deEsladodos 
negocios eslrangeiros, o lenha assim eatendido e faga execular expedindo os des- 
pachos neccessarios, 

PalaciodoRiodeJaneiro em nove de Novembro de mil oiloeenlos selenla e dous, 
quinquagesimo primeiro da Independencía e do ímperio. 


(Cora a rubrica de S. M. o ímperador) 

Manoel Francisco Coureia. 



üulanfo «o.ol e .caumMo deH eredit.a d» miuigte.ío dos uogoolo» ust.ungci.os uo oxcrcicio dc 18 IO- 1 SH. 



/§ i." Secrolaria d’listado, mouda ilo paii. . . . 
§ 2." I.egacócs e consulados, no camhio da 27 

1 tlinhcirod estcrlinos por IjSOOO. 

l§ :i.“ l¡mi.irogados om disponihilidade, mooda 

] do paix. 

Art. 4.* <§ 4." Ajudas do custo, ao oamhio do 27 ilinlioi- 

I ros eslorlinos pór 13000. 

J§ 0.°' Extraordinarias no exlorior, iijein. 

f§0° Dilas no inlorior, mooda do paiz 
!§ 7.“ CommissSosda limitcs e do liquidarSo de 
i reclamagoes, idem ..". . . 


CEEDITO EXTEAORDINARIO. 

Decreto n. 4034. da 3ulo Dnzombro da ÍS70.— Indemniza- 
Cáo aosdonos da galera Canadú o do son carregainento. 
* 21,150,,10,,II ao canihiu do 20 d. csicrl.(iur 13000. 


430:7403000 

402:07113000 

12:0003001). 

00:0003000 

00:0003000 

20:0003000 



A quanlid tie 20:0003000 fui iransporlada da vcrba do § 0°. 
Seci;ao do Contabilidade, em 28 do Novcmhro tln 4872. 



i00:8043SCa| 100:3043800. 


3003009’ 


402:0703000 437:0023003 24:4723093 

42:9903009 40:0143074 2:3803025 

100:1003000 ; 07:2003000 2:9005000 

03:2403740 77:1083133 10:832380* 

32:0003000 23:0773374 8:92236291 

00:01:05000 33:8503380 I6t!48*04» 


203:80031001 203:8003180 


1.170:0703799 1.000:41338821 70:0623889 


0 diivclor inloiiiio, Coiwtaxcio Nem be Carvaliio. 


N. 7. 

EXEHCICIO DE 1871 — 1872 . 

Baiauceto ilo estado ilos crcillhis do niinistcrio iíim uegociow csti'angcii'iw ntii 28 de iVovcnibro de 1833 . 



'§ 4.° Sfcrelaria d’Eslado, inooda dn paiz. 140:2453900. 23:83!)!j26;i 

1 § 2.“ LegajDes e cnnsuiados, au cambio de 27 

dlnheiros osterlinos por 1-5000. 402:0753000 . 9:71193311 

§ 3.“Empregadosomdisponibiüdade.moedadopniz I2:!)«l)9mm:. 


Art a ./§ 'i.” Ajudas do custo, ao cambio do 27 di- 

\ nheiros osterlinos por 19000. «0:0003000 23:0003000 . 

f$ 3.* Extraordinarias no cxterior, idem. ti0:0003000 30:0213125 . 


Í $ 3.* Extraordinarias no oxtorior, idem. 

§ 6.* Dites no interior, moeila do paiz. 20:0003000 . 

§ 7.” Commissües do iimílos e ílo iiqliidacáo tle 

reclamatoes. 48:0009000. 


DKSI'KXDIDO 

K.M.lh,». 

193:1789170 

3093093 

471:1233042 

0045897 

10:1399204 

2:8403795 

76:0923640 

1:3079300 

77:4033360 

5:2203780 

22:9929000 

2:0379400 

24:0209134 

0:0109904 

84. ? ¡;f>445?Í‘i(« 

18:3999908 


A quanlia de 32:0839002 foi Iransporlada das veriias dos §§ 4", 8" o 7*. 
Seccüo de Contabiildado, cm 8« do Novombro do 1872. 



0 diroctor inlorino, Constancio Nehi nr. Cahvauio. 
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